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1.1  FICHA TÉCNICA DO PARQUE NACIONAL GRANDE SERTÃO VEREDAS 
 
Nome da Unidade de Conservação: PARQUE NACIONAL GRANDE SERTÃO VEREDAS - MG  
UGR (Unidade Gestora Responsável): Representação do IBAMA em Minas Gerais 

Endereço da Sede Rua Guimarães Rosa, 149, Centro  
CEP: 39314-000 

Telefone (38) 3634.1132 
Fax (38) 3634.1274 

E-mail    --- 
Rádio-frequência Canal 1) Tx. 154.560 / Rx. 159.560 

Canal 2) Tx. 155.560 / Rx. 159.560 
Canal 3) Tx. 161.560 / Rx. 161.560 

Superfície (ha) 83.364 ha   
Perímetro (Km) 128,3 km (78,3 - linha seca e 50,0 - rios) 
Estados que abrange Minas Gerais 
Municípios que abrange e percentual abrangido 
pela UC 

Formoso: 75% 
Chapada Gaúcha: 20% 
Arinos: 5%  

Coordenadas geográficas                    Latitude                           Longitude 
Norte:      15o 07’ 00.27” S             45o 43’ 50.57”   WGr 
Leste:      15o 14’ 32.28” S             45o 37’ 37.67”   WGr 
Sul:          15o 25’ 23.83”  S            45o 53’ 46.31”   WGr 
Oeste:     15o 17’ 05.33”  S             45o 03’ 33.34”   WGr 

Data de criação e número do Decreto 12 de abril de 1989 - Decreto Lei nº 97.658 
Marcos importantes (limites) 
 
 
 
 

Limite Norte: Rio Carinhanha, divisa com a Bahia  
Limite Leste: Nascentes do Santa Rita 
Limite Sul: Estrada municipal que liga sedes dos 
municípios de Chapada Gaúcha e Formoso 
Limite Oeste: Cabeceiras do Mato Grande 

Bioma e ecossistemas Bioma do Cerrado e ecossistemas compostos 
pelas s eguintes f itofisionomias: c errado s enso 
strictu, c ampos l impo e s ujo, m atas de gal eria, 
veredas, carrascos. 

Atividades desenvolvidas: 
       Educação Ambiental      Em andamento 
       Uso Público  Em fase de planejamento. 
       Fiscalização Exercida por 8 guardas-parques contratados pela 

FUNATURA e colocados à disposição do IBAMA 
e por  f uncionários d o I BAMA. R ealização d e 
rondas de vigilância visando principalmente: 
prevenção e combate a incêndios, caça, 
extração de recursos vegetais.  

       Pesquisa 
 
 
 

Realização d e di versas pes quisas par a a  
elaboração da Avaliação Ecológica Rápida, AER, 
contando com levantamentos sobre fauna, f lora, 
fatores abióticos e sócio-econômicos. 

Atividades Conflitantes: Situação fundiária irregular; incêndios; agricultura 
mecanizada em  f azendas l imítrofes ao P arque; 
criação d e g ado em  ár eas não  des apropriadas; 
Estrada intermunicipal que ent ra em  u ma par te 
do Parque; Extração de recursos vegetais.  

Atividades de Uso Público: Visitação pública em fase de p lanejamento. 
Apenas visitas autorizadas pelo IBAMA. 

 
 
Vide localização nas Figuras 1A e 1B, na página 6 deste Encarte. 
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1.2  ACESSO À UNIDADE 
 
1. Terrestre 
 
I. Saindo de Brasília:  
 
Existem três percursos para o PNGSV saindo do DF: 
(a) Pela saída Sul: pegar a BR-251 até Unaí. De Unaí, seguir até Arinos, por 150 km de 

asfalto, e, de A rinos, seguir 90km de est rada de terra, até a C hapada Gaúcha. Ao 
todo são cerca de 420 km. 

(b) Pela saída Norte: pegar a BR-020. Passando por Formosa/GO segue-se por 18 km 
pela BR-020, entrando na GO-346 para Cabeceiras/GO. De Cabeceiras, seguir em 
direção à B uritis pela MG-202 at é o en troncamento pa ra A rinos, e m t recho po r 
estrada de t erra de 42 k m. S eguir par a A rinos, passa ndo por  67 km  por  v ia 
asfaltada. De Arinos, segue-se para a Chapada Gaúcha por 90 km de estrada de 
terra. Ao todo são cerca de 370 km 

(c) Pela sa ída N orte: pegar  a B R-020 passa ndo por  For mosa/GO se guindo par a 
Alvorada do Norte/GO num total de 270 km . De Alvorada do Norte/GO, seguir para 
Formoso/MG, num trajeto de 85 km de estrada de terra. De Formoso, segue-se até 
a Chapada Gaúcha/MG num trajeto de 120km, também por estrada de terra. Neste 
trajeto, passa-se ao lado de uma entrada do Parque (região sul). Ao todo são cerca 
de 475 km. 

 
II. Saindo de Minas Gerais: 

 
Os visitantes que s aírem da região ce ntral e do su l do E stado, t endo co mo pon to de  
partida ou passagem Belo Horizonte, têm a oportunidade de passar por Cordisburgo/MG, 
cidade natal de João Guimarães Rosa onde há um museu em sua homenagem, por meio 
da BR-040, há 90km da Capital.  
 
Pela BR -040, passa ndo 25km  da ent rada de Cordisburgo, se gue-se pel a BR-135 em  
direção à Montes Claros/MG. De Montes Claros há dois caminhos possíveis: 
(a) Seguir pel a B R-135 por  ce rca de 160 km a té J anuária. D e Ja nuária, s eguir pa ra 

Serra das Araras por c erca de 115 km e m est rada de t erra, co ntinuando par a a 
Chapada G aúcha em  m ais 40km de est rada de t erra. S ão cerca de 315 k m ao  
todo. 

(b) Seguir pela BR-135 por  cerca de 156km até S ão Francisco. De São Francisco, 
atravessa-se o  r io e m balsa, se guindo par a a  C hapada G aúcha p assando por  
Serra das Araras, por 130km de estrada de terra. São cerca de 286 km ao todo. 

 
III. Saindo da Bahia e região Nordeste: 
 
Para quem vem do Estado da Bahia, é possível: 
(a) Pegar a BR-116 ( Rio-Bahia), passa ndo po r V itória da C onquista/BA e entrar par a a 

BR-251 em cerca de 20km após divisa entre os Estados da BA e MG. Seguir pela BR-
251 at é M ontes Claros/MG, q uando se pode se guir po r doi s caminhos distintos, 
descritos acima.  

(b) Passando por  Fei ra de S antana/BA, pode -se pegar a B R-242 at é I botirama/BA, 
quando se  desce para Bom Jesus da Lapa/BA, por 130km. Seguir por 140 k m de 
estrada asfaltada até a divisa dos Estados, quando se segue em direção a Manga/MG 
e, de l á, a Ja nuária/MG, por  104 km ( sendo 45km de e strada de terra e o r estante 
pavimentada). De Januária/MG seguir para Serra das Araras por cerca de 115km em 
estrada de terra, continuando para a C hapada Gaúcha em mais 40km de estrada de 
terra. 
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2. Aéreo 
 
Os Aeroportos mais próximos que operam com aviões de grande porte são o de B rasília 
(DF) e o de M ontes Claros (MG). Para Brasília, existem vôos diários de todas as capitais 
do Brasil. Para Montes Claros, os vôos passam antes por Belo Horizonte. Existem vôos 
diários de Belo Horizonte para Montes Claros. De Brasília e de Montes Claros segue-se 
por via terrestre, conforme descrição anterior.  
 
As cidades de Ja nuária ( 155 k m do P arque) e S ão Fr ancisco ( 130 km do P arque) 
possuem pista de pou so asfaltada para aviões de porte médio. Destas cidades, desloca-
se por estradas de terra até a cidade da Chapada Gaúcha, conforme descrição anterior. 
 
As cidades da Chapada Gaúcha (20 km da entrada principal do Parque), de Formoso (60 
km da E ntrada 2 do P arque) e A rinos (100 km da cidade da Chapada Gaúcha) possuem 
pista de pouso de terra para aviões de pequeno porte, sem licença do DAC.  
 
 
 

1.3  HISTÓRICO E ANTECEDENTES LEGAIS 
 

A pr oposta de c riação de um  P arque N acional na r egião dos Gerais foi av entado pel a 
primeira vez pelos cientistas Ângelo Machado e Célio Valle, do Centro de Conservação da 
Natureza de M inas Gerais, que a fizeram informalmente, em 1977, à Maria Tereza Jorge 
Pádua, então diretora do Departamento de Unidades de Conservação do antigo IBDF.   
 
Assim, o est abelecimento do Parque Nacional Grande Sertão Veredas era um sonho da 
FUNATURA desde a sua fundação, em 1986, tendo em vista que, na região dos Gerais 
(sub-unidade do ce rrado, q ue ab range ce rca de 13 m ilhões de hect ares na m argem 
esquerda do S ão F rancisco co mpreendendo o noroeste de M inas Gerais e o oest e da  
Bahia até o sul do Piauí) não havia uma única unidade de conservação que pudesse 
proteger os ecossistemas tão maravilhosamente descr itos na ob ra de Guimarães Rosa. 
Esta r egião est ava so frendo, nest a época , um a ocu pação r ápida e d esordenada se m 
precedentes. Com o  as faltamento da B R-020 ( Brasília – Fortaleza) e o  baixo custo das  
terras, foram criadas as condições necessárias para o aproveitamento agro-silvo-pastoril 
de f orma dese nfreada n a r egião, l evando à dest ruição dos habitats naturais. C onforme 
citado, a p reocupação com a p roteção desta região já vinha sendo manifestada há muito 
tempo pelos conservacionistas mineiros que lançaram a i déia de c riação de  um Parque 
naquela região e propuseram homenagear o grande escritor brasileiro Guimarães Rosa. 
Infelizmente, t odos os  esforços empreendidos na época  não  l ograram êxito. Porém, em 
1989, após estudos e proposta feitos pela Fundaçã o P ró-Natureza - FUNATURA, o  
Parque foi, finalmente criado.  
 
Liderados pela ent ão pr esidente da FU NATURA, M aria T ereza Jorge P ádua e 
coordenados pelo Prof. Bráulio Dias, com a colaboração de importantes cientistas e outros 
profissionais, d entre os  quai s Paulo A ntas, Tarcísio Fi lgueiras, Je anine M aria Fel filli, 
Nickolas Von Behr, José Machado Neto, dentre outros, foram realizados entre 1986 e 
1988, estudos científicos visando o estabelecimento de um a unidade de co nservação na 
região dos Gerais. E stes estudos co ntaram com apoi o da en tão S ecretaria E special do  
Meio Ambiente – SEMA, do I nstituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF e do 
Fundo Mundial para o Meio Ambiente - WWF. De nove áreas estudadas, duas delas foram 
consideradas prioritárias par a a  conservação, sendo um a na B ahia e a  out ra em Minas 
Gerais. Na área da Bahia, indicou-se a implantação de uma estação ecológica, que não 
chegou a se r cr iada. Para a ár ea de Minas Gerais indicou-se o est abelecimento de um  
Parque Nacional no local onde foi criado o Grande Sertão Veredas.  
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Em 1989, após a conclusão dos estudos e a elaboração de documentos pela FUNATURA, 
justificando a relevância e a i mportância de conservação da área e exposição de motivos 
preparada pelo IBAMA, foi criado o Parque Nacional com uma área de aproximadamente 
84.000 hectares, através do Decreto Presidencial No97.658, de 12/ 04/89, conforme cópia 
no anexo 10. 
 
Em 1990, foi celebrado um primeiro convênio entre o IBAMA e a FUNATURA objetivando 
a execução de at ividades vinculadas a implantação do Parque. A partir da sua criação, o 
IBAMA deu início ao desenvolvimento das primeiras atividades e a FUNATURA, após a 
assinatura des te co nvênio, co meçou a ca ptar r ecursos visando a i mplementação d o 
Parque. Em 1995, o I BAMA assinou um outro convênio (Termo de C ooperação Técnica) 
com a FU NATURA, com v igência de ci nco an os, v isando a i mplementação do P arque, 
através de um a par ceria de co -gestão. E ste Ter mo de C ooperação Técnica t eve se u 
prazo ex pirado em  se tembro de 2000.  E m dez embro de 2002 f oi a ssinado um  nov o 
Acordo de C ooperação T écnica, com v alidade de 5 ano s objetivando o apoi o d a 
FUNATURA na operacionalização e implementação do Parque. 
 
O I BAMA t eve como pr imeiro chefe do P arque, per íodo de 1989 a  199 3, o S r. R icardo 
Gualda. N a se quência, de 1993 a 1994,  o P arque foi ch efiado pel o o  m édico V alério 
Cardoso dos Santos. A  par tir de 1994 at é julho de 2001,  o P arque foi ch efiado pel o 
administrador R icardo Magalhães Barbalho. E ntre agosto de 2001 a j aneiro de 2003,  a  
chefia foi exercida pela engenheira florestal Flávia Aparecida Andrade Souza. Como chefe 
substituto, deve ser ressaltado, também, o trabalho desenvolvido, desde 1993 até o 
presente, pel o S r. E urides Morais dos Santos. E ntre 1998 e 2000,  trabalhou co mo 
coordenador de fiscalização o Sr. Ruijarim Galiza de Oliveira. Desde 1995, trabalha como 
secretária administrativa a Sra. Patrícia Corradini Baruffi. 
 
Pela FUNATURA, a coordenação dos trabalhos esteve a cargo, em seu início (estudos e 
início da parceria com o IBAMA, já com o Parque criado) pelos biólogos Elmar Andrade e 
Raul Duzi e, na sequência, entre 1990 e 1996, pela ecóloga Lourdes M. Ferreira. Entre 
1997 at é a p resente da ta, pel o en genheiro florestal C esar V ictor do  E spírito S anto. A s 
equipes de campo da FUNATURA contaram a participação de vários profissionais, dentre 
os quais cita-se: biólogo Luciano Fr aga R ibeiro (coordenador de ca mpo de 1991 a 92) , 
engenheiro florestal M árcio S ilva B oiteux ( 1991/92), bi óloga S uelma R ibeiro S ilva 
(1991/92), est udante de  m edicina Lui z H umberto Lace rda (1992), en genheiro florestal 
Denilson V alério do Carmo S alles (1992/93), bi óloga S andra M . S . Guapyassú 
(coordenadora de ca mpo de 1993 a 96) , e ngenheiro florestal Â ngelo S artori N eto 
(1993/96), en genheiro florestal R ildo E steves (1993/96), engenheira florestal Tatiana 
Oliveira ( 1996), en genheira f lorestal V alquíria Gonçalves (1996), en genheira f lorestal 
Verônica T heulen ( 1996), aux iliar de enf ermagem Luce lena Je sus da S ilva ( 97/2000) e  
engenheiro florestal Ernane Faria (coordenador de campo de 1997 até a presente data). 
As pessoas das comunidades que at uaram ou at uam co mo guardas-parques são: 
Valdomiro Rocha (1991/93), Idelino Silva (1993/94) e, atualmente,  João Ferreira da Silva, 
José Luiz Ribeiro Muniz, Carmozino Teixeira dos Santos, Gualdino Rodrigues dos Santos, 
Eurico R ibeiro B arbosa, S ebastião R odrigues dos Santos, Manoel Belchior R odrigues 
Barbosa, Sancler Pereira dos Santos e Ivalino Paulo Ferreira da Silva. Como agentes 
comunitários de saúde atuaram as seguintes pessoas das comunidades: Maria Salomé P. 
Barbosa, Laurita Ribeiro dos Santos, Onias Pereira dos Santos, Juscelina Dias Teixeira e 
Laudelina Barbosa dos Santos. 
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1.4  ORIGEM DO NOME 
 
O Parque Nacional Grande Sertão Veredas tem em seu nome uma homenagem explícita 
ao escritor João Guimarães Rosa. Sua passagem na região, no início da década de 50, 
resultou e m um a d as mais importantes obras l iterárias brasileiras, o  r omance Grande 
Sertão: Veredas, que retrata com ex trema sensibilidade a r ealidade r egional, r epleto de  
passagens que descr evem os locais, a r elação do ho mem co m a nat ureza e a s 
características culturais, ainda hoje encontradas.  
 
As características culturais da popul ação t radicional sã o a  r epresentação or iginal da  
região, formadas dentro de um  esp aço am biental di stinto e,  t ambém, único. A  uni ão 
concreta e veemente destes aspectos culturais e ambientais, retratada com fidedignidade 
e excelência por Guimarães Rosa, deu origem ao nome do Parque, uma vez que sua área 
abriga claramente tais características. 
 
 
 

1.5  SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 
 
 
Até a presente data (junho de 2003), apenas cerca de 21% do Parque está com sua 
situação fundiária regularizada. O restante ainda não foi desapropriado. Estes, estão com 
processos de desapropriação formados no IBAMA ou na esf era judicial por iniciativa dos 
próprios proprietários. Uma pequena parte não possu i, ainda, nenhum processo iniciado. 
A situação dos posseiros foi resolvida com a indenização de suas benfeitorias pelo IBAMA 
e a r ealocação dos mesmos para a Faz enda São Francisco, desapropriada pelo INCRA, 
localizada a 20 k m a n oroeste d o P arque, município de For moso. M aiores detalhes da 
situação fundiária encontra-se no item 5.5. 
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2.1  DESCRIÇÃO DO SISTEMA DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
 
 
O est abelecimento de ár eas naturais protegidas tem si do a estratégia bási ca m ais 
utilizada no mundo para a proteção e conservação das espécies e ecossistemas naturais. 
No Brasil, as Unidades de Conservação (UCs) existem desde o início do século passado.  

 
A Convenção da Diversidade Biológica, um compromisso assinado por 175 países 
durante a E CO 92, no R io de Ja neiro, traz em seu Artigo 8º que cada Parte Contratante 
deverá: 
 

“....estabelecer um  si stema de ár eas protegidas ou ár eas onde m edidas 
especiais precisem ser tomadas para conservar a diversidade biológica “.  

 
A partir de então e, tendo uma história relativamente longa, apenas recentemente é que o 
sistema de UCs brasileiro foi organizado no país. Com a promulgação da Lei 9.985 de 18 
de j ulho de 2000,  f oi cr iado o S istema Nacional de U nidades de C onservação ( SNUC), 
com o objetivo de definir as categorias de proteção, níveis de competências e objetivos 
gerais de Unidades de Conservação. 

 
De acordo com o SNUC, os três níveis governamentais e os proprietários particulares que 
voluntariamente ader irem ao si stema, sã o o s responsáveis pela cr iação, i mplantação e  
gestão das Unidades de Conservação. 
 
As Unidades de Proteção Integral têm como objetivo básico à preservação da natureza, 
sendo adm itido o  uso indireto dos seus recursos naturais, co m ex ceção dos casos 
previstos por Lei. O grupo de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias de 
manejo:    

I – Estação Ecológica   
II – Monumento Natural  
III – Parque Nacional 
IV – Refúgio de Vida Silvestre 
V – Reserva Biológica  

 
As Unidades de Conservação de Uso Sustentável têm como objetivo básico compatibilizar 
a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais. 
Este grupo divide-se nas seguintes categorias de manejo: 

I – Área de Proteção Ambiental 
II – Área de Relevante Interesse Ecológico 
III – Floresta Nacional 
IV – Reserva Extrativista 
V – Reserva de Fauna 
VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
VII – Reserva Particular do Patrimônio Natural 

 
A ca tegoria Parque N acional t em co mo obj etivo bási co a pr eservação de eco ssistemas 
naturais de gr ande r elevância eco lógica e bel eza cê nica, possi bilitando a r ealização de  
pesquisas científicas e o dese nvolvimento de at ividades de educa ção e i nterpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e turismo ecológico (SNUC, 2002). 
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2.2 LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS 
 
Atualmente no  B rasil, s egundo dados  est atísticos do I BAMA, ex istem 250  Unidades de 
Conservação Federal, sendo: 113 do grupo de Proteção Integral e 142 do G rupo de U so 
Sustentável. Em relação aos dois grupos, alguns dados são os seguintes: 
 

Tipo de UC, quantidade e percentagem em relação a área total de UCs. 
Estação Ecológica – 29 – 11,60% 
Parque Nacional – 52 – 20,80% 

Refúgio de Vida Silvestre – 01 – 0,40% 
Reserva Biológica – 26 – 10,40% 

Área de Proteção Ambiental – 29  –  11,60% 
Área de Relevante Interesse Ecológico – 17 – 6,80% 

Floresta Nacional – 63 –  25,20% 
Reserva Extrativista – 31 – 12,40% 

 
       Localização das UCs Federais, por Região e categoria. 

Região  Proteção Integral Uso Sustentável Total UCs 
por Região 

NORTE 
13 PN 
07 RB 
03 REC 
11 EE 

01 APA 
03 ARIE 
20 RESEX 
36 FN 

94 Total N 34 60 

NORDESTE 

13 PN 
08 RB 
01 REC 
06 EE 
01 RVS 

09 APA 
04 ARIE 
08 RESEX 
06 FN 

56 Total NE 29 27 

CENTRO-
OESTE 

06 PN 
01 RB 
01 REC 
03 EE 

05 APA  
01 ARIE 
02 FN 

19 Total CO 11 08 

SUL 
08 PN 
01 RB 
04 EE 

05 APA 
03 ARIE 
01 RESEX 
09 FN 

31 Total S 13 18 

SUDESTE 
12 PN 
09 RB 
05 EE  

09 APA 
08 ARIE 
02 RESEX 
10 FN 

55 Total SE 26 29 
Total no Brasil 113 142  

   Fonte: site oficial do IBAMA / 2003 
 Legenda: PN – Parque Nacional; RB – Reserva Biológica; REC – Reserva 
Ecológica; EE – Estação Ecológica; RVS – Refúgio de Vida Silvestre; APA – 
Área de Proteção Ambiental; ARIE – Área de Relevante Interesse 
Ecológico; RESEX – Reserva Extrativista; FN – Floresta Nacional 
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2.3  ENQUADRAMENTOS ECOLÓGICOS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
FEDERAIS DE USO INDIRETO 

 
Existe um  co nsenso no m eio ci entífico de q ue as chances de m anutenção da 
biodiversidade a longo prazo aumentarão significativamente com o estabelecimento de 
um planejamento para conservação em escala regional ou que contemple grandes 
unidades de paisagem (Conservation International7

Segundo R omero ( 2002 apud Antonelli, p 2) , o bi oma ce rrado é  um  co mplexo 
vegetacional q ue m antém r elações ecológicas e f isionômicas com out ras savanas da 
América tropical e de continentes como África e Austrália. Estudos apresentados 
recentemente por  Mendonça et alii

, 2000 apud Antonelli, p 2) . Assim, o  
reconhecimento de áreas que mantêm alta diversidade de espécies constitui elemento 
primário para a proteção da biodiversidade. Nesse contexto, a biologia da conservação se 
destaca como disciplina relativamente recente, dentro da qual grande número de 
estratégias e metodologias vem sendo propostas e testadas. (Antonelli, p 2) 

8, 1998 e C astro et alii 9

O ce rrado, segundo maior bi oma b rasileiro, cobre 25 % do território n acional, i sto é , 2  
milhões de km2 no Brasil Central, com uma pequena inclusão na Bolívia, é um dos biomas 
mais ameaçados do mundo, justificando a  pr esença en tre os 25 hotspots

,1999a ( apud Antonelli p 2) , 
confirmam o cerrado entre os biomas de maior diversidade florística do planeta. 

De acordo com o Subprojeto “Ações Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade do 
Cerrado e  do P antanal” ( MMA, FU NATURA, C onservation International, Fundaçã o 
Biodivérsitas e U nB, 19 99) o ce rrado é  descrito co mo u ma das  25 á reas do mundo 
consideradas críticas para a conservação, devido a riqueza biológica e à alta pressão 
antrópica a que vem sendo submetido. 

1 de 
biodiversidade. Apesar deste seu significado para a conservação, somente 0,85% de sua 
área está protegida através de UCs (Myers2

Pode-se v erificar que est e eco ssistema t em si do ca da v ez mais explorado 
economicamente, principalmente visando atender o setor agropecuário, como também em 
outros setores, como mineração, estes em menor escala (Martins

 et alii, 2000 apud Antonelli 2002, p 2). 

3, 1997 apud Antonelli, p 
2). E ste fato t em r esultado na r emoção do a mbiente nat ural e,  e m muitos casos, na  
fragmentação de habitats, causando uma redução na diversidade de espécies (Fonseca & 
Lins4, 1998 e Myers et alii, 2000 apud Antonelli, p 2) . P or se r o úni co eco ssistema da 
América do Sul sem diretrizes específicas de proteção (Brasil5, 1988 apud Antonelli, p 2) e 
sob gr ave am eaça por  toda su a ár ea se r eco nomicamente ut ilizável, se gundo M artins6

                                            
7 Conservation International, 2000. Planejando paisagens sustentáveis: a Mata Atlântica Brasileira. Conservation International & 
Instituto de Estudos Sócio-Ambientais do Sul da Bahia. 28p 
8 Mendonça, R.C., Felfili, J.M., Walter, B.M.T., Silva, M.C., Rezende, A.V., Filgueiras, T.S., Nogueira, P.E. 1998. Flora Vascular do 
Cerrado. IN Cerrado: ambiente e flora (S.M Sano & S.P. de Almeida, eds.). Planaltina, DF, p. 289-556 
9 Castro, A. A.J.F., Martins, F.R., Tamashiro, J.Y., Shepherd, G.J. 1999a. How rich is the flora of Brazilian Cerrados? Annals Missouri 
Botanical Garden. 86: 192-224 
1 Áreas de grande biodiversidade do Planeta, que se encontram ameaçadas 
2 Myers, N.; Mittermeier, R.A.; Mittermeier, C.G.; Fonseca, G.A.B. & Kent, J.  2000. Biodiversity Hotspots for Conservation Priorities. 
Nature, 403:853-858 
3 Martins, E. 1997. Cerrado, o Bioma Esquecido. IN: Site Oficial do IBAMA 
4 Fonseca, G.A.B. & Lins, L.V. 1998. Panorama Geral da Fauna Ameaçada de Minas Gerais. IN: Machado, A.B.M., G.A.B. Fonseca, 
R.B. Machado, L.M.S. Aguiar, L.V. Lins (eds.), Livro Vermelho das Espécies Ameaçadas de Extinção da Fauna de Minas Gerais. 
Fundação Biodiversitas, Belo Horizonte 
5 Brasil 1988.  Constituição Brasileira, Título VIII – Da Ordem Social, Capítulo VI – Do Meio Ambiente, Artigo 225, Parágrafo 4º 
Congresso Nacional, Brasília 
 

 
(1997 apud Antonelli, p 2) , dev e-se pr iorizar est udos para a co nservação de su a 
biodiversidade. 
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Segundo alguns pesquisadores, o processo de ocupação do cerrado chegou ao ponto de 
fragmentação onde persistem áreas de biota nativa inseridas numa matriz de 
agroecossistemas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
6 Martins, E. 1997. Cerrado, o Bioma Esquecido. IN: Site Oficial do IBAMA 
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3.1 DIVISÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA ESTADUAL 
 
O est ado de M inas Gerais, se gundo C enso do I nstituto B rasileiro de G eografia e 
Estatística ( IBGE), 199 6, possu i 853 m unicípios, co nforme di sposto na Figura 2,  cuja 
distribuição se  dá em  10 m acrorregiões, s ubdivididas em 66 microrregiões, co nforme 
apresentado no Tabela 3.1.  

 FIGURA 2 – Mapa de Divisão Político-Administrativa do Estado de Minas Gerais 

Fonte: IBAMA/SIUC, 2002                      
 
 

Tabela 3.1 – Macro e Microrregiões Geográficas do Estado de Minas Gerais 
Macrorregiões Microrregiões 
Central Barbacena, Belo H orizonte; Conceição do Mato D entro; 

Conselheiro Laf aiete; C urvelo;Diamantina; I tabira; I taguara; O uro 
Preto; Pará de Minas; São João Del Rei; Sete Lagoas; Três 
Marias. 

Zona da Mata Cataguases; J uiz de F ora; Manhu açu; Mur iaé, P onte N ova; U bá; 
Viçosa. 

Sul de Minas Alfenas 
Triângulo Mineiro Frutal; I tuiutaba; U beraba; U berlândia; A ndrelândia; I tajubá; 

Lavras; P assos; P oços de  C aldas; Pouso Alegre; S anta R ita do 
Sapucaí; São Lourenço; São Sebastião do Paraíso; Varginha. 

Alto Paranaíba Araxá; Patos de Minas; Patrocínio. 
Centro-Oeste de 
Minas 

Bom Despacho; Campo Belo; Divinópolis; Formiga; Oliveira; Piuí. 

Noroeste de Minas Paracatu; Unaí; 
Norte de Minas Bocaiúva; G rão-Mogol; Janaúba; J anuária; Mo ntes C laros; 

Pirapora; Salinas. 
Jequitinhonha / 
Mucuri 

Almenara; A raçuaí; Capelinha; N anuque; P edra A zul; Teófilo 
Otôni. 

Vale do Rio Doce Aimorés; C aratinga; G overnador V aladares; G uanhães; I patinga; 
Mantena; Peçanha. 

Fonte: Site Oficial do Governo do Estado de Minas Gerais, 2002 

De aco rdo co m o C enso D emográfico I BGE ( 2000), M inas Gerais destacou-se co mo o  
segundo Estado mais populoso, por  ordem de grandeza, ant ecedido somente por São 
Paulo, concentrando 17.891.494 habitantes, o que corresponde a 10% do total nacional. A 
população mineira, assim como ocorreu em toda a Região Sudeste, experimentou um 
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crescimento rápido, em termos absolutos, no período compreendido entre 1.960 e 2. 000, 
como pode ser observado na Figura 3.
FIGURA 3 – População do Estado de Minas Gerais e da Região Sudeste de 1960 a 2000

Fonte: IBGE, 2000

Ainda co nforme o C enso D emográfico I BGE (2000), M inas G erais possui um a ár ea 
absoluta de 586. 648 km², 7%  do território na cional, se ndo o 4º  E stado br asileiro e m 
extensão e at ingindo a densidade demográfica de 30,46 hab/km². Atualmente verifica-se 
que a m aioria absoluta da popul ação mineira e stá co ncentrada nas zonas urbanas do 
Estado, perfazendo 82% do total, conforme apresentado na Figura 4.

As ci dades de Uberlândia, Uberaba e M ontes Claros, além da R egião Metropolitana de  
Belo H orizonte ( RMBH), est ão ent re as mais populosas do E stado, abr igando ce rca de  
70% da população total.

A popul ação eco nomicamente at iva do E stado, em  1999,  t otalizava 8. 895 m ilhões de
pessoas, apresentando a seguinte composição setorial: 29% no setor agropecuário, 20% 
na i ndústria e  47%  no s setores de pr estação de se rviços, co mércio e out ros. E stes 
aspectos conjugados com o dese nvolvimento de su a infra-estrutura, base de pr odução e 
recursos naturais, revelam suas vantagens locacionais, atraindo investimentos produtivos, 
nacionais e internacionais, explicando o m aior crescimento relativo das últimas décadas, 
quando comparado a outros estados brasileiros. Uma melhor observação da di stribuição 
dos setores ocupados pela popul ação eco nomicamente ativa pode se r feita at ravés da 
Figura 4.
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FIGURA 4 – Distribuição da População Urbana e Rural do Estado de Minas Gerais

Fonte: IBGE, 2000

Quanto ao pot encial hídrico, o Estado conta com aproximadamente 4.586 km2 de corpos 
de água, ou se ja, 8,3% de rios e lagos naturais e artificiais brasileiros, estão situados em 
solo m ineiro. E sse m anancial é f ormado por  16 baci as hidrográficas, constituídas por 
cerca de 10 mil cursos d'água, com vazão total de 6.290 m3/s, onde a do São Francisco e 
Paraná banha m ap roximadamente 67 % do  t erritório m ineiro, se gundo o Instituto de 
Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais (INDI), 2002.

De acordo com pesquisas realizadas pelo IBGE, em 1999, o Estado de Minas Gerais teve 
participação no P roduto Interno Bruto (PIB) brasileiro relativo a 10%  deste e apr esentou 
crescimento no faturamento de 15,2% para 18,4%, no período de 10 anos.

Para que este Estado obtivesse os resultados satisfatórios nos setores econômicos, como 
apresentado, foi necessário investir em infra-estrutura de transporte. Por isso, de acordo 
com o D epartamento Nacional de E stradas e Rodagem (DNER), Minas Gerais em 1999 
contava co m um a das  m aiores malhas rodoviárias pavimentadas dentre os estados 
brasileiros, co m 264 .898 km , dos quais 11.076 km  federais, 14. 648 km est aduais e 
239.174 km municipais.

Em t ermos ferroviários, Minas Gerais conta com 5. 322 km de ferrovias (14% da m alha 
ferroviária naci onal) di stribuídas por quatro e mpresas: Fe rrovia C entro-Atlântica S .A.; 
MRS Log ística S .A.; Estrada de Fe rro V itória a  Minas (EFVM) e Fer rovias Bandeirantes 
S.A. (Ferroban). A  malha ferroviária de ca rga do E stado é menor s omente que a  do  
Estado de São Paulo, segundo a Secretaria de Transportes de Estado de Minas Gerais, 
2002.

Quanto à hi drovia, a úni ca v ia que apresenta t ransporte regular de ca rga é a do Médio 
São Francisco, compreendendo o trecho de Pirapora (MG) a Petrolina (PE)/Juazeiro (BA). 
Sua extensão navegável é de 1.371 km, sendo 485 km em território mineiro, exercendo as 
funções de escoadouro da produção local e de abastecedor de i nsumos agro-industriais. 
O único porto do São Francisco, em Minas Gerais, que apresenta instalações adequadas 
é o de Pirapora. A hidrovia faz, neste, conexão com a BR-365 e com o ramal ferroviário da 
Ferrovia Centro-Atlântica S.A., ensejando a prática da intermodalidade de transportes.

No setor de serviços, a primeira Pesquisa Anual de Serviços do IBGE registrou, em 1999, 
um t otal de 69 .557 e mpresas deste se tor no Estado, e mpregando 51 7.507 pesso as e  
gerando uma receita bruta de R $ 14,8 bi lhões, onde m ais da metade da população que 
desenvolve at ividades no se tor de se rviços, t rabalhava n os ramos de 
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alojamento/alimentação ( hotéis, al bergues, pens ões/bares e r estaurantes) e t ransportes 
(rodoviário de passa geiros, r odoviário de ca rgas, aér eo, ferroviário, aq uaviário, ent re 
outros).  

No que tange à receita gerada pelo setor de serviços, as áreas que mais faturaram foram 
a de t ransportes e correios/telecomunicações, com quase 60% do total gerado. Enquanto 
transportes e seus serviços auxiliares empregaram 25,5% do pessoal ocupado, gerando 
mais de R$ 5 bi lhões de receita bruta, na a tividade de co rreios e telecomunicações, as  
322 empresas do setor empregaram apenas 3,5% do total de pessoas ocupadas, ou seja, 
18.103 pessoas, mas geraram 25,4% da receita total (R$3,8 bilhões). 

 
            FIGURA 5 – Composição Setorial Formada pela População Economicamente Ativa no 
            Estado de Minas Gerais, em 1999 
 

 
Fonte: IBGE, 1999 

 
 
 

3.2 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
 

Como aci ma ex posto, nos últimos anos, a  eco nomia m ineira v em apr esentando 
crescimento su perior ao  da eco nomia br asileira, dev ido, ent re out ros fatores, ao bom  
desempenho do setor agropecuário, com destaque para o segmento leiteiro e avícola. 
Esse desempenho se deve, em parte, ao aumento da produção de leite na região do 
Cerrado (Alto Paranaíba, Noroeste, Oeste e Triângulo Mineiro). 

Em 1999, a agropecuária representou cerca de 12% do PIB estadual, ocupando a quarta 
posição no País. 

Dono do s egundo rebanho bovino mais numeroso do País, com 19 milhões de cabeças, 
12% do total nacional, o estado de Minas Gerais é líder na produção de leite com 353.915 
litros, 28,8% do total brasileiro, e o q uarto colocado na de ca rne, com 606.000 toneladas. 
Destaca-se ainda, por ser o segundo maior produtor de ovos com 19.957 dúzias, 13,5% 
da produção nacional, além de possu ir as maiores criações de suínos e um dos maiores 
rebanhos eqüinos do País. (IBGE, 2001) 

Além disso, possui significativa produção agrícola, que inclui o cultivo de cana-de-açúcar, 
laranja e batata, em lavouras de bom padrão técnico e alta produtividade. 

O Estado produz quase metade da safra brasileira de café, é o segundo maior produtor de 
milho do B rasil, atrás do Paraná, e o t erceiro de f eijão. Destaca-se também na pr odução 
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de alho, batata, tomate, frutas e hortaliças. A participação do se tor agropecuário mineiro, 
no contexto nacional, pode ser melhor visualizada através da Figura 6.

FIGURA 6  – Participação do S etor Agropecuário do E stado de Minas Gerais, n o C ontexto 
Nacional, em 2001

Fonte: IBGE, 2001

Minas Gerais possu i uma das maiores reservas minerais do País. Os depósi tos cobrem 
cerca de 50 p rodutos d os setores metálicos, n ão-metálicos, de g emas e diamantes. O  
valor da produção mineral representa aproximadamente 33% do total brasileiro, excluindo 
o carvão, o gás natural e o petróleo.

3.3 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO ESTADUAIS

Quanto às unidades de co nservação est aduais existentes em M inas Gerais, a  
administração é realizada pelo Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (IEF-MG).

Devido aos diferentes objetivos e estratégias de manejo, as unidades de conservação sob 
administração do es tado de Minas Gerais estão agrupadas em se is categorias: Área de 
Proteção A mbiental ( APA); Á rea de P roteção E special ( APE); E stação Ecológica ( EE); 
Parque E stadual ( PE); Parque Fl orestal (PF) e  R eserva B iológica ( RB), per fazendo um  
total de 83 unidades de conservação, abrangendo uma área de mais de 3.500.000 ha. A 
lista das distintas categorias, nú mero de  u nidades e ár ea ( por ca tegoria) sã o 
apresentadas na Tabela 3.2.

TABELA 3.2 - Lista das Categorias de Manejo, Número e Área das Unidades de Conservação 
sob Administração do Estado de Minas Gerais.

Unidade de Conservação Nº. de Unidades
de Conservação

Área T otal por Categoria 
(ha)

Área de Proteção Ambiental (APA) 05 263.118,00 ha

Área de Proteção Especial (APE) 36 3.061.062,00 ha
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Estação Ecológica (EE) 05 1.727,08 ha 

Parque Estadual (PE) 17 196.292,00 ha 

Parque Florestal (PF) 02 123,78 ha 

Reserva Biológica (RB) 18 18.963,44 ha 

Total 83 3.541.286,30 ha 

 
 
 

3.4  ÓRGÃOS ESTADUAIS 
 

O est ado de M inas Gerais conta co m v ários Órgãos Governamentais Estaduais e um a 
significativa rede de Organizações Não Governamentais (ONG), com p ossibilidades de 
contribuir para o manejo do Parque e su a Zon a de A mortecimento, tendo em vista as 
características ambientais e socioeconômicas da região. 

A seguir são apresentados apenas aquelas instituições que efetivamente tem uma 
interseção com o PNSGV e que podem contribuir por meio de futuras parceiras. 
 
Tabela 3.3 - Lista de Organizações Governamentais e não-Governamentais, da Região onde 
o Parque está inserido, contatadas durante ao trabalhos de elaboração do Plano de Manejo, 
com atuação na região. 

 

Município Nome da Organização 

Arinos 

 

• DER 
• DRS 
• EMATER – MG 
• IBAMA 
• IEF 
• IMA 
• POLÍCIA FLORESTAL 
• PREFEITURA 
• RECEITA FEDERAL 
• SETAS 
• SUTERINTENDÊNCIA REG. DE ENSINO 

Formoso • CODEMA 
• COPASA 
• DER 
• EMATER-MG 
• EPAMIG 
• IEF 
• IMA 
• PREFEITURA 
• POLÍCIA FLORESTAL 
• RURALMINAS 
• SIAT 
• SINDICATO RURAL 
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Chapada 
Gaúcha  

 

• CÂMARA MUNICIPAL 
• COAPI 
• COAMI 
• COPASA 
• CODEMA 
• CTG 
• EMATER – MG 
• FUNATURA 
• IBAMA 
• IMA 
• PREFEITURA 
• SEBRAE 
 

 
 
Os municípios da região do PNGSV contam com as seguintes organizações locais: 
 
Chapada Gaúcha –  43 Associações Rurais e 11 Associações Não Rurais 
Formoso – 03 Associações Rurais e 02 Associações Não Rurais 
Arinos – 27 Associações Rurais e 15 Associações Não Rurais 
 
No Tabela 3.4, abaixo, poderá ser conhecida cada uma das associações mencionadas. 
 
 
 
Tabela 3.4 – Lista de Instituição/Organização e Empresas com Atuação na Região do PNGSV 
 
CHAPADA GAÚCHA:                  Associativismo Rural 

ENTIDADE Nº DE MEMBROS 
1. Assoc. Comunitária Barra das Marimbas 50 
2. Assoc. Comunitária Barro Vermelho 80 
3. Assoc. Comunitária Buracos 30 
4. Assoc. Comunitária Chapadinha 90 
5. Assoc. Comunitária de Cedro 50 
6. Assoc. Comunitária do Pequi  70 
7. Assoc. Comunitária dos Peq. Prod. Rurais Novo Milênio 25 
8. Assoc. Comunitária Grãos de Terra 60 
9. Assoc. Comunitária Mãe Ana 40 
10. Assoc. Comunitária Nossa Senhora Aparecida 35 
11. Assoc. Comunitária Retiro Velho 40 
12. Assoc. Comunitária Riacho Fundo 80 
13. Assoc. Comunitária Ribeirão da Areia 45 
14. Assoc. Comunitária Santa Catarina 60 
15. Assoc. Comunitária Santa Tereza 35 
16. Assoc. Comunitária Sapé 30 
17. Assoc. Comunitária Serra das Araras 200 
18. Assoc. Comunitária Sucuriu 40 
19. Assoc. Comunitária Vista Alegre 20 
20. Assoc. Comunitária Vó Noca 40 
21. Assoc. Comunitária Vó Suzana 55 
22. Assoc. Comunitária de Marimbas 50 
23. Assoc. Comunitária Morro do Fogo 35 
24. Assoc. Comunitária Santo André 75 
25. Assoc. Comunitária São Félix 35 
26. Assoc. Comunitária Treze de Maio 78 
27. Assoc. Comunitária Vereda do Veio 28 
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28. Assoc. Comunitária Veredão 38 
29. Assoc. Ferreira dos Peq. Prod. Rurais 22 
30. Assoc. Nova Canaã dos Peq. Prod. Rurais 21 
31. Assoc. Nova Esperança dos Peq. Prod. Rurais 24 
32. Assoc. Pacari dos Pequenos Prod. Rurais 26 
33. Assoc. Pingo D`água dos Peq. Prod. Rurais 23 
34. Assoc. São João Batista (Ass. Incra – Rio dos Bois) 95 
35. COAMI – Coop. Agrop. Mista de Chapada Gaúcha 413 
36. COAPI – Coop. Agropecuária Pioneira Ltda. 156 
37. COMENON – Conselho Munic. de Entidades Comunitárias 1.500 
38. Cons. De Desenvolvimento Com. Serra das Araras 50 
39. Cons. De Desenvol. Com. do Retiro Velho 50 
40. Sindicato dos Produtores Rurais 200 
41. Sindicato dos Trabalhadores Rurais 500 
42. Assoc. 15 de Junho dos Pequenos Prod. Rurais 20 

 

CHAPADA GAÚCHA: Associativismo não rural  
ENTIDADE Nº DE MEMBROS 

1) Assoc. Comunitária Alto São João 70 
2) Assoc. Comunitária da Comunidade Santo Agostinho 100 
3) Assoc. Comunitária de Chapada Gaúcha 26 
4) Assoc. Comunitária Jardim da Paz 80 
5) Assoc. Comunitária Mãe Dulce 35 
6) Assoc. Comunitária Mundo Novo 20 
7) Assoc. Comer. Indus. e de Serviço de Chapada Gaúcha  45 
8) Associação Martinho Lutero 30 
9) CTG – Centro de Tradições Gaúchas 120 
10) Pastoral da Criação 15 
11) Pastoral da Juventude 25 
12) Portal do Alvorada 12 

 

FORMOSO : Associativismo Rural 
ENTIDADE Nº DE MEMBROS 

1) Associação do Alto Piratinga 60 
2) Coopertinga 49 
3) Sindicato Rural de Formoso 90 
4) Associação Rural Sertão Veredas 90 
5) Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Formoso 500 

 

FORMOSO : Associativismo não Rural 
ENTIDADE Nº DE MEMBROS 

1) Comissão Gestora de Sub Bacias Hidrográficas 6 
2) Conselho Municipal de Saúde 12 

 
ARINOS: Associativismo Rural 

ENTIDADE Nº DE MEMBROS 
1) Assoc. Com. do Vale da Extrema 30 
2) Assoc. Com. do Vale Santa Maria 30 
3) Assoc. Com. dos Moradores de Morrinhos 30 
4) Assoc. Com. dos Moradores de Pedrinhas 35 
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5) Assoc. Com. dos Moradores de Sagarana 15 
6) Assoc. Com. dos Moradores do Comundá 25 
7) Assoc. Com. dos Peq. Proprietários Rurais da Fazenda Pacari 85 
8) Assoc. dos Moradores de Marques 25 
9) Associação dos Moradores do Ribeirão de Areia 40 
10) Associação dos Peq. e Médios Produtores da Fazenda Menino 30 
11) Associação dos Peq. e Médios Produtores Rurais do Rio Claro 60 
12) Associação dos Peq. Produtores Rurais da Comunidade Jaqueira  30 
13) Associação dos Peq. Produtores Rurais da Comunidade N. Sª da 

Conceição 
22 

14) Associação dos Peq. Produtores Rurais da Comunidade Vereda Grande 25 
15) Associação dos Peq. Produtores Rurais da Fazenda Rancheira 45 
16) Associação dos Peq. Produtores Rurais da Fazenda São Gonçalo 40 
17) Associação dos Peq. Produtores Rurais da Vereda do Mel 30 
18) Associação dos Peq. Produtores Rurais de Arinos 30 
19) Associação dos Peq. Produtores Rurais dos Mangues 15 
20) CAPUL – Cooperativa Agropecuária de Unaí Ltda. 350 
21) COAGRISA – Cooperativa Agrícola de Sagarana 32 
22) Conselho de Desenvolvimento Comunitário da Fazenda da Roça 20 
23) Conselho de Desenvolvimento Comunitário da Invernada 30 
24) Conselho de Desenvolvimento Comunitário da Vila Bom Jesus 120 
25) Conselho de Desenvolvimento Comunitário do Mimoso 54 
26) Sindicato dos Trabalhadores Rurais 500 
27) Sindicato Rural de Arinos 150 
 
 
ARINOS: Associativismo não Rural 

ENTIDADE Nº DE MEMBROS 
1) AA – Associação dos Alcoolicos Anônimos 20 
2) ACACA – Associação Comunitária de Arte e Cultura de Arinos 20 
3) ACIA – Associação Comercial e Industrial de Arinos 84 
4) ACOMAR – Associação Comunitária dos Moradores de Arinos 100 
5) APAE – Associação dos Pais e Amigos dos Excepcionais 105 
6) ASSEMA – Associação dos Servidores Municipais de Arinos 260 
7) Associação Beneficente e Cultural de Arinos 12 
8) Associação Comunitária do Bairro Crispim Santana 200 
9) Associação de Radiofusão Comunitária Arinense 15 
10)  Associação dos Comerciários Arinenses 40 
11)  Cooperativa de Trabalhos Múltiplos do Vale Urucuia 60 
12)  Sociedade Esportiva Cobra 30 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 31 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Contexto Regional
descrição da área de influênc ia
uso e oc upação do solo e principais 
atividades ec onômicas
carac terização da população
aspectos culturais e históricos
visão das comunidades sobre a unidade
Infra-estrutura disponível para apoio à unidade
ações ambientais exercidas por outras instituições
ação institucional



 32 

4.1  DESCRIÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA  
 
 
4.1.1. Área de Influência Ampla   
 
A r egião do nor oeste d e M inas Gerais, l ocalidade do P arque N acional G rande S ertão 
Veredas, é a que tem a menor densidade demográfica do Estado (5 hab/km2). É umas das  
regiões mais pobres do Estado. Alguns indicadores comparativos com as demais regiões 
do Estado de Minas Gerais podem ser observados na tabela 4.1 abaixo. 
 
Tabela 4.1 - Indicadores Econômicos por Região de Planejamento - M.Gerais - 1996 

Região de 
Planeja- 
mento 

Densidade 
demográ- 

fica 
Hab./km2 

Estrutura Produtiva (%) PIB/ hab. 
(R$ 1,00) 

Taxa de Crescimento 
1985/1996 (% ao ano) 

Agropec. Indústria Serviços PIB Total PIB/ hab. 

Central 69 2,1 38,0 59,9 4.548,80 1,8 0,2 
Mata 54 13,4 28,4 58,2 2.646,64 1,9 0,9 
Sul de 
Minas 42 19,9 33,9 46,2 3.203,00 2,1 0,7 

Triângulo 22 20,6 28,3 51,1 4.321,58 3,7 1,9 
Alto 
Paranaíba 15 33,5 21,9 44,6 3.295,54 2,6 1,0 

Centro 
Oeste 29 6,4 32,9 50,7 2.829,86 2,7 1,0 

Noroeste 5 40,8 28,1 31,1 3.215,47 7,1 6,3 
Norte 11 16,7 41,6 41,7 1.885,25 3,5 2,4 
Jequitinho- 
nha / 
Mucuri 

15 28,8 12,9 58,3 1.215,36 1,7 1,5 

Rio Doce 35 8,4 50,3 41,3 3.193,28 1,5 1,1 
Minas 
Gerais 28 11,0 35,5 53,4 3.438,00 2,2 0,8 

 Fonte: Fundação João Pinheiro 1998 
 
Dentro da região de planejamento “Noroeste de Minas Gerais”, considerada pela 
Fundação João Pinheiro, pode ser delimitada uma área de dimensões menores que pode 
ser co nsiderada como a ár ea de i nfluência do  P arque, co nsiderando uma per spectiva 
mais ampla, ou seja, indo além daquela área de influência direta, que é representada 
pelos municípios que possuem áreas no Parque, ou q ue está em seu limite. Assim, esta 
área de influência mais abrangente pode ser delimitada pelos rios São Francisco, à leste, 
Urucuia, ao su l e Carinhanha, ao no rte, considerando apenas o Estado de Minas Gerais. 
O l imite oeste seria a divisa de Minas Gerais com Goiás. Esta região compreende, além 
dos municípios que possuem área no Parque, Formoso, Chapada Gaúcha e Arinos, 
outros municípios representativos da r egião, co mo Ja nuária, I tacarambi, M anga, 
Montalvânia, Urucuia e Buritis. É evidente que deve-se considerar, também o município de 
Cocos, est ado da B ahia, poi s faz di visa co m o Parque e m su a par te n orte. T oda est a 
região é amplamente citada na obra de Guimarães Rosa, Grande Sertão: Veredas. 
 
Esta região exerce influência devido ao teor histórico cultural, ambiental e econômico dos 
municípios que a integram. Considerar sua influência significa reconhecer sua importância 
para o dese nvolvimento do P arque e, consequentemente, da r egião. Ocorre desta forma 
porque su a co rrelação com o P arque não se  refere apenas às questões territorial e  
ambiental m as também, aos aspectos operacionais e f uncionais de est ruturação par a o  
desenvolvimento r egional da at ividade t urística e eco nômica, al ém dos aspectos 
socioculturais e educacionais contextualizados.  
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Januária pode ser considerado o principal centro cultural e econômico desta região. A 
cidade é um dos centros históricos de Minas Gerais. Tem mais de 200 anos de existência. 
O município de Januária foi emancipado em 1833 e possu i área de 7.478 km2. Conforme 
dados do IBGE/1996, possui 77.739 habitantes (36.830 na área urbana e 40.909 na área 
rural). Possui escola até ensino médio e curso técnico, hospital e postos de saúde, hotéis 
e agências bancárias. A principal atividade econômica é a agropecuária. Fica a 603 km de 
Belo Horizonte e a 535 km de B rasília. De acordo com o A nuário da A ssociação Mineira 
dos Municípios, 1997/1998, o P IB per capita corresponde a R $721,70, o índice de I CMS 
corresponde a 0, 0761119% e o C oeficiente do Fundo de P articipação dos Municípios 
corresponde a 3 ,0. A lgumas cidades i mportantes do pont o de v ista histórico, co mo 
Vargem Bonita (localidade onde viveu Antônio Dó), São Joaquim e Pandeiros fazem parte 
do município de Januária. Num roteiro turístico da região, seriam importantes pontos de 
parada.  
 
Nesta região localizam-se outras unidades de conservação. Estas unidades são: Parque 
Nacional Cavernas do Peruaçu; Parque Estadual do Peruaçu; APA Cavernas do Peruaçu; 
Parque Estadual da Serra das Araras; APA Estadual Bacia do Rio Bonito; RPPN Fazenda 
Ressaca (4.055 ha); RPPN Fazenda Sucupira (252 ha).   
 
 
4.1.2. Área de Influência Direta   
 
Esta cl assificação r elaciona-se aos municípios e si tuações que se  l ocalizam  
geograficamente p róximos ao P arque, i nfluenciando-o di retamente, se ndo el es Arinos, 
Formoso e Chapada Gaúcha (incluindo o distrito de Serra das Araras) em Minas Gerais e 
Cocos no E stado da Bahia. E stas influências tanto pode m se r b enéficas quanto 
prejudiciais à conservação do Parque. Trata-se da área em que atividades de educação 
ambiental, p rogramas sociais, co ntrole e  di recionamento do c rescimento t erritorial, 
preparação pa ra a a tividade t urística, be m co mo at ividades relacionadas à Zona d e 
Amortecimento, devem ser realizadas com maior intensidade. 
 
Da área total do Parque ( 83.363 hectares), 70% (58.800 ha) está dentro do município de 
Formoso, 20% (16.800 ha) no município de Arinos e 10% (8.400 ha) no município da 
Chapada Gaúcha. Esta parte pertencente à Chapada Gaúcha, anteriormente pertencia ao 
município de Januária. A partir de 2000, através de lei estadual, parte da área de Januária 
foi incorporada ao município da Chapada Gaúcha, na qual está inserida a área do Parque. 
 
Formoso / MG 
O município de Formoso foi emancipado em 1962 e possui área de 370.600 ha. A 
principal at ividade econômica é a  agrícola, sendo a so ja, o milho e o feijão, os principais 
cultivos. A  pecuária também ex iste, porém tem diminuído nos últimos anos. Existe uma 
cooperativa importante que é a C oorpetinga, que no ano de 1999 pr oduziu 1,5 milhão de 
sacos de grãos. Fica a 851 km de Belo Horizonte e a 400 km de Brasília. De acordo com o 
Anuário da Associação Mineira dos Municípios, 1997/1998, o PIB per capita corresponde 
a R$2.032,04, o índice de ICMS corresponde a 0,0569894% e o Coeficiente do Fundo de 
Participação dos Municípios corresponde a 0,6. Formoso, apesar da baixa arrecadação de 
ICMS, passou a receber, a partir de 1996, um reforço no recebimento de ICMS em função 
da existência do P arque Nacional Grande Sertão Veredas em seu município devido a l ei 
do ICMS ecológico. 
 
 
Arinos / MG 
O município de A rinos foi emancipado em 1962 e possu i área de 449.600 ha. A principal 
atividade econômica é a agropecuária. Possui cooperativas agropecuárias. Fica a 650 km 
de Belo Horizonte e a 265 km de Brasília. O município finalizou no mês de Março de 2000 
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três obras de projetos de infra-estrutura, sendo elas: Estação de Tratamento de Esgoto – 
ETE, construída para beneficiar 15.500 habitantes com capacidade de 23 ,12 l/s, sendo a 
única do noroeste mineiro; Usina de Reciclagem e Compostagem de Lixo, primeira usina 
de r eciclagem da região co m ca pacidade de  1 2 t /dia; S eis escolas-pólo no meio r ural 
destinadas não apenas a educa ção m as, também, à sa úde e à ci dadania ( carteiras de 
identidade, de trabalho, informações jurídicas, etc) dentro do projeto PAI Rural. De acordo 
com o  A nuário da A ssociação M ineira dos Municípios, 1997/ 1998, o  P IB per  ca pita 
corresponde a R$1.122,50, o índice de ICMS corresponde a 0,0317836% e o Coeficiente 
do Fundo de Participação dos Municípios corresponde a 1,2. 
 
Chapada Gaúcha / MG 
O município da Chapada Gaúcha foi emancipado em 1995 e possui área de 312. 300 ha. 
As primeiras eleições ocorreram em 1996 e o primeiro mandato começou em 1997. Antes 
da cr iação do m unicípio, a r egião foi co lonizada at ravés de um  pr ojeto de co lonização 
(Projeto de Assentamento e Desenvolvimento da Serra das Araras – PDSA) realizado pela 
Ruralminas (Empresa de Terras do Estado de Minas Gerais) em meados da década de 70 
por co lonos que v ireram do su l do paí s, a m aioria do R io G rande do S ul. A ntes da 
chegada dos sulistas, o padrão de ocupação dos solos baseava-se na pecuária extensiva 
e na agricultura de subsistência. O povoado de Serra das Araras, que possui cerca de 500 
habitantes e si tua-se no  m unicípio da Chapada G aúcha, t em um  i mportante si gnificado 
histórico e cultural como já colocado anteriormente. Anualmente, em função da festa de 
Santo A ntônio, realizada em  junho, v isitam es te pov oado, ce rca de 10.000 pesso as 
oriundas das redondezas e, at é de out ros estados. O  m unicípio da  Chapada G aúcha 
possui escola até ensino médio, posto de saúde, dois hotéis simples e não tem agência 
bancária. A  pr incipal at ividade eco nômica é a  agropecuária co m des taque par a a so ja. 
Outros produtos cultivados são milho, feijão, arroz, mandioca, urucum e cana-de-açucar. 
Fica a 578 km de Belo Horizonte e a 365 km de Brasília. De acordo com o A nuário da 
Associação Mineira dos Municípios, 1997/1998, o índice de ICMS corresponde a 
0,0232718% e o Coeficiente do Fundo de Participação dos Municípios corresponde a 0,6. 
 
Cocos / BA 
O município de Cocos foi emancipado em 14/08/1953 e possu i uma área total de 10. 085 
km2, l ocalizado no S udoeste da  B ahia. D os 17.637 habi tantes, a maioria da popul ação 
vive na zona rural ( 63%). A  pr incipal at ividade eco nômica é a a gropecuária, se ndo a 
pecuária de corte o maior gerador de renda. Dentre os cultivos permanentes, muitas frutas 
são produzidas, como a banana, laranja, mamão e coco. Dos cultivos temporários, o milho 
é o ocu pa a m aior ár ea e é o se gundo m aior cu ltivo do m unicípio, antecedido pel a 
mandioca. 
 
Dos quatro municípios da Área de Influência Direta, a Chapada Gaúcha é a ci dade mais 
próxima do Parque, a 3km do limite sudeste, e que abriga o escritório do IBAMA. A cidade 
de Arinos encontra-se a 100 km e Formoso a 80 km. A cidade de C ocos fica a 390 km. 
Trata-se de município bastante extenso, que faz divisa com a parte norte do Parque.  
 
As informações contidas sobre os municípios, t iveram sua fonte no si stema do banco  de 
dados do I BGE. N o ca so dos municípios mineiros, est es dados foram a grupados e 
trabalhados pela EMATER, por meio do S istema de Realidade Municipal. Por Cocos não 
possuir um  si stema de  i nformações consolidado, se us dados serão apresentados em  
separado dos demais municípios, quando necessário. 
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4.2 – USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E PRINCIPAIS ATIVIDADES ECONÔMICAS 
 
 
4.2.1 – Uso e Ocupação do Solo    
  
As principais formas de uso  e ocu pação dos solos da r egião referem-se às lavouras 
(anuais e permanentes) e às pastagens (naturais e artificiais). A tabela abaixo mostra a 
ocupação das áreas dos municípios com tais lavouras e pastagens.  

 
 Tabela 4.2  – Ocupação dos Solos com Lavouras e Pastagens (ha) 

 LAVOURA PASTAGEM 

Município Permanente Temporária 
Temporária  

em  
Descanso 

Total /  
% 

Município 
Natural Plantada 

Total /  
% 

Município 

Arinos 600 10.773 7.175 18.548 / 
4,1% 123.316 106.361 229.677 / 

51,1% 

C. Gaúcha* 275 13.088 14.000 27.363 / 
8,8% 62.000 30.000 92.000 / 

29,5% 

Formoso 250 20.060 6.812 27.122 / 
7,3% 101.475 33.200 134.675 / 

36% 
Fonte:  Censo Agropecuário de MG – 1997;  
             * Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 
Conforme pode ser verificado, o município da Chapada Gaúcha é o que possui maior área 
plantada co m l avouras e o município de A rinos é o que possu i a  m aior á rea c om 
pastagem, tanto pl antada q uanto na tural. No m apa da i magem de sa télite, em  anex o, 
pode-se observar o uso do solo na região do limite sudeste do Parque (Chapada Gaúcha): 
observa-se, que há grandes áreas com plantios agrícolas (áreas em branco), 
principalmente de soja. Nas demais áreas de entorno, os ecossistemas ainda estão bem 
conservados. 

 
4.2.2 – Principais Atividades Econômicas   
 
A pr incipal at ividade econômica dos quatro m unicípios da Á rea de I nfluência D ireta é a  
agropecuária. A at ividade é r esponsável pelos maiores índices de ocupação da mão-de-
obra l ocal e pel o m aior índice do P roduto I nterno B ruto dos municípios mineiros, co mo 
podem ser observados nas tabelas abaixo. 
 

Tabela 4.3 – Produto Interno Bruto - PIB (em Reais) – 1998  

Município Setor Total Primário Secudário Terciário 
Arinos 14,935,361,00 1,953,062,00 12,746,736,00 29,635,159,00 
C. Gaúcha 8,539,033,30  189,756,29 759,025,30 9,487,814,79 
Formoso 16,253,613,00 1,207,415,00 7,745,641,00 25,206,669,00 
   Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 
 
     Tabela 4.4: Cocos: Produto Interno Bruto – PIB (em Reais) e percentual no 
Estado –  1996 
 

Município PIB % 
Cocos 5.887.073 0,02 

     Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI   
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    Tabela 4.5 – Ocupação de Pessoal (No de pessoas) por Setor Econômico - 1998 
 Agropecuária Industrial Comercial Transporte Outros Total 

Arinos 5.394 350 600 250 0 6.594 
C.Gaúcha 1.877 51 122 20 560 2.630 
Formoso 1.367 151 80 25 2 1.628 

       Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 

   Tabela 4.6: Cocos – Estabelecimento e pessoal ocupado por atividade         
econômica –    1996  

Atividade Nº de unidades Pessoal ocupado 
Agricultura, pecuária, silvicultura e exploração 
florestal 

6 25 

Pesca 0 0 
Indústria extrativa 0 0 
Indústria de transformação 3 3 
Produção e distribuição de eletricidade, água e gás 0 0 
Construção 0 0 
Comércio 89 113 
Alojamento e alimentação 2 3 
Transporte, armazenamento e comunicação 1 X 
Intermediação financeira 1 X 
Atividades imobiliárias, aluguéis e serviços prestados 
a empresas 

4 5 

Administração pública 2 136 
     Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI   

 
Tabela 4. 7: C ocos: V alor da pr odução agr ícola, quant idade pr oduzida e ár ea 
plantada das principais culturas permanentes – 1995/1996 

Mamão Manga Coco 
Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) Valor(R$) Quant. (mil 

frutos) 
Área (ha) 

390 1 0,09 45.217 1.045 30,95 7.175 16 13,77 
Café Banana Laranja 

Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) Valor(R$) Quant. (mil 
cachos) 

Área (ha) Valor(R$) Quant. (mil 
frutos) 

Área (ha) 

78 0 0,06 8.468 3 13,27 17.671 352 23,48 
Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI   
 
Tabela 4. 8: C ocos: V alor da pr odução agr ícola, quant idade pr oduzida e ár ea 
plantada das principais culturas temporárias – 1995/1996 

Milho Tomate Mandioca 
Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) 
259.479 1.546 1.504,68 8.359 18 4,56 295.695 3.157 767.92 

Melancia Soja 
Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) Valor(R$) Quant. (t) Área (ha) 
11.300 12 7,75 0 0 0 
Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI   
 
Tabela 4.9 – Produção Agrícola 1999  

 ARINOS C. GAÚCHA* FORMOSO 
ARROZ - - - 

Propriedades (no) 260 30 168 
Quant. Colhida (t) 468 250 425 
Área colhida (ha) 880 530 662 
CANA DE ACÚCAR - - - 
Propriedades (no) 103 80 24 
Quant. Colhida (t) 567 13.500 173 
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Área colhida (ha) 79 270 25 
FEIJÃO - - - 
Propriedades (no) 51 100 116 
Quant. Colhida (t) 88 1,2 3.478 
Área colhida (ha) 145 470 3.313 
MANDIOCA - - - 
Propriedades (no) 298 80/100 84 
Quant. Colhida (t) 965 16.500 511 
Área colhida (ha) 221 550 124 
MILHO - - - 
Propriedades (no) 486 100 203 
Quant. Colhida (t) 5.299 9.000 19.689 
Área colhida (ha) 4.080 3.200 5.038 
SOJA - - - 
Propriedades (no) 24 100 66 
Quant. Colhida (t) 2.911 10.200 16.954 
Área colhida (ha) 2.918 7.300 12.494 
BANANA - - - 
Propriedades (no) 142 - 21 
Quant. Colhida (t) 9 mil cachos - 3 mil cachos 
Área colhida (ha) 17 - 9 
CAFÉ - - - 
Propriedades (no) 24  10 
Quant. Colhida (t) 2  2 
Área colhida (ha) 5 75 5 
LARANJA - - - 
Propriedades (no) 263 - 27 
Quant. Colhida (t) 1.131 frutos - 6.462 frutos 
Área colhida (ha) 16 - 227 
Fonte: Dados Base de Informações Municipais – IBGE;  
 *Sistema de Realidade Municipal/Emater–1999 

 
A pecuária representa, também, importante atividade produtiva. A produção de bov inos é 
a mais usual, seguida de galinhas e similares e de suínos.  
 
Tabela 4.10 – Produção Pecuária - 1999 

 Arinos C. Gaúcha* Formoso U. de Medida 
Bovinos 107.479 17.512 33.413 Cabeças 
Suínos 6.021 1.245 2.499 Cabeças 
Galinhas/similares 57.491 19.514 21.386 Cabeças 
Leite de vaca 7.621.000 1.908.900 1.195.000 Litros 
Ovos de galinha 137.000 50.991 61.000 Dúzias 
 Fonte: Base de Info. Municipais– IBGE / * Sistema de Realidade Municipal – Emater 1999 
 
Tabela 4.11: Cocos: Efetivo de rebanhos – 1995/1996  

Espécie Cabeças 
Bovinos 46.804 
Bubalinos - 
Equinos 3.193 
Asininos 34 
Muares 150 
Caprinos 64 
Ovinos 160 
Suínos 2.557 
Aves 47.653 
Coelho - 

            Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI   
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4.3 – CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO 
 
A caracterização das comunidades que se interrelacionam com o PNGSV é composta por 
distintas realidades, formada, no deco rrer do pr ocesso de ocu pação t erritorial, po r 
situações culturais, geográficas e hi stóricas di ferentes. Hoje são contextualizadas sob o 
enfoque em que todas se integram num mesmo caso, o da relação socioambiental com a 
Unidade de Conservação.  
 
Geograficamente, a p opulação m ineira di vide-se, at ualmente, ent re os moradores 
estabelecidos dentro do PNGSV e os habitantes dos municípios da Área de I nfluência 
Direta. A população moradora no P arque se identifica com a popul ação da zona rural da 
Área de Influência Direta, mas o fato de vivenciar uma situação específica (em função da 
necessidade de seu deslocamento do Parque) demanda estudo específico sobre o 
contexto so cial em  q ue se  enco ntra. A s tradições culturais também c aracterizam t ais 
comunidades, não havendo distinção latente entre os mineiros. 
 
Já no co ntexto histórico e cultural, trata-se da po pulação migrada do Rio Grande do Sul, 
que se es tabeleceu no  at ual m unicípio da C hapada G aúcha, na dé cada de 60.  Tal 
população representa uma comunidade específica dentro do contexto enfocado. 
 
Desta f orma, apresentam-se a qui dados e i nformações da popul ação de m ineiros e 
gaúchos que habi tam o s municípios da Á rea de I nfluência D ireta e  da  popul ação das 
comunidades que vivem dentro do Parque. 
 
 
4.3.1 – Caracterização da População Que Vive nos Municípios da Área de Influência 
Direta do Parque   
 
De acordo com os dados da Base de Informações Municipais –  BIM, do IBGE ano 1997, 
o município de Arinos abriga uma população total de 17.149 pessoas e, em Formoso, são 
6.263 habitantes. Já na Chapada Gaúcha o contigente é de 10.548 pessoas, de acordo 
com estimativa da Emater, ano 1999.  

 
A divisão entre as áreas urbana e rural e entre homens e mulheres são mostradas na a 
seguir:  

       
 Tabela 4.12 – População Urbana e Rural e Por Sexo 

 Total Urbana Rural Mulheres Homens 
Arinos/MG 17.149 10.038 7.111 8.207 8.942 
C.Gaúcha*/MG 10.548 3.031 7.517 5.043 5.505 
Formoso/MG 6.263 2.754 3.509 2.934 3.329 
Cocos**/BA 17.637 6.413 11.224 8.557 9.080 

       Fonte: Base de Informações Municipais / IBGE – 1997  
  *Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
  ** IBGE – 2000  

 
 Educação 

 
A tabela abaixo mostra o número de estabelecimentos de ensino e o número de alunos 
matriculados em 1999. 
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   Tabela 4.13 – No de Estabelecimentos de Ensino e de Alunos Matriculados -  1999 

Município 

Número de 
Estabeleci-

mentos 

Número de Alunos Matriculados 

Creche Pré-escola 1º grau 
 

2º Grau 
 

Urbana  Rural Urbana  Rural Urbana  Rural Urbana  Rural Urbana  Rural 
Arinos 80 4 250 80 158 50 2.674 1.732 527 0 
C.Gaúcha 2 5 - - 162 0 684 1.443 239 0 
Formoso 2 2 75 - 156 36 1.515 888 120 0 
   Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999  

 
Nos municípios de A rinos e For moso, al ém d o se gundo grau co legial, é o ferecido o 
segundo grau técnico com curso de contabilidade. 

 
         Tabela 4.14: Cocos: Estabelecimentos de Ensino 

Pré-escolar Fundamental Médio 
23 90 1 

           Fonte: Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – SEI   
 
Em Cocos, há a possibilidade de o aluno cursar Magistério no segundo grau. Não há 
nenhum curso de nível superior. 
 
 Habitação 

 
A habi tação do  hom em do ca mpo sempre foi feita de aco rdo com os recursos naturais 
existentes em sua região e, no caso do noroeste mineiro (como em boa parte do Brasil), a 
construção dos tipos adobe e pau-a-pique, que utilizam barro em dois tipos diferentes de 
técnicas, são os mais freqüentes no meio rural, exceto em Arinos. 
 

     Tabela 4.15 – Tipo de habitação (%) 
 Arinos C. Gaúcha Formoso 

TIPO Rural Urbana Rural Urbana Rural Urbana 
Alvenaria 60 95 15 99 10 85 
Adobe 10 3 30 0 90 15 
Pau a Pique 20 1 45 0 0 0 
Outros  10 1 10 1 0 0 

     Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater - 1999 
 

Não foram encontrados dados sobre o tipos de habitação no Município de Cocos. 
 
 
4.3.2 – Caracterização das Comunidades que Vivem Dentro do Parque  
  
Desde a criação do Parque, a regularização fundiária só foi resolvida em cerca de 25% de 
sua ár ea. Nas áreas ainda não indenizadas, ex istem gr andes, m édios e peq uenos 
proprietários e posseiros. Em levantamento sócio-econômico realizado, pela FUNATURA, 
entre 1997 e 1998, cadastrou-se 90 famílias vivendo no interior do Parque. A maior parte 
(cerca de 60 famílias de posseiros e pequenos agricultores) já deixou o Parque e foram 
para o pr ojeto de reassentamento. Os principais resultados deste l evantamento sã o 
apresentados a seguir. 

 
 Total de Moradores 
90 Famílias (390 pessoas - 215 homens e 175 mulheres). A localização das residências 
pode se r v erificada no  m apa, e m anex o, figura 27.  D estas 90 famílias, 38 sã o de 
posseiros, 27 são de proprietários (16 com menos de 100 hectares, 7 com propriedades 
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entre 100 e 500  hectares e 4 co m propriedades acima de 500 he ctares), 15 sã o 
concessões com área média de 40 hectares e 10 de empregados.  
 
 Renda média mensal das famílias moradoras do interior do Parque (venda de 

produtos; serviços externos; aposentadorias, etc): R$ 148,00 por família  
 
 Área Média das Moradias: 70 m2 
 
 Predominância do material utilizado nas moradias 
Telhado: palha de bur iti; Paredes: adobe e t aipa; P iso: chão bat ido; Fog ão: l enha; Luz : 
lamparina. 
 
 Saneamento (percentuais em relação ao total de famílias)  

- Água de beber: Filtrada (63%); Sem tratamento (35%); Fervida: (2%); 
- Banho: Córrego (93%); Chuveiro (2%); Outros (5%); 
- Água p/ lavar roupas e louças:Córrego(91%); Torneira(1%); Outros (8%); 
- Fezes: Mato (91%); Fossa (9%); 
- Lixo: Mato (61%); Aterro (28%); Queimado (11%). 

  
 Produção Vegetal (cultivo e extrativismo) e Animal 
As comunidades cultivam apenas culturas de su bsistência, ou se ja, para o próprio 
consumo. A média de área plantada com esses cultivos é de 1,13 hectare por família. As 
principais culturas são: arroz, feijão, milho e mandioca.  
 
A principal atividade produtiva das comunidades é a cr iação extensiva de gado utilizando 
o pasto nativo do cerrado e das veredas (partes mais altas). Cada família – considerando 
apenas posseiros e pequenos proprietários – possui, em média, cerca de 13 ca beças de 
gado. 
 
No que se refere a  out ros animais domésticos, as médias por família são as seguintes: 
animais de montaria (equinos e asininos) -3; suínos -1; galinhas - 31; cães - 2 e; gatos - 1. 
 
É comum a prática de queima para limpeza de terreno para plantio e renovação do pasto. 
Praticamente todas as famílias que cultivam ou criam gado utilizam essa prática.  
 
Quanto ao extrativismo, cada família utiliza, em média anual, os seguinte montantes: 21 
m3 de lenha para cozinhar; 4 dúzias de madeira para mourões e moradias; e 69 palhas de 
buriti para o telhado das casas e outras áreas cobertas.  
 
 Dados Educacionais 
As pessoas das comunidades possuem bai xíssimos níveis de esco laridade. A s escolas 
rurais são bastante precárias (geralmente funcionam na casa ou próximo à casa do 
professor) e só o ferecem at é a 4 a série do  ensi no f undamental. Quase t odos os 
professores só possuem até a 4a série. Caso as pessoas desejem fazer da 5a série em 
diante, têm que se mudar para as cidades mais próximas (C. Gaúcha, Formoso ou 
Arinos), que ficam entre 20 e 100 km de suas moradias.  
 
Das 390 pesso as que v ivem nas comunidades do i nterior do P arque, 43%  sã o 
analfabetas, 13% tem a 1a série, 12% a 2a série, 14% a 3a série; 13,5% a 4a série, 2% a 5a 
série; 1% a 6a série; 0,5% a 7a série; 0,5% a 8a série; e 0,5% a 1a série do 2o grau.  
 
 Dados de Saúde 
Os serviços de saúde são, também, bastante precários. O posto de sa úde mais próximo 
fica na Chapada Gaúcha (entre 20 e 60 Km). O hospital mais próximo fica em Arinos (100 
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km do Parque). Em Formoso existe um hospital, mas não está equipado e f unciona mais 
como um posto de saúde.  
 
Existe, na r egião, al guns casos de hanse níase, esq uistossomose, doe nça de C hagas, 
dentre outras enfermidades. 
 
 Outras Informações 
Quanto à r eligião, 92%  das famílias se  di zem ca tólicas, 3%  ev angélicas e 5%  não 
informou. As diversões que as comunidades mais apreciam são tomar banho no rio, ouvir 
rádio e ir à festas. 

 
 
4.3.3 – Origem e Correntes Migratórias1

                                            
1 Texto baseado nos documentos (i) Mineiros, Gaúchos e Conservacionistas: uma abordagem antropológica 
dos conflitos sócio-ambientais no noroeste de Minas Gerais resultantes das distintas formas de apropriação 
espacial do Cerrado, dissertação de graduação de Cloude de Souza Correia; (ii) Breve História do Noroeste 
Mineiro e do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, do historiador Paulo Bertran. 

    
 
A partir do século XVII, a região foi ocupada por duas frentes de expansão, a dos 
vaqueiros de P ernambuco e da B ahia que su biram o rio S ão Fr ancisco a pr ocura d e 
pastagem para o gado, e a dos bandeirantes paulistas a procura de riquezas e do escravo 
indígena. Esta ocupação recebeu forte estímulo da política colonial de terras, por meio da 
doação de se smarias, que beneficiava os colonizadores na penetração de regiões pouco 
povoadas.  
 
As duas frentes de expansão f irmaram-se na r egião antes dos descobrimentos auríferos 
no Estado. A pecuária foi a at ividade econômica principal da época  e a responsável pelo 
primeiro fluxo m igratório na r egião. N o final do sé culo X VII a ex pansão da pecu ária se  
consolidou após diversas guerras entre os bandeirantes e os “gentios”.  
 
Bandeirantes como Matias Cardoso e seu filho Januário Cardoso desempenharam ações 
marcantes na hi stória da r egião. A pós muitos conflitos, fundaram povoados e se  
estabeleceram co mo c riadores de g ado, co ntribuindo par a a co nfiguração f undiária d e 
grandes produtoras de gado na  região, ex istente at é hoj e. M atias Cardoso fundou o  
povoado que hoje é chamado Morrinhos e seu filho fundou São Romão e Porto Salgado, o 
importante município de Januária atualmente. 
 
No final do sé culo XVIII começaram a su rgir os primeiros sinais da deca dência da  
mineração, ocasionando, também, a deca dência econômica do se rtão mineiro (que tinha 
na região de mineração do Estado um dos principais mercados consumidores), sendo 
consolidada no século XIX.  
 
Entre os séculos XIX e XX, a região foi cenário de guerra entre os grandes fazendeiros (os 
coronéis), que comandavam grupos de agregados e vaqueiros (os jagunços), para guarda 
de se us patrimônios e disputa de t erritórios. Os jagunços tornaram-se bandos que 
guerreavam no sertão em nome de seu chefe (alguns aliados ao governo e outros contra) 
e são os personagens históricos mais característicos da região, vivos na memória de toda 
a população local. 

 
Nesta história regional, podemos destacar a presença marcante de Antônio Dó que, 
depois de se  ver injustiçado pelo poder  públ ico e por  um fazendeiro v izinho, j untou seu 
próprio grupo de jagunços e se tornou um dos mais famosos bandidos sociais do noroeste 
mineiro. Tal batalha perdurou por cerca de 17 anos, nas décadas de 10 e 20. 
 



 42 

Hoje em  di a não ex istem m ais jagunços organizados em bandos que g uerreiam, m as 
existem vaqueiros e descendentes desta época que guardam em seus traços e em sua 
memória as características herdadas dest a cultura. C aracterísticas expressas no 
vestuário, no j eito de f alar e de se  relacionar, na alimentação, nas rodas de música e de  
conversa, enfim, no viver no sertão. 
 
No século XX a ocu pação do se rtão noroeste de Minas Gerais teve seu segundo grande 
fluxo m igratório. N o i nício do sé culo, a migração foi adv inda, pr incipalmente, de ou tras 
regiões do Estado de Minas Gerais, após alterações políticas e econômicas do país, na 
década de 20,  que m udaram as organizações sociais do se rtão, a cabando co m o  
coronelismo. A região Noroeste, então, passou a receber mineiros que buscavam fixar-se 
em terras pouco povoadas, originando a população mineira hoje existente no local. 

 
 Corrente Migratória do Rio Grande do Sul 

 
Na segunda metade do século, no final da década de 60 e início da de 70, um movimento 
nacional de incentivo político-econômico para a pr odução agropecuária e ocu pação do 
cerrado foi iniciado com bastante força. Dois Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND) 
foram executados pelo Governo Federal. No primeiro (1972 / 74) foram criados programas 
e projetos de atividades agropecuárias baseados em forte apoio ao cr édito rural, criando 
na região dos cerrados infra-estrutura para desenvolvimento agropecuário regional com o 
decreto de criação do Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRODOESTE). 

 
No se gundo P lano N acional de D esenvolvimento ( 1975 /  79) , u m i ncentivo na ár ea 
econômica e out ro na ár ea de pesq uisa foram m arcantes para o dese nvolvimento da 
região. E m 1975 a instituição do Programa de D esenvolvimento do Centro-Oeste 
(POLOCENTRO) destina créditos para a co rreção de so los e, no m esmo ano, é cr iada a 
Empresa de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). 

 
Dentro da implementação de pol íticas agropecuárias para a região de cerrados, a região 
do noroeste mineiro foi foco de um programa de ocupação territorial chamado Projeto 
Agrário par a o D esenvolvimento de  Serra das Araras – PADSA – realizado pel o ór gão 
estadual de t erras RURALMINAS. D ez famílias vindas do su l do  país i niciaram a  
ocupação em  1976,  a pós estudos topográficos específicos e l oteamento feito pel a 
RURALMINAS co m aj uda de t écnicos m ineiros. E ste foi o  i nício do ce nário que ho je 
resulta, especialmente, na Vila dos Gaúchos. 
 
 
 

4.4 – ASPECTOS CULTURAIS E HISTÓRICOS 
 
 
4.4.1. Breve História do Noroeste Mineiro - Médio São Francisco   

 
 
 Uma Estratigrafia Histórica 

  
Sem estranheza – pois a história fundacional é m ais importante ideologicamente do que 
suas seqüências – a história do São Francisco é melhor conhecida no Século XVIII do que 
no X IX ou no X X. E stes estão m ais próximos, incomodam mais, t angenciam famílias e 
pessoas do existir presente e sobretudo, não contém a magia dos mitos de origem. 
 
Sirvamo-nos, co mo a u m co rte es tratigráfico, d a gr ande pes quisa que B rasiliano B raz 
realizou sobre a história municipal da cidade de São Francisco, antiga Pedras de Cima ou 
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Angicos, fundação de  D omingos do P rado, um dos próceres da er a C ardosiana 
plasmática*

                                            
* Brasiliano Braz – “São Francisco nos Caminhos da História” – 1977. 

. 
 
Passado aq uele aug e d e r iqueza em  m eio à co lonização br avia – que co rresponde ao  
período da insurreição  de Maria da Cruz – descobriram-se em pleno coração do Cerrados 
as duas últimas grandes minerações do ci clo aur ífero cl ássico b rasileiro, se tecentista: 
Paracatu e Santa Luzia de Goiás. 
 
Despovoou-se o vale franciscano de todo um gradiente geracional de impulsão 
demográfica, em favor da nova linha de expansão ocidental. 
 
O julgado paroquial de São Romão viu-se lentamente desvanecer-se de importância. Em 
1800 foi anex ado, j unto co m o  v ale abai xo, à nov a, em ergente e rica C omarca d e 
Paracatu, que também capturava a P icada de Goiás e o t rânsito mercantil para o grande 
oeste cerratense. Giraram os fluxos do sertão. 
 
A linha dinâmica da economia brasileira descolou-se da Bahia e de Pernambuco para o 
Rio de Ja neiro, t ornado ca pital. U m t rauma de t al i mportância e q ue per manece 
desestudado... 
 
Pedras dos Angicos – atual ci dade de S ão Francisco – levantar-se-ia, pr imeiro que 
Januária, da pasm aceira pós -mineratória. E m 1871 assu miria de S ão R omão a se de 
municipal da Comarca do São Francisco, arbitrante judicial e administrativa do vale. 
Curiosamente, pa rece que a  des tituição de  São R omão, se mi-conflituosa, partiu de 
dissenções internas. 
 
Em 1874 já operava a Câmara de São Francisco. Os Gomes, os Magalhães, os Abreus e 
Pereiras instalaram-se em novas oligarquias, antes mesmo que o pr imeiro barco a vapor 
arribasse em 1878. Nesse último ano toda a cúpula política responsável pela constituição 
do novo município foi l iteralmente exilada, m enos o chefão, co ronel Antônio Lisboa de 
Abreu. Eram do partido conservador. 
 
Subia ao poder o coronel Jo aquim Nunes Brasileiro, ou exercendo ou controlando, ou 
opondo-se ao poder  m unicipal, p or l ongos 18 anos.  E m 1896,  em  m eio a um  cl ima 
crescente de tensão, capangas ligados ao coronel i nvadiram São Fr ancisco, a pa rtir da 
sempre turbulenta Serra das Araras. Após assassinatos avulsos, incendiaram a casa do 
Juiz de D ireito da C omarca, que depoi s de her óica r esistência, foi m orto junto co m um 
filho. N o out ro di a, m ataram out ro filho e um  sobrinho do i nditoso j uiz. S aquearam a 
cidade, que quase foi abandonada. Os assassinos eram sertanejos típicos, descendentes 
dos caiapós do se rtão do A caraí, se rranos de S erra das Araras. A  gente dos antigos 
Maciéis, o se rtão p rofundo, junto ao qual ex iste o  P arque N acional G rande S ertão 
Veredas. 
   
O governo mineiro reagiu, vários envolvidos foram presos e afinal, todos absolvidos. 
 
Seguiu-se, para surpresa geral, - entre 1896 e 1 911, - quinze longos anos de paz, a que 
Brasiliano B raz chamou de “Era do Romantismo”. Fundar am-se duas orquestras 
musicais, escolas, um açougue modelo. As festas populares como as Cavalhadas e 
Reisados encontraram seu cl ímax. V apores subiam e desci am no por to. B elas casas 
comerciais erigiram-se. Anos felizes e sem história portanto – comentava Braz – mesma 
expressão que usei em um livro de 1978,  ao referir-me à generalidade histórica de Goiás 
no S éculo X IX, ca tegoria ar riscadíssima de  H istória, co nquanto não i nverossímel nos 
cansares da dialética. 
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Evidente que configurações conflituosas cresciam à sombra, mas sem ocorrência de 
violência explícita. 
 

 Antônio  Dó 
 

Em 1911 reabriu-se a caixa dos males de Pandora no município de São Francisco. A 
política l ocal v oltou a ferver em  di scussões, tiros, as sassinatos esp arsos, v iolências 
diversas. Neste ano eclode a dramatis persona histórica de Antônio Antunes de Franca 
Dó. Se não falham os informantes de Saul Martins, Antônio Dó famoso teria 61 anos ao 
ingressar no Cangaço*

                                            
* Saul Martins – “Antônio Dó” – Belo Horizonte, 1967 

. 
 
A família Dó viera da Bahia imigrada e em alguns anos construiu razoável patrimônio 
rural, a que não faltava uma casa na cidade de São Francisco. 
 
Envolveram-se porém em questões divisórias de terra – briga por uma nascente d’ água – 
em que o oponente era politicamente mais forte, mais integrado ao mando municipal. 
 
Durante a pendência, Antônio Dó foi barbaramente seviciado, um seu irmão morto e seu 
gado roubado. 
 
Retirou-se o i njustiçado par a o se rtão de S erra das Araras, onde j untou um  band o 
armado. Log o assediou A ntônio D ó a c idade de S ão Fr ancisco ( 1913), ex igindo a 
indenização de seus bens. Esperando-a, retirou-se com seus 18 homens para a tapera de 
sua ant iga fazenda. Uma t ropa de quase 40 m ilitares foi ao se u encontro e di zimou-se, 
perdendo o homens. 
 
Antônio Dó recuou, então, para o povoadozinho de Vargem Bonita, município de Januária, 
no flanco leste do Parque Nacional. Belo Horizonte enviou mais 56 soldados e sob 
comando do Alferes Félix Rodrigues da Silva – o Felão – 80 soldados atacaram o arraial. 
De um jato, Dó liquidou 20 e fugiu, mas a milícia desforrou-se vergonhosamente em cima 
da povoação desarmada de V argem Bonita, com o assa ssínio de 20 ou 30 pessoas e o 
incêndio das casas, com pelo menos uma família inteira, com 5 crianças, tendo morrido 
pelo fogo. Felão praticou verdadeiros horrores, quase inacreditáveis, não fossem narrados 
pela autoridade de Saul Martins, coronel da Polícia Militar de Minas. 
 
Retirando-se do massacre de Vargem Bonita, Felão arranchou-se na Fazenda Santa Rita, 
cuja tapera e  ce mitério ex istem em  pl ena á rea do P arque N acional G rande S ertão 
Veredas. Vargem Bonita e Santa Rita  eram distritos de Januária e sua influente 
população t ornou-se si mpática a A ntônio D ó, ante t ão i nédita v iolência da aut oridade 
contra a população civil. 
 
Reclamando um dos sitiantes do Santa R ita – um velho – da t ruculência dos soldados, 
mandou Felão denudá-lo e amarrá-lo a um pau, enquanto seviciava sua mulher e as duas 
filhas, obrigando-as depois a cozinhar nuas para a soldadesca. 
 
Mas o auge da v iolência e humilhação viria em seguida. O Alferes psicopata, sabedor de 
que o povo dali o gozava com uma cantiga trovada, mandou reunir homens e mulheres da 
vizinhança, t irou-lhes as roupas e o rdenou a  Ronda dos Nús. A lternando hom ens e 
mulheres nús, os primeiros assoviando e el as cantando a t al ca ntiga, ao r itmo d e 
chibatadas e de uma tampa de cadeira improvisada de tambor, fez com que pusessem a 
mão direita no ombro do próximo e, para o cúmulo, o dedo médio da mão esquerda no 
ânus, a nte os  apupos dos soldados bêbados, c omo a tudo relata S aul Martins em se u 
livro. 
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O governo voltou a reagir. Outra expedição militar foi ao encontro de Antônio Dó na divisa 
Minas-Goiás-Bahia, no alto Carinhanha. Foi  bat ida. Antônio Dó hom izou-se em  S ítio da 
Abadia, Goiás, sob a proteção do Coronel Joaquim Gomes de Ornelas. 
 
Em 1914 as autoridades de S ão Fr ancisco pr opuseram t régua ao D ó, desd e q ue se  
afastasse da cidade. 
 
No mesmo ano – dentro do Parque Nacional Grande Sertão Veredas -, Antônio Dó matou 
o dono dos 15.000 alqueires de terras do Mato Grande, fazenda ao longo do Rio Preto, 
Joaquim Antônio Soares, que se envolvera em uma série de crimes passionais por conta 
da amázia de um filho. 
 
À frente de 12 homens, matou e roubou o velho fazendeiro, deixando-o insepulto e 
crivando o cadáver diariamente de tiros, durante dez dias. Custou-lhe o fato a inimizade 
de poderosos fazendeiros, tementes de i gual sorte, embora não se  possa descartar por 
parte de dó uma vingança pelo absurdo da Ronda dos Nús. 
 
Fugiu Dó para Formosa de Goiás, onde contava com o apoio da família Lobo. De lá pôs-
se a se rviço do co ronel João Duque em  Carinhanha, pr imo de O rnelas, e t erminou por 
assentar garimpo de pe dras preciosas em um  afluente do U rucuia, onde v iveu do is ou 
três anos, como empresário respeitado, de lá trazendo um saquinho de gemas que será 
um dos motivos de sua perdição. 
 
Mas a q uestão do ce rcamento das terras continuava a f erver o se rtão. A ntônio D ó e ra 
chamado quase que para atuar como juiz dessas questões. A impressão que se tem da 
leitura de B rasiliano B raz é q ue A ntônio D ó, j á na déca da de 1920,  t ornara-se um a 
espécie de em inência p arda t ruculenta do nor oeste de M inas, i miscuindo-se na pol ítica 
dos coronéis e p roprietários, he rói par a alguns, i nimigo v irtual pa ra ou tros, e talvez por  
todos temido. 
 
Em 1929,  o v igário de São Francisco pediu sua intervenção no ca so de uns lavradores 
pobres, p rejudicados por um  a grimensor e m certa pa rtilha de t erras. A ntônio D ó o  
sequestrou e o ob rigou a pagar indenização do m alfeito. Mas o agrimensor era irmão de 
um dos senhores de Brasília de Minas, ajagunçado de um pequeno exército, como, aliás, 
a maior parte dos outros fazendeiros do vale e contratou um jagunço para infiltrar-se junto 
a Antônio Dó e matá-lo. 
 
Esse t al, apel idado Fulô, a liciou um  dos líderes dos grupos de capangas chefiados por 
Antônio Dó e ace rtaram o but im. Fulô ficaria com o g ado de A ntônio Dó e o out ro com 
uma suposta garrafa de ouro e diamantes que o chefe possuiria, que tal se tornara o 
aumentativo do simples saquinho de pedras preciosas, no entender de Brasiliano Braz. 
 
Francilha, quarta concubina de Antônio Dó, apaixonada por um galã do bando, foi aliciada 
pelos comparsas, poi s era dado co mo v erdade q ue est e só  poder ia se r m orto se m o  
capote habitual, onde guardava o patuá que lhe “fechava” o corpo. Tirá-lo não devia ser 
difícil para a mulher. 
 
Estaria Antônio Dó colhendo – sem o capote, - uns agriões no canteiro, à beira do rancho. 
Alguém desferiu-lhe, com uma mão de pilão, o primeiro golpe à cabeça e outros e mais 
outros que a dei xaram i nforme, se guido de u ma sa raivada de t iros que ch egaram a 
queimar-lhe a roupa, conta Brasiliano Braz. 
 
Era 14 de Novembro de 1929, no sítio do Logradourozinho, afluente do ribeirão Aldeia, na 
terra ant igamente caiapó de Serra das Araras. Desses caiapós provém talvez o nome 
Aldeia. A  po lícia m ineira, que v inha temerosa, sempre no enca lço após várias derrotas, 
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sem m aiores problemas di spersou os remanescentes do bando de A ntônio D ó, o m ais 
famoso dos gangaceiros do norte de Minas no século X X, durante longos 18 anos de 
cangaço, tendo morrido, parece, com 79 ano s de idade. Alguns de seus jagunços, como 
Miguel Fogoso e Martinho Berto viveram muito e na década de 1970 eram aposentados 
do Funrural. 
 
Enquanto Antônio Dó sacodia o se rtão profundo, por igual período a v ida política de S ão 
Francisco foi agitada pelos desmandos, assassinatos e quizílias de sempre – salvo aquela 
inexplicável Era do Romantismo, citada por Braziliano Braz. 

 
 Coluna Prestes 
 

Episódio pouco  l embrado é a passa gem pel a r egião da C oluna P restes, em  1925 *

Com a revolução de 1930, sobe ao poder o próprio escritor Brasiliano Braz  e sua geração 
– intendente e p refeito de S ão Fr ancisco por  várias vezes – depois sucedido pel o f ilho 
Petrônio Braz, tendo como opositor, por quinze anos, o Dr. Oscar Caetano Jr., igualmente 
filho de  um  pr ocer do  passado. E m su cessivas administrações, S ão Francisco e seu 
extenso m unicípio f oi sendo dot ado de i nfraestrutura eco nômica e  so cial: esco las, 

. No  
entanto o  S r.Pedro “Boca” C ardoso ci tou-nos a “ Recoluta” – Recolhimento, pi lhagem – 
dos homens do “Isidoro”. É um caso raro de citação do primeiro comandante da revolta, o 
general Isidoro Dias Lopes, que já não acompanhava os soldados rebelados nesta etapa, 
mas ainda deixava sua fama política pregressa no noroeste de Minas. 
 
A rebelião é muito mais conhecida por Coluna Prestes, do nome de seu mentor, Luis 
Carlos Prestes, fundador do P artido C omunista no B rasil – o co nhecido C avaleiro da  
Esperança do  l ivro de Jo rge A mado – indiscutivelmente um a das grandes figuras d o 
século XX brasileiro, como nos inspira em cuidados a história do Sertão. 
 
Vinda de G oiás, com a  moral l evantada pel a ba talha de A nápolis, em  que i ncendiaram 
alguns caminhões do Exército, a C oluna P restes entrou em  Minas em agosto de 1925,  
justo a pát ria nat al do ar qui-inimigo da C oluna, o P residente da R epública, A rtur 
Bernardes! 
 
O co mandante Jo ão A lberto Li ns de B arros, adiantando-se co m 90 hom ens e duas  
metralhadoras chegou a entrar em São Romão, mas recuou logo para a barra do Urucuia, 
onde m etralhou um  r ebocador co m so ldados l egalistas. Teve por ém que fugiu ao  
combate, volvendo par a encontrar-se com o Q uartel G eneral e o g rosso da C oluna em  
algum ponto não identificado das cabeceiras á margem esquerda do Urucuia. 
   
Uma outra patrulha, comandada por Djalma Dutra, postou-se em frente á ci dade de São 
Francisco, mas não se  aventurou a at ravessar o r io, tudo t erminando com um a grande 
bebedeira dos revoltosos. 
 
Por fim, ao cabo de 20 di as, a Coluna transpôs o Carinhanha, possivelmente pelo eterno 
porto de Muriçoca, dentro do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, antigo cruzamento 
de estradas que contrasta sua inocência natural com inesperada agitação histórica, como 
no caso já visto da Ronda do Santa Rita e outros episódios que se verão. 
 
Quanto à Coluna, reentrou para Goiás (Mambaí), via o temido Liso do Suçuarão. Todos 
seus comandantes, exeto o comunista Prestes, tomarão vitoriosamente o poder no Brasil, 
em seguida, na famosa Revolução de 1930. 
  

                                            
* Ver, entre outros: Lourenço Moreira Lima – “A Coluna Prestes” – Ed. Alfa – O mega, São Paulo, 
1979 e o excelente Neill Macaulay – “A Coluna Prestes” – Difel, R.J., 1977. 



 47 

estradas, sa neamento, prédios públicos, en fim dezenas de açõ es pontuais que todavia 
não lhe retiraram de todo a condição sertaneja – o deserto humano. 
 
Estamos já no per íodo J. K. E m 1959 i naugura-se a pe quena hi drelétrica do R io 
Pandeiros, em belíssimo parque de águas contrastante com o Cerrado seco. 
 
Há no entanto como que um consenso entre a população do noroeste de Minas, quanto 
ao papel  da vi olência em su a H istória. E , hoj e, um a su a si mbólica del imitação co mo 
período encerrado sem pejos. 
   

 Carrancismo 
 

Ouvimos, com emoção, de alguns sertanejos do Parque, o enunciado de uma verdadeira 
nova C ategoria de H istória par a di scriminar as violências do pass ado: A Era do 
Carrancismo. 
 
Nada a ver com as carrancas famosas que ornavam as proas dos barcos do São 
Francisco ( e também do T ocantins), her deiras diretas das e fígies das caravelas 
portuguesas, como nô-lo provou o pesquisador Carlos Francisco Moura. 
 
Antes, Era do Carrancismo devido á gente carrancuda do passado, homens e mulheres 
sem r iso, de ca ra am arrada par a se  ant ecipar – como se  v ê t ão f reqüentemente e m 
fotografias da 1ª metade do século XX – a uma sociedade violenta circunjacente. 
 
O passado, embora remeta-nos à nostalgia dos paraísos perdidos, era mais mau do que o 
presente, formulava a a nciã poet isa se rtaneja Cora C oralina – com o conhecimento de  
quem atravessara de um Século para outro – sem perder a esperança de um dia surgir 
uma jovem geração feliz. 
 
Com a delimintação da “Era do Carrancisco” quereriam aqueles sertanejos humildes 
acenar com tréguas para um era de paz? 
 
O enunci ado da ex periência vi vida da História, q ue v ez q ue se  r evela, dese ja o se u 
aposto... 

 
  

4.4.2. No Parque Nacional Grande Sertão Veredas    
 

 Os Cenários de Rosa 
 

Em ho menagem ao es critor m ineiro Jo ão Guimarães R osa é  que o  Parque N acional 
Grande Sertão Veredas retira a denominação igual à do se u romance famoso, celebrado 
pela crítica e por quem o lê e sempre gosta do estilo e da temática vicerais. 
 
Não entraremos aqui por sua resenha literária ou ficcional, uma das mais volumosas do 
Brasil, uma atração sem retorno, um inquérito interminável de hipóteses e de impressões. 
 
João Guimarães Rosa nasceu em Cordisburgo-MG, cidade do Alto São Francisco, 
próxima à gruta famosa de Maquiné, que, al iás é explorada turisticamente desde fins do 
século X IX. O nom e C ordisburgo vem da de voção so b a q ual se  f undou a ci dade,  ao  
Coração de Jesus, de onde ordis, coração em latim, e burgo, cidade em alemão. Coisas 
beatas curiosas de missionários estrangeiros antigos. 
 
Rosa formou-se em medicina e co mo capitão-médico integrou a P olítica Militar de M inas 
Gerais, so b o co mando do m ajor-médico Ju celino K ubitchek de Oliveira, o fundador de  
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Brasília. Seu contato com o norte de Minas era grande e intenso, e além do recolhimento 
oral dos casos sertanejos, que alimentam toda sua obra, Guimarães Rosa era um homem 
universalmente cu lto, v ersado e m filosofia e estudos de r eligião, p rincipalmente as  
orientais, como nô-lo revelam os títulos dos livros de sua biblioteca. 
 
O cenário do romance é o norte de Minas e mais especificamente os cerrados das 
margens di reita e es querda do R io São Fr ancisco, cu jas t ipologias encontram-se q uase 
todas preservadas no Parque Nacional. 
 
Os personagens ce ntrais são R iobaldo - que t ambém é o  nar rador da gesta - 
conflituosamente apai xonado por  se u co lega D iadorim, que fica-se sa bendo, a final, por  
sua morte, que era uma mulher. 
 
Ambos integram diversos grupos de j agunços até f ixar-se o bando pr óprio de R iobaldo, 
dissolvido após a morte de Diadorim em uma guerra de vingança. E paremos por aqui... 
 
Não caiamos pela tentação de resumir a obra-prima roseana, pois quem leu o romance 
considerará a iniciativa ridícula. E quem não leu, inóqua. 
 
O fato é que desde 1978 o m ineiro-brasiliense Alan Viggiano deixou claro ser o romance 
de Rosa totalmente estribado na geografia do norte de Minas. Todos ou quase todos os 
nomes citados no romance pertencem à topomínia regional e a locação das ações é de tal 
forma co nsequente no espaço, que Viggiano suspeitava ser "Grande Sertão: Veredas" 
uma excelente reportagem, calcada em fatos reais acontecidos, assim como o foi dessa 
natureza o grande r elato - muito ant erior - de E uclides da C unha s obre os sertões 
bahianos e a guerra de Canudos. 
 
Há porém a l icença poética e ficcional. Se em outras obras Rosa decalcou personagens 
reais como o Manuelzão, inspirado em Manuel Nardi, tanto pode quanto não pode ter feito 
o m esmo com a história de Grande Sertão: Veredas. Ou seja, pode t er colado 
personagens reais e ficcionais à vontade, retrabalhando a t rama do romance até a f orma 
em que o temos. 
 
Material para tanto não faltaria, pois na primeira metade do século XX cada fazendeiro de 
maiores posses - diz-nos Brasiliano Braz - tinha seu pequeno ou grande grupamento de 
jagunços, o q ue multiplica a pr obabilidade de verossimelhança dos relatos roseanos por 
100, 200, 500 vezes... 
 
Há sempre um a i nclinação par a i dentificar os personagens de " Grande S ertão"  co m a 
saga real muito conhecida, atrás vista, de Antônio Dó. Mas um exame superficial de su a 
biografia co m a de R iobaldo é su ficiente pa ra descartá-lo. C om o que nos restam 499  
outras possibilidades para o relato verdadeiro, que talvez jamais venha à t ona, se é que 
existiu. 
O renome que "Grande Sertão: Veredas" alçou na paisagem literária brasileira lembra, por 
outras vias, o m esmo renome de A ntônio Dó na co nstrução do i maginário sobre o S ão 
Francisco mineiro. E que não es tá sendo mais aquilo que foi, da região assolada anos a 
fio pela miséria humana e social e pelas consequências do jaguncismo endêmico. 
 
A Era do Carrancismo virou sua página, diriam os neo-sertanejos. Virou? Virou. Mas pelas 
vias de dúvidas, Guimarães Rosa não exorcizaria o livro das transmutações... 
 
O tempo dança. O tempo muda. 
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 Os Cerrados e os Sertanejos 
  
O Parque Nacional Grande Sertão Veredas situa-se nos antigos Gerais de Santa Maria, 
nome pel o q ual - informa Martius em 1820 – eram co nhecidos aqueles  C errados do 
noroeste de Minas, provavelmente devido à Serra e Contagem de Santa Maria, posto 
fiscal colonial nas lindes com Goiás. 
 
O Cerrado é dom inante, com toda sua orquestrada paisagem de j ardins naturais, como 
descrevia o D r. Glaziou em 1893, desde o cerradão, o ca rrascal até as veredas famosas 
de buritizais, passando por diversas paisagens intermediárias.  
 
Os nomes Cerrado, Carrasco, Vereda, e Catinga são encontrados em documentos do 
século X VIII já co m co notações específicas. V ariaram po rém ao l ongo do t empo, ent re 
eles a denom inação “Cerrado”, deixando de se r desi gnativa de um a fitofisionomia par a 
designar uma totalidade ambiental. Warming, discípulo dinamarquês do famoso Dr. Lund 
foi o primeiro a descrever o Cerrado, em 1892, em Lagoa Santa- MG, lugar tão cruzado de 
coisas importantes para a história da ciência. 
 
O si nônimo an tigo pa ra C errado – os Gerais – parece-nos descrever m elhor a 
complexidade paisagística do ecossistema. Gerais implica em junção de gêneros – matos, 
campos, várzeas – nessa harmônica unidade na diversidade que é exatamente o Cerrado. 
 
Metade ou m ais de Minas é C errado, é G erais. Já  houv e at é q uem pensasse M inas 
Gerais como u ma ant inomia. D e um  l ado as Minas, as montanhas, a cultura C arlos 
Drumond de Andrade. De outro os Gerais cerratenses, as chapadas, o universo de Jo ão 
Guimarães Rosa. De fato, dois povos diferentes e complementares, um dos ares, o outro 
solar. U m serrano, neo -europeu. O  ou tro pl analtino, r ibadeiro, b rasileiro, mestiço. Um 
envolto com os mitos fundadores de Fernão Dias e da Inconfidência. O outro com Matias 
Cardoso e os motins de Maria da Cruz. 
 
Desde a grande reportagem de E uclides da Cunha sobre a guerra de Canudos, milhares 
de páginas foram escritas sobre os sertões do interior do B rasil, muitas vezes uma coisa 
tomada pela outra, interior e sertão. 
 
Não nos parece ser uma categoria antropológica, assim quase metafísica, como se vê em 
modernas teses e para o que o gênio literário de Guimarães Rosa - para estímulo ficcional 
dele próprio - muito contribuiu. 
 
O sertão, historicamente, geograficamente, ecologicamente, permanece em sua descrição 
euclidiana. 
 
A denom inação, vinda do l atim desertonis é ant iga na  l íngua portuguesa. A 
documentação m ineira do sé culo i nicial denom ina, à v ontade, os sertões diversos que 
houveram e ai nda há,  se mpre co m o m esmo s entido de esca ssez de pov oamento, de  
baixa densi dade dem ográfica, de bai xa i ntegração co m os núcleos dinâmicos de 
colonização. 
 
Em outros termos, o sertão quando se  povoa e se integra deixa de ser sertão. Quem 
designaria hoje o sertão do Paraopeba ou do Rio Doce ou da Farinha Podre (Triângulo 
mineiro), co mo no passa do? O u dez enas de out ros sertões nomeados antigamente, 
substituídos hoje pelo c onceito de região, às vezes pelo nom e de um a capital r egional 
integrada, às vezes o va le de um  r io inteiramente co lonizado e est ruturado, sempre em 
densidades crescentes de ser não-deserto, sertão extinto. 
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Mesmo um  co njunto geográfico ex tensamente conhecido em  su a generalidade, co mo o  
sertão do São Francisco, comportava descontinuidades mais íntimas, relativas a seu 
estado de a rte, como aqueles internos do Sertão do A carí ou S ertão do Urucuia ou o d e 
São Felipe ou o citado de Santa Maria, assim nomeados desde o século XVIII, vagamente 
mantidos hodiernamente  pel os românticos porquanto mudou e m essencial a su a 
condição desértica. 
 
Entrando pela caatinga nordestina a designação é mais resistente, vez que as condições 
mesológicas permanecem incontornáveis em função das falhas hídricas que impedem o 
adensamento popul acional e cu ltural. E  fomentam ci clos desastrosíssimos, na p rópria 
região de at raso eco nômico e fora, de u m exército de r eserva de nov os pobres 
concorrendo com pobres antigos. 
 
Acima de 800 m ilímetros de pr ecipitação hí drica, em  co ndições edáficas variáveis, o  
cerrado medra bem em 2 milhões de km2, ocupando 1/3 da superfície brasileira. Na região 
que nos ocupamos, domina as margens esquerda e di reita do São Francisco, avançando 
depois suas savanas pelo interminável  centro do país, até esbarrar na Amazônia. 
 
O sertão do São Francisco mineiro guarda as gradações de diversidade que constituem a 
alma mesmo do C errado, e que por isso mesmo entende-se muito mais como bioma do 
que como a fitofisionomia plural que é. 
 
Em contexto geralmente semi-árido e de solos pobres, na calha mesmo do São Francisco 
e em  alguns de seus tributários alagáveis, as vazantes constroem sedimentos brejosos 
propícios, em pe quenas extensões, à agricultura anual de v íveres. É o reino do 
barranqueiro, di zimador dos  m atos ribeirinhos, co nstituinte de u ma sociedade m ais 
estável e semi-urbana, aldeã no antigo estilo português, e às vezes, em estilo neo-
indígena. 
 
Contrasta, e mbora co municante, co m o  hom em das chapadas ondulantes, - esculpidas 
nas rochas do Bambui, com seu fundo de mar sublevado, - nos novos e mesmos areais 
que escorrem monocórdios até as veredas hidrófilas livres das beira-rios, r eino da 
Mauritia flexuosa, o buriti imemorial cravado nas letras da saudade do grande e 
esquecido escritor mineiro Afonso Arinos, o velho. 
 
As vazantes, co m su a pequena a gricultura de brejo pa recem-nos m uito t ípicas do S ão 
Francisco e quase inexistentes em outras plagas da savana brasileira. Os Egípcios tinham 
algo parecido nas famosas vazantes do Nilo. 
 
As comunidades agrícolas costumam formar em seus rincões barranqueiros, um povo 
alegre, sensual, praieiro, biriteiro, não raro encontrável em toda a savana nas antigamente 
chamadas “bocas do sertão”, como o nome indica, o vestíbulo em que permeia o estreito 
cordão umbilical integrativo por onde escoa o sertão. 
 
Já o sertão mesmo, por viçoso que seja o cerrado é, de natureza, restrito, seco. Permite – 
sempre no brejinho – uma agricultura limitada de caráter familiar e o mais é o pastoreio 
extensivo q ue co nstitui o ex edente m onetizável, co mercializável dent ro de um a l ógica 
beirando a troca de escambo. Cabeças de gado por produtos manufaturados. 
 
Uma v ida f amiliar si mples, pel o gost o de  v iver, desp ida da pat rimonialidade co mo 
essência, i ncompreensível às visadas da vi da bur guesa, al icerçada no acr éscimo 
permanente de bens, tomados como progresso, desenvolvimento, etc. 
 
O telurismo da condição vivente sertaneja,  de tão implícita não se nomeia, simplesmente 
exercita-se em situações quase incompreensíveis para o homem urbano, este um confuso 



 51 

palreador que não sabe que lhe foi subtraída a vida na natureza – e que dela tem medo – 
e que defende sua destroçada civilização urbana com o olhar treinado para ver miséria e 
pobreza na f ilosofia do v iver se rtanejo. Mas, q ue suspeitando de al gum er ro ex istencial 
básico, o mitifica: eu, o leitor e talvez João Guimarães Rosa. 
 
Quanto m ais o sertão é sertão se mi-despovoado, m ais o sertanejo l embra o í ndio. A  
estratégia de l ocação esp acial é m uito par ecida. C ada r amo de r ibeirão – o g alho 
sertanejo – lembra um embrião de nação, de reino, de famílias aparentadas em torno a 
um precioso e escasso manancial d’água. Andréa Borghi Jacinto realizou um belo estudo 
a respeito para o córrego Santa Rita, dentro do Parque Nacional, embora sem atingir sua 
ancienidade. 
 
O Dr. Eurico Miller, arqueólogo, estudando taperas coloniais no oeste do Distrito Federal, 
por so b di versas delas encontrou vestígios de habitações indígenas, que foram, muitas 
delas, - antes dos atuais formatos tribais coletivos -, unidades mono-familiares adjuntas 
em a lgum mi cro-sistema am biental. A  hi stória antiga das "nações" i ndígenas, passa  o  
tempo todo pela arte de fragmentá-las em novos núcleos fundacionais. 
   
O que difere liminarmente o índio do sertanejo é a concepção metafísica de vida, embora 
ambos provenham de culturas preocupantemente rasas em matéria cosmológica e 
cosmogênica. O índio b rasileiro t ende ao pant eismo simplório, expresso em  seus mitos 
infantilmente telúricos. Já o se rtanejo professa o ethos cristão ocidental dito monoteista, 
na verdade trinitário em Pai, Filho e Espírito Santo, sacro mistério confuso que talvez 
desoprima e oxigene espaços mentais para um existir cotidiano meio aleatório, meio zen, 
trivialmente irresponsável diante do f atalismo. Um povo fatalista, e no e ntanto avesso ao 
fatalismo... Simultaneamente índio e não-índio: povo brasileiro... 
 
São simples diante da m orte e dos inevitáveis da v ida. Os cemitérios sertanejos – bem 
como os de muitos dos índios – dura enquanto duram as cruzes de madeira, até que o 
cerrado a tudo encubra. Muitas vezes o sepultamento ocorre anexo ao q uintal doméstico 
e neste caso o lugar da inumação pode virar marco topomínico, o que não é freqüente. 
 
O sertanejo conforma-se ao mesmo dest ino de suas raras fotografias, objetos altamente 
desvanecíveis, como as casas de palhas que os guardam no trânsito da vida. 
 
E teria uma vertente de inconsciente coletivo, talvez ligada ao ciclo anual de transumância 
a que a frutificação do cerrado induz, em que se junta ao índio – e que é sobretudo dele 
herdado. A  m atricialidade v isceral f unda, não s ó do se rtanejo, mas de q uase t odos os 
brasileiros, co ncorda a grande mãe í ndia e a mãe de  l eite a fricana, s ubjacentes, co m 
aquele pai português, feliz aldeão comedor de couves, a quem a ironia da História e da 
Geografia impôs o destino aleatório de navegante desbravador. 
 
Os nossos Ulisses. Navegantes de sertão. Viver é viajar. 
 
Viajamos literalmente, n o t empo do P arque N acional G rande S ertão. Retrocedamos a 
1778. 

 
 
 Carinhanha Setecentista 
  

Um r oteiro de v iagem pel o nor oeste d e M inas pouco co nhecido é o do ca pitão-general 
Luis da Cunha Menezes – o Fanf arrão Minésio das “Cartas Chilenas" – que antes de 
governar M inas governou a C apitania de G oiás. R egistrou Lui z da Cunha os pontos 
ultrapassados no longo percurso da E strada Real que cruzava da B ahia até Vila Boa de 
Goiás, (cortando perto do atual sítio de Brasília, na Contagem de São João) e de Vila Boa 
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(Goiás-Velho) às minas de C uiabá e à ex-capital matogrossense – Vila Bela da 
Santíssima Trindade - , co nfins do Rio G uaporé, fronteira at ual com a Bolívia. A mais 
heróica e l onga es trada formadora do B rasil, l igando o A tlântico ao so pé da C ordilheira 
dos Andes... 
 
Naquele ano de 1778 a estrada contornava o noroeste de Minas. Atravessava-se o São 
Francisco do po rto da Malhada para o arrraial de Carinhanha, em canoas atadas duas a 
duas. Junto ao arraial, a fazenda do Capitão Atanázio de S iqueira, que por nome correto 
deveria se r A tanázio d e C erqueira B randão, bugr eiro por tuguês casado co m paul ista, 
muito citado no século XVIII. Produzia anualmente 200 bezerros, o que não é muito. 
 
Para Caldas Tibiriçá, Carinhanha com esse feroz nome tupi quer dizer “Acari-nhanha” ou 
corredeira dos acarís, um  pei xe da família dos cascudos, o  q ue a final é  
tranquilizadoramente inofensivo como denominação. 
 
A est rada par ece que evitava as margens do C arinhanha, mas o v inha co steando pel o 
norte até a fazenda de Engenho e Roça do Capitão José Álvares Brandão, por certo que 
outro dos Brandões aparentados. 
 
A ce rca de uns 100 k m a oest e do ar raial de Carinhanha atravessava-se, encostado à  
barra, o rio Itaguari. 
 
Mais 50 km  a  su doeste e ch egava-se a P resídio de cu jo n ome i nfere-se uma colônia 
militar de co ndenados pela j ustiça, g eralmente em  z onas de co nflito e r edução do  
indígena. À época da v iagem  de Luí s da Cunha parece que já só era mais uma fazenda 
do mesmo Capitão José Álvares Brandão. Considerável, colhia 400 bezerros e 200 potros 
anualmente, mas não atingia as quotas de 1.000, 1.500 bezerros registrados no uberoso e 
doentio Paranã goiano, macrofúndio da Casa de Grijó de Jo ão Fernandes de Oliveira, o 
nababo de Diamantina. 
 
Daqui entra o Fan farrão Minésio pelas “varedas” intermináveis do Carinhanha... “que faz 
uma muito agradável vista”... A 30 de se tembro – (todos os mais velhos de nosso tempo 
ainda al cançaram a abe rtura da temporada de chuvas em se tembro e  não em  out ubro 
como nesta virada de século) – uma violenta chuva arrebentou com a barraca de acampar 
do ca pitão-general, que, no ent anto, di z el e, er a de boa est opa e a fixada ao so lo co m 
“espeques”, que naquele tempo como hoje, são aqueles ferrinhos de prender barraca ao 
chão. 
 
E as chuvas? C omo é  q ue pode o  per igoso século X X adi ar e m u m mês as su as 
entradas? 
 
Continuando a v iagem, o general não co nseguiu passar pela Ponte Grande do I taquari, 
pois suas águas iam muito al tas pela ch uvada, t endo que co ntornar as cabeceiras, 
rumando par a o pouso  do For moso, v ia o r ibeirão do m esmo nome,  e  ce rta Lagoa do  
Lenço. A atual Formoso-M.G talvez não existisse, mas já era ponto de pouso o  ribeirão 
do mesmo nome, afluente do Urucuia. O Formoso de baixo, não o Formoso de cima, que 
despeja direto no São Francisco. 
 
Depois da fazenda do Presídio, não cita Luis da Cunha - por 200 km ao longo do 
Carinhanha, - qualquer sí tio ou f azenda a té perto de  onde a  S erra G eral de Goiás 
despenha-se para a Contagem de S anta Maria, contagem por onde muita riqueza pagou 
imposto durante o século XVIII, e que apesar de alguns esforços, não conseguimos 
localizar. 
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Passados o ouro e a situação forânea de Salvador, como capital administrativa e 
econômica do país, o Sertão a tudo encobriu assim como cairam em desmemória aquelas 
antigas relações. Entre Árvores e Esquecimentos, diria o Profº  Victor Leonardi. 

  
 Grande Von Martius 
 

Pelo S ão Fr ancisco, du rante o sé culo X IX, passa ram di versos viajantes estrangeiros, 
entre eles os sempre lembrados Auguste de S aint-Hilaire (anos 1820) e  R ichard Burton 
(anos de 1860) , est e úl timo um  not abilíssimo i rriquieto que andou m eio m undo e f oi o  
primeiro ocidental a relatar uma visita a Meca. Tomado de paixão pela poesia de Camões, 
o traduziu para o inglês e rendeu-lhe homenagens ao visitar especialmente Goa, na Índia, 
para conhecer de perto a desdita asiática do poeta. 
 
Em nossa opinião, porém, o maior de todos os viajantes foi o bávaro Carl Friedrich Von 
Martius, o único que co nseguiu v er o B rasil e os brasileiros como se us iguais, se m os  
detestáveis anteparos eurocêntricos de outros viajantes. 
 
Em 1818, antes de encetar a extraordinária viagem que, junto com o D r. Spix, os levaria 
até a Amazônia, já entrava para o São Francisco mineiro. Spix e Martius costumam ser 
mencionados juntos. Em realidade porém Martius é quem escreveu o diário de viajem e 
manteve, até o fim da vida, intensos contatos com o Brasil. Spix faleceu pouco depois da 
grande viagem. 
 
Esteve em Montes Claros, antiga Formigas. Conheceu ossos da megafauna em algumas 
grutas da r egião, dest roçadas pela e xploração de sa litre. Seguiu par a Contendas, at ual 
Brasília de M inas, perto de onde, de fato, José Bonifácio de Andrade e Silva indicou um 
de seus lugares preferidos para capital do Império, em 1823, e que talvez guarde no nome 
Brasília de Minas rememoração da idéia. 
 
Talvez pesa sse nas  co gitações de A ndrade a notícia co lhida por  Martius da esp antosa 
prolificidade das mulheres daquele se rtão ch amado de São Felipe, o q ual vi nha se ndo 
mais povoado havia apenas uns 40 anos. Não raro, diz Martius, mulheres de 20 anos já 
eram mães de 8 ou 10 filhos, o que nos leva à primeira gestação às proximidades dos 10, 
11 anos de idade da menina. Havia o caso relatado por Martius de uma senhora de pouco 
mais de 50 anos que já enumerava 204 descendentes vivos e que, se valer a média 
citada, j á er a, no m ínimo, t risavó. E ram abundant es as roças no m assapé da r egião, 
desmanchando-se suas montanhas calcáreas em solos alcalinos. Os cerrados próximos, 
eram também ricos em caça e em coleta, de formas que Martius ai estacionou para formar 
suas coleções, co m es tusiasmado apoi o do vi gário N ogueira D uarte, t ambém cu ltor de  
História Natural. Na região, depara-se M artius,  pel a primeira vez, com os buritizais, o 
quais não cessaria mais de admirar: colunas vegetais... 
 
De Contendas segue para a Fazenda do Capão, que havia sido de Maria da C ruz, como 
já vimos. Nas lagoas próximas contou mais de 10.000 animais reunidos, sobretudo aves, 
e f oi excelentemente r ecebido pelo Capitão José A ntônio Serrão, don o das Pedras de 
Baixo, hoje de Maria da Cruz, - 30 km ao norte -, atravessando o Mangaí da expedição 
quinhentista de Bruzza de Spinosa. Dali, como hoje, cruzava-se o São Francisco, de Porto 
do S algado, m argem di reita, par a B rejo do S algado, m argem esquerda, at ual Ja nuária. 
Uns poucos casebres, à época, mas com o comércio movimentado com a Bahia, pelo que 
Martius previa (1818) para breve – com toda razão – uma próspera cidade. 
 
Hospedou-se ali duas semanas com distrações de caçadas e festas entre ... “os joviais 
moradores”... que já em 1818 anunciavam o fervor alegre da população de Januária. 
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De Januária, Von Martius e o D r. Spix infletiram a oest e, apenas - dizia - para ter uma 
noção das terras goianas, per corridas no m esmo ano,  de pont a a pont a, por  ou tro 
austríaco, o Dr. Johann Emmanuel Pohl, um viajante reclamão que o historiador Nasr 
Chaul apelidou de “Sofrido Pohl”. 
 
Já nos primeiros dias no alto se rtão, à luz das estrelas, Martius confessava tal 
“serenidade de alma, que nos sentimos ricamente compensados da falta do 
ambiente civilizado”... “de sorte que, dessa viagem, em vez de recordações de 
incômodos e perigos, só nos ficaram gravadas imagens deleitosas”...  E ra a  
descompressão da ditadura dos lugares dito civilizados... 
 
Sua primeira etapa de viagem era a fazenda do Sumidouro, para os lados da atual São 
Joaquim, seguindo o alinhamento aproximado da moderna rodovia. O Sumidouro famoso, 
em que desaparece por 200 metros o caudaloso Rio Pardo, servindo o m esmo de pon te 
natural interessantíssima à es trada. À  v ista da Serra das Araras, porém, v irou-se nosso 
viajante para o noroeste  (tal devia ser a estrada colonial enfiando-se pelas cabeceiras do 
Rio P ardo, a par tir da região de Ja nuária) e  v amos reencontrá-lo, l éguas adiante, n o 
Ribeirão dos Bois, j á vertente par a o R io Carinhanha, a ce rca de 20 km dos limites de 
leste do Parque Grande Sertão. Se não falha a interpretação, passaria por cima da 
Várzea B onita de A ntônio D ó, dei xando S erra das Araras à e squerda, at é at ingir a 
cabeceira do Bois. 
 
Aqui no Ribeirão dos Bois se depara a Martius e seus companheiros, uma figura 
extraordinária, quase que uma Diana caçadora do sertão. Apareceu-lhes ...”Uma mulher 
de formas atléticas, armada de sabre e espingarda que vinha ao nosso encontro, 
também caçando... “Essa amazona morena era a proprietária da Fazenda Iá (devia 
ser Inhá, corruptela de Sinhá), sita ali na vizinhança... “ela havia, desta vez, como 
frequentemente, empunhado armas, para arranjar carne fresca para o marido velho 
e doente. A cerca da fazenda, guarnecida de numerosas caveiras de onças e guarás, 
parecia confirmar a fama das suas gloriosas caçadas”... 
 
Eis ai um a m ulher de existência r eal q ue t orna ai nda m ais verossível a D iadorim de 
Guimarães Rosa, às voltas com um imprevisto marido velho e ca çando onças - a mais 
perigosa de todas as caçadas - seguramente para desinfestar esse maior predador que 
existiu contra a criação de gado. 
 
Segue M artius a O .N.O., co m o m esmo des tino de at ravessar o C arinhanha rumo ao  
Formoso e ao R io Paratinga – como o fará 20 anos depois o Dr. Gardner – pelo Porto da 
Muriçoca, em pleno Parque Nacional Grande Sertão Veredas... 
 
Spix e Martius irão at é pouco  al ém da C ontagem de S anta M aria e m G oiás, v isarão 
daquelas alturas da Serra Geral o belo vale do Paraña goiano e retrocederão ao arraial do 
Carinhanha no São F rancisco, em seis di as de marcha cavaleira, quatro dos quais ao 
longo do Rio Formoso, decantado por  real beleza expressa no nome. 
 
Poucos terão desc rito c omo M artius a fisionomia das Veredas: . .. “ao longo desses 
coqueirais, em que a natureza – escultora demonstra, por assim dizer, as formas e 
proporções mais nobres  na construção de colunas vegetais”... 
 
E desd obra-se e m u ma hom enagem aos Sertanejos de al ma meio z en q ue . .. 
“mantiveram igualmente num estado (de serenidade) de alma, pela simplicidade e 
cordialidade do trato. São pobres, porém sem necessidades, de costumes rudes, 
porém de natural bondade”... Para além dos discursos da miséria ideológica e de u ma 
história marcada co njunturalmente po r endem ias de v iolência, ou pel a m arca ficcional 
roseana e eucl ideana d e um  povo sá bio ou f orte, o se rtanejo que v i h á pouco s meses 
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pareceu-me tal qual parecia a Martius. Um povo simples e atencioso, vivendo em estado 
de natureza, incompreensível aos valores urbanos da sociedade de co nsumo incontida e 
malsã e não muito preocupados - além do razoável - se a história os extinguirá ou não. 
Aliás, como a qualquer um de nós... 
 
E M artius, naq ueles idos de 1818,  já av ançava i déias de po rque dev em ex istir ár eas 
preservadas como o a tual P arque N acional . .. “para que já, sem demora, se iniciem 
estas investigações científicas, naturalistas antes que a mão destruidora e 
transformadora do homem tenha obstruido ou desviado o curso da natureza... 
 
Reflexões modernas.  
 
Seria no entanto preciso 180 anos para que o Grande Sertão Veredas se constituisse e 
hoje mais uma vez nos debruçássemos sobre a interrogação do hom em, da N atureza, e 
de su as cambiantes r elações na ace leração de um a v oragem hi stórica q ue, 
particularmente nos dias que correm, suscitam reflexões indesejáveis de uma entropia 
generalizada. 

  
 George Gardner e o Grande Sertão 
 

O Dr. George Gardner, médico e naturalista escocês, encontrava-se no Rio de Janeiro em 
1836, enviado como botânico pelos Jardins Reais de Kew. Em 1837 inicia longa viajem 
pela Bahia, Pernambuco, Alagoas e o C eará. No Ceará extraiu exemplares dos famosos 
peixes fósseis do so pé da S erra do A raripe, pr ovável f undo de m ar onde par ece t er 
ocorrido u ma ca tástrofe há ce rca d e 65 milhões, mesma su posta da ta da ex tinção dos  
grandes sáurios. No processo de petrificação, por sedimentos de calcário, alguns peixes 
do Araripe sequer entraram em processo de putrefação. 
 
Algum gigantesco desastre ecológico? 
   
No sertão todo do baixo São Francisco nordestino só se falava então, relata Gardner, dos 
recentes acontecimentos ocorridos no l ocal di to da P edra B onita, di strito de Fl ores, 
Pernambuco. Um grupo de se bastianistas, par tidários do p rofetismo do  5º  Império - em 
que o R ei S ebastião, supostamente m orto e m 1578 em  co mbate co ntra os mouros na 
África), - voltaria para a Redenção do Império português e brasileiro. Gardner diz que 
encontrou vários deles em suas viagens e o mesmo afirmava von Martius, vinte anos 
antes. Desejariam então os brasileiros um rei novo, antipatizando-se com o velho D. João 
VI? 
 
Pelo relato de Gardner aquela seita pernambucana acreditava que de dentro de duas 
Pedras Bonitas renasceria o rei D. Sebastião à bordo de um reino encantado - e q ue 
todos os que o se guissem s eriam felizes e s e t ornariam i mortais. A s riquezas então 
abundariam em  todas as classes e os que fossem pr etos ou triqueiros se t ornariam 
brancos. 
   
Era pr eciso por ém o sacrifício do sa ngue hum ano par a o dese ncanto do R eino. 
Provisoriamente, pois logo todos renasceriam imortais. 
 
21 crianças e 21 adultos foram imolados em dois ou três dias. Por fim sendo assassinado 
o próprio profeta ou santo, a notícia correu e o comandante militar do distrito investiu 
contra os remanescentes. 
 
Dez dos soldados ficaram fora do combate - cinco deles mortos - e a carnificina seguiu-se 
sobre os fanáticos com mais 29 mortos e 24 pr isioneiros, entre eles 12 crianças. Ao todo 
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um mínimo de 95 pessoas integravam a seita, a que muitos fugiram antes do combate, 
podendo ter ascendido o grupo a 200 ou mais pessoas. 
 
Euclides da Cunha também descreveu a tragédia, mas parece-nos que todo o episódio, 
bem como as questões sociais desse surto supostamente sebastianista, andem a merecer 
mais aprofundados estudos, por sua singularidade na história brasileira. Canudos não nos 
parece a comparação melhor. 
 
Do Ceará e Piauí então conflagrados com a Revolução dos Balaios , Gardner entrou para 
o atual Tocantins, guiando-se pelos sopés da Serra Geral de Goiás. Na bela Natividade-
TO ainda encontrou paroquiando um velho padre, primo do famoso José B onifácio de 
Andrada, por cuja morte, os filhos tidos com as escravas (e elas próprias) voltaram à 
escravidão. Em São Domingos-GO teve notícia das grandes cavernas goianas. 
 
Em Sítio d'Abadia - então com meia dúzia de casas e uma igreja, toma o rumo de Minas.  
 
Fins de Maio de 1840. Caiu uma violenta tempestade  que molhou a coleção de botânica 
de Gardner. Deviam ser as últimas chuvas da estação do Cerrado, que já vimos antes na 
viagem de M artius, começavam em Setembro e  findavam em Maio. De fato a té uns  30  
anos atrás, a seca no Brasil Central confinava-se de Maio/Junho a Agosto/Setembro, três 
a quatro meses contra os atuais quatro a cinco meses, o que é alarmante sendo o cerrado 
tão frágil em sua ancianidade florística e escassa hidrologia. 
 
De Sítio d'Abadia-GO ao Arraial  do Formoso - (atual Formoso-MG, pouso no século XVIII 
e q ue por tanto, pel o r elato de G ardner ch amando-o de ar raial, pod e dat ar-se co mo 
anterior a 1840 ) - distam pouco  m ais de 10  K m e m l inha r eta. M as Gardner e rrou a 
estrada - Gardner vivia errando os caminhos - e foi parar num lugarejo chamado 
Campinho. De fato, existe a sudeste de Formoso uma região de nome Campo. 
 
De l á seguiu para Pascoado, onde morava uma família, um  casal de  índios, e ond e foi 
excepcionalmente bem recebido, com direito a ganhar um cesto grande de laranjas, 
batatas doces e ovos. 
 
O mês de Junho havia entrado. Gardner reclama do frio intenso à noite. 
 
Alguns quilômetros depois, indo a sudeste, ei-lo na fazenda São Francisco, com o mesmo 
nome a tual, ao  l ado da  r egião di ta G entio, si nônimo ant igo, de í ndio - o q ue nos faz 
lembrar daquele casal atrás. 
 
Viajando a leste, segundo Gardner, tangenciando, diz, a linha divisória Minas-Bahia, 
cortou nesse rumo ditas três léguas de estrada - para ele mais do que isso - e acampou 
quase à beira do Carinhanha. 
 
..."Alguns dos grandes ca mpos relvosos e o ndulantes por onde passa mos, ent re a 
fazenda ( de S ão F rancisco) e  o pouso  ( do C arinhanha) t inham si do queimados poucas 
semanas antes. E stavam ag ora co bertos de num erosas plantas herbáceas em pl ena 
floração. N otei que na s partes que o fogo n ão t ocara as mesmas plantas estavam 
atrasadas, não havendo nenhuma em flor; mas nos trechos queimados a grama nova 
brotava viçosa, prometendo dar em breve excelente pastagem para o gado"... 
 
Eis que essa queimada quase entra, para antecipar questões novas, no Parque Nacional 
Grande Sertão Veredas... A atentar para os efeitos do fogo, objeto de uma interminável 
discussão sobre as virtudes/danos combustíveis do cerrado. 
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Mas aí entrará, se não falhamos,  no seu diário a contagem de dias, em 4 de Junho de 
1840, o Dr. George Gardner, grande botânico dos jardins de sua magestade Britânica em 
Kew, visitante ilustre do Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 
 
__________  / / __________ 
 
O que fazermos com um naturalista inglês - adepto declarado do chá, que aliás não faltou 
em toda sua longa viagem pelo Brasil - no nosso Parque Nacional, meio perdido por ali 
em Junho de 1840, portanto há 160 anos atrás? 
 
Seu i tinerário por aqui suscita algumas dúv idas que algum di a os  pesquisadores talvez 
desfaçam, e pa ra as quais é esse ncial o co nhecimento trazido pelo g rande t rabalho de  
aerofotogrametria do IBGE e do Exército, realizados os vôos em 1972 e publicados e 
compilados os magníficos mapas em 1982 ( 1ª edição, esca la 1:250.000) e em  1964 n a 
escala mais detalhada de 1:100.000. 
 
Ali ainda flagramos, velhos que são de mais de 35 anos,  para diversas regiões do Brasil, 
as estradas cavaleiras vindas do passado. Na folha "Córrego da invernada" ( MI 2175, 
DSG, 1972)  apar ece claramente a es tradinha, a pi cada de t ropas de animais, i mitadas 
depois pelos automóveis, - seguida por Gardner em 1840 ent re a fazenda São Francisco 
e a travessia do Carinhanha. 
 
Fez-se esta evidentemente no antigo Porto da Muriçoca, hoje no quintal do Sr. Pedro 
"Boca" Cardoso, morador do PNGSV (Parque Nacional Grande Sertão Veredas). 
 
Dali, seguindo os citados mapas, que são, lembramos, velhos de 35 anos atrás, vemos 
que o P arque, co mo u ma v asta ár ea  resumível ao vale do R io Preto e se us galhos 
formadores al ém dos da m argem di reita do ribeirão M ato G rande e  s ua densa  á rvore 
hidrográfica (ver m apa).  P referindo obv iamente as estradas antigas, bem  co mo a s 
modernas - as passagens não atoladiças dos divisores d'água, - deve ter tido Gardner as 
duas opções viárias mostradas a seguir, debruçando-nos no mapa de 1972. 
 
Uma, o trilheiro da chapadinha do interflúvio Mato Grande/Rio Preto, rumo geral de 
Sudoeste, busca ndo o vale do Urucuia. O utra, do C arinhanha t ranspondo o R io Preto, 
seguindo a divisória de águas de dois afluentes deste (o Santa Rita e o córrego do Boi ou 
Onça), na ex trema de Lest e do P arque. D epois, nos altos da ch apada,  se guindo a  
sudeste, tangenciando a C hapada G aúcha e montando por  fim pel as ramificações da 
Serra das Araras... 
   
Bem, paro por aqui. Não tem sentido descrever mapas em palavras, sobretudo porque os 
mapas são coisas formidáveis, auto-explicáveis, instrumentos inexcedíveis de qualquer 
tipo de pesq uisa, desde que lidos atentamente, literalmente viajando sobre eles. Como o 
fazemos, com paixão, horas a fio, apesar dos protestos da co luna vertebral. Não fosse já 
velhamente hi storiador, queria se r g eógrafo ou  g eólogo ou ecó logo, ci ências viscerais 
para as já tão escassa raça dos amantes da natureza. 
 
Não querendo também privar o leitor das curiosidades de descobrir os pontos do Parque, 
conforme o r elato de Gardner em 1840, transcrevemos anexo a est e estudo o f ragmento 
de seu diário de viagem na região. Aliás, o entendimento do relato de Sprix e Martius em 
1818 faz-se melhor pelo diário de Gardner, vinte anos depois. 
 
Um exercício de introjeção à natureza dos Cerrados, com suas estranhas famílias 
migrantes de arbustos e de capins florentes. Migrantes como o próprio tempo. 
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 Tempos Modernos - Criação do Parque Nacional Grande Sertão Veredas  
  
Deixemos agora que se esfumacem os rastros de Spix, Martius e Gardner. 
 
Há registros de negócios fundiários na área do Parque, a serem melhor levantados nos 
cartórios regionais. Datam alguns que compulsamos de 1909 e com retrocesso possível a 
eventos escriturais da segunda metade do sé culo X IX. Na década de 1 920 j á v imos as 
passagens pela ár ea do P arque da C oluna P restes e do j agunço A ntônio D ó. N ão 
surpreenderia uma ocupação antiga e rarefeita da área, devido ao "porto" ou passagem a 
vau do R io C arinhanha, nos limites norte do P arque. N ão e ra por tanto q ualquer fim de 
mundo, mas uma área frequentada no passado. 
 
A su a co nsecução po rém em  P arque N acional dat a de quando so aram os  pr imeiros 
alarmes ambientais na furiosa destrutiva década de 1970, avançando rapidamente a 
fronteira agr opastoril por  so bre a frágil sa vana br asileira, not adamente por  so bre as  
Chapadas mecanizáveis, co nquanto se jam em  geral di visores d'água, aquíferos altos e 
sensíveis dos rios e ribeirões.  
 
Diante deste quadro e prosseguindo a devastação descontrolada do noroeste de Minas, a 
Funatura, uma das mais conhecidas e antigas ONGs do país, associou-se em 1986 com 
o World Wildlife Fund (W.W.F) e a S ecretaria Especial do Meio Ambiente e deu i nício a 
uma série de pesquisas em busca de áreas passíveis de preservação. 
 
Os mapas de que me ut ilizei para este estudo, pertencentes aos arquivos da Funatura, 
talvez sejam os mesmos utilizados na época por Maria Tereza Jorge Pádua, Bráulio Dias 
e uma notável equipe de naturalistas que, entre uma dezena de áreas no norte de Minas e 
na Bahia, após diversas investigações, - de que ainda hoje se vêem marcas a lápis sobre 
os referidos mapas - acertaram com a á rea d e m ais de 80. 000 ha  do at ual P arque 
Nacional G rande S ertão Veredas, criado pel o g overno federal e m a bril de 1989,  co m 
supervisão do IBAMA. 
 
Mesmo assim, cerca de 90 famílias viviam e ainda vivem na área, em regime de posse 
geralmente, pr aticando agr icultura familiar e peq uena cr iação de bov inos nos campos 
naturais. 
 
A ár ea desapropriada que se  conseguiu adquirir desde en tão foi escassa. Pende en tão 
sobre a pequena comunidade a incômoda situação legal de não serem donos do lugar em 
que vivem. 
 
Desde ce do a Funatura, a W.W.F., o  IBAMA e os novos apoiadores que depoi s se 
incorporaram ao projeto - como a The Nature Conservancy, a Fundação B oticário e a 
Pathfinder International - viram que a situação anômala dos moradores abria uma frente 
social a ser equacionada, além da missão especificamente conservacionista. 
 
Iniciou-se ent ão, pel a Funat ura, o P rograma G SV ( Grande S ertão V eredas), de  
atendimento à comunidade residente, com serviços de prevenção à saúde - do que nunca 
se ouvira falar - e ações outras na área de educação e de manejo ambiental. Passados 10 
anos sem pagamento das desapropriações pela União, vislumbra-se a alternativa de 
aquisição de uma área próxima ao Parque, muito parecida, em escala menor, à do próprio 
Parque, vale dizer, com suas mesmas características naturais. 
 
A f ilosofia dom inante é  de t ransplantar a co munidade par a co ndições ecossistêmicas 
parecidas, de formas a pouco alterar seu modus vivendi tradicional. 
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Havia também uma tese levantada de fazer conviver a comunidade antrópica tradicional 
com o sistema natural do Parque,  alegando-se que doses alternadas de vigilância e de 
educação am biental t ornariam possí veis a m anutenção do e quilíbrio apar ente a tual. Ou 
seja, nada mudar. 
 
Mas fatores menos visíveis parece q ue co ndenam essa  co nvivência a l ongo pr azo. 
Laurenz P inder, bi ólogo e ecó logo f oi o pr imeiro a anot ar, em  1991,  o  r egistro de um a 
grande mortandade de animais, - já estando criado o Parque, - por contaminação trazida, 
aparentemente, por  uma g rande boiada q ue o at ravessou, pr ovinda da B ahia. Doenças 
hemorrágicas e paralisia muscular, com seus vírus ou bactérias poder ser tenham 
provocado grande mortandade entre algumas variedades de animais silvestres. Em 
entrevistas feitas em 1999, o autor e o Sr. César Vitor do Espírito Santo, detectamos 
menções a mais dois outros prováveis surtos epidêmicos, de ca usas insondadas, na s 
décadas de 60 e 70,  responsáveis talvez todos eles, em somatório, pela baixa densidade 
silvestre da área, se a compararmos  a alguma outra reserva estanque de Cerrado, como 
o Parque das Emas, em Goiás. 
 
Embora seja v iável a co existência do hom em com áreas de p reservação, não é  r eceita 
que se  possa  formular uni versalmente, em  esp ecial no Cerrado, co m suas facilidades 
pastoris pronunciadas. De mais a mais, devido ao pequeno percentual de áreas 
preservadas do Cerrado, não nos parece razoável confundir os limites da preservação 
antropológica com inadvertida postura antropocêntrica. 
 
O mundo já é abusivamente do homem. É preciso dar uma mínima chance de 
sobrevivência aos animais selvagens, os maiores vitimizados da co ntestável vi tória d o 
homem sobre a natureza... 
 

  
4.4.3. Festas Populares      
 
O Estado de Minas Gerais possui uma grande tradição folclórica decorrente da sua rica 
história secular. Especificamente no no roeste m ineiro, par te dessa tradição é v alorizada 
nas freqüentes festas populares, a maioria manifestada em festas religiosas. Municípios 
celebram se us padroeiros, al gumas out ras datas de sa ntos, da tas de ani versário das  
cidades, além da tradicional Folia de Santos Reis. A Folia de Santo Reis é uma das mais 
tradicionais em âm bito naci onal. N o P NGSV e  r egião, é a m ais típica por  se r ai nda 
praticada como antigamente, ou seja, com o deslocamento dos foliões de fazenda em 
fazenda, por  seis dias (de 1º  a 6 de  j aneiro), ce lebrando os  Três R eis Magos e se u 
simbolismo religioso. 

 
Na Folia de Reis, os foliões são tidos como uma espécie de m issionários, que visitam as 
casas levando a bençã o par a um  novo ano at ravés de or ações e de t odo um  r itual de  
celebração da v ida r epresentado pel o nasci mento de Je sus. A  r everência ao sa grado 
observada nesta festa é  uma fonte riquíssima da cu ltura t radicional, que tem na pr ática 
religiosa desta data um de seus costumes mais antigos. Esta prática religiosa proporciona, 
também, u m momento de co nfraternização e r eencontro entre parentes distantes e 
amigos, os quais se e ncontram par a a di versão nat uralmente i ntrínseca à festa. A  
população, ao dança r, beber, comer com fartura, ca ntar e se  di vertir, não se  af asta do  
motivo sacro mesmo estando relacionado com o profano.  
 
A forma como a população pratica estes dois aspectos – o sagrado e o profano – é uma 
manifestação muito importante da caracterização cultural e folclórica da região. Muitas 
vezes tidos como temas e açõ es contraditórias por ou tras culturas, na r egião ai nda 
caracterizada culturalmente do PNGSV, pode-se perceber a harmonia e a vivência 
integrada des tas questões pelo ho mem l ocal. I sso si gnifica u m t raço cu ltural 
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extremamente r ico e pecu liar par a os dias de h oje, o q ue faz m erecer um est udo m ais 
aprofundado.  
 
A dança e a música tradicionais praticadas na Folia de Reis são a curraleira e o lundu, 
manifestações artísticas locais que têm sua origem na cultura afro-brasileira.  
 
É importante mencionar que, especificamente, essa manifestação da cultura tradicional, é 
uma características que se encontra preservadas em localidades determinadas do Parque 
e de seu entorno, mas que já possui versões descaracterizadas, sendo grande a 
possibilidade de ser descaracterizada totalmente, caso não hajam medidas preventivas. 

 
Como exemplo da  desca racterização de m anifestações tradicionais e, assi m, da 
transformação dos motivos culturais, pode-se observar a Romaria de Santo Antônio, 
realizada há ce rca de 100 anos na Serra das Araras, um a das mais esperadas a cada 
ano. Ocorre sempre por cerca de quatro dias no mês de Junho, tendo a data do Santo, no 
dia 13, seu auge.  
 
Conta a hi stória que uma imagem de S anto Antônio f oi encontrada por  um vaqueiro no 
alto da serra. Impressionado, o homem a levou para sua casa, quando o distrito ainda era 
uma pequena vila. Na manhã seguinte, a imagem havia desaparecido. Este fato se repetiu 
por algumas vezes. Foi quando a co munidade resolveu construir uma capela, de ba rro e 
palha de bur iti, para abrigar o sa nto e ch amar um padre para benzê-la e, desde então, o 
distrito reverencia seu padroeiro com festa e procissões.  

 
Este m omento ce lebrativo f oi g anhando m ais fiéis a ca da ano,  vindos de f azendas e 
municípios próximos em t ropas de ca valo e  ca rros de boi  par a ag radecer e pa gar 
promessas além de fazer pedi dos.  H oje a festa r ecebe pe ssoas de lugares bem m ais 
distantes, os chamados romeiros que, juntamente com a facilidade de transporte, viajam 
motivados pela manifestação religiosa. 

 
A pequena comunidade de Serra das Araras (cerca de 2.000 habitantes no distrito) recebe 
neste per íodo, anual mente, ce rca de 10. 000 p essoas, ent re r omeiros, pag adores de 
promessa, devotos, pedintes, v isitantes e vendedores. Ônibus de excursão e de l inha e 
carro particular sã o os meios de t ransporte mais comuns, m as ainda há quem viaje a 
cavalo e em carro de boi . Algumas pessoas ficam hospedadas em casa de am igos e de 
parentes, outras dormem dentro dos ônibus e uma boa quantidade monta acampamentos 
no l ocal, g eralmente alguns dias antes do i nício da r omaria, u tilizando palha de bur iti e 
lonas de plásticos. 

 
Percebe-se que a festa m otiva t rês t ipos diferentes de públ ico: a quele q ue v em pa ra 
participar da festa religiosa, aquele q ue vem para as festas noturnas, (uma vertente da  
mudança cultural da festa; fato não exclusivo da região, devido ao avanço e à 
padronização musical, principalmente do est ilo axé music, e à m assa jovem que vivencia 
esta nova cultura) e aquele que vem para fazer comércio. Os públicos formam um grande 
contingente de pessoas que movimentam o local em um tempo determinado, formando a 
sazonalidade de visitação na região. O encontro dos tipos diferenciados de público em um 
mesmo espaço e t empo gera desconforto a t odos, mas principalmente aos religiosos, os 
precursores da festa, que sã o pr ejudicados pela i nvasão da m úsica a lta em  todos os  
momentos.  

 
A programação da festa é composta por atividades diversificadas que incrementam os três 
dias de ev ento. A s atividades tradicionais locais são r epresentadas pelas missas, 
casamentos, batizados e pr ocissão. A  i greja fica ab erta dur ante t odo o di a,  
permanecendo m ovimentada pel os fiéis em s uas orações, pa gamentos de pr omessa, 
agradecimentos e pedidos. Uma feira livre per corre as duas pr incipais ruas e a praça, 
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onde são comercializados desde terços e velas a roupas, u tensílios e eletrodomésticos. 
Mas a dança e a música tradicional da curraleira e do lundu já não constam na 
programação oficial. 

 
Certamente a Romaria de Santo Antônio em Serra das Araras ainda é um evento cultural 
característico da comunidade regional que possibilita um momento muito importante para 
a v ida dos moradores locais e v izinhos. O  que deve se r anal isado é co mo a per da das 
manifestações culturais af etou a par ticipação dos realmente env olvidos com o m otivo 
religioso-cultural q ue deu or igem a festa. Também deve-se anal isar co mo a f esta pode  
proporcionar, a ca da ano, a m elhoria da qualidade de v ida das pessoas antes, durante e 
depois da festa. 
 
Nos municípios vizinhos ao Parque, as festas populares são as seguintes: 
 
Formoso 
01 / 03  Aniversário da Cidade     
3º final de semana de Julho - Festa da Padroeira N.Sª da Abadia 
   
Arinos 
06 / 01  Folia de Santos Reis    
20 / 01  Festa de São Sebastião    
01 / 03  Aniversário da Cidade    
10 / 06  Exposição Agropecuária    
03 / 07  Festa da Cidade     
06 / 08  Festa de Vila Bom Jesus    
28 / 08  Festa de Morrinhos     
12 / 10  Festa da Padroeira da Cidade   
 
Chapada Gaúcha 
06 / 01  Folia de Santos Reis       
13 / 06  Romaria de Santo Antônio em Serra das Araras  
25 / 07  Aniversário da Cidade       
28 / 08  Festa do Padroeiro Santo Agostinho   
20 / 09  Dia do Gaúcho 
 
Cocos 
14 / 08 Aniversário da Cidade 
20 / 01 Festa do Padroeiro São Sebastião 
 
A gastronomia típica é baseada no arroz com pequi, na galinhada, na tapioca na paçoca 
(carne se ca co m farinha, co mida des cendente da época  dos jagunços), e , e m m enor 
quantidade, na fabricação de doce s caseiros de frutos de ép oca. I mportante 
representação da gastronomia regional é a cachaça produzida em Januária, de qualidade 
reconhecida naci onalmente e,  i nclusive, descr ita em  passa gem do l ivro de G uimarães 
Rosa, Grande Sertão: Veredas. 

 
Uma grande característica cultural da região pr ovém do uso tradicional de plantas do 
cerrado com atribuições medicinais. São inúmeras as espécies que possuem 
qualidades benéficas para a sa úde do hom em. C ada um a del as possui su as próprias 
partes aproveitáveis (folha, casca, flor, raiz, etc.) e funções especiais (dores, inflamações, 
resfriado, problemas em órgãos específicos, etc.) Utiliza-se as plantas por meio de ch ás, 
banhos, xaropes, óleos e mesmo in natura.  

 
Dentre mais de 100 espécies, destaca-se a palmeira buriti (Mauritia flexuosaL.) como uma 
das mais características e importantes para a população e sua produção de utensílios. O 
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buriti apr esenta pr aticamente 100%  de apr oveitamento pel o hom em: al ém de se u valor 
medicinal, su as palhas e caule sã o ut ilizados na co nstruções de ca sas, ar tesanato e 
objetos como vassouras e peneiras. O buriti é considerada a árvore mais representativa 
da região, devido aos valores mencionados e à bel eza cênica que caracteriza a i magem 
das veredas e, logo, dos sertões.  
 
O artesanato regional, o bur iti fornece a p rincipal matéria-prima: sua pa lha. Utiliza-se a 
palha para a fabricação de esteiras e r edes, além das peneiras e vassouras. As esteiras 
são feitas pelo método tradicional do tear e as redes são trançadas, objetos feitos pelas 
comunidades de dentro do Parque e de sua Zona de Amortecimento.  
O artesanato também utiliza o caule do buriti para a fabricação de pequenas canoas, 
símbolo derivado da pr esença marcante do R io São Francisco, encontrado na ci dade de 
Januária.  
 
Também co mo um a pr odução ar tesanal, m as utilizado co mo ut ensílio dom éstico pel a 
população, o sabão caseiro é produzido com a utilização de pequi. 
 
A arquitetura, uma representação da cultura tradicional, é apresentada pela construção 
por meio do adobe, do chão de terra batida e da palha de bur iti como telhado. Este estilo 
se enco ntra em  sua forma or iginal, pr incipalmente, dent ro do P arque, dev ido à 
preservação da ár ea e,  m esmo, à  di ficuldade de ace sso dos moradores do à ou tros 
materiais, uma vez que a construção de casas de alvenaria já é a principal em toda a zona 
de amortecimento. Podemos considerar este estilo arquitetônico como patrimônio cultural 
do Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 
 
Como representação singular das características culturais da região, o Parque possui um 
instrumento úni co que muito bem  as descrevem. Trata-se do l ivro Grande S ertão: 
Veredas, de João Guimarães Rosa, escritor que visitou a região na década de 50. Esta 
obra literária retrata com exatidão cenas do ambiente encontrado no P arque e na r egião 
dos gerais, onde a popul ação t radicional ex pressa nat uralmente su as características 
culturais endêmicas, sejam el as a gast ronomia, os utensílios domésticos fabricados 
manualmente, a dan ça e a m úsica, os tratamentos naturais com ervas locais, enfim, os  
saberes e fazeres, os costumes e dizeres.  
 
 
 

4.5  VISÃO DAS COMUNIDADES SOBRE A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
 
No período entre os meses de abril a julho de 2001, foi realizada uma pesquisa de opinião 
sobre o PNGSV (vide em anexo 1), nos três municípios mineiros da Área de Influência, 
por m eio da di stribuição de 90 ent revistas para as esferas governamental, pr ivada e 
comunitária. Deste total, 46 foram respondidas, sendo: 13 por representantes de órgãos 
governamentais (prefeituras, câ maras municipais, I EF, E mater e P olícia Militar), 10 po r 
representantes de escolas e por estudantes; 7 por representantes de instituições privadas 
(comércio), 5 por  moradores locais, 3 po r associações locais (sindicatos e cooperativa) 1 
por pessoa física e 7 não se identificaram. 
 
Esta entrevista contou com 8 perguntas principais, a saber: 
1)  Você conhece o Parque Nacional Grande Sertão Veredas? Se sim, qual o motivo da 
visita. 
2) Você sabe para que serve um Parque Nacional? 
3) Você acha que o Parque modificou sua vida? Por quê? 
4)   Você acha que o Parque pode ajudar a sua cidade? Como?  
5) Você acha que você pode ajudar o Parque? Como?  
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6) O que você acha do Parque? Aspectos positivos e negativos. 
7) Quais atividades você acha que o Parque deve oferecer à população local? 
8) Quais atividades você acha que o Parque deve oferecer aos visitantes? 
 
O resultado desta pesquisa foi muito interessante pois indicou diretrizes necessárias para 
o desenvolvimento do P arque. Também, o r esultado m ostrou a co nfiança exi stente nos 
moradores de que o P arque é muito bené fico par a a r egião, m esmo co nsiderando 
preocupações e asp ectos negativos. B asicamente, o r esultado de  t rês tópicos, em 
especial, respaldam essa opinião, quais sejam: 
 
Em r elação a mudança ca usada pel a criação do P arque (pergunta n º 3) , 70, 5% do s 
entrevistados responderam que o Parque modificou suas vidas para melhor. Do restante, 
22,7% r esponderam q ue o P arque não m odificou su as vidas e 6, 8% r esponderam que 
suas vidas foram modificadas para pior. Deste último, os motivos para tal mudança 
negativa f oram os gerados pelas proibições legais de pl antios, queimadas e pecu ária 
dentro da UC, bem como da desapropriação e não indenização de terras. 
 
Em r elação a possi bilidade de o P arque aj udar a( s) ci dade(s) ( pergunta nº  4) , 100 % 
acredita que poderá ser benéfica sua influência, por meio de atuações, principalmente, de 
atividades de turismo, de educação/conscientização ambiental, de preservação ambiental 
e de geração de emprego e renda. 
 
Quanto a possibilidade de o entrevistado ajudar o Parque (pergunta nº 5), 99% acredita 
que pode ajudar e apenas 1% que não pode, sendo este último pelo fato de não saber 
como. A s formas mais citadas de apoi o foram a pr eservação, a c onscientização e 
orientação de demais pessoas e a divulgação dos benefícios do Parque, do turismo e da 
ecologia. 
Em r elação aos aspectos positivos da e xistência do P arque ( pergunta nº  7) , a m aioria 
considera a preservação ambiental o mais importante, seguido pela inserção da atividade 
turística e pel a geração de emprego e renda. Quanto aos aspectos negativos, a falta e a 
demora da r egularização fundiária foi o mais citado, seguido pelos problemas causados 
com: as proibições no Parque, co m a  r etirada dos moradores, com a  i nsuficiência de 
recursos humanos e de maior aproximação e assistência do IBAMA com a população, dos 
problemas com incêndios florestais e com a falta de conservação das estradas e 
degradação do solo. 
 
As sugestões de at ividades que o P arque de ve of erecer a popul ação ( pergunta nº  7 ) 
foram as seguintes: cursos e atividades ambientais (cursos variados, assistência técnica, 
atividades culturais, esportivas e de preservação), visitação da população ao Parque 
(excursões, passeios com guias, trilhas ecológicas), atividades de educação e 
conscientização ambiental (orientação, mais informação e divulgação) e turismo (camping, 
recreação). 
 
Quanto as atividades que o Parque deve oferecer ao visitante (pergunta nº 8), a sugestão 
principal f oi o  t urismo ( camping, trilhas, ca valgadas, l azer, et c.) c ompletando co m 
sugestões como boa conduta no Parque e na cidade, boa administração, boa recepção, 
informação, alojamento, etc. A importância do condutor de visitantes foi destacada 
seguida pela valorização cultural e pelas histórias do sertão. 
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4.6  INFRA-ESTRUTURA DISPONÍVEL PARA APOIO À UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 
 Saúde e Saneamento 

 
Os serviços e a est rutura de sa úde e sa neamento sã o bast ante pr ecários nos três 
municípios mineiros. A penas o m unicípio de A rinos possui um  hosp ital. O  hosp ital de  
Formoso não funciona como t al. As tabelas a seguir mostram a est rutura ex istente nos  
municípios. 

 
  Tabela 4.16 – Serviços de Saúde 

Recursos Existentes Arinos C. Gaúcha Formoso 
Médicos 4 1 1 
Odontólogos 4 2 1 
Laboratórios 3 0 1 
Diagnóstico por imagem 2 0 0 
Farmácias 2 1 2 
Postos de saúde urbano 2 1 1 
Postos de saúde rural 2 1 1 
Equipe saúde família 1 1 1 
Serviços de ambulância S S S 
Hospitais \ Nº de leitos 1 \ 23 *   0 \ 30 1 \ 20 * 

Doenças** Ve, Ch, Hn Ve Ve, Ch, Hn Lp, 
Es 

   Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999;  
               * Base de Informações Municipais / IBGE – 1997  
   **Legenda: Ve – Verminose;   Ch – Chagas;   Hn – Hanseniase;  
                     Lp – Leptospirose; Es – Esquitossomose 
 
 

Em Cocos, há apenas um hospital municipal, com 21 leitos, e um posto de saúde. 
 
 
     Tabela 4.17 – Saneamento Urbano 

 Arinos C. Gaúcha Formoso 
Ligações de água 66% 90% 97%* 
Ligações de esgoto 30% 0% 0%* 
Tratamento de esgoto S N N 
Coleta de Lixo S S S 
Lixo a céu aberto S S S 
Aterro Sanitário S N N 
Usina de reciclagem S N N 
Vigilância sanitária  S S S 

     Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999; * Copasa – 1999  
 
 

Em Cocos, não há tratamento de água ou esgoto. A coleta de lixo é realizada duas vezes 
por semana mas, como não há aterro sanitário ou usina de reciclagem, o lixo é depositado 
a céu aberto. A captação de água, do Rio Taquari, é destinada a caixas d’água centrais e 
distribuídas entre os moradores da área urbana, por encanamento. 
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     Tabela 4.18 – Saneamento Rural 
Captação de Água(%): Arinos C. Gaúcha Formoso 
Mina 5 8 0 
Cisterna 70 10 0 
Córrego 10 75 0 
Poço Artesiano 5 5 100 
Água Encanada 10 2 0 
Tratamento de Água(%): - - - 
Nenhum 10 18 0 
Filtro 65 80 0 
Cloro 20 0 100 
Aeração/Fervura 5 2 0 
Destino do Lixo - - - 
Céu aberto S S S 
Fossa N N S 
Queima S S S 
Destino do Dejeto - - - 
Céu aberto S S S 
Fossa S S S 
     Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 

 
Não foram obtidos dados sobre o sanemento da área rural do município de Cocos/BA. 

 
 

 Hotelaria 
 
   Tabela 4.19 - Hospedagem 

 Arinos C. Gaúcha Formoso 
Hotéis 2 3 2 
Hotéis Fazenda 0 0 0 
Pensões 3 2 0 
 Hotéis Pensões Hotéis Pensões Hotéis Pensões 
Capacidade de 
Leitos 5 25 30 20 28 0 

Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 

Em Cocos/BA, há dois pequenos hóteis na cidade, mas não se sabe o número de leitos 
disponíveis. 
 
 Lazer 
 

Tabela 4.20 – Lazer 
 Arinos C. Gaúcha Formoso 

Estádio / Campo de Fut. 1 1 4 
Ginásio Poliesportivo 0 1 0 
Pç. de Esportes / Quadra 1 2 2 
Clube 2 0 1 
Danceteria 0 1 0 
Horto florestal 1 0 0 
Parque de Exposição 1 0 0 

Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
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Em Cocos/BA existem duas estruturas de lazer implantadas: o cl ube AABB e um a praça 
de esportes. Os moradores utilizam o Rio Taguari, em ponto há 11 km do município, para 
o lazer em ambiente natural. 

 
 Comércio 

 
Tabela 4.21 – Comércio  

ESTABELECIMENTO Arinos C. Gaúcha Formoso 
Farmácia, Drog. Perf. 2 5 2 
Ins. Agropecuários  4 1 2 
Mat. Construção 6 3 2 
Móveis, Dec., Eletro. 3 2 2 
Oficina e auto-peças 20 5 6 
Restaurantes e bares 15 10 20 
Supermercados 3 2 5 
Utilidad. Domésticas. 1 2 1 
Livraria e Papelaria 3 1 0 
Inform., cine-foto-som, óticas 5 1 0 
Armarinhos(vest., tecido, calç.) 10 6 5 
Gêneros alimentícios 71 7  -  
Padaria e confeitaria 3 3 1 
Feira livre 1 0 0 
Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 
Tabela 4.22 – Distâncias (Km) 

 Arinos Belo 
Horiz. Brasília C. 

Gaúcha Formoso Januária Unaí 

Arinos --- 793 P. 250 P. 100 T. 120 T. 270 T 143 P. 

C. Gaúcha 100 T. 180 T. e 
640 P. 

140 T. e 
200 P. --- 130 T. 170 T. 100 T. e 

150 P. 

Formoso 120 T. 940 P. 260 T. e 
P. 130 T. --- 300 T. 260 T. e 

P. 

Cocos/BA 280 T. 1.150 P. 690 P. e 
T. 180 T. 250 T. 250 T. e 

P. 
400 T. e  

P. 
Legenda: T – Estrada de Terra; P – Estrada Pavimentada 
 

 Pistas de Pouso 
 

O aeroporto de Arinos possui pista de pouso de terra com 1.400m de comprimento e está 
em fase de l egalização, r ecebendo apena s vôos domésticos. O  aer oporto da  C hapada 
Gaúcha possu i 800m  de co mprimento de pi sta de t erra e não possu i r egistro o ficial. O 
aeroporto d e Fo rmoso r ecebe apenas vôos particulares, e não  possu i registro o ficial. A  
pista é de terra e tem comprimento de 1.500m. Em Cocos não há pista de pouso. 

 
 Telefonia 

 
Tabela 4.23 - Telefonia 
Nº DE LINHAS Arinos C. Gaúcha Formoso 
Rural 15 1 30 
Urbana 1.570 159 310 
Comunitária 4 1 0 
Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
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 Energia 
 
       Tabela 4.24 – Energia (CEMIG) 

Nº de Consumidores Arinos C. Gaúcha Formoso 
Rural 310 62 0 
Comercial 396 106 68 
Industrial 31 8 8 
Residencial 2.502 758 490 
Outros 0 0 29 
Total de consumidores 3.239 934 595 

                   Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 
 
Tabela 4.25: Cocos: Consumo total e residencial de energia elétrica, por 100 hab – 
1997  

Consumo Medida (kw) 
Total 3.240 
Consumo total por 100 habitantes 18,69 
Residencial 1.290 
Consumo residencial por 100 habitantes 7,44 

 
 
 Meios de Comunicação 

 
              Tabela 4.26 – Meios de Comunicação  
 

 1) JORNAL LOCAL Periodicidade 2) RÁDIO 
Arinos A Voz do Povo Mensal Rádio Clube FM - 90,3 

  -   -  R. Comunit. Cidade - 100,5 FM 

C. Gaúcha Chapada G aúcha em  
Notícias Mensal Cultura FM 

  -   -  Rádio Integração FM 
Formoso Folha Noroeste Quinzenal R. Comunit. Formoso - FM 

 Jornal de Unaí Quinzenal  -  
 Tribuna de Unaí Quinzenal  -  

         Fonte: Sistema de Realidade Municipal / Emater – 1999 
 
 

No município de Cocos/BA não há nenhuma emissora de rádio, bem como jornal local. 
 
 

 Instituições Bancárias 
 
Os municípios contam com as seguintes instituições financeiras:  
Arinos/MG - Banco do Brasil S/A;  Formoso/MG - Banco Bemge;  
Chapada Gaúcha/MG - Não possui;  Cocos/BA – Banco do Brasil 
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4.7  AÇÕES AMBIENTAIS EXERCIDAS POR OUTRAS INSTITUIÇÕES 
 
 
4.7.1 – Planos Estaduais         
 
O governo de M inas Gerais, por  m eio da  su a S ecretaria de M eio A mbiente e  
Desenvolvimento S ustentável, dese nvolveu em  1998 junto ao Instituto E stadual de  
Florestas – IEF, à Fund ação B iodiversitas e à Conservation I nternational do B rasil, um  
estudo est adual par a dem arcação das áreas prioritárias para co nservação da 
biodiversidade. O Parque Nacional Grande Sertão Veredas foi considerado como área de 
extrema importância biológica, além de área prioritária para investigação científica. 

 
A publicação do atlas Biodiversidade em Minas Gerais – Um Atlas Para Sua Conservação, 
foi o documento resultante da pesquisa. Algumas recomendações foram elaboradas para 
a conservação da biodiversidade do Estado, agrupando as ações sugeridas em três 
grandes temas, sendo: 

 
1. Criação e gestão de espaços protegidos; 
2. Revisão dos instrumentos fiscais e financeiros para a conservação e propostas de 

aprimoramento ou de criação de novos instrumentos; 
3. Linhas de ação destinadas a aprimorar a gestão de políticas públicas de proteção a 

biodiversidade.  
 

 
4.7.2 – Planos Municipais       
 
 Polícia Florestal - Apoio em fiscalização na área do Parque e entorno. 
 
 Emater - Orientação e capacitação de agr icultores para uso  adequado da t erra  no 

entorno do Parque. 
 
 IEF  - Licenciamentos ambientais. 
 
 Secretaria Municipal de Meio Ambiente - Coleta de lixo. 
 
 ONG: Funat ura - Atividades de E ducação A mbiental, pr ograma S aúde e Meio 

Ambiente, proteção e conservação da biodiversidade característica da região. 
 
Arinos: 
O município f inalizou no mês de Março de 2000  três obras de projetos de infra-estrutura, 
sendo elas: 
 
1. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO – ETE: Construída para beneficiar 15.500 
habitantes com capacidade de 23,12 l/s. É a única ETE do noroeste mineiro. 
 
2. USINA DE RECICLAGEM E COMPOSTAGEM DE LIXO – A pr imeira usi na de 
reciclagem da região foi construída para uma capacidade de 12 t/dia. 
 
3. Construção de 06 escolas-pólo no meio rural destinadas não apenas à educação, mas 
à sa úde e à ci dadania (carteiras de i dentidade, de t rabalho, i nformações jurídicas, et c) 
dentro do projeto PAI Rural. 
 
Atualmente, o município de Arinos desenvolve os seguintes projetos: 
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 PROJETO DE AÇÕES INTEGRADAS NO MEIO RURAL – PAI RURAL 
Tem co mo p rincipal obj etivo r eorganizar o si stema de  esco las r urais dev ido a  
precariedade atual. Porém o projeto soma à educação nas esco las as seguintes ações: 
Educação I ntegral, Ações Integradas de Saúde, Orientação V ocacional e For mação 
Profissional, Assistência Técnica e Apoio à Produção Comunitária, Direitos de Plena 
Cidadania, Esporte e Lazer e Acesso aos Meios de Comunicação.  
As ações serão realizadas nos Pólos de Ações Integradas. 
 
 ASSISTÊNCIA TÉCNICA RURAL E PRODUÇÃO COMUNITÁRIA 
Realização de pal estras e deba tes feitas por  t écnicos a grícolas e co ordenadas por 
Engenheiros Agrônomos, so bre questões gerais da ag ricultura e pecu ária, or ientações 
técnicas ou procedimentos básicos e indicação de fontes de ajuda específicas. 
 
 CAMPO DE PRODUÇÃO COMUNITÁRIA 
Trata-se de área destinada a produção comunitária, servindo para o preparo de refeições 
para alunos e professores, venda de subprodutos para a renda suplementar e treinamento 
de jovens e adultos em práticas agrícolas. 
 
 INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO AGRO-INDUSTRIAL 
Unidades de t ransformação de p rodutos pr imários, co lhidos no ca mpo de pr odução 
comunitária ou originários dos produtos da região, e venda distribuída em cooperativa dos 
produtos processados e embalados padronizados. 
 
 PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF 
O PSF tem como objetivo atender 1.000 famílias localizadas nos bairros Crispim Santana 
e Jardim Paulista. 
 
 PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE – PACS  
- Organizar o atendimento comunitário nos distritos de Sagarana e V ila Bom Jesus e 
nas áreas das Escolas Pólo Municipal B enevides Doro Q uadros, João Fer nandes 
Pitangui, Joana Pereira de Araújo, Rivalino Álvaro Durães e Princesa Isabel. 
- Integrar as ações de promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde 
como forma de garantia da qualidade de vida e do exercício da cidadania.  
 
Outros projetos:  
 Programa Nacional de Municipalização do Turismo – PNMT/ EMBRATUR: Utilizando o 

conceito de “ Cidade S audável”, A rinos recebeu o se lo do  P NMT d evido ao se u 
potencial turístico; 
 

 Restauração da Igreja Nossa Senhora da C onceição, do S éculo XVIII, no di strito de 
Morrinhos. E sta restauração faz par te das  aç ões que se  p retendem r ealizar no 
processo de Tombamento de Bens Culturais do município; 
 

 Asfaltar 24.000m2 , através de convênio com o DER; 
 

 Recuperação e preservação das nascentes dos rios, córregos e veredas afluentes do 
Rio Urucuia; 
 

 Futura construção de uma quadra de esportes; 
 

 Futura construção de um Centro Cu ltural – o pr ojeto j á f oi aprovado e a casa q ue 
abrigará o centro foi tombada pelo Patrimônio Histórico Municipal, sendo a casa mais 
antiga de Arinos, que pertenceu a um dos fundadores da cidade, Sr. Crispim Santana. 
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Chapada Gaúcha: 
 Secretaria Municipal de Educação - Atividades de capacitação de professores; 
 
 Secretaria Municipal de Saúde - Atividades de campanha vacinação; 

 
 Comissão Municipal de Emprego e Renda – Desenvolvido pela Secretaria de Trabalho, 

esta comissão foi formada por membros divididos entre os segmentos do governo, do 
empresariado e dos trabalhadores. Tem por objetivo a execução de programas e 
projetos destinados ao desenvolvimento de emprego e renda; 

 
 Conselho Municipal de Emprego e Renda. 

 
Como anteprojeto, o município conta com os seguintes programas: 
 Captação Para Irrigação em Alto Escala; 
 Arborização da Zona Urbana; 
 Criação de uma AMPA; 
 Centro de Parto Normal – Maternidade; 
 Esgoto Sanitário; 
 Asfalto em parte das vias principais. 
 
Formoso: 
O município de Formoso desenvolve atualmente os seguintes projetos municipais: 
  

 Pavimentação asfáltica; 
 Ginásio Poliesportivo; 
 Colégio Felintro Dias Andrade; 
 Salão Comunitário e Esportivo goiasminas; 
 02 quadras de areia (vôlei e fut-soccer). 
 

 
4.8 – AÇÃO INSTITUCIONAL 

 
 Potencial - Cooperativas, H otéis, S ecretaria d e Meio A mbiente, P romotoria 

Pública (Arinos e Buritis). 
 
 Cooperativa Agropecuária Pioneira - desenvolvimento de agricultura na área de 

entorno da U C, l evando em  co nsideração a pr eservação do P arque. 
Desenvolver atividades junto aos cooperados para que os mesmos passem a 
adotar práticas de agriculturas de forma sustentável. 

 
 Promotoria - Dar apoio acatando e ou formulando denúncias  contra possíveis 

infratores e degradadores da UC. 
 
 Secretaria Municipal de  Meio Ambiente - participar ou desenvolver ações 

educativas e ajuda na destinação de lixo produzido na Unidade. 
 
 Hotéis - Recepção de vi sitantes, participação  em  cu rsos  de ca pacitação de 

guias  e outros serviços a serem terceirizados. 
 
 Prefeitura M unicipal de For moso/MG - Serviços de  m anutenção  es tradas, 

divulgação da UC, capacitação de professores. 
 
 Prefeitura M unicipal de  A rinos/MG - Serviços de m anutenção de es tradas, 

divulgação da UC, capacitação de professores. 
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 Parque E stadual S erra das Araras - Atividades de E ducação A mbiental e 
futuras  parcerias. 

 
 Emater - Treinamentos para agricultores e orientação do uso adequado da terra 

na área de entorno do Parque. 
 
 IEF - Licenciamento ambiental  na área de entorno da UC. 
 
 Polícia F lorestal - Fiscalização de at ividades potencialmente i mpactantes ao 

meio ambiente; 
 
 Secretaria de Saúde - Campanhas de vacinação;  
 
 Secretaria de Meio Ambiente - Coleta de Lixo; 
 
 Secretaria de E ducação - Capacitação  pr ofessores envolvimento dos alunos 

em relação ao Parque; 
 
 Cooperativas - Assistência técnica à  produtores na área de entorno. 
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5.1. HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO E METODOLOGIA  
 
 
5.1.1.  Histórico do Planejamento    
 
Entre julho e dez embro de 1998,  a FU NATURA, at ravés de apoio co ncedido pel a T NC 
(The N ature C onservancy) r ealizou a pr imeira f ase da A valiação E cológica R ápida do  
Parque v isando subsidiar a el aboração do pr esente P lano de M anejo. Esta fase contou 
com levantamentos de campo sobre as seguintes áreas temáticas: avifauna, 
herpetofauna, m astofauna, solos, geologia, geomorfologia e vegetação/flora. Foram 
produzidos relatórios e mapas sobre os diversos assuntos. Estes levantamentos foram 
feitos por técnicos especializados, sendo a maioria ligada à Universidade de Brasília.  

 
Entre janeiro e j ulho de 1999,  a FUNATURA, agora com apoio da Fundaçã o O Boticário 
de P roteção à N atureza, r ealizou a 2 a etapa de  levantamentos de c ampo ( a maioria 
realizados pelos mesmos técnicos que realizaram a 1 a etapa) das seguintes áreas 
temáticas: avifauna, herpetofauna, mastofauna, ictiofauna, flora e fatores históricos, 
culturais e sócio-econômicos. Foram produzidos relatórios e mapas sobre os diversos 
assuntos.  
 
Em ag osto de 1999 , f oi r ealizada um a r eunião t écnica q ue en volveu t odos os 
pesquisadores que participaram dos levantamentos temáticos para discutir os resultados 
alcançados e de finir os objetivos específicos de manejo e a  pr imeira versão do 
zoneamento do Parque.  
 
No pr imeiro se mestre d e 2000,  foi r ealizada m ais uma r eunião t écnica q ue env olveu 
técnicos do IBAMA e da FU NATURA par a refinar o z oneamento pr oposto e rever os  
objetivos específicos do P arque. E m junho de 2000, foi co ncluído, pel a FU NATURA, o  
documento da Avaliação Ecológica Rápida e Caracterização Sócio-Econômica do Parque 
Nacional Grande Sertão Veredas.  
 
A partir de julho de 2000,  começaram a se r realizadas reuniões com as comunidades e 
representantes de i nstituições locais para ex plicar a função de  um  pl ano de m anejo, 
divulgar o que já tinha sido levantado e informar (e convidar) sobre a oficina de 
planejamento que ocorreu em agosto. Antes disso porém, ainda em 1999 (novembro), foi 
realizado um a ca pacitação co m os guardas-parques e dem ais funcionários da 
FUNATURA e do I BAMA q ue at uam no P arque, so bre o P lano de M anejo que est ava 
sendo elaborado e os resultados até então alcançados.  
 
Em julho de 2000 foram realizadas reuniões nos três municípios que têm influência direta 
no Parque. Em cada reunião, foi dada uma breve explicação sobre os passos para a 
elaboração de um  P lano de M anejo, al ém de di vulgar as principais i nformações da 
avaliação ecológica rápida do Parque e o zoneamento proposto. Falou-se, também, sobre 
a i mportância da par ticipação de r epresentantes de i nstituições locais na of icina de  
planejamento e o se u obj etivo. N o di a 13 de j ulho, a r eunião aco nteceu na C hapada 
Gaúcha, na Câmara Municipal, e contou com a par ticipação de 19 pesso as de diferentes 
instituições: S EMEC, P olícia Fl orestal de S ão Fr ancisco, IMA, C âmara M unicipal, 
Sindicato Rural, EMATER, Rep. Associações, Professores, Sec. Munic. Meio Amb. Urb. 
Lazer e T ur., Gabinete do P refeito, IEF/MG (PESA), COOAPI, IBAMA e FUNATURA. No 
dia 14 de j ulho, a reunião aconteceu em Arinos, no DER, e contou com a participação de 
12 pessoas das seguintes instituições: Prefeito, EMATER, IEF, Polícia Florestal de Arinos, 
IEF/MG ( Unaí), D ER, P refeitura, S indicato R ural e FU NATURA. N o di a 20 de julho, a 
reunião aconteceu em Formoso, no Salão Comunitário, e contou com a participação de 15 
pessoas das seguintes instituições: Sind. Produtores Rurais, Sind. Trabalhadores Rurais, 
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FUNASA, IEF, Polícia Florestal de Buritis, EMATER, Secretário Municipal de Saúde, 
Morador do Parque, Gab. Prefeito, IBAMA e FUNATURA. 
 
Em agosto de 2000 (15 a 17), aconteceu a Oficina de Planejamento apoiada pelo IBAMA, 
em B rasília, no H otel Tor re P alace. A  o ficina c ontou co m a pa rticipação das seguintes 
pessoas/instituições: S argento A demir da S ilva ( Polícia Fl orestal), Â ngelo S artori N eto 
(Consultor/Eng. Flor), A rthur Aguiar ( Dep. Agropecuária/Arinos), C arlos Alberto Maia 
(COOAPI), C arlos Rodrigo M eirelles Abreu ( IEF), C esar V ictor E . S anto ( Funatura), 
Ernane Far ia ( Funatura), E urides Morais (IBAMA/PNGSV), M aria de Fát ima A raújo de  
Farias (SEMEC/CG), Gladystone A lves Magalhães (IEF), Ivalino P aulo F.  S ilva 
(Funatura/PNGSV), João Oliveira Chaves (Sind. Trab. Rurais/For), Joaquim Antônio Alves 
(Sec. A gric. C G), José R aimundo R ibeiro G omes (Sind. Trab. Rurais/CG), Lan a 
Guimarães (Funatura), M arcelo Reis (Consultor/Biólogo), M argarene B eserra ( IBAMA), 
Paulo Antas (Consultor/Biólogo), Ricardo Barbalho (IBAMA/Gerente PNGSV), Roberta 
Mendonça (IBGE), Roberto Rezende (Moderador), Rosely Rauter (Sec. Munic. Meio Amb. 
Urb. Laz er e  Tur.), R osimeire M . G obira ( Professora/CG), S argento Ferreira ( Polícia 
Florestal). Em r esumo, esta o ficina abo rdou os  se guintes temas: a ) E xposição so bre a 
situação at ual do  P arque e su as principais características bióticas, abióticas e só cio-
econômicas; b ) A nálise da uni dade: P ontos Fracos; c)  P ontos Fracos: A spectos 
Relevantes; d) Análise da unidade: Pontos Fortes; e) Pontos Fortes: Aspectos Relevantes; 
f) A nálise do co ntexto: A meaças; g) A meaças: A spectos Relevantes; h)  A nálise do  
contexto: Oportunidades; i ) O portunidades: Aspectos Relevantes; j) Análise da S ituação 
dos Atuais Moradores; k ) A nálise de ce nários: Tendências de D esenvolvimento; l ) 
Tendências de D esenvolvimento: A spectos Relevantes; m ) Zonea mento da uni dade: 
Áreas Funcionais e E stratégicas; n)  P lano de Ação; o)  C ooperação I nstitucional. E ste 
tópicos constam de u m relatório apr esentado, em out ubro de 2000,  pelo Moderador da  
Oficina.  
 
No pr imeiro se mestre de 2001,  foi el aborado, pel a FU NATURA, co m co nsultoria da  
Turismóloga Lana G uimarães, at ravés de co ntrato r ealizado co m o I BAMA/PNUD, o  
encarte 6 (Planejamento do Parque). Este encarte teve uma primeira versão discutida em 
um workshop que aconteceu em maio de 2001. Antes disso, porém, houve um trabalho de 
campo no Parque, que co ntou com as duas t écnicas da D IREC/IBAMA que estão 
acompanhando a el aboração do P lano, Margarene B eserra e I nês de Fát ima O liveira 
Dias. Nesta visita, foram discutidos vários aspectos que deveriam constar do Plano, além 
de terem sido visitadas localidades, onde estão sendo propostas algumas atividades 
específicas ligadas à proteção, visitação, pesquisa, dentre outras.  
 
Em julho de 2001,  aco nteceu na cidade da Chapada Gaúcha uma a mpla reunião que 
contou co m a p resença de ce rca de 80 pesso as da co munidade ( prefeito, v ereadores, 
agricultores, di rigentes de co operativas, t écnicos da FU NATURA e  d o I BAMA, dent re 
outros) para discutir a proposta apresentada pela FUNATURA da Zona de Amortecimento 
do Parque e dos Corredores Ecológicos e a legislação correlata. Foi uma reunião difícil, 
pois a co munidade não est ava ace itando q ue fosse es tipuladas restrições de uso  e m 
áreas fora do P arque, mesmo que se jam e m seu ent orno. A  co munidade cr iou u ma 
comissão para apr esentar e discutir uma contraproposta de delimitação desta zona de 
amortecimento e de co rredores ecológicos. E m ag osto de 2001,  a r eferida C omissão 
apresentou uma carta ao IBAMA e à FU NATURA colocando como proposta para a z ona 
de amortecimento suas áreas de reservas legais contíguas ao Parque e não concordando 
com a ex istência de corredor ecológico. A proposta não pôde ser considerada tendo em 
vista que não estava de acordo com o que prevê a Lei 9.985 de 18/07/2000. Desta forma, 
foi mantida a proposta original da FUNATURA.  
 
Em junho de 2001, foi entregue ao IBAMA, pela FUNATURA, a versão preliminar do Plano 
de Manejo. Somente em 2002, após concenso sobre alguns pontos polêmicos, f oi 
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concluída a v ersão co mpleta do  P lano, el aborada co m a  par ticipação de t écnicos da 
FUNATURA e DIREC/IBAMA, o qual foi entregue em dezembro de 2002.  
 
5.1.2.  Metodologia e Pontos de Amostragem da Avaliação Ecológica Rápida  

 
A Avaliação Ecológica Rápida que subsidiou a elaboração do presente Plano de M anejo 
baseou-se no dese nvolvimento, po r u ma e quipe m ultidisciplinar, de l evantamentos 
expeditos de campo em pontos representativos das principais fitofisionomias e formações 
de uma área. A escolha dos pontos de amostragem, cerne do método, buscou englobar 
os principais sistemas naturais e facilitar a i ntegração post erior dos dados e anál ises 
setoriais. Os seminários de discussão da informação permitiram uma complementação 
das análises setoriais, ressaltando tanto os pontos de semelhanças, quanto as diferenças 
observadas entre os grupos específicos. 
 
Para e fetuar um a e scolha r epresentativa da di versidade de am bientes das áreas, foi 
processada u ma i nterpretação de t oda a su perfície das mesmas com o obj etivo de 
determinar os principais sistemas naturais, com ên fase na cobertura v egetal, sua 
porcentagem de representação e  est ado de conservação. Utilizaram-se i magens de 
satélite e fotos aéreas nesse primeiro passo, logo seguido de um percurso terrestre dos 
mesmos. Finalmente, foi feita a seleção dos locais visando atender a representatividade 
dos sistemas naturais e de alterações humanas, eventualmente ocorridas no local.  
 
Feita a se leção dos pontos de a mostragem, foi ex ecutado o t rabalho de ca mpo, 
atendendo as peculiaridades naturais de cada ramo do co nhecimento e  abr angendo ao  
máximo a estacionalidade do local. Foram escolhidos 6 pontos principais de amostragem 
(conforme tabela 5.1, na sequência), demarcados no mapa Pontos de Amostragem (figura 
7 em anexo 12) e descritos com mais detalhes abaixo. O grupo de peixes, devido às suas 
características próprias, ut ilizou-se de um  m aior núm ero de pont os de am ostragem nos  
corpos d’água (vide em anexo 2, tabela 5.2). 

 
Para cada componente do trabalho, foram utilizadas diferentes abordagens metodológicas 
as quais, no entanto, atenderam as premissas da Avaliação Ecológica Rápida.  
 
Os dados setoriais obtidos e sua integração no seminário correspondente formaram, 
posteriormente, o r elatório de i ntegração que é apr esentado na se quência ( itens 5.2: 
Caracterização dos Fatores Abióticos, e 5.3: Caracterização dos Fatores Bióticos). 
 
Pontos de Amostragem 
 
Com base na interpretação da imagem de satélite e designação inicial das fitofisionomias 
presentes no P arque N acional Grande S ertão Veredas e ent orno, foram esco lhidas 6 
localidades em seu interior para amostragem (vide mapa Pontos de Amostragem - figura 
7, em anex o). O s critérios de escolha dessa s áreas basearam-se na pr esença de 
diferentes formações vegetais, bem como na sua distribuição, pela superfície do Parque 
Nacional, de m aneira a dar uma r epresentatividade esp acial aos locais de t rabalho. N a 
tabela 1, abaixo, estão descritos esses pontos, os quais foram utilizados por todos os 
grupos temáticos ao l ongo do t rabalho. A dicionalmente aos pontos de am ostragem 
conjunta, peculiaridades de cada ramo do conhecimento levaram ao uso  de out ros locais 
para complementação das coletas. Dessa maneira, exceto quando ressaltado pelos textos 
específicos, os códigos utilizados são os descritos a seguir, na tabela 5.1. 
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Tabela 5.1: Descrição dos locais de am ostragem para Avaliação Ecológica Rápida 
do Parque Nacional Grande Sertão Veredas 
 

Sítio (Pontos de 
Amostragem)  e 

Coordenadas 
(UTM) 

 
Local 

 
Fitofisionomias 

1 
0403554 E 
8298128 N 

Cabeceiras do rio P reto, pr óximo à  
sede da FUNATURA 

Cerrado se ntido r estrito, ca mpo 
sujo e mata ciliar.  

2 
0394749 E 
8307773 N 

Cabeceiras do có rrego M ato 
Grande. A lto da ch apada ent re o 
riacho Mato Grande e o Limoeiro 

Cerrado se ntido r estrito, ca mpo 
sujo, campo limpo e mata ciliar. 

3 
0404744 E 
8307358 N 

Córrego Veredão.  Cerrado sentido restrito e vereda. 

4 
0430241 E 
8316301 N 

Córrego Santa Rita.  Mata ciliar, veredas e l agoas 
intermitentes com brejos. 

5 
0417042 E 
8327900 N 

Carrasco. C hapada ent re o rio 
Preto e  o r io M ato G rande - 
Gualdino 

Carrasco, cerrado sentido restrito, 
veredas, lagoas. 

6 
0412104 E 
8315904 N 

Margens do rio Carinhanha e foz do 
rio Preto 

Mata ci liar, l agoas intermitentes, 
veredas. 

 
 
 

5.2. CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS 
 
 
5.2.1. Clima    
 
O clima regional é ca racterístico da Savana do Centro-Oeste, em condições sub-úmidas. 
As temperaturas médias anuais são al tas, em  t orno de 23º C. A s máximas absolutas 
atingem 37 a 40ºC, mesmo no topo das chapadas. As médias das mínimas ficam entre 
16ºC e 19ºC, mas as mínimas absolutas chegam próximas a 0ºC (RADAMBRASIL, 1982).  
 
O regime de chuvas é tropical, com duas estações bem marcadas. O período seco inicia-
se em maio e se prolonga até setembro/outubro. As chuvas concentram-se no verão: mais 
de 80%  ca em de nov embro a março. O s registros de pl uviosidade n a r egião i ndicam 
chuvas da or dem de  1 .400mm anuai s (dados r egistrados no município da C hapada 
Gaúcha), crescendo para oeste e decrescendo no rumo do rio São Francisco, a leste. 
 
A tabela 5.3, abaixo, mostra a precipitação pluviométrica (mm) entre os anos de 1989 e 
1999 registrada pela Cooperativa Agropecuária Pioneira (COOAPI) na Chapada Gaúcha: 
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Tabela 5.3 – Registros de pluviosidade entre 1989 e 1999 no  município da Chapada 
Gaúcha – Entorno do Parque Nacional Grande Sertão Veredas  

Ano Meses Total 
Jul Ago Set Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun 

89/90 0 0 37 135 223 194 120 198 118 84 0 0 1109 
90/91 15 54 8 57 170 153 335 360 329 106 0 0 1587 
91/92 0 0 14 41 354 470 529 545 15 34 16 0 2018 
92/93 0 11 92 106 358 442 128 212 24 29 30 0 1432 
93/94 0 0 84 52 53 128 403 149 333 97 0 50 1349 
94/95 0 0 0 14 236 187 136 225 249 81 20 0 1148 
95/96 0 0 0 77 415 308 92 106 115 95 0 0 1208 
96/97 0 8 10 206 221 216 221 47 349 182 40 45 1545 
97/98 0 0 50 112 164 278 282 279 40 67 0 0 1272 
98/99 0 0 0 121 419 295 109 41 264 59 0 0 1308 
Média 1,5 7,3 29,5 92,1 261,3 267,1 235,5 216,2 183,6 83,4 10,6 9,5 1397,6 

Fonte: Cooperativa Agropecuária Pioneira (COOAPI), 1999. 
 
O declínio da umidade relativa do ar, entre maio e setembro, é um dos aspectos climáticos 
mais marcantes da área, permanecendo abaixo de 70% e, muitas vezes, abaixo dos 35%. 
 
A situação dos elementos climáticos obedece à dinâmica da atmosfera na região, 
traduzida pela alternância entre períodos secos e chuvosos. Durante o inverno austral, de 
maio a se tembro, é p raticamente co nstante o  dom ínio de v entos alísios, de N E e  E , 
responsáveis pelo regime de seca e estabilidade, com céu claro e dias ensolarados. As 
esporádicas massas polares que conseguem alcançar a área provocam chuvas frontais e 
respondem pelo declínio da temperatura. 
 
De novembro a março, há domínio absoluto da corrente Equatorial Continental, que forma 
as linhas de instabilidade. As chuvas são constantes e só há o retorno da alta tropical em 
ocasiões especiais, trazendo seca e estabilidade.  
 
O bal anço hí drico é cl aramente sa zonal, co m est ações bem co ntrastadas, t ípicas do 
cerrado. Após 5 meses de deficiência hídrica (maio a setembro), o mês de outubro é 
quase sempre caracterizado pelo reinício das chuvas, permitindo o reequilíbrio em relação 
à demanda ambiental. 
 
A partir de dezembro, com os solos arenosos atingindo sua capacidade máxima de 
estocagem de á gua e com a manutenção dos níveis elevados de chuvas, passa a hav er 
excedente h ídrico. O  escoamento su perficial el eva-se br uscamente, dese ncadeando 
processos de er osão superficial, t ransporte de s edimentos e deposi ção nas vertentes e 
calhas fluviais. Entre dezembro e janeiro, a estação chuvosa atinge seu apogeu, podendo 
ocorrer o transbordamento dos rios.  
 
O excesso de água no solo persiste até março. Em abril e maio há decréscimo da 
disponibilidade de água, porém sem deficiência; esta inicia-se em junho e estende-se até 
outubro, sendo mais acentuada entre junho e agosto, período em que praticamente não 
ocorre precipitação. 
 
 
5.2.2. Geomorfologia   
 
A região integra a unidade geomorfológica regionalmente denominada Planaltos do São 
Francisco (CETEC, 1 981) ou Planalto do Divisor São Francisco – Tocantins 
(RADAMBRASIL, 1982), constituída por extensas superfícies tabulares com capeamento 
sedimentar e am plas depressões, onde se  al ojam d renagens coletoras. O  relevo é 
caracterizado por  chapadas predominantemente ar eníticas, co bertas por v egetação do  
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tipo cerrado e r ecortadas por cabeceiras de drenagens pouco profundas, que constituem 
as veredas.  
 
A porção que abriga o Parque evidencia 3 domínios geomorfológicos, representativos dos 
processos atuantes na evolução da pai sagem, se ndo (observe figura 8, no an exo 12,  
Geologia e Domínio Geomórfológicos na Área do Parque): 

 
a) residual: relevos tabulares instalados sobre o arenito Urucuia, remanescentes na 
chapada ao su l do P arque e no morro Três Irmãos ( cotas entre 860 e 880 m, 
aproximadamente); 
 
b) erosional: encostas e relevos aplainados a suavemente ondulados, dominantes na 
maior parte do Parque, em vales amplos instalados sobre as formações Urucuia e Três 
Marias (cotas entre 700 e 860m, aproximadamente);  
 
c) deposi cional: planícies aluvionares formadas por ent ulhamento do  ei xo dos vales 
principais, como os dos rios Preto e Carinhanha (cotas entre 670 e 700m).  
 
As figuras 9, 10 e 11 , no anexo 12, mostram, respectivamente, os mapas de Classes de 
Altitude, Classes de Declividade e um mapa do Parque em perspectiva tridimensional. 
 
A erosão ativa é bast ante evidente nos 3 domínios, favorecida pela fragilidade dos solos 
arenosos, porosos e friáveis (facilmente desagregáveis), pela ocorrência de chuvas 
torrenciais e pelas coberturas vegetais ralas que dominam a região. O processo tem sido 
agravado pel a r emoção i ndiscriminada dos cerrados para a a gricultura m ecanizada, 
praticada nas chapadas, a partir dos anos 70, com a implantação do agressivo modelo de 
ocupação su lista, o ficialmente i ncentivado, em  substituição à ocu pação t radicional q ue 
vigorava nesse grande sertão.  
 
Como dito, as linhas de ferricretes e silcretes desenvolvidas nos arenitos contribuem para 
a sustentação, ainda que precária, dos rebordos nítidos da chapada. A erosão remontante 
(escavação ascendente) manifesta-se de 2 maneiras, atestando o equilíbrio metaestável 
do relevo, sob acentuada dissecação: 

 
a) nas formas recortadas que assinalam suas vertentes, como nas cabeceiras do rio Preto 

(Ponto 1) e do riacho Santa Rita (Ponto 4); 
b) na exposição de saprolitos arenosos avermelhados, exumados nas bordas da chapada 

em locais desprovidos de cobertura vegetal. 
 
Embora confundidos com latossolos em estudos anteriores (RADAMBRASIL, 1982, dentre 
outros), esses saprolitos correspondem a  ar enitos muito i ntemperizados, não 
caracterizando solos maduros. Representam, na verdade, os horizontes inferiores do 
intemperismo laterítico atuante sobre o arenito Urucuia.  
 
Sua exposição, nas bordas da chapada, deve-se à ocorrência de m ovimentos de m assa, 
com remoção local da vegetação e do material de cobertura, que permanece amplamente 
preservado no interior dela como areias inconsolidadas. Os saprolitos são relativamente 
coesos e impermeáveis, o que os torna menos suscetíveis à erosão e, ao mesmo tempo, 
dificulta o de senvolvimento de co bertura v egetal, co nfigurando ci catrizes na bor da d a 
chapada. 
 
A ocu pação t radicional da r egião é rarefeita e adapt ada à di stribuição dos recursos 
hídricos, aqui caracteristicamente irregular no tempo e no espaço, conforme registrado na 
literatura de Guimarães Rosa. Limitam-se ao ap roveitamento dos vales úmidos, a través 
da agricultura de subsistência e pecuária extensiva, em escala modesta. Ainda assim, 
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constata-se a aceleração do processo erosivo em diversos locais, devido à prática de 
queimadas e à abertura de estradas, sobretudo antes da criação do Parque, em 1989.   
 
Nas encostas, a erosão ativa manifesta-se em voçorocas (cavidades profundas, por vezes 
ramificadas) so bre so los arenosos, desencadeadas ao l ongo de  est radas e ca minhos, 
outrora aber tos sem cuidados técnicos. Como se sabe, tais solos são altamente 
suscetíveis à escavação por águas que escoam na superfície, na interface solo-rocha e 
também no subsolo.   
A co bertura v egetal or iginal, ai nda q ue r ala, a tenua o i mpacto da água das chuvas e 
permite co nsiderável i nfiltração, favorecida por  su a por osidade e  per meabilidade 
elevadas. A  f ragilidade é assi m m inimizada e o su bsolo passa  a  atuar co mo bo m 
reservatório de ág ua. Todavia, quando a vegetação original é removida para a prática 
agrícola ou obras diversas, o solo passa a receber todo o impacto das chuvas, tornando o 
escoamento superficial mais rápido que a capacidade de infiltração.  
 
O resultado é o ravinamento e o posterior voçorocamento do solo, conforme constatado 
nas proximidades da sede da FUNATURA (Ponto 1) e, sobretudo, nas grandes cavidades 
existentes na ca beceira do có rrego M aria A ntonia ( formador do córrego da  B oiada, 
afluente do M ato G rande), e às margens do có rrego C ambamburra, es te no i nterior do  
Parque. O mesmo ocorre em algumas veredas, sujeitas a ravinamento e deslizamento dos 
solos arenosos, após a ocorrência de queimadas ou desmatamento (entorno do Ponto 4). 
 
Sobre a formação Três M arias observa-se g eneralizado r avinamento e  ex posição dos 
estratos, visto que os solos pedregosos rasos e a vegetação rala que a caracterizam não 
oferecem p roteção e fetiva co ntra a e rosão. P redominam pe rfis de so lo t runcados, na  
forma de um horizonte delgado de fragmentos angulosos laterizados, diretamente 
assentado sobre as rochas intemperizadas (Ponto 2).  
 
Isso atesta a suscetibilidade da área a intensa dissecação, em vista de sua constituição 
rochosa (RADAMBRASIL, 1982) . A  ace leração dos processos er osivos por a tividades 
antrópicas pode acarretar ampla degradação e m erece ser criteriosamente equacionada, 
incluindo açõ es corretivas nos locais já af etados e açõ es preventivas de cu nho 
educacional, conforme previsto pela FUNATURA. 
 
As drenagens principais no Parque fluem sobre o arenito Urucuia. Têm cursos sinuosos, 
porém bal izados por fraturas no su bstrato e co ntidos em se gmentos retilíneos, fluindo 
preferencialmente de S W para N E. S eus tributários alinham-se se gundo N W – SE, 
resultando em padrão sub-retangular sobre os arenitos.  
 
As áreas inundáveis realçadas por veredas ou matas de galeria, com lagoas e meandros 
abandonados, atestam a acumulação aluvionar ativa ao longo do rio Carinhanha (Ponto 
5), do rio Preto (Pontos 3 e 6) e no baixo curso de seus afluentes. Os cursos d’água sobre 
a f ormação Três Marias apresentam-se condicionados a fraturas, com desníveis 
acentuados e pe quenas cachoeiras na pass agem por  est ratos de ar cóseos m ais 
espessos e resistentes, como nas cabeceiras do ribeirão Mato Grande (Ponto 2). 
 
5.2.3. Geologia    
 
A porção noroeste de Minas Gerais é coberta por seqüências sedimentares mapeadas em 
escala am pla e a tribuídas, na l iteratura geológica ( RADAMBRASIL, 19 82; I nda et al., 
1984; P edrosa-Soares et al., 1994,  dent re out ros), às seguintes unidades: formações 
Paraopeba e Três Marias, do grupo Bambuí, de idade neoproterozóica; formações Areado 
e U rucuia, do C retáceo; co berturas detríticas e depósi tos aluvionares quaternários. A 
figura 12, no anex o 12, Geologia da Região do Parque, apresenta sua distribuição na 
região de interesse. 
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O r econhecimento e fetuado na ár ea do P arque N acional e se u ent orno per mitiu um a 
melhor ca racterização das unidades presentes e a co nseqüente r evisão da est ratigrafia 
local. Na verdade, os terrenos antes referidos à formação Areado, logo ao sul do Parque, 
são co mpostos por r ochas deformadas, ca racterísticas da formação T rês Marias, 
dominante a oeste.  
 
Parte dos terrenos atribuídos ao ar enito U rucuia pode t ambém representar se dimentos 
pretéritos (Três Marias ou m esmo S anta Fé ), par cialmente r ecobertos por a reias 
inconsolidadas provenientes da erosão a montante. No entanto, essa definição depende 
de estudos complementares. 
 
Ao atual estágio de conhecimentos, distinguem-se 3 uni dades geológicas, relativamente 
homogêneas na área est udada: a f ormação T rês Marias, a formação U rucuia e os  
aluviões que margeiam os principais cursos d’água. Não foram constatados terraços 
aluvionares ou mesmo coberturas detrito-lateríticas expressivas, usualmente assinalados 
na região. A descrição adiante fornece os critérios e interpretações considerados no 
levantamento. 

 
 Formação Três Marias 

 
A formação Três Marias é a unidade superior do grupo Bambuí, do Proterozóico superior, 
que recobre o cráton do São Francisco em grande extensão. É composta por arcóseos e 
arenitos arcoseanos (sedimentos arenosos imaturos, formados por grãos de quartzo e 
proporções significativas de feldspato), siltitos (sedimentos formados por silte, ou seja, 
grãos de tamanho intermediário entre argila e areia) e i ntercalações de co nglomerados 
(sedimentos formados por seixos).  
 
As estruturas sedimentares reconhecidas regionalmente indicam deposição em ambiente 
marinho pl ataformal, d ominado por  t empestades (Pedrosa-Soares et al., 1994 ). S ua 
espessura é bastante variável, desde 250 até mais de 1.000m (Inda et al., 1984). 
 
Os arcóseos e siltitos predominam na porção oeste do Parque, nas cabeceiras do ribeirão 
Mato G rande ( Ponto 2) , af lorando e m t errenos suavemente ondul ados, r ecobertos por 
solos pedregosos rasos e v egetação r ala. A s linhas das camadas m ais resistentes  
(arcóseos mais espessos) formam pe quenas saliências escalonadas, v isíveis na 
superfície e em fotografias aéreas.   
 
São rochas cinza-esverdeadas quando frescas, assu mindo t ons róseos e al aranjados 
quando intemperizadas (degradadas junto à superfície por processos químicos e físicos). 
Apresentam es tratos e l aminações (camadas delgadas) hor izontalizados, l ocalmente 
afetados por dobramentos anticlinais e falhas inversas conjugadas, estruturas típicas da 
deformação co mpressional q ue a fetou a faixa B rasília e se  r efletiu so bre o cr áton, há  
cerca de 600 Ma.  
 
Além disso, mostram intenso fraturamento em planos verticalizados, segundo 3 direções 
principais: N25/35E, coincidente com as falhas inversas, N60/75E e N05/15W. As mesmas 
rochas ocorrem em uma estreita faixa aflorante sob o arenito Urucuia, nas cabeceiras do 
rio Preto, logo ao sul da sede da FUNATURA (Ponto 1). 
 

 Formação Urucuia 
 
Os sedimentos da formação Urucuia predominam nas porções elevadas ao sul do Parque, 
assentados sobre as rochas precedentes em discordância angular (descontinuidade 
estratigráfica, indicativa de episódio erosivo entre as unidades). C orrespondem ao  
chapadão da serra Geral de Goiás, ou simplesmente Gerais, divisor de águas das bacias 
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dos rios Tocantins e São Francisco (RADAMBRASIL, 1982). Sua idade é atribuída ao 
Cretáceo superior. 
 
Constituem um pacote com espessura inferior a 200m, formado por arenitos finos a 
médios, ho mogêneos, geralmente ar gilosos e a vermelhados (ferruginosos). S ua base  é 
assinalada r egionalmente por  u m hor izonte de conglomerados com seixos de quartzo, 
quartzito e ar enito ar giloso ( Pedrosa-Soares et al., 1994) . A s estruturas sedimentares, 
descritas em outras áreas, indicam deposição em ambientes fluviais e eólicos (por ação 
dos ventos), sob clima desértico.  
 
No reconhecimento efetuado, não foram constatados afloramentos representativos dessa 
unidade. São indicativos da sua presença, no substrato, os platôs residuais recobertos por 
solos arenosos a ar eno-argilosos, posi cionados acima das rochas da formação Três 
Marias.  Por extensão, infere-se sua presença nas porções rebaixadas cobertas por solos 
francamente arenosos, dominantes na bacia do rio Preto.  
 
Todavia, em alguns locais erodidos, como nas cabeceiras do riacho Santa Rita (entorno 
do P onto 4) , a pr esença de so los avermelhados a am arelados, m ais argilosos, per mite 
suspeitar da existência de r ochas mais antigas. P ertenceriam, nesse  caso, à formação 
Três Marias, a florante na por ção oest e do P arque, ou mesmo à formação S anta F é 
(sedimentos flúvio-glaciais permo-carboníferos), que ocorre mais ao sul, porém no mesmo 
contexto g eológico. D e q ualquer forma, pode m r epresentar os estratos inferiores do 
próprio arenito Urucuia.  
 
Neste sentido, co nsidera-se que os terrenos arenosos drenados pel os afluentes da 
margem direita do rio Preto aguardam uma melhor caracterização estratigráfica (definição 
do empilhamento das camadas), o que só será possível com a realização de mapeamento 
geológico si stemático n a ár ea de i nteresse. D e q ualquer forma, o reconhecimento o ra 
efetuado confirma a do minância do arenito Urucuia na maior parte do Parque e no pl atô 
existente ao su l. A o mesmo tempo, assi nala a presença das  r ochas d a formação Três 
Marias, constituindo o substrato do arenito e ocupando a porção oeste do Parque. 
 
Os trechos mais íngremes nas bordas da chapada são caracterizados pela presença de 
blocos maciços de ferricretes (pseudolateritas) e silcretes – cangas compostas por 
fragmentos de quartzo e de arenito, dispostos aleatoriamente e cimentados (aglutinados), 
respectivamente, por  hi dróxidos de f erro e por  s ílica. O s blocos de c anga podem  se r 
observados em di versos locais ao l ongo das estradas ex istentes ao su l do P arque, 
coincidentes com pequenos desníveis no t erreno. São formações superficiais típicas de 
climas tropicais, desenvolvidas por ci mentação de se dimentos preexistentes à meia-
encosta, onde o fluxo do l ençol f reático é m ais acentuado e pr opicia, em  co ndições 
oxidantes, a precipitação dos óxidos dissolvidos pela água do subsolo.  
 
As cangas exercem pa pel pr imordial n a su stentação do r elevo r esidual. A cima del as 
aparecem sa prolitos (rochas muito intemperizadas) de rivados do ar enito av ermelhado, 
relativamente coesos e pouco permeáveis. Estão expostos em alguns locais pela remoção 
da co bertura ar enosa, ca racteristicamente i nconsolidada e per meável, q ue dom ina a  
paisagem na chapada.  
 

 Aluviões quaternários 
 
Os aluviões existentes na r egião do P arque r epresentam pa cotes arenosos 
inconsolidados, depositados ao longo das drenagens coletoras e resultantes da erosão do 
arenito Urucuia a montante. São particularmente notáveis às margens do rio Preto (Pontos 
3 e 6) e do rio Carinhanha (Ponto 5), bem como no baixo curso do ribeirão Mato Grande e 
do riacho Santa Rita.  
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Alcançam larguras em torno de 800 a 1.000m e espessuras superiores a 6m, abrigando 
canais meandrantes e l agoas típicas da d inâmica fluvial q ue pr opiciou sua deposi ção e 
contínuo retrabalhamento ( erosão, transporte e redeposição), dur ante as estações 
chuvosas. Distinguem-se dos colúvios arenosos adjacentes por suas estruturas 
características, t ais como est ratificação cr uzada, ca nais truncados e gr anulometria 
decrescente da base para o topo.  
 
São formados dominantemente po r ar eias quartzosas puras, i ndicativas do 
selecionamento e classificação oco rridos durante o transporte e o  r etrabalhamento 
(carreamento das argilas e preservação dos fragmentos mais grosseiros). Os seixos 
porventura her dados dos conglomerados U rucuia t endem a acu mular-se na base  dos  
pacotes e nos canais ativos. 
 
 
5.2.4. Solos    
 
Os levantamentos do R ADAMBRASIL ( Brasil, 1982) , apont am A reia Q uartzosa co mo a  
classe de so lo p redominante no P arque, co m um a ex tensão pe quena de Lat ossolo 
Vermelho Amarelo na p arte sudoeste do P arque nas cabeceiras dos rios Mato Grande e 
Preto. Latossolo Vermelho Amarelo predomina em toda extensão na fronteira sudeste e 
no entorno do Parque, na chapada Gaúcha, utilizado intensivamente para agricultura com 
calagem, adubaçã o e u so de ag rotóxicos. A s Areias Quartzosas são dese nvolvidas de 
arenitos da Formação Urucuia ou de se dimentos arenosos do Terciário-Quaternário. As 
análises de per fis de so los da r egião f eitos pelo R ADAMBRASIL ( Brasil, 1982 ) 
caracterizam est es solos como de ficientes em  nutrientes esse nciais e moderadamente 
ácidos. Os Latossolos, também pr ovenientes dos arenitos da formação Urucuia, são de 
textura média e l ocalizam-se na Chapada Central do P lanalto do D ivisor São Fr ancisco 
Tocantins. A lguns desses solos são al tamente dessa turados com bai xo t eor de f erro 
(menor q ue 1 %), r elação A l2O3/Fe2O3 maior q ue 15 e co loração no m atiz 10Y R co m 
valores maiores que 5  e cr oma i gual ou m enor que 4 (Brasil, 1982 ). O  per fil 11  de  
Latossolo V ermelho A marelo descr ito pel o R ADAMBRASIL ( Brasil, 1982)  r epresenta a 
unidade LVa 6 presente na parte sudoeste do Parque. As análises químicas apresentadas 
para este perfil comprovam os baixos teores de nutrientes, matéria orgânica e nut rientes 
essenciais nestes solos. 
 
O Mapa de S olos do Parque elaborado baseado em CETEC (1981) na e scala 1:260.000 
(figura 13,  e m anex o 12) , apont a A reia Quartzosa (associado ao Lat ossolo V ermelho 
Amarelo, uni dade A Qd 4) co mo a cl asse pr edominante do so lo den tro do P arque. A o 
sudoeste do Parque, existem solos Litólicos (Rd 5) e Cambissolos (Cd 2, Rd 2) e ao 
sudeste uma associação ent re A reia Quartzosa e so los Litólicos (Rd 5) . Nas veredas e 
nas margens dos cursos de água, estão mapeados solos Aluviais e solos Hidromórficos 
(Ae 2). Na Chapada Gaúcha predomina Latossolo Vermelho Amarelo (LVd 1, LVd 9).  
 
A tabela 5.4.a., abaixo, mostra o percentual de área ocupada por unidade de mapeamento 
de solos:  
 
      Tabela 5.4.a. - Percentual de área ocupada por unidade de mapeamento de solos 

Unidade de Mapeamento  
de Solo 

Área  
(ha) 

% 

AQd4 - Associação de Areia Quartzosas Distróficas com Latossolo 
Vermelho Amarelo Distrófico   

64.352 77,20 

Ae2 – Solos A luviais E utróficos c om S olos H idromórficos 
Indiscriminados 

7.248 8,70 

Rd5 – Associações de S olos Li tólicos D istróficos c om A reias 
Quartzosas Distróficas 

3.537 4,20 
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LVd9 - Associação de Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico Álico 
com Areias Quartzosas 

1.442 1,70 

LVd1 - Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico Álico 
 

743 0,90 

Rd2 - Associações de Solos L itólicos Distróficos com Cambissolo 
Distrófico Álico 

5.070 6,10 

Cd2 - Cambissolo Distrófico Álico com Solos Litólicos Distróficos 962 1,20 
TOTAL 83.353 100,00 

 
Uma análise dos mapas de classes de altitude e de decl ividade e de hidrografia apontam 
uma correlação estreita entre as formações geológicas, os domínios geomorfológicos e as 
classes de solos. Areia Quartzosa predomina em toda a extensão do Parque abaixo de 
750 m , co m decl ividade m enor que 10 o, no domínio erosional. S olos hidromórficos 
ocorrem nas margens dos cursos de água nas altitudes mais baixas e declividade menor 
que 5o no domínio deposicional. Estas informações foram confirmadas nas observações 
de campo. 
 

 Formação Urucuia 
 
As Areias Quartzosas e os Latossolos Vermelho Amarelo (textura média) que ocorrem na 
maior parte do P arque (unidade de m apeamento AQd4), se desenvolveram no sa prolito 
arenítico da f ormação U rucuia. A principal di ferença en tre e stas cl asses de so los é a  
textura. Quando a por centagem de ar gila no hor izonte B  é m aior q ue 15% , o so lo é  
classificado como Latossolo Vermelho Amarelo no sistema brasileiro de classificação de 
solos. Nas altitudes mais baixas dentro do Parque, não foi possível separar estes solos 
baseados na vegetação ou em outras características geomorfológicas. Talvez exista uma 
relação ent re a oco rrência dos Latossolos e o r elevo q ue dev e s er apur ado em 
levantamentos mais detalhados. Cerrado sensu stricto é a vegetação mais extensa na  
Areia Quartzosa no Parque, quando a drenagem não é impedida e a profundidade efetiva 
não é r estrita. E ntretanto, a al tura e a bi omassa do ce rrado v ariam bast ante m esmo 
nestes solos. Um aspecto bastante interessante observado nestes solos é a proliferação 
de raízes (não muito grossas) das árvores na camada superficial do so lo e a penet ração 
nas camadas mais profundas (até seis metros) sem tortuosidade devido a t extura quase 
uniforme do solo e a ausência de compactação e camadas impermeáveis no regolito. A 
aparência fisionômica destes cerrados é semelhante à dos cerrados de m aior ex tensão 
em Latossolo Vermelho Escuro no Distrito Federal e outras áreas do Planalto Central. 
(Eiten, 1994; Haridasan, 1994; Ribeiro e Walter, 1998). Entretanto, a estrutura de regolito 
como um  t odo é m uito f raca dev ido à  t extura ar enosa co m bai xo t eor de ar gila, e a 
canalização de água por qualquer motivo, como a construção de uma estrada, e provoca 
erosão acelerada em forma de voçorocas e  desmoronamentos, ainda com a presença de 
uma vegetação como a do cerrado. 
 
A descrição de um perfil representativo deste solo (Areia Quartzosa) em condições de boa 
drenagem nas cotas mais altas ao sudoeste do Parque com a vegetação nativa do 
cerrado está apresentada na tabela 5.4.b., abaixo. 
 
Tabela 5. 4.b.: D escrição de um  per fil de s olo r epresentativo de A reia Q uartzosa 
dentro do Parque Nacional Grande Sertão Veredas: 

 
Classificação: Areia Quartzosa 
Localização: 15o20'17"S; 45o57'17"W 
Altitude: 900 m 
Material originário: Arenito da formação Urucuia 
Relevo local: Plano 
Drenagem: Excessiva 
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Pedregosidade: Ausente 
Vegetação nativa: Cerrado sensu stricto 
 
A1 0-10 cm; 10YR6/4; areia; sem estrutura; solto, muito friável, não pl ástico e não 
pegajoso; transição plana e difusa 
A2 10-30 cm ; 10Y R5/6; ar eia f ranca; muito fraca pequena granular; so lto, m uito 
friável, não plástico e não pegajoso; transição plana e difusa 
C1 30-60 cm; 10YR5/8; areia franca; maciça pouco coerente; friável, não plástico e 
não pegajoso; transição plana e difusa 
C2 60-80 cm +; 10YR6/8; areia franca; maciça pouco coerente; friável, ligeiramente 
plástico e ligeiramente pegajoso; transição plana e difusa 
 

 
Os solos do Parque (principalmente as Areias Quartzosas) apresentam bai xa f ertilidade 
natural com aci dez forte e bai xos teores de macronutrientes P, K , Ca e M g e de  
micronutrientes Mn, Zn e Cu disponíveis, conforme cr itérios geralmente utilizados para 
interpretação quanto a fertilidade do solo (ver, por exemplo, Tabela 3.7, p. 13; Malavolta e 
Kliemann 1985). A disponibilidade de Al e de Fe é al ta. O teor de carbono orgânico e de 
nutrientes K, Ca, Mg e Mn diminuem com profundidade.  

 
O Mapa de V egetação, figura 14 no anex o 12,  or iundo da i nterpretação de i magens de 
satélite, apon ta as  seguintes formas fisionômicas de vegetação na tiva oco rrendo dentro 
do P arque: cerrado se ntido r estrito, ca mpo su jo, ca mpo l impo, carrasco, v ereda/campo 
úmido. Todas estas, com a exceção das veredas, ocorrem em Areia Quartzosa formando 
um m osaico co mplexo. É  di fícil def inir os fatores edáficos que co ntribuem par a a s 
diferenças na fisionomia/composição florística da v egetação. D eficiência de nut rientes 
específicos ou di ferenças no r egime hí drico e  no déf icit hí drico, de vido à l ocalização 
topográfica, são talvez fatores determinantes. A rede de drenagem da área é muito 
complexa. 
 
Excesso de água no perfil devido a má drenagem e ausê ncia de cursos de água são 
fatores neste caso para o recuo de ce rrado. Quando o solo está com melhor drenagem, 
sem encharcamento das camadas superficiais, o ce rrado avança até ao r iacho quando o 
solo está com melhor drenagem.  
 
O cerrado ralo, o carrasco alto e o carrasco baixo ocorrem em areias profundas nas cotas 
altas. O motivo de raleamento da vegetação pode ser deficiência de nutrientes específicos 
e/ou déficit hídrico nos meses mais secos do ano. 
 
No pont o 4 ( Santa R ita), a co r da ar eia v aria d e um  l ocal par a ou tro, t alvez de vido às 
variações no teor e hidratação de óxidos de Fe.  
 

 Formação Aluviões 
 
Solos hidromórficos do campo limpo e da vereda sob buritis, caracterizados por má 
drenagem e acu mulação de m atéria or gânica, oco rrem nos Domínios Erosional e 
Deposicional sobre sedimentos arenosos. Na ausência de gleização, as características de 
Areia Quartzosa hidromórfica são semelhantes às de AQ não hidromórfica quanto à 
deficiência de nutrientes e acidez (p. 361, Brasil, 1982). Entretanto, em algumas situações 
de v ereda, os solos podem se r classificados como G lei P ouco H úmico ou H úmico ou  
Solos Orgânicos, baseado no teor de matéria orgânica, e como Solo Aluvial (p. 357-361, 
Brasil, 1982). No mapa de solos do Parque, estão mapeados como unidade Ae2. 
Freqüentes queimadas e criação de gado e su ínos podem, a longo prazo, contribuir para 
deterioração des tes solos, pr ovocando as vezes até er osão e desm oronamento mesmo 
nas cotas mais baixas. 
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 Formação Três Marias 
 
A pr incipal d iferença en tre est a formação e a d e U rucuia é na  t extura de so los. S olos 
derivados de siltitos e arcóseos derivados são de textura argilosa e pertencem às classes 
de Lat ossolos Vermelhos, C ambissolos ou Li tossolos, mapeados nas uni dades LVd9, 
Cd2, R d2 e R d5 no mapa de so los. Quanto à fertilidade de so los, t odos são de bai xa 
fertilidade, bai xo pH  e bai xo t eor de m atéria o rgânica. O relevo ace ntuado e so lo r aso 
nesta formação e stá as sociado à v egetação d e ca mpo l impo, co m r ara oco rrência d e 
arbustos. Solos epiconcrecionários nas encostas estão associados ao cerrado ralo. Matas 
de galeria de pequena largura ocorrem nas depressões e ao longo dos rios.  
 

 Áreas Cultivadas 
  
Existem duas áreas de ex tensões significativas utilizadas antes da cr iação do P arque 
como pas tagem ( Fazenda C arinhanha e no P onto 2 dos  l evantamentos) e pa ra cu ltivo 
(Ponto 4). Estas áreas foram utilizadas durante quase vinte anos e estão abandonadas há 
mais de três. C omo é esp erado, es tas áreas não ap resentam ainda nenhum a 
recolonização espontânea significativa de espécies arbóreas e arbustivas. Na ausência de 
uma vegetação arbórea-arbustiva nativa capaz de proteger o so lo, estas áreas alteradas 
podem sofrer erosão mais acentuada se houver queimadas freqüentes nas épocas secas 
antes do início das chuvas. Estas áreas ainda estão preservadas no sentido de não sofrer 
erosão acelerada. Não sabemos se houve compactação do solo, e se o pH foi alterado 
significativamente pela calagem. 
 
Entretanto, se os resultados da pesquisa no caso de recuperação de cascalheiras 
abandonadas do P arque N acional de  B rasília ( Leite et al., 1992, 1994)  f ossem 
extrapolados, co ncluir-se-á q ue, se m u ma a dição de nut rientes, n ão hav erá um a 
colonização espontânea significativa nestas área a curto prazo. 
 

 Áreas degradadas pela erosão 
 
Em vários locais do Parque observamos as conseqüências de erosão acelerada devido ao 
desmatamento, queimadas de v ereda, e co nstrução de es tradas e desvio de ág ua. 
Diferentes estágios de erosão em  l ocais diversos e t ambém os danos pr ovocados ao 
longo do cu rso de v oçorocas que se  es tendem por  m ais de um  q uilômetro. D evido à  
instabilidade do pedol ito, nem a vegetação nativa de cerrado é capaz de proteger o so lo, 
uma v ez q ue a canalização de á gua c ria su lcos que at ingem o subsolo e pr ovocam 
desmoronamento. A profundidade e largura das voçorocas dependem da declividade do 
terreno e da pr ofundidade at é as camadas de pl intita ou co ncreções ferruginosas. A s 
conseqüências de deposição de material transportado é o assoreamento de veredas. 
 
Nas cotas mais altas, onde a erosão está ainda ativa, o desmoronamento pode continuar 
com as chuvas. Com desmoronamento, a  largura de v oçorocas aumenta sem nenhuma 
previsão de estabilização na ausência de plintitas e concreções ao longo do per curso. 
Quando at ingir cotas mais baixas com decl ividade menor e concreções perto da 
superfície, os canais tornam se mais rasos, depositando o so lo transportado em veredas 
ou cursos de água. 
 
Onde a er osão es tá ai nda ativa, m edidas de co ntenção sã o nece ssárias para pr evenir 
futuros desmoronamentos e al argamento de v oçorocas. E m al guns locais, o br aço d e 
voçoroca se estabilizou talvez devido à vegetação arbórea presente no fundo dos canais. 
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5.2.5. Hidrografia e Qualidade das Águas   
 
O P arque N acional G rande S ertão V eredas situa-se no al to curso do  r io C arinhanha, 
englobando parte da bacia do ribeirão Mato Grande e a bacia do rio Preto, seus tributários 
pela margem direita. O rio Carinhanha provém dos terrenos elevados da serra Geral, na 
divisa tríplice de Goiás, Minas Gerais e Bahia, desaguando na margem esquerda do rio 
São Francisco. A chapada ao sul do Parque atua como divisor de águas entre sua bacia e 
as bacias dos rios Urucuia e Pardo, situados ao sul.  
 
A região do Parque é dominada por sedimentos da formação Urucuia, sobretudo arenitos, 
com notável capacidade de acumulação de água. Constituem aqüíferos livres e fornecem 
grandes quantidades de ág ua at ravés de f ontes de enco sta, oco rrendo em 2 si tuações 
geomorfológicas distintas (CETEC, 1981): 
 

* Sob as superfícies tabulares preservadas na chapada, que apresentam considerável 
espessura de se dimentos e ausê ncia de dr enagem su perficial, ca racterizando 
terrenos com elevada capacidade de infiltração e nível de água profundo; 
 

* Nas porções erodidas, onde a redução da espessura dos sedimentos – com 
eventual af loramento do  substrato impermeável constituído pelas rochas do g rupo 
Bambuí – favorece uma rede de drenagem mais desenvolvida. 

 
As nascentes situadas no flanco da chapada provocam erosão das vertentes e dão 
origem a córregos e riachos permanentes, na forma de veredas, como nas cabeceiras do 
rio P reto e seus tributários da margem di reita (Pontos 1 e 4 ). Os cursos d’água sã o 
rápidos e encaixados em seu trecho inicial, suavizando-se progressivamente até a zona 
de aluvionamento, onde evoluem em cursos sinuosos característicos (Pontos 3 e 6). (Vide 
figura 15 - Mapa de Hidrografia do Parque, no anexo 12). 
 
Os sedimentos da formação Três Marias são pouco  per meáveis e enco ntram-se 
recobertos por del gado manto de  al teração ( solos rasos), com pe quena ca pacidade de  
acumulação de á gua. Em co nseqüência, so bre el es desenvolve-se densa  r ede de  
drenagem, ni tidamente co ntrolada por  fraturas (Ponto 2). As zonas mais fraturadas 
permitem a formação de aqüíferos fissurais, pouco expressivos em relação aos aqüíferos 
livres dos arenitos. 
 
A ação erosiva sobre rochas argilosas resulta em águas turvas, com grande quantidade 
de sólidos em suspensão. Isso explica a diferença entre as águas barrentas do 
Carinhanha, que drena terrenos da formação Três Marias, e as águas límpidas da bacia 
do rio Preto, de senvolvida sobre os solos arenosos da formação Urucuia. A coloração 
escura destas deve-se à presença de ácidos orgânicos, originários da decomposição da 
matéria vegetal, que compõem os solos húmicos em suas margens. 
  
A salinidade também é distinta, mais elevada nas águas provenientes da formação Três 
Marias. As águas dos arenitos são fracamente mineralizadas e guardam estreita relação 
com as águas de precipitação. Em geral, apresentam excelentes condições de 
potabilidade, sem restrições para o consumo humano, porém são corrosivas (pH baixo), 
podendo pr ovocar danos a t ubulações metálicas. Q uanto aos aqüíferos de al uviões, 
assinala-se a facilidade de contaminação, a partir de águas superficiais poluídas. 
 
O aqüífero da chapada contribui com uma parcela importante da vazão dos principais 
cursos d’água do P arque, co nforme ev idenciado pel a assi metria da ba cia do r io P reto. 
Seus tributários da margem direita formam cursos d’água expressivos, com mais de 10km 
de extensão, enquanto os da margem esquerda não ultrapassam 5km – porte semelhante 
aos dos tributários do ribeirão Mato Grande e do rio Carinhanha, situados logo ao norte.  
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A drenagem menos desenvolvida à margem esquerda do rio Preto, no interflúvio com o rio 
Carinhanha e o Mato Grande, sugere maior profundidade do n ível de água nessa porção 
do Parque, possivelmente devido à maior espessura dos arenitos, ali abatidos por falhas. 
Essa hipótese é compatível com a ocorrência de vegetação do tipo carrasco, atribuível ao 
estresse hí drico deco rrente da m aior p rofundidade da ág ua a rmazenada no su bsolo 
arenoso (Haridasan, com. pess.).    
 
A si tuação em  r elação à ch apada t orna a ba cia do r io Preto v ulnerável a e ventuais 
contaminações químicas, decorrentes do uso de fertilizantes e agrotóxicos na agricultura 
em larga escala ali praticada.  
 
Além di sso, a ba cia do  r io P reto não enco ntra-se i ntegralmente co ntida no P arque. A s 
bordas da chapada apresentam-se recortadas pelas cabeceiras dos seus afluentes da 
margem di reita, resultando em  feições peculiares na pai sagem, ev identes nas imagens 
aéreas, por ém nem  se mpre abr angidas pel os limites retilíneos do P arque, 
correspondentes a divisas secas.  
 
Nessa situação, destacam-se as cabeceiras do riacho Santa Rita, situadas além do seu 
limite leste. Considera-se importante proteger todo o sistema hídrico do rio Preto, o que 
inclui a porção marginal da chapada ao sul, que assegura a recarga de suas cabeceiras, e 
o alto curso do Santa Rita, que domina a porção leste do Parque. 
 
 
 

5.3. CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES BIÓTICOS 
 

5.3.1. Vegetação e Flora    
 
5.3.1.1. Vegetação 
 
5.3.1.1.1. Fitofisionomias Identificadas no Parque 
 
De acordo com Ribeiro e Walter, 1998, as fitofisionomias do ce rrado são ag rupadas da 
seguinte forma: formações florestais (mata ciliar, mata de galeria, mata seca e cerradão), 
formações savânicas (cerrado sentido restrito, parque de cerrado, palmeiral e v ereda) e  
formações campestres (campo sujo, campo rupestre e campo limpo), totalizando onze 
tipos principais que podem ter subtipos dependendo do ambiente em que ocorrem e da 
composição florística.  
 
Para o P arque N acional G rande S ertão V eredas, foram i dentificadas as seguintes 
fitofisionomias: cerrado sentido restrito (denso e t ípico), cerradão; cerrado ralo; carrasco; 
vereda; m ata de g aleria; formações campestres (campo su jo e c ampo l impo) e 
agricultura/pastagens artificiais. A figura 14 n o anexo 12, mostra o  m apa com a 
distribuição das fitofisionomias do Parque. 
 
As diferentes fitofisionomias encontradas no Parque possuem as seguintes 
características: 
 
Cerrado sentido r estrito - Pode se r su bdividido em  cerrado denso , cerrado t ípico e  
cerrado ralo. Estes subtipos se diferenciam pela forma de agrupamento, espaçamento 
entre os indivíduos arbóreos e altura média dos indivíduos. No Parque Nacional Grande 
Sertão Veredas, o cerrado sentido restrito ocorre, principalmente sobre areia quartizoza. 
Cerrado denso  – é predominantemente arbóreo, com cobertura arbórea de 50 a 70%  e 
altura média dos indivíduos variando de c inco a oi to m etros. C errado t ípico – é 
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predominantemente arbóreo-arbustivo, com cobertura variando de 20 a 50% e altura 
média de três a seis metros. Cerrado ralo – também tem características arbóreo-
arbustivas, porém com cobertura arbórea variando de 5 a 20% e altura média de dois a 
três metros. O estrato arbustivo-herbáceo é mais destacado do que nos sub-tipos 
anteriores.  
 
Cerradão - É uma formação florestal com aspectos xeromórficos, t endo sido conhecido 
pelo nome de “ floresta xeromórfa” (Rizzini, 1963 ci tado por Ribeiro e Walter, 1998). Esta 
fisionomia apresenta dossel contínuo e co bertura arbórea que pode oscilar de 50 a 90 %, 
com altura do estrato arbóreo variando de 8 a 15 metros.  
 
Vereda – Trata-se da fisionomia ond e oco rre o bur iti Mauritia f lexuosa, em  m eio a  
agrupamentos mais ou menos densos de espécies arbustivo-herbáceas. Em alguns locais 
é co mum, t ambém, a  pr esença da  bur itirana M auritiella ar mata. As veredas são 
circundadas por campos limpos e, normalmente, ocorrem em fundos de vales ao longo de 
cursos d’água ou em á reas de nascentes. Ocorrem em solos hidromórficos, saturados 
durante a maior pa rte do ano.  Os buritis possuem al tura m édia v ariando de 12 a 25  
metros. No Parque Nacional Grande Sertão Veredas, o ambiente vereda ocorre como um 
complexo englobando tanto áreas com fisionomia típica onde as camadas graminosas e 
arbóreas ocorrem j untas assim co mo áreas onde apenas o estrato graminoso domina, 
geralmente ao r edor da s chamadas l agoas. A  vegetação ao redor da  lagoa co nsiste 
principalmente de pl antas herbáceas., esp ecialmente as graminóides (Poaceae, 
Cyperaceae, Xyridaceae). 
 
Carrasco – Denominação ut ilizada par a ca racterizar um a v egetação dom inada por  
plantas arbustivas e lianas com densidade elevada, que chega a dificultar enormemente a 
penetreção hum ana na  ár ea. E sta t erminologia t em sido usa da p rincipalmente no  
nordeste do paí s e em Minas Gerais. Em certos locais apresenta elementos de caatinga 
ou de ce rrado ou u m mistura. A lguns autores consideram o ca rrasco como uma f orma 
ecotonal. No carrasco do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, a vegetação arbórea 
predominante é de ce rrado mas as árvores apresentam pequeno porte em comparação 
com o desenvolvimento das mesmas espécies em outros locais. A densidade de arbustos 
é el evada o q ue l he co nfere u ma ca racterística par ticular. A  bai xa oco rrência de u ma 
camada rateira é também característica, especialmente de graminóides, famílias Poaceae 
e Cyperaceae.  
 
Formações Campestres – Estão incluídos os campos sujo e l impo. Campo Sujo – é um 
tipo fisionômico exclusivamente herbáceo-arbustivo, em que os indivíduos arbustivos têm 
altura média de dois metros. Campo Limpo – É predominantemente herbáceo, com alguns 
poucos arbustos esparsos na paisagem.  
 
Matas de Galeria e Ciliares – Estas matas formam uma rede florestal perenifólia ao longo 
dos cursos d’água, sendo geralmente margeadas pelos campos aos quais se seguem os 
cerrados (Eiten 1994). A cobertura arbórea é de 80 a 100% sendo comum a ocorrência de 
árvores emergentes ao dossel que atinge 20 a 30 m de altura. Elas contêm espécies 
endêmicas, espécies de m ata at lântica, de  m ata am azônica, das  m atas da bacia do  r io 
Paraná, além de espécies de cerrado sensu estricto e de matas mesofíticas do Brasil 
Central. São importantes repositórios de biodiversidade, funcionando como corredores de 
florestas tropicais úmidas em m eio à v egetação do ce rrado. Permitem o f luxo da f auna 
florestal, além de fornecer água, abrigo e alimentos para a fauna do cerrado. As matas de 
galeria podem  oco rrer so bre so los bem dr enados ou est acionalmente i nundáveis. 
Dependendo das características do terreno e da largura do curso d’água, estas não 
apresentam o aspecto de galeria e são denominadas matas ciliares onde é comum 
encontrar-se espécies caducifólias (Ribeiro e Walter, 1998). 
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5.3.1.1.2. Áreas por Categoria de Vegetação do Parque   
 
De acordo com os trabalhos de sensoriamento remoto, a cl assificação em categorias de 
vegetação, ut ilizando i magens Landsat, feita para o P arque N acional G rande S ertão 
Veredas apresentou, conforme o tabela 5.5 abaixo, as seguintes áreas:  
 

             Tabela 5.5 – Área por Categoria de Vegetação do Parque  

Categorias de Vegetação Área (ha) % 
Cerrados Denso e Típico e Cerradão 40.429 48,50 
Cerrado Ralo 10.327 12,40 
Carrasco 10.741 12,90 
Vereda 8.492 10,20 
Mata de Galeria / Mata Ciliar 2.500 3,00 
Formações Campestres 9.869 11,80 
Agricultura/Pastagens Artificiais 995 1,20 
TOTAL 83.353 100,00 

 
Este trabalho de classificação em categorias de vegetação utilizando as imagens Landsat 
apresentou algumas dificuldades, uma vez que entre as classes cerrado sentido restrito e 
carrasco houve muita mistura de “pixels”. Houve, t ambém, algumas misturas de “pixels” 
entre as classes cerrado sentido r estrito e ce rrado r alo, por ém em  menor p roporção. O 
índice de ex atidão g lobal dest a cl assificação, ut ilizando a eq uação descr ita na  
metodologia, foi de 76%. 
 
5.3.1.1.3. Distribuição das Fitofsionomias pelas Diferentes Classes de Solos 
 
Na tabela abaixo, pode-se observar os tipos fisionômicos que predominam nas diferentes 
classes de solos.  
 

        Tabela 5.6 - Percentual de Fitofisionomias nas Diferentes Classes de Solo 
Fitofisionomia Classe de Solo (%) 

AQd4 Ae2 Rd5 LVd1 LVd9 Rd2 Cd2 
Cerrados Denso e  T ípico e  
Cerradão 

52 27 51 60 58 25 44 

Cerrado Ralo 14 9 6 6 5 8 13 
Carrasco 14 5 20 14 22 2 3 
Vereda 8 36 14 0 3 1 0 
Mata de Galeria / Mata Ciliar 2 14 6 1 1 2 6 
Formações Campestres 9 8 2 15 7 60 33 
Agricultura/Pastagens Artificiais 1 1 1 4 4 2 1 
TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 
Obs: AQd4 - Associação de Areia Quartzosas Distróficas com Latossolo Vermelho 
Amarelo D istrófico; A e2 – Solos Aluviais E utróficos com S olos Hidromórficos 
Indiscriminados; Rd5 – Associações de Solos Litólicos Distróficos com Areias Quartzosas 
Distróficas; LV d1 - Latossolo V ermelho A marelo D istrófico Á lico; LV d9 - Associação de  
Latossolo Vermelho Amarelo Distrófico Álico com Areias Quartzosas; Rd2 - Associações 
de Solos Litólicos Distróficos com Cambissolo Distrófico Álico; Cd2 - Cambissolo Distrófico 
Álico com Solos Litólicos Distróficos 
 
Conforme a tabela 5.6, nas areias quartzosas (AQd4), que representam cerca de 77% da 
área do P arque, as vegetações predominantes são ce rrados sentido r estrito (denso e  
típico) e ce rradão. Nos solos hidromórficos (Ae2), que representam cerca de 9%  da área 



 90 

do P arque, p redominam as veredas. N as associações de so los litólicos distróficos co m 
cambissolo di strófico ál ico ( Rd2), que r epresentam cerca de  6%  da á rea do P arque, 
predominam as formações campestres. Nas associações de solos litólicos distróficos com 
areias quartzosas distróficas (Rd5), q ue representam ce rca de 4% da ár ea do Parque, 
predominam os cerrados sentido restrito (denso e típico). 
 
5.3.1.1.4. Distribuição das Fitofisionomias pelas Diferentes Classes de Altitude 
 
Na t abela 5.7, abai xo, pode -se observar os tipos fisionômicos que pr edominam nas 
diferentes cl asses de al titude. V erifica-se que a s formações ca mpestres estão, e m su a 
maior par te, nas classes de al titude m ais elevadas. A s demais formações estão, 
predominantemente, numa classe de altitude intermediária, entre 691 e 780m. 

 
Tabela 5.7 – Percentual da Distribuição das Fitofisionomias por Classes de Altitude 
Fitofisionomia Classes de Altitude (m) 

600-690 691-780 781-870 >870 Total 
Cerrados Denso e Típico e Cerradão <1% 66% 29% 5% 100% 
Cerrado Ralo <1% 75% 18% 7% 100% 
Carrasco <1% 65% 33% 1% 100% 
Vereda 9% 70% 19% 2% 100% 
Mata de Galeria / Mata Ciliar 9% 70% 19% 2% 100% 
Formações Campestres <1% 45% 44% 11% 100% 
Agricultura/Pastagens Artificiais 2% 67% 31% <1% 100% 

 
 

5.3.1.2. Flora 
 
Todas espécies observadas e identificadas através das coletas do material fértil nos 
trabalhos de ca mpo so maram 623 em  366 gêneros e 109 famílias (vide em  anex o 3,  
quadro 1) . S e co mpararmos est es r esultados com o s apresentados nos estudos 
anteriormente ci tados para a uni dade f isiográfica (Chapadão Central ou E spigão Mestre 
do r io S ão F rancisco) onde se  si tua o P arque que co rresponde a 890 esp écies, 
concluímos que o Parque abriga 70% das espécies encontradas na unidade fisiográfica. 
Ou, ainda, se compararmos o número de espécies encontrados no Parque com o número 
de esp écies citadas para o B ioma C errado (6429 esp écies) por  M endonça et  al , 1998 , 
verifica-se que o Parque abriga 9,7% das espécies até então identificadas para o Bioma. 
 
5.3.1.2.1. E spécies C aracterísticas da Fl ora Arbórea, Arbustiva e  H erbácea dos  
Sítios Amostrados 

 

SÍTIO 1. CABECEIRAS DO RIO PRETO (Próximo à AD Centro de Apoio a Pesquisa / 
Rio Preto) 

 
 
a) CERRADO SENTIDO RESTRITO 
 

Verificam-se neste cerrado vestígios de ação antrópica devidos, principalmente, ao fogo, 
gado bovino e eqüino. Além da sede de uma antiga fazenda, até então usada como sede 
da Funatura, existe outra moradia na área. 

 
Ambiente físico: solo arenoso, relevo em declive suave.  
 
 
Principais espécies encontradas: 
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Andira paniculata, Annona coriacea, Aspidosperma  tomentosum, Bowdichia virgilioides, 
Byrsonima verbascifolia, Calliandra dysantha, Caryocar brasiliense, Casearia sylvestris, 
Chaemaechrista claussenii., Connarus suberosus, Copaifera martii, Couepia grandiflora, 
Davilla elliptica, Dimorphandra mollis, Eryhthroxylum  campestre, Hancornia speciosa, 
Kielmeyera  coriacea ,  Peixotoa reticulata., Piptocarpha rotundifolia, Pouteria torta, 
Protium ovatum, Psidium myrsinoides, Qualea grandiflora, Qualea multiflora, Qualea 
parviflora, Roupala montana, Salvertia convalariodora, Schefflera macrocarpa, Sebastiana 
ditassoides, Tabebuia  serratifolia, Vatairea macrocarpa, Vellozia flavicans, Vochysia rufa, 
Heliconia hirsuta, Ichnanthus pallens, Olyra taquara, Serjania lethalis, Philodendron 
bipinnatifidum, Oplismenus hirtellus,  

 
b) CAMPO SUJO (Campo cerrado) 
 

Ocorre em situação similar e sujeito às mesmas pressões antrópicas. 
 
Dentre as espécies destacam-se: 
 
Bauhinia pulchella, Bowdichia virgilioides, Butia capitata, , Byrsonima verbascifolia, 
Calliandra dysantha, Caryocar brasiliense, Curatella americana, Dimorphandra mollis, 
Hymenaea stignocarpa, Kielmeyera coriacea, Salvertia convalariodora, Syagrus oleracea, 
Astrocaryum huaimii, Axonopus pressus, Eragrostis solida, Rollinia sylvatica, Paspalum 
gardnerianum, Schizachyrium microstachyum, Trachypogon spicatus, Senna rugosa, 
Echinolaena inflexa, Sabicea brasiliensis, Ichnanthus camporum, Arrabidaea brachypoda, 
Gymnopogon spicatus, Crotalaria lanceolata, Andira humilis, Setaria parviflora (Setaria 
geniculata), Bidens gardnerii, Palicourea rigida, Paspalum carinatum, Mesosetum 
loliiforme, Declieuxia fruticosa, Loudetiopsis chrysothrix, Stylosanthes guianensis, 
Ipomaea procurrens, Memora nodosa, Serjania erecta, Streptostachys ramosa. 

 
c) MATA CILIAR INUNDÁVEL  
 

A mata é do tipo inundável estacionalmente, ocorrendo em terreno plano, arenoso, com 
acúmulo de matéria orgânica na superfície sendo circundada por campo úmido. O aspecto 
é de mata secundária com muitos cipós tendo sido provavelmente perturbada no passado. 
Está sujeita à penetração de fogo quando da queimada dos campos e cerrados. 

 
As principais espécies encontradas foram: 

 
Alibertia edulis,  Calophyllum brasiliense, Copaifera langsdorffii, Cupania vernalis, 
Faramea rigida, Gilibertia cuneata, Hirtella gracilipes, Matayba guianensis, Mauritia 
flexuosa, Miconia sellowiana, Myrcia sellowiana, Myrcia tomentosa, Ouratea 
castaneaefolia., Protium heptaphyllum, Salacia elliptica, Simarouba amara, Siparuna 
guianensis, Talauma ovata, Tapirira guianensis, Tococa formicaria, Vochysia pyramidalis, 
Xylopia aromatica., Oplismenus hirtellus, Ichananthus pallens, Olyra taquara, Olyra 
ciliatifolia, Olyra latifolia, Heliconia hirsuta, Costus sp. 

 
 

SÍTIO 2. CABECEIRAS DO CÓRREGO MATO GRANDE 
 
 
a) CERRADO SENTIDO RESTRITO 
 

Cerrado sentido r estrito sobre A reia Q uartzoza, t erreno em  decl ive t erminando em  um a 
Cachoeira. Vestígios de queimadas. 
Espécies predominantes: 
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Acosmium dasycarpum, Agonandra brasiliensis, Andina paniculata, Annona crassa, 
Aspidosperma macrocarpa, Aspidosperma tomentosa, Astrocaryum huaimi, Bowdichia 
virgilioides, Brosimum gaudichaudii , Byrsonima coccolobifolia, Byrsonima variabilis, 
Caryocar brasiliense, Casearia sylvestris, Copaifera martii, Cupania vernalis, Davilla 
elliptica, Dimorphandra mollis, Duguetia furfuracea, Eriotheca pubescens, Eriotheca 
gracilipes, , Eugenia dysenteria, Ferdinandusa elliptica, Ficus sp., Heteropterys 
byrsonimaefolia, Himathanthus obovatus, Hymenaea courbaril var. stigonocarpa, 
Kielmeyera  coriacea, Kielmeyera speciosa,, Miconia  ferruginanata, Neea theifera, 
Nectandra reticulata(=Nectandra mollis), Ouratea hexasperma, Oxalis densifolia, 
Palicourea rigida, Palicouria rigida, Pauteria torta, Piptocarpha rotundifolia, Pouteria 
ramiflora, Pouteria torta, Protium ovatum, Psidium myrsinoides, Pterodon pubescens, 
Qualea grandiflora, Qualea parviflora, Roupala montana, Salacia elliptica, Salvertia 
convalariodora, Sclerolobium  paniculatum, Sebastiania bidentata, Senna rugosa, 
Strichnos pseudoquina, Tabebuia aurea (=T. caraiba), Tabebuia ochracea, Terminalia 
fagifolia, Tocoyena formosa, Trembleya fagifolia, Vatairea macrocarpa, Vellozia flavicans, 
Vochysia elliptica, Vochysia rufa, Axonopus pressus, Sporobolus aeneus, Trachypogon. 
Spicatus, Croton antissyphiliticus, Erythroxylum campestre, Croton goyazensis, Paspalum 
carinatum, Pseudobrichellia pinnifolia, Deianira chiquitana, Protium ovatum, Ichthyothere 
latifolia, Bulbostylis capillaris, Mesosetum loliiforme, Axonopus barbigerus, Palicourea 
xanthophylla 

 
 
b) CAMPO SUJO (Campo cerrado)  
 

Ocorre em situação similar. 
 
Espécies mais importantes encontradas: 
 

Byrsonima coccolobifolia, Casearia grandiflora,  Curatella americana, 
Eremanthus glomerulatus, Guapira graciliflora, Guapira noxia, Miconia 
ferruginea, Mimosa claussenii, Neea theifera, Palicouria rigida, Qualea 
parviflora, Salvertia convalariodora, Simarouba amara, Tapirira guianensis, 
Vochysia elliptica, Trachypogon spicatus, Mesosetum loliiforme, Protium 
ovatum, Streptostachys ramosa, Croton goyazensis, Oxalis barrelieri, Oxalis 
densifolia,, Duguetia furfuracea, Elionurus muticus, Syagrus petraea, 
Syagrus comosa, Syagrus flexuosa, Ichnanthus camporum, Axonopus 
marginatus, Axonopus aureus, Axonopus chrysoblepharis, Panicum 
cervicatum, Panicum olyroides, Echinolaena inflexa. 
 

Nas grotas encontra-se um a f lora di ferenciada co ntento esp écies típicas de m atas de 
galeria e cerradão: Alibertia macrophylla,  Butia capitata, Copaifera langsdorffii, Croton sp., 
Simaruba amara e Tapirira guianensis, Oxalis barrelieri,, Banisteriopsis gardneriana, 
Echinolaena inflexa, Chamaecrista desvauxii, Amasonia hirta. . 
 
Encontra-se, também, o ca mpo su jo, so bre u m so lo ca scalhento on de pr edominam: 
Bauhinia rufa, Machaerium opacum, Magonia pubescens, Myrcia dubia, Deianira 
chiquitana, Eriosema congestum, Tachypogon spicatus, Streptostachys ramosa, 
Axonopus marginatus, Panicum cervicatum, Echinolaena inflexa, Banisteriopsis 
campestris, Bulbostylis paradoxa, Bulbostylis capillaris, Vernonia ferruginata, Gomphrena 
officinalis, Barjonia erecta, Palicourea rigida, Ichnanthus procurrens, Actinocladum 
verticilatum, Calliandra dysantha 
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c) MATA CILIAR  
 

Mata ci liar co m asp ecto se co, se midecídua, so lo ar enoso, pl ano  e be m d renado. E sta 
mata não forma galerias e além de espécies de matas de galeria, contém espécies 
comuns com matas secas semidecíduas e decíduas e de cerrado. As epífitas são raras. 
Há v estígios de um a antiga casa na borda da m ata e gramíneas introduzidas como a 
grama ba tatais (Paspalum notatum) e a  grama de bur ro (Cynodon dactylon), na su a 
borda indicando perturbações antrópicas de longa data. 

 
Espécies mais comuns são:  

 
Acacia polyphylla, Alibertia macrophylla, Astronium fraxinifolium, Bauhinia spp., Butia 
capitata, Casearia grandiflora, Cecropia pachystachya, Coussarea hydrangeaefolia, 
Curatella americana, Erythroxylum daphnites, Heteropterys byrsonimaefolia, Hymenaea 
courbaril, Inga cf. cylindrica, Matayba guianensis, Miracrodruon urundeuva, Myrcia 
tomentosa, Platypodium  elegans, Salacia crassifolia, Sclerolobium paniculatum, Siparuna 
guianensis, Sterculia striata, Tabebuia impetiginosa, Tapirira guianensis, Tocoyena 
formosa, Elephantopus mollis, Desmodium canum, Bidens pilosa, Phthirusa ovata (hemi-
parasita), Annanas annassoides. 

 
SÍTIO 3. CÓRREGO VEREDÃO  

 
a) CERRADO SENTIDO RESTRITO 
 

Ocorrendo sobre Areia Quartzoza, sobre relevo plano havendo vestígios de queimadas. 
 

Destacam-se as espécies: 
 

Acosmium dasycarpum, Aegiphila lhotskiana, Alibertia macrophylla, Anacardium 
occidentale, Andira cuiabensis, Annona crassifolia, Aspidosperma  tomentosum, 
Astrocaryum huaimi, Attalea geraensis, Austroplenckia populnea, Bauhinia rufa, Brosimum 
gaudichaudii, Capaifera martii, Caryocar brasiliense, Connarus suberosus, Couepia 
grandiflora, Cupania vernalis, Diospyros burchellii, Duguetia furfuracea, Davilla elliptica, 
Emmotum nitens, Enterolobium gummiferum, Eriotheca gracilipes, Erythroxylum 
campestre, Eugenia dysenterica, Guapira grandiflora, Himatanthus obovatus, Hymenaea 
courbaril var. stygonocarpa, Lafoensia pacari, Machaerium acutifolium, Maprounea 
guianensis, Matayba guianensis, Miconia albicans, Mimosa pteridifolia, Myrcia sellowiana, 
Ouratea hexasperma, Palicourea rigida, Platymenia reticulata, Pouteria ramiflora, Protium 
ovatum, Psidium myrsinoides, Pterodon pubescens, Qualea multiflora, Roupala montana, 
Salacia elliptica, Sclerolobium aureum, Stryphnodendron sp., Tabebuia aurea (=T. 
caraiba), Tabebuia ochracea, Tocoyena formosa, Vochysia rufa, Zeyheria digitalis, 
Camptosema bellum, Trachypogon spicatus, Mesosetum loliiforme, Protium ovatum, 
Streptostachys ramosa, Croton goyazensis, Oxalis barrelieri, Oxalis densifolia, Duguetia 
furfuracea, Elionurus muticus, Syagrus petraea, Syagrus comosa, Syagrus flexuosa, 
Ichnanthus camporum, Axonopus pressus, Axonopus marginatus, Axonopus 
chrysoblepharis, Attalea geraensis.  

 
 

SÍTIO 4. CÓRREGO SANTA RITA 
 
A ár ea é co berta por  pl antas invasoras em de corrência de pe rturbações por at ividades 
agrícolas e pastoris no passado. Em local próximo há um pivô central abandonado com 
uma área circular em volta totalmente dominada por plantas invasoras. Desta área avista-
se o Morro Três Irmãos. 
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a) LAGOA (Ambiente de vereda) 
 
Nas áreas de Vereda com cobertura arbórea que se seguem às de Lagoa aparece uma 
mistura de palmeiras (predomínio de buritis) e espécies de mata de galeria.  

 
Destacam-se as espécies: 

 
Casearia grandiflora, Cedrela fissilis, Erythroxylum daphnites, Dendropanax cuneatum 
(=Gilibertia cuneata), Matayba guianensis, Mauritia flexuosa, Mauritiella armata, Psidium 
myrsinoides, Rapanea guianensis, Tapirira guianensis, Virola urbaniana, Xylopia sericea, 
Arudinella hispida, Andropogon virgatus, Ludwigia brachyphylla, Eleocharis elegans,, 
Nymphoides indica,  Saccharum asperum, Ludwigia filiformis, Imperata cylindrica, 
Sacciolepis myuros, Eleocharis capillacea, Utricularia sp., Utricularia sp. 2, Paepalanthus 
speciosus, Bulbostylis caribaea, Paepalanthus flaccidus, Drosera cf. montana, Axonopus 
brasiliensis, Arthropogon villosus, Axonopus comans, Xyris savanensis, Andropogon 
macrothrix , Polygala minima, Panicum cyanescens, Chamaechrista desvauxii, Ludwigia 
albiflora, Lycopodium cernuum, Buchnera juncea 

 
 
b) MATA CILIAR  

 
Predomínio de espécies de mata ciliar ao longo do r iacho,  gradando para uma transição 
entre mata seca e cerrado na sua borda. Podem ser observadas plantas invasoras como o 
capim meloso (Melinis minutiflora) i nvadindo a  m ata. A ssim como v estígios de açã o 
antrópica. O córrego é usado para banhos, lavagem de roupas e local de dessedentação 
(agüada) para animais domésticos. 

 
Espécies mais freqüentes: 

 
Acosmium dasycarpum, Anacardium humile, Ananas ananassoides, Bowdichia virgilioides, 
Dyckia sp., Buchenavia tomentosa, Mauritiella armata, Byrsonima sp., Cardiopetalum 
calophyllum, Casearia sylvestris, Cheiloclinium cognatum, Copaifera langsdorffii, 
Copaifera martii, Dimorphandra mollis, Emmotum nitens, Erythroxylum daphnites, Eugenia 
dysenteria, Hirtella glandulosa, Hymenaea stigonocarpa, Kielmeyera coriacea, Kielmeyera 
speciosa, Lafoensia pacari, Luehea divaricata, Machaerium acutifolium, Magonia 
pubescens, Matayba guianensis, Ocotea porosa, Ouratea castaneaefolia, Pera glabrata, 
Peltogyne sp., Protium ovatum, Qualea grandiflora, Roupala montana, Sclerolobium 
paniculatum, Simaruba amara, Siparuna guianensis, Syagrus comosa, Tabebuia 
ochracea, Terminalia sp., Tocoyena formosa, Xylopia aromatica, Miconia albicans, 
Panicum pilosum, Smilax elastica, Andropogon sellowianus, Doliocarpus glomeratus, 
Paspalum decumbens, Abrus precatorius, Paspalum densum, Rudgea sp. 

 
 

SÍTIO 5. CHAPADA ENTRE O RIO PRETO E O RIO MATO GRANDE - GUALDINO 
 
 
a) CARRASCO 
 

Área com evidências de impactos por ação antrópica, derivada de atividades agropastoris 
com trilheiros para cavalos e vestígios de queimadas. Predomínio de espécies arbóreas 
de cerrado porém com camada arbustiva densa, muitas lianas e poucas gramíneas. 

 
Destacam-se as seguintes espécies: 
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Acosmium dasycarpum, Andira paniculata, Anacardium occidentale, Annona crassiflora, 
Aspidosperma macrocarpa, Aspidosperma tomentosum, Brosimum gaudichaudii, 
Buchenavia tomentosa, Byrsonima coccolobifolia, Byrsonima crassa, Manvillea albicaulis , 
Casearia sylvestris, Copaifera martii, Couepia grandiflora, Croton sp., Cupania vernalis, 
Dalbergia miscolobium, Davilla elliptica, Duguetia furfuracea, Emmotum nitens , 
Erythroxylum suberusum, Eugenia dysenterica, Guapira graciliflora, Kielmeyera rubriflora, 
Machaerium acutifolium, Manihot sp., Miconia pohliana, Mimosa pteridifolia, Myrcia dubia, 
Myrcia sp., Neea theifera, Ouratea spectabilis, Palicourea coriacea, Palicourea rigida, 
Panicum sp., Pauteria ramiflora, Peixotoa, Peltogyne sp., Palicourea coriacea, Pouteria 
torta, Protium obovatum, Pterodon pubescens, Qualea grandiflora, Qualea parviflora, 
Rubiaceae, Salvertia convallariodora , Schefflera sp., Senna rugosa, Stryphnodendron sp., 
Styrax camporum, Syagrus petraea, Tabebuia  ochracea,  Vochysia rufa, Hymenaea 
courbaril var. stignocarpa, Callisthene minor, Cupania vernalis, Agonandra brasiliensis, 
Didymopanax vinosum, Terminalia fagifolia, Emmotum nitens, Machaerium opacum, 
Ouratea hexasperma, Kielmeyera coriacea, Heisteria ovata, Vellozia flavicans, Qualea 
grandiflora, Connarus suberosus, Salvertia convalariodora, Aspidosperma tomentosum, 
Bowdichia virgilioides, Caryocar brasiliense, Peltogyne confertiflora, Tocoyena formosa., 
Diplusodon virgatus, Diplusodon rosmarinifolius, Alibertia concolor, Allagoptera 
campestris, Syagrus cf. graminifolia, Chamaecrista desvauxii, Epiphyllum phyllanthus, 
Kielmeyera neerifolia, Forsteronia refracta, Serjania lethalis, Echinolaena inflexa, 
Astrocarium haumii, Pseudobrichellia pinnifolia, Paspalum loefgrenii, Loudetiopsis 
chrysothrix, Annona pygmaea, Banisteriopsis campestris, Streptostachys ramosa, 
Camptosema bellum, Senna rugosa, Irlbachia cf. (Gentianaceae), Calliandra dysantha, 
Palicourea rigida, Palicourea coriacea, Andira humilis, Aristida pendula, Peixotoa 
reticulata, Jacaranda ulei, Jacaranda caroba. 

 
 
b) VEREDAS 

 
Vereda sobre solo arenoso  co m acúmulo de m atéria orgânica nas bordas.  V estígios de 
fogo e muita gramínea invasora v inda co m o gado q ue pasteja n a ár ea co mo Melinis 
minutiflora (Capim meloso) e Paspalum notatum (Grama Batatais) e Brachiaria brisantha 
(braquiária). São freqüentes também ervas (Crotalaria, Vernonia) ou árvores (Ficus sp). 

 
Destacam-se as seguintes espécies: 

 
Bowdichia virgilioides, Buchenavia tomentosa, Mauritiella armata, Byrsonima crassa, 
Cecropia pachystachia, Copaifera martii, Davilla elliptica, Duguetia furfuracea, 
Erythroxylum deciduum, Erythroxylum suberosum, Ferdinandusa speciosa, Kielmeyera 
coriacea, Mauritia flexuosa, Miconia sp., Myrtaceae, Persea fusca, Pteridium aquilinum, 
Richeria ovata, Solanum lycocarpum, Stryphnodendron sp., Tibouchina sp., Tocoyena 
formosa, Axonopus comans, Polycarpea corymbosa, Eriocaulon sp., Cuphea cf. 
carthaginensis, Trachypogon spicatus, Rhynchospora sp., Raulinoreitzia crenulata, 
Saccharum asperum, Xyris cf. savannarum, Syngonanthus aff. umbellatus, Syngonanthus 
helminthorryizus, Syngonanthus densus, Syngonanthus nitens, Phyllanthus roselus, 
Eriochrysis cayennensis, Eriochrysis filiformis, Paspalum hyalinum, Andropogon 
macrothrix,, Courtia spp., Borreria spp., Poaceae não identificada. (estéril). 

 
 
c) CERRADO SENTIDO RESTRITO 
 

Há vestígios de fogo além de trilhas utilizadas por gado bov ino e eq uino. Solo ar enoso 
sobre relevo plano. Memora nodosa, Oxalis densifolia, Oxalis hirsutissima, Spiranthera 
odoratissima, Paspalum sp., Protium ovatum, Gomphrena officinalis são abundant es no  
estrato arbustivo/herbáceo. 
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Principais espécies encontradas: 
 

Acosmium dasycarpum, Agonandra brasiliensis, Anacardium humile, Andira cuyabensis, 
Annona crassiflora, Aspidosperma tomentosum, Bauhinia rufa, Bauhinia sp., Brosimum 
gaudichaudii, Buchenavia tomentosa, Butia capitata, Byrsonima coccolobifolia, Calliandra 
dysantha, Caryocar brasiliensis, Casearia sylvestris, Campomanesia sp., Connarus  
suberosus, Copaifera martii, Cupania vernalis, Davilla elliptica, Duguetia furfuracea, 
Diospyros burchellii, Eremanthus glomerulatus, Erythroxylum daphnites, Eugenia 
dysenteria, Eugenia sp., Enterolobium gummiferum, Hymenaea stignocarpa, Machaerium 
opacum, Menvillea albicaulis (cactus xique-xique), Ouratea hexasperma, Palicourea 
coriacea, Psidium myrsinoides, Pterodon pubescens, Qualea parviflora, Salacia elliptica, 
Sclerolobium paniculatum, Sebastiania ditassoides, Serjania erecta, Strychnus 
pseudoquina,  Syagrus comosa, Syagrus petraea, Tabebuia aurea (=Tabebuia caraiba), 
Tabebuia ochracea, Tocoyena formosa, Vatairea macrocarpa, Vellozia flavicans, Zeyhera 
digitalis, Staelia capitata, Eragrostis solida, Axonopus pressus, Paspalum gardnerianum, 
Echinolaena inflexa, Axonopus marginatus, Axonopus barbigerus, Mesosetum loliiforme, 
Leptocoryphium lanatum, Oxalis cordata, Cayaponia espelina, Kielmeyera neerifolia, 
Cybianthus detergens,, Serjania erecta, Panicum cervicatum, Declieuxia fruticosa, 
Ichnanthus camporum, Camptosema bellum, Sporobolus aeneus, Piriqueta campestris, 
Axonopus chrysoblepharis, Loudetiopsis chrysothix, Paspalum loefgrenii, Streptostachys 
ramosa, Spiranthera odoratissima, Barjonia erecta. 
 
 

d) LAGOAS 
 

Várzea estacionalmente inundável sobre solo arenoso, hidrófilo, coberto por gramineas e 
ciperáceas. Vestígio de fogo e  trilhas de animais dométicos.  

 
Destacam-se as seguintes espécies:  
 
Cuphea carthaginensis, Piper sp., Vernonia spp., Costus spiralis, La biatae. Além de 
Mauritia flexuosa, Alibertia macrophylla, Nymphoides indica, Paspalum morichalense, 
Nymphoides indica, Ludwigia filiformis, Ludwigia sp., Polygonum sp., Pontederia 
lanceolata, Eryngium paniculatum, Panicum parvifolium, Steinchisma hians (=Panicum 
hyans), Phyllanthus roselus, Andropogon lateralis, Andropogon virgatus, Andropogon 
bicornis, Andropogon macrothrix,, Axonopus brasiliensis, Aristida capillacea (grandes 
populações), Eleocharis elegans, Ichnanthus procurrens, Reussia rotundifolia, Eichornia 
crassipes, Desmodium sp., Panicum pernambucense, Cyperus giganteus, Ludwigia 
sedoides. 

 
 

SÍTIO 6. MARGENS DO RIO CARINHANHA E FOZ DO RIO PRETO 
 
 
a) COMPLEXO VEREDA: 

 

Nesta área encontra-se um sistema que inclui campo úmido, porções inundáveis 
constituindo as Lagoas e m ata ci liar. Observou-se a pr esença de gado bovino em  ár ea 
próxima ao R io Preto, 2 km acima do R io Carinhanha. Pastoreio e fogo são as principais 
pressões. 
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b) LAGOAS 
 

Vegetação ca mpestre margeando l agoas ou ár eas alagáveis estacionalmente, c om 
predomínio de g ramíneas e ci peráceas como Eragrostis sp, Panicum laxum além da  
ocorrência de plantas aquáticas como Heteranthera reniformis, Reussia cf. rotundifolia.  
Observa-se muita r ebrota de Erythroxylum daphnites, Croton sp, Ficus sp. Ludwigia sp. 
são abundantes entre os arbustos. 

 
A l agoa pr opriamente d ita é q uase t otalmente r ecoberta por  m acrófitas aquáticas. A s 
margens são colonizadas por várias espécies de Ludwigia e Cyperaceae. As partes 
menos úmidas são dominadas por graminóides, especialmente Poaceae, Cyperaceae e  
Xyridaceae.  

 
Destacam-se as seguintes espécies: 

 
Chamaechrista claussenii, Chamaecrista sp., Cupania vernalis, Curatella americana, 
Erythroxylum daphnites, Marlierea sp., Mauritia flexuosa, Mauritiella armata Myrcia 
sellowiana, Myrcia tomentosa, Xylopia  aromatica, Paspalum morichalense, Nymphoides 
indica, Ludwigia filiformis, Ludwigia sp., Polygonum sp., Pontederia lanceolata, Eryngium 
paniculatum, Panicum parvifolium, Steinchisma hians (=Panicum hyans), Phyllanthus 
roselus, Andropogon lateralis, Andropogon virgatus, Andropogon bicornis, Andropogon 
macrothrix, Axonopus brasiliensis, Aristida capillacea (grandes populações), Eleocharis 
elegans, Ichnanthus procurrens, Reussia rotundifolia, Eichornia crassipes, Cuphea spp. 

 
b) MATA DO RIO CARINHANHA 

 
A mata ao longo do Rio Carinhana é secundária e está bastante degradada. Observa-se a 
presença de muitos cipós. Esta mata foi provavelmente muito perturbada ou até mesmo 
desmatada no passa do. A lém de esp écies de m ata de g aleria co ntém esp écies de 
cerrado, especialmente na sua borda. Há vestígios de ocorrência freqüente de incêndios. 
Samambaias estão presentes mas orquídeas são raras. Ervas do gênero Serjania são 
abundantes. 
 
Destacam-se as seguintes espécies:  
 
Alibertia macrophylla, Buchenavia tomentosa, Copaifera langsdorffii, Faramea rigida, 
Guettarda virburnoides, Hirtella glandulosa, Hirtella gracilipes, Inga sp., Licania apetala, 
Machaerium acutifolium, Matayba guianensis, Myrcia tomentosa, Myrsine sp., Myrtaceae, 
Ouratea castaneaefolia, Pera glabrata, Psychotria capitata, Salacia elliptica, Tapirira 
guianensis, Xylopia aromatica, Panicum pilosum, Smilax spp, Ichnanthus sp., Andropogon 
sellowianus, Aristida setifolia, Doliocarpus glomeratus, alem de três espécies de 
trepadeiras lenhosas (fam. Bignoniaceae). 

 
c) VEREDA 

 
Nesta área ocorre uma vereda que gradualmente torna-se mata de galeria úmida. 
 
Destacam-se as seguintes espécies:  
Buchenavia t omentosa, B yrsonima sp ., C hamaecrista sp ., H eliconia sp ., H eliconia 
albicans, Miconia hirtella, Copaifera martii, Psidium myrsinoides, Mauritia flexuosa, Virola 
urbaniana, Dendropanax cuneatum (=Gilibertia cuneata), Rapanea guianensis, Paspalum 
morichalense, N ymphoides indica, Ludw igia filiformis, Ludw igia sp ., Polygonum sp ., 
Pontederia lanceolata, E ryngium paniculatum, Panicum parvifolium, Steinchisma hians 
(=Panicum hy ans), P hyllanthus roselus, A ndropogon l ateralis, A ndropogon v irgatus, 
Andropogon bi cornis, Andropogon macrothrix,, Axonopus brasiliensis, A ristida ca pillacea 
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(grandes populações), E leocharis elegans, I chnanthus procurrens, R eussia r otundifolia, 
Eichornia crassipes. 
 
5.3.1.2.2. Espécies Aquáticas Mais Importantes 

 
As plantas aquáticas do Parque enquadram-se em duas categorias: aquelas que v ivem 
dentro dos cursos d’água e as que habi tam as lagoas temporárias. A s que habi tam os  
cursos d’água têm v ida per manente, enquanto que as  das lagoas temporárias têm v ida 
efêmera. Quando as lagoas secam, as plantas de ciclo anual morrem, permanecendo no 
sistema ap enas como par te do banco  de sementes. A s pl antas per enes exibem 
estratégias diferentes, pois suas partes aéreas desaparecem, mas as parte subterrâneas 
permanecem v ivas no solo. Quando as  co ndições ambientais se t ornam nov amente 
favoráveis, as anuais voltam a colonizar a área através das sementes e as perenes voltam 
a crescer a partir das partes subterrâneas (Filgueiras, 1991). 

  
As espécies aquáticas mais importantes encontradas no Parque foram: 

 
Reussia rotundifolia, Ludwigia sedoides, Ludwigia longifolia, Paspalum morichalense, 
Polygonum sp., Rhynchospora sp., Panicum parvifolium, Andropogon virgatus, 
Paepalanthus flaccidus, Pontederia lanceolata, Eichornia crassipes, Utricularia sp.1 (flor 
roxa), Utricularia sp. 2 (flor amarela, folhas verticiladas); Utricularia sp.3 (flor branca) , 
Desmodium (arbusto com caule meduloso), Rhynchospora corymbosa, Eichornia 
crassipes, Hymenachne amplexicaulis, Eleocharis elegans, Nymphaea sp. 
 
A Utricularia sp. 2, uma das espécies acima citadas, tem óbvio potencial como planta 
ornamental de aquário. Suas folhas capilares, densamente verticiladas, têm grande apelo 
ornamental. 
 
5.3.1.2.3. Espécies de Palmeiras (Arecaceae) do Parque 

 
As palmeiras são plantas extremamente úteis no Parque. O s seus frutos são recursos 
alimentares importantíssimos para a fauna na tiva. M erece destaque especial o bur iti 
Mauritia flexuosa. A polpa dos frutos é co nsumida in natura e usa da na confecção de 
doces regionais. As folhas são empregadas no artesanato local, sendo importante fonte 
de r enda par a m uitas famílias que v ivem na r egião do par que. D elas são f eitas, co m 
perícia e bom  gosto artístico, cortinas, peneiras, esteiras, vassouras e outros objetos. A 
medula do pec íolo é  t ambém usa da par a fabricação de r olhas para v idraria.  S egundo 
informações obtidas localmente, a p rodução d e frutos do b uriti no  P arque é cí clica, 
ocorrendo uma boa safra a cada três anos. A produção de folhas é, obviamente, contínua. 
A bur itirana Mauritiella armata tem uso  se melhante ao do bur iti, em bora em  m enores 
proporções. 
  
O B utiá ou C oco-Cabeçudo Butia capitata, e xtremamente freqüente em t oda a ár ea do 
Parque é planta comprovadamente útil. De seus frutos são confeccionadas licores, 
geléias, doces e outras guloseimas (Pereira, 1998). O potencial econômico dessa espécie 
ainda não foi devidamente explorado. 
  
Deve-se ressaltar aqui o enorme potencial ornamental de todas as palmeiras do Parque. 
Todas elas, se utilizadas inteligentemente em projetos paisagísticos, ganhariam  destaque 
imediato, por serem elegantes, rústicas e únicas. A produção de mudas dessas palmeiras 
para comercialização poderia ser mais uma alternativa para aumentar a renda de famílias 
no entorno. 
 
As principais palmeiras encontradas no Parque são:  
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Allagoptera campestris, Attalea geraensis, Astrocarium huaimii , Butia capitata, Butia 
leiospatha, Mauritia flexuosa (=Mauritia vinifera), Mauritiella armata (=Mauritia armata), 
Syagrus comosa, Syagrus flexuosa, Syagrus cf. graminifolia, Syagrus petraea. 

 
5.3.1.2.4. Espécies de Gramíneas Forrageiras Nativas  

 
O P arque tem u m el enco de esp écies com enorme po tencial forrageiro. C abe a qui 
destacar o taquari ( Actinocladum verticillatum) e Axonopus marginatus, Panicum 
pernambucense, Axonopus chrysoblepharis, Axonopus brasiliensis, Mesosetum loliiforme, 
Paspalum gardnerianum, Echinolaena inflexa, Paspalum hyalinum. As qualidades 
forrageiras do taquari já foram estudadas por Filgueiras (1984), porém as demais formam 
exploradas apenas superficialmente (Filgueiras, 1992). 

 
As espécies de g ramíneas forrageiras nativas mais importantes encontradas no Parque 
são: 

 
Actinocladum v erticillatum, A ndropogon l ateralis, A ndropogon macrothrix, A ndropogon 
virgatus, A rthropogon villosus, A xonopus aureus, A xonopus barbigerus, A xonopus 
chrysoblepharis, Axonopus comans, Axonopus brasiliensis, Axonopus marginatus, 
Axonopus pressus, E chinolaena i nflexa, I chnanthus procurrens, Ichnanthus camporum, 
Leptocoryphium lanatum, Mesosetum loliiforme, Panicum olyroides, Panicum parvifolium, 
Paspalum ca rinatum, P aspalum gardnerianum, P aspalum hy alinum, P aspalum 
morichalense, Paspalum pilosum, Setaria parviflora, Hymnachne amplexicaulis, Panicum 
pernambucense. 

 
5.3.1.2.5. Lista de Espécies Raras 

 
A tabela 5.8, abaixo mostram as espécies consideradas raras encontradas no Parque. 
 
Tabela 5.8 – Lista de Espécies Raras Encontradas no Parque 

Espécie Família Observações 
Gymnopogon spicatus Poaceae Uma pop.; poucos indiv. 
Irlbachia cf. Gentianaceae Um indivíduo; flor vermelha 
Desmodium sp Leg. Pap. Aquática; caule esponjoso 
Utricularia sp Lentibulariaceae. Minúscula; flor branca 
Syagrus cf. graminifolia Palmae Rara na natureza; anã 
Borreria sp. Rubiaceae Anual; brejo 
Mimosa coruscaesia Leg. Mim. Arbusto; 2a.coleta 
Panicum pernambucense Poaceae Semi-aquática; forrageira 
Cyperus giganteus Cyperaceae Semi-aquática; forrageira 
Polygonum sp. Polygonaceae Aquática, flutuante 
Sem gênero Eriocaulaceae Aquática; capítulos brancos 
Sem gênero Compositae Anual, minúscula; vereda 
 
Essas doze espécies foram consideradas raras dentro do parque. Cabe destacar aqui a 
ocorrência de duas entre el as, u ma G entianaceae d e flores v ermelhas, enco ntrada e m 
áreas de Carrasco, muito ornamental (Irlbachia cf. ) e uma leguminosa aquática, de caule 
grosso e esp onjoso (Desmodium sp.). Nenhuma delas havia sido anteriormente coletada 
pela equipe. Também, a ocorrência de um Polygonum com caule flutuante é fato digno de 
nota.  
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Caso se  co nfirme a  i dentificação de Syagrus graminifolia, o P arque Nacional G rande 
Sertão Veredas passa a ser a única Unidade de Conservação a abrigar uma população 
protegida dessa rara palmeira anã do Cerrado.  
 
Panicum pernambucense é relativamente rara, po rém no P arque forma densa s 
populações que são av idamente pastejadas pelo gado bov ino. O  mesmo acontece com 
Cyperus giganteus. Essa úl tima é o úni co exemplo conhecido de uma ciperácea 
forrageira. A s plantas dessa esp écie as semelham-se m uito às  de Cyperus papyrus, 
espécie ex ótica m uito c ultivada no B rasil. A  nossa  esp écie na tiva t em i gual pot encial 
ornamental. 
 
Quatro espécies dessa categoria (raras) foram identificadas só até gênero e duas apenas 
até família. Isso é significativo considerando-se a experiência da equipe que, 
recentemente, publicou (Mendonça et al., 1998) uma listagem da flora do Cerrado, onde 
constam 6.429 espécies. 
 
Embora não se jam espécies raras, ca be aqui t ambém destacar que foram enco ntradas 
grandes populações de Guadua paniculata (taboca) que é utilizada para confecção de 
peneiras, ce rcas e t utores de hor ta. N a ár ea denom inada P antanal ( 15°07´10”S 
45°48´13”W) foi e ncontrada um a grande popul ação das  es pécies Panicum 
pernambucense e Cyperus giganteus, ambas forrageiras nativas. 
 
Também m erecem de staque as  ex tensas populações de Aristida capillacea, um a 
gramínea anual  de i nflorescência v ermelha, muito co mercializada p ara co nfecção d e 
arranjos florais secos. Na mesma categoria se enquadram as populações de Policarpaea 
corymbosa (abundante na Vereda do V eado), como também as Eriocaulaceae em geral, 
Paepalanthus spp são especialmente abundantes nos ecótonos entre as veredas e os 
cerrados, en quanto que as sempre-vivas (Eriocaulon spp., Leiothrix spp.) ocorrem 
tipicamente nas áreas mais úmidas ou dentro d’água. 
  

5.3.1.2.6. Espécies Invasoras 
 
A lista aqui apresentada não é exaustiva. Com ela deseja-se apenas chamar a atenção 
para o f ato de q ue ex istem invasoras no Parque e q ue elas devem ser el iminadas pois 
competem com a flora nativa (Filgueiras, 1990). São elas: 
 
Chloris pycnothrix, P aspalum notatum, Eragrostis sp., Brachiaria brisantha, P ennisetum 
pedicellatum, Cenchrus echinatus, Bidens pilosa, Sida cordifolia, Sida rhombifolia. 
 
Além destas, destaca-se como pouco freqüente Kielmeyera lathrophyton, uma espécie de 
Pau-Santo que produz flores brancas, semelhantes às da Camélia. 
 
5.3.1.2.7. Espécies Utilizadas pelas Comunidades da Região do Parque (Inclusive as 
de Importância Econômica) 
 
Além do conhecimento científico da flora local e regional, o resgate do 
conhecimento popular da vegetação da região já está sendo efetuado por meio de 
pesquisas etnobotânicas.  
 
A FUNATURA publ icou, em  1998,  um l ivro de aut oria da B ióloga Suelma R ibeiro S ilva, 
sobre plantas do cerrado ut ilizadas pelas comunidades da região do Parque onde f oram 
descritas e fornecidas informações sobre o uso tradicional na região.  
 
Ao t odo foram desc ritas 87 esp écies (vide em anex o 4,  Q uadro 2) e fornecidas 
informações sobre família per tencente, habi tat, pe ríodos de f loração e frutificação, 
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descrição botânica e ut ilização. As informações sobre utilização foram obtidas através de 
entrevistas com pessoas que moram na região. As utilizações vão desde alimentação e 
uso medicinal até uso na construção de moradias e utensilhos domésticos.  
 
Cada espécie possui um ou mais usos, sendo que algumas possuem importância 
econômica. Destas, destacam-se: Pequi Caryocar brasiliense / Caryocar coriaceum; Buriti 
Mauritia flexuosa; Fav ela Dimorphandra mollis; Aroeira Myracrodruon urundeuva; Co co-
cabeçudo Butia capitata 
 
Outras espécies cujos frutos são amplamente consumidos: Araticum Annona crassiflora, 
Mangaba Hancornia speciosa, Cagaita Eugenia dysenterica, Caju-do-cerrado Anacardium 
humile, Abacaxi-do-cerrado Ananas ananassoides, Coco-indaiá Attalea geraensis, Murici 
Byrsonima verbascifolia, Sapotá Tontelea micrantha. 
 
Outras espécies amplamente usadas no preparo de remédios caseiros: Arnica 
Pseudorickellia brasiliensis, Angiquinho Mimosa pteridifolia, Barbatimão Stryphnodendron 
adstringens, B atata-de-purga Ipamoea sp, M ama-de-cadela Brosimum gaudichaudii, 
Cagaita Eugenia dysenterica, Fl or-do-cerrado Calliandra dysantha, Ja tobá Hymenaea 
stigonocarpa, Ju rubeba Solanum paniculatum, Pa u-doce Vochysia rufa, Pa ra-tudo 
Gomphrena officinalis, Pau-d’óleo Copaifera langsdorffii, Pau-santo Kilmeyera coriacea, 
Poaia Justicia lanstyakii, Quina-branca Agonandra brasiliensis, Sucupira-branca Pterodon 
pubescens. 
 
 
5.3.2. Fauna    
 
 
Considerações Gerais Sobre a Fauna de Vertebrados do Parque 
 
 
 Vertebrados Terrestres e Fitofisionomias 
 
A di stribuição dos grupos de v ertebrados terrestres no P arque pelas principais 
fitofisionomias indica aquelas com maiores riquezas de esp écie no t otal e por  grupo. A 
figura 16, abaixo, mostra um gráfico de barras que condensa estas informações. 
 
Nota-se que, quantitativamente, a mata ciliar, a vereda e o ce rrado são os três principais 
detentores de riqueza da fauna vertebrada terrestre no P arque. Já o ca rrasco e o campo 
limpo possuem uma riqueza menor de espécies. No entanto, essa menor riqueza não 
significa q ue sã o am bientes de i mportância s ecundária na uni dade de co nservação. 
Várias espécies encontradas pelos trabalhos de diversos grupos são exclusivas de cada 
uma das fitofisionomias, co m o ca rrasco apr esentando um a co munidade fortemente 
influenciada pela caatinga, enquanto os campos limpos possuem espécies também 
encontradas nos campos rupestres das partes mais altas das serras do Centro-oeste. 
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Figura 16: Distribuição dos vertebrados terrestres levantados no Parque Nacional Grande 
Sertão Veredas nas principais fitofisonomias da unidade de conservação. 
 
 
 Novos Registros da Fauna Vertebrada.  
 
Ao longo do trabalho de campo dos diversos grupos de fauna (aves, peixes, mamíferos, 
répteis e anfíbios), foram detectadas expansões na distribuição geográfica de espécies já 
conhecidas ou descobertas novas espécies para a ciência. Distribuindo esse grupamento 
pelos biomas de or igem ou de m aior v inculação, podem os montar um di agrama de  
origem, conforme figura 17, abaixo. 
 

 
Figura 17: Diagrama dos biomas de origem das novas espécies ou expansões de distribuição de 
vertebrados no Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 
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Através do diagrama podemos notar que o bi oma com maior número de registros novos 
de v ertebrados no P arque N acional f oi a Mata A tlântica e su as diversas formações. O  
Cerrado v êm l ogo a  s eguir, co m a Fl oresta Amazônica e a C aatinga com número 
semelhantes de nov os registros na l ocalidade. E sse dado i ndica q ue, apesar da m aior 
proximidade da caatinga, há um a influência significativa da Mata Atlântica na uni dade no 
tocante a nov os registros. E ssa i nfluência oc orre pr incipalmente nas  m atas ciliares, 
conectadas entre si  e possibilitando a e xpansão de esp écies florestais oriundas do 
sudeste do Brasil. O rio São Francisco e sua floresta marginal deve ter sido a principal via 
de acesso deste grupamento no noroeste mineiro. 
 
5.3.2.1. Aves 
 
5.3.2.1.1. Aspectos Gerais 
 
Um total de 244 esp écies de aves foi anotado para o P arque Nacional até o m omento, 
incorporando nesta lista espécies anteriormente detectadas na unidade (vide em Anexo 5, 
quadro 3).  
 
Através dos resultados dos censos pontuais, pode-se calcular o índice de di versidade de 
Shannon-Wiener (tabela 5.9, a seguir).  

 
Tabela 5.9 – Índice de Diversidade dos Pontos de Censo. 

LOCAL / SIGLA ÍNDICE DE 
SHANNON-WIENER 

EQUITABILIDADE NÚMERO DE 
ESPÉCIES 

CARINHANHA  /  CARIN 1,607 0,946 50 
VEREDÃO 1 / VER1 1,521 0,931 43 
SANTA RITA 1 / SR1  1,395 0,883 38 
CARRASCO 1 / CARR1  1,383 0,946 29 
MATO GRANDE 3 / MG3 1,369 0,927 30 
VEREDÃO 2  / VER2 1,338 0,957 25 
CARRASCO 2  / CARR2 1,295 0,951 23 
MATO GRANDE 2 / MG2 1,232 0,932 21 
LIMOEIRO 1  /  LIMO1 1,152 0,936 17 
SEDE 1 / S1 1,139 0,946 16 
MATO GRANDE 1 / MG1  1,104 0,964 14 
SEDE 2  / S2 0,997 0,810 17 

 
Nesta avaliação, a ár ea com maior diversidade foi a m ata ci liar do rio Carinhanha, com 
altos valores de índice e equitabilidade (possibilidade de um novo indivíduo localizado 
pertencer a uma espécie ainda não detectada). Duas áreas também de mata (Veredão 1 e 
Santa R ita) apr esentaram í ndices altos, e m especial a pr imeira. C omo el a a mostra 
também um a l agoa per manente, os valores foram i mpulsionados pela di versidade de 
ambientes abrangidos no censo. 
 
No extremo inferior, es tá a ár ea de ce rrado a nor deste da se de da Funat ura (S2), uma 
área ainda submetida a pastoreio extensivo. Considerando a escala logarítmica do índice, 
a diferença de valores é importante entre os dois extremos. É notável que a equitabilidade 
também é baixa neste caso. 
 
A área L1 (próximo ao Limoeiro, região da sede da FUNATURA) é outra que sofre 
pastoreio ex tensivo, se m apr esentar v alores tão bai xos como S 2. C omo a es trutura 
arbustiva é m elhor conservada no pr imeiro caso em relação ao se gundo, sugerindo um 
esforço de carga de gado menor, essa pode ser a razão para a di ferenciação entre elas. 
Também M G1 ( Córrego Mato Grande) apresenta pastoreio extensivo e  sinais de fogo, 
com efeitos sobre a camada arbustiva local, estando com valores baixos em comparação 
às demais áreas. No entanto, S1 (Sede da FUNATURA 1) realiza a am ostragem de uma 
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região já indenizada, praticamente sem gado e simultaneamente sem fogo nos últimos 7 
anos no l ocal de amostragem. S eus valores de índice, no ent anto, não  sugerem que a  
ausência desses impactos diretos sobre o sistema tenha impulsionado a diversidade local, 
quando comparados os índices. 
De m aneira geral, as áreas de mata apresentaram os maiores valores de diversidade, 
com as áreas de cerrado e carrasco ocupando o extremo oposto. Graças à diversidade 
estrutural das matas, há um aumento no número de ni chos ecológicos, incrementando o 
total de espécies de aves desta fitofisionomia. 
 
Avaliando a lista de espécies, temos a distribuição das aves pelas diversas fitofisionomias, 
onde podemos visualizar os totais encontrados em cada uma, bem como os totais de 
espécies exclusivas por formação vegetal, conforme figura 18 abaixo.  

 

Figura 18: Distribuição das espécies de aves pelas fitofisionomias amostradas.  
                 Os valores correspondentes estão sobre cada coluna. 
 

A oco rrência por fitofisionomia demonstra que a mata ciliar é a estrutura com o maior 
número de espécies listadas, bem acima do cerrado, a mais frequente no Parque. No item 
espécies exclusivas a cada fitofisionomia, a vereda apresentou o maior total. Várias 
dessas aves são de ambientes aquáticos, encontrados unicamente nas veredas na região 
do Parque Nacional devido à geomorfologia e solos do local.  

 
O carrasco e o campo limpo também apresentam um número importante de espécies 
exclusivas, em termos proporcionais. Ao redor de 7% das aves listadas em cada um deles 
são de espécies vinculadas à fitofisionomia. A mata ciliar e o ce rradão estão com valores 
relativamente bai xos por se rem fitofisionomias com grande si milaridade de av ifaunas. 
Poucas espécies de aves florestais ocorrem em uma delas e não na  outra. Um exemplo 
raro desses casos está no gênero Basileuterus, um grupo de aves insetívoras de grande 
atividade é denominada vulgarmente de Pula-pula devido a esta característica. Na mata 
ciliar oco rre um endemismo do bioma do c errado, Basileuterus leucophryx, se mpre 
próximo ao riacho que corta a mata. Nas áreas de cerradão ocorre Basileuterus flaveolus, 
sempre presente nas áreas mais secas (com ampla distribuição na faixa tropical do 
continente), igualmente caçando insetos sobre a camada de folhas até 2 metros de altura. 
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Sobre os dados de censo foi feita uma análise de classificação através de Twinspan (Two 
way Indicator Species Analysis) e de ordenamento através da Análise de Correspondência 
(Método DECORANA), ambos métodos de estatística multivariada. Essas análises 
buscam verificar como a composição qualitativa, associada aos valores de indivíduos por 
espécies, aproxima ou afasta entre si os pontos de coleta como reflexo da composição da 
comunidade local. 
 
A análise Twinspan está na figura 19, a seguir. 
 

Valor = 0,594 
MG3       VER1      SR1       
CARIN1 

  

S1        S2        L1        MG1       
MG2     VER2      CARR1     
CARR2    

 
Figura 19 Resultado esquemático dos resultados da Análise de Classificação  

                dos pontos de censo utilizados na Avaliação Ecológica Rápida. 
 

O resultado da anál ise mostrou uma forte divisão (valor 0,594) entre os pontos no interior 
de m atas ciliares e ce rradão ( à esquerda) e a queles em ce rrado e ca rrasco ( à di reita). 
Essa divisão reflete a e xistência de comunidades com composição diferenciada entre as 
fitofisionomias, ao mesmo tempo em que sugere uma forte influência da comunidade de 
cerrado nas áreas de carrasco.  
 
A análise de ordenamento, feita a seguir, permite um aprofundamento dessa abordagem. 
Os resultados estão representados nos gráficos das figuras 20 e 21. Na primeira, estão 
todos os pontos do Parque Nacional, independente da fitofisionomia amostrada, enquanto 
na segunda somente estão as áreas de cerrado e carrasco.  Essa segunda análise visa 
verificar a p roximidade e di stância en tre si  dos  pont os nesse s doi s sistemas. C omo a 
comunidade de  av es das demais ár eas é muito diferente da quela enco ntrada n os 
carrascos e ce rrados, houve um a pr oximidade m uito g rande ent re esses pontos na 
primeira abor dagem, l evando à anál ise em  se parado desse s pontos para v erificar com 
maior precisão a diferenciação entre eles. 

Figura 20: Análise multivariada dos dados de censo.  
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A anál ise dos dados de t odos os pontos censados no P arque N acional ev idenciou a 
separação em  t rês grumos. N o q uadrante i nferior esq uerdo asso ciaram-se as áreas de 
mata, formadas por cerradão e mata seca (SR1), mata ciliar inundada e l agoa (VER1) e 
mata ci liar se m i nundação co nstante (CARIN1). E ssa se paração do s demais pontos e 
proximidade relativa indica uma avifauna com características similares ocupando os três 
sistemas florestais, i ndependente da di ferença do r egime de i nundação q ue sã o 
submetidos.  

 
A área de mata das cabeceiras do rio Mato Grande (MG3), ocupa o quadrante superior 
esquerdo, separada das demais. Essa separação é creditada à pequena largura da mata 
e a presença de espécies de área aberta em suas bordas. 

 
No quadrante inferior direito há a reunião dos pontos de cerrado e carrasco em um grumo 
uniforme. Essa separação forte das áreas de cerrado e carrasco também nessa análise 
indica um a composição avifaunística di ferenciada em  r elação às demais fitofisionomias. 
Como o carrasco está próximo ao cerrado, fez-se em seguida a mesma análise retirando 
os pontos com mata da base de dados. O resultado está na figura 21, a seguir: 
 

 
Figura 21: Análise multivariada dos dados de censo dos pontos de cerrado e carrasco. 

 
 

Nessa análise, os pontos de carrasco estão próximos entre si, mas também acercados de 
locais de cerrado. Essa proximidade é reflexo da influência do cerrado sobre o carrasco 
no Parque Nacional, como pode-se notar pela maior proximidade ent re o pont o CARR2 
com os de ce rrado. N este l ocal a m escla das duas fitofisionomias é m arcante ( ver 
descrição dos locais de censo). 

 
No entanto, uma outra informação surge na análise. Três pontos de cerrado afastaram-se 
do grupamento central maior. O ponto MG2 (cabeceiras do Mato Grande) localiza-se na 
borda do platô, nas proximidades com campo limpo na encosta, enquanto MG1 está no 
interior da mancha de cerrado. A separação entre eles e a relativa proximidade deste 
último co m o s pontos da ca beceira do r io Preto ( SEDE1 e S EDE2) r eflete um a 
semelhança avifaunística entre eles, apesar da distância geográfica. 
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Ainda nesse  g ráfico, o ponto LI MO1 se para-se do co njunto da se de. É um a ár ea co m 
pastoreio e fogo, como o S EDE2. A diferenciação pr incipal aqui decorre da pr esença de 
espécies ligadas ao ca mpo l impo da v ereda p róxima penet rando no ce rrado e se ndo 
detectadas. 

 
Em termos da unidade de conservação, esses dados indicam que a comunidade de aves 
do cerrado presente nos diversos pontos apresenta uma similaridade entre si, mas há 
uma composição levemente diversa por força da influência das fitofisionomias próximas. O 
carrasco, e mbora tenha um  núm ero i mportante de esp écies exclusivas, r ecebe u ma 
influência do cerrado na área do Parque Nacional. 

 
5.3.2.1.2. Espécies Migratórias 

 
Durante a execução do trabalho de campo foram cobertos dois períodos com maior 
histórico d e migrações de av es. N o final da s eca/início das chuvas (levantamento d e 
Outubro), há uma intensa movimentação de aves através do bioma. Essas espécies 
compõem diversas estratégias migratórias, umas mais conhecidas, outras menos.  

 
Um dos principais grupos conhecidos no centro-oeste são os migrantes de longo curso, 
oriundos do Hemisfério Norte, notadamente dos Estados Unidos e Canadá, onde  
reproduzem-se. Um segundo grupamento é composto por espécies com área de 
invernada na Amazônia ou no norte do continente sul-americano. Dirigem-se para o 
cerrado ou mais ao sul para seu período reprodutivo na primavera e verão austrais 
(Setembro a M arço). O utros sistemas migratórios, m ais ou m enos conhecidos, t ambém 
possuem representantes na avifauna do Parque. 
 
No levantamento de Fevereiro/Março estávamos no início da m igração para o nor te, seja 
em r etorno pa ra o H emisfério N orte no ca so dos migrantes continentais, se ja par a a 
Amazônia e ao norte dela, para os demais. 
 
Ademais dessas migrações já conhecidas, o t rabalho em Junho possibilitou a verificação 
de movimentos de aves dentro do ce ntro-oeste vinculadas a sistemas aquáticos. Esse 
grupamento é menos conhecido em termos de detalhes de dinâmica migratória, devendo 
ser alvo de t rabalhos específicos para essa  determinação. Por serem aves de sistemas 
aquáticos, em especial lagoas estacionais, dependem da dinâmica de chuvas para terem 
condições de vi da. A  marcada es tação se ca do ce ntro-oeste faz com q ue esse s 
ambientes desapareçam, total ou parcialmente, após o mês de Julho na região do Parque 
Nacional. Seu retorno ocorre após as pesadas chuvas de Dezembro, em anos normais.  
 
No deco rrer do trabalho de av aliação ec ológica r ápida, o forte v eranico de 
Janeiro/Fevereiro oca sionou um  r etrocesso nes tes sistemas, se cando-os ou r ebaixando 
seus níveis de maneira atípica no período de chuvas. No Parque Nacional, estão 
localizados no baixo rio Preto ou ao longo do rio Carinhanha, originados de antigos leitos 
desses rios em meandros. Com o passar do tempo há uma redefinição do leito de ambos 
e setores antigos dos rios ficam em forma de lagoas compridas em meia lua ou em faixas. 
 
Em Junho de 1999 foi possível complementar a detecção de espécies migratórias ligadas 
a estas lagoas. 
 
Ao total, 22 espécies da l ista de av es do Parque possuem características migratórias ou 
movimentam-se de forma estacional, sugestiva de migração. 
 
Separando-se pel os grupamentos, u ma ando rinha ( Hirundo rustica) r epresenta as  
espécies da América do N orte no P arque Nacional. No entorno, foi detectada também a 
presença de outra andorinha, Petrochelidon pyrrhonota, nas imediações da Chapada 
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Gaúcha ( não es tá na  l ista das aves do P arque). A s duas estavam pr esentes no 
levantamento de M arço, sendo que a se gunda pode v ir a se r detectada futuramente no 
interior da unidade.  
 
Dentre as  av es com ár ea de i nvernada no no rte do  co ntinente, 10 foram l istadas no 
Parque Nacional, a saber: 

 
 

Ictinia plumbea  - Gavião-sauveiro 
Myiarchus swainsoni  - Cocuruta 
Contopus cinereus 
Casiornis rufa  
Pyrocephalus rubinus  - Príncipe ou Verão 
Myiodynastes maculatus - Bentevi-rajado 
Tyrannus melancholicus – Siriri 
Tyrannus savana - Tesourinha ou Tesoureiro 
Legatus leucophaius - Bentevi-pirata 
Empidonomus varius 

 
Algumas dessa s esp écies possuem popul ações residentes no P arque N acional, co m 
outras migratórias, o que t orna o quadro m ais complexo do q ue no  ca so das aves 
oriundas da A mérica do  N orte. Todas, no ent anto, sã o i nsetívoras exclusivas ou q uase 
exclusivas, i ndicando q ue as flutuações nos estoques populacionais das presas devem 
ser as causas de seus movimentos. 
 
Dentro do si stema de  m igrações e movimentos das espécies ligadas às lagoas 
estacionais e ambientes aquáticos, existem 4, listadas abaixo: 

 
Podiceps dominicus – Mergulhão 
Anhinga anhinga - Biguá-tinga 
Mycteria americana - Cabeça-seca 
Pseudoleistes guirahuro – Dragão 

 
Nesse grupamento, o Cabeça-seca merece destaque por ser considerado vulnerável no 
estado de M inas Gerais. No vale do r io São Francisco possui duas colônias reprodutivas 
conhecidas cientificamente, uma nas margens do rio Paracatu, município de Vazante, MG 
e outra na região de Barra, BA. Outra área de reprodução conhecida, embora mais 
distante, está no vale do r io Araguaia. Um dos formadores do rio Tocantins (o rio Paranã, 
localizado l ogo ao nor te do D istrito Fede ral, e m G oiás), po ssui um  si stema de  l agoas 
estacionais onde os cabeças secas congregam-se en tre M aio e Ju lho par a pesca r. É  
possível a existência de uma colônia reprodutiva dessa ave nesta região. Suspeita-se que 
as aves do r io P aranã originam-se do v ale do rio S ão F rancisco, onde  m ovimentam-se 
intensamente. Os afluentes ocidentais do São Franscisco, em Minas Gerais, podem ser as 
vias de acesso naturais ao vale do Paranã, devido à sua disposição geográfica. 
 
Um out ro sistema m igratório r epresentado no P arque é o das aves com r eprodução no 
sul/sudeste do Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai. Após o verão austral migram para o 
norte, até o sul da Amazônia e o centro-oeste. No Parque Nacional estes migrantes estão 
representados pelo S abiá-poca Turdus amaurochalinus e pel o D ragão Pseudoleistes 
guirahuro. O primeiro é um habitante das matas ciliares e cerradão, cuja população 
reprodutiva ch ega at é o D istrito Feder al e não é m igratória, a té on de sa be-se. N o 
outono/inverno austrais (Abril a S etembro), a região é invadida pelos sabiás oriundos do 
sul, os quais mesclam-se aos residentes. É  p ossível q ue o m esmo o corra no  P arque 
Nacional G rande Sertão Veredas, com indivíduos residentes e migratórios em conjunto. 
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Somente um programa de monitoramento a longo prazo, com anilhamento, poderá 
resolver essa questão. 
 
O P arque N acional co nstitui-se e m um  nov o l imite se tentrional par a o D ragão, um 
passeriforme de ambientes alagados. A população sulina movimenta-se para o no rte e a  
ausência dessa  av e da s veredas e ca mpos inundáveis nos levantamentos anteriores a 
Junho de 1999 sugere a vinculação com os migrantes sulinos.  
 
Outros migrantes listados são espécies com movimentos reconhecidos em outras partes 
de su a di stribuição geográfica, co m r egistros no P arque N acional su gestivos de 
migrações. São espécies com diversas estratégias de movimentos, l igadas a ambientes 
abertos ou a áreas de mata. Elas estão listadas a seguir: 

 
Zenaida auriculata – Arribaçã 
Geotrygon montana - Parari-vermelha 
Sporophila plumbea – Coleiro 
Sporophila nigricollis - Coleiro-do-brejo 
Sporophila leucoptera – Patativa 
Charitospiza eucosma - Mineirinho ou Carvoeiro 

 
As três espécies do gênero Sporophila alimentam-se das sementes de gramíneas e 
ciperáceas encontradas nos pendões após o início da estação de chuvas até meados da 
seca. P ossuem i ntensos movimentos no centro-oeste, na A mazônia, no su deste e n o 
nordeste do paí s, se m q ue se jam co nhecidos det alhes. P ara out ras aves do m esmo 
gênero já se  reconheceram migrações até o no rte da  A mazônia ou da Argentina at é o 
centro-oeste brasileiro. No caso da patativa, pode ser que façam movimentos da região da 
caatinga para o centro-oeste e vice-versa, aproveitando a oferta diferenciada de sementes 
dos campos naturais nos dois biomas. Fal ta, n o ent anto, a co mprovação esp ecífica da  
existência desse  m ovimento. S abe-se, por tanto, que sã o esp écies co m m igrações, 
embora sem que os detalhes sejam conhecidos. 
 
A Arribaçã é uma pomba com ampla distribuição ao sul da Amazônia. A população 
nordestina possu i migrações no i nterior do bioma da caatinga e at inge, em se us 
movimentos, as áreas mais próximas. Dessa forma, o registro em Fevereiro/Março 
coincide co m o per íodo esp erado par a su a pr esença na r egião do P arque N acional, 
permitindo sugerir uma vinculação com o grupamento nordestino da espécie. 
 
Também de a mbiente aberto, m as vinculado ao ce rrado, o  M ineirinho ou C arvoeiro 
Charitospiza eucosma é um  g ranívoro/insetívoro co m m igrações no i nterior do bi oma, 
pouco conhecidas. É uma ave que surge nas áreas recém queimadas após a rebrota dos 
capins e em  abr il/maio apar ece em  grandes bandos nos campos limpos do P arque 
Nacional de Brasília.  
 
No interior da mata ciliar do rio Carinhanha foi encontrada uma pomba do chão da mata, a 
Parari-vermelha Geotrygon montana, geralmente vinculada a sistemas florestais extensos 
como a A mazônia, Mata Atlântica e as matas secas da Serra Dourada, Goiás. Em todos 
esses locais é um a po mba co m m ovimentos esporádicos ainda desc onhecidos. S ua 
presença na região do rio Carinhanha é, até certo ponto, surpreendente, tendo em vista a 
pequena ex tensão das matas no l ocal. É  possív el q ue haj a um a popul ação m aior na 
região do Peruaçu, afluente de margem esquerda do r io São Francisco entre a foz do r io 
Carinhanha e Januária, local de afloramentos calcáreos com matas secas extensas.  
 
Além desses casos, é p ossível que outros sistemas migratórios ainda pouco conhecidos 
também est ejam r epresentados no Parque Nacional G rande Sertão Veredas. Tr abalhos 
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futuros envolvendo m onitoramento e ani lhamento poder ão desco brir e ssas migrações, 
assim como detalhar os casos já encontrados. 

 
5.3.2.1.3. Espécies Ameaçadas 

 
Dentre as aves ameaçadas, destaca-se a A rara-canindé Ara ararauna, uma espécie com 
grande dependência dos frutos de buriti Mauritia flexuosa, embora também use fontes 
alimentares no ce rrado ( Pequi – Caryocar brasiliensis ou Caryocar coriaceum em 
Dezembro; Pau-terra Qualea cf. multiflora; Pau-terrinha Qualea cf. parviflora também em 
Dezembro; Ja tobá-do-cerrado Hymenaea cf. stilbocarpa em Ju nho). E mbora não se ja 
considerada ameaçada nacionalmente, está listada como vulnerável no estado de Minas 
Gerais (Machado et al. 1998). 
 
Essa arara é a mais frequente no centro-oeste brasileiro, com uma ampla distribuição 
geográfica na porção equatorial do continente. A ocupação humana recente da região 
levou ao se u decr éscimo ou desa parecimento das áreas alteradas pela ag ricultura e 
pecuária, com e feitos negativos também dev ido ao co mércio i legal de  aves. N o D istrito 
Federal, ocorre regularmente ainda na R eserva Biológica das Águas Emendadas, sendo 
muito ocasional no P arque Nacional de B rasília. A  população at ual do Parque Nacional 
Grande Sertão Veredas, onde eram retirados filhotes para o mercado de aves vivas até 
antes da cr iação da uni dade ( Idelino, co m. pess.), est á e m franca r ecuperação e  
tornando-se a fonte para r ecolonização de v eredas próximas ao P arque ou , 
eventualmente, até para repovoamento, através de realocação de ex emplares, em áreas 
mais distantes de onde  desa pareceu dev ido à ca ça e q ue pos sa se r r eintroduzida. É  
possível que esta seja a maior população em área protegida dessa arara, no paí s ou no 
restante de sua área de ocorrência. 
 
Além dessa característica de recuperação populacional, há, no Parque, casos de lutinismo 
(exemplares sem o t om az ul na pl umagem e co m o am arelo muito cl aro). N enhum 
exemplar com essas características foi observado durante a av aliação eco lógica rápida, 
mas existem fotos das “araras brancas” (como são conhecidas localmente) e registros de 
até 3 exemplares em conjunto (Eurides, com. pess.). Esse caso corresponde a uma baixa 
fixação dos pigmentos na plumagem por razões genéticas, sem corresponder, 
necessariamente, a um problema de excessivo intercruzamento populacional, com 
depressão g ênica. E sse f enômeno, em bora n ão possa  se r descr ito co mo frequente, 
tampouco é i ncomum e m di versas espécies de psi tacídeos brasileiras (Sick 1985) . U m 
eventual problema de conservação advindo destes casos seria o aumento do interesse de 
comerciantes de av es em obt er ex emplares no l ocal, dev ido ao pr eço q ue poder ia se r 
obtido no m ercado i legal, de m aneira q ue r ecomenda-se ca utela na di vulgação desse s 
fatos. Ao mesmo tempo, é um atrativo adicional para o Parque Nacional, podendo atrair 
visitantes interessados na obse rvação dessa s araras diferentes. C omo tal, a 
recomendação possível seria da ampla divulgação desta característica das araras locais 
somente após  a total i mplantação da uni dade, co m c ontrole e fetivo so bre a  ár ea e  
fiscalização pertinente. 
 
De t oda a maneira, a p resença dessa  ar ara na s densidades populacionais observadas 
será, ce rtamente, um  dos principais atrativos para o turista i nteressado em  na tureza. A  
observação de araras em outros ambientes onde ocorre é extremamente trabalhosa e 
dificíl, tanto em função de estruturas de vegetação que as escondem, como da rarefação 
de g rande parte dos  r emanescentes populacionais. N o P arque N acional esse s dois 
fatores estão contornados, com as veredas situando-se em plano ideal para a localização 
e observação dessas aves. 
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O grupamento de e spécies ameaçadas encontrado no P arque Nacional dur ante os 
levantamentos da uni dade é de a ves consideradas ameaçadas no estado de M inas 
Gerais, embora não nacionalmente. 
 
Duas aves da Lista de Espécies Ameaçadas (IBAMA 1989) e ausentes da lista do Parque, 
podem estar presentes no local, conforme registros do pessoal da unidade.  
 
A pr imeira del as é o Bicudo Oryzoborus maximiliani. Conhecida naci onalmente e m uito 
procurada devido a seu canto, o bicudo foi intensamente capturado nos brejos com 
ciperáceas (especialmente o Piri). A região da ponte sobre o rio Mato Grande era um dos 
pontos tradicionais de captura de bicudos, conforme a tradição local. Os brejos locais e a 
área às margens do C arinhanha apr esentam am bientes propícios para a esp écie. 
Certamente uma busca intensiva local seria desejável logo após a implantação do Parque 
Nacional. Caso essa busca venha a comprovar-se negativa, essa espécie seria passível 
de um  pr ograma de reintrodução, por  possu ir bons estoques em  cativeiro e co m 
reprodução em níveis altos. Atualmente está extinto na natureza no sudeste e grande 
parte do estado de Minas Gerais, com raros remanescentes na natureza, de maneira que 
o Parque Nacional poderia ser um local ideal para reintrodução quando estiver totalmente 
implantado e seguro, uma vez que o habitat existe virtualmente inalterado e a pressão de 
captura foi a responsável pelo desparecimento do bicudo. 
 
A q uestão de co ntrole e  pr oteção da área é ex tremamente relevante, t endo em  v ista o  
atrativo que essa ave é ai nda muito procurada para o co mércio i legal. Em 1998 houv e a 
prisão de um comerciante ilegal de aves capturando Curiós Oryzoborus angolensis, outra 
espécie dese jada pel o mercado i legal, e  co leiros Sporophila spp. A s aves apreendidas 
com o comerciante, infelizmente, não foram encaminhadas imediatamente para soltura na 
área de ca ptura, vindo a per der-se. Por serem aves recém capturadas, deveriam ter tido 
essa dest inação, ev itando r eduzir os estoques popul acionais locais, e specialmente do  
curió. 
 
Outra ave da Lista de Espécies Ameaçadas (IBAMA 1989) possível de estar presente na 
unidade é o G avião-de-penacho Harpyhalyaetus coronatus, um a das maiores aves de 
rapina do país. Habitante das formações abertas da América do Sul, o gavião-de-penacho 
enfrenta grandes reduções de suas populações, naturalmente rarefeitas, com a al teração 
de habitat e com a t radição de matar gaviões de porte à sua visão. Esse comportamento 
humano está ligado à  t radição de fazê-lo p ara proteger os estoques de ani mais 
domésticos e gado recém-nascido, acreditando-se que esses gaviões são a causa 
principal de mortalidade desses animais. Há o relato da observação de dois desses 
gaviões nas encostas da descida para a região do riacho Veredão (Eurídes, com. pess.).  
 
No grupamento de aves não l istadas durante o t rabalho, mas com indícios de ocorrência 
na unidade está o Ja buru ou T uiuiu Jabiru mycteria, uma espécie constante da l ista de 
Minas Gerais de espécies ameaçadas. Um ninho observado na mata ciliar do rio Preto, 
abaixo da foz do riacho Veredão, é o indício da presença dessa ave na região. Trata-se 
do segundo ninho conhecido em Minas Gerais, estando o outro em Brasilândia de Minas. 
Não foram vistos sinais de atividade recente ou obse rvada nenhuma ave dessa espécie. 
Registros conhecidos mais próximos ocorrem na r egião de A rinos-MG, no Santuário de 
Vida Silvestre da Fazenda São Miguel, entre Buritis-MG e Cabeceiras-GO, bem como no 
vale do rio Paranã-GO, onde também há uma população reprodutiva.  
 
Por tratar-se de uma ave única, facilmente reconhecida tanto pelo porte como suas cores, 
foram f eitos alguns q uestionamentos diretos aos guardas so bre su a pr esença e o s 
registros na m emória de t odos fala em  ca sos de obse rvação co m mais de 5 anos.  É 
possível, no entanto, que o jaburu venha a ser observado no Parque, especialmente na 
região do r io Carinhanha e no bai xo r io Preto, onde o am biente é mais favorável à su a 
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presença. Entretanto, a ausência de registros ao longo do trabalho de Avaliação Ecológica 
Rápida impede sua listagem entre as aves do Parque, pelo menos momentaneamente. 
 
No grupo das aves constantes da lista do estado de Minas Gerais, duas (a Arara-canindé 
e o Cabeça-seca) já foram abordados anteriormente. 
 
Dentre as demais, destacam-se as seguintes: 
 
Ema Rhea americana. A maior ave terrestre do continente é considerada como vulnerável 
no estado de M inas Gerais em função da perda de habi tats e outros impactos diretos ou 
indiretos ocasionados pela ação humana no a mbiente (Machado et al. 1998). No Parque 
Nacional do G rande S ertão V eredas foi l ocalizada na r egião da foz do r io P reto, na s 
veredas do local. No restante do Parque, existem pegadas em algumas áreas, sendo, no 
entanto, de difícil visualização no momento. É possível que sua população esteja reduzida 
na área em função de caça e perda de ovos, uma vez que o pico da atividade reprodutiva 
costuma ocorrer nos meses de maior probabilidade de fogo no cerrado e veredas, na 
estação seca. C omo a i ncubação dur a ent re 30  e 40 di as ( Sick, 1984 ), a per da de um 
ninho pode se r de d ificíl r eposição na  m esma est ação r eprodutiva, quando nas fases 
finais de chôco. 
 
Mutum Crax fasciolata. Por se r uma ave de por te, co m bom rendimento de ca rne par a 
alimentação humana, é bastante caçado onde ocorre. No Parque Nacional apresenta uma 
população rarefeita, a j ulgar pelos registros esparsos na época de reprodução (início das 
chuvas), quando o macho canta bastante no clarear do dia. O habitat preferido é a mata 
ciliar e o ce rradão, ambos pouco al terados no geral dent ro da uni dade; su a popul ação 
deve repor eventuais perdas passadas à medida que há a redução da pressão de caça 
furtiva. 
 
Arara-vermelha Ara chloroptera. Vinculada às matas e cerradões no Parque, essa arara é 
muito mais rara do q ue a Arara-canindé. Localizada na r egião do r iacho Santa Rita e no 
rio Carinhanha, m uitas v ezes desloca-se por  d ezenas de q uilômetros entre l ocais de 
dormida e alimentação. Nesses movimentos, pode facilmente deixar os limites do Parque 
e se r suscetível de c aça para al imentação. No entanto, o principal problema de 
conservação dessa espécie (como também dos demais psitacídeos) é o comércio ilegal 
de aves, com a r etirada de f ilhotes do ninho. Às vezes essa r etirada é f eita at ravés da 
derrubada da árvore onde está o ôco de incubação, o que afeta a arara não só pela perda 
do es forço reprodutivo daq uela temporada, co mo pel a per da do l ocal de r eprodução, 
algumas vezes de difícil obtenção, devido ao di âmetro necessário. Em alguns pontos do 
país nidifica em  buracos feitos nas paredes de arenitos, o que aum entaria o pot encial 
reprodutivo nas encostas da região do Parque Nacional. 
 
Papagaio-curraleiro Amazona xanthops. Colocado no anexo I I da Portaria de Espécies 
Ameaçadas na categoria de lista não oficial de taxa provavelmente ameaçados. É um  
endemismo do bioma do cerrado, quase que totalmente endêmico do Brasil, com registros 
em todas as áreas de cerrado do Parque Nacional, embora em grupos menores do que 
observado no Parque Nacional de Brasília e no vale do rio Araguaia. 
 
Curió Oryzoborus angolensis. Outra das  av es de ca nto m ais co biçadas no paí s para 
gaiola. Felizmente, há alguns anos atrás, descobriram-se técnicas capazes de aumentar 
muito a reprodução da população cativa, diminuindo o impacto sobre os estoques 
selvagens. N o ent anto, a pr essão se letiva de c aptura a través de cu riós já e m gaiolas 
(chama) ou através de gravações de seu canto territorial, extirpou ou quase aniquilou a 
espécie nas áreas mais povoadas pelo homem. No Parque apresenta boas populações 
em diversos pontos, com registros em praticamente toda a á rea. Entretanto, histórico de 
capturas existe na tradição oral e em 1998 foi preso um capturador atuando na área do rio 
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Mato G rande, i ndicando q ue a  pr essão de ca ptura su bsiste no l ocal, mesmo após a 
criação do Parque. 
 
Canário-da-terra Sicalis flaveola. O utra av e m uito pr ocurada par a gaiola, não só  pel o 
canto m as também pelo hábito dos machos defenderem agressivamente seu território. 
Esse co mportamento é  m anipulado em  ca tiveiro de m aneira a p roduzir l utas entre os  
machos em rinhas, com apostas. Devido à r eprodução em cativeiro não oco rrer em nível 
capaz de esse mercado, ilegal, há uma intensa captura na natureza. Sua ocorrência na 
região do P arque Nacional é dada pel o registro de um casal que, há anos, habita a ár ea 
da casa da FUNATURA, nas nascentes do rio Preto. A tradição oral fala na ocorrência do 
canário em outras partes do Parque, sem que isso tenha sido comprovado até o 
momento. Como também foi alvo de capturas para comércio no passado e o Parque está 
no limite oeste de sua ocorrência natural, é possível que a espécie nunca tenha sido muito 
comum na região. Caso trabalhos futuros determinem que está extirpada de outras áreas 
do Parque, a espécie poderia ser reintroduzida em pontos onde há ocorrência de 
carrasco, como na região da antiga fazenda Suçuapara e na parte baixa do rio Preto, o 
tipo de ambiente ideal para a espécie na região. O casal na área da casa da FUNATURA 
pode ser proveniente de solturas anteriores à criação do P arque, um hábito comum com 
essa espécie em regiões do interior de Minas Gerais. 

 
5.3.2.1.4. Espécies Raras 

 
No gr upamento de  r aras, ex istem av es com gr ande rarefação pop ulacional nat ural 
presentes na uni dade. O utras sã o consideradas raras pela l iteratura esp ecializada, 
embora muitas vezes não o se jam realmente. A falta de trabalhos de campo extensos na 
região de oco rrência, l igada à di ficuldade de obse rvação ou o desco nhecimento d e 
características fundamentais como o ca nto l evam à i nterpretação er rônea de r arefação 
populacional. Exemplos dos dois grupos de casos no Parque Nacional são espécies como 
as seguintes: 
 
Urubu-rei Sarcoramphus papa. O maior dos carniceiros do país, foi registrado em diversos 
pontos do Parque devido ao seu hábito de usar correntes de ar para deslocamentos atrás 
de ca rniça, co mo os demais urubus. O v ale do r io S ão Fr ancisco a briga as maiores 
populações conhecidas do urubu-rei no nordeste e sudeste do país. No Parque Nacional, 
a grota do C arrapato foi o l ocal onde foram anotados 5 urubus-rei adultos pousados, em 
repouso nas árvores altas da mata.  
 
Gavião Accipiter striatus: Dois gaviões, provavelmente dessa espécie, foram observados 
sobrevoando as cabeceiras do riacho Passagem do Mato em Junho de 1999. A distância 
de observação não pe rmitiu a de terminação de todas as características diagnósticas da 
espécie, embora os detalhes observados indiquem tratar-se de um gavião desse gênero. 
Habita matas e formações fechadas como o carrasco mais alto, onde caça especialmente 
outras aves. Naturalmente raro no Brasil, apesar da dificuldade de sua observação devido 
ao hábi to de ficar pousado imóvel na vegetação, a m esma espécie é uma das aves de 
rapina mais frequentes nas matas temperadas da A mérica do  N orte, o nde possu i um a 
subespécie fortemente migratória, chegando à América Central e Caribe.  
 
Gavião Buteo nitidus. Espécie comum na Amazônia, onde beneficia-se populacionalmente 
das fases iniciais da ocupação humana, esse gavião é extremamente raro ao sul da bacia 
amazônica, mesmo na Mata Atlântica. No centro-oeste está vinculado principalmente aos 
cerradões e matas secas extensas, sendo o registro no Parque Nacional uma relativa 
surpresa. Foi encontrado tanto no riacho Veredão como nas cabeceiras do rio Preto. 
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Gavião-belo Busarellus nigricollis. Espécie pescadora, muito comum no Pantanal e partes 
da Amazônia, é raro no vale do rio São Francisco até o momento. Encontrado somente 
uma vez na área do rio Carinhanha. 
 
Gavião Leptodon cayanensis. O utro gavião de por te, co nsiderado raro na nat ureza, 
embora possa ser muito registrado localmente. No Parque Nacional foi anotado na região 
da foz do rio Preto e no riacho Santa Rita, onde parecia estar em atividade reprodutiva em 
Outubro de 1998. 
 
Gavião Falco rufigularis. C omo o Buteo nitidus, é um a esp écie q ue aum enta se us 
números nas áreas recém-desmatadas da A mazônia. C om am pla oco rrência na região 
Neotropical, é pouco  frequente ao sul da Fl oresta Amazônica e os registros no centro 
oeste estão ligados a regiões com matas e cerradões extensos. Seu encontro no Parque 
Nacional é,  at é certo p onto, u ma nov a su rpresa ( tendo em  v ista a pe quena ex tensão 
relativa de matas e cerradões na unidade). Sua atividade principal é crepuscular, caçando 
inclusive morcegos com maestria. 
 
Pecaparra Heliornis fulica. Uma das aves aquáticas mais estranhas da região Neotropical, 
onde vive em riachos e rios de águas rápidas cercados por matas, parecendo um pato em 
miniatura. O macho adu lto possu i u ma c aracterística pecu liar entre as  aves do m undo, 
com uma reentrância ao lado do corpo, sob a asa, onde abriga os filhotes após nascerem. 
Carrega-os ali em vôo ou mergulhando, tal como um marsupial. Registros na natureza são 
pouco co muns, sendo uma espécie q ue l ogo m ergulha ao si nal de  per igo. Esteve 
presente no r iacho S anta R ita so mente no l evantamento de M arço de 1999, su gerindo 
uma presença estacional. No entanto, o desconhecimento de det alhes de su a biologia 
impede um a anál ise m ais detalhada dos diversos indivíduos observados ao l ongo do  
riacho. 
 
Euscarthmus rufimarginatus. Pequeno passeriforme, pouco conhecido e listado como raro 
devido à escassez de registros na literatura especializada. No entanto, no Parque 
Nacional é f requente na borda do ce rrado com campo sujo ou no ce rrado mesclado com 
carrasco. Talvez a esca ssez de r egistros tenha or igem no v irtual desc onhecimento de  
suas manifestações sonoras. Como a outra espécie do gênero, Euscarthmus meloryphus, 
é m ais ouvido do q ue obse rvado, o q ue di ficulta r egistros em l evantamentos expeditos 
quando o canto não é conhecido. 
 
Tyrannopsis sulphurea. Uma ave de borda de mata na Amazônia, com raros registros na 
natureza ao su l da floresta. É  um a oco rrência nov a par a o es tado d e M inas Gerais, 
considerada a bi bliografia di sponível ( especialmente S ick 1984,  R idgely e T udor 1994) . 
Insetívoro pouco conhecido e de difícil determinação em geral. 
 
5.3.2.1.5. Espécies Endêmicas 

 
Aves endêmicas ou r estritas a um a f itofisionomia na l istagem do P arque foram as  
seguintes: 

 
a) Cerrado: 
 
A fitofisionomia dominante no Parque Nacional abriga os seguintes endemismos: 

 
Amazona xanthops 
Nystalus chacuru 
Dendrocopos mixtus 
Melanopareia torquata 
Neothraupis fasciata 
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Cypsnagra hirundinacea 
Saltator atricollis 
Charitospiza eucosma 

 
Embora e ndêmicas d o ce rrado, ess as aves também foram l istadas em out ras 
fitofisionomias do Parque Nacional, especialmente dev ido à m escla ent re o ce rrado e o  
carrasco na ár ea. C om isso, o ce rrado não apr esentou esp écies únicas na anál ise por  
fitofisionomia (figura 18, página 95). 

 
b) Veredas 

 
Ara manilata 

 
No grupamento de espécies de aves da vereda, doze delas tiveram ocorrência exclusiva 
neste ecossistema ( figura 18,  pág ina 95) . No entanto, somente a A rarinha Ara manilata 
depende de maneira única do buriti para sua existência. As demais espécies ocorrem 
também em outros ambientes em sua distribuição geográfica ou usam-nos de f orma 
complementar na região do Parque Nacional. 

 
c) Cerradão e Mata Ciliar 
Para as duas fitofisionomias existe uma grande similaridade de espécies e, exceto no 
caso do gênero Basileuterus (mencionado anteriormente), as aves de uma usam também 
a out ra fitofisionomia. Considerados como en demismos das matas do C entro-oeste, 
tivemos as seguintes espécies na lista do Parque Nacional: 

 
Herpsilochmus longirostris 
Antilophia galeata 
Basileuterus leucophryx 

 
Além desse s casos de endemismos do C entro-oeste, as matas e ce rradões do P arque 
Nacional abr igaram u m gr ande nú mero de e spécies exclusivas dos dois sistemas, em  
valores superiores aos de outras fitofisionomias.  

 
d) Campo Limpo 
Dois tipos de campos limpos ocorrem no Parque Nacional. O mais frequente é o ca mpo 
margeando as veredas, onde dominam gramíneas e ciperáceas, sendo também marcado 
pela presença de Paepalanthus sp. N esses ca mpos ao l ado da v ereda dest aca-se a 
Rolinha-amargosa Uropelia campestris, se  be m q ue nã o se ja um  ende mismo do  B rasil 
Central. Ocorre, no entanto, em campos com algum tipo de inundação, sendo frequente 
no P antanal, r io A raguaia e nos campos da foz do A mazonas (ilha de M arajó, P A e  
Amapá). 
 
Nas cabeceiras do rio M ato G rande apar ece um ca mpo l impo e m s olos rasos sobre 
rochas. N esta ár ea surgem e spécies de campo geralmente v inculadas às maiores 
altitudes, das quais são endemismos do Centro-oeste: 

 
 

Porphyrospiza caerulescens 
Coryphaspiza melanotis 

 
e) Carrasco 
Fitofisionomia co m ade nsamento semelhante a par tes da ca atinga, es tando m esclada 
com elementos florísticos do cerrado. Nessa área surgiram espécies de aves cuja 
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distribuição é l igada à caatinga e ao chaco, não ocorrendo no cerrado. Estão nesse caso 
as seguintes espécies, nenhuma efetivamente endêmica do Brasil Central: 

 
Parabuteo unicinctus 
Herpsilochmus atricapillus 
Formicivora melanogaster 
Myrmorchilus strigilatus 

 
 

5.3.2.1.6. Espécies Exclusivas de Fitofisionomias 
 

O mosaico de fitofisionomias muito di ferenciadas entre si  do P arque Nacional l eva ao 
aparecimento de distribuições associadas às diversas formações de espécies exclusivas a 
cada fisionomia vegetal.  
 
O Parque Nacional do Grande Sertão Veredas está na zona de contato entre os cerrados 
e a caatinga. A formação de carrasco apresenta uma forte influência desta fitofisionomia 
de zona semiárida. Espécies como o Tem-farinha-aí Myrmochilus strigilatus, o qual ocupa 
o ca rrasco e i ndica co m cl areza t al i nfluência. A  pr esença dest a av e é,  i nclusive, um a 
expansão da d istribuição geográfica conhecida da popul ação nordestina para o su l. Este 
formicarídeo terrestre habita o chaco e a caatinga, sem ocorrência nos cerrados entre 
ambos. 
 
Também com distribuição semelhante e p resentes no Parque são o Molothrus badius e 
Schoenoephyllax phryganophilla. Ambas possuem populações chaquenhas e nordestinas, 
separadas pelos cerrados. 

 
5.3.2.1.7. Novos Registros de Distribuição 

 
A r egião do P arque N acional G rande S ertão Veredas está pr óxima à f aixa de m aior 
contato entre o cerrado e a caatinga. No entanto, além de expansões de distribuição de 
espécies deste úl timo bioma, t ambém foram l istadas aves de m ata co m r egistros 
geográficos novos (considerada a bi bliografia – Sick, 1984; Ridgely e T udor 1989, 1994). 
Por espécie, eles são os seguintes: 

 
Parari-vermelha Geotrygon montana. A  oco rrência dessa  av e em  M inas Gerais está 
associada à M ata A tlântica, nas porções oriental e m eridional do est ado. Trata-se d o 
primeiro registro no noroeste mineiro, considerada a bibliografia disponível (Sick 1984). 

 
Surucuá Trogon surrucura. Novo limite oeste da popul ação setentrional dessa ave ligada 
à M ata Atlântica. Sua distribuição co nhecida es tava vinculada ao leste e sul de Minas 
Gerais (Sick 1984). 
 
Schoeniophylax phryganophila. In setívoro co m uma popul ação ch aquenha e no su l do  
Brasil, com uma out ra no vale do r io São Francisco. A  área do P arque Nacional é um a 
expansão para oeste da distribuição conhecida da população nordestina. 
 
Tem-farinha-aí Myrmorchilus strigilatus. Outra espécie com distribuição disjunta no Chaco 
e Caatinga. A  ár ea do P arque Nacional é um a expansão par a sudoeste da di stribuição 
dessa ave no nordeste do Brasil, tornando-se o limite sul da população oriental. 
 
Schiffornis virescens. Ocorre na Mata Atlântica e matas ciliares da borda sul do bioma do 
cerrado. O registro no Parque Nacional Grande Sertão Veredas é uma pequena expansão 
para o nor oeste mineiro da di stribuição co nhecida. M ostra, en tretanto, a i nfluência da  
avifauna da Mata Atlântica na composição das comunidades locais. 
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Cocurutada Elaenia obscura. E xpansão se tentrional da di stribuição co nhecida desse  
insetívoro/frugívoro, cuja ocorrência no sudeste está vinculada à Mata Atlântica (bordas, 
clareiras e ca poeiras), enq uanto na região do P arque N acional e stá associada ao  
carrasco. 
 
Tyrannopsis sulphurea. Substancial ex pansão p ara l este de um a esp écie basi camente 
amazônica e com o rio Araguaia sendo a área mais próxima conhecida. 
 
Arrebita-rabo Polioptila dumicola. Expansão para leste da área de ocorrência de uma das 
aves mais comuns nas matas ciliares do Centro-oeste. 
 
Pula-pula Basileuterus hypoleucus. Outra ave comum da mata ciliar do Centro-oeste cuja 
ocorrência no  P arque N acional é um a ex pansão par a no rdeste da ár ea de di stribuição 
conhecida. 
 
Pula-pula Basileuterus leucophryx. Também habitante da m ata ciliar, endêmico do Brasil 
Central, essa  esp écie expande par a l este su a di stribuição co m o r egistro no P arque 
Nacional. 
 
Pseudoleistes guirahuro. N ovo limite se tentrional par a essa  esp écie c aracterística dos 
brejos do sudeste brasileiro. 
 
Sicalis citrina. Ave especializada em campos limpos e sujos em altitude, com uma série de 
populações espalhadas no co ntinente. Os registros mais próximos conhecidos ocorrem 
em Brasília, sendo a área do Parque Nacional Grande Sertão Veredas ou uma expansão 
da população do D istrito Federal e en torno para leste através do Chapadão Ocidental da 
Bahia ou trata-se de uma nova população isolada dessa ave. 

 
5.3.2.1.8. Espécies de Importância Econômica 
 
Esse g rupamento abr iga esp écies com ut ilização di reta pel a popul ação hum ana co mo 
mascotes, m antidas vivas e at é ev entualmente co mercializadas ilegalmente, av es 
caçadas para obtenção de subprodutos ou carne, bem como aquelas espécies com 
interação direta com atividades humanas, seja como controladoras de potenciais pragas, 
seja como consumidoras de produtos cultivados ou animais criados domesticamente. 
Cabem aqui, ainda, as espécies reservatório de doenças transmissíveis à população 
humana, cultivos e criação doméstica. 
 
Este úl timo ca so é geralmente menos abordado, embora tenha seu significado 
econômico. Sabe-se, por exemplo, que uma série de doenças viróticas continentais têm 
sua di spersão facilitada q uando o  ví rus é ca paz de su bsistir no or ganismo das aves 
migratórias. Em nível de continente, existe uma rede de instituições ligadas à Organização 
Mundial de Saúde (orgão da ONU) ou à Organização Panamericana da Saúde (orgão 
ligado à O EA) que ex ercem u m monitoramento co nstante des ses casos, a través da 
captura de  av es silvestres, retirada de a mostras de t ecido, ani lhamento e so ltura. N o 
Brasil, o Instituto Adolfo Lutz (no sudeste) e o Instituto Evandro Chagas (região de Belém, 
PA) exercem essa  at ividade. Em áreas preservadas, esse  t rabalho também é facilitado, 
especialmente devido à distância de povoamentos humanos, dificultando a  contaminação 
da popul ação de av es si lvestres avaliada por  a gentes locais ligados a a mbientes 
antrópicos. 
 
No g rupamento das aves com po tencial eco nômico co mo mascotes ressaltam-se os  
psitacídeos (papagaios, ar aras, j andaias et c), aves de ca nto ( como o cu rió) e av es 
coloridas (como tucanos, saís etc), cuja comercialização somente é legalizada quando 



 118 

oriunda de criadores registrados frente ao IBAMA. Em qualquer um desses casos, sempre 
há nece ssidade de ob tenção de m atrizes na natureza ou a renovação g enética do  
estoque fundador, se ndo as unidades de conservação um  r eservatório populacional 
fornecedor di reto ou i ndireto par a essa s coletas autorizadas. I ndiretamente, at uam ao  
permitirem a recolonização de á reas próximas ou distantes, à medida que um  ex cesso 
populacional é pr oduzido a ca da ano  e o  ent orno possu i am biente ca paz de r eceber o 
excedente.   
 
No g rupo de av es de ca ça, o P arque at ua d a m esma forma, resguardando o núcl eo 
reprodutivo pr incipal da esp écie. Apesar dos estados de Minas Gerais ou da B ahia não 
possuírem t emporada de ca ça regulamentada, a figura da ca ça am adora ex iste na  
legislação e uma eventual mudança do quadro atual tornaria o Parque Nacional um 
regulador de populações de espécies passíveis de serem usadas nessa atividade, fora do 
estado de Minas Gerais.  
 
No campo da ca ça de su bsistência, cuja ocorrência passou a se r legalmente aceita pela 
legislação em tempos recentes, o P arque já exerce esse  papel , se rvindo como área de 
reprodução e di spersão de esp écies de av es componentes dessa ca tegoria de uso  de  
recurso, sempre que fora dos limites da unidade. Espécies anteriormente ut ilizadas para 
caça foram severamente afetadas no interior dos limites do Parque, conforme podemos 
constatar nos trabalhos de campo. No entanto, na medida em que há o refreamento da 
caça furtiva em  se u i nterior, di versas dessas populações poderão r etornar aos níveis 
existentes antes da pressão humana. 
 
O mesmo raciocínio é válido para as espécies fornecedoras de subprodutos, como penas, 
couro etc. Aqui, além da utilização em artefatos, existe um outro uso tradicional, algumas 
vezes ligado à r eligião e cr enças. V árias aves fornecem co mponentes para “ simpatias” 
capazes de r esolverem pr oblemas de saúde ou na busca  de um  apoio sobrenatural na  
obtenção de desejos humanos. 
 
Um grande grupamento de esp écies pr esentes no P arque possu i u ma out ra i nteração 
econômica co m a co munidade hum ana env olvente da uni dade. S ão as espécies 
controladoras de pr agas agrícolas ou da  cr iação. S ua pr esença r eduz ou  e limina a  
necessidade do uso de defensivos para esses casos, mantendo a saúde do ambiente, dos 
produtos a serem comercializados ou a saúde humana através da diminuição do r isco da 
ingestão de p rodutos químicos. N ovamente, o P arque a tua co mo um r eservatório 
populacional desse s casos, fornecendo os controladores de pr agas sem cu sto pa ra o s 
agricultores. 
 
No ent anto, ex istem es pécies que passa m a u sar os ambientes agrários criados pela 
atividade hum ana, os quais muitas v ezes afastam os seus controladores naturais, 
fornecendo abrigo e al imentação sem riscos de predação ou de co mpetidores. Com isso 
há uma explosão populacional, em alguns casos capaz de produzir dano econômico ao 
pequeno e médio agr icultor. N a r egião do P arque N acional, a i ntrodução da agr icultura 
mecanizada de gr ãos levou à al teração da pai sagem na região da C hapada Gaúcha. A 
simplificação ambiental mais o plantio de grãos levou à explosão populacional de algumas 
pombas e da Jandaia-coroinha Aratinga aurea, dentre outras espécies granívoras. 
 
Recentemente ( 1998, p elo m enos) houv e a i ntrodução do pl antio de so rgo em  maior 
escala nessas áreas. O sorgo é um dos cultivos mais atrativos para aves, as quais podem 
representar dano eco nômico caso não se jam tomadas medidas preventivas adequadas, 
tais como r otação de c ultura, mescla de q uadras, m anutenção de ár eas naturais com 
capacidade de permitir a presença de controladores populacionais etc.  
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Neste caso, como em qualquer outro, o agricultor afetado têm a reação imediata de tentar 
matar o máximo possível do agente causador de seu prejuízo, algumas vezes real, outras 
sem impacto econômico, mas o único visível. Nesta ação, em muitos momentos tomada 
de f orma i rregular, usa  de t odos os meios, i nclusive q uímicos, o q ue pode dani ficar de  
maneira ex pressiva a  c adeia al imentar ai nda e xistente no l ocal. D e m aneira i rônica e 
inesperada, muitas vezes o alvo dessa ação impensada sobrevive sem problemas e 
encontra um meio ainda melhor para vicejar, aumentando o impacto econômico a médio 
prazo. 
 
Dessa maneira, tendo em vista a rápida ocupação da região pela agricultura de grãos e os 
possíveis problemas que isso pode ocasionar, torna-se necessária uma ação conjunta e 
de longo prazo entre a administração do Parque N acional e os habitantes do entorno. 
Essa açã o deve v isar a m anutenção da qualidade am biental em um  m eio ag rário, com 
benefícios tanto para a unidade como para a população humana. A difusão de técnicas 
agrícolas e cuidados com o ambiente no i nterior de ca da propriedade deveria ser o mote 
principal, v isando ang ariar o m áximo possív el de apoi o e co mpreensão do si stema, 
conservando os recursos necessários a todos. 

 
5.3.2.1.9. Espécies Introduzidas 

 
No interior do Parque, as aves introduzidas são aquelas de criação doméstica, com 
destaque pa ra a galinha, galinha d’ Angola e p eru. N ão foi de tectado o P ombo-correio 
Columba livia ou o P ardal Passer domesticus. O pr imeiro, pelo menos, está presente na 
Chapada G aúcha, r estrito à á rea ur bana. O se gundo não  foi de tectado, em bora pos sa 
estar p resente na quela l ocalidade. P ela ca pacidade de aco mpanhamento do hom em 
como seu comensal, se já não está na cidade, logo chegará. 
 
Ambos, no entanto, não sobrevivem longe das moradias e ambientes antropizados. Sua 
ação negativa para a av ifauna está vinculada à q uestão de doença s aviárias que podem 
dispersar, seja por serem portadores da doença, seja por transmitirem das aves de 
terreiro pa ra a fauna se lvagem. M uitas das doenças aviárias domésticas sã o 
extremamente l etais para as aves nativas. N unca é dem ais lembrar o ex emplo da  
epizootia de Newcastle nos inícios dos anos 60 no Chile. Introduzida no país através das 
aves de granja, esse vírus chegou às aves silvestres e praticamente exterminou a Pomba 
Columba araucana (Sick, 1984)  em  pouco s meses. N o ca so do P arque N acional, essa  
forma de contágio é mais remota, graças à virtual ausência de espécies introduzidas no 
local. 
 
Entretanto, al gumas aves silvestres adaptam-se aos ambientes antropizados e podem  
servir de vetores para essas doenças. A maneira adequada de reduzir ou eliminar essa 
possibilidade seria através da manutenção de um plantel de aves domésticas livres das 
doenças para as quais existem vacinas. Aqui, novamente, a interação do Parque com a 
comunidade será de fundamental importância, tanto no esclarecimento, como no incentivo 
para a tomada de posição. 
 
 
5.3.2.2. Mamíferos 
 
5.3.2.2.1. Aspectos Gerais 

 
Durante es te trabalho d e i nventário da m astofauna do P arque N acional G rande S ertão 
Veredas foram registradas 56 espécies pertencentes a dez ordens de mamiferos (vide em 
anexo 6:  Q uadros 4 e  5), o  que co rresponde a apr oximadamente um  t erço do total de  
espécies de oco rrência confirmada par a o B ioma do C errado. Levando-se em  co nta as 
limitações de tempo e logística num trabalho expedito como o realizado nesta 
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oportunidade, pode-se considerar o Grande Sertão como uma área de grande riqueza de 
espécies e altamente representativo da fauna de mamíferos do Cerrado. 
 
Como resultado do trabalho com armadilhas para pequenos mamíferos foram capturados 
durante a primeira campanha apenas dois indivíduos do roedor Trichomys apereoides no 
cerrado senso estrito próximo à sede da Funatura (ponto 1), caracterizando um sucesso 
de ca ptura ex tremamente bai xo ( 0,003%). N a se gunda campanha foram ca pturados 26 
indivíduos, o q ue co rresponde a u m su cesso de ca ptura de 2 ,1 %, c ompatível co m o 
obtido na maioria dos estudos deste tipo nos cerrados do Brasil Central.  
 
No geral foram registradas 21 espécies (Quadro 6, em anexo 6) de quatro ordens de 
pequenos mamíferos que habi tam a á rea do PNGSV. D entre os chamados pequenos 
mamíferos, a maior riqueza ficou com os roedores, um total de 9 espécies catalogadas, 
seguida dos quirópteros com oito e dos marsupiais com quatro espécies. Em geral, todos 
os habitats apresentaram uma baixa diversidade de espécies, sendo o carrasco (Ponto 5) 
o mais rico, com três espécies: Gracililanus agilis, Wiedomys pyrrhorhinos e Thrychomys 
apereoides. 
 
A maioria dos registros deste grupo foi obtido através de capturas, exceto pela presença 
do preá (Galea spixii), do rato-toupeira (Clyomys laticeps)  e do tapeti (Sylvilagus 
brasiliensis), registradas por observação direta, indireta (pêlos em fezes de lobo-guará) e 
informações dos moradores, respectivamente. O número de espécies capturadas 
representa um clara subestimativa em relação a f auna de p rovável ocorrência na r egião. 
Algumas espécies de am pla di stribuição nos  ce rrados, co mo O ryzomys subflavus, 
Bolomys lasiurus, Rhipidomys mastacalis,  Nectomys squamipes, e Proechimys spp não 
foram registrados no presente estudo, possivelmente por limitações de amostragem, mas 
são de ocorrência muito provável na área do Parque.  
 
Em r elação aos morcegos, foram ca pturados 55 i ndivíduos de oi to esp écies diferentes. 
Trata-se de esp écies bastante co muns e abundant es na r egião dos cerrados. M erece 
destaque o registro de Diaemus youngi, uma espécie de vampiro que ocorre naturalmente 
em densidades bastante baixas e, portanto é pouco capturada e considerada rara.  
 
O r astreamento ev idenciou a oco rrência de  35 espécies de se is ordens de m amíferos. 
Uma l istagem das espécies de ocorrência co nfirmada pa ra o P arque d urante a s duas 
campanhas, com os locais onde foram registradas e o tipo de habitat é apresentada no 
quadro 5, anexo 3.  
 
Do conjunto de mamíferos apresentado neste quadro 5, quatro espécies foram 
observadas apenas durante a se gunda ca mpanha q ue t ambém co nfirmou, a par tir da 
verificação de  r astros, a oco rrência da suçuapara, ou ce rvo-do-pantanal, B lastoceros 
dichotomus, que du rante a pr imeira ca mpanha t eve se u r egistro base ado apenas em 
informações de guardas e moradores. Os métodos de observação indireta, 
particularmente a  i dentificação at ravés de r astros e si nais, pr oduziram a pa rte mais 
importante dos resultados obtidos, qualificando-se co mo a ferramenta mais útil par a a  
realização de inventários rápidos de mamíferos de médio e grande porte em habitats com 
substrato adequado, como as estradas e trilhas arenosas do “Grande Sertão”.  

 
A anál ise do núm ero de esp écies e de  su as abundâncias em ca da um  do s sítios 
amostrados aponta as  ár eas da S ede-Funatura/Nascentes do M ato G rande e as  
formações do Platô entre o R ibeirão Mato Grande e R io Preto e como as mais ricas e de 
maior abundância de fauna (vide em Anexo 6, Quadro 6). Trata-se ainda de um a análise 
bastante pr eliminar e  ce ntrada apenas num gr upo faunístico, m as estas áreas 
sobressaem e m r elação as outras porções amostradas. A  maior riqueza de esp écies 
encontrada na S ede-Funatura/Nascentes do Mato Grande provavelmente está associada 
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a grande diversidade de habitats amostrados nesta região e a uma certa concentração do 
esforço de amostragem próximo ao melhor ponto de apoio logístico.   
 
As áreas de ca rrascos entre o R ibeirão Mato G rande e R io P reto m erecem p roteção e  
restrições mais severas de uso e visitação. É provavel que as dificuldades de acesso, pela 
sua localização bem no interior do Parque, assim como a cobertura vegetal onde 
predominam carrascos de di fícil penet ração tenham resultado em menores pressões de 
caça e de impactos da atividade humana na região. Aí se encontrou a maior riqueza de 
espécies de pe quenos m amíferos bem  como um a grande r iqueza de esp écies de 
mamíferos de m aior po rte que, nes ta ár ea, pa recem oco rrer em  dens idades maiores. 
Merece destaque a presença de várias espécies de carnívoros entre os quais a suçuarana 
e gatos pintados, além de lobos, bem como a presença em bons números de animais de 
maior porte como caititus, antas e veados.  
 
A ár ea do V eredão m erece a tenção esp ecialmente pel a oco rrência da su çuapara 
(Blastoceros dichotomus). E ntretanto, a tividades de v isita a est a l ocalidade de gr ande 
beleza cênica, i nclusive par a obse rvação da su çuapara, desd e que bem or ganizadas e 
disciplinadas não trazem problemas de conservação a esta espécie. 
 
5.3.2.2.2. Espécies Migratórias 
 
Pouco é co nhecido so bre os padrões de des locamento das espécies de m amíferos 
brasileiros mas, de modo geral se admite que este grupo não realiza migrações notáveis.  
 
5.3.2.2.3. Espécies Ameaçadas 

 
Os dados disponíveis indicam a presença de pelo menos nove espécies incluidas na lista 
de esp écies da f auna br asileira am eaçada de ex tinção ( Bernardes et al . 1990) : 
Blastoceros dichotomus (suçuapara ou ce rvo-do-pantanal), Ozotoceros bezoarticus 
(veado-campeiro), Myrmecophaga tridactyla (tamanduá-bandeira), Priodontes maximus 
(tatu-canastra), Chrysocyon brachyurus (lobo-guará), Leopardus pardalis (jaguatirica), 
Oncifelis colocolo (gato-palheiro), Leopardus tigrinus (gato-do-mato) e Puma concolor 
(suçuarana). Tratam-se de espécies de médio e maior porte e que, naturalmente, tendem 
a oco rrer e m bai xas densidades e por tanto p odem se r co nsideradas raras. Ainda que 
registros eventuais de cada um a dest as espécies possa oco rrer em  qualquer á rea do 
Parque, parece haver uma concentração destes animais nas áreas de carrascos entre o 
Rio P reto e o R ibeirão Mato G rande. E ste fato pr ovavelmente pode se r ex plicado pel a 
dificuldade de acesso e locomoção dentro desta área. Há apenas uma estrada chegando 
até lá e a densidade da vegetação é, por si só, um obstáculo à movimentação de veículos 
e pessoas. Evidentemente esta área merece grande atenção e restrição de acesso. 

 
Merece destaque a ocorrência da suçuapara na área do Parque. Este registro 
provavelmente corresponde ao l imite leste da di stribuição desta espécie. As informações 
sobre este animal no Parque concordam em reconhecer o decl ínio da sua população nos 
últimos anos. I sto co incide co m out ros relatos para a r egião de P osse-Correntina ( na 
divisa de Goiás e Bahia) onde moradores e caçadores experientes relatam o mesmo fato 
(Marinho-Filho, observações pessoais). 

 
Cervo-do-Pantanal ou S uçuapara Blastocerus dichotomus: embora a  espécie não t enha 
sido detectada nos sítios investigados durante a etapa anterior (final da estação seca de 
1998), pe gadas e r elatos de av istamentos recentes de su çuapara foram ob tidos na 
estação chuvosa, graças à inspeção de sítios novos e, possivelmente, pelo fato de tratar-
se do final da est ação ch uvosa. V ários sítios bai xos ainda per maneciam al agados; 
entretanto, não é possível tratar a espécie como abundante no Parque; se esta situação é 
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o r esultado de pr essão ant rópica, de um a bai xa densidade nat ural ( população m arginal 
em habitats menos produtivos) ou ambos, não é possível dizer.  

 
Veado-campeiro Ozotoceros bezoarticus: grupos compostos por dois indivíduos parecem 
ser comuns na área do Parque; pegadas são abundantes, especialmente nas zonas de 
contato entre cerrado e vereda. 

 
Tamanduá-bandeira Myrmecophaga tridactyla: poucos sinais e apenas um avistamento de 
tamanduá-bandeira foram r egistrados co m m ais um av istamento registrado du rante as  
duas etapas de campo, indicando que a espécie não parece ser numerosa no Parque. 

 
Tatu-canastra Priodontes maximus: espécie de difícil detecção na maior parte do Parque, 
seja por pegadas ou mesmo tocas velhas; entretanto, uma grande concentração de tocas 
foi detectada em área de carrasco do “Ponto 3” (15°22’S, 45°45’W), durante os trabalhos 
na etapa anterior. 

 
Lobo-guará Chrysocyon brachyurus: pegadas e f ezes de g uará f oram f acilmente 
observadas em toda a área do Parque e vocalizações foram ouvidas em alguns pontos. 
Entretanto, nenhum avistamento foi possível. Como grande parte do tempo foi gasto com 
rastejamentos diurnos, a possibilidade de avistamento tornou-se limitada. Aparentemente, 
os guarás adot am a tividade pr incipalmente not urna no P arque, já que, na época  do s 
levantamentos, o movimento de pessoas e cães ainda era grande na área; evidências de 
atividade cr epuscular e aur oral puder am se r obtidas pela r elativa f reqüência de G alea 
spixii nas fezes dos lobos. 

 
Jaguatirica Leopardus pardalis: pe gadas grandes, freqüentemente enco ntradas na ár ea 
de est udo, i nclusive em  f loresta de galeria; no carrasco, pegadas frescas de j aguatirica 
foram encontradas sobrepondo-se a impressões de puma e L. tigrinus. 

 
Gato-do-mato Leopardus tigrinus: peg adas muito peq uenas (almofada da pat a post erior 
medindo 13 mm de comprimento X 18 mm de largura); aparentemente um dos gatos mais 
comuns na área, freqüentemente visto pelo pessoal local na forma melânica e, por causa 
do pequeno tananho, não confundido com o jaguarundi; particularmente abundante no 
carrasco do Gualdino (ponto 5). 

 
Suçuarana ou Puma Puma concolor: pegadas muito grandes (almofada da pata posterior 
medindo ce rca de 38 mm de co mprimento X 42 m m de  l argura); maior pr edador d o 
Parque; de aco rdo com estimativas baseadas na contagem de se quências individuais de 
pegadas e informações de moradores locais, a onça-parda pode ser considerada um a 
espécie relativamente comum na área. A análise das sequências de pegadas procedida 
na úl tima et apa de ca mpo r evelou a pr esença de 4 -5 i ndivíduos diferentes (uma femea 
adulta aco mpanhada por  um  ou doi s filhotes semi-independentes, um  macho adul to de  
pegadas muito grandes e um outro indivíduo adulto com pegadas menores, cujo sexo não 
foi possív el det erminar). A dicionalmente, ou tros dois indivíduos foram r ecentemente 
mortos por um  fazendeiro num a l ocalidade do  ent orno, em  á rea l imítrofe ao P arque. 
Apesar desta aparente representatividade numérica de pumas e da elevada densidade de 
gado bov ino na ár ea d o P arque e de co mentários sobre at aques de pum as sobre os  
rebanhos domésticos, nenhuma carcaça de gado foi enco ntrada com ou se m si nais de 
predação por felinos. 

 
5.3.2.2.4. Espécies Raras 

 
Lontra Lutra longicaudis: pode se r realmente considerada um a espécie rara no P arque; 
em sítios intensamente rastreados às margens arenosas do rio Preto, por exemplo, não 
foram detectados sinais (odor de u rina, fezes ou pegadas); o sítio onde peg adas frescas 
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foram l ocalizadas, no có rrego C arrapato, poss ui v egetação ci liar dese nvolvida, poço s, 
afloramentos rochosos, esco mbros de t ocos e l ocas sob o bar ranco, características 
indicadoras da presença de lontras. 

 
Veado-mateiro Mazama americana: extremamente rara no Parque, o que talvez seja 
explicado pela escassez de habitats florestais; pegadas de difícil localização, mesmo nos 
sítios com floresta de galeria inspecionados. 
 
5.3.2.2.5. Espécies Endêmicas 

 
A raposa-do-campo, Dusicyon vetulus, é a unica espécie de mamífero endêmica do 
cerrado e de presença confirmada no Parque.  
 
5.3.2.2.6. Espécies de Importância Econômica 

 
Cateto ou C aititu Pecari tajacu: p rincipal por co-do-mato do P arque; diferentes varas 
localizadas em pontos muito afastados uns dos outros na áraea; incursões de grupos de 
caititu para fora dos limites da reserva começam a causar conflitos entre agricultores do 
entorno e IBAMA, desd e q ue l avouras de m ilho est ão se ndo a tacadas pelos animais. 
Numa i nspeção r ápida, no di a 5 de  abr il, f oi possív el est imar em  apr oximadamente 20  
indivíduos o tamanho de um grupo que estava usando uma roça de milho como alimento 
(localização: coord. UTM: 0435272/8318742); no dia 8 de abr il, 2 ca ititus foram avistados 
(e r egistrados em ví deo) no m esmo l ocal. Os agricultores entraram co m pedi do de  
ressarcimento por perdas na lavoura de milho junto ao IBAMA local. 

 
Queixada Tayassu pecari: em  geral, v aras de q ueixada sã o i ndividualmente m ais 
numerosas que as de caititu; ainda que, pelo critério de co ntagem e i ndividualização por 
pegadas, as duas esp écies sejam co nsideradas abundantes no P arque, é i mportante 
considerar que apenas um grupo de queixada foi detectado durante as duas campanhas 
de campo (cerca de 25 animais na Fazenda Carinhanha, 15°11’S, 45°37’W, em outubro 
de 98) , e que di ferentes grupos de ca ititu foram l ocalizados na ár ea do P arque, o que 
torna o queixada uma espécie mais difícil de ser detectada. 

 
Veado catingueiro Mazama gouazoupira: espécie a ser destacada como abundante na 
área, esp ecialmente e m am bientes de ce rrado onde peg adas de v eado-campeiro sã o, 
também, comuns. 

 
Paca Agouti paca: o córrego Santa Rita é, talvez, o reduto mais importante para pacas na 
reserva; características locais como barrancos altos e vegetação secundária densa com 
abundância de pal meiras, co mo Mauritia flexuosa e Orbygia. P arecem co ntribuir co m o  
grande número de sequências individuais de pegadas concentradas no sítio amostrado; 
pegadas de paca também foram comuns nos barrancos e praias do rio Preto.   

 
Cutia Dasyprocta sp.: p egadas de cu tia foram enco ntradas com el evada f requência na  
área do P arque (n=13 sequências individuais); ca rrasco ( especialmente no P onto 5 - 
Carrasco) e f loresta galeria (especialmente no Ponto Santa Rita) representaram habitats 
preferenciais. P or ou tro l ado, nos cerrados do P onto S ede a esp écie apar enta se r 
extremamente rara.   

 
Preá Galea spixii: embora represente um pequeno mamífero típico, as pegadas de preá 
foram facilmente di ferenciáveis das pegadas de out ros roedores pequenos do Parque e 
ocorreram co m gr ande f requência nas rotas de r astreamento; a est imativa g eral de 8 
sequências individuais de peg adas e 5 i ndivíduos avistados é certamente u ma 
subestimativa; a espécie provavelmente atinge biomassas elevadas em habitats de 
carrasco e cerrado, onde pode est ar representando uma fonte al imentar importante para 
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predadores como o Lobo -guará (em cu jas fezes foram encontrados restos de preá) e a  
Cascavel Crotalus terrificus. 

 
Capivara Hydrochaeris hydrochaeris: peg adas e m ontes de f ezes de ca pivara f oram 
encontradas em abundância em praias e barrancos ao longo dos rios Preto e Carinhanha, 
mas surpreendentemente não foram localizadas nos sítios investigados no varjão da 
Lagoa A marela, ai nda c om á gua nas poças e canais; a esp écie pode se r co nsiderada 
comum no Parque, mas pr incipalmente concentrada ao l ongo dos  canais principais dos 
rios maiores. 

 
5.3.2.2.7. Espécies Introduzidas 

 
Ao l ongo do t rabalho de l evantamento, registrou-se a ex istência, em  grande esca la, de 
gado bov ino, cr iado e m base  ex tensiva, ut ilizando past os nativos, esp ecialmente na s 
áreas de ca mpos e v eredas. Também, v erificou-se a  pr esença de  por co dom éstico em 
alguns locais, ovelhas, cavalos, burros e mulas, cachorros e gatos domésticos. 

 

5.3.2.3. Répteis e Anfíbios 
 
5.3.2.3.1. Aspectos Gerais  
 
Foram l istadas 22 esp écies de an fíbios (vide e m A nexo 7,  Q uadro 7) . A  m aioria das  
espécies listadas são muito discretas, não ocorrendo em habitats muito próximos às 
casas, e na maioria das vezes sem muito valor econômico. Desta forma, poucas destas 
espécies são co nhecidas popularmente a pont o de t erem no mes comuns específicos 
como a r ã-manteiga ( Leptodactylus ocellatus), que é ut ilizada como al imento, e a r apa-
cuia (Scinax fuscovarius), cujo nome é de origem onomatopeica, devido ao som da 
vocalização dest a esp écie. T ambém out ras espécies, co mo o " complexo de  esp écies" 
sapo-cururu (Bufo paracnemis e B. rufus), um nome bem conhecido e p opular nas áreas 
de Cerrado do Brasil, ocorrem comumente em áreas antropizadas e dificilmente são 
reconhecidas como espécies diferentes pelas populações tradicionais. 
 
Os répteis listados somam um total de 31 espécies (vide em Anexo 7, Quadro 8), com os 
respectivos nomes co muns e as formas de registros para ca da e spécie. O s répteis de 
maneira geral, são melhor conhecidos popularmente que os anfíbios. Alguns deles, como 
o j acaré-tinga e j acaré-coroa ( Caiman crocodilus e Paleosuchus palpebrosus), sã o 
apreciados como alimento, sendo facilmente reconhecidos pela população local. Animais 
de i nteresse médico, como as serpentes peç onhentas, são bast ante t emidos e be m 
conhecidos de uma forma geral por onde ocorrem. Outras serpentes mais comuns, como 
a papa-pinto (Drymarchon corais) e a jibóia (Boa constrictor), também participam da 
cultura lendária desses povos, e são bem identificados na natureza. Dessa forma, 
podemos contar com algumas informações selecionadas para a i dentificação e o r egistro 
de algumas espécies através de entrevistas com a população local. 
 
A co munidade de anf íbios registrada pa ra o P arque N acional G SV possu i, de m aneira 
geral, uma composição esperada para o Cerrado, mas destacam-se espécies da 
Caatinga. A riqueza nos diferentes sítios variou bastante. Os sítios 4 (Santa Rita) e 5 (Rio 
Preto/Carinhanha), co m m enor núm ero de habi tats amostrados e m enor grau d e 
conservação, dem onstraram menor r iqueza de esp écies. O s sítios melhor pr eservados, 
como os sítios 1 ( AD C entro de A poio a Pesquisa / R io P reo) e 6 ( Carrasco), 
apresentaram u ma riqueza m aior. A lguns habitats destacaram-se co mo abr igo de al ta 
riqueza, como a mata de galeria do sítio 2 (Córrego Mato Grande), bastante densa e 
estratificada, permitindo a ocupação por espécies arborícolas, os Hilídeos. Este sítio 
também possu i ca racterísticas diferenciadas e únicas, co mo os afloramentos de r ocha, 
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que permitiram o registro de espécies habitat-especialistas. O sítio 3 (Córrego Veredão) 
também possu i u m bo m gr au de p reservação, mas a menor h eterogeneidade esp acial, 
associada à quase ausência de sítios de reprodução típicos de anuros, restringiram a 
riqueza amostrada. 
 
As espécies habitat-especialistas, anál ogas àquelas com menor pode r de co lonização, 
possuem menor resistência às alterações de seu habitat e, portanto, são boas indicadoras 
da q ualidade do habi tat. E spécies como Epipedobates flavopictus e Hyla biobeba só 
ocorreram em um habitat, que foi na mata de galeria do sítio 2 (Córrego Mato Grande). Os 
outros habitats de mata de galeria amostrados, como os do sítio 4 ( Santa Rita) e 5 (Rio 
Preto/Carinhanha), provavelmente não incluiram essas espécies nas suas comunidades, 
devido à degradação motivada por uso antrópico. 
 
Também foi feita uma caracterização pr eliminar da co munidade de an fíbios quanto aos 
hábitos, a tividade, est ratégia r eprodutiva, pad rões de di stribuição e  status de ca da 
espécie. A nfíbios com forte po tencial de c olonização, co mo Hyla albopunctata e 
Pseudopaludicola ameghini, foram enco ntrados em  v ários habitats e em v ários sítios. 
Considerando o habi tat de Physalaemus fuscomaculatus e Dermatonotus muelleri, essas 
espécies também poder iam ocu par os demais sítios. N o ent anto, est ão r epresentados 
apenas no sítio 6 (Carrasco), considerado bem preservado. 
 
As observações coincidem com os mesmos padrões encontrados na literatura para outras 
regiões. Somente Dermatonotus mulleri foi considerado espécie rara, devido à dificuldade 
de sua detecção no habitat, ou mesmo sua ocorrência em baixa densidade. Entretanto, 
não foi considerada espécie com risco de extinção local. 
 
Curiosamente, Epipedobates flavopictus foi encontrado em atividade no período noturno, 
o que normalmente se observa somente no per íodo diurno. Isso pode t er acontecido em 
decorrência do pe ríodo de am ostragem co incidir co m a p rimeira ch uva do ano,  que às  
vezes desloca o período de atividade de algumas espécies (como em Hyla minuta, obs. 
pess.). 
 
Assim como se observou para os anfíbios, a riqueza de espécies de répteis foi muito baixa 
para os sítios 4 (Santa Rita) e 5 ( Rio Preto/Carinhanha). Quanto ao sítio 2 (Córrego Mato 
Grande), a menor riqueza para os répteis pode ser explicada pela preferência destes por 
habitats mais abertos, como os cerrados senso strictu e os campos, q ue nes te sí tio 
mostravam indícios de queimada recente, com a vegetação ainda em fase de 
recuperação. O habitat em melhor estado de conservação neste sítio é a mata de galeria, 
que co ntribuiu bast ante par a a r iqueza de anf íbios, di sponibilizando m aior núm ero de  
nichos para os animais, m as o m esmo não  pode se r esp erado p ara os répteis, 
principalmente os lagartos, que no rmalmente pouco ut ilizam esse  habi tat, bus cando 
sempre lugares com maior insolação. Esse padrão se mantém, mesmo desconsiderando 
as serpentes, cu jo encontro é fortuito. N ovamente foi obse rvada, t ambém, uma r iqueza 
maior para o sítio 6 (Carrasco), de alto valor para a herpetofauna do Parque Nacional. 
 
Espécies com al to potencial de co lonização ocorreram em praticamente todos os sítios, 
sem muita di scriminação q uanto ao  grau de  co nservação des te. A ntagonicamente, 
espécies mais especialistas quanto ao uso do habitat, colonizaram apenas habitats com 
pouca perturbação, como é o caso de Micrablepharus sp. Porém, a espécie 
Micrablepharus sp. é de difícil coleta, ocorrendo no campo úmido e sendo terrícola, é 
pouco evidente mesmo em atividade, isso prejudica neste tipo de análise dos dados, pois 
com pouca  i nformação q uanto à su a oco rrência nos sítios, dev ido à am ostragem, 
poderíamos equivocadamente tratá-lo como espécie rara ou de distribuição mais restrita 
no habitat. Esse problema poderia ser solucionado com o uso de armadilhas tipo alçapão 
(pitfall) ou amostragem mais prolongada. 



 126 

Para uma melhor verificação do uso das fitofisionomias pelos répteis e anfíbios, foi plotado 
um gráfico com o número de espécies registradas para cada fitofisionomia, ou habitat 
(figura 22, abaixo). Com maiores números de áreas amostradas, os habitats de cerrado, 
mata e v ereda ap resentaram um a r iqueza el evada quando co mparada co m ca mpos e 
carrasco.  
 
O carrasco não mostrou nenhuma importância significativa para a anfibiofauna, que nada 
contribuiu para a riqueza de espécies nesse habitat, devido à ausência de locais úmidos, 
como poças e riachos que permitissem a ocorrência de anfíbios. E quanto as espécies de 
répteis registradas, nenhuma era especialista nesse habitat. 
 
A homogeneidade dos campos para anfibiofauna determina um baixo número de espécies 
colonizadoras desse habitat, en quanto que para a fauna reptiliana, o número baixo de 
espécies encontradas neste habitat parece estar relacionado com a di ficuldade de co leta 
por visualização direta, carecendo de tipos alternativos de coleta para uma caracterização 
melhor desse habitat. 
 

 
Figura 22: Riqueza de espécies da herpetofauna por habitat dos 6 sítios 
                 amostrados no Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 
 

Uma f orma de anal isar e q ualificar as amostragens é a el aboração de um a cu rva do 
coletor (figura 23), utilizando a freqüência acumulada de espécies a cada dia de coleta. 

 
A curva demonstra uma tendência geral de estabilização. Isso significa que, através dos 
métodos de a mostragem empregados, a  l ista está próxima a se  esgotar, principalmente 
no que diz respeito para os anfíbios. Mas pode-se notar que ainda há carência de mais 
amostragens para répteis, que aumenta seu número de espécies indefinidamente. 
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Figura 23: Curva do coletor, calculada para o esforço empreendido no registro de 
                 espécies da herpetofauna do Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 

 
  
Mesmo par a an fíbios não si gnifica que a l ista está es gotada, m as que est ratégias de 
coletas alternativas devem ser empregadas para que o número de espécies aumente, tais 
como monitoramento contínuo e pr olongado, evitando os efeitos da sazonalidade e par a 
detectar animais de reprodução explosiva. 
 
5.3.2.3.2. Espécies Ameaçadas 

 
O j acaré-coroa Paleosuchus palpebrosus (Cuvier, 1807)  é a úni ca esp écie da  
herpetofauna registrada que é reconhecidamente ameaçada de extinção, principalmente 
devido à dest ruição de seu habitat e à p ressão de caça. Tem uma distribuição por quase 
toda a A mérica do S ul, por ém s eus registros no B rasil sã o m uito esca ssos. E m M inas 
Gerais, é registrado apenas para porções da B acia do S ão Francisco e no médio do Rio 
Grande. N o P arque, foi r egistrado so mente e m l agoas e v eredas, m as o habi tat mais 
utilizado é riacho com pequena correnteza e fundo rochoso. 

 
5.3.2.3.3. Espécies Raras 

 
Dermatonotus mulleri (Boettger, 1885 ), espécie r ara se ja dev ido à di ficuldade de  su a 
detecção no habi tat, ou mesmo sua ocorrência em baixa densidade. Entretanto, não foi 
considerada esp écie co m r isco d e ex tinção l ocal. É  o m aior m icrohilídeo do B rasil, 
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conhecido desd e o es tado do M aranhão at é São P aulo, fora out ros países ao su l da 
América Latina. É uma espécie mal conhecida e de di fícil coleta, provavelmente devido à 
sua baixa densidade de ocorrência na natureza, fora de sua estação reprodutiva, que é 
tipicamente explosiva, durando apenas poucas semanas. Sabe-se que ao se alimentar de 
térmitas e formigas, secreta uma secreção viscosa que o protege das mordidas. 
 
Thamnodynastes strigilis (Thunberg, 1787) é uma co bra pequena, não peçonhenta, de 
coloração críptica, bem camuflada. Tem distribuição continental, a Leste dos Andes, muito 
pouco co nhecida e r elativamente esca ssa no E stado de M inas Gerais, oco rrendo m ais 
nas porções baixas a Leste da A mérica do S ul. É  conhecida co mo espécie not urna, 
apesar te ter sido encontrada por duas vezes durante o dia. Não se sabe ao certo qual é 
sua dieta, mas já foram encontrados ovos de outras serpentes no estômago de um 
exemplar. As observações coincidem com os mesmos padrões encontrados na literatura 
para outras regiões.  
 
5.3.2.3.4. Espécies Indicadoras 

 
Scinax fuscovarius  (Lutz, 1925)  t ambém conhecida como perereca-de-banheiro, é u ma 
espécie de ampla distribuição pelo sudeste e su l do B rasil, sendo extremamente comum 
em Minas Gerais. É muito encontrada nas proximidades urbanas e até mesmo dentro de 
casas, e assim como Hyla albopunctata, não sofre muito com a antropização dos habitats. 
Foi v ista f reqüentemente nas proximidades da se de do P arque N acional, m as em 
pouquíssima atividade nos períodos de amostragem nos sítios. 
 
Scinax fuscomarginatus (Lutz, 1925)  é um a pe quena per ereca habi tat-especialista, com 
distribuição para o B rasil, ao su l e r egião central. Foi  encontrada apenas em veredas e 
campos bem conservados. Tem reprodução explosiva, formando coros em agregados ao 
redor dos sítios reprodutivos. Costuma ser mais comum em habitats de alta altitude e bem 
preservados. 
 
Bufo paracnemis (Lutz, 1925), que foi primeiramente descrito para Belo Horizonte, Minas 
Gerais, é uma espécie distribuída em todo o Brasil, Bolívia, parte da Argentina e Uruguai. 
É muito comum para o Cerrado e possui uma ocorrência em vários tipos de habitats, 
sendo pouco  se nsível à  at ividade ant rópica. S eu per íodo r eprodutivo s e r estringe mais 
aos meses de Outubro a Novembro, mas a espécie pode ser encontrada por vários meses 
ao longo do ano, em menor densidade. 
 
Hyla albopunctata (Spix, 1824) é di stribuída pelo Brasil Central, no Sul e Sudeste deste, 
parte da Argentina e do Paraguai. É uma perereca típica de áreas abertas, e das regiões 
de C errado, que v em am pliando su a di stribuição at ravés das áreas desmatadas. N ão 
sofre muito com a  ant ropização dos habitats, sendo co mum e m ce ntros urbanizados, 
ocupando pi oneiramente habi tats em su cessão se cundária. N a époc a seca ai nda é  
abundante, se rvindo de al imento par a ani mais esp ecialistas na pr edação de an fíbios, 
como serpentes, morcegos e outros pequenos mamíferos. 
 
Barycholos sauvagei ou rãzinha-da-mata, é um a das poucas espécies restritas às matas 
de galeria. Neste habitat, ocupa o est rato inferior, ou a se rapilheira, e diferentemente da 
maioria dos anfíbios, po ssui hábi tos diurnos. P ouquíssima co isa se  sa be a r espeito da  
biologia dessa espécie, que fora descrita na úl tima década. Até onde se  conhece, ocorre 
em quase todo cerrado do Brasil. 
 
Cnemidophorus ocellifer é um pequeno lagarto teiídeo, abundante, que ocorre 
preferencialmente em vegetação aberta e solo arenoso. Se distribui pela Caatinga, quase 
todo o Cerrado e par te do Chaco paraguaio e boliviano. Evita as matas, pois precisa de 
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bastante i nsolação. N ão é t erritorial, de slocando-se co ntinuamente e m busca  de suas 
presas.  
 
Ameiva ameiva é um  l agarto de t amanho médio da f amília T eiidae, q ue ocu pa 
preferencialmente áreas abertas, e que sabe-se ser o mais rápido colonizador das áreas 
desmatadas. Quando ocorre nas matas, é extremamente heliófilo, procurando clareiras ou 
a borda da mata para sua atividade de termorregulação, importante para seu padrão de 
forrageamento at ivo. M as durante sua at ividade, pr efere l ocais mais sombreados dos 
cerradões e cerrados mais densos. 
 
Tropidurus oreadicus é o lagarto da família Tropiduridae mais comum no Cerrado. Ocorre 
principalmente e m ár eas abertas ou matas de svastadas em cl areiras. S uporta be m a 
pressão antrópica, vivendo inclusive nos centros urbanos, em alta densidade. Tem 
reprodução cí clica, det erminada pel a sa zonalidade do habi tat, e , co mo os demais do  
gênero, detecta as variações do fotoperíodo através de um “olho pineal”.  
 
5.3.2.3.5. Espécies Novas 
 
Bufo sp. é um bufonídeo de porte médio, com coloração variando de cinza a amarelado 
no macho e com tons de vermelho na fêmea, mostrando forte dimorfismo sexual. Mesmo 
com obse rvações detalhadas, não foi possí vel enca ixar os indivíduos coletados em 
qualquer espécie conhecida. Mesmo após uma consulta com especialistas, não foi 
possível classificar essa espécie pelos parâmetros morfológicos. Tecidos foram coletados 
para verificação de seu status taxonômico e possível caracterização como espécie nova. 
 
5.3.2.3.6. Novos Registros de Distribuição 

 
Bufo cf. rufus  é uma espécie ainda mal representada para o Parque, com um só indivíduo 
capturado, ainda a ser verificado quanto à sua identidade. Bufo rufus (Garman, 1877) foi 
primeiramente enco ntrado no E stado de G oiás e t em su a di stribuição relacionada co m 
regiões mais altas de Goiás, Minas Gerais e uma pequena área da A rgentina. Tem uma 
coloração avermelhada (rufus = avermelhado) na porção ventral, e diferentemente das 
demais espécies de bufonídeos, se  reproduz em meados de Ju lho e também Ja neiro, 
também podendo ser encontrado em outras estações. 
 
Leptodactylus fuscus (Shneider, 1799) até 1985 era conhecido e docu mentado no B rasil, 
apenas para as regiões baixas do su l e su deste. H oje es tá m elhor r epresentado e m 
coleções, co m registros em  v árias partes do C errado, i ncluindo B rasília, C hapada do s 
Veadeiros e várias localidades de Rondônia. É um leptodactilídeo de médio porte, 
reprodução explosiva, sendo abundante no i nício da est ação chuvosa. É de ca ráter mais 
terrícola e semi-fossório e se distribui por toda a variedade de habitats do Cerrado. 
 
Physalaemus centralis (Bokermann, 1962) pertence ao mesmo grupo de Physalaemus 
cuvieri, e  at é pouco tempo tinha su a di stribuição docu mentada no  B rasil apenas para 
Mato Grosso e São Paulo. Depois, foi encontrado no Cerrado próximo à Brasília (Brandão 
et. al , 1993) e  sua distribuição se tentrional l imítrofe permanece incerta. Seu t rabalho de 
descrição é pou co c onsistente, dei xando dúv idas quanto sua diferenciação d e 
Physalaemus cuvieri, sugerindo que se faz necessário um trabalho de revisão para este 
grupo. Assim como para Physalaemus cuvieri, seu nome comum, sapo-cão, é de  origem 
onomatopeica. 
 
Physalaemus fuscomaculatus (Steindachner, 1864) é documentado para o Brasil somente 
no M ato G rosso. É  reconhecido por  apresentar um a sé rie de pr oblemas taxonômicos, 
assim como as demais espécies do grupo billigonigerus, com difícil di ferenciação 
específica. Também ocorre em simpatria com os demais representantes desse gênero no 
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Parque. É uma espécie pouco abundante e de período reprodutivo menor que as demais 
espécies do gênero. 
 
Hyla biobeba (Bokermann & Sazima, 1974) tem como registro de l ocalidade t ipo a S erra 
do Cipó, em Minas Gerais. Tem distribuição documentada para a Serra do Espinhaço 
neste mesmo Estado. Mas é bem  conhecida para grande par te do  Cerrado do  P lanalto 
Central. É  um a espécie i ntimamente relacionada a habi tats florestados, vocalizando em 
poleiros a g randes alturas, e m ár vores de maior por te. N ão formam a gregados, 
espalhando-se ao longo dos sítios reprodutivos durante todo o ano, mas sempre em baixa 
densidade. 
 
Leptodactylus troglodytes (Lutz, 1926)  é uma esp écie pr imeiramente descr ita par a 
Pernambuco. Tem di stribuição docu mentada so mente par a o  N ordeste br asileiro, no s 
habitats de Caatinga. Sendo do grupo de Leptodactylus fuscus, possui hábitos parecidos. 
No ent anto, ut iliza co m m aior freqüência bur acos escavados no so lo par a v ocalizar, 
copular e também de sovar, daí  o nom e troglodytes, que es tá a ssociado a ani mais que 
utilizam buracos no solo para viver ou se reproduzir. 
 
5.3.2.3.7. Espécies de Importância Econômica 

 
Tupinambis merianae também é co nhecido como Teiú, um grupo de es pécies de grande 
porte, muito apreciadas pela carne e couro, pertencentes à família Teiidae. Foi registrado 
através de uma muda de pele, encontrada no Cerrado senso strictu. Costuma ocorrer 
próximo às matas de galeria, t ornando-se assi m m ais conspícuo. R evisões sobre su a 
taxonomia e filogenia estão sendo desenvolvidas. 
 
Crotalus durissus (Laurenti, 1768), a cascavel, é uma serpente peçonhenta, bem 
distribuída em todo o Brasil, com exceção das florestas. As vezes se aproveita das 
proximidades urbanas, como depósitos de lixo, para usufruir da população de ratos. 
Costuma habi tar am bientes mais secos, co mo o ce rrado se nsu s tricto e o ce rrado 
rupestre, evitando regiões úmidas e as matas de galeria. 
 
Bothrops moojeni ou j araracuçu, é um a se rpente gr ande, ch egando a a tingir 1, 80 m. É  
peçonhenta e os adultos utilizam se u veneno na ca ça de peq uenos roedores. H abita 
preferencialmente l ugares mais úmidos, pr óximos à v eredas e matas. É  co mum no  
Cerrado do Brasil Central e é um a espécie de grande interesse médico, representante do 
grupo com maior índice de acidentes ofídicos do Brasil. 
 
Bothrops neuwiedi (Cope,1870) é u ma se rpente co mum e m habi tats mais secos do  
Cerrado, sendo bem distribuída em quase todo o Brasil. A subespécie encontrada 
corresponde à observada para a região de Cerrado de Brasília, Chapada dos Veadeiros e 
Goiás. É uma cobra peçonhenta e, portanto, de interesse médico. 
 
Phyllomedusa hypocondrialis (Daudin, 1802) pertence a uma subfamília bem peculiar das 
pererecas (Phyllomedusinae). É bem distribuída na América do Sul, habita uma variedade 
de habitats, e se  encontra normalmente em baixa densidade. Seus girinos, pelos quais a 
espécie foi evidenciada no Parque, são bem característicos, assim como sua desova, que 
é depositada em folhas próximas à água, de onde os girinos se lançam na água depois da 
eclosão dos ovos. As secreções da pele dos anfíbios deste grupo são bastante utilizadas 
em pesquisas biomédicas, como bioativos de grande poder antibiótico. 
 
Leptodactylus ocellatus (Linnaeus, 1758) se distribui por quase toda América do Sul, mas 
pode-se enco ntrar v ariantes populacionais dessa esp écie em  det erminados biomas do 
Brasil. A falta de trabalhos mais consistentes de descrição desta espécie fazem com que 
seja necessária uma r evisão desse grupo para que se ja confirmada sua i dentidade. É 
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uma r ã de grande por te ( 8cm.), m uito co mum e  apr eciada co mo al imento. P ossui u ma 
secreção epitelial extremamente mucosa, que a torna muito escorregadia, daí advém seu 
nome popular: rã-manteiga. Pode ser encontrada durante todo o ano, porém adultos em 
condições reprodutivas somente são visualizados nos períodos chuvosos. 
 
Epipedobates flavopictus (Lutz, 19 25) foi o úni co dendr obatídeo r egistrado no P arque. 
Tem sua distribuição bem documentada para o estado de Minas Gerais, nas proximidades 
de Belo Horizonte, mas também é bem conhecido para regiões de Cerrado de todo Brasil 
Central. É  um  sapo de co loração ap osemática, ex tremamente v enenoso, q ue 
praticamente não é ut ilizado co mo pr esa pel os predadores de an fíbios. P ossui hábi to 
diurno e é de difícil coleta e visualização. Ocorre principalmente em habitats próximos a 
afloramentos rochosos, bem conservados, mas toleram proximidade de residências rurais. 
É t ambém uma espécie de v alor comercial, sendo ut ilizada como animal de est imação, 
pela ornamentação da sua coloração. 
 
5.3.2.3.8. Espécies Introduzidas 

 
Nenhuma espécie exótica da herpetofauna foi registrada para o Parque. Em outros locais 
é co mum se obse rvar l agartixas de par ede ( Hemidactylus mabouia) em  ár eas 
periantrópicas, ou mesmo algumas espécies de rãs comestíveis que são introduzidas com 
fins econômicos e acabam por se proliferar.  

 

5.3.2.4. Peixes 
 

5.3.2.4.1. As Comunidades de Peixes do Parque 
 

A i ctiofauna dos có rregos, v eredas e pequenos rios que drenam a baci a do rio 
Carinhanha, na ár ea do P arque N acional f oi am ostrada e m t odas as 7 uni dades 
hidrográficas que compõem este estudo.  

 
Com base nas amostras coletadas (11.860 indivíduos), o Parque apresenta 62 espécies 
nativas, se ndo q ue não f oram enco ntradas espécies exóticas. U tilizando-se a t écnica 
Jackknife (Heltshe e Forrester, 1983), a riqueza estimada é de 84 espécies (desvio padrão 
=12,5 esp écies), i ndicando que ce rca de  out ras 24 esp écies ainda podem v ir a ser 
coletadas na bacia. A amostragem revelou ainda a oco rrência de 43 gêneros, agrupados 
em 15 famílias e cinco ordens (vide em Anexo 8, quadro 9).  

 
Os Characiformes formam o g rupo m ais importante, com dominância de, 
aproximadamente, 97, 9% das capturas e i ncluindo 67, 7% das espécies (42). Os 
Siluriformes formam o segundo grupo em importância, respondendo por apenas 1,47% da 
abundância, 24, 2% das espécies (15). Gymnotiformes, Perciformes e Synbranchiformes 
formam o restante da comunidade, apresentando um conjunto com quatro espécies, 
quatro gêneros e três famílias, que representam apenas 0,6% da abundância total. Deste 
grupo os Perciformes, com uma espécie, representam 91,5% da abundância. 

 
Characidae é a f amília m ais importante da baci a, co m am pla dom inância ( 92,3% d a 
abundância, 43,6% das espécies) e distribuição em todas as sub-bacias. Entre os 
Characiformes, as demais famílias respondem por outros 5,7% da abundância total, e por 
24,2% do número de espécies. Merecem destaque as famílias Anostomidae (com 4 
espécies, distribuídas em três gêneros, respondendo por 0,7% da abundância total), cabe 
destacar o gênero Laemolyta, ainda não descrito para a bacia do São Francisco. 
Erythrinidae ( com 3 es pécies, d istribuídas em doi s gêneros, também co m 0 ,7% da  
abundância total),  Curimatidae  (com 2 espécies e 2 gêneros, totalizando 1,7% da 
abundância) e C renuchidae (com 5 espécies compreendidas em apenas um gênero, que 
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respondem por 2,7% da abundância total), sendo a segunda família mais representativa 
em termos de abundância. 
 
Nos Siluriformes, segunda maior ordem em abundância, a família mais importante é 
Loricaiidae apresentando 1, 11% da abundância total com quatro gêneros e cinco 
espécies. As demais famílias registram, em conjunto, apenas 0,36% da abundância total. 
Também m erece des taque a  família P imelodidae co m maior nú mero de esp écies e 
gêneros (11,6% das espécies, 11,3% dos gêneros, porém com apenas 0,2% da 
abundância total). 
 
Cumpre destacar, também, a bai xíssima abundância e r iqueza dos Synbranchideos e de 
peixes elétricos (representados pelas famílias Sternopygidae e Gymnotidae) na bacia. 
Os dez gêneros mais abundantes da bacia pertencem a família Characidae e representam 
88% da abundância. O gênero mais abundante é Astyanax, com cinco espécies e 23% de 
abundância relativa. É um gênero com ocorrência principal nas sub-bacias do rio Preto e 
Mato Grande sendo que A. taeniatus está principalmente no rio Preto enquanto A. rivularis 
é dominante no r io Mato Grande. O segundo gênero mais abundante é Hyphessobrycon, 
com três espécies perfazendo no total 22% da abundância relativa, ocorre principalmente 
no r io Preto e Mato Grande sendo que H. g racilis (responsável por  54% dos indivíduos 
deste gênero) tem sua distribuição principalmente no rio Preto. Hemigrammus é o terceiro 
gênero e m abundânci a tendo baixa di versidade (apenas uma esp écie) e ocorrendo 
principalmente ao  l ongo do r io Preto. Characidium é o  gênero m ais diversificado com 5 
espécies, tendo uma baixa abundância (2,7%) e ampla distribuição na bacia. 
 
Verificou-se a  ex istência de pouca s espécies dominantes ( apenas dez  esp écies 
correspondem a  79%  d a abundânci a em  nú meros de i ndivíduos), a do minância é be m 
distribuída entre estas dez espécies, sendo que a mais abundante não passa de 17% em 
número de i ndivíduos. O s outros 21% de abun dância r elativa est ão di stribuídos nas 52 
espécies restantes, sendo que a maioria (46 espécies) encontra-se com menos de 0,1%, 
podendo ser consideradas raras na comunidade de um modo geral. 

 
A espécie mais abundante é Hemigrammus marginatus (16,96%), mas com dominância 
restrita a sub-bacia do rio Preto ocorrendo principalmente no próprio rio Preto e Veredão. 
Um padrão semelhante de distribuição é exibido também pelas espécies Hyphessobrycon 
gracilis e Hyphessobrycon spII  responsáveis por 21,7% da abundância. As espécies mais 
amplamente distribuídas na bacia são Creatochanes affinis e Astyanax bimaculatus 
lacustris responsáveis por 13% da abundância, seguidas por Astyanax fasciatus. 

 
Entre os diferentes ecossistemas estudados, temos os córregos com maior 
representatividade (45 das 62 espécies totais), os rios e lagoas também apresentam 45 
espécies das 62 encontradas sendo que Tetragonopterus chalceus e Acestrorhyncus 
lacustris, esp écies de abundância r elativa média, foram enco ntrados quase que 
exclusivamente nestes ambientes. As veredas representam apenas 22 das 62 espécies, 
com al gumas espécies co mo Hyphessobrycon santae e Astyanax eigenmanniorum 
ocorrendo principalmente aqui.       
 
5.3.2.4.2. A Ictiofauna do Parque no Cenário da Bacia do São Francisco 
 
As bacias de dr enagem do r io São Fr ancisco na r egião do C errado ( Províncias do A lto 
Paranaíba e Alto São Francisco) apresentam 153 espécies de peixes listadas, distribuídas 
em 90 gêneros e 26 famílias (Britski, 1998). 
 
Tendo em v ista t ratar-se de um  sistema de cabeceiras, a riqueza observada no P arque 
Nacional GSV é bastante alta, quando comparada a outros afluentes do rio São Francisco 
e a outros sistemas de cabeceira como o alto rio Preto no Distrito Federal. (Tabela 5.10).  
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Muito embora diferenças metodológicas de amostragem dificultem comparações precisas, 
os resultados indicam que a riqueza dos diferentes níveis taxonômicos da comunidade de 
peixes da bacia do rio Carinhanha no Parque Nacional Grande Sertão Veredas é 
proporcionalmente se melhante àq uela enco ntrada par a o r io S ão Fr ancisco no B ioma 
Cerrado, en globando metade do s gêneros deste e mais da m etade das famílias. 
Comparando-se com o alto rio Preto – DF, encontramos 1/4 a mais de famílias e 1/3 mais 
de gêneros, o que demonstra boa similaridade com as outras áreas do rio São Francisco. 

 
Tabela 5. 10 – Comparações ent re r iqueza d e espéci es, de gêne ros e de famílias 
nativas  em diferentes eco-regiões da bacia  do rio São Francisco 

ECO-REGIÕES DA BACIA DO SÃO 
FRANCISCO 

NÚMERO DE 
ESPÉCIES 

NÚMERO DE 
GÊNERO 

NÚMERO DE 
FAMÍLIAS 

Rio S. Francisco (área do cerrado) 153 90 26 

Alto Rio Preto (Distrito Federal) 71 33 13 
Parque Nacional Grande Sertão 
Veredas 

62 43 16 

 
 

5.3.2.4.3. Comparações Entre as Unidades Hidrográficas do Rio Carinhanha 
 
A fim de possi bilitar comparações entre e ssas comunidades co m tamanho a mostral 
distinto, curvas de rarefação (Sanders, 1968 ) foram construídas para ca da uni dade 
hidrográfica do r io C arinhanha, per mitindo co mparações entre o núm ero de esp écies 
esperado par a cada uma del as, so b o m esmo t amanho a mostral ( tabela 5. 11).  
Comparações entre as  am ostras de 100 i ndividuos indicam m aior r iqueza par a o r io 
Carinhanha. As unidades hidrográficas dos rios Preto, Veredão, Tomé Inácio e Santa Rita 
possuem um a riqueza se melhante, e o C órrego Onça apr esenta-se mais pobre e m 
relação as outras unidades. 
 
Tabela 5.11: Riqueza de espécies estimada pelo método de rarefação para amostras 
de 100 individuos nas unidades hidrográficas (UH) do Parque Nacional 
 
UH 
 

N° de Espécies 
Observadas 

N° de Espécies 
Estimadas Variância Desvio Padrão 

Preto 46 17,2 3,5304 1,8789 
Veredão 28 18,7 2,8110 1,6766 
Tomé 16 11,2 1,5185 1,2323 
Rita 28 15,8 2,4478 1,5646 
Onça 8 7,4 0,4359 0,6602 
Cariranha 33 21,6 3,3619 1,8336 

 
 

5.3.2.4.4. Comparações na Escala dos  Segmentos  
 
Para testar o efeito da drenagem (D-Link) e das variáveis mais importantes para a biota 
aquática so bre a r iqueza de esp écies observadas em ca da se gmento am ostrado no s 
ambientes de córregos, veredas e rios do Parque Nacional GSV, foi feita uma análise de 
covariância ( ANCOVA) ( Tabela 5. 12). O s resultados demonstram que o f ator D -Link 
influencia si gnificativamente a r iqueza e as covariaveis, índice de pau sada ( coivara) e 
vegetação do canal também exercem influência significativa sobre a riqueza de espécies e 
explicam cerca de 80% da variância dos dados. 
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Tabela 5.12: Análise de covariância univariada, para testar os efeitos de D-Link 
(Drenagem) e três covariaveis sobre a Riqueza de Espécies observada nos locais 
amostrados no Parque Nacional GSV 
 
Variável Resposta= RIQUEZA 
 

 N= 28 r = 0.80 R2= 0.654 

ANÁLISE DE VARIÂNCIA 

FONTE SOMA DOS 
QUADRADOS 

GRAUS 
DE LIB. 

MÉDIA 
QUADRÁTICA 

F P 

D-Link 1.257 4 0.314 4.521 0.009 

PAUSADA 1.056 1 1.056 15.184 0.001 

ABRIGO 0.081 1 0.081 1.184 0.295 

VEG. 
CANAL 

0.554 1 0.554 1.158 0.011 

ERRO 1.391 20 0.070   

 
 

A r elação ent re D -Link e r iqueza é m elhor v ista na f igura 24,  abai xo. T eoricamente a 
riqueza aumentaria junto com o D-Link. No entanto, em tal figura pode-se ver uma queda 
na riqueza quando o D-Link aumenta, o que pode es tar evidenciando uma sub-
amostragem dos pontos correspondentes, e não uma menor riqueza efetiva. 

 

 
Figura 24: Relação entre riqueza e D-Link, onde pode-se ver que a riqueza aumenta para 
D-Links maiores. A diminuição da r iqueza para D-Link igual a 6 pode est ar evidenciando 
sub-amostragem para os pontos em questão. 
 
 
As comparações entre os diversos segmentos foi feita através de curvas de r arefação 
(Sanders, 1968) estimadas para os três grupos de ambientes amostrados (córregos, 
veredas e rios). 
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Os córregos Santa Rita e Veredão são aqueles com maior riqueza estimada para grupos 
de 100 indivíduos (entre 10 e 15 espécies esperadas). O ponto de amostragem Santa Rita 
13 é o m ais rico com 15,8 espécies estimadas. Todos os demais, a exceção de Carrasco 
07, P reto 1 e 2  e M ato G rande 14 possu em u ma r iqueza est imada e m menos de dez  
espécies, sendo o rio Preto 18 o ponto mais pobre (6 espécies).  
  
As veredas são os ambientes mais pobres quando comparados com os córregos e rios do 
Parque N acional G SV, possuindo um a riqueza est imada m édia de  6, 3 esp écies para 
grupos de 100 i ndivíduos. V ereda 09 é o l ocal co m m enor riqueza ( 2 esp écies). A s 
veredas 05, 06 e 07 por sua vez são as de maior riqueza, estimada entre 8 e 9 espécies. 
 
Dentro das veredas é encontrado um gradiente de distribuição, com os ambientes centrais 
mais ricos que as áreas marginais. 
 
Em termos dos rios e lagoas, a maior riqueza para grupos de 100 indivíduos foi estimada 
para o pon to Carinhanha 02 ( 20 espécies) .  Os am bientes de l agoa apresentaram uma 
boa r iqueza, com exceção da Lag oa do V eredão 03 ( apenas três espécies). Nos rios o 
segmento Carinhanha 03 difere dos outros pela sua pouca riqueza (4 espécies).      
 
 
 
5.3.2.4.5. Associações Tróficas 
 
A par tir de dados da l iteratura (Rio N egro, R elatório D F) foram es tabelecidas guildas 
(associações) tróficas para as 62 espécies de peixes encontradas nos três ambientes do 
Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 
 
Os peixes que al imentam-se de i nvertebrados (Invertívoros) e os Onívoros formam as 
guildas melhor representadas na bacia, sugerindo a hi pótese de q ue as principais fontes 
de ener gia do si stema estão di retamente r elacionadas com a v egetação m arginal e do 
canal.  
 
A guilda de Invertivoros é responsável por 38% das espécies encontradas na bacia, onde 
estão as espécies mais abundantes. A guilda menos representativa é a dos Hematófagos, 
formada por apenas uma espécie, rara para a bacia (Stegophilus spI). 
 
Os detritívoros e herbívoros somam 15% das espécies. Dentre os predadores de topo de 
cadeia (13%) destaca-se Acestrorhyncus lacustris, com a maior abundância dentre eles. 
 
Nos ambientes de córrego e rios as relações se mantém, de maneira geral, iguais as da 
bacia. A s veredas se d estacam por  t erem um a por centagem média de det ritívoros e 
herbívoros muito pe quena ( respectivamente 0, 2% e 1, 2%). O s predadores são be m 
representativos neste ambiente, com 5 espécies das 28 encontradas nas veredas.  
 
5.3.2.4.6. Níveis Críticos de Integridade Ecológica 

 
De um  m odo geral, tanto os ambientes aquáticos, co mo as comunidades de pei xes do 
Parque Nacional GSV encontram-se com bons níveis de integridade, o que fica também 
claro pelo fato de o indicador organização dos sistemas ainda explicar a maior parte da 
variância total dos dados, sendo o i ndicador de impactos menos representativo. Todavia, 
muitos locais amostrados já se encontram em nível intermediário de integridade (podendo 
representar locais evoluindo para níveis mais altos – recuperação natural ou para níveis 
mais baixos – retrogressão ambiental), merecendo um monitoramento periódico, para que 
se constate essas tendências. Cabe uma ressalva para as condições já impactadas 
encontradas em algumas veredas que podem refletir mais as condições de estresse 
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hídrico daqueles locais, do q ue propriamente impactos antrópicos. De forma análoga, as 
condições de bai xa i ntegridade da co munidade de pei xes do r io Carinhanha 01 ( área a 
montante do P arque), n ão par ecem r efletir i mpactos antrópicos, tendo em  v ista a boa  
integridade física da área. Nos tributários, as piores condições detectadas nos locais rio 
Preto 02 e 18 refletem desestabilização localizada –influenciada, respectivamente pela 
presença do gado e, por residência próxima (Galdino – área de banhos) – mas deve ser 
monitorada; a condição mais crítica parece ocorrer no local Mato Grande 14, e refletem 
usos localizados de uma antiga fazenda (Sr. Nenzinho) e pisoteio do gado. 

 
5.3.2.4.7. Espécies de Maior Importância Para a Conservação 

 
Sob o pont o de vista da organização dos sistemas, as espécies mais abundantes devem 
ser consideradas mais importantes, pois representam a maior parte das trocas de energia 
nos sistemas. Todavia, sob o ponto de vista das análises de integridade deste estudo, as 
espécies raras e as espécies intolerantes e,  as tolerantes sã o melhores i ndicadores da 
saúde do sistema. Entre as primeiras, as espécies únicas devem receber maior atenção 
das ações de co nservação no P arque e,  est ão r elacionadas por eco ssistema. E ntre as  
espécies tolerantes, a mais importante de se r monitorada at entamente é Planaltina 
meyersi, por ocorrer apenas em locais alterados, como em Mato 14. 

 
5.3.2.4.8. Comunidades de Maior Importância Para a Conservação 

 
O P arque N acional G SV apr esenta quatro su b-bacias: r io P reto, có rrego M ato G rande, 
córrego O nça e  r io C arinhanha. A  su b-bacia d o r io P reto é  a mais rica em  esp écies, 
seguida do Carinhanha e do Mato Grande. Essas sub-bacias apresentam muitas espécies 
raras e úni cas, se ndo portanto i mportantes para a co nservação. O  c órrego da O nça 
constitui a úni ca sub-bacia sem espécies raras e únicas registradas até o m omento, mas 
vale a r essalva de t er si do am ostrada em  ape nas um l ocal. O  P arque N acional G SV 
apresenta também quatro t ipos de eco ssistemas aquáticos: córregos, v eredas, r ios e 
lagoas. Os córregos são habitados por 45 espécies de peixes, das quais 30 são 
consideradas raras e 11 são encontradas apenas nesse ecossistema. As veredas são 
mais pobres em espécies (22), apresentam apenas nove espécies raras e apenas uma é 
encontrada apenas nesse ecossistema. Os rios e lagoas apresentam composição 
semelhante e foram tratados em conjunto, apresentando 45 espécies, sendo 33 raras e 17 
únicas à esses ecossistemas. Tendo em v ista este padrão de di stribuição das espécies 
raras e úni cas por  ec ossistema, t orna-se di fícil di zer q ue al gum d estes é menos 
importante. Cumpre l embrar que, mesmo as veredas, que são am bientes sujeitos a um 
estresse natural bem maior que os demais ecossistemas e, por isso mesmo, têm menor 
riqueza, sã o am bientes fundamentais para a  r eprodução e recrutamento de v árias 
espécies abundantes em córregos. 

 
5.3.2.4.9. Indicadores de Integridade Ambiental 

 
 Peixes Tolerantes às Condições Ambientais 
 

O agrupamento das espécies pelas condições ambientais foi feito através de análises de 
componentes principais (PCA), a nível de ambientes. 
  
Para os rios e lagoas temos os dois primeiros eixos do PCA explicando 82% da variância. 
O primeiro eixo está relacionado com espécies de poços de alta qualidade e corredores 
de um modo geral, ambientes bons, portanto para espécies mais exigentes ou intolerantes 
à modificações ambientais marcantes. O segundo eixo é formado principalmente por 
espécies de poços de baixa qualidade, ambientes ruins, relacionados a espécies mais 
robustas e tolerantes à diferentes condições ambientais. 
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Da anál ise su rgiu um  grupo de esp écies intolerantes (necessitam de a mbientes de boa  
qualidade), co m 21 % d as espécies mais abundantes (abundância maior que 1 %). Um 
grupo de espécies tolerantes (qualidade menor), responsável por 26% das espécies mais 
abundantes. O outro grupo é formado por espécies neutras, que estão presentes nos dois 
ambientes de forma se melhante, se ndo o m ais representativo co m 53%  das espécies 
mais abundantes.  
 
Para os córregos temos os três primeiros eixos do PCA explicando 89% da variância, 
sendo que o primeiro eixo explica 52% da variância e está relacionado com poços de boa 
qualidade. O segundo eixo é formado principalmente por espécies de corredores de alta 
qualidade, am bos são ambientes bons, pr opícios a espécies mais exigentes. O t erceiro 
eixo é  co mposto por  espécies de poços de baixa qualidade, am bientes ruins, que 
favorecem espécies oportunistas. 
  
O m enor dos três grupo é formado po r esp écies intolerantes (necessitam de bo a 
qualidade de am biente), com apenas 12% das espécies mais abundantes nos córregos 
(abundância maior q ue 1%). Outro grupo composto por espécies tolerantes (qualidade 
menor de a mbiente), mais significativo em  nú mero de esp écies que o gr upo ant erior 
(responsável por  29%  d as espécies mais abundantes). O  terceiro g rupo é f ormado por 
espécies neutras, que estão presentes nos dois ambientes de forma semelhante, sendo o 
mais representativo com 58% das espécies mais abundantes. 
 
Para as veredas, os três primeiros eixos do PCA explicam 65% da variância, sendo que 
os três eixos variam em t orno de 21 % não  havendo nenhum  ei xo co m um a explicação 
maior que 26%. O primeiro eixo está relacionado com espécies capazes de permanecer 
tanto em ambientes estáveis (boas condições dos habitats) como em ambientes instáveis 
(menor qualidade dos habitats). O se gundo ei xo é formado po r esp écies de am bientes 
instáveis, propícios a espécies mais resistentes as variações nas condições do ambiente. 
O terceiro eixo é composto por espécies de locais estáveis, ambientes bons, que 
favorecem espécies com maior necessidade de habitats melhores. 
 
Nas veredas, as  t rês guildas possuem u ma composição se melhante em  termos d e 
número de esp écie. D iferindo, por ém, na  abundância das espécies que compõem cada 
grupo. Responsável pela maior abundância relativa de i ndivíduos está a g uilda formada 
por esp écies neutras (com di stribuição eq uivalente em  am bientes instáveis e est áveis). 
Com 50% de abundância entre suas espécies. 
 
A se gunda guilda em  termos de abundân cia de i ndivíduos e t ambém em  número de  
espécies, é formada po r esp écies de l ocais estáveis. A lgumas destas esp écies, co mo 
Hemigrammus marginatus é enco ntrado em  guildas representantes de l ocais de pi ores 
condições de ambiente. Isto pode ser devido ao grande estresse hídrico apresentado na 
região. 
 
As espécies tolerantes e neutras, com maior representatividade dentre as espécies aqui 
estudadas são t eoricamente m ais robustas, se ndo por tanto mais esperado q ue essa s 
espécies dominem e m am bientes mais pobres. Quando comparamos as guildas de 
córrego, que sã o i nfluenciados de forma m ais su ave pel a variação do r egime hí drico, 
encontramos Hyphessobrycon gracilis com alta abundância e H. marginatus pertencente a 
guilda co mposta por  es pécies tolerantes. N as veredas, no ent anto, onde os ambientes 
são mais duramente a fetados pelos períodos de seca, a abundânci a H. gracilis é muito 
baixa e H. marginatus  ocupa preferencialmente os ambientes estáveis. 
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 Indicadores de Integridade dos Habitats Aquáticos 
 

Para os córregos, os indicadores de i ntegridade do habi tat f oram, r espectivamente, a 
qualidade dos habitats aquáticos (especialmente dos corredores, co m a pr esença de  
plantas aquáticas, a pr ofundidade e o asso reamento dos canais), a est rutura dos canais 
(com destaque para a equitabilidade dos habitats, a quantidade e qualidade dos debris e 
qualidade dos poços) e,  a est abilidade da zona de t ransição t errestre-aquática ( que 
mostra relação inversa com a largura dos canais). Nas veredas,  os indicadores de 
integridade foram, respectivamente, estabilidade da zona de transição terrestre-aquática e 
a q uantidade de abr igos (assoreamento das veredas e, a quantidade d e abr igos e  de  
vegetação a quática); es trutura de microhabitats ( sombreamento e  m icroambientes); e , 
heterogeneidade de habitats (equitabilidade, diversidade e riqueza de h abitats). Para os  
rios e lagoas, os indicadores de integridade foram, respectivamente, a estrutura dos 
canais e est abilidade da  zona de t ransição t errestre-aquática ( estabilidade do bar ranco, 
diversidade de microambientes e debri); a qualidade dos habitats aquáticos (qualidade de 
poços e co rredores); e a quantidade de det ritos ( importante fonte al imentar para peixes 
detritívoros, tais como os curimatídeos).  

 
 
 Indicadores de Integridade Biótica 
 

Para os córregos, os  i ndicadores de i ntegridade biótica f oram r espectivamente, 
organização das comunidades (guildas tróficas, riqueza, raridade e abundância) e, guildas 
de impactos (abundância r elativa de Planaltina meyersi – espécie tolerante -  índice de  
dominância e, espécies intolerantes à degradação do habitat  físico). Nas veredas, os 
indicadores de integridade biótica foram respectivamente, a organização das 
comunidades (espécies raras, riqueza, guildas tróficas e dominância), guildas de impactos 
(espécies tolerantes e intolerantes à modificações nos habitats físicos) e, abundância. Nos 
rios e lagoas, os indicadores de integridade biótica foram respectivamente, a organização 
das comunidades (riqueza, esp écies raras, abundânci a, g uildas tróficas) e g uildas de 
impacto (espécies intolerantes à modificações nos habitats físicos). 
 
5.3.2.4.10. Espécies Raras, Únicas e Equitabilidade 

 
Como na maior par te das comunidades de p eixes, a i ctiofauna d o Parque apr esenta 
poucas espécies dominantes, e um grande número de raras (48 – 77%).  Dentre estas, 
ocorreram 29 espécies únicas (distribuídas em apenas um local amostral), ou seja 29 dos 
38 l ocais amostrados apresenta al guma esp écie úni ca.  N ovas espécies raras devem 
aparecer, à m edida q ue o esf orço am ostral for aum entado. A  co munidade do P arque 
apresenta uma equitabilidade superior à da maioria das comunidades de cabeceiras 
conhecidas para o cerrado.  
 
 
5.3.2.4.11. Espécies Novas 

 
Para esse  grupo, ca be dest acar a  pr esença de um a e spécie do gênero Laemolyta, 
desconhecida e ai nda não descrita, sendo o pr imeiro registro do g ênero para a baci a do 
São Francisco. 

 
5.3.2.4.12. Espécies Introduzidas 
 
Nos ambientes aquáticos do Parque não detectou-se nenhuma espécie de peixe 
introduzido, de fora da bacia do rio São Francisco. 
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5.4. OCORRÊNCIA DO FOGO E FENÔMENOS NATURAIS EXCEPCIONAIS 
 
 
 Queimadas 

 
Vários estudos i ndicam que a  bi ota do ce rrado é adapt ada ao fenômeno de oco rrência 
esporádica de q ueimadas. Muitas plantas q ue m ultiplicam-se v egetativamente possu em 
vigorosas estruturas subterrâneas que asse guram-lhes a sobrevivência mesmo q ue a  
estrutura aér ea se ja q ueimada. V árias espécies arbóreas possuem ca scas grossas e 
camadas de cortiça que protegem o floema do fogo. Também, várias plantas da camada 
herbáceo-arbustiva são recorrentes e regeneram-se, parcial ou totalmente, após as 
queimadas.  
 
Os incêndios tendem a ocorrer na estação seca. Algumas plantas até se beneficiam com 
as queimadas periódicas, pois, em alguns casos, o fogo facilita a dispersão de sementes e 
o posterior desenvolvimento das plântulas. Entretanto, os incêndios provocados por ação 
antrópica at ingindo ex tensas áreas a i ntervalos anuais ou bi anuais são, ce rtamente, 
prejudiciais a esses ambientes.  
 
As veredas e matas de galeria e ciliares são, normalmente, bastante danificadas pelo 
fogo. Apesar de ser um fenômeno frequente nos cerrados circundantes, os incêndios, em 
geral, atingem apenas as bordas das matas. A umidade mais elevada destas formações é 
desfavorável à sua propagação. Porém, se a queimada é intensa, esta pode atingir o 
interior da mata provocando elevadas taxas de mortalidade. O estabelecimento de 
espécies pioneiras (bambus) ou i nvasoras (samambaias e outras) deve-se à aber tura do 
dossel t ransformando a m ata queimada e m formação se cundária. A s queimadas 
recorrentes criam condições para que o fogo penetre cada vez mais nessas formações. 
Todas as matas amostradas no Parque apresentam vestígios de perturbação pelo fogo. 

 
 Estacionalidade 

 
Os ritmos fenológicos das formações regionais, especialmente do cerrado sentido restrito 
e do campo sujo, estão estreitamente relacionados com a estacionalidade do clima. Várias 
espécies são se midecíduas, per dendo as folhas na est ação se ca.  Há um a gr ande 
quantidade de esp écies que florescem nesse  per íodo, de m odo q ue se us frutos se 
beneficiam da época das chuvas para desenvolvimento.  
 
A dinâmica das matas de galeria, matas ciliares e veredas, sujeitas ao regime hídrico dos 
córregos e rios da região, está estreitamente vinculada à estacionalidade do clima. As 
enchentes que oco rrem no per íodo das chuvas, pr ovocam um a série de pr ocessos tais 
como, desabamento de barrancos, queda de árvores, aberturas de clareiras, carreamento 
de pr opágulos até ár eas que nor malmente n ão se riam a tingidas. E ste fenômeno foi 
claramente co nstatado no S ítio 1  ( Cabeceira do r io P reto), n a M ata d a G uariba. N este 
local, o t ransbordamento do có rrego teve como conseqüência di reta a  destruição quase 
total da camada rasteira da mata. 
 
O estresse na época seca também influencia na dinâmica das matas como, por exemplo, 
propiciando a reprodução e desenvolvimento de várias espécies 

 
 Ação Antrópica 

 
No P arque, ai nda co ntinua vi gorando a pr ática t radicional de q ueimada dos cerrados, 
campos e veredas, na estação seca, para renovação do pasto para o gado das famílias 
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que ainda lá vivem e para limpeza de terreno para a formação das roças. O pastoreio e as 
práticas de manejo associadas estão provocando um forte impacto.  
 
Nos anos de 1998,  1999 e 2. 000 foram queimadas no P arque su perfícies 
correspondentes a 24. 050,60 ha , 20 .574,85 ha e  22. 102,41 ha  r espectivamente. A té o  
ano de 2. 000, não  hav ia um  sistema e ficaz de  pr evenção e co mbate aos incêndios no 
Parque. Considerando estes três anos, queimou-se, em média, 22.242 ha por ano, o que 
equivale a m ais de um quarto (26,7%) da su perfície do P arque. O número de focos de 
incêndio co rrespondeu a 24,  em  média. A  pa rtir de 2001,  com a i mplantação de um  
sistema de pr evenção e co mbate, houv e um a d rástica r edução da ár ea q ueimada. E m 
2001, a área queimada correspondeu a 4.848,47 hectares, o que equivale a cerca de 
5,8% da ár ea do P arque, apesa r de t er hav ido um  aum ento no núm ero de focos de 
incêndio que subiu para 35. Este fato pode ser explicado pela estrutura montada que 
rapidamente combatia os incêndios e por novas tentativas de queimadas, já que os focos 
detectados eram rapidamente debelados. 
 
A partir de 2002, com o processo de realocação de moradores (posseiros, na maioria) do 
Parque para duas fazendas desapropriadas pelo INCRA, concomitante com a indenização 
de benfeitorias desses moradores pelo IBAMA, a área queimada diminuiu ainda mais, já 
que, muitos moradores deixaram o Parque e deu-se sequência ao trabalho preventivo e 
de combate aos incêndios no Parque. Estima-se que a área queimada esteja em torno de 
1.500 ha.  
 
A t abela 5. 13, abai xo, apresenta as áreas queimadas, por  ca tegoria de vegetação, nos 
anos de 1998 e 1999. Verifica-se que as fisionomias de cerrado denso, de cerrado típico e 
de v ereda co mpõem a grande m aioria das áreas queimadas, t anto e m 1998 co mo em 
1999. E m 1998 , es tas fitofisionomias foram r esponsáveis por 57% do total da ár ea 
queimada e, em 1999, por 65%. As veredas, apesar de ocuparem o quinto lugar em área 
no P arque, es tão em  s egundo l ugar quanto ao  per centual e m r elação ao t otal de ár ea 
queimada.  Em 1998, 50% das áreas de veredas do Parque foram queimadas e, em 1999, 
um pouco mais da metade. As veredas são utilizadas para servirem de pastagem para o 
gado e por isso são queimadas sistematicamente. 
 
Tabela 5.13. - Área queimada  por categoria de vegetação, em 1998 e 1999 

 
CATEGORIA DE VEGETAÇÃO 

1998       1999 
ÁREA  
(ha) 

Percentual 
do total 

queimado 

ÁREA  
(ha) 

Percentual 
do total 

queimado 
Cerrados Denso e Típico/Cerradão 9.369,20 38,90% 9.275,70 45,80% 

Cerrado Ralo 2.868,60 11,93% 1.651.50 8,02% 
Carrasco 1.756,80 7,30% 2.398,20 11,60% 
Vereda 4.358,98 18,12% 4.146,80 20,15% 

Mata de Galeria 896,44 3,72% 1.141,80 5,50% 
Formações campestres 3.277,70 13,62% 1.928,80 9,40% 

Agricultura 37,89 0,16% 20,80 0,10% 
Vegetação ruderal 17,73 0,07% - - 

Pastagem (braquiária) 1.467,27 6,10% 11,25 0,05% 
TOTAL DE ÁREA QUEIMADA 24.050,27 100,00% 20.574,85 100,00% 

 
As figuras 25 e 26, no anexo 12, mostram mapas do Parque com as áreas queimadas nos 
anos de 1998 e 1999. 
 
Sobrepondo, por  ex emplo, o m apa de 1999 co m o de 1998,  v erifica-se q ue al gumas 
queimadas de 1999 atingiram áreas que já haviam sido queimadas em 1998. Este dado é 
muito preocupante pois sabe-se que queimadas anuais em uma mesma área são muito 
prejudiciais para a biota e leva a uma perda de biodiversidade.  
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Os bovinos e eqüinos que habitam o Parque têm efeito direto sobre a camada herbáceo-
arbustiva porque se al imentam basicamente dessas plantas. Esses animais pastejam de 
modo se letivo, i ngerindo pr incipalmente as plantas mais palatáveis. Consequentemente, 
ocorrendo o so bre pas toreio ( mais cabeças de animais que o am biente pode su portar), 
estas serão as primeiras a desaparecer. Embora a área do Parque seja relativamente 
grande, na época da seca, quando ocorre escassez de al imento, esses animais recorrem 
às veredas e lagoas, onde comem a vegetação verde disponível. Neste caso, pode estar 
ocorrendo extinção local de várias espécies, principalmente as mais palatáveis. 
 
Foram encontrados fortes indícios da presença de porcos ferais dentro do Parque. Os 
hábitos alimentares desses animais afetam tanto a flora quanto a fauna nativas do Parque 
porque, ao removerem o so lo à pr ocura de alimento, des troem, ao mesmo t empo, as  
plantas do local. Esse fenômeno foi observado no ecótono entre uma lagoa e o cerrado 
adjacente. 
 
Algumas espécies vegetais exóticas, agressivas, utilizadas na agropecuária (Brachiaria 
brizantha, por exemplo) estão invadindo áreas silvestres do Parque. Os herbívoros 
domésticos que ali vivem são considerados agentes dispersores dos propágulos dessas 
espécies. A área onde está instalado um pivô central (desativado), encontra-se totalmente 
tomada por  pl antas invasoras. A  r eabilitação eco lógica dessa  ár ea é f ortemente 
recomendada. O plantio de mudas de árvores nativas irá, paulatinamente, sombreando o 
local e, consequentemente, eliminando as invasoras. 
 
Dentre as invasoras encontradas nessa ár ea há q ue m encionar u ma cu curbitácea 
denominada melancia de porco (Citrullus vulgaris). Esta planta pertence a uma variedade 
botânica da m elancia co mum. D istingue-se po r apr esentar ca sca ex tremamente dur a, 
polpa co nsistente e se mentes rígidas. P ode se r ut ilizada na  al imentação ani mal e na 
confecção de geléias, porém, geralmente não agrada ao paladar das pessoas. Apesar de 
sua ut ilidade, a pr esença dessa  esp écie dent ro de um a uni dade de co nservação é  
prejudicial, pois, propaga-se com facilidade por sementes e compete com a flora nativa. 
 
 

5.5. SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 
 
Até a presente data (junho de 2003), apenas cerca de 21% do Parque está com sua 
situação fundiária regularizada. O restante ainda não foi desapropriado. Estes, estão com 
processos de desapropriação formados no IBAMA ou na esf era judicial por iniciativa dos 
próprios proprietários. Uma pequena parte não possui, ainda, nenhum processo iniciado.  
 
A área já adquirida pelo IBAMA corresponde a 17.372,29 hectares. 
 
Nas áreas ainda não indenizadas, e xistem g randes, m édios e peq uenos proprietários e 
posseiros.  
 
Existe, no P arque, si tuações confusas quanto a  dom inialidade das terras. Por exemplo: 
Há uma pessoa que se diz proprietário de 29.560 hectares e solicitou ao IBAMA a troca 
destas áreas por Créditos de Reposição Florestal. Este mecanismo é previsto na por taria 
do I BAMA No71-N de 05/06/1998. N o ent anto, de aco rdo co m o pr óprio pr oprietário, 
apenas 12.820 hec tares estão e m si tuação regular. O  restante ap resenta pr oblemas. 
Outros casos estão relacionados com espólios cujos inventários não foram concluídos ou 
mesmo a falta de inventários. Há, também, fazendas com extensões de áreas registradas 
diferentes do que efetivamente existe no terreno.  
 
Estas situações deverão ser cuidadosamente analisadas antes de efetuar-se as 
indenizações. Aliás, estas precauções já estão sendo consideradas pela equipe do IBAMA 
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que está acompanhando os processos de desapropriações do Parque. De acordo com o 
IBAMA, todas as indenizações serão feitas por meio judicial.  
 
 Famílias Residentes no Interior do Parque 
 
Nem todos os proprietários de terras moram dentro do Parque. Além de proprietários, 
moram ou moravam no P arque posseiros, em pregados e concessionários. E m 
levantamento sócio-econômico realizado, pela FUNATURA, entre 1997 e 1998, cadastrou-
se 90 f amílias vivendo no interior do Parque. A figura 27, em anexo, mostra o Mapa com 
localização das residências existentes na época do levantamento. 
 
Das 90 famílias que residiam dentro do Parque a situação fundiária é a seguinte: 
 

a) 38 Posses (área média de 24 hectares); 
b) 27 Imóveis Próprios (área média de 228 hectares) sendo: 

Pequenos:  
7 Imóveis < 40 hectares; 
9 Imóveis 40 < X < 100; 

Médios:  
7 Imóveis 100 < X < 500; 

Grandes: 
4 Imóveis > 500 hectares; 

c) 15 Concessões (área média de 40 hectares); 
d) 10 Famílias moradoras, cujos chefes da família são empregados (vaqueiros, 
guardas-parque, etc). 
 

No questionário apl icado para o levantamento sócio-econômico supra citado, foi inserida 
uma pergunta sobre como cada família achava que sua si tuação fundiária poderia ser 
resolvida, considerando o fato de serem residentes no interior de um Parque Nacional 
que, co nforme a l egislação so bre o assu nto, n ão é per mitida a pr esença de pesso as 
vivendo em seu interior. No que se refere aos posseiros, o resultado foi o seguinte: 

 
• 92% Aceitariam ser reassentados em área próxima ao Parque com condições 
semelhantes às que vivem atualmente; 
• 5% Pretendiam ser indenizados; 
• 3% Não tinham posição firmada. 
 
Quanto aos outros moradores (pequenos, médios e grandes proprietários, concessões e 
empregados), os resultados foram os seguintes:  
 
a) Proprietários: 
    Pequenos (< 100 hectares) 
• 62% ace itariam se r reassentados em á rea próxima ao P arque co m co ndições 
semelhantes do Parque; 
• 38% queriam ser indenizados; 
 
    Médios e Grandes (> 100 hectares) 
• 100% queriam ser indenizados. 
 
b) Concessões: 
• 60% ace itariam se r reassentados em á rea próxima ao P arque co m co ndições 
semelhantes às do parque; 
• 40% não responderam. 
 



 143 

c) Outros (Empregados) 
• 50% ace itariam se r reassentados em á rea próxima ao P arque co m co ndições 
semelhantes às do Parque; 
• 40% não responderam; 
• 10% queriam ser indenizados. 
 
 
Resumo (incluindo posse iros, pequenos, médios e gr andes proprietários, concessões e 
empreagdos): 
 
• 66% de todas as famílias (59) moradoras do Parque aceitariam ser reassentadas em 
área próxima ao Parque com condições semelhantes às do Parque; 
• 22% de todas famílias (20) queriam ser indenizadas; 
• 12% de todas famílias (11) não tinham posição firmada. 
 
O que se  di scutiu ( com os posseiros, peq uenos proprietários, em pregados e out ros), 
desde 1997, foi sobre a melhor forma de resolver a situação dos mesmos de maneira que 
eles mantenham as suas características sócio-culturais e produtivas. Assim, após diversas 
reuniões comunitárias, visitas domiciliares e a apl icação do questionário do levantamento 
sócio-econômico com todas as famílias que moram no Parque visando obter um quadro 
da situação sócio-econômica das comunidades, chegou-se a co nclusão de que a melhor 
forma de r esolução seria a r ealocação das famílias em uma área próxima ao P arque, no 
município de For moso (a m aioria t em u ma l igação m aior co m est e município), co m 
condições semelhantes às que vivem em termos de so lo, água, relevo e paisagem. Além 
disso, sa lientou-se so bre a i mportância de se  m anter, na nov a ár ea, a est rutura e 
organização da comunidade, ou se ja, as situações encontradas no Parque em termos de 
laços de f amília, co mpadrio e vizinhança se riam r espeitados e, na m edida do poss ível, 
reproduzidas no futuro assenamento. 
 
Em função di sso, a  FU NATURA, em  co njunto com o IBAMA e o Ministério do M eio 
Ambiente, fizeram gestões junto ao M inistério de P olítica Fundi ária e  ao I NCRA par a 
verificar a pos sibilidade do r eassentamento at ravés do p rograma de reforma agrária do 
Governo Federal. Houve um entendimento de todas as partes de que isto poderia ser feito 
e poderia representar um exemplo para resolver problemas semelhantes de outras 
unidades de conservação.  
 
O passo seguinte foi informar as comunidades sobre a proposta de realocação através do 
programa de r eforma a grária, o que i sso i mplicaria e que bene fícios as comunidades 
teriam. Além disso, começou-se a visitar fazendas da região que poderiam servir para um 
projeto desta natureza.  
 
Foram visitadas (por técnicos da Funatura, IBAMA e membros das comunidades) cerca de 
dez f azendas da r egião. D estas, foram p ré-selecionadas três, cu jos proprietários foram 
contactados para saber se estariam dispostos a ter a suas fazendas desapropriadas pelo 
INCRA at ravés do p rograma d e r eforma a grária. A  p rincípio co ncordaram de sde que 
houvesse um a i ndenização j usta. O  INCRA, ent ão, anal isou a docu mentação das  
fazendas e, posteriormente, env iou uma equipe para realizar uma v istoria nas fazendas 
afim de verificar o potencial para o reassentamento e fazer a avaliação das mesmas.  
 
Nesta vistoria, o pessoal do INCRA, além dos levantamentos nas fazendas, realizou 
visitas a algumas posses situadas dentro do Parque para verificar a situação em que seus 
moradores viviam e produziam. Realizou, também, ao final da missão, uma reunião que 
envolveu membros de várias comunidades e técnicos do IBAMA e da Fu natura. A equipe 
do I NCRA deu i nforme so bre a v istoria às três fazendas, co locando que duas delas 
(Fazenda S ão Fr ancisco com 1. 994 ha e Faz enda G entio co m 3. 470 ha,  si tuadas no 
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município de For moso a 35 k m da ci dade de For moso e a ce rca de 25 k m do l imite 
noroeste do Parque) atenderiam aos objetivos do projeto de reassentamento. Adiantaram 
que recomendariam em seu relatório, desde que as comunidades estivessem de acordo 
(o que foi aceito), a desapropriação de ambas as fazendas, por se tratarem de áreas 
contíguas e com características complementares entre si. Uma das fazendas possui terras 
melhores para cultura (Fazenda São Francisco), enquanto que a outra tem mais aptidão 
para cr iação de g ado ( Fazenda G entio). A mbas possuem á gua, r elevo pl ano e est ão 
próximas a est rada que l iga à sede do município de Formoso. Este último aspecto se 
constituiu em uma vantagem importante, pois uma das maiores dificuldades para as 
famílias que vivem no Parque é justamente a dificuldade de se deslocarem para a cidade, 
tanto em função da distância, como pelas próprias condições das vias que ligam à estrada 
que vai até Formoso, Arinos ou Chapada Gaúcha. Nesta reunião, os técnicos do INCRA 
falaram, também, sobre vários aspectos que envolvem um projeto desta natureza, tirando 
dúvidas sobre f ormas e prazos de pagamento, f inanciamentos, q uem poderia se r 
beneficiado, tamanho d e l otes, bene fícios coletivos, co mo esco las, p osto de  sa úde, 
estradas, dentre outros aspectos.  
 
Posteriormente, após a conclusão do relatório, o INCRA deu prosseguimento ao processo.  
 
Neste relatório, o INCRA definiu, dentre outras coisas, um tamanho médio de 25 hectares 
por lote ( tamanho similar ao q ue os posseiros diziam possuir na época do levantamento 
sócio-econômico feito pela Funatura entre 1997 e 1998), além do preço das fazendas, que 
foi ca lculado co nsiderando o v alor da t erra n ua ( valor pr aticado no m ercado) e as 
benfeitorias (pastagens formadas, cercas, infra-estrutura, etc). 
 
Após a el aboração do r elatório a S uperintendência do I NCRA so licitou q ue os futuros 
assentados se manifestassem oficialmente se concordam com as condições de obtenção 
das terras e com os preços estipulados para pagamento das duas fazendas. Isto foi feito 
em j ulho de 2000 . N o final dest e m esmo ano , o I NCRA desa propriou as fazendas. E m 
junho de 2001, o INCRA teve a imissão de posse das fazendas.  
 
Todos estes trâmites obedeceram a medida p rovisória n o 2.027-38 de 04/ 05/2000. O 
programa de reforma a grária pr evê que c ada assentado receba u m l ote que v aria de  
tamanho, conforme a região e às peculiaridades locais. O assentado tem um prazo de 20 
anos para pagar pelo l ote r ecebido com t rês anos de ca rência com c orreção monetária 
feita pela variação do IGP-DI da FGV. Se o beneficiário efetuar o pagamento em dia terá 
uma redução de 50% da correção monetária incidente sobre a prestação anual. Além 
disso, os beneficiários que m antenham t odos os seus filhos com i dade entre se te e  
quatorze anos na esco la, em ensino regular de 1 o grau, terão uma redução de 50%  do 
valor da parcela anual do imóvel. Obras de infra-estrutura de interesse coletivo, bem como 
os custos com o plano de desenvolvimento do assentamento e os serviços de medição e 
demarcação topográficos são despesas consideradas não reembolsáveis. Também, não 
serão cobradas as custas e emolumentos para registro dos títulos de cada beneficiário. 
Através de um  programa de governo vinculado a est e de reforma agr ária, caso o 
assentado dese je, poder á obt er financiamento par a a co nstrução da ca sa e par a a 
produção. Além disso, é prevista a assistência técnica aos produtores. 
 
No ca so dos posseiros do P arque, o que est á sendo di scutido co m el es, é que esse s 
financiamentos para a ca sa e a pr odução não se riam necessários. A idéia é q ue a ca sa 
seja construída obedecendo o padrão da região, ou seja com tijolos de adobe e telhas de 
barro feitos no p róprio local, preservando as características culturais. Estas casas seriam 
feitas em si stema de m utirão. N o q ue se  r efere à pr odução, a m aioria possu i al gumas 
cabeças de gado que seriam levadas para a nova área. Quanto aos plantios, eles só 
abandonariam os da suas posses, no momento em que a nova área já tivesse em 
produção. O mesmo raciocínio seria válido para as casas. 
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 Processo de Reassentamento 
 

Em abril de 2001, o INCRA iniciou entrevistas com os interessados em ir para o projeto de 
reassentamento.  

 
O fato de hav er est as fazendas desapropriadas pelo I NCRA no m unicípio de For moso, 
para fins de reforma agrária, provocou uma grande movimentação por parte de produtores 
filiados ao S indicato dos Trabalhadores Rurais de For moso par a su a ocu pação. A s 
fazendas foram desapropriadas objetivando, primordialmente, reassentar os posseiros 
moradores do P arque. A contece que, co mo est e grupo não es tava devi damente 
organizado, abriu-se espaço para outros interessados pleitearem, também, lotes no futuro 
projeto, fato que l evou v árias pessoas de For moso a m ontarem bar racas em um a das  
Fazendas desapropriadas.  

 
Em função disso, o pessoal do Parque passou agir de forma mais organizada e, também, 
marcou presença na Fazenda. Porém foi necessária uma articulação junto ao INCRA em 
Brasília, para fazer valer, como prioridade, o direito dos posseiros moradores do Parque. 

 
Além disso, foram montados no IBAMA, os processos de indenização das benfeitorias dos 
posseiros do P arque, fato co ncretizado ent re f ins de 2001 e início de 2 002. C om i sso, 
vários posseiros que an tes estavam em dúv ida em  i r para o  assentamento pas saram a 
reivindicar este direito. Este fato fortaleceu a união dos mesmos, concretizada através da 
criação de uma associação de produtores oriundos do Parque, em sua maioria. Em março 
de 2002, foi fundada a Associação Rural Sertão Veredas.  
 
Após muitas reuniões e discussões decidiu-se que: 1.  A s pessoas do P arque tem 
prioridade de assentamento; 2. A Fazenda São Francisco atenderá somente as pessoas 
do P arque; 3.  A s famílias do P arque que pr eferirem a Faz enda G entio t ambém terão 
prioridade; 4.  A pós atender todas as famílias do P arque i nteressadas, serão at endidas, 
também, famílias cadastradas no Sindicato desde que cumpram os critérios adotados pelo 
INCRA para o Programa de Reforma Agrária; 5. O Assentamento atenderá, no máximo, 
90 famílias (80 da comunidade do Parque e 10 indicadas pelo Sindicato). 
 
Entre junho e dezembro de 2002, através de um convênio com o INCRA e com o apoio do 
MMA e FUNATURA, a Universidade de Brasília, através do Grupo de Trabalho de Apoio à 
Reforma Agrária, que associou-se ao D epartamento de E conomia Rural da Universidade 
Federal de V içosa, el aborou de forma par ticipativa j unto aos assentados o P lano de  
Desenvolvimento do Assentamento – PDA. 
 
 
5.6. ATIVIDADES DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO E SEUS IMPACTOS EVIDENTES 
 
5.6.1. Atividades Apropriadas   
 
O IBAMA é o ór gão r esponsável pel a g erência do P arque. N o en tanto, ressalta-se o 
trabalho desenvolvido em parceria pela FUNATURA através de convênios/acordos com o 
IBAMA. Várias atividades são desenvolvidas pela FUNATURA, ou são feitas de forma 
conjunta.  
O decr eto de cr iação do P arque, pr evê em  se u ar tigo 3 o que o I BAMA poder á f irmar 
acordos com entidades públicas ou privadas para a perfeita implantação do Parque.  

 
Em função disso, já em 1990, um ano após a criação do Parque, foi assinado um primeiro 
convênio co m a FU NATURA, co m v igência de doi s anos, obj etivando a ex ecução de  
atividades vinculadas à implantação do Parque. A FUNATURA teve como principal 
obrigação a captação de recursos através de projetos submetidos a entidades nacionais e 



 146 

estrangeiras e aprovados pelo I BAMA e a ex ecução dos mesmos, sob a supervisão do  
IBAMA. 
 
Em 1995,  foi assi nado um  out ro co nvênio ( Termo de Cooperação Técnica) co m a  
FUNATURA, com vigência de cinco anos, visando a implementação do Parque através de 
uma parceria de co-gestão. Dentre as principais as obrigações da FUNATURA previstas 
neste termo de cooperação destacam-se: envidar esforços na captação de recursos para 
implementação do Parque; realizar a integração inter-institucional e o trabalho com as 
comunidades locais, especialmente nos aspectos relacionados com educação ambiental; 
disponibilizar ao I BAMA g uardas-parques para a pr oteção do P arque. Este Termo d e 
Cooperação Técnica t eve se u pr azo ex pirado em  se tembro de 2000.  E m dez embro d e 
2002 f oi assi nado um  A cordo de C ooperação T écnica, v álido por  5 anos, em  que a  
FUNATURA compromete-se a desenvolver ações de implementação do Parque.  
 
Na se quência sã o des critas as principais atividades apropriadas desenvolvidas no 
Parque. 
 
5.6.1.1. Proteção 
 
5.6.1.1.1. Fiscalização  
 
Atualmente, a  fiscalização do Parque é  feita co m apoi o de guardas-parques ( GPs) 
contratados pela FUNATURA e co locados à disposição do I BAMA. Os GPs são pessoas 
das comunidades locais. Em 1990, com apoio do WWF-US, foram contratados os 
primeiros dois GPs. A  partir de  1993,  o s recursos para i sto passa m a  se r o riundos do 
Programa de C onversão da D ívida Externa para Fins Ambientais através de doação da 
TNC, executado pela Funatura.  
 
Atualmente, são oito guardas-parques que fazem rondas montadas (cada GP ut iliza dois 
animais - burros ou mulas) diárias em locais pré-determinados pelo gerente do P arque. 
Todos os GPs possuem rádios portáteis para se comunicarem com a gerência do Parque 
sobre eventuais ocrrências. Eventualmente, algum funcionário do IBAMA (gerente, 
assistente, e tc) faz um a v olta no P arque v isando aco mpanhar o trabalho dos GPs e 
detectar eventuais problemas. Após as rondas, os GPs preenchem um relatório, o D iário 
de Rondas, cujo modelo encontra-se no Anexo 9. Semestralmente, os dados destes 
relatórios são compilados. 
 
Dos oito GPs, quatro moram em suas próprias casas, sendo que uma delas encontra-se 
dentro do  Parque e  as outras três, no ent orno; dois GPs moram em casas cedidas por 
donos de fazendas de dentro do Parque; e dois moram em casas situadas em fazendas já 
desapropriadas pelo IBAMA. Quando o Parque estiver com a sua situação fundiária 
resolvida, esta si tuação será mudada, pois serão construídos postos de fiscalização em 
locais estratégicos. 
 
Os GPs não possuem o 1o Grau completo. Em geral cursaram, apenas, até a 4 a série do 
ensino f undamental. No entanto, todos foram t reinados no cu rso o ferecido, anualmente, 
pelo Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais. Embora os GPs não possam fazer 
autuação, estão em constante co municação, via rádio, co m os fiscais do IBAMA, par a 
qualquer emergência. Este papel fica exclusivamente para os funcionários do IBAMA ou 
para a Polícia Florestal de MG. Eventualmente, o IBAMA solicita o apoio da Polícia 
Florestal para realização de alguma operação dentro ou no entorno do Parque. 
 
Nas rondas, os guardas-parques procuram det ectar a tividades danosas ao P arque, t ais 
como, queimadas, ca ça, pesca , en tradas de pessoas estranhas, aber tura de est radas / 
desvios / t rilhas, pr esença de ani mais domésticos em ár eas indenizadas pelo I BAMA, 
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cercas de áreas i ndenizadas que pr ecisam de reparos, carcaça de animais selvagens, 
dentre outros aspectos.  
 
Pode-se di zer q ue o trabalho dos GPs está t razendo r esultados importantes. V árias 
notificações, apreensões e autos de infrações realizados pelo técnico do IBAMA, 
responsável pela fiscalização, são decorrentes do trabalho dos GPs.  
 
5.6.1.1.2. Proteção Contra Incêndios 
 
Recentemente, foi montado, com recursos captados pela FUNATURA junto à Embaixada 
do Ja pão, um  si stema de pr evenção e  combate à i ncêndios no Parque. E ste si stema 
consta do seguinte: a)  Torre de Observação de I ncêndios, l ocalizada (antiga fazenda 
Diamante, ár ea já desa propriada pel o I BAMA) em  pont o est ratégico d o P arque ( possui 
uma visão de cerca de 80% do Parque) e está sendo denominada de Torre Diamante; b) 
Sistema de Comunicação utilizado não só para a prevenção e combate à incêndios, como 
também, para todas as atividades do Parque. Qualquer problema detectado em qualquer 
parte do Parque pode ser rapidamente solucionado; c) Sistema de Energia para gerar 
energia para o funcionamento do sistema de comunicação. É importante salientar que 
este sistema de energia solar trás um outro benefício que é o fato de conscientização das 
comunidades locais e de v isitantes sobre o us o d e ener gias alternativas e r enováveis 
como é o caso da energia solar. Além da função de carregar as baterias para o sistema de 
comunicação, a energia solar instalada, tanto na sede da Funatura no Parque, como nas 
casas dos guardas-parques, está servindo, também, para iluminação. Isto tem despertado 
o interesse das pessoas da região que já pensam em adquirir equipamentos similares; d) 
Equipamentos de Controle e; e) Material de combate e apoio  
 
O PREVFOGO (Sistema Nacional de Prevenção e C ombate aos Incêndios Florestais do 
IBAMA) também adquiriu para o P arque, vários equipamentos de combate e apoi o, tais 
como abafadores, bombas costais e lança-chamas. 
 
 Formação de brigadas de combate à incêndios 
 
O P REVFOGO  co meçou, a pa rtir do  ano de 2000, co m o treinamento e f ormação de 
brigadas para combate de incêndios nos parques nacionais. No PNGSV, foram treinados 
em 2000, 30 pessoas (8 GPs, 2 assistentes de campo e 20 membros da comunidade da 
Chapada Gaúcha). No entanto, não foi possível efetivar, no ano de 2000, a contratação 
dos 20 br igadistas treinados da Chapada G aúcha. No ano de 2001,  foram contratados, 
por um período de seis meses, 14 destes brigadistas, que somados aos outros 10 (8 GPs, 
2 assistentes de campo) treinados perfazem um total de 24. A idéia do chefe do Parque é 
ter duas equipes per manentes entre os 14 br igadistas treinados da C hapada G aúcha, 
sendo uma que estará localizada na Chapada Gaúcha e a out ra no interior do Parque, na 
casa do I BAMA da Fa zenda D iamante localizada próximo à T orre D iamente. Caso haja 
algum i ncêndio de g randes proporções, t odos os 24 se rão aci onados. E m ca so d e 
incêndios menores, a i déia é ut ilizar apenas os brigadistas contratados especialmente 
para isto. Os GPs já realizam os seus trabalhos diários de rondas.  
 
 Monitoramento de Queimadas 
 
A partir do ano de 1998,  foi dado i nício ao m apeamento da oco rrência de q ueimadas no 
Parque. Este t rabalho est á sendo f eito pelo eng enheiro f lorestal, responsável pela 
coordenação dos trabalhos de campo da Funa tura no P arque, aux iliado pelos guardas-
parques. Pretende-se estabelecer um histórico da ocorrência de fogo no Parque, visando, 
não só a documentação, como também, a busca de subsídios para melhorar a ação de 
prevenção e combate à incêndios no Parque.  
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5.6.1.2. Pesquisa 
 

Antes da cr iação do Parque foram realizados uma série de l evantamentos (fauna, flora, 
fatores abióticos e só cio-econômicos) na r egião. E stes levantamentos em basaram a  
justificativa para criação do Parque. Estes trabalhos foram coordenados pelo Prof. Bráulio 
Dias e contou com a participação de um grande número de pesquisadores.  

 
Após a cr iação do P arque, em  1989,  at é a pr esente da ta, foram realizados alguns 
estudos, levantamentos e pesquisas.  

 
Para em basar o pr esente P lano de Manejo, foram r ealizados os levantamentos que se  
constituíram em  um a A valiação E cológica R ápida do P arque N acional G rande S ertão 
Veredas. O s relatórios gerados são co nsiderados anexos deste P lano. E sta A valiação 
Ecológica Rápida foi realizada entre os anos de 1998 e 1999. 

 
Os relatórios são os seguintes: 

 
1. Sensoriamento Remoto e Elaboração dos Principais Mapas Temáticos (vegetação, 

hidrografia, solos classes de altitude e classes de declividade). Pesquisador: Ângelo 
Sartori Neto. Janeiro de 1999. 45 p. 

2. Levantamento dos fatores abióticos (geologia, geomorfologia, cl ima e hi drologia). 
Pesquisador: Antônio Tadeu Corrêa Veiga. Dezembro de 1998. 42 p. 

3. Solos – Avaliação Ecológica Rápida. Pesquisador: M. Haridasan. Dezembro de 
1998. 46p. 

4. Relatório do E studo da V egetação e Fl ora. P esquisadores: Je anine M aria Fel fili, 
Roberta Cunha de Mendonça e Tarciso S. Filgueiras. 1999. 64 p. 

5. Componente Avifauna. Paulo de Tarso Zuquim Antas. 1999. 61 p. 
6. Avaliação Ecológica Rápida – Mamíferos – Relatório Final. Pesquisadores: Jader 

Marinho-Filho, Júlio Cesar Dalponte e Marcelo Lima Reis. 1999. 22 p. 
7. Anfíbios e R épteis. P esquisadores: A lexandre F.  B . A raújo e C ristiane G . B atista. 

1999. 77p. 
8. As comunidades de peixes: organização e integridade. Pesquisadores: Mauro César 

Lambert de Brito Ribeiro e Victor dos Santos-Jacinto e Perdigão. Agosto de 1999. 
104 p. 

9. Breve História do Noroeste Mineiro e do Parque Nacional Grande Sertão Veredas. 
Historiador: Paulo Bertran. Julho de 1999. 92 p.  

 
Além destes trabalhos, foram realizados outros estudos, dentre os quais destacam-se:  

 
1. Levantamento Sócio-Econômico das Comunidades localizadas no Parque Nacional 

Grande S ertão V eredas. C esar V ictor do E spírito S anto, E rnane Far ia, Luce lena 
Jesus da Silva e Ivalino Paulo F. da Silva. FUNATURA, junho de 1998. 310 páginas. 

2. Plantas do C errado ut ilizadas pelas comunidades da r egião do G rande S ertão 
Veredas. Suelma Ribeiro Silva. FUNATURA, 1998. 109 páginas. 

3. Projeto de B iogeografia do Bioma dos Cerrados: Estudo dos Cerrados na transição 
com a ca atinga ( chapada do S ão Fr ancisco) – Etapa I I. Je anine M aria Fel fili e 
outros. Convênio FUB/FNMA no 27/97, Brasília, Dezenbro de 1998. 

4. Antas, P . T. Z.  1999 . Comunidades de av es dos cerrados do pl analto ce ntral e  
porção oci dental do médio r io S ão Fr ancisco. D issertação de Doutorado 
apresentada à Universidade de Brasília.  

5. Jacinto, A . B . M . 1998.  A fluentes de M emória: I tinirários, Taperas e Histórias no 
Parque Nacional Grande Sertão Veredas. Dissertação de Mestrado apresentada ao 
Departamento de A ntropologia do I nstituto de Fi losofia e C iências Humanas da 
Universidade Estadual de Campinas.  



 149 

6. Correia, C . S . 1999 . Mineiros, gaúchos e c onservacionistas: u ma abordagem 
antropológica dos conflitos sócio-ambientais no noroete de Minas Gerais resultantes 
das distintas formas de apropriação espacial do Cerrado. Dissertação de graduação 
apresentada ao Departamento de Antropologia da Universidade de Brasília.  

7. Lago, F. P . L.  S .  2000 . Avaliação da est rutura da paisagem na região do Parque 
Nacional G rande S ertão V eredas, at ravés de imagens de sa télite. Trabalho final 
para obtenção do grau de engenheiro florestal apresentado ao Departamento de 
Engenharia Florestal da Universidade de Brasília.  

8. Sartori Neto, A. 2000. Subsídios para a E laboração do P lano de Manejo do P arque 
Nacional G rande S ertão V eredas por m eio de um  si stema de i nformações 
geográficas. D issertação de m estrado apr esentada à U niversidade Federal de 
Viçosa.  

9. Correia, C. S. 2002. Do Carrancismo ao Parque Nacional Grande Sertão Veredas: 
(des) organização fundiária e territorialidades. Dissertação de Mestrado apresentada 
a Universidade de Brasília. 

 
Além di sso, há doi s outros trabalhos em anda mento de senvolvidos por al unos da U nB 
sobre sistemas de informações ambientais.  
 
Também, deve ser considerado, a realização de alguns cursos rápidos de campo, que tem 
sido, eventualmente realizados, por departamentos da Universidade de Barsília, em que 
são desenvolvidos estudos de campo com alunos da graduação ou pós-graduação. Até o 
momento, já foram realizados três cursos, pelos Departamentos de Geografia, de Zoologia 
e de Ecologia. Todos estes cursos sã o au torizados pela ch efia do  P arque e as  aul as 
práticas não implicam em coletas. Esta iniciativa faz parte da est ratégia de aproximação 
junto aos centros de pesquisa v isando a r ealização futura de est udos diversos sobre o  
Parque, com vistas estar sempre melhorando o nível de co nhecimento sobre o P arque e 
estar proporcionando o alcance de um dos principais objetivos dos Parques Nacionais que 
é o desenvolvimento científico. 

 
5.6.1.3. Manutenção 
 
A manutenção dos bens móveis e imóveis de propriedade do IBAMA é feita com recursos 
orçamentários do próprio IBAMA, com exceção da casa onde funciona a sede da 
Funatura. Estes recursos são sempre escassos e muitas vezes não são suficientes para a 
realização da m anutenção adeq uada. É  co mum a ex istência de equi pamentos sem 
condições de serviço, especialmente veículos, por falta de recursos para a manutenção. 
 
As picadas / ace iros de  al guns l imites do P arque sã o mantidos, t ambém co m recursos 
orçamentários do IBAMA. Em função da escassez de recursos, esta atividade não é f eita 
todos os anos como deveria.  

 
A recuperação de algumas cercas do P arque localizadas em áreas j á desapropriadas é 
feita através de mutirões que envolvem os guardas-parques. 
 
Os serviços de limpeza e conservação dos bens imóveis é feito através de firma 
especializada contratada pela representação do IBAMA em Minas Gerais.  
 
Os bens de pr opriedade da Funat ura ou so b a su a guarda/responsabilidade r ecebem 
manutenção com recursos captados pela própria Funatura. Em geral, esta manutenção é 
feita de forma satisfatória.  
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5.6.1.4. Visitação  
 

O Parque ainda não est á of icialmente aberto à v isitação. No entanto, ao l ongo dos anos 
tem si do r ealizadas algumas visitas de ca ráter ex cepcional, t ais como pot enciais 
doadores, ou r epresentantes de or ganizações que t enham apoi ado al gum t rabalho no  
Parque, ou mesmo, de outras instituições que desenvolvem trabalhos afins e desejam 
conhecer o Parque e os projetos lá desenvolvidos.  
 
Visitantes comuns tem aparecido, pr incipalmente na época  das férias, e t em ob tido a  
autorização, junto ao  chefe, par a conhecerem o P arque. N este caso, sã o se mpre 
acompanhados de um funcionário do IBAMA ou de um guarda-parque. 
 
No período compreendido entre dezembro de 1999 e fevereiro de 2001,  o IBAMA aplicou 
um q uestionário co m e stes visitantes visando traçar um  per fil dos mesmos. N estes 3 
meses, apareceram no Parque, 15 visitantes.  
 
Os principais dados são:  

 
a) Origem: SP – 6; MG – 4; PR – 4; França – 1. 
b) Meio de transporte: carro – 12 (7 tipo jipe); ônibus – 2; bicicleta – 1;  
c) Sexo: 10 homens e 5 mulheres;  
d) Estado civil: 10 casados e 5 solteiros;  
e) Escolaridade: superior – 12, segundo grau – 3;  
f) Renda familiar: 5 a 10 SM – 4; 10 a 15 SM – 3; acima de 15 SM – 3;  
g) Faixa etária: 21 a 25 anos – 3; 26 a 30 anos – 4; 31 a 35 – 1; 36 a 40 anos – 5;  
h) Profissão: M édico – 2; Fl orestal – 1; F otógrafo – 3; F ísico – 1; R epórter – 1; 

Produtor cultura – 1; Artista plástico – 1; 
i) Já visitou outras UCs? Sim – 15; 
j) Por qual meio soube do Parque? Amigos – 6; Revistas – 5; TV – 1; IBAMA – 1, 

Mapa – 1; 
k) Quantas vezes já visitou o Parque? Primeira vez –13; Segunda vez –1; 3 ou mais – 

1; 
l) Estaria disposto a pagar pela visita? Sim – 15; 
m) Que atividades gostaria de realizar no Parque? Caminhada – 12; Acampamento – 

10; Passeio à cavalo – 9; bicicleta – 2; canoagem/caiaque – 2; observação de 
fauna – 2; outros – 2; 

n) Que esp orte pr atica? Trecking – 7; es calada – 4; ca noagem – 2; co rrida – 2; 
natação – 2; outros – 7; 

o) Previsão de permanência? 3 dias – 3; 1 dia – 2; 2 dias – 2; 5 dias 1. 
 

Apesar de se r u ma am ostra pouco  representativa, é po ssível t ecer al gumas 
considerações:  

 
* Tratam-se de pessoas com grau de escolaridade elevado, quando comparado com 
a média nacional; 
* São pessoas de classe média, que gostam de contato com a natureza; 
* São pessoas que já conhecem parques nacionais; 
* Gostariam que o P arque o ferecesse, pr incipalmente os  se guintes atrativos: 
caminhadas, acampamento, passeios à cavalo e observação de fauna; 

 
5.6.2. Atividades Conflitantes   

 
As principais atividades conflitantes desenvolvidas no P arque r eferem-se a c riação 
extensiva de gado e a agricultura de subsistência. Estas atividades são desenvolvidas por 
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comunidades que vivem dentro do Parque nas áreas ainda não desapropriadas. Desde a 
criação do Parque, em termos de regularização fundiária, só se resolveu cerca de 21% de 
sua área. O restante ainda não foi desapropriado. Nestas áreas ainda não indenizadas, 
existem grandes, médios e pequenos proprietários e posseiros, conforme citado 
anteriormente no i tem S ituação Fundiária. As comunidades cultivam apenas culturas de 
subsistência, ou se ja, p ara o pr óprio co nsumo. A  m édia de ár ea pl antada co m esse s 
cultivos é de 1,13 hectare por  família. As principais culturas são: arroz, feijão, milho e 
mandioca. A principal atividade produtiva das comunidades é a criação extensiva de gado 
utilizando o past o nat ivo do ce rrado e das veredas (partes mais altas). C ada família 
(considerando apenas posseiros e pequenos proprietários) possui, em média, cerca de 13 
cabeças de gado. Existem alguns grandes e médios criadores de gado.   

 
São v ários os problemas advindos desta si tuação. O  pr incipal r efere-se à prática de 
queima da vegetação nativa para renovação do pasto e para limpeza de terreno para 
roça. Praticamente todas as famílias que cultivam ou criam gado, se utilizam dessa 
prática. Algumas áreas acabam pegando fogo anualmente ou em intervalos de dois anos, 
fato que leva a uma perda gradual da biodiversidade local.  

 
Outro problema da presença do gado refere-se a possibilidade de transmissão de 
doenças para animais silvestres. Há registros de mortandade de veados, após passagens 
de um a g randes boiadas na ár ea do P arque. A  pr esença de g ado aca ba l evando, 
também, a uma matança desnecessária de onças, por parte de donos de gado. 

 
As roças, apesar das pequenas extensões, são feitas, em geral em áreas de preservação 
permanente (veredas) e m uitas v ezes são nece ssários a co nfecção de dr enos que 
acabam causando impactos localizados. 

 
Também, a p resença d e co munidades humanas vivendo dent ro do P arque l eva a um a 
série de ou tros impactos, tais como, a criação de outros animais domésticos como cães, 
gatos, galinhas, po rcos, ani mais de m ontaria, e tc. D e aco rdo co m o l evantamento feito 
pela Funat ura, as  médias por família, de ani mais domésticos são: ani mais de montaria 
(eqüinos e asininos) - 3; su ínos - 1; galinhas - 31; cães - 2 e; gatos - 1. Estes animais 
podem causar impactos diversos à vida selvagem, como a destruição de habitats, 
transmissão de doença s, m udança da hábi tos al imentares (por ex emplo, o l obo-guará 
está se mpre busca ndo al imentos próximo às residências que poss uem cr iação d e 
galinhas), dentre outros.  

 
Além disso, apesar do c onstante trabalho de conscientização ambiental desenvolvido na 
região do Parque nos últimos 10 anos, ainda há a prática da caça, mesmo que em escala 
reduzida. Em 2000 , foi feita u ma ope ração pela polícia florestal junto à residências de 
dentro e no  ent orno do  Parque e foi grande o  número de a rmas e ap etrechos de ca ça 
apreendidos. A caça é p raticada, também, em escala reduzida, por pessoas que vêm de 
fora.  

 
Também, é comum a extração de palhas de buriti para cobertura das casas, de lenha e de 
mourões. De acordo com o levantamento realizado, cada família utiliza por ano, em média 
21 m3 de lenha para cozinhar; 4 dúzias de madeira para mourões e moradias; e 69 palhas 
de buriti para o telhado das casas e outras áreas cobertas. 
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5.7. ASPECTOS INSTITUCIONAIS 
 
 
5.7.1. Pessoal   
  
O P arque possu i u m c hefe e doi s analistas ambientais. A través de u ma e mpresa d e 
prestação de se rviço co ntratada pel o I BAMA, existem out ros quatro funcionários, q ue 
atuam como secretária e encarregados de serviços gerais.  
 
A Funatura possui um coordenador de campo (engenheiro florestal), um assistente de 
campo e 8 guardas-parques (à di sposição do I BAMA). O  co ordenador geral do P rojeto 
Grande Sertão Veredas, pela Funatura, está baseado em Brasília.  
 
5.7.2. Infra-Estrutura e Equipamentos   
 
5.7.2.1. Infra-estrutura 
 
Os dados relativos aos imóveis (edificações) do Parque Nacional Grande Sertão Veredas 
estão relacionados no quadro abaixo: 
 

Descrição do Imóvel / 
Função 

Área (m2) Estado de 
Conservação 

Localização 

1. Sede administrativa do 
Parque / Alojamento do 
Gerente e de um vigia 

80 m2 (área 
interna) 
1120 m2 (área 
externa) 

Bom Cidade da Chapada 
Gaúcha 

2. Escritório da Funatura / 
Alojamento de Técnicos / 
Depósitos 

100 m2  Bom Antiga Fazenda Rio Preto 
– Município de Formoso 

3. Casa do Assistente de 
Campo da Funatura 

64 m2 Em reforma Antiga Fazenda Rio Preto 
(próxima ao Escritório 
Funatura) – Município de 
Formoso 

4. Casa da Fazenda 
Diamante / residência de 
guarda-parque 

76 m2 Precário Antiga Fazenda 
Diamante – Município de 
Formoso 

5. Casa da Fazenda Mato 
Grande / residência de 
guarda-parque 

80 m2 Precário Antiga Fazenda Mato 
Grande – Município de 
Formoso 

 
O Parque possui, ainda cerca de 20 km de cercas. Em alguns trechos das linhas secas 
(locais onde passam estradas), são feitas picadas de 3m de largura para que os limites 
sejam visualizados. Em quatro pontos (locais onde passam estradas), existem placas com 
informações sobre o Parque. 
 
Em 1992, o Parque foi demarcado por firma especializada. Foram colocados 43 marcos 
de co ncreto, se ndo 36  i ntermediários e 7 marcos principais, que co rrespondem aos  
extremos de ca da l inha se ca, co incidindo, t ambém, co m os pontos onde essa s linhas 
sofrem grande inflexão. As coordenadas destes marcos são:  
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1Pontos 

Coordenadas 
E N 

M-01 386267.50 8309888.99 
M-02 395568.69 8311281.82 
M-05 426487.45 8321989.06 
M-06 432653.84 8314771.49 
M-07 426463.52 8308123.40 
M-08 403840.46 8294649.86 
M-09 390267.46 8302838.81 

 
O memorial descritivo das demarcações encontra-se em Anexo 11. 
 
5.7.2.2. Equipamentos 
 
Bens de propriedade do IBAMA à disposição do Parque: 
 

Atividade Descrição do 
equipamento / Ano 

Estado de 
Conservação Localização 

Transporte 

Veículo Toyota ano 90 
cabine dupla com 
caçamba 

Ruim Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Veículo Toyota ano 96 
cabine dupla com 
caçamba 

Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Veículo Mitsubish ano 
2001 ca bine dupl a c om 
caçamba 

Ótimo  Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Veículo Nissan ano 2003 
cabine dupla com 
caçamba 

Ótimo  Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

 

Atividade Descrição do 
equipamento / Ano 

Estado de 
Conservação Localização 

 
 
 
 

Alojamento / 
Refeitório 

Fogão 4 bocas Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 Geladeira Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 Freezer horizontal  Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Armário de cozinha Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

2 camas de solteiro e 1 
cama de casal com 
colchões 

Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 estante de metal Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Utensílios em geral Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Atividade Descrição do 
equipamento / Ano 

Estado de 
Conservação Localização 

 
 
 
 

1 linha telefônica com 
aparelho 

Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 aparelho de fax Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 
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Administração 

3 Mesas de escritório Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 mesa de computador Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

10 cadeiras Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 televisão 29 “ Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 antena parabólica Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 video cassete Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 retroprojetor Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

1 GPS Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

Cortador de grama Regular AD Centro de Apoio 
e Pesquisa – Antiga 
Fazenda Rio Preto  
Formoso 

 

Atividade Descrição do 
equipamento / Ano 

Estado de 
Conservação Localização 

Fiscalização e 
Combate à 
Incêndios 

20 abafadores, 24 
enxadas, 5 facões, 19 
foices, 4 machados, 7 
rastelos, 10 bombas 
costais, 3 mochilas para 
transporte de água, 2 
pingas-fogo, 14 capacetes, 
14 pares de coturnos, 14 
pares de luvas, 14 óculos 
de proteção, 14 uniformes, 
14 cantis térmicos, 14 
lanternas 

Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 

 
 
5.7.3. Estrutura Organizacional    
 
O Parque está tecnicamente ligado à Diretoria de Ecossistemas do IBAMA (Sede – 
Brasíla) e  adm inistrativamente à R epresentação E stadual do I BAMA e m M inas G erais 
(Belo Horizonte). A estrutura do IBAMA pode ser observada no organograma a seguir. 
 
O PNGSV está subordinado tecnicamente à DIREC através das Coordenações Gerais de 
UCs, Ecossistemas e Regularização Fundiária. A Gerência Executiva do IBAMA em Minas 
Gerais realiza o aco mpanhamento ad ministrativo at ravés da D ivisão  de U nidades de 
Conservação (DIUC). 
 
No Parque, a estrutura em funcionamento, atualmente, é muito simples e enxuta e pode  
ser observada na sequência, após organograma do IBAMA. 
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ORGANOGRAMA DO IBAMA 
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AMBIENTAL 
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AMBIENTAL 

DIRETORIA DE 
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ORGANOGRAMA DO PARQUE 
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FUNATURA  

SERVIÇOS 
GERAIS: 
 
 Equipamentos e 

Manutenção, 
 Vigilância, 
 Limpeza   
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TÉCNICO: 
 
 Educação 

Ambiental, 
 Articulação 

Institucional 
 Recuperação de 

áreas 
degradadas. 

SETOR DE   
ADMINISTRAÇÃO: 
 

 Secretaria 

SETOR D E 
PROTEÇÃO: 
 
 Guardas-

parques 
(contratados 

pela OnG 
parceira a 

disposição do 
IBAMA) 
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5.8 COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 
 
5.8.1. Educação Ambiental    
 
Este é um dos principais trabalhos desenvolvidos no Parque e está a cargo da Funatura. 
Desde o pr imeiro co nvênio assi nado ent re IBAMA e Funat ura, em 1990, a ên fase foi o  
trabalho com as comunidades locais no sentido de informá-las e conscientizá-las sobre a 
importância do Parque. Neste ano, com apoio do WWF-US foi desenvolvido um programa 
que durou cerca de três anos. Na sequência, já com apoio de r ecursos do Programa de 
Conversão da D ívida Externa para Fins Ambientais através de doação da TNC, foi dada 
continuidade a este trabalho, que tem uma duração prevista de vinte anos (até 2013).  

 
O trabalho é realizado com professores, alunos da rede escolar, agricultores e moradores 
em geral da região. 

 
Com professores e alunos, o trabalho é feito nas escolas rurais e nas escolas das sedes 
dos municípios da Chapada Gaúcha, Formos e Arinos. Em geral, no início de cada ano 
letivo, o t écnico da  Fun atura r ealiza um  t reinamento com t odos os professores da r ede 
pública. Durante o ano, são realizadas atividades nas escolas.  
 
No treinamento para os professores, são abordados temas relacionados ao Parque, sua 
importância para a região e para o país; drenagem; conservação da água, desmatamento; 
lixo na zona rural e urbana; queimadas;  erosão; dentre outros aspectos. São passadas 
algumas formas de abordagens destes assuntos em salas de aulas.  
 
As atividades nas escolas referem-se a pal estras, mostras de ví deos, di stribuição de  
folhetos, brincadeiras, etc. Procura-se, de forma interativa, mostrar para os alunos e 
professores a i mportância da co nservação do  P arque e do am biente em  g eral em  q ue 
vivem, ou seja, os rios, o cerrado, as veredas, suas moradias, suas escolas. Procura-se 
correlacionar a questão am biental co m a q uestão da sa úde, en fatizando, dent re ou tras 
coisas, a destinação do lixo e dos dejetos, a necessidade de se manter sempre limpa a 
água dos rios, lagoas, dentre outros aspectos.  
 
Estimula-se a el aboração, pel os alunos, de des enhos de m apas que i ncluem as áreas, 
pontos, dentre outros aspectos, que estão acostumados a percorrerem e/ou observarem 
nas suas idas às escolas, nas suas brincadeiras, nas suas visitas aos vizinhos, dent re 
outras andanças pela região. Com isto são feitos desenhos de córregos, veredas, animais, 
ninhos, paisagens, moradias, esco la, queimadas, dent re out ros. Baseado nos desenhos 
feitos pelos alunos são montados jogos ecológicos que incluem os aspectos mais 
relevantes como, bel ezas cênicas, ani mais, p roblemas ambientais, de ntre ou tros. E sta 
atividade tem sido muito interessante e muito participativa.  

 
Além deste trabalho junto às escolas, são feitos, também, trabalhos diretamente com os 
agricultores e moradores em geral, através de visitas domiciliares e reuniões comunitárias.  
 
O trabalho de visitas domiciliares é importante para haver uma maior aproximação entre o 
técnico e a s famílias no se ntido de  hav er u ma co nstante t roca de  informações e 
experiências. O  trabalho dest as visitas é co mplementado pel as reuniões comunitárias. 
Dentre os assuntos t ratados, tanto nas visitas como na s reuniões, des tacam-se: 
queimadas; di sposição adequada do lixo doméstico; di scussão sobre assuntos de 
interesse dos moradores como, por  ex emplo, o pr ojeto de r ealocação de posse iros; 
discussão sobre práticas agropecuárias a serem adotadas visando minimizar impactos ao 
Parque; i nforme so bre legislação, tais como, a nov a l ei de cr imes ambientais, su as 
inovações e implicações e a lei do sistema nacional de uni dades de conservação; o us o 
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do fogo e su as implicações. A lém di sso, p rocura-se al ertar so bre a  i mportância do 
associativismo co munitário. Também, m ostra-se ví deos, em  esp ecial, o  ví deo so bre o 
Parque, produzido, com apoio do IEF/MG, através de convênio com a Funatura. 
  
5.8.2. Estágios   

 
Eventualmente, são o ferecidos estágios a es tudantes universitários de diferentes partes 
do B rasil, ou es tudantes de cu rsos t écnicos s obre educa ção a mbiental. N ormalmente, 
ficam hosp edados no alojamento onde funciona at ualmente a se de da Funat ura no  
Parque e participam do dia a dia do trabalho desenvolvido pelos técnicos da Funatura.  
 
Um out ro trabalho que deve se r mencionado e q ue está l igado a est ágios, refere-se ao 
projeto desenvolvido pela Funatura, em 1996, “Capacitação e Vivência Ambiental no 
Parque N acional G rande S ertão V eredas”, a poiado pel a Fundaçã o O  B oticário de  
Proteção à  N atureza. E ste P rojeto co nsistiu na  ca pacitação, e m questões ligadas ao 
manejo d e uni dades de co nservação e à co nscientização am biental, de pesso as de  
distintas partes do P aís. H ouve a  par ticipação de 42 pesso as, se ndo a m aioria ( 28), 
composta por  est udantes universitários, r epresentando onz e uni versidades brasileiras 
(entre f ederais, estaduais e particulares), de doze diferentes cursos. Os estudantes de 
segundo grau so aram 13 i nscritos e apenas 1 t inha o se gundo g rau co mpleto. O s 
participantes originavam-se das cinco diferentes regiões brasileiras, sendo que cerca de 
70% er am p rovenientes das regiões S udeste e C entro-Oeste, 11 ,90% da região S ul, 
7,14% da N ordeste e  9, 52% da r egião N orte. A s atividades da ca pacitação se  
constituíram em: a) leitura do material bibliográfico; b) seminários; c) visitas domiciliares; 
d) dem onstração pr ática do m anejo dos recursos naturais em pa rques nacionais; e)  
atividades nas escolas rurais; f) at ividades com os agricultores / desenvolvimento social 
das comunidades; g) r euniões com as  co munidades locais e co m os guardas-parques. 
Este projeto alcançou resultados bastante satisfatórios e merece ser repetido em outras 
oportunidades. 
 
5.8.3. Saúde    
 
Ao l ongo dos trabalhos da Funat ura junto à s comunidades locais, um a co nstante 
reclamação r eferia-se à  di ficuldade de ace sso aos serviços de sa úde, al ém da f alta de  
informações, em geral, sobre aspectos realcionados com saúde. 
 
Em função disso, a Funatura desenvolveu um projeto, entre os anos de 1996 e 2000,  de 
ações de sa úde i ntegradas ao t rabalho de c onscientização am biental. E ste t rabalho 
contou com o apoio da Pathfinder International e da T he Nature Conservancy. O trabalho 
objetivou realizar uma ponte entre as comunidades e os serviços de saúde da Chapada 
Gaúcha e de Formoso. Foram contratados e capacitados uma auxiliar de en fermagem e 
quatro agentes comunitários de saúde que são pessoas das próprias comunidades.  
 
O projeto visou, fundamentalmente, repassar informações sobre aspectos relacionados 
com a questão de saúde e sua relação com o meio ambiente. Ressaltou-se a questão do 
lixo, da ág ua, da higiene em geral e buca l, das doenças mais comuns caso não se  tome 
determinados cuidados, dent re ou tros aspectos. P rocurou-se, t ambém, repassar 
informações sobre saúde se xual e r eprodutiva, D STs, A IDS e pl anejamento familiar. 
Realizou-se o acompanhamento do tratamento de alguns moradores da região portadores 
hanseníase, os quais ficaram curados. Proporcionou-se facilitar a realização de consultas 
e ex ames nos postos de sa úde. R ealizou-se mutirões de sa úde que v isaram r ealizar 
atendimentos médicos nas próprias comunidades.  
 
Uma das principais ações do projeto, foi a capacitação de pessoas da região, membros 
das comunidades e profissionais de saúde que atuam nas prefeituras locais e técnicos da 
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Funatura. A o l ongo do projeto, foram t reinados, at ravés de cu rsos ou visitas a out ros 
projetos apoiados pela Pathfinder, 134 pesso as, ent re membros das comunidades do 
Parque, p rofissionais de sa úde de A rinos, C hapada G aúcha e For moso e t écnicos da  
Funatura e de outros órgãos. 

 
A Funatura apoiou, também, as prefeituras locais em todas as campanhas de vacinação 
que ocorreram de 1997 até 2000. Foram cerca de duas campanhas por ano que duraram 
cerca de dez dias cada.  
 
Uma outra ação de grande relevância para as comunidades foi o apoio prestado pela 
Funatura na resolução de problemas visando o recebimento de aposentadorias. Desde de 
1997, foram cadastradas 34 pessoas das comunidades junto ao INSS, que passaram a 
receber um salário mínimo mensal. São pessoas idosas ou portadoras de alguma 
deficiência física ou mental. 
 
O projeto saúde e meio ambiente na região do Parque se tornou um marco em trabalhos 
dessa natureza. Várias famílias passaram a dar  destinação mais adequada ao l ixo e aos 
dejetos. Foi realizado um número bastante representativo de exames preventivos de colo 
de útero. Foi  proporcionada a r ealização de  centenas de consultas em clínica geral. As 
mulheres passaram a ter informações sobre planejamento familiar, saúde sexual e 
reprodutiva, importância de exames preventivos, importância do aleitamento materno, 
dentre outras. Os portadores de hanseníase ficaram curados. Vários membros das 
comunidades e pr ofissionais de sa úde da região f oram treinados em  q uestões 
relacionadas com saúde.  
 
Pode-se afirmar que as comunidades beneficiadas estão muito mais conscientes e 
informadas sobre v árias questões relacionadas com sa úde. D esde a  nece ssidade de  
prevenir doenças, dar destinação adequada para o lixo e dejetos, beber água filtrada, 
fazer a higiene bucal e corporal, etc, até em questões relacionadas aos seus direitos como 
cidadãos. E stão mais informados sobre os aspectos relacionados com o pane jamento 
familiar e co m a prevenção de D STs/AIDS. E ntendem m elhor a  i mportância da  
conservação da natureza e sua relação com a questão de saúde. Enfim, várias questões, 
que antes eram ignoradas ou se constituíam em tabus, hoje as comunidades já conhecem 
ou sabem como proceder para buscar as soluções. 
 
A experiência do t rabalho associando a questão am biental com a questão de saúde foi 
muito rica. Aprendeu-se muito. Houve, de fato, uma maior integração entre a equipe da 
Funatura e as comunidades locais. Trata-se d e algo que pode se rvir de exemplo para 
outros projetos semelhantes.  
 
O projeto de implementação do Parque Nacional Grande Sertão Veredas entrará em nova 
fase. Conforme prevê a legislação, as comunidades que moram dentro do Parque terão 
que sair, porém, isto deve ser feito de forma justa. A proposta que está se concretizando 
será o r eassentamento em uma área próxima ao Parque com condições semelhantes às 
que v ivem atualmente. Aqueles que optarem por  i r para o nov o assentamento, deverão 
receber o apoio necessário para se instalarem adequadamente. A idéia é continuar com a 
proposta de trabalhar a questão ambiental associada à questão de saúde. Obviamente, a 
questão educa cional e  a questão pr odutiva, t ambém, dev erão estar co ntempladas. 
Aqueles que optarem por ir para outros locais devem ser, de alguma forma, compensados 
ou i ndenizados. D e q ualquer forma, t odos os q ue est iverem morando no ent orno do  
Parque, seja no assentamento ou não, deverão ser públicos importantes nos trabalhos de 
implementação do P arque e a í, t odas as questões anteriormente ci tadas deverão est ar 
contempladas. 
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5.8.4. Equipamentos   
 
Bens de propriedade da FUNATURA à disposição do Parque: 
 

Atividade Descrição do 
equipamento 

Estado de 
Conservação Localização 

 
 
 
Transporte 

Jipe Toyota Bandeirante - 
1991 

Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

Jipe Toyota Bandeirante - 
1993 

Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

Barco 6m  com motor de 
popa Suzuki 15 hp 

Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

18 animais de montaria (10 
burros, 7 mulas e 1 égua) 
com os devidos 
equipamentos de montaria  

Bom Nas casas dos guardas-
parques 

Reboque para transporte 
de carga 

Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

Reboque para transporte 
de barco 

Regular AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

 

Atividade Descrição do 
equipamento 

Estado de 
Conservação Localização 

 
 
 
Alojamento/ 
Refeitório 

8 botijões de gás (4 de 
52kg e 4 de 4kg) 

Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

5 Camas beliche e 5 camas 
simples com colchões 

Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

Fogão 6 bocas Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

Geladeira à gas 220 L  Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

2 mesas (copa e cozinha) e 
14 cadeiras 

Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

1 Armario de cozinha Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

Utensílios em geral p ara 
cozinha 

Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

1 carneiro hidráulico Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

Grupo gerador  Bom AD S ede R io P reto – 
Fazenda Rio Preto 

 

Atividade Descrição do 
equipamento 

Estado de 
Conservação Localização 

 
 
Adminstração 
/ Educação 
Ambiental 

Gerador portátil Yanmar Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

6 poltronas simples Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

Microcomputador 386 Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

2 microcomputadores 386 
e uma impressora 

Bom AD Sede Rio Preto – 
Chapada Gaúcha 

Máquina de datilografia Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 
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1 mesa de escritório com 
cadeira, 1 mesa de 
computador e 1 mesa de 
apoio 

Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

1 TV com vídeo Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

1 GPS 2000 – 12 Sat Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

1 clinômetro Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

4 aparelhos de pressão Bom AD Sede Rio Preto – 
Fazenda Rio Preto 

Energia Solar 
04 módulos fotovoltáicos; 
04 inversores porta watts; 
25 lâmpadas com inversor 
e soquete; 03 baterias 
Moura 150 Ah, 1 multiteste 
analógico. 

Bom Fazenda Rio Preto 

Energia Solar 
01 módulo fotovoltáico; 01 
inversor porta watts; 02 
lâmpadas com inversor e 
soquete; 01 bateria Moura 
150 Ah. 

Bom Torre de Observação de 
Incêndios – Fazenda 
Diamante 

Energia Solar 
01 módulo fotovoltáico; 01 
inversor porta watts; 01 
bateria Moura 150 Ah. 

Bom Alto do Morro Três Irmãos 

Energia Solar  
06 módulos fotovoltáicos; 
06 inversores porta watts; 
06 lâmpadas com inversor 
e soquete; 06 baterias 
Moura 150 Ah. 

Bom Nas casas dos Guardas-
Parques:  
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Atividade Descrição do equipamento 
Estado de 

Conservaçã
o 

Localização 

 
 
 
 
 
 
 
 
Fiscalização / 
Combate à 
incêndios 

Torre de Observação de Incêndios 
de 30 m de altura. Formato 
quadrangular (0,725 m x 0,725 m). 
Possui cabine de observação em 
forma hexagonal. Possui elevador 
baseado no princípio de contrapeso. 
Pintada com tinta nas cores 
convencionadas pelo Ministério da 
Aeronáutica (branco e vermelho 
rubi). Possui, como acessórios, um 
pára-raios e um gomiômetro. Ao lado 
da torre, foi construído um pequeno 
abrigo para a bateria e outros 
equipamentos em geral (material de 
combate, por exemplo). 

Bom Fazenda Diamante 

2 transceptores fixos 24 canais com 
2 fontes de alimentação, 2 antenas, 4 
conectores e cabo. 

Bom 1 na Sede 
administrativa – 
Chapada Gaúcha e  
1 Escritório 
Funatura – Fazenda 
Rio Preto 

2 estações repetidoras que inclui dois 
transceptores cada, 3 antenas, 
fontes, cabos, 2 caixas, conectores e 
1 duplexador. 

Bom 1 na Torre de 
Observação de 
Incêndios e 1 no 
alto do Morro 3 
Irmãos. 

3 transceptores móveis 24 canais 
com 3 antenas e 3 suportes 

Bom 2 em veículos da 
Funatura e 1 em 
veículo do IBAMA. 

8 transceptores portáteis 150 canais 
com baterias, antenas e 
carregadores.  

Bom Sob a 
responsabilidade 
dos guardas-
parques 
 

Estação meteorológica 
radiocontrolada  
 

Bom  Escritório Funatura 
– Fazenda Rio 
Preto 

3 binóculos, 2 bússolas  Bom Escritório Funatura 
– Fazenda Rio 
Preto 

1 binóculo  Bom Torre de 
Observação de 
Incêndios – 
Fazenda Diamante 

Painel de divulgação do grau 
periculosidade de incêndio. 

Bom Sede administrativa 
– Chapada Gaúcha 



 163 

Material de combate e apoio:  
9 Mochilas (bombas) costais, 10 
abafadores, 2 lança-chamas, 1 
roçadeira gasolina lateral, 18 
uniformes padrão bombeiro para os 
guardas-parque, 10 lanternas, 3 
foices, 5 pás de bico, 5 enxadas, 10 
facões, 10 luvas de raspa, 10 cantis, 
10 capacetes com lanterna de 
cabeça, 10 mochilas, 10 óculos 
ampla visão, 10 respiradores, 21 
máscaras filtradoras descartáveis. 

Bom Escritório Funatura 
– Fazenda Rio 
Preto 

10 lanternas e 10 mochilas Bom Sob a 
responsabilidade 
dos guardas-
parques, do 
assistente de 
campo e do 
coordenador de 
campo 

8 armários para a guarda de cada 
uma das baterias, dos transceptores 
portáteis, carregadores, lanternas, 
inversores, etc 

Bom Casas dos guardas-
parques 

 
 

5.9 DECLARAÇÃO DE SIGNIFICÂNCIA 
 
O Parque Nacional G rande Sertão Veredas é a única unidade de conservação federal 
localizada na região dos Gerais, (sub-unidade do bioma cerrado que abrange cerca de 13 
milhões de hectares na margem esquerda do S ão Francisco compreendendo o nor oeste 
de Minas Gerais, o oeste da Bahia e indo até o sul do Piauí).  
 
Também trata-se da única unidade de conservação que possui parcelas representativas 
da fitofisionomia de Carrasco, tipo de vegetação que possui elementos da flora e da fauna 
presentes no cerrado e na caatinga.  
 
O P arque possui os tipos vegetacionais predominantes no ce rrado, com dest aque par a 
suas exuberantes veredas, que aliás, se constituem em uma atração a parte pois, além de 
um grande número, existem em vários tamanhos e larguras.  
 
Os levantamentos botânicos referentes à av aliação ecológica r ápida r esultaram na  
determinação de 623 espécies vegetais em 5 fitofisionomias principais (Cerrado sensu 
stricto, Campo Sujo, Matas de G aleria e C iliares, Veredas e Carrasco). As espécies do 
Parque N acional r epresentam ce rca de 70%  das plantas presentes no C hapadão 
Ocidental da B ahia. A s veredas e lagoas foram os ambientes com maior núm ero de 
plantas raras ou endêmicas. 
 
São bastante expressivas as populações de gramíneas e palmeiras, tais como taquari 
Actinocledum verticillatum, buriti Mauritia flexuosa, coco-cabeçudo Butia capitata. 
 
Os levantamentos faunísticos referentes à av aliação eco lógica r ápida r esultaram no   
registro de 62 espécies de peixes, nenhum introduzido, 22 espécies de anfíbios, 31 
espécies de répteis, 244 espécies de aves e 56 espécies de mamíferos.  
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Foi r egistrada, no P arque, a desco berta de duas novas espécies par a a ci ência. H á o 
primeiro registro de um peixe do g ênero Laemolyta na bacia do r io São Francisco e uma 
possível espécie nova de anfíbio, um sapo do gênero Bufo. 
 
Os levantamentos detectaram, também, expansões na distribuição geográfica de espécies 
da f auna v ertebrada j á co nhecidas. O  bi oma c om m aior núm ero de r egistros novos de 
vertebrados no P arque foi a M ata A tlântica ( três répteis/anfíbios e q uatro av es) e su as 
diversas formações. O Cerrado (dois répteis/anfíbios e quatro aves) vêm l ogo a s eguir, 
com a Floresta Amazônica (um peixe e duas aves) e a C aatinga (um réptil/anfíbio e duas 
aves) com número semelhantes de novos registros na localidade. Esse dado i ndica que, 
apesar da maior proximidade da caatinga, há uma influência significativa da Mata Atlântica 
no Parque no tocante a novos registros. Essa influência ocorre principalmente nas matas 
ciliares, conectadas entre si e possibilitando a expansão de espécies florestais oriundas 
do sudeste do Brasil. O rio São Francisco e sua floresta marginal deve ter sido a principal 
via de acesso deste grupamento no noroeste mineiro. 
 
Também detectou-se, no Parque, a presença de várias espécies da fauna ameaçadas de 
extinção co mo: j acaré-coroa Paleosuchus palpebrosus, ta tu-canastra Priodontes 
maximus, g ato-palheiro Oncifelis colocolo, su çuarana Puma concolor e o  ce rvo-do-
pantanal ou suçuapara Blastocerus dichotomus. 
 
A população de arara canindé Ara ararauna  no PNGSV é, possivelmente, a maior 
existente em uma área legalmente protegida no Brasil. 
 
Outro aspecto importante do Parque refere-se ao seu sistema hidrológico que é 
abastecido pelo grande aquífero formado pelo arenito Urucuia, com grande capacidade de 
armazenamento de água. 
 
Ressalta-se, ainda, o grande apelo sócio-cultural que a região do Parque possui. O nome 
do Parque é uma homenagem ao famoso romance escrito por Guimarães Rosa. A região 
do P arque es tá i nserida nos ambientes naturais descritos no l ivro Grande Sertão: 
Veredas. V árias são a s passagens do l ivro, q ue falam de  l ocais existentes e de  
características culturais ainda hoje encontradas naquela região. 
 
O t rabalho de dese nvolvimento do P arque dev erá, nece ssariamente, a liar as riquezas 
ecológicas com a r iqueza histórico cultural da r egião. São inúmeras as possibilidades de 
trabalhos voltados para o turismo eco-cultural, para a educação ambiental, para a 
pesquisa, dentre outros aspectos. 
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6.1 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO PNGSV 
 
A) Considerações Gerais 
 
Os objetivos específicos de m anejo de u m pa rque naci onal sã o def inidos levando em  
consideração os objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, os 
objetivos dos parques nacionais previstos na lei do SNUC, os objetivos estabelecidos em 
seu decreto de criação e as características particulares do parque nacional em questão . 
 
A Lei nº 9.985 de 18 de  Julho de 2000  que instituiu o S istema Nacional de Unidades de 
Conservação – SNUC, dentre outros aspectos, define os seus objetivos e, em relação aos 
Parques Nacionais, objetivos e normas gerais.  
 
Os objetivos do SNUC são definidos no artigo 4o e são os seguintes: 
 

I. contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 
genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

II. proteger as espécies ameaçadas de ex tinção no âm bito r egional e 
nacional; 

III. contribuir par a a pr eservação e a r estauração da di versidade de 
ecossistemas naturais; 

IV. promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 
V. promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da 

natureza no processo de desenvolvimento; 
VI. proteger pai sagens naturais e pouco  al teradas de not ável bel eza 

cênica;  
VII. proteger as características relevantes da nat ureza g eológica, 

geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 
VIII. proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
IX. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 
X. proporcionar meios e i ncentivos para as atividades de pesq uisa 

científica, estudos e monitoramento ambiental; 
XI. valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 
XII. favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, 

a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; 
XIII. proteger os recursos nat urais necessários à su bsistência de  

populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e 
sua cultura e promovendo-as social e economicamente.   

 
Em relação aos Parques Nacionais a Lei do SNUC prevê o seguinte: 
 

Art. 11 . O  P arque N acional t em co mo ob jetivo bási co a  preservação de  
ecossistemas naturais de grande r elevância eco lógica e bel eza cê nica, 
possibilitando a r ealização de pes quisas científicas e o dese nvolvimento de  
atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em contato com 
a natureza e de turismo ecológico. 

 
§ 1º O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que 
as áreas particulares incluídas em seus limites serão 
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 
 
§ 2º A visitação pública está sujeita às normas e restrições 
estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas 
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estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração, e 
àquelas previstas em regulamento. 
 

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável 
pela administração da uni dade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 

 
 

B) Objetivos Específicos do Parque Nacional Grande Sertão Veredas 
 
Considerando os objetivos do SNUC, os objetivos dos parques nacionais previstos em lei 
e as características particulares do Parque Nacional Grande Sertão Veredas, definiu-se os 
seguintes objetivos específicos de m anejo p ara o P arque N acional G rande S ertão 
Veredas: 
 

I. Conservar a pai sagem dos Gerais, ce nário d a obr a de  G uimarães Rosa, co m 
destaque para as exuberantes veredas; 

 
II. Preservar a mostras r epresentativas do B ioma Cerrado so bre solos arenosos da 

região do E spigão M estre do  r io S ão F rancisco, t ais como matas, v eredas, 
carrascos, cerrados e ecótonos associados; 

 
III. Contribuir pa ra a  pr oteção da baci a do  al to C arinhanha, esp ecialmente aqüíferos, 

nascentes e áreas alagadas; 
 

IV. Preservar a bacia do rio Preto e demais ecossistemas aquáticos e recursos hídricos 
localizados na área do Parque; 

 
V. Proteger “in situ” espécies vegetacionais sob intensa pressão antrópica, sejam elas 

da família das palmeiras, leguminosas ou outras, tais como buriti Mauritia flexuosa, 
gabiroba Campomanesia pubescens, peq ui Caryocar brasiliense, f aveiro 
Dimorphandra mollis, c agaita Eugenia dysenterica, ca juí Anacardium occidentale, 
mangaba Hancornia speciosa, aroeira Myracrodruon urundeuva; 

 
VI. Proteger esp écies raras da f lora pr esentes na ár ea do P arque, t ais como as  

gramíneas Gymnopogon spicatus, Irlbachia cf., Desmodium sp. e Polygonum sp; 
 

VII. Proteger popul ações expressivas de gramíneas e pal meiras, t ais como t aquari 
Actinocledum verticillatum, b uriti Mauritia flexuosa, co co-cabeçudo Butia capitata, 
entre outras; 

 
VIII. Proteger espécies da fauna contidas na Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção 

do Brasil e do E stado de Minas Gerais, existentes no Parque, tais como suçuarana 
Puma concolor, suçuapara Blastocerus dichotomus, t amanduá-bandeira 
Myrmecophaga tridactyla, l obo-guará Chrysocyon brachyurus, arara-canindé Ara 
ararauna, gavião-de-penacho Harpyhalyaetus coronatus e jacaré-coroa 
Paleosuchas palpebrosus;  

 
IX. Proteger espécies da fauna endêm icas do cerrado, pr esentes na ár ea do Parque, 

tais como raposa-do-campo Dusicyon vetulus, papagaio-curau Amazona xanthops, 
ararinha Ara manilata e gavião-asa-de-telha Parabuteo unicinctus; 

 
X. Proteger populações expressivas de arara-canindé Ara ararauna; 
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XI. Proteger populações de mamíferos (mastofauna) sob intensa pressão antrópica, tais 
como lobo-guará Chrysocyon brachyurus, jaguatirica Leopardus pardalis, suçuapara 
Blastoceros dichotomus; 

 
XII. Proteger po pulações de pei xes (ictiofauna) sob i ntensa pr essão an trópica, t ais 

como o dourado Salminus brasiliensis e a traíra Hoplias malabaricus; 
 

XIII. Integrar o corredor de fluxo gênico de espécies de Cerrado, juntamente com o 
Parque Estadual da Serra das Araras, o Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, o 
Parque Estadual do Peruaçu e a APA Cavernas do Peruaçu; 

 
XIV. Propiciar a recuperação de áreas degradadas pela ação antrópica localizadas no 

interior do P arque, visando servir como referência para áreas similares do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação; 

 
XV. Difundir o potencial científico do Parque e fomentar a pesquisa e o monitoramento 

ambiental; 
 

XVI. Proporcionar oportunidades de educação ambiental, treinamento técnico-científico 
e de recreação em contato com ecossistemas do cerrado; 

 
XVII. Estimular o resgate dos aspectos históricos e culturais da região, estimulando 

sua preservação pelas comunidades locais; 
 

XVIII. Estimular o desenvolvimento regional integrado com base em práticas de 
conservação, especialmente pr oteção de  bacias, controle de e rosão e  reabilitação 
ecológica, de educação ambiental e desenvolvimento turístico; 

 
XIX.  Atuar co mo ca talizador do turismo eco lógico e cu ltural, es timulando o  

desenvolvimento econômico e social da região de Formoso, Arinos, Chapada 
Gaúcha e Januária. 

 
 

6.2 – AVALIAÇÃO ESTRATÉGICA DO PARQUE E ENTORNO 
 
Na O ficina de  P lanejamento, oco rrida entre o s dias 15 e  17 de  a gosto de  2000 e m 
Brasília/DF, foram apr esentadas e di scutidas as questões que influenciam n o 
planejamento e desenvolvimento do Parque Nacional Grande Sertão Veredas e, também, 
da região de sua influência. Esta Oficina é totalmente realizada de f orma participativa, a 
qual o moderador coordena a pa rticipação d os técnicos env olvidos nas pesquisas 
científicas, gestores da Unidade, representantes de instituições públicas e privadas da 
Área de I nfluência e co munidade em  geral. A  Oficina de P lanejamento v isa su bsidiar o  
Encarte P lanejamento, l evantando t odos os dados relevantes para elaborar a M atriz de 
Avaliação Estratégica e realizar a avaliação estratégica. 
 
Visando f acilitar a di scussão e a melhor v isualização das questões abordadas, 
consideraram-se quatro grupos principais de acordo com os temas de enfoque: 
 

• Cenário Interno / Análise da Unidade 
1. Pontos Fortes 
2. Pontos Fracos 
 

• Cenário Externo / Análise do Contexto 
3. Oportunidades 
4. Ameaças 
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Esta divisão possibilitou realizar um processo seletivo que resultou nos oito aspectos mais 
relevantes de cada grupo principal. A partir da identificação deste aspectos, foi elaborada 
a M atriz de A valiação E stratégica, i nstrumento q ue sistematiza os dados de m odo a 
resultar no di agnóstico das forças, fraquezas, opor tunidades e am eaças mais e m enos 
influentes para o desenvolvimento do Parque e sua Área de Influência. 
 
Para a l eitura da Matriz e de su a i nterpretação, obse rve a l istagem seguinte co m a s 
questões descritas em sua forma original, de acordo com cada tema, elaborada no ato da 
Oficina de Planejamento. 
 
 

I.        Cenário Interno / Análise da Unidade  
 

Pontos Fortes 
A) Grande diversidade biológica e exuberância das belezas naturais, principalmente das 

veredas. 
B) Espécies da fauna ameaçadas de extinção vivendo no Parque. 
C) Preservação do bioma cerrado com toda sua diversidade de vidas. 
D) Potencial hidrográfico. 
E) Apego cultural à obra de Guimarães Rosa. 
F) Trabalho conjunto entre IBAMA/FUNATURA para a preservação ambiental com 

envolvimento das comunidades locais. 
G) Potencial ecoturístico e cultural. 
H) Integração regional como instrumento de desenvolvimento. 
 

Pontos Fracos 
I) Lentidão a que os projetos são submetidos. 
J) Dificuldade de recursos financeiros. 
K) Recursos Humanos insuficientes. 
L) Infra-estrutura de operacionalização insuficiente. 
M) Uso do fogo para renovação de pastos e limpeza do terreno. 
N) Desconhecimento da importância do parque para o País. 
O) Situação fundiária não resolvida. 
P) Desinformação da população sobre a real importância da criação da UC. 
 
 

II.           Cenário Externo / Análise do Contexto 
 
Oportunidades 

1. Parcerias entre entidades governamentais, ONG's e outros no desenvolvimento 
regional / local. 

2. Projeto de asfaltamento Arinos / Januária . 
3. Novos campos de trabalho. 
4. Existência de um corredor turístico. 
5. O recebimento do ICMS ecológico pelas prefeituras. 
6. Presença da Polícia Florestal no Parque como área neutra . 
7. Existência de interessados em trabalhar com agricultura alternativa. 
8. Proprietários de terra no Parque interessados em resolver logo sua situação. 
 

Ameaças  
9. Projetos de desenvolvimento regional não sustentáveis (ambiental). 
10. Ineficiência na concretização das políticas ambientais. 
11. Despreparo da comunidade. 
12. Crescimento geográfico desordenado. 
13. Ecoturismo não planejado, em função da busca de lucro imediato. 
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14. Ausência dos 20% de reserva que cada fazendeiro deveria deixar (maioria). 
15. Os grandes incêndios na região. 
16. A expansão de atividades agrícolas no entorno. 
  
 
6.2.1  Metodologia Aplicada da Matriz de Avaliação Estratégica 
  
A presente Matriz de Avaliação Estratégica, busca identificar os principais fatores de cada 
grupo principal em seus respectivos ambientes – interno e ex terno – e proporcionar uma 
forma sistêmica de visualização das situações operantes em todo o conjunto analisado: o 
PNGSV e sua Área de Influência. O alcance desta sistematização resulta em indicações 
de atividades de manejo nos respectivos subprogramas. 
 
A metodologia aplicada consiste no cruzamento dos fatores do ambiente interno versus o 
externo, q ue resultam, r espectivamente, nas forças mais atuantes e fraquezas mais 
debilitantes do C enário I nterno; e oportunidades mais acessíveis e ameaças mais 
impactantes do C enário E xterno, ex istentes na at ualidade e l evantadas na O ficina de  
Planejamento. No cruzamento, atribui-se pesos segundo a intensidade da ocorrência 
entre as questões abordadas, a fim de est abelecer a i ntensidade d a oco rrência de  
atuação, segundo os seguintes pesos:  
 
0 = baixa ou nenhuma intensidade de atuação 
1 = média intensidade de atuação 
2 = alta intensidade de atuação 
 
 
Para o P NGSV, a pon tuação foi r ealizada, em  j unho de  2000,  pel o C hefe do P arque 
(Ricardo B arbalho), pel o su perintendente da FU NATURA, O nG que pr esta co operação-
técnica ao P arque ( Cesar V ictor do E spírito S anto) e pel o co ordenador de ca mpo da  
FUNATURA (Ernane Faria). 
 
De acordo com o somatório alcançado neste cruzamento de dados, pode-se identificar os 
fatores principais por sua or dem de pont uação. Esta pr imeira i dentificação sugere duas  
situações ambivalentes e complementares, a saber: 
 
(i) Os fatores que receberam as maiores pontuações indicam as situações em 

evidência pr ovocando, obv iamente, a m aior at enção no pl anejamento, seja par a 
aproveitar os aspectos quando positivos como para minimizar os aspectos quando 
negativos ao desenvolvimento do Parque; 

(ii) Os fatores que receberam pontuações baixas indicam as situações que merecem 
atenção especial pois, no caso dos aspectos positivos, indicam a nece ssidade de 
serem enfatizadas e, no caso dos aspectos negativos, indicam a nece ssidade de 
serem reduzidos, anulados ou, no mínimo, mantidos no nível indicado. 

 
Após esta observação, os fatores são separados em Classes de Conteúdo. As Classes de 
Conteúdo v isam en quadrar os  fatores que di zem r espeito à asp ectos específicos. E ste 
enquadramento evidencia os assuntos que merecem maior atenção para o pl anejamento 
e desenvolvimento do Parque e Área de Influência.  
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6.2.2  Matriz de Avaliação Estratégica  
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D)  Potencial 
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E)  Apego cultural à obra de Guimarães 
Rosa 2 1 2 2 0 0 0 0 0 0 2 0 1 0 0 0 10 

 
F)  IBAMA / 
FUNATURA    2 1 1 2 0 1 1 2 1 1 2 1 1 2 1 1 20 
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 J)  Dificuldade de recursos financeiros 1 2 1 2 2 1 1 2 0 0 0 1 0 0 2 0 15 

 K)  Recursos humanos insuficientes 2 0 1 1 0 1 0 0 0 1 1 0 1 0 2 0 10 

 
L)  Infra-estrutura de operacionalização 
insuficiente 2 2 0 1 0 1 0 0 0 1 1 1 2 1 2 2 16 

 M)  Fogo provocado   1 0 0 0 0 2 2 2 2 2 2 0 0 1 2 2 18 

 
N)  Desconhecimento da importância do 
Parque para o país 1 1 0 1 1 1 0 1 1 2 2 1 1 1 2 2 18 

 O)  Situação fundiária não resolvida 2 0 0 0 1 1 2 2 1 1 1 0 0 0 2 1 14 

 P)  Desinformação da população sobre a UC 1 0 0 1 1 1 0 1 1 2 2 0 1 1 2 2 16 

 Somatório 23 14 13 21 11 18 13 18 18 19 22 12 16 15 26 20     
           Oportunidades mais acessíveis Ameaças mais impactantes     

      
         Cenário Externo  

 
Cenário Interno  
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6.2.3  Interpretação da Matriz de Avaliação Estratégica 
 
6.2.3.1  Forças Mais Atuantes 
 
No cruzamento das forças do Cenário Interno com as ameaças e oportunidades do 
Cenário E xterno, a  M atriz do P NGSV ch egou nas seguintes For ças M ais Atuantes, 
indicadas na ordem crescente de pontuação: 
 

1º  Preservação do bioma cerrado com toda sua diversidade de vidas. 
2º  Integração regional como instrumento de desenvolvimento. 
3º  Grande di versidade biológica e ex uberância das belezas naturais, p rincipalmente 

das veredas. 
4º  Espécies ameaçadas de extinção vivendo no Parque. 
5º T rabalho conjunto en tre IBAMA /  FU NATURA par a a pr eservação am biental co m 

envolvimento das comunidades locais. 
6º  Potencial ecoturístico e cultural. 
7º  Potencial hidrográfico. 
8º  Apelo cultural à obra de Guimarães Rosa. 

 
 
- Classes de Conteúdo: 
 
Pode-se observar que os fatores 1º, 3º e 4º dizem respeito à diversidade biológica do 
Parque; Os fatores 2º e 5º  dizem respeito à integração institucional operando no l ocal; 
Os fatores 6º e 8º ao apelo cultural; e o fator 7º ao potencial hidrográfico existente no 
Parque, devido à sua quantidade de nascentes e importantes cursos d’água. 
 
A diversidade biológica do bioma cerrado existente na região foi o pr incipal motivo para 
a cr iação do P NGSV. Log o, par te des ta r iqueza q ue o P arque abr iga pr eservado é,  
certamente, su a pr incipal f orça, co nsiderando a pr esença m arcante d as variações do 
cerrado e , como um  n ítido d iferencial dos demais Parques Nacionais brasileiros, a 
presença das veredas. Este conteúdo indica a necessidade de atividades específicas nos 
Programas, principalmente, de Conhecimento e de Manejo dos Recursos. 
 
Quanto a integração i nstitucional, podemos observar o prestígio alcançado pelo 
trabalho conjunto entre o IBAMA e a FU NATURA (5º lugar), realizando bom desempenho 
no P arque e na r egião. E sta par ceria ex emplifica o i deal a  se r al cançado em  out ros 
instrumentos de par ceria par a o dese nvolvimento r egional i ntegrado ( 2º l ugar), o q ue 
sugere atividades pertinentes no Subprograma de Cooperação Institucional e, também, de 
Alternativas de Desenvolvimento. 
 
Já em  r elação ao apelo cultural, po r t er recebido bai xa pont uação ( 6º e 8º  l ugares) 
podemos destacar que est e co nteúdo merece m aior em penho nas  at ividades dos 
Subprogramas de P esquisa e,  pr incipalmente, de E ducação A mbiental e R elações 
Públicas para a co munidade. P rincipalmente em r elação ao q ue co ncerne a obr a de  
Guimarães Rosa (8º lugar) podemos perceber a falta de conhecimento deste importante 
aspecto pa ra o P arque, um a v ez q ue o m esmo t em seu nom e em  u ma hom enagem 
explícita à este marco cultural literário brasileiro e que a população não conhece. 
 
Em r elação ao potencial h idrográfico podemos destacar a nece ssidade de ações 
específicas de pr oteção e m anejo dos recursos, no Programa de M anejo do Meio 
Ambiente, para a preservação das importantes nascentes e cursos d’água que o PNGSV 
abriga. P elo fato dest es cu rsos d’ água dese mbocarem no R io C arinhanha e,  e ste, n o 
importante rio São Francisco, pode-se pontuar atividades nos Subprogramas de 
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Alternativas de Desenvolvimento e de C ooperação Institucional visando a preservação da 
hidrografia de toda a região. 
 
 
6.2.3.2  Fraquezas Mais Acentuadas: 
 
No cr uzamento das fraquezas do Cenário I nterno com as oportunidades e ameaças do 
Cenário Externo, a Matriz do PNGSV chegou nas seguintes Fraquezas Mais Acentuadas, 
indicadas na ordem das maiores pontuações: 
 

1º  Desconhecimento da importância do Parque para o País. 
2º  Uso do fogo para renovação de pastos e limpeza do terreno. 
3º  Desinformação da população sobre a real importância da criação da UC. 
4º  Infra-estrutura de operacionalização insuficiente. 
5º  Dificuldade de recursos financeiros. 
6º  Situação fundiária não resolvida. 
7º  Lentidão a que os projetos são submetidos 
8º  Recursos humanos insuficientes. 

 
- Classes de Conteúdo: 
 
Observa-se que os fatores 1º e 3 º relacionam-se com o desconhecimento dos valores 
ambientais e  cul turais do P arque; os fatores 4º , 5º , 6º , 7 º e 8 º di zem r espeito à  
dificuldade de ges tão (IBAMA, FU NATURA, pr efeituras, et c.); e que o fator 2º  di z 
respeito ao fogo provocado, também se relacionando com o fator 6º. 
 
Pode-se destacar que o desconhecimento d os v alores am bientais e cu lturais do 
Parque, se ndo a fraqueza m ais pontuada, co rrelaciona-se co m a bai xa pont uação do  
apelo cultural no gr upo das forças mais atuantes, r eforçando a si tuação de que es te 
conteúdo merece m aior em penho nas  at ividades dos Subprogramas de E ducação 
Ambiental e Relações Públicas para a comunidade.  
 
A maioria dos fatores se integram na dificuldade de gest ão, indicando ser este o maior 
problema at ual. Esta é uma si tuação q ue i ndica a nece ssidade de g rande em penho no 
Programa de Operacionalização e no S ubprograma de I ncentivo a A lternativas de 
Desenvolvimento. 
 
Quanto ao fogo pr ovocado, pode mos concluir que es te é u m p roblema esp ecífico 
relacionado com a dificuldade de gestão, uma vez que a maioria dos focos de incêndio é 
provocado pelos atuais moradores do Parque, relacionando-se com a si tuação fundiária 
não r esolvida ( 6º fator). A lém de ações no Programa de Operacionalização, sugere-se 
ações no Programa de Integração com a Área de Entorno.  
 
 
6.2.3.3  Oportunidades Mais Acessíveis: 
 
No cr uzamento das oportunidades do C enário E xterno co m as  forças e fraquezas do 
Cenário I nterno, a  M atriz do P NGSV ch egou nas seguintes Oportunidades Mais 
Acessíveis, indicadas na ordem crescente da pontuação: 
 

1º Parcerias entre entidades governamentais, ONG's e outros no desenvolvimento 
regional /local. 

2º  Existência de um corredor turístico. 
3º  Presença da Polícia Florestal no Parque como área neutra. 
4º  Proprietários de terra no Parque interessados em resolver logo sua situação. 
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5º  Projeto de asfaltamento Arinos / Januária. 
6º  Novos campos de trabalho. 
7º  Existência de interessados em trabalhar com agricultura alternativa. 
8º  O recebimento do ICMS ecológico pelas prefeituras. 

 
- Classes de Conteúdo: 
 
Pode-se observar que os fatores 1º, 3º e 8º dizem respeito à cooperação institucional 
atuante; os fatores 2º e 5º dizem respeito ao desenvolvimento regional; os fatores 6º e 
7º ao incremento de atividades econômicas; e que o fator 4º refere-se à regularização 
fundiária. 
 
O conteúdo cooperação institucional confirma o pot encial de desenvolvimento regional 
quando várias instituições trabalham por um objetivo comum. Correlaciona-se diretamente 
com a integração institucional das forças mais atuantes do Cenário Interno. Assim, é clara 
a nece ssidade de se  m anter e fortalecer boas articulações com i nstituições parceiras, 
enfatizando-as nos Subprogramas de Alternativas de Desenvolvimento e de C ooperação 
Institucional. A demais, o f ato do recebimento do ICMS ecológico pelas prefeituras ter 
ficado em 8º lugar, sugere que este fator merece mais atenção visando o cumprimento do 
mesmo para se tornar, de fato, uma oportunidade acessível. 
 
O incremento das a tividades econôm icas é um fato quando a at ividade t urística é  
desenvolvida em novas cidades. Este conteúdo, por ter recebido pontuações nos 6º e 7º  
lugares, indica, neste caso, que tal oportunidade é uma tendência, devendo-se preparar 
os campos de trabalho e especializar a mão de obra necessária. Assim, indica a 
necessidade de açõ es de capacitação e formação da m ão-de-obra local, informatização 
de determinados serviços e melhor preparação escolar, nos Subprogramas de 
Alternativas de Desenvolvimento e Cooperação Institucional. 
 
É clara a oportunidade que o incremento do PNGSV para a visitação pública influência no 
desenvolvimento regional e, assim, requer atividades em praticamente todos os 
Programas mas, principalmente, no de Integração com a Área de Entorno. 
 
O f ator regularização fundiária, neste caso, é uma oportunidade que também é um a 
força, su gerindo um  m omento i ndicado par a andam ento e r esolução dest a si tuação. 
Indica nece ssidade de ações nas atividades do P rograma de Operacionalização e de  
Integração com a Área de Entorno, complementando a fraqueza debilitante dificuldade de 
gestão. 
 
 
6.2.3.4  Ameaças Mais Impactantes: 
 
No cruzamento das ameaças do Cenário Externo com as forças e fraquezas do Cenário 
Interno, a M atriz do PNGSV chegou às seguintes Ameaças Mais Impactantes, indicadas 
na ordem crescente de pontuação: 
 

1º  Os grandes incêndios na região. 
2º  Despreparo da comunidade. 
3º  A expansão de atividades agrícolas no entorno. 
4º  Ineficiência na concretização das políticas ambientais. 
5º  Projetos de desenvolvimento regional não sustentáveis (ambiental). 
6º  Ecoturismo não planejado, em função da busca de lucro imediato. 
7º  Ausência dos 20% de reserva que cada fazendeiro deveria deixar (maioria). 
8º  Crescimento geográfico desordenado. 
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- Classes de Conteúdo: 
 
Observa-se que o 1º fator diz respeito aos grandes incêndios na região; que os fatores 2º 
e 6º  es tão relacionados com o despreparo da comunidade; o s fatores 3º e 8 º à 
desorganização da ocupação no entorno; e que os fatores 4º, 5º e 7º dizem respeito à 
pouca valorização da questão ambiental no entorno. 
 
O primeiro co nteúdo ap ontado, incêndios, co rrelaciona-se di retamente co m o 2 º fator 
mais pontuado nas fraquezas mais debilitantes. Esta si tuação i ndica o quão necessário 
são as ações nos Programas de Manejo do Meio Ambiente e de Operacionalização, bem 
como no Subprograma de Monitoramento Ambiental. 
 
O despreparo da comunidade está correlacionado com outras duas classes de 
conteúdo: (i) “ desconhecimento dos valores ambientais e cu lturais do P arque” nas  
fraquezas mais debilitantes e (ii)  à baixa pontuação do “apelo cultural”, em forças mais 
atuantes. Esta situação vem a confirmar a debilidade local no contexto do 
desconhecimento sobre o potencial e a r iqueza que o P arque representa para a região e, 
principalmente, para a própria população envolvida. Confirma a necessidade de ações 
sociais no Programa de Integração com a Área de Influência e no Subprograma de 
Cooperação Institucional. 
 
A pouca valorização da questão ambiental indica a desinformação e, em alguns casos, 
a má atenção para com os projetos ambientais e às leis vigentes no país. Esta ameaça 
sugere atividades em, praticamente, todos os Programas do Plano de Manejo. 
 
A desorganização da ocupação do entorno é uma ameaça latente que relaciona-se à 
pouca valorização da questão ambiental e ao despreparo da comunidade. Para minimizar 
esta situação, açõ es de monitoramento e de articulação com os órgãos estaduais são 
fundamentais em atividades no Programa de Integração com a Área de Influência.  
 
 

6.3  ZONEAMENTO 
 
 
O Zoneamento do Parque Nacional Grande Sertão Veredas teve sua versão final definida 
durante trabalho técnico de campo, em fevereiro de 2001, pela equipe de planejamento do 
IBAMA e FU NATURA. E sta versão final foi subsidiada, em  etapas anteriores, pel a 
participação de técnicos que trabalharam na Avaliação Ecológica Rápida – AER, além de 
ter sido apresentada e discutida na O ficina de Planejamento em Brasília, em agosto de 
2000. A Zona de Amortecimento e os Corredores Ecológicos foram discutidos durante 
trabalho técnico de campo, em fevereiro de 2001,  e foram apresentados à comunidades 
em reunião ocorrida em julho de 2001.  
 
O PNGSV tem sua área interna dividida em sete zonas: Zona I ntangível, Zona P rimitiva, 
Zona de Uso Extensivo, Zona de Uso Intensivo, Zona Histórico C ultural, Zona de Uso 
Especial e Zona  de Recuperação. Esta divisão foi efetuada com base nas características 
ambientais existentes e nos objetivos específicos da U nidade, v isando a 
operacionalização dos programas de manejo e a gestão do Parque.  
 
Na ár ea ex terna do P arque enco ntram-se a Z ona de A mortecimento e os Corredores 
Ecológicos (conforme determina a l ei nº  9. 985/2000). Assim, para est a ár ea de ent orno 
(Zona de A mortecimento e C orredores Ecológicos) está sendo previsto um zoneamento 
estratégico que visa garantir a pr eservação do P arque, porém, considerando as aptidões 
naturais e o uso atual e potencial da terra.  
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No anex o 12,  a f igura 28 m ostra o M apa de Zoneamento E stratégico par a a G estão 
Territorial. E ste mapa m ostra o z oneamento do i nterior do  P arque, da  Zona de  
Amortecimento e Corredores Ecológicos.  
 
A descr ição de  ca da uma das  z onas e de seus respectivos segmentos, de su a(s) 
localização(s) e dem ais i nformações específicas seguem abai xo. O número que se 
encontra ent re par ênteses, após o nom e de ca da se gmento das determinadas zonas, 
corresponde à sua identificação no mapa de Zoneamento, figura 37 no anexo 12. 
 
 
A. ZONEAMENTO DO INTERIOR DO PARQUE 
 
 
6.3.1  ZONA INTANGÍVEL 
 
Conceito          
“É aq uela onde a pr imitividade da nat ureza per manece i ntacta, n ão se  t olerando 
quaisquer alterações humanas, representando o mais alto grau de preservação. Funciona 
como matriz de r epovoamento de out ras zonas onde já sã o pe rmitidas atividades 
humanas regulamentadas.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivo Geral           
“Esta zona é dedi cada a pr oteção integral de ecossistemas, dos recursos genéticos e ao 
monitoramento ambiental. “ (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 

 
Objetivos Específicos        
♦ Preservar áreas que apresentam as mais ricas biodiversidades do Parque, tais como a 

área do segmento Carrapato e a área do Carrasco; 
♦ Preservar u m núm ero representativo de v eredas, en tre el as as veredas da C obra, 

Égua Morta, Tomé Inácio, Carrapato, dentre outras. 
♦ Servir como uma matriz de povoamento e repovoamento das espécies da fauna e flora 

da Parque. 
 
Normas Gerais de Manejo        
♦ Atividades de pesq uisa ci entífica e m onitoramento am biental só  se rão per mitidas 

quando não puder em se r r ealizadas em outras zonas e q uando est iverem 
direcionadas ao manejo do Parque; 

♦ Proteção em caso de emergência (por exemplo: incêndio e indícios de caça); 
♦ Não é permitido qualquer tipo de construção de infra-estrutura; 
♦ Não são permitidas atividades de uso público. 
 
Limites          
O PNGSV conta com quatro segmentos de Zonas Intangíveis. São eles: 
 
I. Segmento Carrapato (1)      
Inicia-se acima da cabeceira do C ÓRREGO CARRAPATO no di visor de ág ua, por  est e 
abaixo pela margem esquerda até a 500 mt. de sua barra  no RIO PRETO pelo divisor de 
água da microbacia; daí  so be pel a m argem di reita at é acima de su a cabeceira se mpre 
pelo divisor de água; ponto de partida. 
 
II. Segmento Suçuapara (2) 
Inicia-se na ba rra da  V EREDA D E I NOCÊNCIA, no R IO S ANTA R ITA, so be po r es te 
acima at é al cançar a b arra da V EREDA D O E STEVÃO; por  es te aci ma at é a bar ra da 
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VEREDA ESCURA; daí em linha reta à cabeceira da GROTA DA PASSAGINHA na 
Vereda TOMÉ I NÁCIO;  pel a V ereda abai xo a té a ba rra da V ereda PASSAGEM D O 
MATO; desce pelo CÓRREGO TOMÉ INACIO até a bar ra da V ereda do BURITI BRAVO 
no TOMÉ INÁCIO; sobe pelo BURITI BRAVO até a sua cabeceira; daí segue em linha reta 
à ca beceira da  VEREDA D E I NOCÊNCIA; por  esta abai xo a su a ba rra no R IO S ANTA 
RITA, ponto de partida. 
 
III. Segmento Veredão (3) 
Inicia-se na bar ra da V EREDA D OS P ORCOS, no R io P reto, pel a v ereda dos porcos  
acima até a sua cabeceira, daí à direita limitando pela estrada da suçuapara  por 5000 mt; 
daí à di reita em direção a cabeceira da VEREDA DA ÉGUA MORTA; por esta abaixo até 
sua barra no Rio Preto, por este abaixo até a barra da Vereda dos Porcos, ponto de 
partida. 
 
IV. Segmento Cobra (4) 
Inicia-se na bar ra da V EREDA DA C OBRA no R io Preto; por  est a aci ma at é su a 
cabeceira, daí à direita até a 500 mt da cabeceira da VEREDA DA CAMBAMBURRA, por  
esta abai xo co ntornando a z ona de r ecuperação, at é o pont o de  par tida na bar ra d a 
VEREDA DA COBRA no Rio Preto. 
 
 
6.3.2  ZONA PRIMITIVA 
 
Conceito          
“É aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima intervenção humana, contendo 
espécies da flora e  da  fauna ou fenômenos naturais de grande v alor ci entífico. D eve 
possuir as características de Área de Transição entre a Zona Intangível e a Zona de Uso 
Extensivo.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivo Geral         
“O objetivo geral de manejo é a preservação do am biente natural e ao mesmo tempo 
facilitar as atividades de pesq uisa ci entífica, educação am biental e pr oporcionar formas 
primitivas de recreação.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivos Específicos        
♦ Proteger as nascentes dos rios Preto e Santa Rita; 
♦ Proteger o ribeirão M ato G rande, bem  co mo o s cursos d’água do  P arque que nel e 

desemboca; 
♦ Proteger ár eas de si gnificante r iqueza bi ológica, co mo a  La goa do  V eredão, o 

Carrasco, as cabeceiras das veredas Passagem do Mato, Escura e Areia. 
♦ Proporcionar pesquisas científicas. 
 
Normas Gerais de Manejo        
♦ É per mitido realizar atividades científicas que env olvam coleta bem como 

monitoramento ambiental da fauna, da flora, do so lo e dos  r ecursos h ídricos, desde 
que não co mprometam a i ntegridade am biental do P arque, m ediante pr évia 
autorização do IBAMA; 

♦ Será per mitida a ex istência de t rilhas para atividades de f iscalização, co ntrole 
ambiental, pes quisa e  educa ção am biental, de aco rdo co m recomendação dos  
Programas de Manejo. 

♦ É permitido realizar f iscalização por meio de t ransporte motorizado, porém, dando-se 
prioridade ao uso de animais de montaria e a pé. 

 



 178 

Limites          
São quatro os segmentos de Zona Primitiva no PNGSV, a saber: 
 
I.        Segmento Mato Grande (5) 
Inicia-se n a b arra d o C ÓRREGO M ATINHA co m o  CÓ RREGO M ATO G RANDE; p elo 
CÓRREGO M ATO GRANDE abai xo at é o m arco M -3 na bar ra do C ÓRREGO M ATO 
GRANDE co m o  CA RINHANHA; p elo CA RINHANHA aba ixo at é a b arra da V EREDA 
BARBATIMÃO; pela VEREDA DO BARBATIMÃO acima até sua cabeceira, daí a 
esquerda em  l inha r eta passa ndo pel as cabeceiras dos CÓRREGOS P AU G RANDE, 
PORCOS, BURITI DO CACHO PARADO, VEREDA DO FIRMIANO, daí em linha reta em 
direção a ca beceira da vereda da por ta, daí   s eguindo pela es trada de  se rviço Belém /  
Brasília até o t revo que segue para o córrego boiada, daí à direita em direção ao córrego 
Mato Grande, por este abaixo até a barra  do córrego Matinho, ponto de partida. 
 
II.        Segmento Gerais (6) 
Inicia-se na  ca beceira da V EREDA D A P ORTA, por  est a abai xo em  l inha r eta 
atravessando o  RIO PRETO, daí  até a barra da VEREDA DA TAPERA no SANTA RITA, 
pela V EREDA D A T APERA aci ma at é su a ca beceira; daí  em  l inha r eta a ca beceira do 
CÓRREGO DO EXTREMA; daí em linha reta a cabeceira do Galho do cavalo, por este 
abaixo até sua barra na vereda do gênio, por este abaixo até sua barra no RIO SANTA 
RITA, por  es te abai xo a té a bar ra na V EREDA D OS 3 I RMÃOS, por  est e aci ma at é a 
barra da VEREDA CAPIM DE CHEIRO, por esta acima até sua cabeceira; daí em linha 
reta ao limite do parque nas coordenadas 430.200E e 8312.100N ; daí a direita pelo limite 
do parque até marco M-7; daí segue pelo limite por 14.000 m.; daí à direita em linha reta a 
cabeceira do CÓRREGO CARRASCO, por este abaixo até sua barra na PASSAGEM DO 
MATO, indo abaixo até sua barra no TOMÉ INÁCIO; daí pelo TOMÉ INÁCIO acima até a 
barra da GROTA DA PASSAGINHA; por esta acima até sua cabeceira; daí em linha reta a 
barra da VEREDA ESCURA no CÓRREGO ESTEVÃO; por este abaixo até sua barra do 
RIO SANTA RITA; por este abaixo até a barra da VEREDA DA INOCÊNCIA; daí em linha 
reta a bar ra da V EREDA S UMIDOURO D A TI ADORA no R IO P RETO; daí  pel o R IO 
PRETO acima até a barra da VEREDA DA CAMBAMBURRA; por esta acima até sua 
cabeceira; daí a cabeceira da VEREDA DA COBRA; por esta abaixo até sua barra no RIO 
PRETO; por este acima até a barra da ÉGUA MORTA; pela VEREDA DA ÉGUA MORTA 
acima até sua cabeceira; daí em linha reta até a est rada da SUSSUAPARA; daí em linha 
reta à ca beceira da V ACA MORTA; daí  em  l inha r eta a bar ra do CÓRREGO D OS 
VEADOS no C ÓRREGO V EREDÃO; por  es te aci ma at é a bar ra da V EREDA D OS 
COCOS e por  este acima por 1000 m t.; daí à es querda em linha reta até a ca beceira do 
CÓRREGO DOS VEADOS; daí  em l inha reta ao l imite do par que paralelo a est rada da 
suçuapara, segue pelo limite em direção ao m arco n.º M-8, contornado as cabeceiras do 
CÓRREGO GUARÁ, TIRIRICA E ZÉ DE MATO; seguindo até o marco n.º 8, daí a 
cabeceira do CÓRREGO DO VEADO; por este abaixo ao RIO PRETO; por este abaixo 
até a V EREDA DA MATA; por esta acima até sua cabeceira; daí em linha reta passando 
pela VEREDA DAS GROTAS, pelo CÓRREGO LIMOEIRO até a cabeceira da VEREDA 
DO CATINGUEIRO; daí a cabeceira da VEREDA DA CAPIVARA; daí ao trevo de acesso 
a estrada Belém/ Brasília, segue por esta estrada ao ponto de partida. 
 
III.         Segmento do Onça (7) 
Inicia-se na bar ra do C ÓRREGO C ARRAPATO, no R IO P RETO, de sce por  est e at é 
próximo su a bar ra, ap roximadamente 2500 mt.; daí  em  l inha r eta ao C ÓRREGO 
EXTREMA, daí em linha reta a cabeceira do CÓRREGO CARRAPATO, desce por este 
abaixo pela  m argem esquerda até 500 m t. de su a barra no R IO PRETO; daí sobe pela 
margem di reita do C ÓRREGO CARRAPATO, contornando a  Zona de recuperação, at é 
sua cabeceira; daí em linha reta até a barra da VEREDA CANELA D'EMA no RIO 
PRETO, desce por este até a barra do CÓRREGO CARRAPATO, ponto de partida. 
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IV.         Segmento Nascente do Santa Rita (8) 
Inicia-se na bei ra da estrada no l imite do parque, segue pelo limite em direção no marco 
nº 06, daí em linha reta por 3000 mt., daí à direita em linha reta ao RIO SANTA RITA na 
barra da VEREDA CABO MACHADO; por este acima por um galho na margem esquerda 
até sua cabeceira, daí a esquerda  em linha reta a cabeceira da VEREDA do GÊNIO, daí 
em linha reta a estrada no limite do parque, ponto de partida. 
 
 
6.3.3 ZONA DE USO EXTENSIVO 
 
Conceito          
De acordo com o D ecreto n.º 84.017 de 21/ 09/1979, “é aquela constituída em sua maior 
parte por áreas naturais, podendo apresentar algumas alterações humanas”. Caracteriza-
se por ser uma área de transição entre a Zona Primitiva e a Zona de Uso Intensivo. 
 
Objetivo Geral         
“O o bjetivo do m anejo é a m anutenção de  um  am biente natural co m mínimo i mpacto 
humano, apesa r de o ferecer a cesso e  facilidade públ icos para fins educativos e 
recreativos.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivos Específicos        
♦ Desenvolver at ividades de r ecreação em  co ntato co m a na tureza em  caráter 

extensivo; 
♦ Assegurar a proteção mediante atividades de fiscalização extensiva;  
♦ Proporcionar pesquisas científicas. 
 
Normas Gerais de Manejo        
♦ É permitida a construção de infra-estrutura e equipamentos de apoio para facilitar as 

atividades de f iscalização, r ecreação e pesq uisa, desd e q ue den tro dos padrões 
arquitetônicos locais e considerando as características histórico-culturais da região; 

♦ Todos os pontos de fiscalização deverão contar com infra-estrutura específica; 
♦ As áreas de uso público deverão ser sinalizadas e interpretadas; 
♦ Todas as atividades de uso  públ ico se rão ex ercidas obedecendo a ca pacidade de 

suporte dos ambientes envolvidos, estabelecida no Plano de Manejo; 
♦ A visitação pública deverá ser controlada e supervisionada; 
♦ Os condutores de visitantes deverão ser, prioritariamente, pessoas da região; 
♦ Caso o dese nvolvimento de al guma at ividade de uso  públ ico apr esente i ndícios de  

danos ao Parque, a atividade deverá ser suspensa para avaliação da pertinência ou 
não de su a co ntinuidade, bem  co mo pa ra el aboração de t écnicas preventivas e 
corretivas, se necessário ; 

♦ É permitida a realização de atividades de uso público utilizando animais de montaria. 
 
Limites          
Os quatro segmentos da Zona de Uso Extensivo no Parque são as seguintes: 
 
I. Segmento Mirante Seriema (9) 
Inicia-se no limite do parque nas coordenadas 391.500E e 8302.000N ; daí em linha reta à 
cabeceira  do GALHO DO SALTO; por este abaixo até sua barra na VEREDA DO SALTO, 
desce por esta até sua barra no CÓRREGO MATO GRANDE; por este abaixo até a  700 
mt. da  barra da VEREDA SUCUPIRA; daí a direita em linha reta ao CÓRREGO BOIADA; 
pelo C ÓRREGO B OIADA aci ma at é a bar ra da  V EREDA DO B ARREIRO V ELHO; po r 
este acima até a barra da VEREDA SUCUPIRA; por esta acima até sua cabeceira; daí em 
linha reta ao limite do parque nas coordenadas 392.400E e 8301.500N, segue  pelo limite 
do Parque ao  ponto de partida. 
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II. Segmento Mirante do Veredão (10) 
Inicia-se  na cabeceira da VEREDA ZÉ DO MATO, por esta abaixo até a barra da 
VEREDA DA TIRIRICA, por esta acima até sua cabeceira, daí em linha reta à ca beceira 
da VEREDA D O G UARÁ, daí  em  l inha r eta ao l imite do P arque nas coordenadas 
410.000E e 8. 298.300N, segue pelo l imite  na  direção ao Marco n.8 até as coordenadas 
407.350E e 8. 296.750N, daí  em  l inha r eta a ca beceira da V EREDA DO ZÉ  DO MATO, 
ponto de partida.  
 
 
III. Segmento Três Irmãos (11) 
Inicia-se no limite do Parque nas coordenadas 430.200E e 8312.100N, daí em linha reta a 
cabeceira da VEREDA CAPIM DE CHEIRO, por esta abaixo até sua barra na VEREDA 
TRÊS IRMÃOS, por esta abaixo até sua barra no RIO SANTA RITA, por este acima até a 
barra da VEREDA DO GÊNIO, por este acima até o GALHO DO CAVALO, por este acima 
até sua cabeceira; daí  em  l inha r eta pela est rada ao l imite do P arque, da í à di reita em  
linha reta a VEREDA CABO DO MACHADO, por esta abaixo até sua barra no Rio Santa 
Rita e daí em linha reta ao limite do Parque nas coordenadas 430.700E e 8312.600N, daí 
à direita pelo limite ao ponto de partida.  
 
IV. Segmento Vereda do Rio Preto (12) 

 
a) Limite Externo: 
Inicia-se na cabeceira da vereda Extrema ; daí em linha reta as cabeceiras do CÓRREGO 
TAPERA; por  est e ab aixo at é su a bar ra no R io SANTA R ITA; da í em  l inha r eta 
atravessando o RIO SANTA RITA e RIO PRETO até a cabeceira da VEREDA DA PORTA; 
daí à di reita em linha reta a ca beceira  da V ereda do  Fi rmiano , por esta abaixo até sua 
barra no RIO Carinhanha,  desce pelo mesmo até a barra da ONÇA, sobe pelo onça  até a 
barra do extrema, segue até sua cabeceira, ponto de partida. 
 
b) Limite Interno: 
Inicia-se na ca beceira do C ÓRREGO C ARRAPATO; daí  em  l inha r eta at é a bar ra da  
VEREDA CANELA D’EMA no RIO PRETO, desce pelo Rio Preto até à  2.500 mt. De sua 
barra; daí  em l inha reta ao C ÓRREGO EXTREMA à 500m t. de su a barra; daí  em l inha 
reta à cabeceira do CÓRREGO CARRAPATO, ponto de partida.  
 
 
6.3.4 ZONA DE USO INTENSIVO 
 
Conceito          
“É aquela constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. O ambiente é mantido 
o mais próximo possível do natural, devendo conter: centro de v isitantes, museus, outras 
facilidades e serviços.“ (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivo Geral         
“O objetivo geral do manejo é o de facilitar a recreação intensiva e educação ambiental 
em harmonia  com o meio.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
 
Objetivos Específicos        
♦ Proporcionar a v isitação públ ica e at ividades de educa ção am biental de f orma 

integrada do meio ambiente e as características culturais da região, de acordo com a 
capacidade de suporte estimada; 

♦ Oferecer infra-estrutura e serviços básicos para o atendimento, segurança e recreação 
do visitante; 
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♦ Propiciar espaço para divulgação e venda dos produtos regionais; 
♦ Proporcionar a interpretação cultural a fim de enriquecer a experiência do visitante; 
♦ Proporcionar pesquisas científicas. 
 
 
Normas Gerais de Manejo        
♦ A vi sitação públ ica se rá r ealizada de f orma que não r epresente da nos ao m eio 

ambiente obedecendo a capacidade de suporte estimada; 
♦ A visitação pública deverá ser controlada e supervisionada; 
♦ É per mitido pr oporcionar am bientes para a r ealização de  at ividades de uso  públ ico 

utilizando animais de montaria; 
♦ Caso o dese nvolvimento de al guma at ividade de uso  públ ico apr esente i ndícios de  

danos ao Parque, esta deverá ser suspensa para avaliação da per tinência ou não de  
sua continuidade, bem como para elaboração de técnicas preventivas e corretivas, 
quando necessário; 

♦ É p ermitida a i mplantação de pl acas de i nterpretação ao l ongo de trilhas e e m 
determinados pontos de descanso, mediante execução de projeto específico; 

♦ É permitida a  instalação de i nfra-estrutura e e quipamentos de apoio para facilitar as  
atividades permitidas, priorizando o estilo arquitetônico local e características culturais 
da região; 

♦ As construções a serem realizadas e/ou mantidas deverão contar com a permanência 
de funcionários para manutenção do patrimônio e do local; 

♦ No l ocal das instalações a se rem r ealizadas e/ ou m antidas deverá hav er um a 
instalação destinada especialmente para o abrigo dos funcionários, separado das 
instalações que recebem visitação. 

 
Limites          
Os dois segmentos estabelecidos como Uso Intensivo no Parque são: 
 
I.         Segmento Cachoeira do Mato Grande  (13) 
Inicia-se acima  da cachoeira do Córrego Mato Grande , segue por este abaixo até a barra 
da V ereda da S aracura por  u ma faixa de 1. 000mt. ao l ongo d as duas margens do   
Córrego MATO GRANDE. 
 
II.          Segmento Centro de Apoio à Visitação Rio Preto (14) 
Inicia-se na ba rra da  VEREDA D A P ORTA no R IO P RETO, pel a vereda aci ma por  
1.000mt., daí à direita até a estrada, por esta abaixo até a ponte no Rio Preto; daí pelo Rio 
Preto acima até a barra da VEREDA DA PORTA, ponto de partida. 
 
 
6.3.5 ZONA HISTÓRICO-CULTURAL 
 
Conceito          
“É aquela onde sã o enco ntradas amostras do patrimônio histórico/cultural ou 
arqueopaleontológico que se rão pr eservadas, est udadas, restauradas e i nterpretadas 
para o públ ico, servindo à pes quisa, educação e uso científico.”   (Decreto n.º 84.017 de 
21/09/1979) 
 
Objetivo Geral         
“O objetivo geral do manejo é o de proteger sítios históricos ou arqueológico, em harmonia 
com o meio ambiente.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
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Objetivos Específicos        
♦ Preservar as características do patrimônio histórico e cultural representadas na área 

denominada Espaço Pedro Boca. 
 
♦ Interpretar a área, em harmonia com o meio ambiente, visando a observação, a 

vivência e o aprendizado do visitante.  
♦ Permitir o pernoite no local por grupos de visitantes. 
 
Limites          
I.        Porto da Muriçoca  (15) 
Único l ocal no  P arque def inido co mo Zona Histórico C ultural, i nicia-se na bar ra da  
VEREDA D O FI RMIANO no R io C arinhanha (ponto 1 ), desce  po r e ste ao P ORTO 
MURIÇOCA (ponto 2), daí a d ireita pela vargem até o l imite com o cerrado e t rilha (ponto 
3), daí a di reita pelo limite da vereda e ce rrado até a V EREDA DO FIRMIANO (ponto 4); 
segue vereda abaixo até sua barra no Rio Carinhanha ponto inicial. 
 
 
6.3.6 ZONA DE RECUPERAÇÃO 
 
Conceito          
“É aquela que contem áreas consideravelmente alteradas pelo homem. Zona provisória, 
uma v ez restaurada, se rá i ncorporada nov amente a um a das zonas permanentes. A s 
espécies exóticas introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural 
ou naturalmente agilizada.” (Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivo Geral         
“O objetivo g eral de  m anejo é de ter a de gradação dos recursos ou restaurar a á rea.” 
(Decreto n.º 84.017 de 21/09/1979) 
 
Objetivos Específicos        
♦ Propiciar a recomposição das áreas degradadas com a vegetação nativa do cerrado 

existentes no Parque, seja de maneira natural ou naturalmente induzida; 
♦ Intensificar a proteção para minimizar a pressão da caça; 
♦ Minimizar a degradação das áreas que sofreram o pastoreio extensivo; 
♦ Deter os processos erosivos em áreas críticas; 
♦ Proporcionar pesquisas científicas; 
♦ Propiciar o aco mpanhamento, monitoramento e controle do p rocesso de recuperação 

das áreas. 
 
Normas Gerais de Manejo        
♦ É nece ssário ex ecutar um  pr ojeto de recuperação esp ecífico par a ca da á rea 

degradada, co nsiderando as características particulares do l ocal e  do t ipo de 
degradação;  

♦ Os projetos de recuperação a se rem ex ecutados deverão se r dese nvolvidos por 
técnicos especialistas;  

♦ As ações de r ecuperação dev erão es tar fundamentadas em i ndicações técnicas e 
científicas e deverão ser objeto de análise e aprovação pelo IBAMA; 

♦ É per mitida a pr esença esp orádica de v isitantes em a tividades de educa ção 
ambiental, mediante acompanhamento técnico determinado em programa específico a 
ser elaborado. 
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Limites          
São sete segmentos de Zona de Recuperação do Parque, sendo: 
 
 
I. Segmento Nascente do Mato Grande (16) 
 
a) Limite Externo: 
Inicia-se na B arra do C ÓRREGO Matinho, com o CÓRREGO MATO GRANDE; por este 
acima, em linha reta até o trevo da estrada; segue pela estrada em direção ao limoeiro, 
segue em direção às CABECEIRAS DO CÓRREGO LIMOEIRO, atravessando os 
mesmos em di reção à s cabeceiras da V EREDA D A G ROTA a té a s cabeceiras do 
CÓRREGO VEADOS; por este acima, ao limite do Parque, segue pelo limite do parque 
passando pel o m arco nº.M-9 at é o  m arco n .º. M -1; daí  ao m arco nº.M-2; daí  pel o 
CÓRREGO MATINHO até a sua barra no MATO GRANDE, ponto de partida. 
 
b) Limite Interno: 
Inicia-se no limite do Parque nas coordenadas 391.500E e 8302.000N; daí em linha reta à 
cabeceira do Galho do  SALTO, por este até a sua barra na vereda do SALTO, desce por 
esta até a sua barra no CÓRREGO MATO GRANDE, por este abaixo até próximo (700mt) 
da bar ra da V EREDA DA S ARACURA;  daí  a  di reita em  l inha r eta a té o  CÓ RREGO 
BOIADA; por este acima até a barra da VEREDA DO BARREIRO VELHO; por este acima 
até a bar ra da V EREDA DA SUCUPIRA; por esta acima até sua cabeceira; daí em linha 
reta ao l imite do P arque nas coordenadas 392.400E e 8301. 500N, segue a di reita pelo 
limite até o ponto de partida. 
 
II. Segmento dos Pivôs (17)  
Situa-se ent re as margens do R IO S ANTA R ITA e G ALHO D O LU IZ, em  duas áreas 
contíguas circulares próximas ao limite norte do Parque.  
 
III. Segmento da Cambamburra (18) 
Inicia-se na barra da VEREDA DA CAMBAMBURRA, no RIO PRETO; por este acima até 
a bar ra da V EREDA DA C OBRA; daí  em  l inha r eta e m di reção à V EREDA D A 
CAMBAMBURRA, daí vereda abaixo até a sua barra no RIO PRETO, ponto de partida. 
 
IV. Segmento do Córrego do Carrasco (19) 
Inicia-se no R IO PRETO, na barra do S UMIDOURO DA TI ADORA; daí em  l inha r eta à 
BARRA D A V EREDA D A I NOCÊNCIA no R io Santa R ita; pel a v ereda aci ma a té su a 
cabeceira; daí em linha reta até a cabeceira do BURITI BRAVO, pela VEREDA DO 
BURITI B RAVO abai xo at é a su a bar ra no C ÓRREGO TOMÉ I NÁCIO; so be por  e ste 
acima até a ba rra do PASSAGEM DO MATO; por este acima até a ba rra do CÓRREGO 
DO C ARRASCO; por  e ste aci ma a té su a ca beceira; daí  em  l inha r eta at é o l imite d o 
Parque; daí a direita seguindo pelo l imite por (1.600mt); daí a direita em linha reta até a 
cabeceira do C ÓRREGO DOS VEADOS; daí  a  esq uerda a v ereda dos cocos, por  este 
abaixo ao  C ÓRREGO V EREDÃO; por  est e a baixo at é a bar ra do CÓRREGO D OS 
VEADOS; daí em linha reta até a cabeceira da VEREDA DA VACA MORTA; daí em linha 
reta à estrada da SUSSUAPARA; segue pela estrada abaixo até a cabeceira da VEREDA 
DOS P ORCOS; po r es ta abai xo at é su a bar ra no R IO P RETO; se gue pel o R io P reto 
abaixo até a barra da VEREDA DO SUMIDOURO DA TIADORA, ponto de partida. 
 
V. Segmento Vereda do Pau Grande (20) 
Inicia-se na barra da VEREDA DO BARBATIMÃO, no RIO CARINHANHA; por este abaixo 
até a barra da vereda do Firmiano ; por esta acima até a sua cabeceira; daí em linha reta, 
passando pelas cabeceiras da VEREDA DOS PORCOS, PAU GRANDE, até a cabeceira 
do BARBATIMÃO; por este abaixo até sua barra no Rio Carinhanha, ponto de partida. 
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VI. Segmento Grota do Carrapato (21) 
Situa-se na m argem es querda do C órrego do Carrapato po r 800 mt  d e co mprimento e 
500mt de largura,  próximo ao Rio Preto. 
 
VII. Segmento da Carinhanha (22) 
Inicia-se na se de do P arque; daí  em  l inha r eta a ca beceira do galho d o C avalo; da í a 
direita em linha reta a cabeceira do Córrego Extrema; por este abaixo até sua barra no 
Córrego Onça; por este acima e  por  um galho à direita até sua cabeceira na sede, ponto 
de partida.  
 
 
6.3.7 ZONA DE USO ESPECIAL 
 
 
Conceito          
“É aquela que contêm as áreas necessárias à administração, manutenção e serviços da 
unidade de conservação, abrangendo habitações, oficinas e outros. Estas áreas serão 
escolhidas e co ntroladas de forma a não co nflitarem co m se u caráter natural e dev em 
localizar-se, sempre que possível, na periferia do Parque Nacional.” (Decreto n.º 84.017 
de 21/09/1979) 
 
Objetivo Geral         
“O objetivo geral de manejo é minimizar o impacto da implantação das estruturas ou os 
efeitos das obras no a mbiente nat ural e cu ltural do P arque.” (Decreto n. º 84. 017 d e 
21/09/1979) 
 
Objetivos Específicos        
♦ Abrigar a infra-estrutura necessária às atividades operacionais do Parque; 
♦ Proporcionar condições físicas de trabalho adequadas para os funcionários do IBAMA 

e demais entidades e pessoas que estiverem envolvidas com trabalhos no Parque; 
♦ Propiciar alojamento aos funcionários e pesquisadores que permanecem no Parque; 
♦ Facilitar o acesso às demais zonas do Parque; 
♦ Proporcionar pesquisas científicas. 
 
Normas Gerais de Manejo        
♦ É permitido implantar infra-estrutura para a administração, manutenção e 

operacionalização dos serviços do Parque; 
♦ Nenhuma i nfra-estrutura poder á pr ejudicar a dinâmica dos processos am bientais, 

sejam bióticos ou abióticos;  
♦ As construções destinadas a est a z ona dev erão se r r ealizadas mediante pr ojetos 

arquitetônicos específicos que pr iorizem as características da ar quitetura e cu ltura 
local; 

♦ As construções destinadas a est a z ona de verão co nsiderar as características 
ambientais de cada área e se integrar às mesmas visando o mínimo impacto visual; 

♦ Todas as construções devem se r realizadas segundo as normas da D IREC/IBAMA, 
preferencialmente áreas que já tenham sofrido algum impacto e que não causem ou 
intensifiquem impacto negativo significativo; 

♦ As vias de acesso deverão ser constantemente monitoradas a fim de prevenir e conter 
quaisquer danos ao solo; 

♦ É permitida a implantação de pl acas de sinalização ao l ongo das vias de acesso, em 
lugares determinados de aco rdo co m p rojeto esp ecífico de si nalização a se r 
elaborado; 
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♦ As construções já existentes em áreas desta zona deverão, se possível e necessário, 
ser aproveitadas mediante restauração e adequação do espaço para o novo uso;  

♦ É permitida a permanência de pesquisadores nesta zona, desde que autorizados com 
antecedência pelo IBAMA;  

♦ Todos os tipos de m áquinas e eq uipamentos mecânicos necessários ao 
funcionamento operacional e técnico do Parque deverão ser abrigados nesta zona; 

♦ Dentro do possível, as atividades e espaços destinados à administração devem estar 
separadas das destinadas a v isitação públ ica, se ndo per mito i mplantar est rutura e 
recursos visuais (como paisagismo) que os separem; 

♦ A T orre D iamante se rá ut ilizada pel os funcionários previamente treinados para 
operacionalizá-la e pessoas previamente autorizadas; 

 
Limites          
São dez segmentos da Zona de Uso Especial do Parque, a saber: 
 
I. Segmento Carinhanha (23) 
Inicia-se na bei ra de u ma es trada no l imite do  P arque; daí  em  l inha r eta pel o l imite do  
Parque até a bifurcação da VEREDA DA ONÇA; daí a esquerda pelo galho acima até sua 
cabeceira; daí pela estrada em linha reta até o limite, ponto de partida. 
Local onde será implantada a sede do Parque. 
 
II.           Segmento Capim Puba (24) 
Situa-se na co nfluência d o CÓ RREGO M ATO G RANDE co m a  V EREDA DO  CA PIM 
PUBA. 
 
III.           Segmento Campina (25) 
Situa-se na Serra da Campina próximo no limite do Parque, limitando do lado direito com 
a VEREDA DO TORRESMO e do lado esquerdo com a VEREDA DO CRIMINOSO. 
 
IV.           Segmento Portão Mato Grande (26) 
Situa-se na coordenada 391.500E e 8302.000N a coordenada 392.400E e 8301.500N. 
 
V.           Segmento Rio Preto / FUNATURA (27) 
Inicia-se na ca beceira do C ÓRREGO D OS V EADOS, desce  por  es te abaixo at é o R IO 
PRETO por uma faixa de 800 mt. de largura até a barra da vereda da mata. 
 
VI.           Segmento Torre Diamante (28) 
Situa-se na co ordenada 401360E  e 8310166N , pr óximo a ca beceira do C ÓRREGO 
VEREDÃOZINHO E VARJÀO e também na beira da estrada de serviço Belém / Brasília. 
 
VII.          Segmento Mirante do Veredão (29) 
Situa-se no limite do Parque nas coordenadas 408.300E e 8297.300N. 
 
VIII.     Segmento Portão Mirante da Chapada (30) 
Situa-se entre as coordenadas 430.200E e 8312.100N ; e 430.700E e 8312.600N. 
 
IX.        Segmento Estradas (31) 
 

31.a  Estrada do Mato Grande 
Inicia-se no P ortão Mato Grande, passa  pelo Mirante Seriema e se gue até o C entro de 
Apoio à Visitação do Mato Grande. Abaixo do Mirante, segue um ramal desta estrada em 
direção ao Córrego Boiada.  
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31.b  Estrada Rio Preto / Limoeiro 
Inicia-se nas cabeceiras do Rio Preto e segue em direção a Chapadinha, Limoeiro, Trevo-
Diamante; daí segue um ramal até o Córrego Boiada. 
 

31.c  Estrada do Areia 
Inicia-se na  ca beceira da v ereda Zé do M ato ,  segue e m direção a o A reia at é u ma 
pequena ponte sobre o Rio Preto, daí à Sede da Funatura. 
 

31.d  Estrada Mirante do Veredão 
Inicia-se no portão de entrada, na estrada até o mirante do Veredão. 
 

31.e  Estrada Suçuapara 
Inicia-se no l imite do P arque pr óximo a ca beceira da V ereda do C arrasco se gue at é a 
barra do Tomé Inácio no Rio Preto, antiga sede da Fazenda Suçuapara. Segue um ramal 
pelo Córrego Veredão abaixo até sua barra.  
 

31.f  Estrada Tomé Inácio 
Inicia-se no Limite do Parque próximo a cabeceira da Vereda do Tomé Inácio , desce por 
este até o galho do cerco. 
 

31.g  Estrada Mirante da Chapada 
Inicia-se no Limite do Parque , segue pela antiga estrada do Santa Rita por 
aproximadamente 1000mt. até a borda da Chapada. 
 

31.h  Estrada Santa Rita 
Inicia-se na est rada de acesso sede do P arque daí em direção ao G alho do  Lui z e ár ea 
dos pivôs. 
 

31.i  Estrada Carinhanha 
Inicia-se na entrada do Parque segue passando pela Sede até o Rio Preto. 
 

31.j  Estrada Onça 
Inicia-se na est rada da Carinhanha, daí  à  di reita passando pe la Vereda da ex trema em 
direção ao Córrego do Onça. 
 

31. k  Estrada da Prainha 
Inicia-se na Ponte do Rio Preto segue pelo Rio abaixo contornando suas veredas por 
aproximadamente 4.500mt. 
 

31.l Estrada do Carrasco 
Inicia-se na Ponte do Rio Preto segue pelo divisor de águas do córrego Mato Grande e 
Rio Preto passando pelo carrasco até o trevo de acesso a estrada do Limoeiro. 

 
31.m Estrada Campina 

Inicia-se na ca choeira do M ato g rande daí  em  di reção a pas saginha, daí   so be pel o 
Córrego Campina até sua cabeceira no limite do Parque e marco No 1, local do Portão de 
serviço. 
 
X. Segmento Limites 
 
Os limites exatos do P arque foram de finidos através de su a dem arcação o ficial q ue foi 
concluída em  janeiro de 1992 e executada pela em presa Topocart – Topografia e  
Cartografia S/C.  
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Existem limites naturais (rios) e linhas secas que foram objeto de demarcação, conforme o 
memorial descritivo e mapa que encontram-se em anexo. 

 
Foram co locados 43 m arcos de co ncreto, conforme m apa em  a nexo, se ndo 36  
intermediários e  7 marcos principais, que co rrespondem aos extremos de ca da l inha 
seca, coincidindo, também, com os pontos onde essas linhas sofrem grande inflexão. As 
coordenadas destes marcos são:  
 

 
Pontos 

Coordenadas 
E N 

M-01 386267.50 8309888.99 
M-02 395568.69 8311281.82 
M-05 426487.45 8321989.06 
M-06 432653.84 8314771.49 
M-07 426463.52 8308123.40 
M-08 403840.46 8294649.86 
M-09 390267.46 8302838.81 

 
As coordenadas dos extremos são: 
 

Extremo Latitude Longitude 
Norte 15o 07’ 00.27”   S 45o 43’ 50.57”   WGr 
Leste 15o 14’ 32.28”   S 45o 37’ 37.67”   WGr 
Sul 15o 25’ 23.83”   S 45o 53’ 46.31”   WGr 
Oeste 15o 17’ 05.33”   S 45o 03’ 33.34”   WGr 

 
 
 
B. Z ONEAMENTO E STRATÉGICO P ARA A GESTÃO TERRITORIAL D A ÁREA DO 
ENTORNO DO  P ARQUE ( ZONA DE  AMORTECIMENTO E  CO RREDORES 
ECOLÓGICOS) 
 
A área do Entorno do Parque tem as mesmas características que o seu interior, tanto em 
termos do meio físico, como do meio biológico. No entanto, existem paisagens naturais e 
paisagens transformadas.  

 
As paisagens nat urais, assim como no i nterior do Parque, sã o divididas em: cerradão, 
cerrado “stricto sensu”, carrasco, campo cerrado, veredas e matas galerias. 

 
As paisagens transformadas são di vididas em : ár eas de ag ricultura i ntensiva, ár ea de  
silvipastoreio e ag ricultura de su bsistência, r eflorestamento, áreas degradadas/solo 
exposto e espaços urbanizados.  

 
Observando-se o Mapa Indicativo das Unidades de Ocupação do T erritório, figura 29 no 
anexo 12, constata-se que o limite sudeste do Parque é a área mais alterada do seu 
entorno. Esta alteração deve-se a agricultura intensiva (monocultivos de soja e pastagens 
artificiais para produção de sementes). Estes cultivos se utilizam de grandes quantidades 
de agrotóxicos, o que tem causado impactos negativos ao Parque. No caso do capim, o 
principal problema r efere-se a queima da palhada após a colheita das se mentes. Esta 
prática, além do perigo que representa para o Parque, causa poluição atmosférica. 

 
Os demais limites ainda estão bem conservados. O padrão de uso do solo nesses limites 
refere-se à criação extensiva de gado com a utilização de pastagens nativas e agricultura 
de subsistência. Nestas áreas é comum o uso do fogo para a renovação do pasto, fato 
que tem, anualmente, trazido problemas para o Parque.  
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6.3.8 ZONA DE AMORTECIMENTO  
 
Conceitos e Objetivos          
De aco rdo co m a  Lei  9 .985 de 18 /07/2000 ( SNUC), A rt. 2 o, i tem XVIII, ent ende-se po r 
zona de am ortecimento, o ent orno de u ma unidade de co nservação onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar 
os impactos negativos sobre a uni dade. Ainda segundo o S NUC Art. 25, as unidades de 
conservação, exceto APAs e RPPNs, devem possuir uma zona de amortecimento, sendo 
que as normas específicas regulamentando a ocupação e o uso  dos recursos naturais da 
zona de am ortecimento se rão est abelecidas pelo ór gão r esponsável pel a adm inistração 
da unidade, no caso o IBAMA. Os limites da zona de amortecimento serão definidos no 
ato de criação da unidade ou posteriormente. O artigo 27, parágrafo 1o, coloca que o 
Plano de Manejo dev e abr anger a á rea da unidade de co nservação, su a z ona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de pr omover a 
integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas. O artigo 49, incluindo o 
parágrafo úni co, prevê que a z ona de am ortecimento das unidades de co nservação do 
grupo de pr oteção i ntegral é co nsiderada zona rural, par a os efeitos legais e, um a vez 
definida, não pode ser transformada em zona urbana. 
 
Limites          
Os limites da Zona de Amortecimento do PNGSV indicada são os seguintes: 

 
De acordo com o mapa de Fiscalização e Limites da Zona de Amortecimento, figura 36 no 
anexo 12,  a z ona de a mortecimento i nicia-se n o pont o 1  no en troncamento da es trada 
secundária de A rinos; segue pel a es trada a té o p onto 2;  daí  a di reita em  di reção a  
cabeceira da v ereda do S araiva, se guindo at é o r io C laro na bar ra da  vereda da P oda 
(ponto 3); daí segue rio acima até a ba rra da V ereda  do  Buriti Pintado e por este acima 
até sua cabeceira (ponto 4);  daí segue em direção a cabeceira da Vereda da Anta (ponto 
5) e Vereda do Batista (ponto 6), na barra com a Vereda do Chancho, por esta acima  até 
sua cabeceira (ponto 7); daí a esquerda até a Vereda do Grotão, por esta abaixo até sua 
barra na Vereda do Mosquito (ponto 8); daí segue até a Vereda da Samambaia (ponto 9); 
daí segue pelas  cabeceiras das Veredas do Costa (ponto 10), do Logradouro (ponto 11), 
do Sumidouro (ponto 12), do Bonito (ponto 13); daí até a região da  Campina  (ponto 14 ) 
na beira da estrada; daí a direita pelo divisor de águas da bacia do Carinhanha, passando 
pelas cabeceiras da Vereda do S umidouro (ponto 15), Vereda do Cajueiro (ponto 16) , 
cabeceira do R io Itaguari ( ponto 17) , V ereda do C anabrava ( ponto 18) , V ereda do  
Canabrava - galho canabravinha (ponto 19); daí segue em direção à cabeceira da Vereda 
do Jataí (ponto 20), por esta abaixo até sua barra no Rio Carinhanha (ponto 21), por este 
abaixo at é a bar ra da Vereda  da E stiva ( ponto 22) , po r es ta aci ma a té su a ca beceira 
(ponto 23); daí a cabeceira da Vereda do Cachoeira (ponto 24); daí  pelo divisor de águas 
até a estrada  intermunicipal  Chapada - Montalvânia (ponto 25); daí  pela estrada em 
direção a Chapada Gaúcha (ponto 26); daí contornando as Agroindústrias (ponto 27); e 
daí pela estrada para Arinos (ponto 28) até o ent roncamento com a estrada de Formoso, 
seguindo por esta até o ponto 1 onde se deu o inicio desta delimitação. 
 
A idéia desta delimitação foi garantir que haja um disciplinamento de uso em áreas que 
exercem influência importante no P arque, como nascentes/cabeceiras de rios e córregos 
como o Carinhanha, o Santa Rita e o Canabrava, áreas de recargas de aqüíferos, como a 
Chapada, áreas que funcionam como corredores ecológicos, dentre outras.  
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6.3.9. CORREDORES ECOLÓGICOS  
 
Conceitos e Objetivos          
De aco rdo co m a Lei  9. 985 de 18/ 07/2000 ( SNUC), A rt. 2 o, i tem X IX, ent ende-se por  
corredores ecológicos, por ções de eco ssistemas naturais ou se minaturais, l igando 
unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da 
biota, facilitando a di spersão de esp écies e a recolonização de ár eas degradadas, bem 
como a manutenção de populações que demandam para a su a sobrevivência áreas com 
extensão maior do q ue aquela das unidades individuais. Ainda segundo o S NUC Art. 25, 
as unidades de co nservação, ex ceto A PAs e R PPNs, dev em p ossuir, quando 
conveniente, corredores ecológicos, sendo que as normas específicas regulamentando a 
ocupação e o uso  dos recursos naturais dos corredores ecológicos serão estabelecidas 
pelo órgão responsável pela administração da unidade, no caso o IBAMA. Os limites dos 
corredores ecológicos serão definidos no ato de criação da unidade ou posteriormente. O 
artigo 27, parágrafo 1o, coloca que o P lano de M anejo deve abranger a área da uni dade 
de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo 
medidas com o fim de promover a integração à vida econômica e social das comunidades 
vizinhas. 
 
Limites          
Os corredores ecológicos e se us respectivos limites indicados para o  P NGSV são os 
seguintes: 
 
Corredor Ecológico da Trijunção - Este corredor fará a ligação do Parque e a área 
situada entre a di visa de G oiás com a Bahia, considerada uma das áreas de importância 
biológica ex tremamente al ta pela publ icação “ Ações Prioritárias para a Conservação da 
Biodiversidade do Cerrado e Pantanal”, (MMA, Funatura, CI, Biodiversitas e UnB, 1999). 
Conforme pode ser observado no mapa de Zon eamento Estratégico, figura 28 no anexo 
12, es te co rredor pos sui os seguintes l imites: L ado E squerdo: Inicia-se na co nfluência 
(barra) do rio Mato Grande com o rio Carinhanha, segue por este acima até a Barra da 
Vereda da Roncadeira, segue por esta até sua cabeceira; daí a nascente do I taguari, por 
este acima até a bar ra do Itaguarizinho; por este acima até sua cabeceira; daí ao Marco 
da Tr ijunção. Lado D ireito: I nicia-se no R io C arinhanha na bar ra da V ereda do Ja taí, 
segue po r es ta aci ma até su a ca beceira; daí  em  di reção a cabeceira da V ereda dos  
Pilões; daí segue até a barra da Vereda do Vieira no Rio Itaguari; segue vereda acima até 
sua cabeceira ; daí em direção ao Rio Formoso. 
 
Corredor Ecológico dos Buracos/Serra das Araras - Este corredor liga as cabeceiras 
do Santa Rita à região dos Buracos/Serra das Araras. Conforme pode ser observado no 
mapa de Zoneamento Estratégico, figura 28 no anexo 12, este corredor está representado 
por um a e streita faixa q ue l iga as cabeceiras do S anta R ita à r egião do s 
Buracos/Buraquinhos, onde está situado o rio Pardo. O corredor, então, passa a englobar 
a bacia do rio Pardo, cujos limites são as bordas da chapada que contornam a bacia. Daí, 
o corredor se alarga até atingir o Parque Estadual da Serra das Araras. 
 
Corredor Ecológico do Rio do Ouro/Pacari - Este corredor situa-se no limite sul do 
Parque, procurando garantir a p reservação da á rea que liga as cabeceiras do rio Preto à 
região do r io do  O uro e r io P acari. C onforme pode s er obs ervado no m apa de  
Zoneamento Estratégico, figura 28 no anexo 12, este corredor possui os seguintes limites: 
Lado Esquerdo: Inicia-se no l imite sudeste do Parque e segue em direção a cabeceira do 
Rio do O uro, segue por  este abaixo até o R io Pacari; daí  pe lo R io Pacari abaixo; Lado 
direito: Inicia-se na cabeceira da Vereda Grande, segue por esta abaixo até sua barra no 
Rio Claro; daí pelo Rio Claro abaixo 
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6.3.10. ÁREAS ESTRATÉGICAS EXTERNAS    
 
 
Visando o melhor direcionamento das ações de integração com a área de entorno do 
Parque, foram definidas áreas estratégicas externas ao Parque. Estas áreas são 
classificadas na r egião de ent orno do P arque a  se rem dese nvolvidas de aco rdo co m o  
padrão de uso do solo/recursos naturais e as características de cada local, visando a 
preservação do Parque. 
 
Foram i dentificados 09 Á reas Estratégicas E xternas que r epresentam realidades 
diferentes no entorno do Parque, sendo eles: 
 

1) Região da Chapada Gaúcha  
 1.a) área urbana 
 1.b) área rural  
2) Cabeceiras do Santa Rita / Corredor dos Buracos 
3) Córrego do Onça 
4) Corredor da Trijunção (Bahia) 
5) Cabeceiras do Carinhanha 
6) Projeto de Assentamento 
7) Região do Costa 
8) Corredor do rio do Ouro/Pacari. 

 
 
A tabela 6.1 a seguir identifica cada uma das Áreas Estratégicas Externas e visa facilitar a 
localização dos mesmos, suas características e ações especiais: 
 
 
 
    Tabela 6.1 – Áreas Estratégicas Externas 

Área 
Estratégica Localização Características Principais 

1.a. Chapada 
Gaúcha – 
Área Urbana 

Fica a cerca de 4 
km do fim do limite 
sudeste do 
Parque.  

Entre a ci dade e o l imite do P arque, há m onocultivos 
agrícolas, pastagens e agroindústrias. A cidade está se 
expandindo em direção oposta ao Parque 

1.b. Chapada 
Gaúcha – 
Área Rural 

Área de cerca de 
20 km paralela à 
extensão do limite 
sudeste do 
Parque  

Cerrados totalmente co nvertidos em m onocultivos, 
principalmente soja e pastagens artificiais. É intenso o uso 
de agrotóxicos. A estrada que liga as cidades da Chapada 
Gaúcha e de Formoso tem um traçado de cerca de 20 km 
paralelo ao l imite do P arque e fica a ce rca de 2 km deste. 
A Chapada é uma zona de recarga de aqüíferos. 

2. 
Cabeceiras 
do Santa Rita 
/ Corredor 
dos Buracos 

Extremo leste do 
Parque 

As cabeceiras do Rio Santa Rita representam a única parte 
da baci a do r io P reto que ficou fora do P arque. O  S anta 
Rita pode ser considerado o principal afluente do Rio 
Preto. Por ser uma área bastante declivosa, a sua 
ocupação é m uito l imitada. O s monocultivos, q ue ut ilizam 
grande quantidade de agrotóxicos, chegam até a borda da 
Chapada, muito próximo das cabeceiras do Santa Rita. 
Trata-se de á rea muito importante para o estabelecimento 
de um a R PPN ou out ra ca tegoria de U C de  pr oteção 
integral e,  al ém di sso, v isa a i ntegração co m o co rredor 
dos Buracos/Serra das  A raras, que l iga o P NGSV a o 
Parque Estadual de Serra das Araras. 
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3. Córrego do 
Onça 

No limite leste, ao 
longo do córrego 
Onça. 

Há um  pr ojeto de ex ploração de ca rvão aut orizado pe lo 
IEF/MG. S egundo a  e mpresa pr oprietária, a  ár ea de  
reserva l egal f az l imite co m o P arque. H á al guns outros 
ocupantes que possuem culturas de subsistência e criação 
extensiva de gado. 

4. Corredor 
da Trijunção 

No limite norte, ao 
longo do Rio 
Carinhanha, divisa 
com a Bahia 

Esta região é praticamente desabitada. Existem algumas 
poucas famílias de posse iros que possu em culturas de 
subsistência e c riação extensiva de g ado. Os pouco s e 
grandes proprietários, praticamente não ex ploram as suas 
fazendas. H á g rande p ressão por  ca ça na r egião. M ais 
acima, a  ce rca de 20  km , ex iste a Faz enda Tr ijunção 
(cerca de 40. 000 ha)  que, al ém de possu ir t rês RPPNs, 
está desenvolvendo um projeto de uso sustentável e 
conservação da biodiversidade do Cerrado.  

5. 
Cabeceiras 
do 
Carinhanha 

Limite noroeste do 
Parque, região 
entre o ribeirão 
Mato Grande e as 
cabeceiras do 
Carinhanha. 

Esta área representa o padrão de uso da terra adotado na 
região, ou se ja, grandes criações extensivas de g ado e  
plantios de subsistência. A  ocupação é r arefeita. Há um a 
certa pressão de caça e coleta de plantas do cerrado como 
a favela, a palha do coco cabeçudo, dentre outros. 

6. Projeto de 
Assentamento 

Fazendas São 
Francisco, 
situadas a cerca 
de 20 km do limite 
noroeste do 
Parque 

Estas fazendas foram desapropriadas pelo INCRA para 
servirem ao r eassentamento dos posseiros que v ivem 
dentro do Parque. São áreas com as mesmas 
características encontradas no P arque. A  i déia é que o s 
futuros reassentados mantenham o seu modo de vida, com 
algumas melhorias, em termos de educação, saúde, 
assistência técnica, dentre outras. Deverá ser um dos 
principais públicos meta a serem trabalhados.  

7. Região do 
Costa 

Limite oeste do 
Parque 

Também representa o padrão de uso da terra adotado na 
região, ou se ja, criações extensivas de gado e pl antios de 
subsistência co m ocu pação r arefeita. H á al guma pr essão 
de caça.  

8. Corredor do 
Rio do 
Ouro/Pacari 

Limite Sul do 
Parque 

Criação extensiva de g ado e pl antios de subsistência. Há 
grande pot encial par a a f ormação de um  co rredor 
ecológico pois a área é pouco habitada e ainda está 
relativamente bem conservada. 
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6.4 – PROGRAMAS DE MANEJO 
 
Os Programas de Manejo têm como objetivo agrupar as atividades afins ao desenvolvimento 
adequado da uni dade de co nservação, v isando o cu mprimento de se us objetivos 
específicos. S ua es truturação em P rogramas e Subprogramas permite que tais atividades 
estejam desc ritas em grupos temáticos específicos, facilitando, as sim, a or denação das  
ações para a gestão e o manejo do Parque. 
 
De acordo com o Roteiro Metodológico Para o P lanejamento de Unidades de Conservação 
de Uso Indireto, IBAMA/GTZ – 1996, cada subprograma deve constar com a seguinte 
estrutura: 
 
 Objetivos e R esultados E sperados: são os ideais a se rem al cançados pelo 
planejamento 

 
 Indicadores: são mecanismos que possibilitam a análise do sucesso ou não dos 
objetivos e resultados esperados. 

 
 Atividades e nor mas: são as ações a se rem dese nvolvidas e ac ompanhadas 
mediante normas específicas, quando necessário. 

 
 Prioridades: são as ações a serem implementadas preferencialmente. 

 
Para a di stinção das atividades e nor mas em cada su bprograma, dev e-se co nsiderar a  
seguinte legenda de marcadores: 
 
1. Atividade 
 

1.1 Sub-atividade  
 
 Norma 

 
Normas Gerais: 
 
O Parque Nacional Grande Sertão Veredas dispõe das seguintes normas gerais de manejo:  
 
 As atividades de manejo dos recursos naturais devem contar com adequado controle 

e monitoramento por meio de estudos e estratégias específicas preestabelecidas e, 
quando necessário, por instrumentos legais estabelecidos pelas instituições gestoras 
responsáveis. 

 Todas as atividades desenvolvidas deverão contar com instrumentos e métodos de 
observação e análise do ambiente, de acordo com a esp ecificidade de ca da local e 
função, visando prevenir constantemente possíveis impactos ambientais negativos. 

 As instalações de infra-estrutura e  equipamentos a se rem realizadas deverão estar 
preferencialmente dentro do estilo arquitetônico local, considerando as características 
histórico-culturais da região. 

 As atividades específicas de r ecuperação, m onitoramento, uso  públ ico, pesquisa e  
educação am biental, de verão se r el aboradas e dese nvolvidas sob co ordenação e 
responsabilidade de profissionais especializados. 

 Caso o dese nvolvimento de al guma a tividade apr esente i ndícios de danos ao 
Parque, a atividade deverá ser suspensa para avaliação, bem como para elaboração 
de técnicas preventivas e corretivas, se necessário. 

 Todo l ixo produzido dentro do P arque deverá ser retirado de forma adequada e ser 
encaminhado para tratamento em locais apropriados nos municípios vizinhos de 
Arinos, Chapada Gaúcha e Formoso ou em outras localidades. 
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 O decreto no 84.017 de 21/09/1979 que dispõe sobre a regulamentação dos Parques 
Nacionais e a i nstrução nor mativa I BAMA n o 109/97 q ue t rata das autorizações de 
pesquisa em Unidades de Conservação devem ser obedecidos. 

 
 
 

6.4.1 – PROGRAMA DE CONHECIMENTO 
 
“O ob jetivo pr incipal de ste pr ograma é pr oporcionar su bsídios mais detalhados para a  
proteção e o manejo a mbiental. E stá r elacionado aos estudos, pes quisas científicas e ao 
monitoramento ambiental a serem desenvolvidos na Unidade de Conservação que 
subsidiem, preferencialmente, o manejo. Suas atividades e normas devem orientar as áreas 
temáticas das investigações científicas e os pesquisadores, v isando os conhecimentos 
necessários ao melhor manejo da Unidade.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
 

6.4.1.1 – Subprograma de Pesquisa 
 
Objetivos          
 
“O ob jetivo desse  su bprograma é co nhecer melhor e de f orma p rogressiva os recursos 
naturais e cu lturais da uni dade de co nservação e pr oporcionar su bsídios para o 
detalhamento, cada vez maior, do manejo da mesma. 
 
Devem-se abordar as ações necessárias para incentivar a realização de pesquisas na área 
e a definição de l inhas de pesquisa, visando obter o conhecimento preciso.” (IBAMA / GTZ, 
1996) 
 
Resultados Esperados        
 

♦ Convênios e acordos de cooperação técnica firmados para a execução dos estudos e 
pesquisas; 

♦ Pesquisas e es tudos realizados e em  andam ento so bre os  P atrimônios Natural 
(fatores abióticos, bi óticos, fauna e flora), C ultural ( bens culturais materiais) e 
Imaterial2

♦ Conhecimento ampliado sobre a fauna e a flora;  
 (bens culturais imateriais) e sobre os fatores sócio-econômicos;  

♦ Efeito das queimadas caracterizado; 
♦ Recursos paisagísticos estudados; 
♦ Perfil do público visitante conhecido e pesquisa de opinião aplicada;  
♦ Capacidade de suporte das áreas de visitação avaliada; 
♦ Resultados de pesquisas consolidados e registrados no Banco de Dados. 

 
Indicadores          
 

♦ Aumento da pr ocura d e pesq uisadores para desenvolver pr ojetos no P arque, na 
Zona de Amortecimento e nos Corredores Ecológicos; 

♦ Mais instituições em nível de parceria envolvidas em estudos e pesquisas; 
♦ Recursos financeiros captados para apoio às pesquisas e estudos; 

                                            
2 De acordo com o Artigo 216 da Constituição Federal, “constituem o patrimônio cultural brasileiro os bens de 
natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, 
à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. Como Patrimônio Imaterial 
estão todas as formas de manifestação e sabedoria de comunidades tradicionais, tais como música, literatura, 
festas, danças, etc. 
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♦ Aumento si gnificativo do núm ero de est udos e pesq uisas em andam ento e  
concluídas; 

♦ Aumento si gnificativo do co nhecimento so bre os  P atrimônios Natural e C ultural do  
Parque; 

♦ Registro do Patrimônio Imaterial levantado em pesquisa de acordo com o Decreto Lei 
nº 3.551, de 4 de agosto de 2000; 

♦ Aumento de ex posições e apr esentações das p esquisas realizadas no P arque em  
congressos científicos; 

♦ Informações disponíveis no Banco de Dados elaborado; 
♦ Aumento da ut ilização d o co nhecimento so bre o s recursos paisagísticos em ár eas 

apropriadas; 
♦ Uso da caracterização do efeito das queimadas nas ações de proteção. 
 

Atividades e normas       
 
1. E laborar e implantar um  B anco de D ados par a si stematizar o r egistro e  
acompanhamento dos estudos e pesquisas desenvolvidas no Parque.  

 
 Este Banco de Dados deverá ser realizado junto ao IBAMA/DIREC/SIUC, mediante 

acordo de colaboração e execução que designe profissional especializado do SIUC 
para elaboração do mesmo. 

 De acordo com a diversidade e especificidade de informações para serem alojadas 
no Banco de Dados, deverá ser estabelecido um sistema de informações e, se  
necessário, mais de um programa para atender as demandas específicas.  

 O profissional especializado do SIUC deverá ser responsável por indicar qual a 
melhor forma pa ra se r i mplementado o B anco de D ados, al ém de se r responsável 
pelo gerenciamento dos mesmos. 

 De acordo com a necessidade e dinâmica de se trabalhar as informações no Parque 
e/ou na Sede do IBAMA em Brasília, o Banco de Dados deverá ser estruturado de 
forma a co ntar co m si stema de al imentação e uso , de det erminados t emas, e m 
computadores na Sede do IBAMA no Parque e na Sede do IBAMA em Brasília. 

 O pr ofissional r esponsável pel o Banco de Dados deverá ca pacitar pe ssoas para 
utilizarem os programas específicos nos lugares de utilização acima descritos. 

 Todos os pesquisadores que desenvolverem trabalhos no Parque e região de 
interesse deverão fornecer os resultados para serem incluídos no Banco de Dados.  

 Especificamente em relação à P esquisa do Patrimônio Imaterial do P NGSV, deverá 
ser implantado o sistema próprio de Banco de Dados estipulado pelo IPHAN, a ser 
acoplado no Banco de Dados Central do Parque, se possível.  

 
2.  Realizar estudos e pesquisas sobre Fatores Abióticos. 
 

2.1 Realizar o mapeamento geológico básico, geomorfológico e de solos da área do 
Parque e seu entorno, em escala 1:50.000 ou maior. 
 

2.2  Elaborar um mapa em escala 1:50.000, apontando as erosões existentes e as 
áreas de susceptibilidade à erosões, ressaltando os pontos mais críticos. 
 

2.3  R ealizar estudos técnicos sobre os dano s causados pel as estradas buscando 
soluções para a conservação do solo e contenção de erosões e de processos de 
degradação. 
 

2.4  Realizar estudos de toposseqüências que t ratam do sol o como um contínuum 
que cobre toda a extensão das encostas ou da pai sagem, especialmente nas áreas 
de corrência de Areia Quartzosa. 
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2.5 Realizar estudos sobre as causas de  variação na vegetação na Areia Quartzosa 
em toda extensão do Parque. A existência de um mosaico de vegetação 
denominada "carrasco" e do cerrado, de biomassa bastante variável em solos 
aparentemente semelhantes, torna-se um fato interessante para pesquisa. Um dos 
fatores determinantes da vegetação pode ser a variação no regime hídrico do solo e 
no déficit hídrico associado ao relevo, variação da textura e drenagem.  
 
 Algumas ações conjuntas devem ser realizadas para esclarecer o funcionamento 

destes ecossistemas, tais como: monitoramento do regime hídrico dos solos sob 
diferentes formas de vegetação, juntamente com a avaliação do potencial hídrico 
das folhas de algumas espécies mais típicas de cada tipo de vegetação; e 
estudos complementares de estado nutricional das plantas e da disponibilidade 
de nutrientes no solo. 

 
3. Realizar estudos e pesquisas sobre Fatores Bióticos. 

  
⇒  Flora 

3.1 Realizar inventário da flora do Parque, ressaltando o status das espécies. 
 
 Neste inventário deve constar a identificação e análise dos estados dos ambientes 

em que se encontram as espécies relevantes. 
 

3.2 R ealizar m apeamento das espéci es i nvasoras da f lora exi stentes no P arque 
visando as suas el iminações para não competirem com a flora nativa e a def inição 
de m étodos pa ra sua erradicação. D e acor do com  a AER, f oram i dentificadas a s 
seguintes espéci es i nvasoras: Chloris pycnothrix, Paspalum notatum, Eragrostis 
sp., Brachiaria brisantha, Pennisetum pedicellatum, Cenchrus echinatus, Bidens 
pilosa, Sida cordifolia, Sida rhombifolia e Kielmeyera lathrophyton.  

 
3.3 I dentificar o estado de conservação das di versas formações vegetais 
encontradas no Parque (Classes de vegetação). 

 
⇒  Fauna 
A) Aves  

 
3.4. R ealizar pr ograma de ani lhamento da s aves, em  especi al das aves aquát icas 
estacionais do bai xo rio P reto (lagoas est acionais V ereda da Onça), ut ilizando 
marcadores eletrônicos (rádios / emissores de sinais por satélite para determinação 
de movimentos). 

 
 O anilhamento deve ser acompanhado pelo CEMAVE. 

 
3.5. Realizar estudos para a confirmação do pássaro Bicudo Oryzoborus 
maximiliani na área do Parque.  

 
 A depender  dos resultados, i nclusive o e ventual enco ntro de popul ação 

remanescente, poderá ser necessário um  programa de reintrodução a partir do 
estoque atualmente em cativeiro. Como essa é uma espécie virtualmente extinta 
no sudeste do país, com raras ocorrências no restante da sua distribuição 
geográfica hi stórica e , pel o P arque N acional possu ir habi tat i deal par a 
manutenção des sa av e, o est abelecimento de um a popul ação no l ocal é de 
extrema significância para a conservação da ave em liberdade; 

 De acordo com a i ndicação acima, deverá ser realizado um estudo que analise a 
necessidade de reintrodução e i ndique a metodologia a se r u tilizada par a a 
mesma. 
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3.6. Realizar programa de pesquisa da arara-canindé Ara ararauna, biologia e  
ecologia básicas, com ênfase na dinâmica populacional. 

 
 As matas não i nundáveis (cerradão) ou oca sionalmente i nundadas devem se r a  

prioridade par a a co ntinuidade de l evantamentos de av es visando det erminar a  
efetiva r iqueza de e spécies do P arque N acional. A  grota do  C arrapato e o s 
cerradões ao longo do sistema do r iacho P assagem do Mato, vereda da É gua 
Morta e as matas remanescentes do alto e médio riacho Mato Grande (inclusive 
alguns de se us tributários) sã o o s principais locais indicados para esse s 
levantamentos. 

 
3.7. Montar guias de campo para identificação, com hábitos, habitats, informações 
sobre a r eprodução e di stribuição de av es dent ro do P arque e a di stribuição 
geográfica. 

 
 B) Mamíferos 

 
3.8. R ealizar pesqu isa sobr e o status das populações das segui ntes espéci es 
ameaçadas de extinção, raras e endêmicas existentes no Parque: Cervo-do-
pantanal ou  S uçuapara Blastocerus dichotomus, Veado-campeiro Ozotoceros 
bezoarticus, Tamanduá-bandeira Myrmecophaga tridactyla, Tatu-canastra 
Priodontes maximus, Lobo-guará Chrysocyon brachyurus, Jaguatirica Leopardus 
pardalis, Gato-do-mato Leopardus tigrinus, Suçuarana ou P uma Puma concolor, 
Gato-palheiro Oncifelis colocolo, Lontra Lutra longicaudis, Veado-mateiro Mazama 
americana, Raposa-do-campo Dusicyon vetulus;  
 
3.9. Realizar pesquisa sobre o status das populações das seguintes espécies de 
importância econômica existentes no Parque: Cateto ou Caititu Pecari tajacu, 
Queixada Tayassu pecari, Veado catingueiro Mazama gouazoupira, Paca Agouti 
paca, Cutia Dasyprocta sp., P reá Galea spixii, Capivara Hydrochaeris 
hydrochaeris.  
 
 No caso do cateto, os estudos devem enfatizar, também, a ocorrência de ataques 

à plantações de milho do entorno, especificamente em área próxima à Chapada 
Gaúcha. 

 
3.10.  Montar guias de campo para identificação das espécies de mamíferos, com 
hábitos, hab itats, informações sob re a reprodução e d istribuição dent ro do  
Parque, a distribuição geográfica, entre outros. 

 
 C) Répteis e Anfíbios 

 
3.11. R ealizar inventários da  her petofauna, com r egistros geo rreferenciados e 
montagem de gui as de cam po par a identificação, com  háb itos, habi tats, 
informações sobre a reprodução e d istribuição dentro do Parque e a di stribuição 
geográfica. 
 
3.12.  Realizar estudos de análises de risco de extinção das espécies em situação 
crítica (ameaçadas, como o j acaré-coroa Paleosuchus palpebrosus e r aras, tais 
como Dermatonotus mulleri e Thamnodynastes strigilis), incluindo informações 
sobre sazonalidade do recrutamento, f lutuações de abundânc ia e  capacidade de 
colonização de habi tats nat urais e per turbados e,  também, informações bási cas 
de história de vida. 
 
3.13.  Realizar estudos experimentais de dispersão de espécies entre habitats. 
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3.14.  Realizar estudos (registros de presença e ausência de populações) em sítios 
perturbados ou muito usados por moradores, visando eventuais recuperação de 
áreas degradadas (p.ex. experimentos de translocação de popu lações para estas 
áreas), enfocando a estruturação de comunidades de répteis e anfíbios. 

 
D) Invertebrados 
 
3.15.  Realizar levantamentos sobre a fauna de invertebrados em diferentes 
pontos do Parque visando obter uma caracterização deste grupo faunístico dentro 
do Parque. 
 
3.16. R ealizar est udos espe cíficos sobr e a di nâmica de popul ações de um  
determinado gaf anhoto pr esente no P arque, um a v ez que em  al guns anos a  
presença dest e i nseto é bast ante gr ande e m det erminados pon tos do P arque, 
parecendo um  cer to desequi líbrio, em  espec ial na ár ea do car rasco, na est rada 
conhecida como Belém-Brasília ou estrada do Carrasco.  
 
3.17. Realizar estudos específicos para identificar possíveis vetores de zoonoses. 
 
3.18. Montar guias de campo para identificação das espécies de invertebrados, 
com hábi tos, habi tats, informações sobre a r eprodução e di stribuição dent ro do 
Parque, a distribuição geográfica, entre outros. 

 
4. Realizar estudos e pesquisas sobre Ambientes Aquáticos. 

 
4.1 Realizar a caracterização geoquímica das águas superficiais e dos sedimentos 
de corrente.  
 
4.2 R ealizar est udo s obre os ní veis de cont aminação por  agr otóxicos e m etais 
pesados nas águas super ficiais, sedimentos de corrente e em peixes (Detritívoros: 
Microlepidogaster spI e Steindachnerina elegans; Predadores: Acestrorhyncus 
lacustris e Hoplias malabaricus). 
 
4.3 Realizar estudo sobre os padrões de organização dos ecossistemas aquáticos e 
das com unidades de peixes e dos  ní veis de i ntegridade ecol ógica, du rante o  
período das chuvas. 
 
4.4 R ealizar est udo par a a det erminação da época,  t ipo e l ocais d e desov a das  
espécies de peixes residentes e de espécies migradoras, bem como a verificação 
da i mportância r elativa dos ecossi stemas de v eredas e  l agoas m arginais co mo 
áreas de desova, alimentação e abrigo para os jovens das espécies. 
 
4.5 Realizar estudo sobre a importância das zonas de t ransição terrestre-aquáticas 
(veredas e l agoas m arginais e matas c iliares) na est rutura e  di nâmica dos  
ecossistemas aquáticos. 
 
4.6 Realizar estudo sobre a importância relativa dos fatores abióticos (“bottom-up”) 
e da predação (“top-down”) para a organização das comunidades de peixes. 
 
4.7 R ealizar i nventário de i ctiofauna, com  análise do status de conser vação e  
indicação de ações de manejo.  

 
5.  Realizar estudos e pesquisas sobre as queimadas e seus efeitos. 
 

 Estes estudos devem ser desenvolvidos em locais onde já houveram queimadas.  



 198 

 Só serão permitidas ações de manejo de fogo após pesquisas que demonstrem a 
viabilidade e adequação de tais ações. 

 
6. Analisar os el ementos das pai sagens nat urais v isando ut ilizá-los em  p rojetos de 

recuperação de áreas degradadas e, também, de paisagismo. 
 

 Estes estudos devem visar a separação visual de áreas administrativas das áreas 
de uso público, projetos de recomposição em outros lugares (como nos municípios 
do entorno do Parque) e, também, servir como modelo para outras Ucs. 

 
6.1 Estudar as espécies nativas potenciais para projetos de paisagismo. 

 
 Não é per mitida a retirada de m udas de espécies do Parque a se rem utilizadas 

nos projetos de paisagismo acima referidos.   
 As plantas nativas a s erem u sadas deverão t er or igem em  v iveiros especiais, 

como da Embrapa, ou em viveiro a ser implantado na região.  
 
7.  Realizar estudos e pesquisas sobre Fatores Sócio-Econômicos e Culturais. 
 

7.1 R egistrar o P atrimônio Imaterial ( saberes e fazeres, formas de expr essão, 
edificações, ce lebrações, et c.) da co munidade que m orou no P arque e m ora no  
entorno par a pr eservar o aspec to cul tural, subsidiar a imagem d o P arque par a 
visitação, além de servir posteriormente como documentos históricos do PNGSV e 
das características culturais brasileiras. 

 
 O r egistro do P atrimônio I material dev erá se r realizado ut ilizando o  I nventário 

Nacional de R eferências Culturais – INRC, i nstrumento l egal el aborado pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, e pelo Ministério da 
Cultura. 

 Sugere-se que a realização desta atividade seja feita mediante acordo técnico de 
execução ent re o I PHAN, I BAMA, O NG e U niversidade, se ndo r ealizada de  
acordo com os instrumentos e trâmites legais de pesquisa e registro, instituídos no 
Decreto Lei nº 3.551 de 04 de Agosto de 2000. 

 A utilização do INRC no Parque objetiva o registro dos resultados da pesquisa nos 
Livros de R egistros pertinentes ao co nteúdo cu ltural do P NGSV, que s ão: Li vro 
dos Saberes, Livro das Celebrações, Livro das Formas de Expressão e Livro dos 
Lugares. 

 No ca so dos moradores que j á dei xaram o Parque, se ja par a o pr ojeto de  
reassentamento ou para outras áreas, a pesquisa deverá ser mantida e, quando 
possível, deverá somar temas/objetos de estudos provocados pelo contexto da 
mudança socioambiental, visando o enriquecimento da pesquisa. 

 Dentro das características culturais existentes no P arque e entorno, as  
manifestações da música e da dança tradicional deverão ser prioritárias devido: (i) 
à su a r iqueza e,  ao mesmo tempo, à fragilidade de m anutenção perante a  
massificação musical ex istente no paí s e que j á m ostra i ndícios no l ocal; ( ii) ao  
fato deste tipo de manifestação possuir datas específicas de realização (em festas 
tradicionais como e, principalmente, a F olia de R eis, sempre na p rimeira semana 
de janeiro) e que têm, geralmente, um espaçamento de um ano entre uma data e 
outra; ( iii) à mudança e spacial de oco rrência d essas manifestações devido ao  
afastamento de alguns foliões da região do Parque. 

 Em relação ao item anterior, soma-se a opor tunidade de se  desdobrar a ação de 
resgate e registro por meio do est ímulo à cr iação de g rupos de música e danças 
tradicionais, sendo este um forte estímulo para preservar esta manifestação e os 
valores que representam na região e no convívio social. 
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 Esta at ividade está l igada à at ividades do Subprograma de E ducação Ambiental, 
do S ubprograma de  R ecreação, do S ubprograma de  A lternativas de 
Desenvolvimento e do Subp. de Cooperação Institucional, e, assim, deve ser vista 
como um forte e rico conteúdo a ser trabalhado para o desenvolvimento integrado 
do Parque. 
 

7.2 R ealizar est udos históricos sobr e a pa ssagem no P arque e r egião: a)  dos 
naturalistas do século XIX (Gardner, Von Martius, Spix); b) da Coluna Prestes; c) de 
Antônio Dó; d) de João Guimarães Rosa.  
 
7.3 D ar seqüênci a aos l evantamentos soci o-econômicos e de opi nião nos 
municípios circunvizinhos ao Parque. 
 
7.4 C ontinuar pesqu isas soci ais e ant ropológicas sobr e as  popul ações l ocais do 
Parque e Área de Influência. 
 
7.5 Realizar estudos sobre o processo de deslocamento e adaptação da população 
tradicional do Parque no projeto de reassentamento. 

 
 Estes estudos deverão abranger, t ambém, a  po pulação q ue não  se  de stinar ao  

assentamento, visando o acompanhamento do processo como um todo.  
 Esta atividade deverá ser realizada por entidades que atuam no âmbito social. 

 
7.6 Aprofundar o e studo sobr e as esp écies de p lantas ut ilizadas pe las 
comunidades locais (atributos medicinais, alimentícios, decorativos, entre outros), 
visando embasar al ternativas de produção par a comunidades d o ent orno, em 
consonância com o Subprograma de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento. 
 
7.8 Aprofundar pesqui sa sobr e o cont eúdo histórico e soc iocultural de al gumas 
trilhas existentes no Parque e entorno (p. ex. estradas cavaleiras usadas no 
passado; supost a pa ssagem de George Gardner, hoje i dentificada, segundo  
Bertran, pela seguinte trilha: Porto da Muriçoca/Trilha do Circuito das 
Veredas/Ponte do R io Preto/Fazenda C arinhanha/Altos da C hapada/Chapada 
Gaúcha/Serra das Araras). 
 
7.9 Realizar pesquisa para o levantamento do perfil da comunidade dos municípios 
circunvizinhos da C hapada G aúcha, Arinos e For moso, v isando i dentificar a 
demanda de púb lico par a r ealização de  pr ogramas educaci onais e soc iais 
específicos.  

 
8. Realizar estudos e pesquisas sobre o Público Visitante. 

 
8.1 Realizar estudos para indicar o públ ico alvo potencial e efetivo do PNGSV e os  
instrumentos de atração e conquista do mesmo;  
 
8.2 Realizar estudo permanente sobre o perfil do visitante no Parque; 

 
 Este estudo deve ut ilizar, como um dos instrumentos de pesquisa, uma pequena 

ficha a se r el aborada par a o v isitante pr eencher se us dados pessoais (nome, 
idade, sexo, profissão, grau de escolaridade e renda mensal) e demais 
informações pertinentes (origem, m eio de t ransporte u tilizado, dest ino f inal da  
viagem, etc.).  

 Esta ficha deve estar disponível nos locais em que o v isitante se reportará para 
comprar i ngressos ao Parque: C entro de I nformações da C hapada G aúcha, C V 
Carinhanha e nos portões de entrada de uso público.  
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8.3 Aplicar pesquisa de opinião aos visitantes após sua visitação na Unidade. 

 
 A pesquisa de opinião, a ser elaborada, deverá contar com informações sobre sua 

experiência nas atividades, su as pr eferências, se u grau de sa tisfação nas  
atividades e nos serviços, suas opiniões sobre o Parque, e outros.  

 O questionário deverá estar exposto nos portões de entrada e o v isitante poderá 
respondê-lo na v olta ou peg á-lo e,  apó s o pr eenchimento, ent regar no local de  
hospedagem, nos Centros de Visitantes e de Informação.  

 Deverá ser estabelecida uma porcentagem, mediante estimativa de visitação, para 
validação da pes quisa. Sendo a pes quisa um dos instrumentos mais importantes 
para indicar as ações adequadas de manejo de todas as atividades de recreação 
e, consequentemente, das atividades de monitoramento, educação e interpretação 
ambiental e de r elações públicas, esta estimativa não deve excluir a poss ibilidade 
de preenchimento pelo maior número possível de visitantes.  

 Esta pesquisa deverá ser realizada com freqüência e interpretada de seis em seis 
meses, g eralmente no período pós férias (meses de m arço e se tembro) e os 
resultados deverão constar no Banco de Dados. 

 Os dados dest a pesquisa deverão se r co ncluídos a ca da pe ríodo de 5 anos de 
vigência do Parque. 

 
9. Realizar estudos e pesquisas sobre Capacidade de Suporte. 
 

9.1 R ealizar est udos especi alizados sobr e a C apacidade de S uporte def inida 
buscando definir parâmetros para monitoramento dos pontos e trilhas de visitação 
(para subsidiar o Subprograma de Monitoramento). 
 
9.2 R ealizar est udos especializados sobr e o i mpacto a mbiental proveniente da  
visitação pública buscando elaborar fichas de monitoramento para analisar o n ível 
de impacto negativo (para subsidiar o Subprograma de Monitoramento). 

 
10. Realizar pesquisas sobre os recursos naturais existentes na região. 
 

10.1 Realizar pesquisa na Z ona de Amortecimento, Corredores Ecológicos e nos  
municípios da Área de I nfluência, obj etivando o l evantamento de r ecursos 
naturais propícios para (i) o desenvolvimento de atividades turísticas na r egião e 
(ii) a implantação de RPPNs. 
 
 Os resultados desta pe squisa dev erão se r trabalhados de forma a  co laborarem 

com a preservação de recursos naturais da região. 
 Dos lugares que forem identificados, deverão ser levantados dados como:  

propriedade e uso  atual admitido pelo proprietário ou g estor, se  há públ ico 
usufruindo e q ual o t ipo de públ ico e at ividades desenvolvidas, grau de 
conservação, conflitos, entre outros. 

 A est a pes quisa, so mam-se a s unidades de c onservação ex istentes na região 
como: P arque E stadual de S erra das Araras (município da C hapada Gaúcha), 
Parque Nacional Cavernas do Peruaçu, Parque Estadual Veredas do Peruaçu e 
APA Cavernas do Peruaçu (município de Januária) e APA Rio Pandeiros 
(município de Januária). 

 Alguns lugares visitados pelas comunidades são: a C achoeira do R io C laro, 
Córrego do Areia, Buracos, Rio Catarina, Rio Carinhanha e Córrego do Boi. 

 Esta pesq uisa es tá l igada às atividades dos Subprogramas de R ecreação, de 
Monitoramento, de Educação Ambiental, de Alternativas de Desenvolvimento e de 
Cooperação Técnica e deve, assi m, ser realizado co mo u m i nstrumento par a a 
gestão e desenvolvimento do Parque e região. 
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Prioridades         
 
⇒ Realizar estudo sobre o regime de queimadas e seus efeitos; 
⇒ Realizar estudos técnicos sobre conservação do solo e estradas; 
⇒ Realizar o mapeamento geológico básico, geomorfológico e de solos da área do Parque e 

seu entorno, em escala 1:50.000 ou maior; 
⇒ Realizar mapeamento das espécies invasoras da flora existentes no Parque visando as 

suas eliminações para não competirem com a flora nativa;  
⇒ Realizar estudos para a co nfirmação do pássa ro Bicudo Oryzoborus maximiliani na área 

do Parque; 
⇒ Realizar pesquisa sobre o status das populações das espécies de mamíferos ameaçadas 

de extinção, raras e endêmicas existentes no Parque; 
⇒ Realizar i nventários da her petofauna, co m r egistros georreferenciados e m ontagem de  

guias de campo para identificação, com hábitos, habitats, informações sobre a 
reprodução e distribuição dentro do parque e a distribuição geográfica; 

⇒ Realizar estudo sobre os níveis de contaminação por agrotóxicos e metais pesados nas 
águas superficiais, sedimentos de corrente e em peixes; 

⇒ Realizar levantamentos sobre a fauna de invertebrados em diferentes pontos do Parque; 
⇒ Registrar o Patrimônio Imaterial; 
⇒ Realizar est udos sobre o pr ocesso de desl ocamento e adap tação da popul ação 

tradicional do Parque no projeto de reassentamento; 
⇒ Realizar estudos históricos sobre: a) passagem dos naturalistas do século XIX (Gardner, 

Von Martius, Spix); b) passagem da Coluna Prestes; c) Antônio Dó; d) João Guimarães 
Rosa; 

⇒ Realizar estudos específicos sobre o público visitante. 
 
 
 

6.4.1.2 – Subprograma de Monitoramento Ambiental 
 
 
Objetivos         
 
“Tem po r ob jetivo o r egistro e a  av aliação dos resultados de q uaisquer f enômenos e 
alterações naturais ou induzidos, através do acompanhamento da evolução dos recursos da 
Unidade de C onservação e Á rea de Influência através da identificação de indicadores e/ou 
espécies-chave; obtenção de subsídios para o melhor manejo da área; acompanhamento da 
regeneração de á reas degradadas; monitoramento de t odo e qualquer uso admitido, como: 
fiscalização, visitação, administração, manutenção e pesquisa.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados       
 
♦ Dados climáticos obtidos sendo utilizados; 
♦ Queimadas sendo monitoradas e seus efeitos acompanhados; 
♦ Alteração da cobertura vegetal da área de influência do Parque sendo monitorada; 
♦ Qualidade das águas do Parque sendo esporadicamente analisadas; 
♦ Erosões monitoradas e controladas; 
♦ Recuperação de ambientes impactados sendo monitorada; 
♦ Espécies chave da fauna sendo monitoradas; 
♦ Efeitos da visitação sendo acompanhados; 
♦ Criação de gado em áreas ainda não indenizadas sendo monitoradas; 
♦ Banco de Dados implantado e em funcionamento. 
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Indicadores         
 
♦ Série histórica de dados climáticos; 
♦ Série histórica de queimadas em base de dados; 
♦ Série histórica de alteração de cobertura vegetal na Área de Influência; 
♦ Número de análises de qualidade da água realizadas; 
♦ Número de hectares erodidos sendo monitorados e controlados; 
♦ Número de hectares de outras áreas impactadas sendo monitoradas e controladas 
♦ Número de espécies da fauna sendo monitoradas; 
♦ Número de pesquisa sobre efeitos da visitação realizadas ou em andamento; 
♦ Número de solicitações aos registros do Banco de Dados. 
 
 
Atividades e normas       
 
1. Realizar o monitoramento dos dados climáticos. 
 

1.1. Realizar a medição e armazenagem de dados climáticos em dois pontos no 
interior do P arque, sendo um na AD Centro de Apoio à P esquisa (antiga Fazenda 
Rio Preto) onde já há uma estação meteorológica automática e o  outro na área da 
futura sede ad ministrativa do P arque, AD Centro de P esquisa. Estes dados ser ão 
úteis para auxiliar os trabalhos de pesquisa em geral, para o cálculo do índice de 
risco de incêndios, para melhor definir estratégias de com bate à i ncêndios, dentre 
outras funções.  
 
1.2. Instalar réguas de nível fluviométrico na foz de cada unidade hidrográfica 
(ribeirão Mato Grande; rio Preto; córregos Veredão, Tomé Inácio, Santa Rita e Onça; 
rio Carinhanha). 

 
 Deverão ser medidos e armazenados dados referentes a: pluviosidade, umidade 

relativa do ar , temperatura máxima e mínima, velocidade e direção do v ento e 
pressão atmosférica. 

 Deverão ser gerados relatórios mensais para estabelecimento de séries históricas 
sobre os diferentes dados. 

 
2. Dar cont inuidade ao t rabalho de m onitoramento e m apeamento d as quei madas, 
visando: ( a) auxi liar na def inição das est ratégias de m anejo do f ogo; ( b) e m 
consonância com o Subprograma de Proteção, auxiliar na estratégia de prevenção e 
combate aos incêndios no P arque através da definição das áreas de m aior risco e 
incidência de incêndios.  

 
 Este trabalho deverá ser feito com o uso de GPS para definição das coordenadas 

exatas e dos limites das áreas queimadas.  
 Este trabalho deverá estar integrado com o PROARCO/PREVFOGO/ IBAMA, que 

já realiza o monitoramento de áreas queimadas no país, através de imagens de 
satélite.  

 Deverá ser usado um programa de computador para realizar este mapeamento e 
quantificação das áreas queimadas. 

 
2.1 Produzir um mapa na escala 1:100.000 que abrangerá todas as áreas 
queimadas, a cada ano,  visando estabelecer uma série histórica sobre os l ocais e 
áreas queimadas e acompanhar a regeneração da vegetação. 
 
2.2 Monitorar a regeneração da vegetação atingida pelas queimadas. 
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3. Monitorar a qualidade das águas e ambientes aquáticos. 
 

3.1 Implantar um programa de monitoramento da qual idade das águas superficiais, 
para o diagnóstico dos efeitos da ocupação antrópica na bacia do rio Preto – tanto 
do v ale, ocupado seg undo o m odelo t radicional, quant o da chapada a m ontante, 
onde se pratica agricultura mecanizada em larga escala. 

 
 Este monitoramento deve enfocar as análises bacteriológicas, geoquímicas, físico-

químicas, metais pesados e agrotóxicos. 
 Utilizar anfíbios (por exe mplo, Epipedobates flavopictus, Hyla biobeba, dent re 

outras) e libélulas como indicadores para análises de qualidade de água. 
 Deverão se r es tabelecidos acordos com centros de anál ises que trabalham com 

estes tipos de dados. A periodicidade das análises dependerá do p rograma a se r 
estabelecido junto ao órgão conveniado. 

 
3.2 Implantar um programa de monitoramento da qual idade das águas superficiais, 
para o diagnóstico dos efeitos da ocupação antrópica e criação de gado na bacia 
do córrego Mato Grande. 
 
 Este monitoramento deve enfocar análises bacteriológicas. 
 Deverão se r es tabelecidos acordos com centros de anál ises que trabalham com 

estes tipos de dados. 
 

3.3. Implantar s istema de m onitoramento anual  dos am bientes aquát icos a ser em 
recuperados em consonância com o Subprograma de Manejo de Recursos.  
 
 Deverão ser estabelecidos acordos com instituições de pesquisa. 

 
4.  Monitorar as erosões. 

 
4.1. R ealizar monitoramento dos pont os mapeados com o mais suscet íveis a  
erosões ( monitoramento pr eventivo), ou seja, t rechos de a lgumas est radas 
existentes no P arque, t ais com o es tradas de ser viço R io P reto / Li moeiro, da 
Suçuapara, Carinhanha, Córrego do Onça, dentre outras.  

 
 Este monitoramento deverá ser mais freqüente na época das chuvas.  

 
4.2. Monitorar a recuperação das erosões existentes no Parque, conforme indicado 
no subprograma de manejo de recursos.  

 
5. Monitorar aspectos da Flora e da Fauna do Parque. 
 

5.1. Monitorar a r egeneração da v egetação nas ár eas a ser em r ecuperadas, em  
consonância com o Subprograma de Manejo de Recursos. 
 

5.2. M onitorar as pop ulações das espéci es da f auna ci tadas no S ubprograma de  
Pesquisa.  
 
 Este m onitoramento de verá se r obj eto de al guma pes quisa co ntínua a se r 

realizada através de Acordos de Cooperação Técnica, com instituições de 
pesquisas (por exemplo: Departamento de Zool ogia da UnB, UFMG, UFV, dentre 
outras), de preferência que já atuam no cerrado.  
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6.   Monitorar a atividade turística. 
 

6.1. M onitorar o i mpacto am biental em  g eral ( flora, f auna, so lo, am bientes 
aquáticos) nos S etores de V isitação V eredas, M ato Grande, M orro T rês I rmãos e  
Córrego do O nça v isando conhecer  m udanças i nfluenciadas p elas at ividades 
turísticas, por  suas formas de v isitação e c onsiderando a capac idade de supor te 
estabelecida nas áreas de uso público. 

 
 Este trabalho deve ser feito de forma contínua, usando como parâmetros os 

instrumentos estabelecidos no estudo de capacidade de suporte. 
 Deverão ser estabelecidos acordos com instituições de pesquisa para a realização 

destas atividades.  
 Deverão ser estabelecidos indicadores de avaliação de impactos. 
 Considerando q ue a c apacidade de su porte estabelecida nest e E ncarte d e 

Planejamento é u m i ndicativo pr eliminar, d eve-se m anter os  r esultados 
alcançados para su bsidiar a def inição dos mesmos, junto a  ações de anál ise e 
monitoramento. 

 Considerando, também, que o nível de impacto sobre o meio ambiente depende 
do comportamento do visitante, o monitoramento deve visar a possibilidade de 
intervenção da adm inistração da U nidade nos  pr ocessos de recreação on de 
programas de educa ção e i nformação dev em se r m ais incisivos, bem  co mo 
interferências tecnológicas, quando necessário. 

 Deverá ser elaborada uma ficha técnica de observação (i) das áreas de visitação e 
(ii) do comportamento dos visitantes, a ser preenchido pelo condutor de visitantes 
credenciado pel a ad ministração da  uni dade o u por  funcionário c apacitado do  
IBAMA, vi sando r egistrar t anto açõ es que i ndiquem os impactos negativos ao 
ambiente como ações consideradas pertinentes e adequadas do comportamento 
dos visitantes. 

 
6.2. Monitorar os est udos em andamento sobre o Público Visitante de acordo com 
as considerações do Subprograma de Pesquisa. 
 
7. Monitorar o uso dos animais de montaria, tanto nas atividades de fiscalização como 
nas de uso público. 
 

 O tipo de uso permitido aos usuários dos animais de montaria é a fiscalização, de 
acordo com as normas e at ividades descritas no Subprograma de P roteção e a 
visitação, de aco rdo co m nor mas e a tividades descr itas no S ubprograma de  
Recreação.  

 Para o m onitoramento ad equado das áreas, um  p rojeto esp ecífico a se r 
contratado (descrito no Subprograma de R ecreação) deverá indicar as condições 
necessárias para cuidar da preparação e manutenção dos animais; do tratamento 
de zoonoses; da alimentação adequada; da es trutura de estábulos; do impacto 
nas trilhas; da disseminação de espécies; do sistema de troca de animais, entre 
outros subsídios que auxiliarão no monitoramento e na melhor utilização dos 
animais. 

 Para a at ividade de f iscalização, já em funcionamento, o monitoramento deve ser 
feito co nstantemente p ela obse rvação l ivre das áreas ut ilizadas pelos guarda-
parques responsáveis e administração. O registro fotográfico das áreas também é 
sugerido para acompanhar a evolução das áreas. 

 Deve-se r estringir o us o desse s animais ao t empo nece ssário par a cu mprir a  
rotina pr evista de  fiscalização e pr oteção do Parque ( rondas) e os passeios 
guiados. 

 É proibido o livre pastejo desses animais pelo Parque. 
 Os animais de m ontaria usa dos no se rviço de verão est ar se mpre v acinados e 
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deverão ser co nstantemente m onitorados quanto as suas condições de sa úde, 
com vistas a não oferecer risco de disseminação de doenças. 

 
8. Monitorar, através de visitas periódicas,  a forma de exploração das fazendas do 

entorno ( Zona de Amortecimento e C orredores E cológicos) par a acom panhar e  
verificar se as at ividades previstas em eventuais licenças estão sendo cumpridas 
ou se as atividades em geral não estão causando impactos ao Parque. 

 
 Este t rabalho dev erá co ntar co m o apoi o de da dos a se rem obt idos através de 

outras atividades deste subprograma, tais como interpretação de imagens de 
satélites, análises de qualidade de água, etc. 

 O pesso al do P arque deverá f azer al gumas destas visitas em co njunto co m 
técnicos de outros órgãos (IEF/MG, por exemplo), com técnicos de outras divisões 
do pr óprio I BAMA ou,  ainda, q uando o ch efe achar per tinente, aco mpanhados 
pela Polícia Florestal. 

 
9. Incorporar os dados gerados das atividades deste subprograma no Banco de 

Dados a ser criado para o Parque. 
 
 
Prioridades         
⇒ Implantar um programa de monitoramento da qualidade das águas superficiais na bacia 

do rio Preto, tanto do vale, ocupado segundo o modelo tradicional, quanto da chapada a 
montante, onde se pratica agricultura mecanizada em larga escala; 

⇒ Monitorar as populações de espécies raras da fauna; 
⇒ Monitorar a regeneração da vegetação nas área a serem recuperadas; 
⇒ Dar continuidade ao trabalho de monitoramento e mapeamento das queimadas; 
⇒ Realizar a medição e armazenagem de dados climáticos; 
⇒ Realizar m onitoramento dos pontos mapeados como m ais suscetíveis a er osões 

(monitoramento preventivo), ou seja, trechos de algumas estradas existentes no Parque; 
⇒ Monitorar a atividade turística; 
⇒ Monitorar a alteração da cobertura vegetal na Área de Influência do Parque.  
 
 

6.4.2 – PROGRAMA DE USO PÚBLICO 
 
“Este programa tem como objetivo ordenar, orientar e direcionar o uso da unidade de 
conservação pelo público, promovendo o conhecimento do meio ambiente como um todo e, 
principalmente, do S istema N acional de U nidades de C onservação, si tuando a U nidade e  
seu entorno”. 
 
Este programa deverá também prever ações no que diz respeito à recreação e atendimento 
ao visitante.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
 
 

6.4.2.1 – Subprograma de Recreação 
 
Objetivos         
 
 “Destina ao estabelecimento e ordenamento das atividades que o público pode desenvolver 
na unidade de conservação, em relação à recreação e lazer. O objetivo maior é o 
enriquecimento das  ex periências de ca ráter a mbiental dos visitantes, d e aco rdo co m as 
aptidões e potencialidades dos recursos específicos da área. 
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As normas deste subprograma deverão contemplar a se gurança dos visitantes.” ( IBAMA /  
GTZ, 1996) 
 
(Para acompanhamento da descrição deste subprograma, observe Mapa Estradas, Trilhas e 
Infra-estrutura em figura 30 no anexo 12 e os mapas de cada Setor de Visitação em figuras 
no decorrer deste Subprograma.) 
 
Resultados Esperados       
 
♦ Aspectos ambientais e culturais harmonicamente desenvolvidos nas atividades 

turísticas; 
♦ Visitação ao Mato Grande implantado e em funcionamento; 
♦ Visitação ao Morro Três Irmãos implantado e em funcionamento; 
♦ Visitação ao Circuito das Veredas implantado e em funcionamento; 
♦ Atividade de Observação de Aves implantada e em funcionamento; 
♦ Pernoite no Espaço Pedro Boca implantado e em funcionamento; 
♦ Centro de I nformações da C hapada Gaúcha, Centro de V isitantes do C arinhanha e 

Centros de A poio à  V isitação do  M ato G rande e do  R io P reto i mplantados e e m 
funcionamento; 

♦ Sistema de venda dos ingressos e controle da visitação consolidado; 
♦ Visitantes satisfeitos com roteiros especializados de cunho ambiental e cultural; 
♦ Visitantes satisfeitos com o receptivo no Parque; 
♦ Moradores dos municípios circunvizinhos mais envolvidos e satisfeitos com as 

possibilidades de recreação que o PNGSV oferece. 
 
Indicadores         
 
♦ Números estipulados pela capacidade de suporte testados e consolidados; 
♦ Maior procura para visitação no Parque; 
♦ Número crescente de turistas e visitantes que visitam Parque; 
♦ Número crescente de moradores locais visitando o PNGSV; 
♦ Número de visitantes retornando ao Parque; 
♦ Número de opiniões positivas sobre as atividades desenvolvidas; 
♦ Número de visitas ao Centro de Informações da Chapada Gaúcha e ao CV Carinhanha; 
♦ Número de ingressos vendidos e operação de controle bem sucedida. 
 
Atividades e normas        
 
Considerar as seguintes normas gerais para as atividades de visitação: 
 
 A r ealização dos roteiros de v isitação dev erá co nsiderar a ca pacidade de su porte 

estabelecida para cada área. 
 Qualquer a tividade poder á se r i nterrompida no  m omento e m que forem per cebidos 

danos representativos a determinados aspectos do meio ambiente, seguido de estudo, 
ações de manejo e intervenções, quando necessário. 

 A r ealização das atividades de uso  públ ico se rá e fetivada na m edida em que forem 
instalados os equipamentos e serviços necessários, a saber: 
 Sistema de controle da visitação e de comunicação em funcionamento; 
 Centro de Informações da Chapada Gaúcha implantado, o qual poderá funcionar 

inicialmente no escritório do IBAMA; 
 Alocação e ca pacitação de f uncionário par a ad ministração e r eceptivo, al ém de  

condutores de visitantes capacitados e credenciados pelo IBAMA; 
 Estacionamentos nos locais de visitação; 
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 Tratamento e manutenção das trilhas e estradas, sinalização e demais 
equipamentos necessários implantados. 

 Não será permitido o uso de aparelhos sonoros. 
 O Parque será aberto para visitação das 8h às 17h30’. 
 Os visitantes que realizarão at ividades diferenciadas que nece ssitem de hor ários 

distintos de v isitação (Observação de A ves e pernoite) deverão ser autorizados pela 
administração do Parque. 

 É proibido alimentar qualquer espécie de animal silvestre. 
 As estradas limítrofes ao P arque dev erão se r si nalizadas indicando o ace sso aos 

portões de entrada de uso público, mediante um projeto de sinalização adequado. 
 Passeios montados serão iniciados de forma experimental na Tr ilha S anta Rita. 

Somente após os resultados desta experiência será autorizada a realização de 
passeios montados em outras trilhas em locais já previstos neste plano. 

 Visando facilitar o ent endimento sobre as áreas de visitação do P arque, dividiu-se as 
mesmas em quatro setores: a) Setor de V isitação Mato Grande; b) Setor de V isitação 
Três Irmãos; c) Setor de Visitação Veredas; d) Setor de Visitação Córrego do Onça. 

 É indicado que os setores sejam sinalizados e interpretados ambiental e culturalmente 
com l inguagem v isual uniforme e , se mpre, pr ecedendo de pr ojeto e specífico q ue 
indique as melhores formas e pr iorize a si mplicidade e har monia ao m eio am biente 
com extremo cuidado com a poluição visual. Algumas indicações especiais estão 
descritas ao longo dest e E ncarte e no S ubprograma de I nterpretação e E ducação 
Ambiental.  

 
1. Implementar o Setor de Visitação Mato Grande. 
 
O Setor de Visitação Mato Grande compreende os seguintes atrativos: Mirante Seriema, 
incluindo at ividade esp ecial de O bservação de  Aves, C entro de A poio a V isitação Mato 
Grande (CAV), Trilha da Cachoeira e Cachoeira Mato Grande. Esta área engloba atividades 
recreativas e educativas, propícias para o v isitante passar um dia inteiro. (Vide figura 31 do 
Setor de Visitação Mato Grande na página seguinte.) 
 

 A capacidade de suporte estipulada para este Setor é de 60 pessoas por dia. 
 A abertura desta área de visitação está condicionada à contenção de partes 

degradadas da estrada de acesso, pr incipalmente do trecho er odido p róximo ao 
morro do Mirante Seriema. 

 
1.1. Implantar o portão de entrada (Portão 2) visando o adequado acesso ao público 

no Setor de Visitação Mato Grande. 
 

 Este por tão de en trada contará com a p resença de funcionários para venda de 
ingressos e controle de visitação. 

 Deverá co nstar r adio-comunicação, registro de visitantes e l ivro de oco rrência, 
bem como demais instrumentos adequados. 

 Deverão ser instalados infra-estrutura e equipamentos necessários de acordo com 
indicação do Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos. 

 
 

1.2. Implantar o Mirante Seriema. 
 

A visita ao Mirante Seriema pode ser realizada no caminho de ida ou de volta de quem vai 
ao C AV, se ndo m ais indicada na ch egada a ár ea. P roporcionando boa vi sualização do  
Parque, pode-se avistar, com uso de binóculos, a Torre Diamante, a Chapada Gaúcha e o 
Morro T rês Irmãos, al ém de i númeras veredas. N o M irante, poder á ser r ealizada a  
atividade especial de Observação de Aves.  
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1.2.1. Elaborar projeto específico para instalação do Mirante Seriema. 
 
 O estudo deve analisar a necessidade e o  t ipo de infra-estrutura e e quipamentos 

adequados ao am biente e as atividades, co mo t rilha co m suporte de madeira, 
espaço para permanência dos visitantes, bancos rústicos, bem como 
estacionamento para carros. 

 O estudo para o estacionamento deverá prever capacidade para 10 carros e ficar 
localizado antes do Mirante. 

 O pr ojeto também dev erá i ndicar eq uipamentos par a i nterpretação e e ducação 
ambiental, se necessário.    

 A capacidade de su porte estipulada para o Mirante Seriema é de a té 15 pessoas 
por vez e 60 pessoas por dia. 

 Em dias de maior visitação, a fiscalização deverá ser reforçada. 
 
1.3. Implantar o Centro de Apoio à Visitação (CAV) Mato Grande. 

 
No CAV serão transmitidas informações aos visitantes sobre o Parque e sobre o Setor. Do 
CAV in icia-se a ca minhada par a a C achoeira d o Mato G rande. A  pass agem no C AV é 
obrigatória para quem visita a Cachoeira do Mato Grande. 

 
1.3.1. E laborar e implantar pr ojeto especí fico de r eutilização da  ant iga casa  
da Fazenda Mato Grande para uso como CAV.  

 
 O projeto deverá manter as características originais da ca sa e do ambiente da 

fazenda. 
 O CAV deverá contar co m equipamentos e infra-estrutura de acordo com 

indicações do Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos. 
 O projeto deverá abranger os seguintes aspectos: 
 Abastecimento de água e saneamento básico; 
 Depósito e cu idados com o l ixo pr oduzido e  dest inação dos resíduos do 

Parque; 
 Sistema de energia solar; 
 Sistema de comunicação; 
 Restauração e manutenção da casa; 
 Esquema de alimentação para os  visitantes; ( Sugere-se que se ja priorizado 

lanches rápidos e com culinária local, tais como os sucos de frutas de época, 
doces, bolos e tapioca.) 

 Espaço para venda de souvenirs, alimentação, apresentações de vídeo, etc. 
 Definição de locais para instalação de equipamentos como mesas e bancos, 

lixeiras seletivas, banhei ros, es tacionamento de ca rros com capacidade para 
10 carros e área para manobra,  etc. 

 
1.3.2. Instalar infra-estrutura ( pequena ca sa) necessár ia para abrigar a 
vigilância do local. 

  
 Esta instalação deverá estar separada do CAV de forma que não haja conflito 

visual e  visando a privacidade dos funcionários. 
 A instalação deverá constar de quarto, sala, cozinha, banheiro e área de serviço. 
 Deverá per manecer n o C AV, co nstantemente, u m ou  m ais funcionários 

responsáveis pelo zelo do patrimônio, devendo mantê-lo organizado. 
 

1.3.3. Elaborar e implementar projeto específico de i nterpretação e sinalização 
do CAV Mato Grande. 

 



 210 

 O projeto deverá indicar materiais e formas de exposições temáticas e recursos  
audiovisuais para sensibilização e integração do visitante, considerando que este 
espaço será também para vivências educacionais. 

 
1.4. Implantar a Trilha da Cachoeira. 

 
A Trilha da Cachoeira mede cerca de 2 km e pode ser realizada num tempo médio de 40 
minutos, em ritmo contemplativo. A paisagem é exuberante pela diversidade de ambientes 
observada como a f ormação das matas de galeria, campos e cerrado stricto sensu, cursos 
d'água e outros.  

 
 A Trilha da Cachoeira poderá ser feita de forma auto-guiada ou guiada.  
 A capacidade de suporte estipulada é de até 15 pessoas por vez e 60 por dia. 
 

1.4.1. Elaborar projeto específico para instalação da trilha da Cachoeira. 
 

 O pr ojeto deve abor dar a nece ssidade de i nstalação de eq uipamentos de apoio 
como escadas, bancos para descanso ao longo da trilha, entre outros. 

 Não será permitida a instalação de lixeiras ao longo da trilha. O visitante deverá 
retornar co m o se u l ixo e dev erá se r i nformado dest a nor ma ant es de i niciar o 
passeio. 

 
1.4.2. E laborar pr ojeto especí fico de s inalização e interpretação da T rilha 
Cachoeira. 

 
 Como temas para interpretação, sugere-se a formação geológica, as plantas do 

cerrado e os recursos hídricos. 
 Para si nalização, dev erá se r ut ilizado m aterial har mônico co m o am biente e  

servir aos visitantes que percorrerão a trilha de forma auto-guiada. 
 Deverá ser elaborado um folder para quem realizar a trilha de forma auto-guiada. 

 
1.5. Implantar a Área de Visitação Cachoeira Mato Grande. 

 
Única cachoeira aber ta ao públ ico para visitação, este espaço conta com a abundânci a 
das águas do cerrado. Um lugar aprazível com possibilidade de vários locais para banho 
numa extensão aproximada de 200 metros. 
 

 Não será permitido o manuseio de obj etos de vidro no local, como garrafas e 
copos. 

 Não se rá per mitida a ut ilização de beb ida al coólica, apar elhos sonoros 
mecânicos, uso de fogo e realização de churrascos. 

 Haverá um profissional ou pessoa capacitada no local sempre que houver 
presença de visitantes de forma a propiciar a segurança dos mesmos. Esta 
pessoa deverá ter participado de curso de treinamento em primeiros socorros e 
busca, resgate e salvamento. 

 A capacidade de su porte est ipulada par a a ca choeira é de at é 60 pesso as por 
dia. 

 O v isitante dev erá se r i nformado do hor ário de sa ída da ca choeira, se ndo 16 
horas o indicado. 

 
1.5.1. E stabelecer e si nalizar os l imites da área de uso na cach oeira pel os 
visitantes. 

 
 Os visitantes deverão r espeitar os limites estabelecidos de ca minhada na 

cachoeira, para sua própria segurança. 
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1.5.2. Estabelecer os pontos de descanso na Cachoeira do Mato Grande, bem 
como os equipamentos que deverão constar. 

 
 O pr ojeto deve abor dar a nece ssidade de i nstalação de eq uipamentos de apoio 

como esca das, corrimão, quiosque par a pi quenique pr óximo à C achoeira, en tre 
outros. 

 Não se rá per mitida a i nstalação de l ixeiras no l ocal. O  v isitante deverá r etornar 
com o seu lixo e deverá ser informado desta norma antes de iniciar o passeio. 

 
1.5.3. Estudar a v iabilidade, mediante projeto específico, de i nstalação de um a 
ponte pencil sobre o rio Mato Grande em local apropriado. 

 
2. Implementar o Setor de Visitação Três Irmãos. 
 
O S etor de V isitação Três Irmãos compreende os seguintes atrativos: T rilha S anta R ita, 
Trilha Três Irmãos, Morro Três Irmãos, Casa de Apoio ao Visitante e Mirante da Chapada; A 
visitação nest a ár ea t em o Morro Três Irmãos como at rativo pr incipal. Pode-se chegar ao 
Morro por duas trilhas: Trilha Santa Rita, a cavalo, iniciando passeio no CV Carinhanha, ou 
Trilha Três Irmãos, a pé,  i niciando passe io no Mirante da C hapada. T ambém há  
possibilidade de r ealizar o Circuito Três Irmãos, onde as duas trilhas são r ealizadas, das 
duas formas especificadas, em um único passeio. Do Mirante da Chapada avista-se o Morro 
Três Irmãos e área do P NGSV. (Vide mapa do S etor de V isitação T rês Irmãos na pág ina 
seguinte, figura 32.) 
 

2.1. Implantar a Trilha Santa Rita. 
 

Esta t rilha in icia-se no Centro de V isitantes Carinhanha e é r ealizada a ca valo. S eu 
percurso é de 7 km em cerca de 3 horas de duração. No percurso passa-se ao lado de 
área de recuperação natural (antigo campo de pastagem), avista-se o Morro Três Irmãos 
de diversos pontos, passando por várias veredas, principalmente a Vereda do Gênio, pelo 
rio S anta R ita, por  u ma bar ragem, por  u ma c ruz hi stórica, se ndo est es interessantes 
temas para interpretação.  

 
 A capacidade de suporte estipulada é de, no máximo, 5 pessoas para cada 

condutor de visitantes credenciado pelo IBAMA ou por funcionário do IBAMA 
capacitado e de dois passeios por dia, ou seja, 12 pessoas ao dia em 2 grupos de 
6 pessoas. 

 Não se rá per mitida i nstalação de l ixeiras ao l ongo da t rilha, o v isitante dev erá 
retornar com seu lixo e ser avisado desta norma antes de iniciar o passeio. 

 A realização da t rilha por crianças com menos de 12 anos,  só será permitida com 
a presença dos pais ou responsável. 

 A t rilha dev erá se r r ealizada por  um  per curso de i da e  out ro de v olta, a se rem 
definidos mediante projeto específico. 

 
 
2.1.1. I mplantar pr ojeto pi loto espec ífico de anál ise e monitoramento da  
visitação feita com animais de montaria na Trilha Santa Rita. 

 
 Deverá se r co ntratada o u co nveniada um a i nstituição de pe squisa par a 

desenvolver pr ojeto de estudo do uso  do ani mal de m ontaria em  pa sseios no 
Parque.  

 O pr ojeto dev e visar o di agnóstico das condições ambientais, físicas e 
operacionais ideais para o uso  do ani mal no PNGSV. A  pa rtir de  ex periência 
prática nesta trilha, serão indicadas as condições para utilização e manejo  
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adequados t anto nes ta  co mo nas  dem ais t rilhas onde es tão se ndo previstos 
passeios montados. 

 O p rojeto seguirá a s indicações de uso  públ ico da ca pacidade de s uporte e 
operacionalização, devendo analisá-las e indicando alterações, mediante parecer 
técnico, caso necessário.  

 O projeto deverá detalhar formas e instrumentos de pesquisa para monitoramento 
da at ividade e m edidas preventivas ao i mpacto am biental por  m eio de  
intervenções na trilha e outros métodos.  

 O pr ojeto deverá i ndicar um  cr onograma de ex ecução r epresentativo ( sugere-se 
um prazo mínimo de um  ano co m realização da atividade por 24 vezes, ou se ja, 
duas a cada mês)  para alcançar os objetivos desejados. 

 O pr ojeto dev erá co ntemplar, ob rigatoriamente e no m ínimo, os métodos 
adequadas para tratar dos seguintes aspectos: 
 Preparação e manutenção dos animais; 
 Tratamento de zoonoses; 
 Alimentação adequada; 
 Estrutura de estábulos; 
 Impacto na trilha; 
 Disseminação de espécies; 
 Indicativos para utilizar os animais em outras áreas no Parque, conforme 

previsto; 
 Sistema de troca de animais; 
 Controle da saúde dos animais. 

 
2.1.2. Efetuar parcerias com universidades ou instituições afins para realizar o 
estudo de m onitoramento e av aliação do impacto do uso de animais de 
montaria na Trilha Santa Rita. 

 
 As atividades realizadas com animais deverão ser monitoradas constantemente, 

de acordo com o Subprograma de Monitoramento, pelos pesquisadores e equipe 
do IBAMA. 

 Não se rá permitida a ut ilização de an imais particulares de nenhuma pessoa ou 
instituição que por ventura venha a visitar ou trabalhar no Parque. 

 
2.1.3. Elaborar e implementar projeto específico da Trilha Santa Rita incluindo 
sinalização, i nterpretação e m edidas de t ratamento e  i nstrumentos de apo io 
quando necessário (escoamento, contenção de erosão, áreas de descanso, 
etc.). 

 
2.2. Implantar a Trilha Três Irmãos. 

 
Esta trilha inicia-se no Mirante da Chapada e é realizada a pé, gastando cerca de 1h:30’ em 
seu percurso de 3 km. Cruza-se várias veredas e passa-se por quase todas variações do 
ecossistema cerrado.  

 
 A capacidade de suporte estipulada é de, no máximo, 5 pessoas para cada 

condutor de visitantes credenciado pelo IBAMA ou por funcionário do IBAMA 
capacitado e três passeios por dia, ou seja, 18 pessoas ao dia em 3 grupos de 6 
pessoas. 

 A Trilha deverá ser realizada por um percurso de ida e outro de volta, a serem 
definidos mediante estudo específico. 

 Deverão ser est abelecidos locais apropriados ao l ongo da t rilha par a p arada e 
descanso, preferencialmente, em locais sombreados, contando com bancos em 
desenho rústico e pl aca de interpretação, se julgado necessário, de acordo com 
projeto de interpretação específico a ser elaborado. 
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 Não será permitida a instalação de l ixeiras ao longo da trilha, o v isitante deverá 
retornar com seu lixo e ser avisado desta norma antes do início do passeio. 

 
2.2.1. E laborar e  i mplementar pr ojeto esp ecífico da Tr ilha Tr ês Irmãos incluindo 
sinalização, i nterpretação e m edidas de t ratamento e i nstrumentos de apoi o q uando 
necessário ( escoamento, co ntenção de er osão, ár eas de desca nso, de graus, co rrimão, 
etc.). 
 

2.3. Implantar a Área de Visitação Morro Três Irmãos. 
 

Ponto final das duas trilhas (Santa Rita e Três Irmãos), o Morro Três Irmãos é um 
importante atrativo do Parque. Sua altitude de 830m permite uma visão ampla do Parque 
e entorno.  
  

 A su bida no M orro Tr ês I rmãos só pode se r r ealizada por  um  grupo d e at é 0 6 
pessoas por vez, com tempo de permanência de até 30 minutos. 

 A capacidade de suporte no Morro é de até 30 pessoas por dia. 
 O co ndutor de v isitantes credenciado ou o funcionário ca pacitado do I bama 

deverá acompanhar cada grupo que subir ao Morro. 
 
2.3.1. Desenvolver pr ojeto específico par a definição da trilha de subida ao Morro 
Três I rmãos, abr angendo a el aboração e i mplantação de equi pamentos de apoi o 
(contenção de trilha, escada, guarda-corpo, corrimões, plataforma no mirante, se 
necessário, etc), bem como a interpretação da paisagem, indicando placa horizontal 
de interpretação no alto do Morro, se necessário. 
 

 O referido projeto deverá prever que o per curso de su bida ao Morro Três Irmãos 
deverá t er co mo pont o de par tida o morro do  meio, na  par te com a d eclividade 
mais suave. 

 
2.3.2. Estabelecer pontos de descanso no sopé do Morro Três Irmãos. 

 
 Não será permitida a instalação de lixeiras na área de descanso no sopé do Morro 

Três Irmãos. O visitante retornará com seu lixo, deixando-o nos recipientes 
indicados no portão de entrada do Mirante da Chapada ou no CV Carinhanha e 
deverá ser informado desta norma antes de iniciar a atividade. 

 As áreas de desca nso dev erão se r em  l ocais, pr eferencialmente, so mbreados, 
contando com mesa e bancos em desenho  rústico.  

 O local deverá se r distante, no mínimo, 300 m  do l ocal onde os animais ficarão 
amarrados. 

 
2.3.3. Definir local para amarrar os animais de montaria no sopé do Morro Três 
Irmãos. 

 
 Este local deverá ter uma estrutura de madeira própria para serem amarradas as 

rédeas dos animais, além de cocho para água e para ração, se necessário. 
 Este local deverá estar distante cerca de 300m do local de descanso dos 

visitantes. 
 
2.3.4. Transformar a estrutura da casa do antigo morador Manuel Teixeira, situada 
próximo ao Morro Três Irmãos (cerca de 200m) em uma Casa de Apoio ao Visitante, 
visando atender as especificações de recepção e operação da atividade turística 
nesta área. 
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 Deverá ser elaborado um projeto que abranja os seguintes aspectos, necessários 
para a implantação e funcionamento desta Casa de Apoio à Visitação: 
 Abastecimento de água e saneamento básico; 
 Esquema de pernoite de funcionários, quando necessário; 
 Esquema de serviço de alimentação, se necessário;  
 Definição de locais para instalação de equipamentos como mesas e bancos, 

banheiros, duchas e local para cavalos, sistema de comunicação, etc. 
 Fica proibido o uso de aparelhos sonoros mecânicos. 
 Esta casa servirá para apoio a visitação. 
 Deve-se manter as caraterísticas arquitetônicas originais da casa. 
 Deverá se r el aborado um pr ojeto de i nterpretação para a ca sa. S ugere-se a 

ênfase da gastronomia típica do sertão, incluindo frutas locais, dentro do tema 
modo de vida do sertanejo. 

 
2.4. Implantar o Mirante da Chapada. 
 

O Mirante da C hapada possui dupla funcionalidade: recreação (contemplação, educação 
e interpretação ambiental) e proteção (fiscalização e obse rvação de incêndios), devendo 
possuir funcionários distintos para as respectivas atividades. A  g rande vi sibilidade do  
mirante, visto o ponto alto em que está implantado, possibilita uma visão ampla e muito 
atraente da região do Parque. 
 

 Deverá ha ver um  funcionário no l ocal, par a f iscalização per manente, d e aco rdo 
com indicações do Subprograma de Proteção.  

 Deverá haver um funcionário para registrar entrada e/ou saída de visitantes além 
de receber o ingresso, vendido no CI da Chapada Gaúcha. 
 

2.4.1. Elaborar projeto arquitetônico específico. 
 
 O projeto deverá contemplar uma estrutura de dois pavimentos onde o acesso a 

plataforma superior seja independente, de forma que o visitante não passe pela 
plataforma inferior. 

 Na pl ataforma i nferior ficará a es trutura e os equipamentos necessários para a  
fiscalização e os funcionários. 

 Deverá ha ver um  pai nel i nterpretativo f ixo n o g uarda co rpo da pl ataforma 
superior. 

 
2.4.2. Implantar a entrada para o Setor de Visitação Três Irmãos no posto de 
fiscalização Mirante da Chapada. 

 
 A est rutura de fiscalização ex istente dev erá se r a daptada par a recepção e  

controle da visitação do Setor Três Irmãos. 
 Os visitantes que forem apenas conhecer o Mirante não pa garão i ngresso ao  

Parque. 
 O Mirante deverá estar equipado com instrumentos e infra-estrutura necessária de 

acordo com indicação do Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos 
 A área deverá ser cercada para construir o portão de entrada. 
 Deverá contar com radio-comunicação, registro de visitantes e livro de ocorrência, 

bem como demais instrumentos adequados. 
 

2.4.3. Implantar sinalização específica de indicação do Mirante da Chapada na 
estrada de acesso ao CV Carinhanha. 
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2.5. Estabelecer o Circuito Três Irmãos. 
 

O Circuito T rês Irmãos compreende a realização das duas trilhas (Três I rmãos e Santa 
Rita) num mesmo dia, ou seja, é a conjunção das atividades admitidas para tal área de 
visitação em sua forma a cavalo na trilha Santa Rita e a pé na trilha Três Irmãos. O 
percurso total soma 10 km, podendo ser iniciado em qualquer uma das trilhas.  

 
 O C ircuito Três Irmãos só se rá r ealizado m ediante r eserva pr évia por  par te dos  

visitantes junto ao prestador de serviço ou concessionário. 
 Visto que a capacidade de suporte para a Trilha Santa Rita é de 5 pessoas para 

cada co ndutor de v isitantes por v ez e de  at é 12 pesso as por di a, o  C ircuito 
também deverá ser realizado mediante o mesmo número de capacidade. 

 Quando da realização do Circuito iniciado pelo Mirante da Chapada, os animais de 
montaria dev erão es tar ag uardando no M orro e,  o co ndutor ou assi stente q ue 
levará os animais de montaria, deverá retornar junto ao grupo. 

 Quando da realização do Circuito iniciado pela Trilha Santa Rita, é necessária a 
presença de doi s condutores, ou de u m assi stente, par a u m r etornar co m os  
animais enquanto o outro acompanha o grupo a pé pela Trilha Três Irmãos. 

 Para a realização do Circuito Três Irmãos, é necessário que o sistema de 
comunicação esteja funcionando per feitamente, para assegurar o funcionamento 
da operação. 

 É permitida a  r ealização do C ircuito Três Irmãos todo a  pé,  pa rtindo de um  ou  
outro ponto, de acordo com agenda e operação preestabelecida.  

 
3. Implementar o Setor de Visitação Veredas. 
 
O S etor de V isitação V eredas, co mpreende os  se guintes atrativos: P rainha do R io P reto, 
Porto Muriçoca, Ponte Pencil, Espaço Pedro Boca e CAV Rio Preto. Os atrativos são ligados 
pelas seguintes trilhas: Trilha da Prainha, Trilha Pedro Boca e Trilha do Carmosino. O ponto 
de par tida par a est a ár ea é o Centro de V isitantes Carinhanha. ( Vide m apa do S etor de 
Visitação Veredas na página seguinte, figura 33.) 
 
Todas est as trilhas e a trativos possibilitam dua s situações de v isitação públ ica, se ndo: (i) 
visitação em apenas um ou outro atrativo, em um dia, e (ii) visitação de todos os atrativos 
em um dia ou mais, realizando, assim, o Circuito das Veredas. As formas de visitação desta 
área são: a pé (preferencialmente) e a cavalo em todo o percurso e de carro até a Prainha. A  
opção de passeio montado só estará disponível após os resultados da experiência com esta 
forma de passeio que estará sendo desenvolvida na Trilha Santa Rita. 
 
A capacidade de suporte estabelecida para a Área das Veredas é de 60 pessoas por dia, 
somados os visitantes que estarão a pé, a cavalo ou carro, sendo que este número deve ser 
dividido em grupos de até 10 pessoas com saída em horários diferentes. 
 
O Centro de V isitantes Carinhanha está distante 8 q uilômetros do CAV Rio Preto local que 
dá início à visitação aos atrativos. Este trecho deve ser feito por carro (cerca de 40 minutos) 
de acordo com as seguintes condições: 
 

 Enquanto o serviço de transporte não for terceirizado, os primeiros dois carros  
particulares tracionados que chegarem ao C V, mediante autorização do ch efe da 
UC e acompanhado de condutor de visitantes, poderão realizar o trajeto.  

 Após terceirização do serviço, apenas veículos do concessionário farão o trajeto, 
sendo 2 ca rros por dia a ca pacidade de su porte est ipulada par a ent rar na Á rea 
das Veredas e mais 2 v eículos, no per curso do C V ao CAV R io P reto, pa ra 
levarem e buscarem os visitantes que seguirão a pé. 
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 Do CAV Rio Preto a Prainha, os visitantes poderão seguir a pé, deixando o veículo 
no estacionamento do CAV Rio Preto, ou continuarão de carro acompanhados de 
condutor de visitantes. 

 Não é per mitida a i nstalação de l ixeiras nos pontos de desca nso ao l ongo das  
trilhas, bem como nos pontos de visitação, visando que os ambientes recebam o 
mínimo de intervenções possível e que não seja acumulado lixo nestes locais. 

 O v isitante deverá r etornar com o se u l ixo e dev erá se r i nformado desta nor ma 
antes de iniciar o passeio. 

 
3.1. Implantar a Trilha da Prainha:  

 
A Trilha da Prainha é iniciada no CAV Rio Preto. O percurso deste ponto até a Prainha 
mede cerca de 4,5 km. Realizado a pé e ca minhando em um ritmo contemplativo, gasta-
se ce rca de 1h:40’. Fei ta por carro, no m esmo ritmo contemplativo (no máximo de 30 
km/h), são  cerca de 30 minutos e a cavalo, cerca de 1 hora. Este percurso contorna a 
vereda Canela de Ema e demais veredas ao longo do R io Preto. Observam-se v ários 
jardins naturais de f lores e pl antas do ce rrado, g randes cupinzeiros, m urunduns e um a 
mata ci liar, t emas significativos para i nterpretação. A  t rilha se  enco ntra co nstantemente 
nos campos das veredas, esp aços aber tos propícios para que se ja r ealizada de forma 
auto-guiada e, preferencialmente, a pé. 

 
 Esta trilha deverá ser realizada preferencialmente da forma a pé. 
 A trilha está estabelecida para ser implantada em caminho único onde o visitante, 

tanto a pé  co mo de carro ou ca valo, a  pe rcorrerá em  se ntido i da-e-volta. 
Posteriormente se rão r ealizados estudos para v erificar a possi bilidade de se  
implantar uma trilha de retorno pelo cerrado (item 3.1.2). 

 
3.1.1. E laborar e implantar pr ojeto e specífico de si nalização e interpretação 
com placas e folhetos que conduzam a auto-guiagem na Trilha da Prainha. 

 
 O projeto de interpretação deverá abordar o tema das veredas e aspectos 

interligados como: su a i mportância par a o ce rrado e par a a f ormação de rios, 
características particulares, fauna e flora as sociadas, t rechos da obr a de 
Guimarães Rosa que descrevem as veredas.  
 

3.1.2. Estudar a viabilidade e implantar uma trilha no cerrado paralela a Trilha 
da Prainha para ser usada como percurso de retorno da trilha. 

 
 O estudo desta trilha deve ser elaborado, com prioridade de realização, mediante 

projeto específico de viabilidade, visando dividir o impacto nos campos das 
veredas (local de grande fragilidade).  

 O projeto deverá abordar sinalização, ações para monitoramento e alternativas de 
manejo. 
 

3.1.3. Elaborar e implantar projeto específico para a realização de Turismo 
Científico3

 
 na Trilha da Prainha. 

                                            
3 Modalidade do turismo baseado no estudo in loco de questões relacionadas ao meio ambiente e cultura, por 
meio de técnicas acadêmicas, científicas e culturais, que busca promover a integração do ser humano ao 
habitat visitado e seus valores. Representa uma oportunidade para a educação e para a geração de renda local 
através da atividade turística, sendo destinado a um público específico de interessados em enriquecer ou 
ampliar seu conhecimento sobre os temas em estudo. 
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 Esta atividade visa realizar estudos específicos como, por exemplo, a observação 
de animais, a observação de espécies vegetais e a vivência de caminhadas, 
variações do ecossistema cerrado, entre outros. 

 Os visitantes deverão ser conduzidos por um ou mais condutores de visitantes 
especializados credenciados pela adm inistração da U C ou f uncionários 
capacitados da UC. 

 
3.2. Implantar a Área de Visitação Prainha do Rio Preto. 

 
A Prainha do Rio Preto é um dos lugares mais belos do PNGSV, por sua agradável área 
de descanso, banho e contemplação, com vários buritis a volta, areia branca e o rio Preto 
com águas calmas e refrescantes. São cerca de três locais propícios ao banho numa área 
aproximada de 50 metros. 
 

 A capacidade de su porte estipulada para a P rainha é de at é 20 pesso as por vez  
no local. Dois carros por dia serão permitidos. 

 
3.2.1. Definir local e i mplantar o estacionamento de car ros na P rainha do R io 
Preto. 
 
 Este estacionamento deverá estar de acordo com a capacidade de suporte 

estabelecida para a área, dois carros por dia e área de manobra. 
 O estacionamento deverá ser estruturado em uma distância de, no mínimo, 200m 

do ponto principal de banho da Prainha. 
 

3.2.2. Definir local e implantar arreio para os animais de montaria. 
 
3.2.3. E laborar e i mplantar pr ojeto espec ífico par a i nstalação de  qui osque, 
mesas e bancos r ústicos par a descanso e pi quenique na ár ea da  Prainha do 
Rio Preto, além de sinalização e interpretação. 
 
 A instalação destes equipamentos deverá ser em local sombreado, em solo firme 

não próximo ao rio, mas próximo ao estacionamento em cerca de 150m. 
 Sugere-se que o quiosque seja feito de forma circular com cobertura de palha e 

banco rústico de madeira (uma só peça circular). 
 Não será permitido implantar lixeiras no local. O visitante deverá ser orientado 

para retornar com o pr óprio l ixo e deposi tá-lo em recipientes indicados no CV ou 
em local apropriado no município. 

 
3.3. Implantar a Trilha Pedro Boca. 

 
Da Prainha é iniciada a Trilha Pedro Boca, que compreende os seguintes atrativos: Ponte 
Pencil, Porto Muriçoca e Espaço Pedro Boca (vide mapa do Setor de Visitação Veredas). 
Até o P orto Muriçoca, observam-se muitas aves e,  em determinadas épocas, as lagoas 
estacionais formadas pelo charco das veredas e das chuvas. Em uma hora de caminhada, 
chega-se na encr uzilhada do ca minho q ue vai à P onte P encil, m arco i nteressante par a 
interpretação. Mais próximo ao Espaço Pedro Boca podem ser observadas veredas, 
campos limpos e sujos.  
 
Da P rainha ao E spaço Pedro Boca são ce rca de 9 k m, sendo que da  P rainha a P onte 
Pencil são cerca de 7 km, gastando 2 horas a pé e 1 hora e 10 minutos a cavalo, e da 
Ponte P encil ao Porto Muriçoca sã o ce rca de 2 km , gastando 40 m inutos a pé e 20  a  
cavalo.  
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Os visitantes tem as seguintes opções na Tr ilha P edro B oca: I r at é a P onte P encil, 
retornando até a encruzilhada (pode-se seguir direto sem ir à Ponte Pencil) e seguindo pelas 
lagoas estacionais até o P orto M uriçoca. D o Porto da M uriçoca, o v isitante pode i r a o 
Espaço Pedro Boca. Do Espaço Pedro Boca, o retorno pode ser pela mesma trilha de ida 
(sem passar pelo Porto da Muriçoca e Ponte Pencil) ou seguir pela Trilha do Carmosino até 
o CAV Rio Preto. O visitante também poderá pernoitar no Espaço Pedro Boca. 

 
A distância total deste circuito, compreendendo a saída do CAV Rio Preto, passando pela 
Prainha, Ponte Pencil, Porto Muriçoca e Espaço Pedro Boca é de 20 Km.  

 
 Os visitantes que f oram a P rainha de ca rro, de vem dei xá-lo no est acionado na  

Prainha e seguir a pé. 
 O circuito poderá ser feito a pé ou a cavalo. Uso de carro apenas até a Prainha.  
 Os visitantes deverão estar acompanhados por funcionário capacitado do Parque 

ou pessoa credenciada pela administração da Unidade (condutor de visitantes). 
 

3.3.1. E laborar e implantar pr ojeto espec ífico de si nalização e interpretação co m 
placas e folhetos na Trilha Pedro Boca. 

 
3.4. Implantar a Ponte Pencil 

 
A Ponte Pencil se rá co nstruída sobre o  Rio P reto no pont o de co ordenadas W8327657 e  
L420211 (vide mapa do Setor de Visitação Rio Preto). Este local é uma antiga passagem de 
pessoas que moravam na região e, como tal, terá a finalidade de se rvir como atrativo para 
os visitantes que estiverem neste Setor e, também, para os que visitarem o Setor de 
Visitação Córrego do Onça, uma vez que se localiza em ponto que liga tais áreas. A Ponte 
Pencil será especialmente utilizada para a atividade de Observação de Aves, uma vez que o 
local é reduto de grande variedade da avifauna do Parque. 

 
3.4.1. Elaborar projeto específico para construção da Ponte Pencil. 

  
 A construção da P onte Pencil deverá priorizar o uso de m ateriais da região, bem 

como tecnologia apropriada que cause o mínimo impacto negativo possível. 
 O pr ojeto deve abr anger a i mplantação de out ros equipamentos de ap oio co mo 

bancos, mesas e guarda co rpo, se  nece ssários, pa ra pr oporcionar m elhor 
estrutura para a contemplação e observação de aves. 

 A est rutura ar quitetônica a se r i ndicada pel o pr ojeto deve se r harmônica co m o 
meio ambiente. 

 O projeto deve estar de acordo com orientações e aprovação do IBAMA/DIREC.  
 

3.5. Implantar a Área de Visitação Porto da Muriçoca. 
 

O P orto da  M uriçoca é um  l ocal pa ra banho no r io C arinhanha, que faz di visa ent re os  
Estados de MG e B A. Na sua entrada há um pequeno caminho de 200 metros, totalmente 
sombreado po r ár vores da m ata ci liar. N uma ár ea de apr oximadamente 50 m etros, o  
visitante pode descansar, tomar banho e co ntemplar mais um dos ambientes banhados por 
rios no Parque. Este local é uma antigo ponto de passagem de moradores da região, que 
liga Minas Gerais à Bahia, além de ter servido de passagem de visitantes ilustres, tais como 
os naturalistas que visitaram a região no século XIX. 

 
3.5.1. P rojetar e implantar i nfra-estrutura de apoi o à v isitação no P orto 
Muriçoca. 

 
 Sugere-se um banco rústico em local sombreado cerca de 30 metros distantes do 

rio Carinhanha. 
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 Não será permitido implantar lixeiras no local. O visitante deverá ser orientado 
para retornar com o pr óprio l ixo e depositá-lo em recipientes indicados no CV ou 
em local apropriado no município. 

 
3.6. Implantar o Espaço Pedro Boca. 

 
Nesta área encontra-se a antiga habitação do morador Pedro Boca, pessoa que 
representava o t ípico homem do se rtão com seu linguajar e costumes. Observa-se a forma 
de co nstrução e a rquitetura l ocal, al ém da ca sa de farinha, do cu rral e de um a pe quena 
tapera, dentre outros traços culturais que representam importantes temas para interpretação.  

 
 O Espaço Pedro Boca terá função dupla: apoio a fiscalização e recreação. 
 O E spaço Pedro Boca, em  su a função recreativa, se rvirá co mo po nto par a 

pernoite.  
 A capacidade de su porte estipulada para o pe rnoite no Espaço Pedro Boca é de 

até 10 pessoas e apenas 1 pernoite por grupo. 
 Os visitantes deverão est ar aco mpanhados por pel o m enos um f uncionário do 

IBAMA ou co ndutor de  v isitantes credenciado pel o I BAMA q ue, no caso d e 
pernoite de gr upos, se rá o r esponsável pel a guarda do pat rimônio, além de 
organizar as estruturas utilizadas na saída dos visitantes. 

 Os visitantes que per noitarem terão as seguintes opções para dor mir: ( 1) na s 
camas rústicas existentes de bur iti e est eira, com saco de dor mir próprio; (2) em 
redes próprias, a se rem co locadas em l ocais apr opriadas; e ( 3) em  bar raca 
também a ser levada pelo visitante. 

 É proibido o uso de fogueira. 
 Os visitantes deverão l evar se us alimentos e dev erão r etornar co m o l ixo 

produzido. O s equipamentos para p reparo do s al imentos também dev erão se r 
levados pelos visitantes. 

 Deverão ser criados espaços temáticos para entretenimento dos visitantes, como 
Roda de Lei tura ( local destinado a l eitura), Espaço das Artes (para apresentação 
de peças e produção de artes plásticas) etc. 

 
3.6.1. Elaborar e implementar projeto específico de restauração das estruturas 
do Espaço Pedro Boca para  visitação, além de sinalização e interpretação. 

 
 O Espaço deverá manter a arquitetura e todas as formas originais, servindo como 

um abrigo rústico, com intervenções bem el aboradas para comporem d e forma 
harmônica o ambiente.  

 As intervenções necessárias são: si stema par a ca ptação de ág ua e di stribuição 
para dependências sanitárias, duchas para banho, pia e torneira (independentes 
do abrigo), instalações como bancos, mesa de madeira e grampos para rede fora 
da casa. 

 O Espaço visa servir como local para o v isitante se  integrar ao sertão em sua 
forma mais rústica, pod endo se r u ma á rea pa ra o v isitante esp ecial que q uer 
desenvolver algum trabalho artístico próprio.  

 
3.7. Implantar a Trilha do Carmosino. 

 
Do Espaço Pedro Boca ao CAV Rio Preto gasta-se cerca de 2h:30’ a pé ou 1h a cavalo, num 
percurso de 6,5 km, passando por campos limpos, sujos e cerradão. O nome da trilha é em 
homenagem a um antigo morador do lugar, atualmente guarda-parque.  
 

 Os visitantes deverão estar acompanhados por funcionário capacitado do Parque 
ou condutor de visitantes credenciado pela administração da Unidade. 
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 Deverão ser definidos pontos de parada para descanso e contemplação ao longo 
da trilha e est rutura necessária, como mesas e bancos, quando necessário, com 
desenho rústico. 

 
3.7.1. E laborar e implantar pr ojeto e specífico de si nalização e interpretação 
com placas e folhetos na Trilha do Carmosino. 

 
3.8. Implantar o Centro de Apoio a Visitação Rio Preto. 
 

A área indicada para instalação do CAV é uma antiga sede de fazenda. Encontra-se no local 
estrutura danificada de uma casa e curral, bem como grande espaço de grama e árvores.  

 
 O curral será usado para abrigo dos animais de montaria para fiscalização e 

passeios. 
 

3.8.1. Desenvolver projeto específico para implantação do CAV Rio Preto, 
incluindo reforma da antiga casa, sinalização e interpretação. 
 
 Este projeto deverá abranger os seguintes aspectos, necessários para a 

implantação e funcionamento do CAV: 
 Abastecimento de água e saneamento básico; 
 Depósito e cu idados com o l ixo pr oduzido e si stema de ar mazenagem e d e 

retirada dos resíduos do Parque, exclusivamente para funcionários; 
 Definição de locais para instalação de equipamentos como sistema de 

comunicação, mesas e bancos, banheiros, duchas, estacionamento de carros, etc. 
 O pr ojeto d eve indicar os locais mais apropriados para i nstalação dos  

equipamentos necessários. 
 Fica proibido o uso de aparelhos sonoros mecânicos. 
 Deve-se manter as caraterísticas arquitetônicas originais da casa. 
 A casa deverá ser equipada com sala de v isitantes, escritório, cozinha, banheiros 

masculino e feminino. 
 
 
3.8.2. Implantar casa de apoio do CAV Rio Preto. 
 
 Esta casa servirá para pernoite de funcionários, vigilantes e do responsável pela 

manutenção do CAV. 
 Deve ser construída  respeitando-se as caraterísticas arquitetônicas da região. 
 A casa, de 50 m2, deverá ser equipada com sala, quarto, cozinha, banheiro. 
 

3.9. Estabelecer o Circuito das Veredas. 
 

O Circuito das Veredas compreende a visitação em todos os atrativos do Setor de Visitação 
Veredas que co mpreende C AV R io P reto /  P rainha do R io P reto /  P onte P encil /  P orto 
Muriçoca /  Espaço Pedro Boca e retornando ao CAV Rio Preto, passando pelas Trilhas da 
Prainha, Pedro Boca e do Carmosino. Tal Circuito pode ser feito em um dia, constituindo-se 
assim, em um passeio de nível médio/alto de dificuldade, vista a grande distância a ser 
percorrida e pode ser desmembrado e realizado em dois dias, considerando o pernoite no 
Espaço Pedro Boca. 
 

 A realização do Circuito das Veredas é considerada quando todos os atrativos são 
visitados, com ou sem pernoite no Espaço Pedro Boca. 

 O Circuito das Veredas deve ser feito a pé ou a cavalo. 
 A v isitação nesse  ci rcuito dev erá se r, obr igatoriamente, a companhada por  

funcionários do IBAMA ou guias autorizados. 
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 É importante mencionar que o projeto Visitas Especializadas poderá subsidiar as 
condições ideais propostas de realização do uso público no Circuito. 

 O visitante deverá retornar com seu lixo. 
 
 

4. Implementar o Setor de Visitação Córrego do Onça. 
 
O Setor de Visitação Córrego do Onça compreende os seguintes atrativos: Trilha do O nça, 
Corredeira do C órrego Onça pa ra banho e piquenique e a B arra do Rio Preto par a 
contemplação e at ividade esp ecial de O bservação de A ves. ( Vide mapa do S etor de  
Visitação Córrego do Onça na página seguinte, figura 34). 
 
 

4.1. Implantar a Trilha do Onça. 
 

A trilha é iniciada no Centro de Visitantes Carinhanha e pode ser realizada por carro 
tracionado, cavalo ou a pé. Em um percurso de cerca de 6 km, gasta-se cerca de 40 minutos 
de carro, 1 hora a cavalo e 2:30 horas a pé, finalizando o percurso na Corredeira do Córrego 
do Onça, local para banho, descanso e piquenique. A trilha será guiada. A opção de passeio 
montado só estará disponível após os resultados da experiência com esta forma de passeio 
que estará sendo desenvolvida na Trilha Santa Rita.  

 
 A capacidade de suporte estipulada é de até 10 pessoas por vez e até 20 pessoas 

por dia e o uso  de doi s carros diários sendo um par a cada período ( matutino e  
vespertino) ou quatro grupos de cinco pessoas montadas (dois grupos pela manhã 
e dois pela tarde). 

 Deverá se r i mplantado t recho di ferenciado no per curso da Trilha do O nça, 
mediante estudo específico, para quem realiza a trilha a pé separado da estrada 
que transitarão carros e cavalos. 

 
4.1.1. D efinir pon tos d e des canso ao longo da T rilha do  O nça par a quem  a  
realiza a pé ou a cavalo. 

 
 Não é per mitida a instalação de lixeiras nos pontos de desca nso ao longo da 

trilha, bem como nos pontos de v isitação, v isando que os ambientes recebam o 
mínimo de intervenções possível e que não seja acumulado lixo nestes ambientes. 

 O visitante deverá retornar com o seu lixo e deverá ser informado desta norma 
antes do início do passeio. 

 As mesas e banco s a serem instalados, se necessário, deverão ter um desenho 
rústico. 

 
4.1.2. Estudar a viabilidade de realizar passeios de bicicleta na Trilha do Onça. 

 
 
4.2. Implantar a Área de Visitação Córrego do Onça. 

 
Do Córrego Onça, os visitantes podem se dirigir para a Barra do Rio Preto a pé, por cerca de 
800m por trilha beirando as veredas e mata ciliar. Próximo a Barra do Rio Preto, o v isitante 
poderá se  di rigir à P onte P encil, a se r co nstruída so bre o R io P reto e aos locais de 
Observação de Aves. 
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4.2.1. Elaborar projeto específico para área de estacionamento de carros. 
 
 O estacionamento deve ter espaço para dois carros mais área para manobra. 
 O estacionamento não deverá ser instalado em áreas de campo úmido e deve ter 

distância de 200 m do curso d’água. 
 
4.2.2. I nstalar m esa e bancos p ara desc anso e pi quenique p róximo às  
corredeiras do Córrego do Onça. 
 
 As mesas e bancos a serem instalados deverão ter um desenho rústico. 

 
4.3. Implementar a Atividade de Observação de Aves. 

 
A atividade de Observação de Aves será realizada na Barra do Rio Preto como uma 
atividade diferenciada para grupos especiais. Para chegar ao local, os visitantes sairão do 
CV C arinhanha e se guirão pel a Tr ilha do O nça a pé ou de ca rro. O ca rro ficará no  
estacionamento no Córrego Onça e os visitantes seguirão a pé para a Barra do Rio Preto, 
num percurso de 800m. 
 

 É nece ssário fazer aber tura de  t rilha na B arra do R io P reto a té a P onte P encil 
visando a organização e adequação deste espaço para circulação dos visitantes. 

 
 
5. Estabelecer um  ci rcuito espec ial de travessia à  pé (trecking) e nvolvendo os  

Setores de Visitação Três Irmãos, Córrego do Onça e Veredas. 
 
 Este ci rcuito se rá i niciado no S etor Três Irmãos, no M irante da Chapada, 

passando pelo Morro Três Irmãos e pela Trilha S anta Rita. Passando pelo CV 
Carinhanha, se gue pa ra o S etor C órrego do Onça pel a Tr ilha do O nça at é as  
corredeiras do Córrego. Atravessando pela Ponte Pencil os visitantes entrarão no 
Setor Veredas passando pelo Porto Muriçoca em direção ao Espaço Pedro Boca, 
onde haverá o pernoite. No dia seguinte, o visitante seguirá pela Trilha Carmosino 
até o CAV Rio Preto. De lá, o visitante seguirá pela Trilha da Prainha até a Ponte 
Pencil, retornando para o CV Carinhanha pela Trilha do Onça.  

 Este r oteiro é dest inado esp ecialmente par a o públ ico q ue t em ex periência na  
prática de longas caminhadas. 

 Seu percurso médio é de 21 km no primeiro dia e de 23 km no segundo dia. 
 Por se r u m pe rcurso esp ecializado é nec essário o aco mpanhamento d e 

funcionário do IBAMA ou pessoa credenciada. 
 O funcionário do IBAMA ou credenciado deverá estar equipado com mapas, GPS 

e um rádio transmissor. 
 
6. Implantar o Mirante Veredão. 

 
O M irante V eredão po ssui dupl a funcionalidade: r ecreação (contemplação, educa ção e 
interpretação am biental) e pr oteção ( fiscalização e obse rvação de  i ncêndios). O  M irante 
possibilita grande visibilidade da ár ea do P arque, várias veredas e, na l inha do hor izonte, o 
Estado da Bahia. Esta entrada para uso público conta com os atrativos Mirante e trilha auto-
guiada de 300  m  que o  antecede. ( Vide mapa do S etor de  V isitação Mirante V eredão na  
página seguinte, figura 35.) 
 

 Deverá haver um funcionário no local de acordo com indicações do Subprograma 
de Proteção.  

 Os visitantes que forem conhecer o Mirante não pagarão ingresso ao Parque. 
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 Não se rá per mitida a i nstalação de l ixeiras no l ocal. O  v isitante deverá r etornar 
com o seu lixo e deverá ser informado desta norma antes de iniciar o passeio. 

 A área deverá ser estruturada com estacionamento, portão para carros distinto de 
portão para pessoas, posto de apoio a fiscalização. A área deverá ser cercada. 

 
6.1 Instalar o portão de entrada ao Mirante. 

 
 O por tão de ent rada p ara ca rros deverá se r i nstalado ao l ado da pi cada do 

Parque e  deverá per manecer t rancado, v isando a se gurança do l ocal. A ch ave 
permanecerá com os funcionários da fiscalização que estarão no local, mediante 
esquema descrito no Subprograma de Proteção. 

 Deverá hav er um  por tão i ndividual q ue per manecerá aber to pa ra as pessoas, 
visando o acesso a visitação. 

 
6.2 Instalar um estacionamento, em local anterior ao portão de entrada. 

 
 Este estacionamento deverá ter capacidade para um ônibus e três carros, além 

de área para manobra. 
 

6.3 Instalar posto de apoio a fiscalização próximo ao portão de entrada. 
 

 Este post o se rvirá co mo se gurança do pat rimônio l ocal bem  co mo abr igo aos  
funcionários, d evendo co ntar com i nfra-estrutura nece ssária par a abrigar a  
vigilância (quarto, sala, cozinha e banheiro). 

 Esta instalação deverá ser construída de forma que não haja conflito visual e vise 
a privacidade dos funcionários. 

 
6.4 Elaborar e implementar projeto arquitetônico específico para o Mirante Veredão. 

 
 Sugere-se q ue se ja uma construção especial, co nstruída no f ormato de algum 

animal existente no Parque. 
 O projeto deve estabelecer uma forma em que haja divisão do espaço de 

permanência dos visitantes e do funcionário responsável pela fiscalização.  
 O projeto deverá seguir orientação da DIREC/IBAMA. 
 O Mirante deverá estar equipado com instrumentos e infra-estrutura necessária de 

acordo co m i ndicação do S ubprograma de  I nfra-estrutura e E quipamentos, 
considerando as seguintes necessidades: 
 Abastecimento de água e saneamento básico; 
 Sistema de comunicação. 

 
 
6.5 E laborar e i mplementar pr ojeto especí fico de si nalização e i nterpretação par a 

trilha que liga o Portão ao Mirante e de interpretação para o Mirante Veredão. 
 

 Para o Mirante, a interpretação poderá ter como temas a formação geológica da 
região e os campos gerais. 

 Para a trilha, sugerem-se os solos e as espécies da vegetação nativa como temas 
para interpretação. 

 A sinalização na trilha deverá contemplar sua forma autoguiada de realização. 
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7. Estabelecer um programa específico para a atividade de Observação de Aves no 
Mirante Seriema e na Barra do Rio Preto com viés de Turismo Científico 

 
 A Observação de Aves poderá ser realizada de duas formas básicas, sendo:  
 (i) a realização da atividade em apenas um dia: o grupo ou pessoa poderá 

visitar os dois pontos nos dois períodos distintos, matutino e vespertino.  
 (ii) a r ealização da at ividade em  di as diferentes: o  grupo ou  pesso a p oderá 

observar aves nos dois períodos no mesmo local e dia, permanecendo na área 
de visitação entre um período e outro. 

 A el aboração do pr ograma esp ecífico par a a at ividade depen derá da  
disponibilidade de co ndutores especializados ou pr estadores de se rviço, bem  
como materiais específicos (como guia de campo e binóculo) e de transporte de 
acordo com a capacidade de suporte estabelecida para cada área envolvida. 

 Essa atividade tem horário especial, na aurora ou no entardecer. Assim, o 
visitante dev erá ag endar pr eviamente e obt er autorização da adm inistração da  
UC. Estes horários devem ser considerados na realização das demais atividades 
admitidas nas áreas, para que não ocorra constrangimento entre os visitantes que 
estão obse rvando aves e v isitantes só de pass agem ao C AV e Cachoeira Mato 
Grande e, também, na Ponte Pencil do Setor de Visitação Veredas.  

 Será permitido o uso de gravadores sonoros amadores. 
 Não se rá per mitido o u so de play-back, exceto par a at ividade de pesq uisa de  

acordo com Subprograma de Pesquisa. 
 

7.1.  Elaborar uma ficha de avistamento da avifauna. 
 
 Esta ficha deverá notificar a(s) ave(s) avistada(s), o horário de seu avistamento e 

demais informações pertinentes. 
 Esta ficha poder á ser p reenchida pel os visitantes em dua s vias, par a apoiar o  

monitoramento da UC, e uma ser entregue ao condutor de visitantes. 
 O co ndutor de  v isitantes é r esponsável pel o pr eenchimento das fichas ou por  

copilar os dados coletados pelos visitantes e ent regá-los a adm inistração do 
Parque. 

  
7.2. E laborar um  gu ia de cam po da av ifauna no P arque, em  co nsonância aos 

Subprogramas de Pesquisa, Interpretação e Educação Ambiental. 
 

7.3. Elaborar um folder especial da atividade de Observação de Aves. 
 
 Os visitantes devem receber informações nos CIs e CV sobre a possibilidade de 

realizar esta atividade no parque e sobre as aves encontradas na região. 
 Informações mais específicas, como hábi tos e curiosidades sobre cada espécie, 

deverão estar no guia de campo a ser comercializado. 
 

8. Elaborar e implantar o P rojeto P iloto de V isitas E specializadas no P NGSV par a 
testar os roteiros, equipamentos, operacionalização e serviços descritos neste 
Plano de Manejo. 

 
 Este pr ojeto t em co mo obj etivo t estar o si stema da at ividade t urística pr evisto 

neste Encarte de P lanejamento, incluindo os serviços prestados nos municípios e 
comunidades rurais (hospedagem, transporte, condução de visitantes, 
alimentação, atrativos culturais e outros), visando analisar as condições ideais de 
execução das atividades de uso público. 

 Este projeto, dado seu caráter experimental para subsidiar a abertura à visitação e 
os demais Subprogramas do P lano de M anejo i nterligados ( como, por  exemplo, 
Interpretação e Educação Ambiental, Monitoramento Ambiental e Infra-estrutura e 
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Equipamentos), dev erá se r r ealizado si multaneamente à ex ecução do 
planejamento e da estruturação do Parque.  

 Este projeto deverá ser coordenado por profissional contratado especializado em 
Turismo e supervisionado pelo IBAMA. 

 Poderá se r dese nvolvido al gum t ipo de par ceria ent re o I BAMA e det erminados 
órgãos ou i nstituições afins, co mo uni versidades, O NGs, fundações e ór gãos 
estaduais, visando a operacionalização do mesmo desde a  captação de recursos 
financeiros à sua execução. 

 Deverão se r r ealizadas no m ínimo 15 v isitas ao P arque, co ntando que ca da 
atividade de recreação seja realizada por 4 vezes. É importante que um período 
de f érias e al guns feriados sejam co ntemplados no cr onograma. S ugere-se q ue 
este projeto seja executado em seis meses com mais dois meses para elaboração 
do relatório final. 

 
8.1 E stabelecer os cr itérios pa ra sel eção d os par ticipantes e os  docum entos a  

serem produzidos pelos mesmos. 
 

 Os participantes deverão se r de v árias áreas profissionais, (como geografia, 
biologia, história, turismo, artes plásticas, sociologia, antropologia, entre outros e, 
também, est udantes e pr ofissionais afins sem o ní vel su perior) o bjetivando 
estimular vários olhares diferentes para um mesmo foco, o da v isitação pública e 
sua relação com o espaço socioambiental. 

 Cada participante, dentro de sua especialidade profissional, deverá elaborar, após 
sua v isita, um  relatório q ue registre su a ex periência e su a co laboração par a o 
fortalecimento das atividades realizadas. 

 A forma deste relatório deverá ser estabelecida, previamente à visitação, entre as 
duas partes envolvidas: coordenação do projeto e participante. 

 
9. Desenvolver e implantar procedimentos de segurança para o visitante. 
 

 Deverão ser indicados os materiais e métodos necessários para assegurar a 
presença do v isitante dent ro da U C, bem  co mo cu rsos de pr imeiros socorros e 
busca e resgate para os guarda-parques, funcionários dos portões e c ondutores 
de visitantes. 

 Um kit de primeiros socorros deverá constar no CV e CAVs e nos portões do 
Parque ( de se rviço e d e vi sitação públ ica) e t odo co ndutor de v isitantes deverá 
possuir. 

 Deve-se considerar a presença de ani mais peçonhentos na região como um dos 
fatores de grande risco para a segurança do visitante, indicando soros antiofídicos 
e condições para armazenamento e manuseio nos locais apropriados como 
Postos de Saúde dos municípios da Chapada Gaúcha, Formoso e Arinos.  

 
9.1 E laborar conv ênios com  instituições de  saúde m unicipais, u niversidades e 

Corpo de B ombeiros do E stado de MG para r ealizar ações d e saúde e  
segurança no PNGSV. 

 
 Com as universidades, poderá se r a cordado p rojeto de pesquisa de s aúde na 

época de férias, v isando pesq uisar o co mportamento dos visitantes par a os  
cuidados nas viagens e orientá-los sobre alimentação adequada nas caminhadas, 
cuidados ao caminhar na natureza e cu idados com determinadas plantas nocivas 
do cerrado. 

 Com instituições de saúde municipais, poderá ser acordado um programa de 
saúde local abordando questões como aproveitamento nutricional, presença de 
animais peçonhentos na região, cu idados necessários ao caminhar na natureza, 
prevenção de doenças como leishmaniose, febre amarela, dengue, etc. 
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 Com o C orpo de B ombeiros, poderá ser acordado um programa de ca pacitação 
de funcionários do I BAMA e cr edenciados em pr imeiros so corros e busca e 
resgate. 

 
10. Enriquecer a atividade ecoturística por meio da integração ao aspecto cultural que 

a região possui em todas as atividades desenvolvidas. 
 
De aco rdo co m as características ambientais e cu lturais da r egião e,  t ambém, co m a  
evolução de co nceitos e t erminologias científicas do turismo, sugere-se usa r o termo 
ecocultural4 para as atividades turísticas desenvolvidas, bem como o conceito de vivência5

 As atividades deverão abranger o aspecto cultural, seja por meio de explanações 
orais pelos funcionários do IBAMA e outros (parceiros, concessionários, 
estagiários) e, das atividades de educação ambiental, das placas interpretativas, 
de atrações lúdicas nos roteiros, dos materiais de divulgação, entre outros. 

 
ao invés de visita. 
 

 Os temas a se rem ab ordados podem se r: a s características do P atrimônio 
Imaterial – as danças e m úsicas da cu rraleira, do l undu e out ras; os saberes e 
fazeres tradicionais; a utilização de plantas medicinais do Cerrado; as rezas, a 
gastronomia, e tc –, a s aga de A ntônio D ó nos  anos 10 e 20,  a passa gem dos  
naturalistas George Gardner, Spix e Martius no Século XX, a pa ssagem de Jo ão 
Guimarães Rosa e a obra Grande Sertão: Veredas, a forma tradicional da 
arquitetura das habitações, os mitos e os “causos” do S ertão, as peças de 
artesanato u tilitário, as  v estimentas, en tre ou tros. E sta a tividade dev e est ar 
integrada com a pesquisa indicada no Subprograma de Pesquisa e com atividade 
do Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental. 

 
11. Inserir, em algumas atividades, dinâmicas que estimulem a percepção artística dos 

visitantes. 
 

 Considerando o teor cu ltural e a rtístico que o  PNGSV possu i, est as d inâmicas 
deverão ag uçar a  per cepção do v isitante pa ra est e ca mpo su til, se ja na ár ea 
poética, musical, de artes plásticas ou outras. 

 Algumas dinâmicas podem se r: a l eitura de t rechos do l ivro Grande Sertão: 
Veredas que d escrevem det erminados ambientes ou si tuações, a mostra de  
fotografias que destaquem cores e formas do cerrado, canto de músicas regionais, 
toques de instrumentos nos ritmos regionais, relaxamento corporal para 
integração ao ambiente antes da caminhada, entre outras. 

 As dinâmicas sugeridas poderão ser realizadas antes das saídas para os passeios 
(nos CV do Carinhanha e CAVs do Mato Grande e do Rio Preto, bem como em 
paradas ao longo das trilhas) e conduzidas pelos funcionários do IBAMA e outros, 
a serem ca pacitados ou pesso as especialmente i nstruídas para est a atividade 
(grupos de educação ambiental). 

 Estas dinâmicas poderão ser inseridas em atividades especiais, tanto para grupos 
de escolas municipais como para grupos de visitantes. 

 Para os grupos escolares, esta poderá ser uma at ividade especial, onde deverá 
haver material disponível para criação de desenhos, pinturas e poemas. 

                                            
4 Entende-se por turismo ecocultural a atividade turística que leva o visitante a interpretar a união das 
expressões culturais e ecológicas  existentes, de forma que se possibilite ao turista vivenciar o ambiente de 
forma integral, ou seja, enquanto fenômeno cultural e enquanto habitat da espécie humana. 
5  O termo vivência sugere e representa uma forma mais integrada e responsável do visitante aproveitar o meio 
ambiente e cultural pelo convívio próximo das pessoas, características e a realidade local, enriquecendo seu 
passeio e seu conhecimento.  
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 Para os grupos de v isitantes, as pessoas que procuram o  P arque também com 
este intuito, poderão levar seus objetos pessoais de artes e poderão usufruir dos 
espaços abertos a visitação para criação. 

 Possíveis trabalhos que r esultem des ta at ividade poder ão se r ex postos em 
espaço dos CV C arinhanha, C AVs do M ato G rande e do R io P reto e C Is da 
Chapada Gaúcha, Formoso e Arinos. 

  
12. Implantar o Centro de Visitantes Carinhanha. 
 

 O Centro de Visitantes será implantado na Área Sede do Parque, antiga Fazenda 
Carinhanha, se ndo o l ocal r esponsável por  ve nder i ngressos de pa sseios no 
Parque, bem como controlar a capacidade de suporte. 

 A i mplantação des te C entro dev e co ntar co m projeto ar quitetônico p róprio q ue 
considere a ant iga est rutura da fazenda par a adapt á-las as novas instalações e 
considerar, também, as características culturais regionais de forma a usá-las como 
recurso visual. 

 O projeto deverá indicar ambientes diferenciados que separem a área de 
circulação do visitante com a área administrativa. 

 A instalação do CV deve contemplar áreas para: 
- Estacionamento;  
- Venda de ingressos e controle de entrada dos visitantes ao Parque;  
- Escritório;  
- Biblioteca; 
- Venda de souvenirs, outros. 

 
12.1. Elaborar projeto específico de interpretação no CV Carinhanha. 
 
 O projeto deve contar com recursos audiovisuais para integração e sensibilização 

do público visitante. 
 Os temas sugeridos são todos aqueles que o Parque engloba, visando oferecer ao 

visitante informações gerais para o entendimento global da Unidade. Considera-se 
que o desenvolvimento socioeconomico na história da região seja um bom tema a 
interpretar o local, uma vez que a Área Sede do Parque se situa em antiga e 
importante fazenda produtiva.  

 
12.2. Elaborar projeto específico de sinalização para a Área Sede do Parque. 

 
 O pr ojeto dev e co nsiderar que os  v isitantes passarão pel o po rtão de  entrada e  

devem seguir direto ao CV Carinhanha. 
 O projeto deve sinalizar t odas as estruturas e instalações existentes, bem como 

indicação das áreas não permitidas ao visitante. 
 

12.3. Implantar o portão de entrada Carinhanha (entrada principal do Parque). 
 

 Esta entrada deverá ter um portal de identificação do Parque, devendo ficar aberta 
para livre acesso no horário de funcionamento do Parque. 

 Os visitantes deverão seguir direto ao CV, mediante sinalização e caminho 
específico com estrutura para condução dos mesmos de forma a co ibir 'variantes 
na est rada'. A  est rutura pode s er, por  ex emplo, t ocos de m adeira e pl antas 
nativas.   

 O visitante não pagará ingresso ao entrar nesta área do Parque, podendo visitar o 
CV. Só será pago ingresso quando for realizada alguma atividade.  

 
12.3.1 Elaborar um projeto executivo para melhoramento da es trada de acesso 
à sede, incluindo indicações de melhor revestimento. 
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12.3.2 B uscar cooper ação-técnica j unto à  Prefeitura Municipal d e C hapada 
Gaúcha para apoio e melhora desta estrada. 
 

13. Implantar o Centro de Informações da Chapada Gaúcha. 
 

 Este Centro de Informações (CI) terá co mo ob jetivo atender aos visitantes que 
chegam no município e m busca  do P arque. U ma v ez q ue o C V C arinhanha se  
encontra dentro do Parque e distante do município, é necessário que exista um CI 
na C hapada G aúcha par a r eceber, i nformar e or ientar os visitantes, be m co mo 
direcionar o fluxo de visitação.  

 A organização da venda de ingressos e controle da visitação será instalada neste 
CI. 

 Sugere-se que est e l ocal se ja onde,  at ualmente, funciona a se de do I BAMA na  
Chapada Gaúcha. 

 Deverá haver espaço para ex posições sobre a região e at rativos do Parque e, 
também, espaço para venda de souvenirs. 

 Neste CI deverá conter, além dos equipamentos básicos de escritório, rádio-
comunicação, telefone e fax e internet.  

 Sugere-se que este CI seja o ponto de apoio dos condutores de visitantes até que 
haja local próprio mediante organização local ou terceirização do serviço. 

 Sendo est e C I o responsável pel a or ganização e v enda de i ngressos, dev erá 
haver um  si stema de comunicação e ficaz par a oper acionalização da s tarefas 
necessárias ao controle da visitação.  

 Deverá existir um funcionário responsável pelo manuseio do rádio e comunicação 
para manter contato com os portões de entrada do Parque, com o CV Carinhanha, 
com os CAVs do Mato Grande e Rio Preto e com os guarda-parques. 

 O CI deverá concentrar todas as informações relacionadas à visitação. 
 Todos os portões de entrada deverão estabelecer contato com o CI da Chapada 

Gaúcha para controle da visitação e da capacidade de suporte. 
 A abertura do Parque à visitação deverá ser precedida da implantação do sistema 

de comunicação. 
 

13.1. D esenvolver at ividades de educação ambiental e  of icinas de capaci tação 
profissional, quando possível, neste CI. 

 
14. Implantar um Centro de Informações em Formoso e outro em Arinos. 
 

 Os CIs de Formoso e de A rinos terão um caráter diferenciado do C I da Chapada 
Gaúcha. P elo fato de estarem di stantes das entradas do P arque, e stes não 
participarão do sistema de venda de ingressos e controle de visitação. 

 Os CIs de Formoso e de Arinos servirão como pontos de divulgação e orientação 
aos visitantes sobre o funcionamento do Parque e, também, dos demais atrativos 
na região e serviços oferecidos. 

 Estes CIs poderão ser operacionalizados pelas prefeituras dos municípios e/ou 
por outras instituições locais por meio de acordo de parceria com o IBAMA. 

 
14.1 Articular junto as prefeituras um local destinado para implantação dos Centros 

de Informação. 
 
 Deverá haver espaço para pequenas exposições sobre os atrativos do Parque e 

região e, também, espaço para venda de souvenirs. 
 Este CIs deverão contar com os equipamentos necessários de comunicação para 

estarem conectados ao CI da Chapada Gaúcha.  
 Poderão se r dese nvolvidas atividades de edu cação am biental nest es CIs e 

demais atividades de integração social para a comunidade local.  
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14.2 I nformar, no C V C arinhanha, nos  C Is da C hapada G aúcha, de  For moso e de  
Arinos, os seguintes dados: horário de visitação, valores dos serviços, normas 
de segurança e conduta, atividades de uso público disponíveis no Parque, 
calendário de festas locais e demais informações pertinentes. 

 
15. Implantar sistema de venda de ingressos. 

 
 Este si stema de v enda de i ngressos deve co nsiderar duas situações distintas de 

visitação: ( i) os visitantes que p reviamente co mprarão i ngresso no  C entro de 
Informação da C hapada G aúcha e,  ( ii) os  v isitantes que ch egarão se m av isar nos 
portões de entrada. 

 O ingresso diário valerá para as três áreas de visitação, mas o visitante deve, no ato 
da compra, escolher qual passeio irá realizar e ser informado de que sua presença 
em outro local no dia dependerá da capacidade de suporte. 

 Também, o v isitante dev e se r or ientado par a r ealizar apenas um passe io di ário, 
tendo em vista as distâncias entre os atrativos do PNGSV e a melhor qualidade de 
realização dos mesmos. 

 Este sistema deve considerar que os visitantes que já possuem ingresso têm 
prioridade para entrar no Parque, mesmo que ainda não t enham chegado no por tão 
de ent rada e,  des sa forma, dev em se r co ntados como núm eros de pesso as 
permitidos pela capacidade de suporte de cada área. O operador da venda de 
ingressos no CI da Chapada deve informar aos funcionários respectivos dos portões 
de entrada as vendas efetivas para o controle da visitação, e vice-versa. 

 Este sistema deve contar com comunicação extremamente eficaz entre os portões de 
entrada, o C entro de Informação da  C hapada G aúcha, o  C V C arinhanha e os 
condutores de visitantes, visando a operacionalização correta. 

 Caberá ao r esponsável pela r ecepção nos portões a oper acionalização das ações 
necessárias para organizar a entrada.  

 Deverá ser estabelecido cota de i ngressos para cada posto de venda em cada área 
de visitação, obedecendo a capacidade de suporte diária. 

 
Obs: É importante mencionar que a eficácia dos sistemas de cobrança de ingressos e de 
controle de visitação dependerá de uma boa comunicação entre os postos envolvidos e que, 
para t anto, dev erá hav er si stema de r ádio-comunicação e um  se rviço de  e xcelente 
qualidade. 
 

15.1. Criar um tíquete de ingresso especial para o uso público no PNGSV. 
 

 Este tíquete deve favorecer a visualização da atividade que o visitante comprou, 
podendo ser estabelecida uma cor especial para cada área de visitação.  

 O tíquete pode ser uma tarjeta em que o visitante coloca no braço ou mochila.  
 O fecho do tíquete pode ser um objeto que o visitante gostará de levar consigo, 

como o desenho de uma vereda, espécies da fora e fauna ou, mesmo, haver mais 
de um modelo de fecho de acordo com cada área visitada. 

 Também deverá ter uma cor diferente para a atividade de Observação de Aves.  
 A criação deste tíquete deve priorizar um material com possibilidade de reciclagem 

ou reaproveitamento. 
 
16. Implantar sistema de controle de visitação. 

 
 O controle de visitação se dará a partir da venda de ingresso nos locais indicados 

que o rganizarão a di stribuição dos visitantes de aco rdo co m a  ca pacidade de 
suporte indicada e com a disponibilidade de animais de montaria, carros, 
funcionários capacitados do IBAMA ou pessoas credenciadas para 
acompanharem os visitantes em cada área específica.  
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 Será estabelecida uma cota de ingresso para cada posto de venda para cada área 
obedecendo a capacidade de suporte. 

 Todas as portarias deverão ser estruturadas com rádio comunicação para estarem 
diretamente em contato com o Centro de Informações da Chapada Gaúcha. 

 Deverá ser elaborado um registro da entrada e saída dos visitantes para controle 
da visitação pelo funcionário responsável dos portões de entrada.  

 Deverá ser implantado um livro para sugestões e reclamações dos visitantes. 
 Os funcionários dos portões deverão permanecer em contato interno para 

organização do sistema e, no caso específico da realização do Circuito Três 
Irmãos, confirmar a entrada em um portão e a saída no outro portão, registrando a 
ação em cada um dos livros de registro. 

 Os funcionários dos portões são responsáveis pelo contato com os condutores de 
visitantes para organização da entrada e saída dos visitantes. 

 Implantar uma caixa de sugestões e reclamações nos portões de entrada e CVs. 
 Em ca da po rtão dev erá hav erá pel o m enos um funcionário par a r eceber os  

visitantes e or ientá-los sobre os procedimentos e co ndutas necessárias para 
entrarem no Parque. 

 Este(s) funcionário(s) também será(ão) responsável(is) pelo recebimento dos 
bilhetes já vendidos ou da venda de bilhetes no caso do Portão Mato G rande, 
além do controle de entrada e saída dos visitantes. 

 Os funcionários responsáveis pela recepção dos visitantes só poderão deixar seus 
postos quando o último visitante sair do Parque. 

 
17. Estabelecer parceria com universidades para desenvolver programa de r eceptivo 

na época de férias. 
 

 Esta par ceria poder á e stabelecer o trabalho de est udantes como es tagiários e 
voluntários.  

 O pr ograma dev erá est abelecer um  esq uema rotativo ent re os estagiários em 
todos os postos de trabalho: nos portões de entrada e nos CV Carinhanha, CAVs 
Mato G rande e R io P reto, C I da C hapada G aúcha e C Is de Fo rmoso e A rinos, 
além de acompanhamento de alguns grupos de visitantes nos passeios. 

 Esta parceria poderá contar com apoio das prefeituras locais.  
 

18. Definir o valor da taxa de ingresso ao Parque e dos serviços oferecidos, de acordo 
com o IBAMA/DIVAR. 

 
18.1  E studar e def inir v alores di ferenciados par a si tuações específicas de 
visitação. 
 
 Esta definição dependerá de vários fatores, tais como: a forma de r ealização das 

atividades (carro, a p é ou ani mal de m ontaria), co njunto de at ividades, g rupos 
organizados de visitantes, realização de circuitos, pernoite no Parque, participação 
de crianças, grupos escolares, etc. 

 Também dependerá da atividade a ser realizada, como:  
 No Setor de Visitação Veredas: (1) Trilha da P rainha, apenas, (1.1) de carro, 

(1.2) a pé ou ( 1.3) a ca valo; (2) Trilha da P rainha e P orto Muriçoca; (3) Trilha 
da P rainha, e  Trilha P edro B oca; ( 4) C ircuito d as Veredas em u m di a; ( 5) 
Circuito das Veredas com pe rnoite no  E spaço P edro Boca; ( 6) T rilha do 
Carmosino  

 No Setor de V isitação Córrego do O nça: (1) Trilha e Córrego do Onça (1.1) a 
pé e (1.2) de carro. (2) Observação de aves na Barra do Rio Preto. 

 No Setor de Visitação Mato Grande: (1) Visitação ao Mirante, CAV, Cachoeira 
do Mato Grande; (2) Observação de Aves no Mirante Seriema.  
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 No Setor de V isitação Tr ês Irmãos: ( 1) Trilha Santa R ita a ca valo; ( 2) T rilha 
Três Irmãos a pé; (3) Circuito Três irmãos. 

 Observação de Aves no Mirante Seriema e na Barra do Rio Preto.  
 

18.2 Estabelecer um programa de en trada gratuita no P arque em datas especiais, 
de acordo com Subprograma de Integração com a Área do Entorno. 

 
 Este pr ograma poder á co nferir a si tuação de par ceria ent re det erminados 

moradores e o P arque, ou se ja, o morador terá l ivre ac esso, ou t erá v alor 
reduzido, ao ajudar a preservar o Parque, sendo um dos critérios para a parceria a 
disponibilidade do m orador em a judar em at ividades de preservação do P arque, 
como mutirões de limpeza, campanhas ambientais, eventos socio-educacionais e 
outras. 

 Deverão ter livre acesso escolas municipais participantes de atividades de 
educação ambiental. 

 Sugerem-se como datas especiais um dia útil por semana para Dias de Campo e 
datas comemorativas (aniversário do Parque e municípios, dias do meio ambiente 
e da cultura, entre outras). 

 
19. Fomentar o desenv olvimento de out ras ár eas de v isitação na  r egião l imítrofe a o 

Parque. 
 

 Esta atividade é uma possibilidade de manejo da visitação, visando a preservação 
do P arque po r meio da  desce ntralização dos atrativos de r ecreação, al ém de  
instrumento de indicação dos limites aceitáveis de visitação dentro do Parque. 

 Esta at ividade est á i ntegrada às atividades dos Subprogramas de P esquisa, de  
Monitoramento, de Educação Ambiental, de Alternativas de Desenvolvimento e de 
Cooperação Institucional. 

 
20. Elaborar e implantar projeto específico para a sinalização interna do Parque. 

 
 Este pr ojeto dev e est ar de aco rdo com o s padrões estabelecidos pelo 

IBAMA/DIREC. 
 Este projeto deverá considerar duas situações específicas de sinalização, a saber: 

1º) a sinalização indicativa de l imites e estradas, e 2º ) a si nalização interpretativa 
nos trechos utilizados pela visitação pública.  

 Para a sinalização interpretativa, o projeto deverá estar de acordo com indicações, 
também, do Subprograma de Educação e Interpretação Ambiental.   

 Para as duas situações de si nalização indicadas, dev e-se obj etivar a função 
primordial da si nalização: i ndicar co m cl areza e obj etividade det erminada(s) 
informação(s), chamando a at enção do ol har sem, no en tanto, poluir visualmente 
e interferir na paisagem. 

 Este projeto deverá contemplar a sinalização específica para portadores de 
deficiências visuais em det erminado a mbiente, adap tando al gumas placas, 
servindo como objeto de educação ambiental. 

 O projeto de sinalização indicativa deverá ser único para todo o Parque, podendo 
ser implantado por etapas.  

 Deverão se r i dentificados os locais para implantação das placas, bem  co mo a  
definição da quantidade necessária. 

 Para a i dentificação dos  l ocais e def inição de q uantidade, deve-se co nsiderar a  
importância e r elevância de i mplantar placas nos seguintes lugares: ( i) os pontos 
limítrofes do Parque (ii) as estradas de acesso aos portões de uso público (iii) as 
estradas de acesso utilizadas pela visitação pública e (iv) a Área de 
Desenvolvimento Sede do Parque. 



 236 

 Este projeto poderá ser desenvolvido simultaneamente ao Projeto Piloto de Visitas 
Especializadas. 

 
20.1  Elaborar símbolo para a sinalização personalizada do Parque. 

 
 Para est a sinalização p ersonalizada, dev e-se dest acar u m ou  m ais animais ou 

espécies de v egetação para se rem ut ilizados como e mblema, co nsiderando as  
características particulares do Parque. 

 Sugere-se a continuação do uso das veredas como imagem principal. 
 

21. Estudar a viabilidade de terceirização das at ividades de visitação propostas neste 
subprograma.  

 
 O est udo dev e co nsiderar, al ém das atividades de r ecreação, os sistemas de 

comunicação e de alimentação priorizando a gastronomia regional. 
 

 
Prioridades         
 
⇒ Desenvolver, antes da abertura à v isitação, projeto específico de segurança para todos 

os setores de recreação pública; 
⇒ Implementar o S etor de V isitação Mato G rande, t endo em  v ista t ratar-se de ár ea j á 

indenizada pelo IBAMA; 
⇒ Elaborar e desenvolver o projeto piloto de visitas especializadas ao Parque para testar e 

analisar, ant es da abe rtura à v isitação públ ica, os roteiros, e quipamentos e serviços 
oferecidos, visando conhecer as condições ideais de execução na área e entorno; 

⇒ Estudar a viabilidade de terceirização das atividades de visitação; 
⇒ Enriquecer a  atividade t urística am biental por  meio da i ntegração do aspecto cu ltural 

que o Parque possui, em todas as atividades; 
⇒ Implantar pr ojeto pi loto esp ecífico de anál ise e  monitoramento da v isitação f eita co m 

animais de montaria na Trilha Santa Rita; 
⇒ Implementar o Setor de Visitação Morro Três Irmãos; 
⇒ Implementar o Setor de Visitação Veredas; 
⇒ Implementar o Setor de Visitação Córrego do Onça; 
⇒ Implantar o s Centros de V isitantes do C arinhanha e de A poio à  V isitação do M ato 

Grande, bem como Centro de Informação da Chapada Gaúcha; 
 

 
6.4.2.2 – Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 

 
Objetivos         
 
“Trata-se da or ganização de se rviços que transmitam ao v isitante conhecimentos e valores 
do patrimônio natural e cultural da área, interpretando seus recursos. O principal objetivo é a 
promoção da compreensão do meio ambiente e de suas inter-relações na unidade de 
conservação. 
 
No que diz respeito à educação ambiental, a unidade de conservação será utilizada como 
palco para o dese nvolvimento dos processos educativos com relação às questões ligadas 
aos valores ambientais e culturais ali protegidos e da pr oblemática ambiental, de um  modo 
geral. 
 
As atividades e normas devem ser organizadas de acordo com as características dos 
visitantes em termos de idade, nível sócio-econômico, etc. Serão previstos os meios 
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interpretativos e educa tivos a se rem usa dos, e specificados pelas atividades que, po r su a 
vez, serão regulamentadas por normas pertinentes. O Centro de Visitantes ou de Vivência 
será o ce ntro di fusor e o di spersor de t odas as at ividades de uso  públ ico na uni dade de 
conservação.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados       
 
♦ Visitantes conscientizados sobre a i mportância de se  pr eservar o C errado e do pape l 

fundamental do PNGSV nesta ação; 
♦ Visitantes satisfeitos com os materiais de educação ambiental, com as placas 

interpretativas ao longo das trilhas, com as exposições nos CVs e com a forma utilizada 
para abordar os temas ambientais e cu lturais (equipamentos i lustrativos e informações 
orais); 

♦ Valorização dos aspectos culturais e históricos que o PNGSV possui; 
♦ Funcionários conscientizados sobre a i mportância da educa ção ambiental e v alorização 

cultural; 
 
Indicadores         
 
♦ Número reduzido de degradação ambiental praticado pelo visitante; 
♦ Número de exposições temporárias e itinerantes; 
♦ Número reduzido da quantidade de lixo encontrado nas trilhas e atrativos turísticos; 
♦ Aumento do número de escolas municipais a visitarem o Parque; 
 
Atividades e normas        
 
1. Implementar o S etor de E ducação Ambiental do P NGSV par a desenvolver as 

atividades de educação ambiental e cultural. 
 

 Este Setor deve adotar formas diferenciadas para promover a educação ambiental 
entre os público (i) visitantes, (ii) moradores locais adultos e (iii) moradores locais 
crianças e jovens, considerando que o tipo de público é um referencial para a 
linguagem a  se r ut ilizada e v isando a passa gem da i nformação de u ma forma 
atraente e clara. 

 O Setor deverá, como um de seus objetivos de trabalho,  inserir a obra de João 
Guimarães Rosa, Grande Sertão: Veredas, po r m eio de t rechos do l ivro, nos  
materiais de educação e interpretação ambiental e cultural, visando a integração 
destes aspectos de uma forma tão bem retratada como a realizada pelo autor.  

 O S etor dev erá or ganizar e dese nvolver pal estras e di nâmicas aos visitantes, 
comunidades e funcionários. 

 Todas as atividades do S etor dev erão p rivar pel a co nscientização dos valores 
ambientais e culturais que o Parque possui. 

 O Setor deverá organizar e desenvolver ações junto aos Grupos de Educação 
Ambiental dos Municípios, as prefeituras e órgãos afins. 

 A Coordenação G eral de Educação Ambiental do I BAMA deverá se r consultada 
visando buscar diretrizes e apoio para implementar atividades de educação 
ambiental na UC. 

 
1.1  Desenvolver trabalhos (cursos, palestras, oficinas, viagens técnicas, etc) junto 

aos artesãos locais para a elaboração e melhoramento dos produtos regionais. 
 
 Estes trabalhos deverão v isar o i ncentivo à pr odução l ocal de peça s artesanais 

típicas da r egião, v isando di fundir as características regionais e ve nder o s 
produtos nos CVs e demais pontos nos municípios. 
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1.2 E laborar exposições de t emas i ntegrados a educação am biental e v alorização 
cultural, seja por meio de fotografia, objetos, peças decorativas, e outros.  

 
1.3 E laborar m ateriais de di vulgação do P arque, co mo pai néis, banners, v ídeos, 

folders, mapas, cartazes, etc. 
 
 Como materiais específicos, deve-se elaborar um guia de campo sobre avifauna 

para a at ividade de Observação de Aves, e um folder para a trilha auto-guiada da 
Prainha na área de visitação das Veredas. 

 O g uia de ca mpo dev e se r el aborado co m su bsídios de pesq uisa i ndicada no 
Subprograma de P esquisa e , se  possí vel, co m aco mpanhamento do s 
pesquisadores envolvidos. 

 
2. Utilizar as características do Patrimônio Imaterial da região como conteúdo para a 

interpretação dos Centros de Visitantes e de Apoio à Visitação, bem como dos 
Portões de Entrada.  

 
2.1 Tais características do Patrimônio Imaterial deverão ser inseridas nos materiais 

de divulgação e  de educação e interpretação ambiental e cultural. 
 
3. Elaborar e implantar projeto específico de interpretação do Parque. 
 

 Este pr ojeto dev e es tar de  aco rdo co m orientações estabelecidas pelo 
IBAMA/DIREC e Subprograma de Recreação. 

 Este pr ojeto dev erá co nsiderar o asp ecto cu ltural q ue o P arque possu i visando 
integrar os temas ambientais e culturais nos instrumentos de interpretação. 

 Para a realização deste projeto, deverá ser contratado profissional especializado. 
 Este projeto deverá indicar quais os materiais adequados para se rem utilizados, 

bem como quantidade e local apropriados. 
 Para a definição da quantidade e dos locais adequados, a não poluição visual 

deverá ser considerada como regra principal. 
 O pr ojeto dev erá i dentificar t emas principais em ca da l ocal a se r i nterpretado, 

visando e xpor se mpre u m co nteúdo di ferente ao v isitante, t ais como su gestões 
nas sub-atividades abaixo.  

 
3.1 E laborar e i mplantar pr ojeto i nterpretativo par a o C entro de V isitantes 

Carinhanha. 
 
 Um dos temas para interpretação é o fato do local ter sido uma grande fazenda na 

região, podendo se r a bordado su a hi stória d e cr iação, pr odução, a  g rande 
estrutura da fazenda, influência no desenvolvimento socioeconomico regional e 
desativação.  

 A interpretação do C V deverá estar interligada com a si nalização desta Área de 
Desenvolvimento, em  co nsonância co m i ndicações no S ubprograma de  
Recreação.  

 O projeto deve considerar que o CV Carinhanha representa o local mais 
importante para o r eceptivo dos visitantes e, assim, deve oferecer informação de 
forma abrangente para o entendimento global da UC. 

  
3.2  E laborar e implantar projeto interpretativo para o C entro de Apoio à V isitação 

do Mato Grande. 
 
 Este projeto deverá considerar, como uns dos temas para interpretação, as águas 

do Mato Grande dentro do contexto da hi drografia regional e a g eologia, além da 
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forma de m oradia da região (aspectos culturais e arquitetônicos), uma vez que o 
CAV se localiza em casa de antigo morador. 

 
3.3  Elaborar e implantar projeto interpretativo para todos as Portarias de Entrada 

ao uso público. 
 
 Deverá haver informações diferenciadas em cada portão. Sugere-se que trechos 

extraídos do livro Grande Sertão: Veredas que descrevam determinado ambiente 
ou espécies similar as que serão observadas pelo visitante sejam utilizadas. 

 A interpretação deverá ser uma prévia do que o visitante irá conhecer na m edida 
em que v isitar ca da á rea, dev endo se r um  convite par a a obse rvação e o  
enriquecimento da experiência de sua visita. 

 Algumas sugestões de temas para interpretação são: 
 
Portaria Mato Grande: 

 Sugere-se a formação geológica, as plantas do cerrado e os recursos hídricos 
como temas principais e, também, a existência da estrada do Carrasco (antiga 
“Belém-Brasília”) como especial par a as atividades de pr oteção do  Parque além 
de sua história. 

 
Portaria Mirante Veredão:  

 Neste ponto, co nsiderar a geografia ob servada, i ncluindo o E stado da B ahia 
avistado no horizonte, além da formação geolócia e dos campos gerais. 

 
Portaria Mirante da Chapada:  

 Neste ponto, descrição sobre as trilhas e o Morro Três Irmãos devem ser 
utilizados. 

 
Portaria Carinhanha: 

 Como esta entrada contará com um portal de livre acesso para o CV, sugere-se 
que seja um convite ao visitante para adentrar num espaço preservado e repleto 
de hi stórias, ex pondo o asp ecto m ultitemporal de r elação do hom em co m o  
ambiente natural. 

 
CAV Rio Preto: 

 Neste pont o poder á ha ver um  m arco que i ndique o i nício da t rilha d a P rainha 
expondo os atrativos da área e suas particularidades. 

 
3.4 Elaborar projeto específico para adaptar, nos locais que forem possíveis, a 
interpretação para portadores de deficiência visual.  

 
 Esta interpretação deverá utilizar tecnologia adequada como formas de facilitar a 

percepção do v isitante portador de de ficiência visual, como os sons da natureza, 
as texturas de plantas do cerrado e demais elementos, os cheiros de plantas e da 
gastronomia típicas, as músicas da curraleira e do lundu e trechos do livro Grande 
Sertão: Veredas.  

 
4. Utilizar como tema de educação ambiental o projeto sobre tratamento de lixo 

(diferentes tipos, ar mazenamento, col eta, s eparação, h igienização, t ratamentos 
diferenciados reutilização e reciclagem) a ser implantado no PNGSV.  

 
5. Utilizar a implantação do sistema de energia solar como tema para a educação 

ambiental. 
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6. Desenvolver pr ojeto específico de v ivência no P NGSV par a r eceber j ovens 
estudantes do país. 

 
 Este projeto poderá utilizar como base o Programa de Capacitação e V ivência no 

PNGSV realizado de janeiro a julho de 1996 pela FUNATURA. 
 O Projeto deve incluir jovens dos municípios da região. 
 Podem se r r ealizados convênios com uni versidades, bem  co mo co m fundações 

afins, para o patrocínio e realização do projeto. 
 
7. Organizar ap resentações t eatrais co m temas ecol ógicos e cul turais par a ser em 

apresentadas no CV Carinhanha no CI da Chapada Gaúcha e no CAV Mato Grande.  
 
8. Organizar, em datas comemorativas ligadas ao meio ambiente e a cultura, eventos 

dentro do PNGSV. 
 

 Estes eventos deverão ser destinados aos visitantes, funcionários e comunidade. 
 Atividades como apr esentações teatrais, m usicais e de dança , at ividades 

desportivas, brincadeiras lúdicas, passeios e piqueniques, exposições e outras, 
são sugeridas para realização destes eventos, abordando os valores da natureza. 

 
9. Elaborar mapas interpretativos sobre todo o Parque e sobre cada ponto de 

visitação, a se rem expostos permanentemente no CI da C hapada Gaúcha, no C V 
Carinhanha, no CAV Rio P reto, no C AV Mato Grande, entre outros pontos 
necessários. 

 
10. Equipar o CV Carinhanha, o CI da Chapada Gaúcha e o C AV do Mato Grande com 

equipamentos necessár ios ( como televisão e videocassete, pr ojetor de slides, 
aparelho de som , r etroprojetor, quadr o br anco, et c) par a o dese nvolvimento de 
atividades de educação am biental, e m consonânci a com  i ndicações do  
Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos.  

 
11. Realizar u m trabalho específico de educação ambiental com os funcionários do  

Parque. 
 

 Este trabalho ob jetiva i ntegrar os  funcionários ao t ema, de forma di nâmica, a o 
tema. 

 Um dos momentos propícios para r ealização de at ividades são as datas de 
mudança das estações, ut ilizando est e t ema c omo co nteúdo par a i nterpretação 
ambiental, estimulando a observação na mudança do ambiente. 

 São su geridas atividades como pa sseios e pi queniques no P arque e e m out ras 
Unidades de Conservação, reciclagem de papel, criação de objetivos com material 
reciclado, rodas de leitura, trocas de experiência, atividades de diversão lúdicas, 
entre outras. 

 
Prioridades         
 
⇒ Implementar o Setor de Educação Ambiental do PNGSV para desenvolver as atividades 

de educação ambiental e cultural; 
⇒ Elaborar e implantar projeto específico de interpretação do Parque; 
⇒ Utilizar como tema de educação ambiental o projeto sobre tratamento de lixo (diferentes 

tipos, ar mazenamento, co leta, se paração, hi gienização, t ratamentos di ferenciados 
reutilização e reciclagem) a ser implantado no PNGSV;  

⇒ Utilizar a implantação do sistema de energia solar como tema para a educação 
ambiental; 
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⇒ Organizar, e m dat as comemorativas ligadas ao m eio am biente e a  cu ltura, ev entos 
dentro do PNGSV; 

⇒ Realizar um trabalho específico de educação ambiental com os funcionários do Parque 
⇒ Utilizar as características do Patrimônio Imaterial da região como conteúdo para a 

interpretação dos Centros de Visitantes e de Apoio à V isitação, bem como dos Portões 
de Entrada. 

 
 

6.4.3 – PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA 
 
“Consiste no  dese nvolvimento de  açõ es e atitudes que v isem p roteger a unidade de 
conservação dos impactos ambientais ocorridos em sua Área de Influência. 
 
O programa tem por objetivo proteger a unidade de conservação através de ações propostas 
para sua Zona de Amortecimento, Corredores Ecológicos e Área de Influência, de forma a 
minimizar impactos sobre a uni dade de conservação, bem como evitar a su a insularização, 
através de ações de manejo. 
 
Para a execução deste programa, faz-se necessário a integração com a população da Área 
de Influência, envolvendo, nas ações, dirigentes locais, as comunidades civis organizadas, 
as comunidades tradicionais e m oradores das circunvizinhanças, at ravés de açõ es 
propostas para reduzir ou amortizar os impactos sobre a unidade de conservação.  
 
É ex tremamente i mportante q ue a popul ação da Á rea de I nfluência ent enda e def enda a 
unidade de co nservação, obt endo-se densi dade pol ítica par a a su a ef etiva i mplantação e 
manejo.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
 

6.4.3.1 – Subprograma de Relações Públicas 
 
Objetivos          
 
 “Este su bprograma tem co mo p rincipal obj etivo m elhorar a i magem da uni dade de 
conservação e di vulgar as atividades que nel a sã o dese nvolvidas, bu scando um a m aior 
relação das comunidades vizinhas com a ár ea protegida, promovendo maior interação com 
as empresas de turismo (quando for o ca so) e captando recurso para o melhor manejo da 
unidade de conservação.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados       
 
♦ População regional informada sobre o Parque e atividades nele desenvolvidas; 
♦ Acordos estabelecidos entre i nstituições governamentais e da so ciedade ci vil co m o  

PNGSV par a ex ecução de at ividades de co operação co munitária e d esenvolvimento 
integrado e ordenado da região; 

♦ Integração entre as UCs regionais; 
♦ Procura crescente de visitação ao PNGSV; 
♦ Captação de recursos sustentando as atividades de divulgação e promoção do Parque e 

dos corredores ecológicos; 
♦ Mídia e agências de turismo esclarecidas sobre o PNGSV; 
♦ Programas de Desenvolvimento Regional compatível com as necessidades de 

preservação do PNGSV; 
♦ Conselho Consultivo do Parque implantado. 
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Indicadores          
 
♦ Aumento do número de instituições apoiando o PNGSV e o desenvolvimento regional; 
♦ Aumento da participação da sociedade civil nos acontecimentos que dizem respeito ao 

desenvolvimento municipal e à preservação ambiental; 
♦ Número de matérias publicadas sobre o PNGSV na mídia; 
♦ Número de  pr odução e  di stribuição de bol etim/jornal de  asso ciações locais que falem 

sobre o PNGSV; 
♦ Número da procura de informações sobre o PNGSV e região; 
♦ Aumento do número de visitantes; 
 
Atividades e normas        
 
1. Criar e instalar o Conselho Consultivo do PNGSV; 
 
 Este C onselho C onsultivo visa aco mpanhar a i mplementação do P lano de Manejo, 

harmonizar o interesse dos diversos setores envolvidos direta ou indiretamente com o 
Parque, dentre outros.  

 
1.1. Contactar o DEUC/IBAMA para auxiliar na criação do Conselho Consultivo do 
Parque. 
 
1.2. P romover di scussões e encont ros co m ent idades públ icas, pr ivadas e do  
terceiro setor visando a criação do Conselho Consultivo do Parque. 
 
1.3. Instalar o Conselho Consultivo, elaborar seu regimento interno e mantê-lo em 
atividade. 

 
 O técnico do CGEUC / DIREC conduzirá os trabalhos e implantação do conselho. 

 
2. Planejar e implementar uma estratégia regional e nacional de divulgação do Parque; 
 
 O planejamento e implementação desta estratégia deverá ser realizado por 

profissional capacitado; 
 O profissional responsável pelas ações de divulgação do PNGSV deverá, 

obrigatoriamente, co nsiderar os seguintes aspectos normativos para ex ecução das  
atividades: 

 
 A estratégia a ser executada deverá realizar, cronologicamente, uma divulgação 

regional em primeira instância e, só após as primeiras experiências efetivas (ou 
seja, a procura de visitantes e o desenvolvimento dos serviços locais e do 
Parque), deverá ser realizada a divulgação nacional; 

 A di vulgação dev erá se r r ealizada de f orma paul atina, de aco rdo co m a  
consolidação das atividades de uso público e do funcionamento dos serviços de 
recepção ao v isitante nos municípios circunvizinhos, pr incipalmente o da  
Chapada G aúcha, al ém de co incidir co m o desenvolvimento das atividades 
necessárias para receptivo dos visitantes no Parque, tais como educação e 
interpretação ambiental, proteção, monitoramento e outras;  

 O responsável dev erá apr esentar i nstrumentos de av aliação das ações, be m 
como de resultados das mesmas;   

 A divulgação deverá combinar as informações das atividades de recreação junto 
as de educação ambiental e das características culturais. 

 
2.1 Divulgar o Parque em datas comemorativas municipais e regionais, l igadas ao 
meio ambiente e cultura, bem como na data da criação do próprio Parque. 
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2.2 Alimentar a página na internet do IBAMA com informações do Parque. 
 

2.3 Publicar em jornais e revistas notas sobre o Parque. 
 

2.4 Divulgar na TV e em rádios locais matérias sobre o Parque. 
 
2.5 Promover calendário de eventos anual do PNGSV e área de influência. 
 
2.6 Utilizar os atributos de Patrimônio Imaterial do PNGSV nas ações publicitárias 
desenvolvidas. 
 
2.7 Divulgar o Parque junto a Operadoras e Agências de Turismo. 
 
 Esta at ividade só  pode rá se r r ealizada q uando a i nfra-estrutura nec essária par a 

viabilizar a visitação, conforme subprograma de Uso Público, estiver instalada. 
 

2.8 Acompanhar repórteres de meios de comunicação visando orientá-los. 
 
2.9 Criar um arquivo de todos os materiais produzidos. 
 
2.10 Criar e distribuir um periódico informativo das atividades desenvolvidas no 
Parque e região. 

 
 A cr iação e forma de di stribuição des te per iódico deverá se r est abelecida pel os 

envolvidos com o mesmo, sob orientação de profissional capacitado. 
 

 2.11 C onfeccionar material de d ivulgação, com o car tões-portais, cal endários, 
botons, camisetas, folders, cartazes, panfletos, vídeos, CDs, etc. 
 
 Buscar parceria para viabilizar esta atividade. 

 
2.12 E nvolver e  est imular os m eios de com unicação r egional com  os t emas de  
preservação ambiental e valorização cultural do PNGSV e região. 
 

3. Promover seminários, palestras, congressos e f óruns de debat e para a p romoção 
do Parque e do seu Plano de Manejo na região do Noroeste Mineiro. 

 
 As primeiras ações desta at ividade deverão ser realizadas quando da finalização 

do Plano de Manejo, visando divulgá-lo e t orná-lo público para uso de p refeituras 
e demais interessados; 

 Estas ações deverão objetivar a se nsibilização nos municípios do N oroeste 
Mineiro, ent re pr efeituras, o rganizações não g overnamentais, co munidade 
organizada e dem ais interessados, pa ra os temas de pr eservação, educação 
ambiental, valorização cultural, desenvolvimento regional, agricultura alternativa, 
entre outros importantes para a região. 

 
3.1 P romover sem inários nos m unicípios v izinhos da C hapada G aúcha, Arinos, 
Formoso Január ia e São Fr ancisco em  Minas G erais e Cocos na B ahia par a 
divulgação do Plano de Manejo. 

 
 Estes seminários devem visar o fortalecimento das articulações com as prefeituras 

e com a comunidade para o desenvolvimento integrado e ordenado da região. 
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3.2. E stabelecer con tato com  ONGs, uni versidades, cen tros cul turais naci onais, 
fundações soci oculturais e dem ais or ganizações da soci edade ci vil v isando 
divulgar o Plano de Manejo. 

 
4. Realizar exposições multimídia do Parque em congressos e eventos nacionais afins 

à unidades de conservação. 
 
5. P articipar de ev entos m unicipais ligados ao m eio am biente e cul tura ( feiras 

ecológicas, gincanas estudantis, seminários, mutirões, etc.). 
 
6. Aproveitar as f estas regionais para divulgar o Parque envolvendo os par ticipantes 

com a causa ambiental e cultural do PNGSV. 
 
 Esta atividade poderá ser desenvolvida junto ao Grupo de Educação Ambiental do 

Parque; 
 
7. Organizar um Banco de imagens sobre o Parque. 
 
8. Inserir a temática do livro Grande Sertão: Veredas nos materiais de divulgação. 
 
 Para esta atividade, é  nece ssário entrar em co ntato com a família de João 

Guimarães Rosa e editora responsável (Editora Rocco) pela obra para discutir o uso 
do livro em materiais de divulgação e de educação e interpretação ambiental e 
cultural do Parque; 

 Entrar em contato com a editora responsável pela obra literária para oferecer a venda 
do livro nos Centros de Visitantes Carinhanha e de Apoio a Visitação Mato Grande e 
no CI da Chapada Gaúcha; 

 Desenvolver projetos de concursos nacionais de literatura, fotografia e artes plásticas 
com a temática do livro Grande Sertão: Veredas no Parque; 

 
9. E stabelecer cont ato com  os  ór gãos est aduais de  M inas Gerais par a a rticular a  

inserção da região do noroeste mineiro nos Programas de Desenvolvimento do 
Estado. 

 
10. Estabelecer contato com os agricultores e pecuaristas da região do noroeste 

mineiro para: 
 

 Envolvê-los com os temas ambientais e culturais em preservação no PNGSV e 
demais UCs da região; 

 Divulgar  técnicas alternativas de agricultura e pecuária;  
 Buscar apoio para implantação de projetos municipais; 
 Buscar sua colaboração para que o desenvolvimento de suas atividades produtivas 

não causem impactos no meio ambiente. 
 

 Esta at ividade de ve se  relacionar co m a at ividade “ Dia do C ampo” i ndicada no 
Subprograma de Educação Ambiental; 

 
11. Contatar o DER/MG para projetar e implantar um novo traçado para a est rada que 

liga a Chapada Gaúcha a Formoso, visando retirar o trecho que passa dentro do 
Parque; 

 
12. Estabelecer contato com as gerências das  demais Unidades de Conservação da 

região - Parque E stadual de S erra das Araras, P arque N acional C avernas do  
Peruaçu, APA Cavernas do Peruaçu, APA Pandeiros, Reserva Ecológica Sagarana 
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- visando o estabelecimento de atividades conjuntas para a preservação integrada, 
a troca de experiências e o desenvolvimento ordenado regional; 

 
13. Articular com a EMBRATUR a aplicação do Programa Nacional de Municipalização 

Turística – PNMT, nos m unicípios ci rcunvizinhos ao P arque, Arinos, C hapada 
Gaúcha e Formoso, além de Januária, Buritis e São Francisco;  

 
14. Articular com as prefeituras da região, Sebrae, organizações não governamentais, 

associações, cooperativas, dentre outras, a elaboração da Agenda 21 Regional. 
 
 
Prioridades         
 
⇒ Criar e instalar o Conselho Consultivo do PNGSV; 
⇒ Contatar o DER/MG para implantar um novo traçado para a estrada que liga a Chapada 

Gaúcha a Formoso, visando visando retirar o trecho que passa dentro do Parque; 
⇒ Planejar e implementar uma estratégia regional e nacional de divulgação do Parque; 
⇒ Promover se minários, p alestras, co ngressos e fóruns de debat e par a a pr omoção do  

Parque e de seu Plano de Manejo na região do Noroeste Mineiro; 
⇒ Articular co m a s prefeituras da região, S ebrae, o rganizações não governamentais, 

associações, cooperativas, dentre outras, a elaboração da Agenda 21 Regional; 
⇒ Inserir a temática do livro Grande Sertão: Veredas nos materiais de divulgação. 
 
 

6.4.3.2 – Subprograma de Educação Ambiental 
 
 
Objetivos         
 
 “Este subprograma visa criar e/ou incrementar atitudes de respeito e proteção aos recursos 
naturais e culturais da unidade de conservação e Área de Influência. Seu maior objetivo é a 
integração da Unidade no contexto educacional da r egião, at ravés do desenvolvimento de 
ações que v isem a co nscientização par a a ca usa am biental. S uas atividades e nor mas 
tratam do desenvolvimento da consciência crítica sobre a problemática ambiental, levando 
ao desenvolvimento de at itudes que auxiliem na conservação dos recursos naturais. Estas 
atividades e normas detalharão tais atitudes, assim como os meios que serão utilizados para 
conscientizar o públ ico em relação aos recursos naturais, de  m odo geral, e a uni dade de  
conservação em particular. 
 
Destina-se p rincipalmente aos  di rigentes e às  co munidades dos municípios vizinhos à 
unidade de co nservação e esp ecialmente aos  moradores da ci rcunvizinhança, v isando a 
formação de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental, de modo a promover a 
participação das comunidades na preservação do equilíbrio ambiental.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados       
 
♦ Parcerias efetuando atividades socio-educacionais; 
♦ Professores, funcionários públicos e dem ais i nteressados em edu cação am biental 

capacitados; 
♦ Alunos participando das atividades de educação ambiental; 
♦ Oficina de reciclagem de papel e materiais recicláveis implantada e em funcionamento; 
♦ Programa de educação ambiental implementado e em funcionamento; 
♦ Populações dos municípios circunvizinhos de Arinos, C hapada G aúcha e For moso 

sensibilizadas sobre importância do PNGSV, sobre a importância dos recursos naturais 
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da região, de se u uso racional e da valorização da cu ltura local e so bre as implicações 
de problemas ambientais; 

 
Indicadores         
 
♦ Número de pessoas capacitadas em educação ambiental; 
♦ Número de visitas ao Parque pelas escolas regionais; 
♦ Aumento do uso de práticas conservacionistas na comunidade; 
♦ Diminuição da caça na área de influência do Parque 
♦ Número de papel e materiais reciclados na região pela Oficina de Reciclagem; 
 
Atividades e normas        
 
1. Buscar e r eforçar par cerias co m instituições l ocais e nac ionais para aj udar na 

promoção da educaçã o ambiental e  de pr ojetos e at ividades sóci o-educacionais, 
como: EMATER, IEF, prefeituras, escolas, FUNATURA e demais ONG’s, Fundação 
O Boticário, Fundação Biodiversitas, entre outras. 

 
2. Estimular a constituição de Grupos de Educação Ambiental Municipal (GEAM), em 

cada município circunvizinho ao Parque para promover ações educacionais 
(educação e interpretação am biental e cu ltural), v isando maior co nscientização 
sobre o Parque e aspectos ambientais locais, tendo como integrantes professores, 
alunos, f uncionários das pr efeituras e sec retarias e dem ais interessados da 
comunidade. 

 
 Estes Grupos deverão est ar i ntegrados à equi pe de educa ção am biental do 

Parque do IBAMA. 
 Dentre as atividades a serem desenvolvidas po r estes grupos estão organizar e  

desenvolver pr ojetos e at ividades como: de i nterpretação esp ecífica na ár ea 
urbana e rural dos municípios, elaboração de materiais didáticos, palestras e 
orientações aos funcionários das prefeituras municipais e escolas, capacitação e 
reciclagem de profissionais de educação ambiental, exposições (temporárias, fixas 
e i tinerantes), programas de educação ambiental e valorização cu ltural, além da 
elaboração de materiais específicos de educação ambiental e valorização cultural 
para as escolas municipais locais junto aos docentes. 

 O Grupo será responsável, com estímulo e ajuda do Setor de Educação Ambiental 
do PNGSV, em organizar suas ações e respectivas formas de execução.   

 
2.1. Desenvolver projetos específicos de ecologia e cultura nas escolas. 

 
 Sugere-se que es tes projetos pr oponham a r ealização de pes quisas históricas, 

geográficas, eco lógicas, ar tísticas e culturais, v isando o  l evantamento de  
acontecimentos e valores e enfatizando a proteção da natureza e a valorização da 
cultura. Os resultados deverão ser apresentados a comunidade.  

 Alguns dos temas que poderão ser abordados são: o uso do fogo, perigos, causas 
e conseqüências; água, qualidade e necessidade de preservação e racionamento; 
frutos do ce rrado; manipulação das plantas m edicinais; dança s e m úsicas 
folclóricas de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul; culinárias típicas; entre 
outros. 

 Sugerem-se at ividades co mo a realização de i lustrações em  m uros dos 
municípios, a se rem pi ntados pelos professores e su as turmas; a  r ealização de 
campanhas educativas sobre o l ixo e m utirões de l impeza; apr esentações de 
dança e m úsica regionais; ex posição de ar tesanato; piqueniques no P arque, 
colônia de férias, visitas a outros municípios para conhecer determinados projetos 
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ambientais e culturais, festivais de doces do cerrado; atrativos naturais da região; 
entre outros. 

 Esta atividade poderá ser desenvolvida junto ao GEA. 
 

2.2. Incentivar escolas e professores para o resgate das t radições e manifestações 
culturais e da história regional. 
 
2.3. E stimular que o t ema ecol ógico sej a a bordado em  de terminadas di sciplinas 
escolares de acor do com  as or ientações d o M inistério da E ducação, M EC, do 
Programa Parâmetros em Ação Meio Ambiente na Escola. 
 
2.4. Identificar demais programas de educação ambiental na região e Estado 
buscando  integrar experiências ao desenvolvimento dos projetos educacionais. 
 
2.5. Estimular e desenvolver a implantação de pr ojeto de cr iação de Oficinas de 
Reciclagem de papel e materiais em cada município. 
 

 Cursos de capacitação em reciclagem de papel e de objetos renováveis para as 
equipes dos GEAM deverão estar acoplados neste projeto. 

 
2.6. S olicitar as pr efeituras a d isponibilização de espaço par a a implantação de  
sede dos GEAM em cada município. 

 
 Neste local poderão ser realizadas as Oficinas de Reciclagem e diversas 

atividades afins.  
  
2.7. Realizar campanhas educativas sobre a água e seu uso racional. 
 
2.8. Articular a i mplantação de co leta se letiva e usi nas de tratamento de lixo 
(diferentes tipos, separação, higienização, tratamentos). 
 
2.9. Articular a implantação de centros culturais nos municípios de Chapada 
Gaúcha, Arinos e Formoso. 

 
 Estes centros deverão funcionar como locais de realização de ev entos culturais, 

galeria de arte para exposições e para divulgação de cursos e oficinas ambientais 
e culturais nos municípios. 

 
3. Elaborar um Programa de E ducação Ambiental e V alorização Cultural envolvendo 

as secretarias de educação municipais e as coordenações regionais de ensino. 
 

 Este programa poderá ter sua estrutura baseada em algum programa similar bem 
sucedido, considerando as necessidades e as características locais e, para tanto, 
os Grupos de Educação Ambiental Municipal deverão buscar a mais pertinente à 
realidade local.  

 Os métodos existentes de educação ambiental deverão ser adaptados para 
promover, de forma di ferenciada, at ividades de educa ção am biental ent re ( i) 
moradores locais adultos e (ii) moradores locais crianças e jovens; 

 Sugere-se que es te pr ograma a tenda esp ecialmente ao públ ico i nfanto-juvenil, 
realizando at ividades dinâmicas e ar tísticas como gincanas, pi queniques no 
Parque, passe ios ecológicos, apr esentações teatrais e m usicais, a genda d e 
estudantes para visita ao Parque, entre outras. 

 
4. Articular o envolvimento da mídia na educação ambiental, junto ao Subprograma 

de Relações Públicas. 
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5. Articular com as prefeituras a confecção e fixação de placas educativas em pontos 
estratégicos nos municípios. 

 
 Estas placas deverão objetivar a or ientação dos pedestres e motoristas para com 

cuidados ambientais no ambiente urbano e nas estradas próximas ao Parque. 
 A orientação deverá ser passada por meio de frases que abordem o cuidado para 

não se  j ogar l ixo nas ruas, cuidado co m o s animais silvestres, c uidar dos  
canteiros, respeitar os pedestres, entre outros. 

 Alguns dos pontos estratégicos nos municípios são em estacionamentos públicos, 
em praças, em ruas movimentadas, na porta de escolas e de órgãos públicos. 

 
6. Organizar, em datas comemorativas ligadas ao Parque, ao meio ambiente e a 

cultura, ev entos que a bordem seus v alores e necessi dade de  pr eservação par a 
toda a com unidade ( passeios ecol ógicos, e xposições, pa lestras, apresentações 
teatrais, gincanas, sorteios, etc.) 

 
7. Estimular a prefeitura da Chapada Gaúcha para aumentar a assistência ao distrito 

de S erra das Araras, pr incipalmente na época da r ealização de sua f esta 
tradicional do padroeiro Santo Antônio, em junho de cada ano. 

 
 Esta assi stência dev e en fatizar as ações de sa neamento bási co, educação 

ambiental, recolhimento do lixo, programas de saúde e de prevenção de DSTs / 
AIDS e,  na  época  da  festa, pol iciamento e o rganização das vias em que a  
Romaria passa. 

 
 
Prioridades         
 
⇒ Estimular a constituição de Grupos de Educação Ambiental Municipal (GEAM), em cada 

município circunvizinho ao Parque para promover ações educacionais (educação e 
interpretação a mbiental e cu ltural), v isando m aior co nscientização so bre o P arque e 
aspectos ambientais locais, t endo como integrantes professores, alunos, funcionários 
das prefeituras e secretarias e demais interessados da comunidade. 

⇒ Elaborar um  P rograma de E ducação A mbiental e V alorização C ultural envolvendo as 
secretarias de educação municipais e as coordenações regionais de ensino; 

⇒ Buscar e reforçar parcerias com instituições locais e nacionais para ajudar na promoção 
da educa ção am biental e de  pr ojetos e at ividades sócio-educacionais, co mo: 
FUNATURA, I EF, p refeituras, es colas, ONG’s, Fundaçã o O B oticário, Fundaçã o 
Biodiversitas, entre outras;  

⇒ Articular o envolvimento da mídia na educação ambiental;  
⇒ Organizar, em datas comemorativas ligadas ao Parque, ao meio ambiente e a cultura, 

eventos que abor dem se us valores e nece ssidade de pr eservação par a toda a 
comunidade ( passeios eco lógicos, ex posições, pal estras, ap resentações teatrais, 
gincanas, sorteios, etc.). 

⇒  
6.4.3.3 – Subprograma de Controle Ambiental 

 
Objetivos       
  
O objetivo deste subprograma é o desenvolvimento de ações que visem o controle, 
fiscalização e monitoramento da Área de Influência da unidade de conservação, de modo a 
prevenir e m inimizar i mpactos ambientais ao P arque, fazendo cu mprir a Lei  4771  de  
15/09/1965 (Código Florestal), a Lei 6.938 de 31/08/1981 (Política Nacional do Meio 
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Ambiente) e  a Lei  9. 985, de 18/ 07/2000 (Sistema Nacional de U nidades de Conservação, 
com ênfase nos artigos que tratam da zona de amortecimento e corredores ecológicos). 
 
É importante, nesta questão, prever ações de educação e informação que deverão preceder 
ao processo de fiscalização da área.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados      
 
♦ Situação f undiária e de uso  da t erra em  t odas as propriedades e posses limítrofes ao 

Parque (zona de amortecimento) e as situadas nos corredores ecológicos levantados. 
♦ Municípios sensibilizados acerca da necessidade de proteção dos recursos naturais 

regionais; 
♦ Propriedades/Posses da z ona de  am ortecimento funcionando de aco rdo co m a  

legislação vigente;  
♦ Atividades antrópicas do entorno controladas; 
♦ Mecanismo de linha direta para denúncias contra o meio ambiente implantado; 
♦ Melhoria do uso e da qualidade dos recursos hídricos da região. 
♦ Ocorrências e denúncias registradas e sendo averiguadas; / Sistema de Registro de 

ocorrências e denúncias implantado 
 
Indicadores          
 
♦ Zona de amortecimento respeitada; 
♦ Maior número de propriedades com a reserva legal averbadas em cartório; 
♦ Diminuição do número de denúncias de agressões contra o meio ambiente; 
♦ Diminuição da caça na área de influência do Parque 
♦ Número de realização de EIA/RIMA nos projetos municipais; 
♦ Diminuição da mortandade de animais por agrotóxicos; 
♦ Qualidade da água sem indicadores de agrotóxicos. 
♦ Número de ocorrências e denúncias registradas e resolvidas. 
 
Atividades e normas       
 
1. Identificar e caracterizar a situação das propriedades e posses limítrofes ao Parque 
(zona de amortecimento) e as situadas nos corredores ecológicos. 
 

1.1. Realizar levantamentos em cartório e no INCRA para identificar todos os atuais 
proprietários das fazendas limítrofes, verificando eventuais averbações de reservas 
legais. 
 
1.2. Realizar levantamentos visando obtenção de informações sobre concessões de 
licenças (desmatamento, queimadas controladas, produção de carvão, uso de 
água, et c) e de limitações de R eservas Legai s das fazendas l imítrofes ao P arque, 
junto aos órgãos governamentais competentes, tais como: IEF/MG, Departamento 
de R ecursos H ídricos da S ecretaria de M eio Ambiente de M G, C oordenadoria de 
Recursos Ambientais do Governo do Estado da Bahia e Representações do IBAMA 
nos estados de Minas Gerais e Bahia. 
 
1.3. Realizar v isitas a t odas às pr opriedades l imítrofes ao P arque par a checar  as 
informações obt idas j unto aos ór gãos citados nos i tens a cima e  v erificar se o 
conjunto das atividades desenvolvidas nas fazendas (passíveis ou não de 
licenciamento) são compatíveis com a preservação do Parque. 
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1.4. Mapear todas as propriedades limítrofes ao Parque e as situadas nos 
corredores ecológicos. 
 
1.5. Inserir no Banco de Dados as informações na medida em que forem levantadas. 
 

2. Realizar uma ampla campanha de esclarecimento sobre a Zona de Amortecimento 
e C orredores E cológicos pr opostos (usos p ermitidos, nor mas, l icenciamentos, 
limitações, e tc) j unto aos pr oprietários, coo perativas, associ ações, pr efeituras, 
câmaras municipais, dentre outros. 
 
 Esta campanha deve se r feita ut ilizando diversos recursos, tais como: reuniões, 

visitas às propriedades, v isitas aos órgãos, folhetos explicativos, r ádio, dent re 
outros. 

 Envolver o Ministério Público, EMATER, Polícia Florestal e IEF na realização da 
campanha. 

 
3. Estabelecer um trabalho integrado com os proprietários e m oradores do ent orno 

visando conci liar a p reservação do P arque com as at ividades de exploração da  
terra na zona de amortecimento e corredores ecológicos. 

 
3.1. Articular com  os pr oprietários das fazendas que j á est iverem com  sua  
situação regular junto ao IBAMA e aos demais órgãos licenciadores, para que esta 
situação seja mantida. 
 
3.2. Estabelecer um cronograma de ações junto aos proprietários das fazendas 
que encontram-se em situação irregular, para que o quadr o seja revertido e possa 
ser regularizado. 

 
 Esta atividade deve ser feita em conjunto aos órgãos licenciadores. 

 
3.3. Articular j unto a f azendeiros e cooper ativas a i mplementação de pr ogramas 
de uso adequado de agrotóxicos e/ou diminuição paulatina de seu uso e destinação 
correta de e mbalagens, em  espec ial no S etor E stratégico E xterno da C hapada 
Gaúcha. 
 
3.4. Delimitar as r eservas legais ainda não est abelecidas das f azendas l imítrofes 
ao P arque, de preferência, nas áreas contíguas ao Parque e averbadas em 
cartórios.  

 
 A del imitação das reservas legais das fazendas não co ntíguas ao Parque, que 

estejam den tro da z ona de am ortecimento e n os corredores eco lógicos, dev erá 
ser em áreas de maior interesse para a conservação do Parque. 

 Este t rabalho dev erá se r feito em  co njunto co m o I EF/MG, M inistério P úblico e  
EMATER. 

 As propriedades que não possuírem áreas naturais para constituição de reservas 
legais deverão ter definidas suas áreas para recomposição conforme prevê a lei 
florestal do E stado de Minas Gerais (Lei N o 10.561/92). E stas deverão est ar de 
preferência em áreas contíguas ao Parque.  

 As Áreas de Preservação Permanente degradadas deverão ser recuperadas pelo 
proprietário. 

 
4. Realizar v isitas per iódicas às f azendas do entorno ( Zona de Amortecimento e  

Corredores Ecológicos) para acompanhar a forma de exploração e verificar se as 
atividades previstas nas licenças estão sendo cumpridas. 
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 Este t rabalho dev erá co ntar co m o apoi o de da dos a se rem obt idos através do 
Subprograma de Monitoramento (interpretação de imagens de satélites, análises 
de qualidade de água, etc). 

 O IBAMA deverá fazer algumas destas visitas em conjunto com técnicos de outros 
órgãos (IEF/MG, Polícia Florestal, por exemplo) e/ou com técnicos de outras 
divisões do próprio IBAMA. 

 
5. Estabelecer com os órgãos licenciadores de Minas Gerais e Bahia um processo 

integrado de concessão de licenças ambientais em geral. 
 

 A g erência do P arque deve se r co nsultada a ntes da co ncessão de qualquer 
licença no entorno do Parque (Zona de Amortecimento e Corredores Ecológicos). 

 
6. Estabelecer u m pr ograma de r ecuperação de ár eas degr adas na Zona de  

Amortecimento (por exemplo, voçorocas provocadas por estradas ou por plantios 
mal conduzi dos) que se encont rem em  l ocais que possam  i nterferir di reta ou  
indiretamente no Parque.  

 
 Este programa deve estar integrado ao S ubprograma de M anejo de R ecursos do 

Parque. 
 
7. Monitorar a alteração da cobertura vegetal na área de influência do Parque. 
 

7.1 Estabelecer um trabalho integrado com o Centro de Sensoriamento Remoto do 
IBAMA para acompanhar a al teração da cobertura vegetal na Área de Influência do 
Parque visando a adoção de medidas preventivas, corretivas ou punitivas. 
 
7.2. P roduzir um  mapa em  escal a 1: 100.000, a cada ano,  com  a al teração da  
cobertura na área de influência, visando estabelecer uma série histórica e verificar 
as tendências e locais da expansão da alteração da cobertura. 

 
8. Viabilizar a instalação de placas informativas/advertência nos limites do Parque e 

nas estradas próximas. 
 

 Esta at ividade de ve est ar i ntegrada co m a tividade si milar do S ubprograma de  
Proteção. 

 As placas nas estradas devem ser definidas de forma conjunta com o D ER, bem 
como deve-se solicitar ao órgão sua afixação. Estas placas deverão ter instaladas, 
prioritariamente, em  p ontos estratégicos das est radas que l igam: A rinos à 
Chapada G aúcha; C hapada G aúcha à  For moso; S erra das Araras à C hapada 
Gaúcha; e C hapada Gaúcha à Ja nuária; além das estradas que se  di rigem aos  
portões de uso público. 

 As informações e adv ertências devem r essaltar a ex istência do  P arque e  a  
necessidade de se  tomar cuidados especiais em relação ao possív el cruzamento 
de animais da fauna nativa. 

 
9. Identificar t odos os e mpreendimentos (estradas, bar ragens, et c) planejados ou 

em andamento nos municípios circunvizinhos que possam comprometer o 
Parque. 

 
 Esta atividade visa conhecer o grau de comprometimento ambiental e a realização 

do EIA/RIMA em todos os empreendimentos, buscando precaver-se contra 
potenciais degradações ao Parque e à sua região de influência.  



 252 

 Para as obras aprovadas, é i mportante que haja o aco mpanhamento de todas as 
etapas visando garantir que as mesmas sejam realizadas conforme as indicações 
dos EIA/RIMA. 

 Esta at ividade t ambém v isa co nhecer a est imativa de g eração de e mprego e  
renda local, objetivando estabelecer índices de desenvolvimento regional. 

 
10.   Desenvolver um sistema para registro de denúncias e ocorrências no Parque, na 
Zona de Amortecimento, nos  C orredores E cológicos e na Área de I nfluência. E ste 
sistema visa monitorar os fatos apresentados no Sistema de Registro de Denúncias e 
Ocorrências sobre agressões ao meio ambiente, para obter uma análise global sobre 
os pr incipais pr oblemas par a possí veis r eadequações de est ratégias e ações par a 
melhor proteger o Parque; 

 
 Este si stema dev erá se r co ntemplado por , no mínimo, doi s instrumentos para 

recepção das denúncias, sendo: o serviço de t elefonia do I BAMA ‘Linha Verde’ e 
um ou tro serviço de t elefonia a  se r i mplantado no C entro de Informação da  
Chapada Gaúcha. 

 Os registros deverão s er feitos em formulários oficiais do I BAMA e dev em se r 
auxiliados por mapas para facilitar a localização de ocorrência do fato. 

 
Prioridades         
 
⇒ Identificar e ca racterizar a si tuação das propriedades e posse s limítrofes ao P arque 

(zona de amortecimento) e as situadas nos corredores ecológicos.  
⇒ Realizar uma am pla ca mpanha de escl arecimento sobre a zona de am ortecimento e 

corredores ecológicos (usos permitidos, nor mas, l icenciamentos, l imitações, e tc) j unto 
aos proprietários, co operativas, asso ciações, p refeituras, câ maras municipais, dent re 
outros. 

⇒ Estabelecer um trabalho integrado com os proprietários do entorno visando conciliar a 
preservação do P arque com as atividades de exploração da terra na zona de 
amortecimento e corredores ecológicos. 

⇒ Realizar visitas periódicas às fazendas do entorno (zona de amortecimento e corredores 
ecológicos) para acompanhar a forma de exploração e verificar se as atividades 
previstas nas licenças estão sendo cumpridas; 

⇒ Estabelecer com os órgãos licenciadores de Minas Gerais e Bahia um processo 
integrado de concessão de licenças em geral; 

⇒ Identificar todos os empreendimentos que estão em fase de estudo, planejamento e 
execução nos municípios circunvizinhos ao Parque.  

 
 

6.4.3.4 – Subprograma de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento 
 
Objetivos         
 
“O ob jetivo dest e su bprograma é l evar às populações vizinhas conhecimento so bre a 
utilização sustentada dos recursos, principalmente em relação às áreas que tenham relação 
direta com a Unidade. 
Muito embora não se ja uma das funções do IBAMA a pr omoção direta do desenvolvimento 
regional, neste subprograma, atividade dessa natureza deverá ser contemplada, tendo em 
vista a di minuição de i mpactos da ut ilização di reta dos recursos naturais ou at ividades 
agropecuárias, incentivando a adoção de técnicas mais sustentáveis e outras alternativas de 
desenvolvimento. 
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Este subprograma deverá ser desenvolvido através de parcerias, atuando o I BAMA apenas 
como propulsor.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados       
 
♦ Produção agropecuária do entorno sendo conduzida em bases sustentáveis; 
♦ Número crescente de moradores locais trabalhando com as atividades relacionadas ao 

ecoturismo; 
♦ Produção extrativa vegetal sendo realizada de forma sustentável e agregando renda aos 

pequenos produtores  
♦ Pessoas da região melhor capacitadas para desenvolverem atividades relacionadas com 

produção agropecuária em bases sustentáveis, agroextrativismo, ecoturismo, artesanato, 
dentre outras; 

♦ Planos Diretores dos municípios vizinhos ao Parque implementados; 
♦ Agenda 21 regional implementada; 
♦ Comitês de Bacias implantados; 
♦ Parcerias interinstitucionais atuando em programas alternativos de desenvolvimento; 
♦ Comunidade organizada. 
 
Indicadores         
 
♦ Extensão em hectares de áreas de produção agropecuária em bases sustentáveis; 
♦ Maior pr odução/utilização de pr odutos regionais, t ais como: ar tesanato, cu linária 

regional, essências medicinais, dentre outros; 
♦ Maior número de profissionais capacitados; 
♦ Maior área plantada com produtos agroecológicos; 
♦ Municípios utilizando-se de i nstrumentos e fóruns compatíveis com o dese nvolvimento 

sustentável, tais como, Agenda 21, Planos Diretores e Comitês. 
 
Atividades e normas       

 
1. P romover a ções que v isem um a pr odução a gropecuária no e ntorno do  

Parque em bases sustentáveis. 
  
A) SETOR ESTRATÉGICO EXTERNO CHAPADA GAÚCHA / ÁREA RURAL: 
 

1.1. Estimular o plantio direto de soja, milho e sorgo e adotando, ainda, a rotação 
de cul tura. A pr ática do pl antio di reto ger a benef ícios, t ais co mo: 
proteção/enriquecimento do solo, diminuição do uso de agrotóxicos e controle 
biológico. 
 
1.2. Estimular o plantio orgânico de soja, milho e outras culturas. 
 
1.3. Estimular o p lantio de  cul turas pe renes ou semi-perenes, tais co mo ur ucum, 
mandioca, dentre outras. 
 
1.4. Estimular a adoção de sistemas agroflorestais e permacultura.  
 
1.5. Estimular a adoção de cuidados especiais relacionados ao plantio e colheita de 
capim pa ra pr odução de sem entes ( cultura am plamente ut ilizada na C hapada), 
visando a proteção do Parque. Estes cuidados dizem respeito a: i) formação de 
faixas de cerrado entre o Parque e os pl antios (obs: esta faixa pode v ir a ser a  
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reserva legal); ii) No lugar do uso da quei ma controlada da palhada que resta após 
a  col heita da semente, adotar alternativas não i mpactantes, tais como a pr odução 
de f eno pa ra v enda, a par ceria com cr iadores de gado v isando o consum o da 
palhada no local, dentre outras. 
 
1.6. Estimular a di versificação da pr odução at ravés da bo vinocultura e da 
ovinocultura em s istemas semi-confinados e utilizando-se da pa lhada adv inda da 
produção de sementes de capim. 
 
1.7. Estimular a  dest inação adequada de em balagens de agr otóxicos, conf orme a 
legislação em  v igor ( Lei N o 7.802 de 11 /07/1989 – Agrotóxicos; L ei N o 9.974 de  
06/06/2000 - Destinação Fi nal de E mbalagens V azias; e D ecreto N o 4.074 de  
04/01/2002, que regulamenta ambas as Leis). 
 
1.8. Estimular a adoção de práticas mais interessantes tais como, sistema silvo-
pastoril (plantios de ár vores em faixas ou e m capões,  ut ilizando espécies nat ivas 
de interesse econômico ou de interesse para o próprio gado) nas áreas de pecuária 
extensiva com utilização de pasto artificial. 

 
B) SE TORES ES TRATÉGICOS D E PR ODUÇÃO AGROPECUÁRIA T RADICIONAL – 
REGIÃO DO COSTA, CABECEIRAS DO CARINHANHA, CORREDOR DA TRIJUNÇÃO E 
OUTROS PONTOS DOS DEMAIS SETORES ESTRATÉGICOS QUE TENHAM PRÁTICAS 
SEMELHANTES. 
 

1.9. Estimular a  adoção d e pr áticas que ev item a ut ilização de quei madas par a 
renovação do past o nas áreas de  pecuár ia extensiva com ut ilização de past agem 
natural. P or exem plo, a ut ilização de r oçada m ecanizada/tração an imal do cap im, 
imediatamente antes das chuvas, visando estimular a rebrota. 
 
1.10. Estimular a adoção de criação de boi orgânico. 
 
1.11. Estimular a adoção d e si stemas agr oflorestais e per macultura (plantios de  
árvores de espécies nativas de interesse econômico intercaladas aos plantios) nas 
áreas de produção agrícola. 

 
2. E stimular os  pe quenos pr odutores do e ntorno a  a dotarem pr áticas d e 

agricultura orgânica e/ou alternativa.  
 

2.1. Proporcionar a capa citação de técnicos l ocais (EMATER, C ooperativas, 
Associações, et c) par a r epassar t écnicas d e agr icultura or gânica aos pr odutores 
interessados. 
 
2.2. Realizar parcerias com entidades que possuam experiências com agroecologia, 
tais como o Centro de Agricultura de Alternativa de Montes Claros, a Associação de 
Agricultura Ecológica de Brasília, dentre outras, para intercâmbio de experiências. 

 
3. Estimular os pequenos produtores do entorno a adotarem a produção extrativa 

racional (mediante técnicas sustentáveis de manejo) de pr odutos do cer rado, tais 
como pequi, buriti, favela, palha do coco cabeçudo, dentre outros. 

 
3.1. Estimular a agr egação de v alor at ravés d e agr oindústrias, benef iciamento, 
artesanato, etc. 
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3.2. Estimular a el aboração de pr ojetos pa ra a groindústrias ( beneficiamento de 
frutos de pequi , bur iti, dent re out ros), v isando buscar  doações de r ecursos e/ ou 
financiamento através de algumas linhas de créditos de agências financiadoras. 

 
3.3. Agregar valor a palha do coco cabeçudo através da produção de vassouras. 

 
3.4. Estimular a produção de artesanato regional. 

 
3.5. Proporcionar a capac itação /  r eciclagem de pessoas das com unidades l ocais 
que já trabalham ou que queiram trabalhar para melhoria dos produtos de origem 
extrativa e artesanal a serem comercializados. 

 
3.6. Criar condições de m elhor comercialização destes produtos, junto à visitantes 
ou mercados específicos. 

 
3.7. Realizar es tudos de  v iabilidade pa ra ex ploração dos r ecursos, v isando 
identificar o estoque de recurso e verificar o limite de exploração sustentável. 

 
3.8. Realizar acordos com entidades afins para viabilizar essas atividades. 

 
4. Incentivar e f ortalecer o associ ativismo, especialmente j unto aos pequenos  

produtores, at ravés da cr iação de assoc iações de pequenos pr odutores e m 
algumas comunidades do entorno do Parque. 

 
 Esta a tividade deve visar a criação de melhores condições de negociações com 

outras instituições, intercâmbios, elaboração e apresentação de projetos, além de 
melhor or ganizar a produção agropecuária e a produção alternativa como: 
agroindústria, artesanato, dentre outros. 

 
5. Estimular que as comunidades locais se organizem visando o seu envolvimento  

nas atividades econômicas ligadas ao turismo, de modo a se integrarem no 
desenvolvimento da UC.          

 
6. Acompanhar o de senvolvimento do pr ojeto de r eassentamento, num a ação 

conjunta ent re I NCRA, FU NATURA, S indicato dos T rabalhadores R urais de  
Formoso, P refeitura d e For moso, I BAMA, e Instituições de E studos e P esquisas 
como a Universidade Brasília e a Universidade Federal de Viçosa. 

 
6.1. Fortalecer a organização comunitária dos assentados. 
 
6.2. Avaliar os r ecursos nat urais das fazendas dest inadas ao projeto de 
reassentamento de forma a diagnosticar oportunidades para o desenvolvimento de 
atividades de ecoturismo, agroturismo, extrativismo vegetal racional, etc. 
6.3. Estimular a pr odução ext rativista r acional (mediante t écnicas sustentáveis de 
manejo) de pr odutos do cer rado, t ais com o pequi , bur iti, favela, palha do coco  
cabeçudo, dent re o utros, e est imular a agr egação de v alor at ravés de 
agroindústrias, benef iciamento, a rtesanato, e tc. (em consonânc ia a  at ividade n º 3  
deste subprograma). 
 
6.4. Incentivar a produção agropecuária em bases sustentáveis. 
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6.5. Organizar seminários para apresentar o conceito de Ecovilas, suas 
características e bene fícios com unitários e  or ientar na el aboração de pr ojetos 
sustentáveis. E stes s eminários dev erão ser  r ealizados ant es da  def inição do 
projeto de reassentamento. 
 
6.6. Estimular e orientar a construção de um  Centro de Atividades Tradicionais no 
assentamento para servir como local de oficinas de produção de artesanato, de 
produtos locais e de outras formas de manifestações culturais, como dança e 
música típicas da região. 
 
6.7. Estimular e o rientar a const rução de h ortas com unitárias d e pr odutos 
orgânicos. 
 
6.8. Desenvolver pal estras par a d iscutir ass untos com o m anejo do sol o, 
racionalização da água, permacultura, reserva legal, e outros. 
 
6.9. Orientar para que seja desenvolvido um cadastro a respeito dos seguintes 
dados: uso e ocupação do sol o, at ividades que ger am r enda, at ividades soci o-
educacionais, socioeconomia e manifestações culturais desenvolvidas no 
assentamento. 

 
7. I ncentivar que haj a acom panhamento do s m oradores que não  se dest inaram ao 

assentamento, v isando acom panhá-los e as sisti-los no  pr ocesso de r eadaptação, 
em consonância com atividade do Subprograma de Pesquisa. 

 
8. E stimular a i mplementação de pr ogramas de conser vação do  sol o no ent orno 

(terraceamento, microbacias, e tc.), a través do env olvimento de ór gãos 
governamentais como a EMATER, a ANA (Agência Nacional de Água), e outros. 

 
9. Articular a criação de Comitês de Bacias Hidrográficas na área de influência do 

Parque, prioritariamente do rio Carinhanha e do rio Urucuia. 
 

10. E stimular o  u so r acional d as ág uas, t anto n o u so d oméstico, co mo 
comercial, n a agropecuária e  na  a groindústria, em consonância c om 
orientações do Subprograma de Educação Ambiental. 

 
11. Estimular a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural, RPPNs.  
 
 11.1 Atuar prioritariamente nas regiões circunvizinhas ao Parque, especialmente na 

região da divisa norte (rio Carinhanha / Bahia), na da divisa Sudeste (cabeceiras do 
córrego Santa Rita) e divisa Sul (região do rio do Ouro), reuniões com os 
proprietários de terra para esclarecer a possibilidade de criação RPPNs, visando a 
formação de Corredores Ecológicos e de benefícios subsequentes. 

 
12. Estimular os municípios da região do Parque a desenvolverem uma Agenda 21 

regional. 
 
13. Estimular as prefeituras locais a desenvolverem seus P lanos Diretores visando a 

ordenação da ocupação das terras urbanas, especialmente na Chapada Gaúcha. 
 
14. Articular junto às prefeituras locais a aplicação do I CMS ecológico em atividades 

ambientais que beneficiem o Parque de forma direta ou indireta. 
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15. Articular a elaboração de um plano regional de desenvolvimento do turismo que 

enfoquem os aspectos ecológicos e culturais locais e a melhoria da infra-estrutura 
local. 

 
 Este pl ano dev e abor dar o dese nvolvimento de r oteiros turísticos regionais, t ais 

como PNGSV – Serra das Araras – Vargem Bonita – Januária, bem como ações 
de capacitação profissional, implantação de infra-estrutura, entre outras. 

 
16.Incentivar as prefeituras e os empreendedores para o desenvolvimento planejado 

da estrutura de recepção de turistas (pousadas, restaurantes, etc). 
 

16.1 Proporcionar a capacitação da mão-de-obra local para os serviços relacionados com 
o turismo, tais como condutores de visitantes, receptivo e outros. 
 
 Este pr ograma de  ca pacitação dev erá dese nvolver ca pacitação esp ecial par a 

potenciais prestadores de se rviços locais já r econhecidos por su a h abilidade, 
como artesãos, artistas locais, cozinheiras(os) regionais, etc.  

 
17. Estimular a comunidade local a preservarem suas tradições culturais. 
 

17.1 Estimular moradores locais para atuarem como contadores de histórias, 
conforme experiência desenvolvida em Cordisburgo, terra de Guimarães Rosa. 
 
 17.2 Estimular a criação de grupos locais de teatro e de manifestações 
tradicionais para proporcionar a recreação artística aos visitantes no centro de 
visitantes e nos atrativos culturais. 

 
18. Estimular entre produtores e f ornecedores de serviços locais que seus produtos 

sejam cer tificados po r cer tificadoras r econhecidas e idôneas, a  f im de  que a  
produção e comercialização seja feita com base em maior qualidade. 

 
Prioridades         
 
⇒ Acompanhar o dese nvolvimento do pr ojeto de reassentamento, num a ação co njunta 

entre INCRA, FUNATURA, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Formoso, Prefeitura 
de For moso, I BAMA, e I nstituições de E studos e P esquisas como a  U niversidade 
Brasília e a Universidade Federal de Viçosa. 

⇒ Promover açõ es que v isem um a p rodução a gropecuária no ent orno d o P arque e m 
bases sustentáveis. 

⇒ Estimular os pequenos produtores do entorno a adotarem práticas de agricultura 
orgânica. 

⇒ Estimular os pequenos produtores do entorno a adotarem a produção extrativa racional 
(mediante técnicas sustentáveis de manejo) de produtos do ce rrado, tais como pequi, 
buriti, favela, palha do c oco cabeçudo, dentre outros, e e stimular a a gregação de v alor 
através de agroindústrias, beneficiamento, artesanato, etc. 

⇒ Desenvolver se minários sobre R eservas Particulares do P atrimônio N atural, R PPNs, 
envolvendo os proprietários de terra da região visando apresenta-las como al ternativa 
de reutilização de áreas particulares que ajudam no manejo sustentável de propriedades 
e no desenvolvimento local. 

⇒ Estimular os municípios da região do Parque a desenvolverem uma Agenda 21 regional. 
⇒ Articular a elaboração de um plano regional de desenvolvimento do turismo que 

enfoquem os aspectos ecológicos e culturais locais e a melhoria da infra-estrutura local. 
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⇒ Articular junto às prefeituras locais a apl icação do I CMS eco lógico em at ividades 
ambientais que beneficiem o Parque de forma direta ou indireta.  

 
 

6.4.4 – PROGRAMA DE MANEJO DO MEIO AMBIENTE 
 
 

6.4.4.1 – Subprograma de Manejo dos Recursos 
 
Objetivos         
 
“O objetivo desse subprograma é a co nservação e recuperação das condições primárias da 
área. Visa manejar os recursos bióticos e abióticos conforme recomendações científicas, 
promovendo a recuperação integral dos aspectos que experimentaram alteração antrópica.” 
(IBAMA / GTZ, 1996) 
 
 
Resultados Esperados       
 
♦ Áreas degradadas por implantação de pastagens recuperadas; 
♦ Áreas degradadas por plantios agrícolas recuperadas; 
♦ Áreas de antigas estradas recuperadas; 
♦ Áreas de erosões e voçorocas recuperadas; 
♦ Áreas de córregos e rios assoreados recuperadas; 
♦ Áreas ocupadas com espécies exóticas da flora recuperadas; 
♦ Áreas degradadas pelo pisoteamento e pastoreiro do gado recuperadas; 
♦ Animais domésticos totalmente retirados do Parque; 
♦ Uso adequado dos animais de montaria que servirão para os passeios turísticos e para a 

fiscalização. 
 
Indicadores         
 
♦ Número de áreas degradadas, por extensão, recuperadas; 
♦ Número de áreas de erosão, por extensão, recuperadas; 
♦ Número de áreas ocupadas com espécies exóticas, por extensão, recuperadas; 
♦ Número de estradas, por extensão, recuperadas; 
♦ Número de áreas de voçorocas, por extensão, recuperadas. 
 
Atividades e normas       
 
1. R ecuperar as ár eas com  past agens exót icas, pl antios agr ícolas e ár eas onde,  ao  

longo dos anos, houve sobrepastoreio e queimadas frequentes, bem como erosões 
e voçorocas. 

 
 Sugere-se que sejam estabelecidos acordos e p arcerias técnicas com centros de 

pesquisa para a realização de estudos e posterior condução das ações 
necessárias de recuperação de todas as áreas degradadas. 

 
1.1. Recuperar a área com  p astagem brachiária na fazenda Carinhanha (Zona 

de recuperação – Segmento Carinhanha) 
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 O estudo a se r realizado deverá indicar se, em princípio, será necessário alguma 
intervenção par a q ue a v egetação volte à su a f orma or iginal, poi s são ce rca de 
3.000 hectares de pastagens formadas há 20 anos. 

 
1.2. Recuperar a ár ea que f oi objeto de cu ltivo com  o uso de pi vô cent ral na  ant iga 

fazenda do S r. I dearte de S ouza ( Córrego S anta R ita) - (Zona de r ecuperação – 
Segmento dos Pivôs). 

 
 O est udo a se r realizado dev erá i ndicar q ual a  m elhor forma de r ecuperar es ta 

área j á q ue, passados dez anos de desa tivação dos dois pivôs centrais, a ár ea 
não se recuperou espontaneamente. 

 
1.3. R ecuperar á rea de  Faze nda do S r. N enzinho, onde a degr adação ocor reu em  
função de sobr epastoreio de pas tagens nat ivas e quei madas f reqüentes (Zona de 
recuperação – Segmento Nascentes do Mato Grande) 

 
1.4. Recuperar a ár ea da ant iga f azenda S uçuapara e adj acências onde a 
degradação ocorreu em função de sobrepastoreio de pastagens nativas, queimadas 
frequentes e ext ração de m aterial lenhoso par a pr odução de  c arvão ( Zona de  
Recuperação - Segmento do Córrego do Carrasco) 

 
 O est udo a se r r ealizado dev erá indicar, em  princípio, a m elhor t écnica de 

recuperação desta área de forma natural ou naturalmente induzida. 
 
1.5. Recuperar a área da localidade Pau Grande (Zona de Recuperação - Segmento 
Vereda do Pau Grande 
 
 O est udo a se r r ealizado dev erá indicar, em  pr incípio, a  melhor t écnica de 

recuperação desta área de forma natural ou naturalmente induzida. 
 

1.6. Recuperar a voçoroca da antiga fazenda Cambamburra (Zona de Recuperação - 
Segmento da Cambamburra) 

 
1.7. Recuperar a er osão do cór rego Carrapato ( Zona de R ecuperação - Segmento 
Grota do Carrapato) 

 
1.8. Recuperar a voçoroca da área próximo à Escola do Batista, ao lado da estrada. 
Esta voçoroca, apesar de encontrar-se fora do Parque, está muito próxima ao seu 
limite e deve ser priorizada em função da sua grande extensão.  

 
1.9. Recuperar outras voçorocas de m enor por te que encont ram-se em di ferentes 
pontos do Parque ou muito próximos aos seus limites. 

 
1.9.1 Mapear os pontos onde se encontram estas áreas. 
 
1.9.2 Realizar breves estudos para melhor conduzir a recuperação. 
 
1.9.3 D ar i nício às recuperações, que depe ndendo do ca so, p oderá se r feito 
diretamente pelos funcionários do Parque, com acompanhamento de técnicos 
especializados.  
 

2. Recuperar as áreas degradadas provenientes das estradas. 
 

2.1 M apear os pont os críticos com er osões e suscet íveis à er osões nas est radas 
utilizadas no Parque (serviço e uso público). 
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 Este m apeamento deverá se r feito l ocalizando as áreas em m apa, o t amaho e  

profundidade de erosões. 
  
2.2 Recuperar os trechos erodidos das estradas utilizadas no Parque (serviço e uso 
público), começando pelos mais críticos. 

 
 Esta r ecuperação dev e se r feita co m ba se em  co nhecimento t écnico 

especializado.  
 

2.3 Estabelecer acordo de parceria com o DER/MG para auxiliar nesta recuperação 
e posterior manutenção das estradas do Parque. 
 
2.4 Manter um acompanhamento constante destes pontos a ser em recuperados e 
os suscetíveis à erosões, em consonância com o subprograma de monitoramento. 
 
2.5 Desativar, de forma progressiva, algumas estradas existentes no Parque, e m 
função de sua regularização fundiária, e que  não serão úteis para os trabalhos do 
Parque.  

 
 As estradas desativadas deverão passar por um processo de recuperação que poderá 

ser natural ou induzido. Para isto, serão realizados breves estudos sobre cada caso.  
 

3. Gestionar junto ao D ER/MG e à P refeitura de Formoso a cons trução do desv io da 
estrada i ntermunicipal For moso /  C hapada G aúcha par a f ora da á rea do P arque, 
em consonância com o subprograma de relações públicas. 

 
4. Gestionar j unto ao D ER/MG e à Prefeitura da Chapada G aúcha, a m elhoria da 

estrada que liga a cidade da Chapada Gaúcha ao Setor Sede do Parque (Centro de 
Visitantes Carinhanha), prevendo o tráfego de carros de passeio. 

 
5.  R ecuperar as ár eas al teradas pr óximas às r esidências e nos pl antios de ant igos 
moradores. 
 

5.1. Mapear todos os pontos que devem ser objeto de recuperação.  
 
 Em pr incípio, após a sa ída dos antigos moradores, quase todas as casas serão 

destruídas, dev endo per manecer, apenas , as  s eguintes: S ede da  fazenda M ato 
Grande; Alguma estrutura da se de da fazenda Carinhanha, onde será a sede do 
Parque; E strutura da an tiga fazenda R io P reto, incluindo A D C entro de A poio à  
Pesquisa e a casa do assistente de campo da FUNATURA; casa onde será o CAV 
Rio P reto; al guma est rutura do C apim P uba, onde ha verá um  post o de 
fiscalização; a est rutura da ca sa da família do S r. P edro B oca onde , também, 
haverá um posto de fiscalização e será atrativo de visitação. 

 Em relação ao i tem acima, não é  possível descrever quais são as estruturas que 
permanecerão no P arque no m omento, u ma v ez q ue, apenas quando os 
moradores saírem do Parque, se saberá que estrutura foi deixada. 

5.2. R etirar do P arque os m ateriais que per manecerem das ant igas r esidências, 
após a saída de seus donos (casas, galpões, cercas, currais, etc) e recuperar estas 
áreas.  

 
 Esta recuperação deverá se r feita com critérios técnicos e deverá se r precedida 

de avaliações com vistas a definir-se a melhor forma, se natural ou induzida.  
 

5.3. Recuperar as áreas de cultivo dos antigos moradores.  
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 Esta recuperação deverá se r feita com critérios técnicos e deverá se r precedida 

de avaliações com vistas a definir-se a melhor forma, se natural ou induzida; 
 

6. E studar ( caso a caso)  a si tuação das ár vores exót icas ( frutíferas, ár vores par a 
sombreamento, dentre outras) plantadas pelos antigos moradores para verificar a 
pertinência de suas eliminações.  

 
 O produto madeirável resultante, se a el iminação for realizada, deve ser utilizado 

em obras do Parque ou em obras que beneficiem comunidades locais. 
 
7. Restaurar áreas ocupadas com espécies exóticas da flora situadas em outros 

locais do Parque, fora da área de abrangência dos antigos moradores. 
 

7.1 Realizar mapeamento das espécies invasoras da flora existentes no Parque, em 
consonância com o subprograma de pesquisa. 
 
7.2 Eliminar estas espécies para não competirem com a flora nativa. De acordo com 
a AER, f oram i dentificadas as segui ntes es pécies i nvasoras: Chloris pycnothrix, 
Paspalum notatum, Eragrostis sp., Brachiaria brisantha, Pennisetum pedicellatum, 
Cenchrus echinatus, Bidens pilosa, Sida cordifolia, Sida rhombifolia e Kielmeyera 
lathrophyton.  

 
 Esta eliminação deverá ser feita com critérios técnicos e deverá ser precedida de 

avaliações.  
 Esta eliminação deverá ser gradativa. 
 Não será permitido o uso de herbicidas para a eliminação de espécies exóticas. 
 O pr oduto madeirável r esultante da el iminação de esp écies exóticas deve se r 

utilizado em obras do Parque ou em obras que beneficiem comunidades locais;  
 

8. Restaurar trechos de alguns cursos d’água. 
 

8.1. Recompor os barrancos que serviram para passagem de gado no rio Preto e no 
ribeirão Mato Grande (pontos no 02 e no 14  da am ostragem do levantamento sobre 
peixes da AER), l ocais que r egistraram ní veis cr íticos de i ntegridade do habi tat 
físico. Em geral, os demais locais amostrados no ecossistema rios-lagoas não 
apresentam al terações cr íticas na integridade dos hab itats aquát icos. ( Vide mapa 
dos pontos amostrais do levantamento sobre ecossistemas aquáticos, em Anexo). 

 
8.2. R eavaliar, dur ante o per íodo de chuv as – quando o est resse nat ural é bem  
inferior – , os locais amostrados em veredas que apresentam alterações críticas. 

 
 Deve-se r essaltar que, m esmo ne stes l ocais, a i ntegridade bi ótica das  

comunidades de peixes ainda não foi seriamente comprometida, mas os 
processos em curso podem em curto prazo causar prejuízos bióticos irreparáveis. 
Certamente a erosão nas áreas declivosas e o deslocamento do material para os 
sistemas aquáticos contribuem para o quadro observado, colocando o combate ao 
aceleramento do processo erosivo por causas induzidas pela ação humana como 
a prioridade também para os ambientes aquáticos. 

 
9.  Remover todos os animais domésticos existentes no Parque. 
 

 Fica proibido, em qualquer hipótese, a en trada, permanência ou ci rculação e de  
animais de est imação ( exóticos ou não)  por  q ualquer pesso a ( funcionários do 
IBAMA, fiscais, visitantes, etc.). 
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10. E stabelecer par ceria com  o I EF par a pr odução de m udas de e spécies nat ivas a  

serem eventualmente utilizadas em áreas de recuperação. 
 
11. E m caso de  i nstalação de ener gia so lar, r etirar a l inha de  t ransmissão de  

eletricidade até a antiga Fazenda Carinhanha que passa dentro do Parque. 
 

 Toda a infraestrutura do Parque deve privilegiar o uso de energia solar, diminuindo 
assim o impacto visual e aproveitando melhor os recursos naturais. 

 
 
Prioridades          
 
⇒ Recuperar os trechos erodidos das estradas utilizadas no Parque (serviço e uso 

público), começando pelos mais críticos; 
⇒ Gestionar junto ao DER/MG a construção do desvio da estrada intermunicipal Formoso / 

Chapada G aúcha par a f ora da ár ea do P arque, e par a aux iliar na  r ecuperação / 
manutenção de estradas do Parque; 

⇒ Recuperar a ár ea co m a past agem br achiária na f azenda C arinhanha ( Zona de 
recuperação – Segmento Carinhanha); 

⇒ Recuperar a área que foi objeto de cultivo com o uso de pivô central na antiga (Zona de 
recuperação – Segmento dos Pivôs); 

⇒ Recuperar a voçoroca da antiga fazenda Cambamburra (Zona de Recuperação - 
Segmento da Cambamburra; 

⇒ Recuperar a voçoroca da área próximo à Escola do Batista; 
⇒ Recompor os barrancos que serviram para passagem de gado no rio Preto e no ribeirão 

Mato Grande (pontos no 02 e n o 14  da amostragem do l evantamento sobre peixes da 
AER). 

 
 

6.4.4.2 – Subprograma de Proteção 
 
Objetivos          
“O objetivo maior deste subprograma é garantir a dinâmica dos ecossistemas, a manutenção 
da bi odiversidade da uni dade de co nservação e a pr oteção do patrimônio cu ltural. S uas 
atividades e normas serão direcionadas para a proteção dos recursos através de atividades 
específicas que levem a esse  fim, v isa também coibir, na uni dade de co nservação, ações 
que co mprometam os recursos naturais e culturais da uni dade de co nservação. Visa 
também garantir a se gurança do v isitante e do pat rimônio i mobiliário e eq uipamentos 
existentes no i nterior da ár ea, bem  co mo constituir-se nu m dos elementos para o  
monitoramento da área.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados        
♦ Área integral do Parque protegida mediante sistema eficaz de proteção e fiscalização; 
♦ Patrimônio imaterial, cultural e histórico do Parque protegidos; 
♦ Incêndios do Parque sob controle; 
♦ Caça, pesca e coleta de plantas no Parque eliminados; 
♦ Gado existente no entorno não entrando no Parque. 
 
Indicadores         
 
♦ Diminuição do número de registro de caçadores, pescadores e coletores; 
♦ Área queimada reduzida a cada ano; 
♦ Diminuição de entrada de gado no Parque; 
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♦ Evidências de que parte do patrimônio imaterial, cultural e histórico estão protegidos; 
♦ Maior freqüência de visualização de animais silvestres no Parque. 
 
Atividades e normas       
 
1. Implantar a i nfra-estrutura de  proteção do  P arque e  adquirir equipamentos e  

materiais complementares aos já existentes (detalhes da infra-estrutura e a relação 
dos equipamentos encontra-se no Subprograma de Infra-estrutura e 
Equipamentos). A infra-estrutura terá a seguinte composição e localização:  

 
A) Escritório Central - O sistema de proteção do Parque terá o seu escritório central na 
sede do P arque, que está pl anejada pa ra l ocalizar-se na se de da ant iga Faz enda 
Carinhanha. Lá se rá a base do ch efe da fiscalização e se u assistente, que deverão ser 
Agentes de Defesa Florestal. Funcionará, t ambém, a es tação central de comunicação. 
Haverá, t ambém, u m mapa esp ecialmente c onfeccionado par a a d eterminação da s 
coordenadas de pontos com focos de incêndio, visando o deslocamento das brigadas de 
combate aos incêndios. H averá dois veículos para o serviço de fiscalização. A maior 
parte do material de apoio à fiscalização e combate à incêndios estará guardado no 
almoxarifado da sede.  

 
B) Postos de Fiscalização e Mirantes de Observação de Incêndios 

 
B.1) Torre Diamante - Esta torre, já implantada, será o principal ponto de observação 
de incêndios no Parque. Possui 30 m de al tura. Abriga uma das estações repetidoras e 
um goniômetro. Ao l ado da t orre, haverá uma pequena casa de  apoio ao trabalho do  
funcionário que estiver em serviço e para depósitos de material de combate à incêndios. 
Esta Torre se rá usada, também, como ponto de apoio para co ibir a ca ça clandestina, 
especialmente a quelas que u tilizam C ilibrim ( equipamento que e mite um feixe de l uz 
forte e é usado para caçar veados).  

 
B.2) P osto de F iscalização da C ampina - Nesta l ocalidade hav erá um  post o d e 
fiscalização e  um  m irante par a obse rvação de i ncêndios equipado co m g oniômetro e  
binóculo. Será usado o rádio portátil do GP. Este local foi definido em função de: a) local 
de boa v isibilidade do P arque, do  ent orno p róximo ao po sto e  de al titude el evada; b)  
acesso r odoviário pr óximo, o que facilita o trânsito de pesso as estranhas, i nclusive 
caçadores; c) local próximo às cabeceiras do córrego Mato Grande.  
 
B.3) P osto de F iscalização P ortão 2  - Ao l ado do por tão nú mero d ois do P arque 
(Entrada para o Centro de Apoio à Visitação Mato Grande) será construído um posto de 
fiscalização. Será usado o r ádio portátil do G P. Este local foi definido em função de: a) 
acesso rodoviário próximo que serve, inclusive, de linha intermunicipal de ônibus; b) 
trânsito de pesso as de co munidades do ent orno; c)  l ocal de um a das entradas de 
serviço do P arque, que co rresponde a u ma estrada t radicionalmente usa da pel as 
comunidades que viviam/vivem nesta área do Parque; d) área de abrangência do posto 
com r isco co nstante de  ent rada de fogo, em  função do se u uso  por  agr icultores do 
entorno. 
B.4) Posto de Fiscalização e Mirante do Veredão - Nesta localidade haverá um posto 
de fiscalização e um mirante para observação de incêndios, (além de visitação), 
equipado com goniômetro e bi nóculo. Será usado o r ádio portátil do GP. Este local foi 
definido em função de: a) local de boa v isibilidade do P arque e no en torno próximo ao 
posto; b)  ace sso rodoviário pr óximo, que se rve, i nclusive, de l inha i ntermunicipal de 
ônibus; c) área que abrange, também, o corredor ecológico do rio do Ouro, ou seja, local 
de constante passagem de ani mais silvestres; d)  expansão de m onocultivos agrícolas 
em direção a esta área; e) local de acesso de visitantes a um dos mirantes do Parque. 
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B.5) Posto de Fiscalização e Mirante da Chapada - Nesta localidade haverá um posto 
com mirante par a obse rvação de i ncêndios (e também par a v isitação), equipado com 
goniômetro e binóculo. Será usado o rádio portátil do GP. Este local foi definido em  
função de: a) local de boa visibilidade do Parque e do entorno próximo ao posto; b) local 
de acesso ao Parque pela Chapada Gaúcha para visitação à pé ao Morro dos Três 
Irmãos; c)  l ocal de grandes monocultivos agrícolas; d)  ár ea de abr angência do post o 
com r isco co nstante de  ent rada de fogo, em  função do se u uso  por  agr icultores do 
entorno. 
 
 B.6) Posto de Fiscalização Pedro Boca - Nesta localidade haverá um posto de 
fiscalização. Nessa mesma área, também haverá um ponto de apoio à v isitação, onde 
pretende-se r eutilizar a  estrutura da casa do antigo morador Pedro B oca (vide 
Subprogramas de R ecreação). E ste l ocal foi de finido em  função de : a)  á rea d e 
abrangência do en torno com alto índice de ca ça realizada por caçadores e pescadores 
que vêm pelo município de Cocos – BA e Formoso – MG; b) local próximo a pontos de 
pesca no r io Carinhanha; c)  local de visitação proveniente do ci rcuito das veredas; d)  
área de abrangência do posto com risco constante de entrada de fogo, em função do 
seu uso por agricultores do entorno. 

  
B.7) Posto de Fiscalização Capim Puba - Nesta localidade haverá apenas o posto de 
fiscalização. Também, trata-se de um  localidade estratégica. Este local foi def inido em 
função de: a) área de abrangência do posto com risco constante de entrada de fogo, em 
função do seu uso por agricultores do entorno; b) área de abrangência do entorno com 
alto índice de apanha de pássa ros; c) local de passagem de moradores do Parque que 
ainda não foram indenizados. 
   
 Todas as construções deverão obedecer o padrão arquitetônico histórico e cultural 

da região. 
 As edificações deverão estar em harmonia com o meio ambiente. 
 Os projetos arquitetônicos e de eng enharia deverão ser aprovados pelo Setor de 

Engenharia da DIREC/IBAMA. 
 Toda a infraestrutura do Parque deve privilegiar o uso de energia solar. 
 Estas estruturas deverão est ar e quipadas com o m aterial nece ssário par a a  

fiscalização. O detalhamento destes equipamentos está no Subprograma de Infra-
estrutura e Equipamentos. 

 Deverá ser previsto um sistema de esgotamento sanitário e coleta e destinação de 
lixo que não comprometa o meio ambiente, em especial, as águas subterrâneas e 
superficiais. N o ca so do l ixo, os resíduos orgânicos deverão ser ent errados em 
local apropriado e os inorgânicos deverão ser selecionados e levados para fora do 
Parque. 

 Os animais de montaria usados no serviço deverão pernoitar em área delimitada e 
cercada p róxima aos postos de fiscalização e su a al imentação d eve s er a 
pastagem nativa, complementada por outro tipo de alimento que não ofereça risco 
de disseminação no Parque. 

 Os animais de m ontaria usa dos no se rviço de verão est ar se mpre v acinados e 
deverão se r co nstantemente m onitorados quanto as suas condições de sa úde, 
com v istas a não o ferecer r isco de  di sseminação de doença s, além dos  dem ais 
cuidados exigidos descritos no Subprograma de Monitoramento. 

 
2. Realizar, através de Guardas-Parques e/ou Analistas Ambientais, rondas montadas 

e/ou motorizadas de fiscalização diárias de forma que, todos os dias, todos os 
limites e alguns pontos estratégicos do interior do Parque sejam cobertos.  

 
 Os Guardas-Parques (GPs) do P arque Nacional Grande Sertão Veredas são, em 

geral, membros das comunidades locais e são treinados para desempenharem a 
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função de GP. Possuem as seguintes atribuições: a) realizar vigilância sem o uso 
de ar mas e i nformar i mediatamente à Gerência do P arque so bre q ualquer 
irregularidade det ectada, par a que se jam tomadas as providências cabíveis; b)  
prestar i nformações à pessoas da região ou de  fora sobre o que é pe rmitido ou 
não em relação ao Parque; c) prevenir e combater incêndios no Parque; d) prestar 
primeiros socorros; e) acompanhar funcionários do IBAMA ou da P olícia Florestal 
em m issões de fiscalização; e ) aco mpanhar, a cr itério do G erente d o P arque, 
visitas especiais, tais como, pesquisadores, jornalistas, dentre outros.  

 Os GPs do PNGSV não podem autuar nem portar armas.  
 Os Analistas Ambientais são pesso as contratadas pelo IBAMA e que são 

treinadas e credenciadas pelo órgão para realizarem autuações e lavrarem autos 
de infrações. Podem portar armas. 

 
2.1 Cada um dos seis postos de fiscalização terá uma determinada área de 

abrangência, conforme o segui nte esquema (vide mapa Áreas de Fiscalização 
e P ontos Li mítrofes C oletados da Zona de A mortecimento, em  f igura 37 no  
anexo 12): 

 
A) Área do P osto de Fi scalização C ampina - Engloba a r egião da C ampina, 

Passaginha, Matinho e cabeceiras do Córrego Mato Grande. Essa equipe cuidará 
da proteção de áreas que são zona de recuperação, zona de uso especial e zona 
de uso intensivo.  

 
B) Área do P osto de Fiscalização Portão 2 - Engloba a r egião do Salto, Maria 

Antônia, Limoeiro e Boiada. Essa equipe cuidará da proteção de áreas que são 
zona de r ecuperação, zona de uso  esp ecial, z ona pr imitiva e z ona de uso  
intensivo.  

 
C) Área do P osto de Fi scalização Veredão - Engloba a r egião das cabeceiras do 

Rio P reto, V eredão, C arrasco, P assagem do Mato, T omé I nácio. E ssa eq uipe 
cuidará da p roteção d e ár eas que sã o z ona de r ecuperação, z ona de uso  
especial, zona de uso extensivo, zona primitiva e zona intangível.  

 
D) Área do P osto de Fi scalização Chapada - Engloba a r egião do T omé I nácio, 

Vereda Escura, Três Irmãos e Santa R ita. Essa eq uipe cu idará da p roteção de  
áreas que sã o z ona de r ecuperação, z ona d e uso  esp ecial, z ona de uso  
extensivo, zona primitiva e zona intangível.  

 
E) Área do P osto de F iscalização P edro B oca - Engloba a r egião d o C órrego 

Onça, Barra do Rio Preto, Rio Carinhanha até a barra do Mato Grande, ponte do 
Rio Preto. Essa equipe cuidará da proteção de áreas que são zona de 
recuperação, zona de uso esp ecial, zona de uso intensivo, zona de uso 
extensivo, zona primitiva e zona intangível.  

 
F) Área do Posto de Fiscalização Capim Puba - Engloba a região do Córrego 

Mato Grande, Varjão até a ba rra do M atinho, Rio Preto. Essa equipe cuidará da 
proteção de áreas que são z ona de  recuperação, zona de uso esp ecial, zona 
primitiva e zona intangível.  

 
2.2 Enquanto não forem c ontratados nov os G Ps e/ ou Analista Ambiental, e ne m 

construída a est rutura pr evista, o s istema de  r ondas funcionará, 
provisoriamente, da seguinte maneira (situação que já vem sendo praticada 
atualmente): 
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a) Área do  P osto de Fi scalização C ampina, Área do P osto de Fi scalização 
Portão 2 e Área do Posto de Fiscalização Capim Puba - Serão cobertas pelos 
4 G Ps que hoj e encontram-se residindo na se de da Faz enda Mato G rande, no  
Matinho, na Fazenda Diamante e no Mosquito;  

b) Área do  P osto de Fi scalização V eredão – Será co berta pelo G P q ue hoj e 
encontra-se residindo no Mandu;  

c) Área do P osto de Fi scalização Chapada – Será coberta pelos 2 GPs que hoje 
encontram-se residindo na Chapada Gaúcha e na Fazenda Santa Rita; 

d) Área do Posto de Fiscalização Pedro Boca – Será coberta pelo GP que hoje 
encontra-se residindo na sede da Fazenda Carinhanha. 

 
 As rondas serão feitas durante o dia.  
 Será adotado sistema de rondas alternadas, ou seja, cada GP trabalhará sete dias 

consecutivos e folgará sete. Este sistema dependerá de um acordo prévio que 
envolverá os GPs e o sindicato da categoria (SENALBA). 

 A cada dia, o GP cobrirá uma área diferente dentro de sua zona de ab rangência. 
Ao longo da semana, cada GP terá passado, pelo menos uma vez, em cada local 
estratégico de sua área de abrangência. 

 As rondas são f eitas individualmente. E ventualmente, a cr itério do Chefe d o 
Parque, as rondas serão feitas em duplas ou triplas. 

 Os GPs dormirão nos locais apropriados no Parque. 
 Todas as irregularidades detectadas durante a r onda deverão ser imediatamente 

comunicadas ao chefe da fiscalização, através de seus rádios portáteis.  
 Os GPs deverão atuar, sempre, com os uniformes, com os equipamentos básicos 

de vi gilância ( transceptor por tátil, l anterna, ca ntil, et c) e dev em por tar ca rteira 
funcional. 

 A v igilância dos GPs e a fiscalização em  g eral devem se mpre t er, também, um 
caráter informativo e educativo. 

 Ao final de cada dia, o GP é obr igado a preencher e assinar o Relatório Diário de 
Rondas (vide modelo, em anexo 9). Ao final de cada semana trabalhada, o chefe 
da f iscalização r ecolhe os relatórios, par a se rem co mpilados em um  si stema 
informatizado e ar quivados. Este relatório pos sui, além de espaços para as  
anotações das i rregularidades detectadas, espaços para an otações sobre 
avistamentos e v estígios de fauna. D esta forma, est ará se ndo co nstituída um a 
série histórica sobre as ocorrências no Parque.  

 
2.3 Continuando com os atuais oito GPs e com a previsão de construção 

sucessiva dos postos previstos. 
 

a) Posto de Fiscalização Pedro Boca - O GP que já atua nesta área passará a 
ter este posto como base de apoio.  
 
b) P osto de Fi scalização e M irante do V eredão – O GP  que hoj e está no 
Mandu será deslocado para este posto.  
 
c) Posto de Fiscalização da Campina – O GP que hoje está no Matinho será 
deslocado para este posto.  
 
d) Posto de Fiscalização Capim Puba – O GP que hoje está na Santa Rita será 
deslocado para este posto.  
 
e) P osto de F iscalização P ortão 2  – O GP que hoj e e stá no M osquito se rá 
deslocado para este posto. 
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f) P osto de F iscalização da C hapada – Um dos GPs que já a tua n esta á rea 
passará a ter este posto como base de apoio. 
 
g) Sede das Fazendas Mato Grande e Diamante - Enquanto a situação 
fundiária não estiver resolvida, os GPs que estão atuando nessas áreas, 
permanecerão onde estão atualmente. Com a situação fundiária resolvida, estes 
GPs passarão para os Postos de Fiscalização Portão 2 e Capim Puba. 

  
 
 As rondas serão feitas durante o dia.   
 Será adotado sistema de rondas alternadas, ou seja, cada GP trabalhará sete dias 

consecutivos e f olgará sete. Este sistema dependerá de um acordo prévio que 
envolverá os GPs e o sindicato da categoria (SENALBA). 

 A cada dia, o GP cobrirá uma área diferente dentro de sua zona de ab rangência. 
Ao longo da semana, cada GP terá passado, pelo menos uma vez, em cada local 
estratégico de sua área de abrangência. 

 As rondas são f eitas individualmente. E ventualmente, a cr itério do Chefe d o 
Parque, as rondas serão feitas em duplas ou triplas. 

 Os GPs dormirão nos postos adequados no Parque. 
 Todas as irregularidades detectadas durante a r onda deverão ser imediatamente 

comunicadas ao chefe da fiscalização, através de seus rádios portáteis.  
 Os GPs deverão atuar, sempre, com os uniformes, com os equipamentos básicos 

de vi gilância ( transceptor por tátil, l anterna, ca ntil, et c) e dev em por tar ca rteira 
funcional. 

 A v igilância dos GPs e a fiscalização em  g eral devem sempre t er, também, um 
caráter informativo e educativo. 

 Ao final de cada dia, o GP é obr igado a preencher e assinar o Relatório Diário de 
Rondas (vide modelo, em anexo 9). Ao final de cada semana trabalhada, o chefe 
da f iscalização r ecolhe os relatórios, p ara se rem co mpilados em um  si stema 
informatizado e arquivados. E ste relatório pos sui, além de esp aços para as  
anotações das i rregularidades detectadas, espaços para an otações sobre 
avistamentos e v estígios de fauna. D esta forma, est ará se ndo co nstituída um a 
série histórica sobre as ocorrências no Parque. 

 
2.4 Considerando a  si tuação desejável, ou sej a, prevendo a cont ratação de m ais 

GPs ou Analista Ambiental até chegar a um número entre 18 e 36 e com todos 
os postos construídos.  

 
 As rondas serão feitas durante o dia.  
 Cada guarda-parque trabalhará em sistema de rodízio, ou seja, trabalhará por um 

período de sete dias seguidos e folgará sete dias. Durante os dias de trabalho,  os 
GPs trabalharão oito horas por dia. Este sistema dependerá de um acordo prévio 
que envolverá os GPs e o sindicato da categoria (SENALBA). O referido acordo 
deverá ser registrado na Delegacia Regional do T rabalho (DRT). Este processo é 
necessário, pois a legislação não prevê este regime de trabalho. Há alguns casos 
em que sistema semelhante foi adotado, como por exemplo, o caso da RPPN 
SESC Pantanal. 

 Se houverem 18 GPs, serão 3 GPs por posto, se ndo que sempre haverá dois 
trabalhando e um de folga. Neste caso, para cobrir-se o Parque todo, as rondas 
serão feitas individualmente. H avendo 36,  serão 6 G Ps por  po sto e a s rondas 
serão feitas em duplas. 

 Todas as irregularidades detectadas durante a r onda deverão ser imediatamente 
comunicadas ao chefe da fiscalização, através de seus rádios portáteis;  
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 Os GPs deverão atuar, sempre, com os uniformes, com os equipamentos básicos 
de vi gilância ( transceptor por tátil, l anterna, ca ntil, et c) e dev em por tar ca rteira 
funcional. 

 A v igilância dos GPs e a fiscalização em geral, devem sempre ter, também, um 
caráter informativo e educativo. 

 Ao final de cada dia, o GP é obr igado a preencher e assinar o Relatório Diário de 
Rondas (vide modelo, no anexo 9). Ao f inal de cada semana trabalhada, o ch efe 
da f iscalização r ecolhe os relatórios, par a se rem co mpilados em um  si stema 
informatizado e arquivados. Este relatório possui, além de espaços para as  
anotações das i rregularidades detectadas, espaços para an otações sobre 
avistamentos e v estígios de fauna. D esta forma, est ará se ndo co nstituída um a 
série histórica sobre as ocorrências no Parque. 

 
3. Colocar pl acas e m po ntos e stratégicos e m limites e ent radas do  P arque, com  

informações sobre o Parque. 
 

 Estas placas deverão seguir as normas adotadas pelo IBAMA para as Unidades 
de Conservação.  

 
4. Cercar as di visas secas em  locais cujo vizinho seja criador de gado,  para evitar a 

entrada do gado no Parque.  
 

 As cercas devem se r de ar ame l iso co m quatro f ios, se ndo o pr imeiro a 30 cm  
acima do solo. 

 
5. S upervisionar as at ividades desenv olvidas pelos G uardas-Parques, at ravés da 
realização de  r ondas motorizadas d iárias e m pont os est ratégicos do P arque par a, 
além da supervisão do trabalho dos GPs, verificar possíveis ocorrências de 
irregularidades no Parque.  
 

 O trabalho de supervisão da atuação dos GPs, bem como, o atendimento à 
denúncias, autuações e fiscalizações serão realizados pelo chefe da fiscalização 
e/ou pelos agentes de defesa florestal do IBAMA. 

 Estas rondas deverão obedecer u m trajeto no  q ual todos os GPs tenham, no 
mínimo, um contato semanal com o chefe/assistente.  

 
6. Realizar operações conjuntas de f iscalização em pontos estratégicos do P arque e 

de sua área de influência, com periodicidade máxima de três meses. 
 

7. Gestionar junto ao Comando da Polícia Florestal de Minas Gerais e da Bahia, para 
que sej a cr iado um pe lotão florestal par a atuar na ár ea de  i nfluência do P arque, 
objetivando atender, também, as demais Unidades de Conservação existentes na 
região. 

 

8. Promover a capacitação permanente dos Fiscais, dos GPs e dos demais 
funcionários que estiverem atuando na fiscalização. 

 
 Todo novo funcionário contratado para atuar na fiscalização deverá fazer um 

curso de capacitação, como exemplo o curso de formação de guarda-parque ou 
similar. 

 Sugere-se que seja estabelecido um acordo de cooperação com instituições que 
ofereçam esse s cu rsos, co mo o IEF/MG ou a Fundação B oticário, pa ra g arantir 
um número mínimo de vagas que atendam a demanda do Parque. 
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 É i mportante q ue na contratação de nov os funcionários para at uarem na  
fiscalização, os mesmos detenham co nhecimento da r egião do P arque, bem  
como, tenham o perfil para atuarem nesta atividade. 

 
9. Reforçar o sistema de prevenção e combate à incêndios no Parque. 
 

9.1. Manter, anualmente, as picadas e aceiros do Parque com vistas a tentar impedir 
que o fogo que venha de fora não entre no Parque. 
 
 Este trabalho deverá ser feito no início da época seca; 
 Este t rabalho dev erá s er feito de duas formas: ca pinas com as ferramentas 

apropriadas e/ou aceiros negros, através de queimadas controladas. No caso de 
aceiros negros, dev erão se r tomadas t odas as precauções para ev itar a  
proliferação do fogo em áreas indesejáveis.  

 
9.2. Capacitar todos os servidores do P arque, bem como moradores da 

região para atuar como brigadistas e f ormar as brigadas contratadas e voluntárias  
para o combate à incêndios no Parque. 

 
9.2.1. Estabelecer, junto ao P REVFOGO, agenda de t reinamentos periódicos 

para capacitação de brigadistas. 
 

 Além dos servidores do Parque, os brigadistas deverão ser pessoas da região, 
principalmente da C hapada G aúcha e de  For moso, pr eferencialmente Chapada 
Gaúcha, em função da maior proximidade com o Parque. 

 Os brigadistas deverão ser pessoas maior de 18 anos e m enor de 45 anos de 
idade e com boa saúde. 

 
9.3. Montar, durante o período de maior incidência de incêndios, que vai de maio a 
outubro, a segui nte e stratégia de at uação visando a pr evenção e o com bate à  
incêndios no Parque: 

 
9.3.1. Manter, em tempo i ntegral, pesso as o bservando focos de i ncêndios nos 
seguintes pontos: Torre Diamante, PF da Campina, PF e Mirante do Veredão e PF e 
Mirante da Chapada. 
 
9.3.2. Manter mapa atualizado com as estradas que podem ser usadas no combate, 
com pontos de coleta de água, com os locais de depósito do material de combate, 
bem como, com as informações atualizadas das áreas de maior risco de incêndios e 
das regiões problemas (vizinhos que costumam utilizar-se da prática de queimadas 
autorizadas ou não par a r enovação de past o e/ou l impeza de t erreno; l ocais de 
passagem constante de pessoas; dentre outras). 
 
9.3.3. Efetuar, caso seja possível, a contratação temporária (seis meses por ano) de 
uma equipe mínima de brigadistas (14) par a garantir a sua efetiva atuação, 
diferentemente da condição de voluntários. 
 
9.3.4. Manter em alerta durante a estação seca todos os servidores do Parque, bem 
como brigadistas voluntários treinados.  
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9.3.5. Manter os equipamentos de co mbate e de proteção e m per feito est ado de  
funcionamento e localizados em pontos que facilite o seu uso (AD Sede, alojamento 
do pl antão, depósi to da  T orre e  A D C entro d e Apoio à P esquisa e Gestão, C I da 
Chapada Gaúcha). 
 
9.3.6. Após a detecção do foco de incêndio, o chefe da fiscalização deve:  
* Acionar a equipe de combate; 
* Organizar a distribuição de pessoal; 
* Proporcionar o apoi o a o co mbate (operacional, l ogístico, al imentação, dent re 

outros); 
* Realizar o rescaldo da área queimada; 
* Analisar o possível agente causal do fogo; 
* Acionar a perícia para autuação dos culpados, caso seja necessário. 

 
9.3.7. Elaborar Relatório de O corrência de I ncêndios e encaminhar à C oordenação 
do PREVFOGO/IBAMA.  

 
 O t rabalho de obse rvação de f ocos de i ncêndios deverá se r f eito, t anto pel os 

guardas-parques, co mo pel os agentes de defesa florestal ou br igadistas 
contratados, em  si stema de r odízio a se r i mplantado pel o gerente do  P arque. 
Caso não seja possível atender todos os pontos, em função da pouca 
disponibilidade de pes soal t reinado e co ntratado no per íodo, de verá se r 
privilegiado o uso  da T orre, seguido dos Postos de Fiscalização da Chapada, da 
Campina e do Veredão. 

 Ao avistar qualquer sinal de incêndio, deverá ser dada uma mensagem à estação 
central i ndicando a co ordenada ( azimute, graus). C om o cr uzamento de,  pel o 
menos, mais uma informação de um outro ponto de observação, determina-se o 
ponto do fogo. A partir daí, a brigada é acionada para chegar ao local de combate. 

 A eventual equipe de brigadistas contratados ficará de plantão em um ponto 
estratégico dentro ou no entorno do Parque, que tenha estrutura, podendo ser na 
AD Sede, na AD Centro de Apoio à Pesquisa e Gestão ou no Escritório da 
Chapada Gaúcha. 

 Os responsáveis pelo primeiro combate sã o os brigadistas co ntratados e os  
servidores que atuam na fiscalização, ou seja, os GPs e os ADFs. 

 Os brigadistas voluntários só serão acionados em caso de incêndios de grandes 
proporções, quando somente a  mão-de-obra contratada não se ja suficiente para 
controlar o incêndio. 

 Em caso de i ncêndios de grandes proporções que fujam ao co ntrole do chefe do 
Parque, dev erá se r a cionada a r epresentação est adual do P REVFOGO, na 
gerência executiva do IBAMA em Minas Gerais. 

 As pessoas só poderão atuar no combate à incêndios se estiverem equipados 
com os equipamentos básicos de co mbate e de se gurança e se  t iverem si do 
treinadas. 

 
9.4. Dar continuidade ao trabalho de mapeamento das queimadas, visando auxiliar na 

estratégia de prevenção e combate aos incêndios no Parque através da def inição 
das áreas de maior risco e i ncidência de incêndios, bem como na definição das 
causas das ocorrências de fogo. 

 
 Este trabalho deverá ser feito com o uso de GPS para definição das coordenadas 

exatas e dos limites das queimadas, auxiliado, quando possível, por imagens de 
satélite. T ambém, deverá ser usado um pr ograma de computador para realizar 
este mapeamento e contagem das áreas queimadas.  
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10. Reforçar o trabalho de conscientização das comunidades que vivem no entorno, 
enfocando os aspec tos de pr evenção cont ra i ncêndios, ca ça, pe sca, etc. E ste 
trabalho deve estar integrado ao Programa de Integração com a Área de Influência 
(Subprograma de Educação Ambiental). 

 
11. Realizar reuniões mensais envolvendo toda a equi pe de f iscalização visando uma 

avaliação cont ínua dos t rabalhos de pr oteção em  ger al do P arque par a, quando 
necessário, traçarem novas estratégias. 

 
Prioridades          
 
⇒ Contratação de novos guardas-parques e/ou Analista Ambiental; 
⇒ Construção dos Postos de Fiscalização Pedro Boca, do Veredão, da Campina, do 

Capim Puba, Portão II e Chapada, e da casa de apoio à Torre Diamante; 
⇒ Aquisição dos equipamentos necessários e complementares à atual estrutura; 
⇒ Reaviventação de aceiros e picadas; 
⇒ Capacitação de brigadistas; 
⇒ Contratação de brigadistas; 
⇒ Colocação de placas de informação sobre o Parque em pontos estratégicos; 
⇒ Cercar divisas secas em locais cujo vizinho seja criador de gado. 
 
 

6.4.5 – PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO 
 
“O ob jetivo dest e pr ograma é garantir a funcionalidade da un idade de co nservação, 
fornecendo a estrutura necessária para o desenvolvimento dos outros programas.” (IBAMA / 
GTZ, 1996) 
 

6.4.5.1 – Subprograma de Regularização Fundiária 
 
Objetivos          
 
“Este su bprograma t em por  obj etivo o co nhecimento da si tuação fundiária da uni dade de  
conservação e a de finição da est ratégia pa ra s e t er po sse da á rea de  forma gradativa e 
priorizada.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados        
 
♦ Área integral do Parque com a questão fundiária resolvida; 
♦ Indenizações realizadas com a subseqüente saída dos moradores do Parque; 
♦ Projeto de reassentamento implantado. 
 
Indicadores          
 
♦ Número e extensão (ha) de propriedades desapropriadas  
♦ Número de indenização de benfeitorias realizadas; 
♦ Número de moradores do Parque vivendo no assentamento. 
 
Atividades e normas        
 
1. Desapropriar e indenizar as propriedades situadas dentro do Parque. 
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1.1 Editar um novo decreto de desapropriação das terras e benfeitorias localizadas 
dentro dos limites do Parque, a cada  cinco anos, enquanto houver propriedades a 
serem desapropriadas. 
 
1.2 Manter atualizado o cadastro da situação fundiária do Parque (incluindo o mapa 
da situação fundiária). 
 
1.3 Implementar o processo de desapropriação e indenização dos proprietários. 

 
 Esta desa propriação d eve se r co nduzida pr iorizando os pequenos e m édios 

proprietários residentes na área; 
 Outras prioridades de desapropriação referem-se às glebas, cujas áreas estão 

previstas para se rem i mplantadas a se de ad ministrativa ( sede da at ual fazenda 
Carinhanha) e área do CAV do rio Preto. 

 
1.4 Fazer gestões para que seja prevista, no orçamento do IBAMA, a destinação de 
recursos para a regularização fundiária. 
 
1.5 Articular a ut ilização de out ros m ecanismos par a pr oceder a desapr opriação, 
tais com o: com pensação am biental, pe rmuta por  cr édito de r eposição f lorestal, 
abatimento de dívidas junto ao I NSS;  ut ilização de r ecursos através da conversão 
da dívida externa para fins ambientais; dentre outros. 
 
1.6 Buscar outras fontes de f inanciamento para ajudar no esforço de regularização 
fundiária. 
 
1.7 Acompanhar o pr ocesso de desocu pação das ár eas d esapropriadas, 
atualizando as informações sobre o mesmo num Banco de Dados próprio. 
 
1.8 Manter informações atualizadas sobre o andamento e execução dos pr ocessos 
de desapropriação e desocupação das áreas. 

 
2. Acompanhar o processo de reassentamento dos posseiros e sua consolidação, em 

consonância com  o que est á pr evisto no S ubprograma de A lternativas d e 
Desenvolvimento. 

 
 
Prioridades         
 
⇒ Editar um novo decreto de desapropriação das terras e benfeitorias localizadas dentro 

dos limites do Parque 
⇒ Fazer g estões para que se ja p revista, no or çamento do IBAMA, a dest inação d e 

recursos para a regularização fundiária; 
⇒ Implementar o processo de desapropriação e indenização dos proprietários, priorizando 

os pequenos e médios proprietários residentes na área 
⇒ Acompanhar o processo de reassentamento dos posseiros e sua consolidação; 
⇒ Articular a utilização de outros mecanismos para proceder a desapropriação, tais como: 

compensação a mbiental, per muta por  c rédito de r eposição florestal, abat imento d e 
dívidas junto ao INSS, utilização de r ecursos através da co nversão da  dí vida e xterna 
para fins ambientais; dentre outras 
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6.4.5.2 – Subprograma de Administração e Manutenção 
 
Objetivos          
 
 “O obj etivo é g arantir o f uncionamento da uni dade de co nservação. S uas atividades e  
normas relacionam-se à organização, ao co ntrole, à manutenção da ár ea, e ai nda aquelas 
relacionadas à monitoria da Unidade. 
 
Neste subprograma deverão ser tratados os recursos humanos necessários e a forma como 
vão ser obt idos e capacitados, be m co mo estabelecido um programa de m anutenção de 
infra-estrutura e equipamento. 
 
Traçará também as normas administrativas a serem adotadas na unidade de conservação.” 
(IBAMA/GTZ, 1996) 
 
 
Resultados Esperados        
 
♦ Estrutura da Sede do Parque em funcionamento; 
♦ Conselho Consultivo do Parque em funcionamento; 
♦ Quadro de funcionários preenchido e pessoal capacitado; 
♦ Instalações e equipamentos em funcionamento; 
♦ Acordos de parcerias e de terceirização de serviços em funciomamento; 
♦ Recebimento dos 50% de arrecadação do Parque; 
♦ Regimento Interno do Parque e do Conselho Consultivo estabelecidos e respondendo às 

necessidades do PNGSV. 
 
 
Indicadores          
 
♦ Equipamentos e infra-estrutura em funcionamento 
♦ Número de funcionários contratados, treinados e reciclados; 
♦ Arrecadação crescente; 
 
 
Atividades e normas        
 
Implantar a estrutura de pessoal necessária para o Parque. 

 
• Esta estrutura deve obedecer ao seguinte organograma: 
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1.1 C ompor o quad ro de f uncionários do IBAMA de acor do com  a de manda de  
trabalho do PNGSV. 
 

 Conforme o o rganograma pr evisto e as necessidades de ca da se tor, o núm ero 
mínimo de funcionários para um razoável funcionamento do Parque corresponde a 
17, se ndo: 1 C hefe; 10  par a o S etor de P roteção e M anejo, se ndo um  par a 
acompanhar os trabalhos de pesquisa, m onitoramento e manejo, um Agente de  
Defesa Florestal para coordenar os trabalhos de proteção e controle ambiental e 8 
guardas-parques; 4 par a o S etor de A dministração, se ndo u m pa ra os  se rviços 
administrativos e financeiros, um para a l impeza, um para a v igilância e um para 
serviços gerais; e 2 par a o S etor de U so Público, E ducação A mbiental e 
Integração com o E ntorno, sendo um para Recreação e E ducação Ambiental  e  
um par a A lternativas de D esenvolvimento e R elações Públicas. A s questões de 
regularização fundiária, cooperação institucional, realização de obras e aquisição 
de eq uipamentos previstas para o S etor de A dministração dev erá t er o  
acompanhamento da Chefia do P arque em  ar ticulação co m a D IREC e a 
Representação do IBAMA em Minas Gerais. Evidentemente, a Chefia do Parque 
será a responsável maior por todas as atividades de implementação do Parque. 

 Idealmente, o P arque deverá possu ir um t otal 48 pessoas, sendo 1 chefe ( nível 
superior), 2 Agentes de Defesa Florestal (um nível superior – Analista Ambiental – 
e um  ní vel m édio), 36 Guardas-Parques, 1  pa ra aco mpanhar os trabalhos de 
pesquisa, monitoramento e m anejo (nível superior ou m édio), 6 par a o S etor de 
Administração (1 pa ra Administração, 1 pa ra as Finanças, 1 pa ra ac ompanhar 
obras e 3 para serviços gerais) e 3 para o S etor de U so Público, Interpretação e 
Educação Ambiental e Integração co m o Entorno ( 2 de nível superior e um de 
nível médio). 

 Definir as tarefas de cada cargo a ser preenchido. 
 Em ca sos especiais é per mitido que u m funcionário possu a u ma ou mais 

atribuições, desde que possua qualificações para isto. 
 

P.N.G.S.VEREDAS 
Conselho 
Consultivo 

Parceiros 

SETOR DE 
PESQUISA 

SETOR DE  USO 
PÚBLICO 

SETOR DE  
OPERACIONALIZAÇÃO / 

ADMINISTRAÇÃO 

SETOR DE 
PROTEÇÃO 
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Promover a manutenção de t oda infra-estrutura e equi pamentos do Parque previstos 
no Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos. 

 
 A in fra-estrutura física deverá r eceber os reparos adequados nsa época  pr opícia e 

deverá obedecer as características originais. 
 Os equipamentos deverão receber manutenção adequada com vista a prolongar sua 

vida útil. 
 
Elaborar o Regimento Interno do PNGSV e do Conselho Consultivo. 
 
 regimento do Parque deverá contemplar as normas administrativas da unidade, tais 

como: horário de funcionamento, função e atribuições do quadro de pessoal, normas 
de pesquisa e manejo, normas de ocupação e uso das instalações e equipamentos, 
etc; 

 regimento do P arque s erá el aborado pel os funcionários do P arque, submetido à 
aprovação da DIREC e estabelecido por Portaria da Presidência do IBAMA, 
conforme previsto no Artigo 56 do Regulamento de Parques Nacionais; 

 regimento d o C onselho C onsultivo se rá el aborado pel o pr óprio C onselho e se rá a 
primeira atividade do mesmo, devendo prever atribuições, periodicidade de reuniões, 
dentre outros aspectos.  

 
Manter um fluxo constante de informações entre as pessoas envolvidas com o 

funcionamento e implementação do Parque. 
 
 Todas as pessoas que compõem o quadro de funcionários ou que estejam 

envolvidas com o funcionamento e  i mplementação do P arque d everão se r 
atualizadas freqüentemente sobre as atividades desenvolvidas no PNGSV e dem ais 
assuntos recorrentes, visando o maior envolvimento na sua implementação. 

 As técnicas e instrumentos para promover a atualização deverão ser definidos pelo 
chefe da Unidade e equipe. Algumas possibilidades são o uso de painéis, quadros de 
avisos, elaboração de boletins informativos internos, reuniões periódicas, atividades 
sociais e eventos de recreação. 

 Além di sso, poder ão se r r ealizados seminários internos que contemplem 
determinados assuntos de i nteresse da  a dministração do P NGSV e do 
funcionamento da U nidade, t ais como i nformações atualizadas sobre l egislação 
ambiental, portarias, entre outros. 

 
Estabelecer programa regular de treinamento e r eciclagem dos f uncionários a través 

de cur sos na un idade ou f ora del a, tais como: ca rtografia, GPS, l egislação, 
manutenção de trilhas, interpretação e ed ucação am biental, manutenção de  
equipamentos, dentre outros. 

 
Desenvolver e i mplantar um  s istema de a companhamento do desem penho dos  

funcionários, visando sua evolução e produção qualitativa. 
 
 Este sistema deverá conter programas de incentivo, utilizando como base o 

programa de av aliação f uncional da C oordenação G eral de R ecursos Humanos do 
IBAMA.  

 
Desenvolver um plano regular (cronograma) de manutenção de infra-estrutura e 

equipamentos, v isando o bom  f uncionamento dos m esmos e a pr evenção de  
danos. 

 
7.1 Elaborar e/ou adequar anualmente o POA ou outros instrumentos de 
planejamento visando operacionalizar as manutenções previstas. 
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Estabelecer u m T ermo de C ompromisso d e U so dos B ens do P NGSV, def inindo 
responsabilidades para os pesqu isadores e demais pessoas que  forem ocupar as 
instalações do Parque e manusear os equipamentos. 

 
9. Manter e adequar  es cala de ser viço par a determinadas at ividades do P NGSV 

(como rondas, segurança, a mbulatório, secretaria pa ra informações) em  
funcionamento nos f inais de sem ana, f eriados, f érias escol ares, f estas 
tradicionais, etc. 

 
 As escalas deverão ser adequadas para todos as pessoas que estejam a serviço do 

Parque, sob a coordenação do Chefe da Unidade, conforme as demandas de serviço 
(proteção, riscos de incêndios, períodos mais propícios para apanha de pássaros e 
caça, picos de visitação, etc). 

 Quando do dese nvolvimento de pes quisas, deverá se r feito escala de funcionários 
para acompanhamento dos técnicos e pesquisadores, caso necessário. 

 
10. Usar de forma racional os materiais disponíveis ao t rabalho dos funcionários e às 

instituições, co mo papel , xer ox, t elefone, água, ener gia e ou tros, v isando a 
realização prática dos conceitos de melhor aproveitamento dos recursos. 

 
11. Estabelecer est ratégia para ar recadação de r ecursos f inanceiros que gar antam a 

implementação do Parque. 
 
 Esta est ratégia dev e pr ever, dent re out ras coisas, a el aboração de projetos de 

parcerias, de patrocínio e captação de recursos, bem como as formas de obtenção 
dos mesmos. 

 Esta est ratégia dev e, t ambém, pr ever a v iabilização do r epasse dos 50% da 
arrecadação da Unidade pela Administração Central do IBAMA, afim do cumprimento 
da Lei nº 7875 de 13/11/1989). 

 
12. Estabelecer s istema adequado de col eta seletiva e dest inação de r esíduos 

produzidos no interior do PNGSV. 
 
 Todos os resíduos sólidos deverão se r r etirados do P arque e dev erão r eceber 

tratamento seletivo. 
 Até que ha ja a possibilidade de coleta diária dos resíduos orgânicos, os mesmos 

deverão ser enterrados em locais apropriados nas diferentes ADs. Os aterros 
deverão ser cercados e protegidos de forma que não cause danos ao meio ambiente 
e à saúde humana. 

 
13. Integrar o PNGSV na rede de informática do IBAMA. 
 
 Parque deverá possuir um e-mail próprio. 
 sistema de informática do PNGSV deverá ser constantemente atualizado e ampliado, 

quando necessário. 
 

13.1. Manter o banco de dados do SIUC atualizado sobre o Parque. 
 
14.  Monitorar a implementação do Plano de Manejo. 
 
 
Prioridades          
 
⇒ Implantar a estrutura de pessoal necessária para a Sede do Parque; 
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⇒ Avaliar e adequar o número de pessoal necessário, especificando o perfil, para compor 
o quadro de funcionários do IBAMA de acordo com a demanda de trabalho do PNGSV; 

⇒ Estabelecer par cerias co m O NG’s, pr efeituras, pol ícia f lorestal, dent re out ras 
organizações objetivando fortalecer as ações previstas na implementação do Parque ou 
cobrir l acunas onde o I BAMA enco ntra di ficuldades em pr eenchê-las e q ue sã o 
importantes para o cumprimento dos objetivos do Parque 

⇒ Estabelecer programa regular de t reinamento e r eciclagem dos funcionários através de 
cursos na unidade ou fora dela, tais como: cartografia, GPS, legislação, manutenção de 
trilhas, interpretação e educação ambiental, manutenção de equipamentos, dentre 
outros; 

⇒ Desenvolver um plano r egular (cronograma) de manutenção de infra-estrutura e  
equipamentos, visando o bom funcionamento dos mesmos e a prevenção de danos; 

⇒ Estabelecer est ratégia para ar recadação de r ecursos financeiros que g arantam a  
implementação do Parque; 

⇒ Estabelecer sistema adequado de coleta seletiva e destinação de resíduos produzidos 
no interior do PNGSV; 

⇒ Monitorar a implementação do Plano de Manejo. 
 
 

6.4.5.3 – Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos 
 
Objetivos          
 
“Este subprograma tem por objetivo garantir a instalação da infra-estrutura adequada ao 
atendimento das atividades previstas nos outros programas. 
 
Deve-se pr ever as atividades relacionadas à r eforma e co nstrução de est ruturas físicas 
prioritárias, bem  co mo aquisição e r ecuperação do m aterial e eq uipamento per manente 
necessários para o funcionamento da unidade de conservação.” (IBAMA/GTZ, 1996) 
 
 
Resultados Esperados        
 
♦ Infra-estrutura e e quipamentos que garantam o dese nvolvimento das  at ividades do 

PNGSV implantados; 
 
Indicadores          
 
♦ Equipamentos necessários ao funcionamento do PNGSV adquiridos; 
♦ Infra-estrutura necessária para administração e desenvolvimento das atividades 

desenvolvidas no PNGSV implantados; 
 
Atividades e normas        
 
1. Implantação de i nfra-estrutura par a f uncionamento de t odas as  at ividades do 

Parque: 
 
 Todas as obras e i nstalações do P arque dev erão possu ir ca racterísticas 

arquitetônicas obedecendo as tradições da arquitetura regional e da cultura local; 
 Deverá ser priorizado, sempre que possível, o uso de sistema de energia solar em 

toda a infra-estrutura a ser implantada. 
 As casas dos antigos moradores do Parque que não tiverem utilidade para o manejo 

do  Parque deverão ser demolidas. 
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 Deverão se r mantidas, t endo em v ista sua u tilidade par a o  manejo do  Parque, as 
casas das seguintes localidades: Pedro Boca, Mato Grande, Euzébio e S eu Manoel 
(Três Irmãos), Carinhanha, Rio Preto. 

 Toda a infra-estrutura do Parque deverá estar sinalizada conforme projeto específico.  
 
1.1. Sede do Parque ( AD Sede, AD C entro de Visitantes Carinhanha, AD C entro de 
Pesquisas): 
 
a) Estruturas físicas:  
 
⇒ escritório central - 150 m2: sala para gerência, secretaria, sala para os técnicos, sala 

de r euniões, ce ntral d e co municação, ce ntral de f iscalização e  pr oteção co ntra 
incêndios, sa la par a e ventuais serviços de concessionários, sa la para p rimeiros 
socorros, copa e sanitários masculino e feminino;  

⇒ refeitório - 60 m 2: sala de r efeições, co zinha, desp ensa e sa nitários masculino e 
feminino;  

⇒ almoxarifado – 20 m2;  
⇒ depósito de combustível – 10 m2;  
⇒ oficina – 50 m2;  
⇒ garagem – 50 m2;  
⇒ estacionamento para a sede – 200 m2, 
⇒ estacionamento do centro de visitantes – 300 m2; 
⇒ estacionamento para o alojamento – 100 m2, 
⇒ alojamento para funcionários e pesqu isadores – 120 m2: al a feminina ( 3 

apartamentos co m ban heiro de 12 m2 cada), al a m asculina (3 apa rtamentos com 
banheiro de 12 m2 cada), sala de estar de 28 m2 e área de serviço de 20 m2;  

⇒ casa f uncional para o  chefe do P arque– 120 m 2: sa la, 1 suíte, 2 quartos, banhei ro 
social, cozinha, área de serviço e garagem;  

⇒ centro de v isitantes – 200 m 2: audi tório, sa la de ex posições, bi blioteca, escr itório, 
banheiros, local para venda de souveniers, lanchonete; 

⇒ caixa d’água central; 
⇒ centro de pesquisa – 60 m2: escritório, sala de reuniões, laboratório; 
⇒ Portal de Entrada (pórtico) – 10m2; 
⇒ via de acesso à sede – estrada de terra de 2 km; 
⇒ portões de en tradas p ara t rilhas (a ca valo e a pé)  co m esp aço pa ra co ncentração 

antes da saída; 
⇒ curral (ao lado da entrada) -  200 m2; 

 
Obs: E nquanto e sta e strutura não for co nstruída, a se de do P arque co ntinuará 
funcionando na Chapada Gaúcha. 

 
b) Equipamentos / Material Permanente: 

  
⇒ veículos (5): 4 veículos cabine dupla 4x4 com caçamba; um veículo utilitário pequeno; 

um pipa reboque; 
⇒ Sistema de energia solar: para atender todo o complexo da sede; 
⇒ Estação meteorológica;  
⇒ Mobiliário e outros materiais permanentes:  
a) escritório cent ral – Estação ce ntral de co municação ( já ex istente); 4  apar elhos de 

telefone, 1 fax, 4 microcomputadores; 1 impressora; 2 calculadoras de mesa; 1 máquina 
de dat ilografia; 7 mesas de escritório, 1 m esa de reuniões, 25 ca deiras, 4 armários de 
aço, 3 a rquivos de aço , 3 est antes de aço , 8 l ixeiras, 1 fogão 4 bo cas, 1 geladeira 
pequena, 2 bot ijões de g ás, 1 ar mário de aço  par a a co pa, 1 m esa  r edonda par a a 
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copa, j ogo de co pos/garrafas/talheres, 1 f iltro, 1 ca ma de  hospital par a a sa la de 1 os 

socorros, kit de 1os socorros, etc;  
b) refeitório -  1 fogão de  se is bocas; 4  bot ijões de gás, 1 geladeira grande, 1  freezer 

horizontal, 1 armário de cozinha, 6 mesas de 4 lugares, 24 cadeiras, 2 lixeiras, 1 jogo de 
aparelhos de cozinha (panelas, pratos, talheres, copos, garrafas, etc), 2 filtros de água, 
etc; 

c) almoxarifado – 1 mesa, 2 cadeiras, 2 armários de aço, 3 estantes de aço, etc, 
d) oficina – 1 ar mário de  aço , 1 bal cão co m gavetas, 1 m esa, 2 ca deiras, 1 jogo de  

ferramentas; 
e) alojamento para funcionários e pesquisadores – 12 beliches, 24 colchões, 6 guarda-

roupas, 12 l ixeiras, 6 ar mários de banheiro, 2 j ogo de so fás, 6 ca deiras, uma mesa de 
televisão, 1 televisão com vídeo, três secadores de roupa; 

f) casa funcional para o gerente e autoridades em trânsito – 6 camas de solteiro com 
colchão, 3 g uarda-roupas, 1 m esa de refeição, 6 cadeiras, um jogo de sofá, 1 fogão 4 
bocas, 1  ar mário de  co zinha, 1 m esa de  co zinha, 2 bo tijões de gás, 1 g eladeira, 4 
lixeiras, 1 filtro de água, 1 televisão com vídeo; 

g) centro de visitantes: 2 mesas de escritório; 3 mesas de estudo para a biblioteca, 18 
cadeiras de escr itório, 40 ca deiras simples, 1 est ante de aço , 1 ar mário de aço , 1 
projetor de slides, 1 r etro-projetor, 1 da ta-show, 1 m icrocomputador com impressora,1 
televisão grande com vídeo cassete, 1 tela para projeção, etc; 

h) Centro de Pesquisa – 1 microscópio, 1 estufa, 1 geladeira, 1 freezer horizontal, 1 jogo 
de vidrarias, 2 estantes de aço, 2 armários de aço, 4 bancos redondos; 

i) guarita – 1 mesa, 3 cadeiras, 1 filtro. 
 
Obs: Após a construção da sede na f azenda Carinhanha, a atual sede do Parque, que 
funciona na C hapada Gaúcha passa rá a funcionar co mo u m ce ntro de  i nformações. 
Terá que estar equipado com um rádio de comunicação fixo. Os demais equipamentos 
já existem.  

 
1.2.  Setor de Visitação Mato Grande (AD Portão II, AD Mirante Seriema, AD Centro de 
Apoio à Visitação, AD Trilha da Cachoeira, AD Cachoeira Mato Grande). 
 
a) Estruturas físicas: 

 
⇒ portão – 5 m2; 
⇒ escritório de informação e controle da v isitação (ao lado do portão) – 12 m2. sa la 

de recepção de visitantes e banheiro; 
⇒ posto de fiscalização - 40 m2: sala, quarto, banheiro, copa/cozinha, área de serviço; 
⇒ via l igando o por tão ao C entro de Apoio à V isitação passando pelo M irante – 

estrada de terra de 8 km; 
⇒ Centro de Apoio à Visitação: 150 m2: sala de exposições, escritório, sanitários 

masculino e feminino, copa, local para venda de souveniers 
⇒ alojamento para a vigilância do complexo do Centro de Apoio a visitação – 36m2 – 

sala, quarto, banheiro, cozinha, área de serviço 
⇒ lanchonete – 50 m2;  
⇒ caixa d’água; 
⇒ estacionamento do portão de entrada: 50 m2, 
⇒ estacionamento do Centro de Apoio à Visitação: 200 m2, 
⇒ depósito de combustível – 10 m2; 
⇒ mirante Seriema: trilha, interpretação, observação de pássaros 
⇒ trilha para Cachoeira 
⇒ área de piquenique próximo á cachoeira 
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⇒ ponte – 10 m: a ser construída em madeira e l igará esta área funcional Mato Grande a 
estrada que vai at é a  Torre D iamante. Esta ponte não e stará aberta ao públ ico. Será 
usada para serviços de fiscalização e pesquisa.  

 
b) Equipamentos / Material Permanente:  
 
⇒ veículos (1): 1 veículo cabine dupla 4x4 com caçamba para o r esponsável pelo centro 

de apoio ao visitante;  
⇒ sistema de energia solar: para atender todo o complexo do setor Mato Grande; 
⇒ animais de Montaria: 4  
⇒ mobiliário e outros materiais permanentes:  

Centro de Apoio à Visitação - 1 Rádio de comunicação fixo e 1 m óvel para o veículo; 
1microcomputador; 1 i mpressora; 1 m áquina de dat ilografia; 2 m esas de escr itório, 6  
cadeiras, 1 ar mário de aço , 1 ar quivo de aço , 1 est ante de aço , 4 l ixeiras, 1 f ogão 4 
bocas, 1 geladeira pequena, 2 bot ijões de gás, 1 armário de aço para a copa, 1 mesa  
redonda para a copa, 1 jogo de copos/garrafas/talheres, 1 filtro, 1 cama de hospital para 
a sala de 1os socorros, 1 kit de 1os socorros, etc; 20 cadeiras simples, 1 projetor de 
slides, 1 retro-projetor, 1 televisão grande com vídeo cassete, 1 tela para projeção, etc; 
Lanchonete -  1 fogão de seis bocas; 4 bot ijões de gás, 1 geladeira grande, 1 freezer 
horizontal, 1 armário de cozinha, 6 mesas de 4 lugares, 24 cadeiras, 2 lixeiras, 1 jogo de 
aparelhos de cozinha (panelas, pratos, talheres, copos, garrafas, etc), 2 filtros de água, 
etc; 
Posto de Fi scalização – 1 R ádio de co municação fixo e doi s portáteis para os  
Guardas-parque, 1 mesa, 3 cadeiras, 2 bel iches, 1 guarda-roupas, 1 filtro, 1 fogão de 4 
bocas, 2 bot ijões de gás, 1 m esa par a co pa, 1 ar mário par a co pa, 1 j ogo de  
copos/garrafas/talheres, 1 bússola, 1 binóculo, 1 lanterna, 1 kit de 1os socorros, 2 cantis, 
2 lixeiras. 
Alojamento – 1 bel iche, 1 m esa, 3 ca deiras, 1 guarda-roupa, 1 filtro, 1fogão, 1 bot ijão 
de gás, 1 mesa copa, 1 armarinho copa, 1 jogo de pratos/talheres/copos 

 
1.3. Rio Preto (Funatura) (AD Centro de Apoio à P esquisa, AD Casa do Assistente de 
Campo). 
  
a) Estruturas físicas: 

 
⇒ portão – 5 m2; 
⇒ via ligando o portão ao Centro de Apoio à Pesquisa – estrada de terra de 3 km; 
⇒ estacionamento 
⇒ Centro de Apoio à Pesquisa  – 120 m2: sala, 2 suites, 1 quarto, 1 banheiro, 1 cozinha, 

1 copa, área de serviço, varandas. À construir: laboratório básico – 30 m2; 
⇒ Casa do Assistente de Campo – sala, 4 quartos, cozinha, banheiro área de serviço. 

 
b) Equipamentos / Material Permanente: 
 
⇒ veículos (2): 1 veículo cabine dupla 4x4 para coordenador de campo; 1 veículo cabine 

dupla 4x4 com caçamba para assistente de campo - já existentes; 
⇒ Sistema de comunicação: já existente; 
⇒ Sistema de energia solar: já existente;  
⇒ Caixa d’água;  
⇒ mini-estação meteorológica; 
⇒ Mobiliário e outros materiais permanentes:  

Centro de Apoio à Gestão e à Pesquisa - já existentes: Rádio de comunicação fixo e 
móvel; 1microcomputador; 1 impressora; 1 mesas de escritório, 1 mesa de r efeiçosa, 1 
mesa de co mputador, 15 cadeiras, 1  armário de aço  de co zinha, 1 es tante de aço , 4  
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lixeiras, 1 fogão 6 bocas, 1 geladeira pequena, 3 botijões de gás, 1 mesa  redonda para 
a copa, 1 jogo de copos/garrafas/talheres, 21 filtros, 1 kit de 1os socorros, etc; 1 televisão 
com vídeo cassete, kit de combate à incêndios, 1 binóculo, 2 bússolas, 1 lanterna, etc; à 
adquirir - 1 microscópio, 1 estufa, 1 geladeira, 1 freezer horizontal, 1 jogo de vidrarias, 2 
estantes de aço, 2 armários de aço, 4 bancos redondos; Casa do Assistente de 
Campo – mobiliário já existente.  

 
1.4. Veredão (AD Mirante do Veredão, AD Carrasco). 
  
a) Estruturas físicas: 
 
⇒ Estacionamento – 50 m2; 
⇒ portão 1 (dá acesso ao mirante veredão) – 5 m2; 
⇒ posto de f iscalização ( ao l ado do por tão) - 40 m 2: sa la, q uarto, banhei ro, 

copa/cozinha, área de serviço, caixa dágua; 
⇒ Trilha ligando o portão ao Mirante – 1 km; 
⇒ Mirante – 30 m2: (sanitários masculino e f eminino na par te inferior, sala do m irante na 

parte superior, caixa d’água); 
⇒ portão 2 (carrasco) – dá acesso à Sussuapara – 5 m2; 
⇒ via de acesso à sussuapara – estrada de terra de 15 km.  

 
b) Equipamentos / Material Permanente: 

 
⇒ Animais de Montaria: 4 
⇒ Sistema de comunicação: 1 rádio fixo a ser adquirido e 1 rádio portátil já existente; 
⇒ Sistema de energia solar: já existente;   
⇒ Mobiliário e outros materiais permanentes: a) post o de f iscalização - 1 m esa, 3 

cadeiras, 2 beliches, 4 colchões, 1 guarda-roupas, 1 filtro, 1 fogão de 4 bocas, 2 botijões 
de g ás, 1  geladeira, 1 m esa par a co pa, 1 ar mário pa ra co pa, 1 jogo d e 
copos/garrafas/talheres, 1 bússola, 1 binóculo, 1 lanterna, 1 kit de 1os socorros, 2 cantis, 
2 lixeiras;  b) mirante – 1 mesa, 1 cadeira, 1 goniômetro, 3 lixeiras. 

 
1.5. Setor de Visitação Três Irmãos (AD Mirante da Chapada, AD Trilha Três Irmãos, 
AD Trilha do Santa Rita, AD Morro Três Irmãos) 
 
a) Estruturas físicas: 
 
⇒ Estacionamento – 50 m2; 
⇒ portão (dá acesso ao mirante da Chapada) – 5 m2; 
⇒ Mirante da Chapada – 30 m2: (sanitários masculino e feminino na parte inferior, sala do 

mirante na parte superior, caixa d’água); 
⇒ Morro T rês I rmãos: Estrutura co ntendo: es cada r ústica co m co rrimões, á rea par a 

descanso dos animais, painel interpretativo no alto do Morro 
⇒ Trilha 1 (ligando o Mirante ao Morro Três Irmãos) – 6 km – a ser feita à pé; 
⇒ Trilha 2 ( ligando a sed e do P arque ao M orro T rês I rmãos) – 6 k m – a se r feita à  

cavalo. 
⇒ Casa de Apoio ao Visitante (adaptação da casa do antigo morador). 

 
b) Equipamentos / Material Permanente: 

 
⇒ Sistema de comunicação: Estação Repetidora (já existente); 
⇒ Sistema de energia solar: já existente;   
⇒ Mobiliário e ou tros materiais per manentes para o m irante – 1 mesa, 1 ca deira, 1  

goniômetro, 3 lixeiras, binóculo, 2 lanternas; 
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⇒ Animais de montaria: 4. 
⇒ Utensílios para Casa de Apoio ao Visitante. 

 
1.6. Setor de Visitação Veredas (AD Centro de Apoio à Visitação Rio Preto, AD 
Prainha, AD Ponte Pencil, AD Ponte Antiga do Rio Preto, AD Porto da Muriçoca, AD 
Pedro Boca). 
 
a) Estruturas físicas: 
 

a.1.) Centro de Apoio à Visitação Rio Preto.  
⇒ Estacionamento – 50 m2; 
⇒ Curral para os animais de montaria – 1.000 m2; 
⇒ Centro de Apoio à V isitação – 80 m 2- sala par a ex posições, co pa, banhei ros 

(masculino e feminino) e  lixeiras; 
⇒ Casa do Funci onário Responsável pel o C AV: - 60 m 2: sala,  q uarto, escritório, 

banheiro, cozinha, área de serviço - Estudar viabilidade de restaurar a antiga casa da 
fazenda; 

 
a.2.) Pontes 

⇒ Ponte do Rio Preto – Recuperação 
⇒ Ponte penci l sobr e o Rio P reto (na t rilha q ue l iga a bar ra do Onça ao P orto d a 

Muriçoca/Espaço Pedro Boca) – Ponte de 15 m, tornando-se um dos principais atrativos 
da trilha.  

 
a.3.) Espaço Pedro Boca/Posto de Fiscalização - 60 m2: sala de exposições, sala de 
refeição, quarto, escritório, banheiro, cozinha, área de serviço, caixa d’água; 
 
a.4.) P rainha: Estacionamento/ponto de pa rada par a os cavalos – 50 m 2, pl acas 
informativas. 
 
a.5.) P orto da Muriçoca ( Banho no R io C arinhanha): Local de des canso, banho e 
lanche. 
 
a.6.) Trilhas 

⇒ Trilha 1 (Acampamento à Prainha) – 3 km – a ser feita à pé, à cavalo ou motorizada; 
⇒ Trilha 2 ( Prainha ao P orto da Muriçoca/Espaço P edro B oca) – 6 km  – à pé ou à  

cavalo; 
⇒ Trilha 3 (CAV ao Porto da Muriçoca/Espaço Pedro Boca) – 6 km – à pé ou à cavalo. 

 
b) Equipamentos / Material Permanente: 

 
⇒ Sistema d e co municação: 2 rádios fixos (CAV e E spaço P edro B oca) e 2  r ádio 

portáteis os guardas-parque do Espaço Pedro Boca; 
⇒ Sistema de energia solar: para o complexo do CAV e do Espaço Pedro Boca;   
⇒ Animais de montaria: 4. 
⇒ Mobiliário e outros materiais permanentes: a) CAV: Fogão 4 bocas, 2 botijões, 

geladeira, 2 filtros, 1 mesa grandes com bancos, lixeiras, armário para a copa; espelhos, 
lixeiras para os banheiros; b) Casa do Funcionário Responsável pelo CAV: 2 mesas, 
6 ca deiras, duas beliches, 1 g uarda-roupas, 1 f iltro, 4 co lchões, fogão de 4 boca s, 2 
botijões de gás, 1 geladeira, armário de aço para a cozinha, armário de aço para o 
escritório, 4 lixeiras, jogo de sofá; c) Espaço Pedro Boca/Posto de Fiscalização: - 1 
mesa, 3 cadeiras, 2 beliches, 4 colchões, 1 guarda-roupas, 1 filtro, 1 fogão de 4 bocas, 2 
botijões de g ás, 1  m esa par a co pa, 1 ar mário par a co pa, 1 j ogo de 
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copos/garrafas/talheres, 1 bússola, 1 binóculo, 1 lanterna, 1 kit de 1os socorros, 2 cantis, 
2 lixeiras. 

 
1.7. AD Torre Diamante. 
 
a) Estruturas físicas: 
 
⇒ Estacionamento – 20 m2; 
⇒ Ponto de parada os animais de montaria – 100 m2; 
⇒ Torre de Observação de Incêndios – 30 m - já existente; 
⇒ Casinha/depósito - 1 m2 - já existente; 
⇒ Casa de apoio – 40 m2: sala,  quarto, banheiro, cozinha, área de serviço, caixa d’água; 
⇒ Estrada de Serviço (Liga as Áreas Funcionais Rio Preto e Mato Grande a Ponte do Rio 

Preto): 25 km - já existente; 
 
b) Equipamentos / Material Permanente: 

 
⇒ Sistema de comunicação: Estação Repetidora - já existente; 
⇒ Sistema de energia solar: já existente;   
⇒ Goniômetro - já existente 
⇒ Animais de montaria: 2 - já existente. 
⇒ Mobiliário e outros materiais permanentes para a Casa de apoio – 1 mesa, 3 

cadeiras, 2 beliches, 4 colchões, 1 guarda-roupas, 1 filtro, 1 fogão de 4 bocas, 2 botijões 
de gás, 1 m esa para copa, 1 ar mário para copa, 1 j ogo de co pos/garrafas/talheres, 1  
bússola, 1 binóculo, 1 lanterna, 1 kit de 1os socorros, 2 cantis, 2 lixeiras. 

 
1.8. AD Capim Puba. 
 
a) Estruturas físicas: 
 
⇒ posto de f iscalização - 40 m 2: sa la, quarto, banheiro, copa/cozinha, área de se rviço, 

caixa d’água; 
⇒ Ponto de parada os animais de montaria – 100 m2; 

 
b) Equipamentos / Material Permanente: 

 
⇒ Sistema de comunicação: já existente; 
⇒ Sistema de energia solar: já existente;   
⇒ Animais de montaria: 4 - já existente; 
⇒ Mobiliário e out ros m ateriais per manentes – 1 m esa, 3 ca deiras, 2 bel iches, 4 

colchões, 1 guarda-roupas, 1 filtro, 1 fogão de 4 bocas, 2 botijões de gás, 1 mesa para 
copa, 1 armário para copa, 1 jogo de copos/garrafas/talheres, 1 bússola, 1 bi nóculo, 1 
lanterna, 1 kit de 1os socorros, 2 cantis, 2 lixeiras. 

 
1.9. AD Campina 
 
a) Estruturas físicas: 
 
⇒ posto de f iscalização - 40 m 2: sa la, quarto, banheiro, copa/cozinha, área de se rviço, 

caixa dágua; 
⇒ ponto de parada os animais de montaria – 100 m2; 
⇒ Mirante para observação de incêndios – 4 m2:   
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b) Equipamentos / Material Permanente: 
 

⇒ Sistema de comunicação: já existente; 
⇒ Sistema de energia solar: já existente;   
⇒ Animais de montaria: 4 - já existente; 
⇒ Mobiliário e outros materiais permanentes – a) Posto de Fiscalização - 1 mesa, 3 

cadeiras, 2 beliches, 4 colchões, 1 guarda-roupas, 1 filtro, 1 fogão de 4 bocas, 2 botijões 
de gás, 1 m esa para copa, 1 ar mário para copa, 1 j ogo de co pos/garrafas/talheres, 1  
bússola, 1 binóculo, 1 lanterna, 1 kit de 1os socorros, 2 cantis, 2 lixeiras; b) mirante – 1 
mesa, 1 cadeira, 1 goniômetro, 1 lixeira.  

 
1.10. Setor de Visitação Córrego do Onça (Trilha do Onça, AD Corredeiras do Onça) 
 

a) Estruturas físicas: 
 
a.1.) Corredeiras do Onça - Estacionamento/ponto de parada para os cavalos – 50 m2, 
placas informativas. 
 
a.2.) Trilha 1 (sede à Barra do Onça) – 10 km – motorizada, à pé e montada. 
 
a.3.) Trilha 2 ( Barra do O nça – Barra do S anta Rita – Ponte Pencil) – 1 km – à pé e 
montada. 

 
1.11. Estabelecer acordo com proprietários do entorno para que algumas áreas do 
entorno do  P arque po ssam ser  ut ilizadas p ara i nstalação de cap ineiras, v isando o  
forrageamento dos animais destinados à montaria dentro do Parque. Alguns talhões 
de cana forrageira poderiam ser plantados para suplemento alimentar na época da  
seca ( a cana deve se r t riturada j untamente com  o capi m). P ode-se t ambém t entar 
implantar pastos nativos com uma coleção das gramíneas indicadas como forrageiras 
nativas no presente trabalho. 
 

 Os animais de montaria, quando fora das  h oras de t rabalho, dev erão se r 
mantidos em pas tos separados (“piquetes”), no  l imite do P arque, p reviamente 
instalados com essa finalidade. 

 
 
Prioridades          
 
⇒ Manutenção da estrutura já implantada; 
⇒ Construção das estruturas previstas para a A D Mirante do V eredão, A D Mirante da 

Chapada, AD Campina, AD Pedro Boca, AD Capim Puba e AD PIC Mato Grande; 
⇒ Implantação do Setor de Visitação Mato Grande; 
⇒ Implantação da Sede do Parque; 
⇒ Implantação do Setor de Visitação Morro dos Três Irmãos 
⇒ Implantação do Setor de Visitação Veredas; 
⇒ Implantação do Setor de Visitação Córrego do Onça. 
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6.4.5.4 – Subprograma de Cooperação Institucional 
 
Objetivos          
 
“Visa pr opor açõ es no sentido de m anter um  r elacionamento i nterinstitucional, de m odo a 
catalisar ações para a unidade de conservação. Visa também interagir com os Programas de 
Desenvolvimento Regional ou similares que afetam diretamente a unidade de conservação e 
sua área de Influência.” (IBAMA / GTZ, 1996) 
 
Resultados Esperados        
 
♦ Acordo de parceria entre ONG co-gestora do Parque e IBAMA renovado; 
♦ Cooperações e parcerias estabelecidas, proporcionando o desenvolvimento do PNGSV 

e da área de influência com base técnica e científica satisfatória; 
♦ Conselho Consultivo do PNGSV formado e operante; 
 
Indicadores          
 
♦ Número de acordos e parcerias firmados; 
♦ Número de projetos e programas apoiados por cooperação institucional em 

desenvolvimento ; 
♦ Número de instituições envolvidas com o funcionamento das atividades do PNGSV; 
♦ Número de reuniões do Conselho Consultivo; 
 
Atividades e normas        
 
 

1.  Manter e fortalecer a parceria com a ONG que já atua no Parque desde antes 
da sua cr iação, v isando a i mplementação do P arque, bem como a v iabilização 
de captação de recursos de fontes internas e externas. 

 
2. Estabelecer diretrizes para a elaboração e proposição de acordos de parceria entre 

o IBAMA e ór gãos governamentais e  não go vernamentais e  instituições pr ivadas 
nacionais e internacionais par a desenv olvimento de det erminadas at ividades 
indicadas neste Encarte de Planejamento, tais como parcerias, pesquisas, análises 
de qual idade de águ a, f iscalização, r ecuperação de ár eas degr adadas, dent re 
outras. 

 
3. Contatar / C onveniar com  uni versidades, fundações e i nstituições de pesqui sa 

visando par cerias para desenv olvimento das at ividades de pesqui sa, 
monitoramento ambiental r ecreação e i nterpretação e educação am biental, 
descritas nos Programas de Conhecimento e Uso Público. 

 
4. Fortalecer ar ticulação I NCRA /  I BAMA pa ra desenv olvimento das ações do 

Subprograma de Regularização Fundiária. 
 
5. Estabelecer par cerias com  O NG’s, pr efeituras, pol ícia f lorestal, dent re out ras 

organizações (como EMATER, I EF, C OPASA, DER/MG, I MA, S EBRAE, S ENAR, 
SETUR, SESI, etc.) objetivando desenvolver as ações previstas neste planejamento 
e apoi ando o IBAMA na implantação do Parque e no  desenv olvimento das 
atividades na Zona de Amortecimento, Corredores Ecológicos e Área de Influência. 
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6. Firmar um Termo de Cooperação com as Prefeituras de Formoso e Arinos visando 
apoio para implantar Centros de I nformações sobre o P NGSV e Região nas sedes  
municipais. 

 
7. Contatar IEF e Administração do Parque Estadual da Serra das Araras (PESA) para 

estabelecer pa rceria com  o I EF v isando oper ação de desenv olvimento i ntegrado 
do PNGSV e do PESA. 

 
8. Contatar o chefe do Parque Nacional do Peruaçu a fim de estabelecer parceira que 

vise a t roca de exper iências e possi bilite articulação par a o desenv olvimento 
integrado da região. 

 
9. Articular j unto ao Banco do N ordeste a f ormação e at uação do C onselho de 

Turismo par a a consol idação do P ólo de  T urismo do V ale M ineiro do S ão 
Francisco, visando implantar ações na região do Parque que beneficiem o 
desenvolvimento integrado e adequado da região. 

 
 
 
Prioridades          
 
⇒ Manter e f ortalecer a par ceria com a ONG que já atua no Parque desde antes da sua 

criação, visando a implementação do Parque, bem como a v iabilização de captação de 
recursos de fontes internas e externas. 

⇒ Estabelecer par cerias co m O NG’s, pr efeituras, pol ícia f lorestal, dent re out ras 
organizações (como EM ATER, I EF, C OPASA, D ER/MG, I MA, SE BRAE, SEN AR, 
SETUR, SESI, etc.) objetivando desenvolver as ações previstas neste planejamento e 
apoiando o I BAMA na implantação do P arque e no dese nvolvimento das atividades na 
Zona de Amortecimento, Corredores Ecológicos e Área de Influência. 
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6.5 – ÁREAS DE DESENVOLVIMENTO 
 
 
As Áreas de D esenvolvimento ( AD), de  aco rdo co m o R oteiro M etodológico pa ra o 
Planejamento das Unidades de C onservação/1996, “ são cr iadas para facilitar a  
identificação de pontos específicos onde são desenvolvidas atividades dentro da Unidade, 
minimizando os possíveis impactos causados pel a i mplantação das  i nstalações e 
equipamentos”. 
 
Para facilitar a identificação das Áreas de Desenvolvimento do Parque Nacional Grande 
Sertão V eredas, busca ndo um a forma que facilitasse o t rabalho nas  m esmas, porém 
integradas ao co njunto do P arque, di vidiu-se as ADs de aco rdo co m sua l ocalização 
geográfica e Setor. Esta separação foi realizada para facilitar a visualização pelo Chefe do 
Parque, o rientando-o n as operações nece ssárias para o  m anejo da s A Ds em se us 
territórios específicos. Assim, foram identificados e formados seis setores principais que 
abrigam mais de uma AD, sendo: 
 
 

6.6.1  AD Sede  
6.6.2  AD Centro de Visitantes Carinhanha 
6.6.3  AD Centro de Pesquisas 
6.6.4 A D P ortão I I ( Escritório de i nformação e controle da v isitação e  
Posto de Fiscalização) 
6.6.5  AD Mirante Seriema 
6.6.6  AD Centro de Apoio à Visitação 
6.6.7  AD Trilha da Cachoeira 
6.6.8  AD Cachoeira do Mato Grande 
6.6.9  AD Centro de Apoio à Pesquisa  
6.6.10  AD Casa do Assistente 
6.6.11  AD Mirante do Veredão 
6.6.12  AD do Carrasco 
6.6.13  AD Mirante da Chapada 
6.6.14  AD Trilha Três Irmãos 
6.6.15  AD Trilha do Santa Rita 
6.6.16  AD Morro Três Irmãos 
6.6.17  AD Trilha do Onça 
6.6.18  AD Centro de Apoio à Visitação Rio Preto 
6.6.19  AD Porto Muriçoca  
6.6.20  AD da Prainha 
6.6.21 AD Pedro Boca 
6.6.22 AD Ponte Pencil 
6.6.23  AD Torre Diamante 
6.6.24  ÁD Capim Puba 
6.6.25  ÁD da Campina 
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6.6.1 ÁREA DE DESENVOLVIMENTO SEDE  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Administração 
- Manutenção 
- Proteção e 

fiscalização 
- Educação ambiental 
- Interpretação 

ambiental e cultural 
- Relações públicas 
- Infra-estrutura e 

equipamentos 
- Cooperação 

instiucional 
 

- Administração e gestão do 
Parque; 

- Manutenção dos 
equipamentos e instalações 
do Parque; 

- Educação ambiental para 
comunidade e visitantes 

- Treinamento e capacitação 
profissional aos 
funcionários 

- Palestras e seminários 
- Comunicação e relações 

públicas  
- Divulgação do Parque 
- Brigada de incêndio 
- Organização e realização 

de eventos ambientais e 
culturais 

- Alojamento de funcionários 
- Alojamento de visitantes 

oficiais (autoridades, 
pesquisadores, técnicos, 
repórteres ) 

- Limpeza 
- Vigilância 
- Apreensão 
- Alimentação 
- Prestação de socorro 

 

- Escritório administrativo  
- Salas de reuniões internas, de 

documentação do Parque, de 
exposição, de uso múltiplo e de 
reuniões com técnicos e 
pesquisadores 

- Oficina mecânica 
- Oficina de reciclagem e 

educação ambiental 
- Garagem 
- Casas funcionais 
- Almoxarifado,  
- Auditório  para reuniões 

comunitárias, palestras e 
seminários 

- Estacionamento,  
- Alojamento para técnicos e 

pesquisadores 
- Núcleo de vigilância 
- Sede da Brigada de Incêndio 
- Sede dos concessionários com 

curral/baias, escritório 
- Containers para depósito de lixo  
- sistema de água e de esgoto 
- Sistema de energia solar 
- Cozinha e copa 
- Banheiros funcionais 
- Banheiros públicos 
- Telefones, telefax e internet 
- Telefone público 
- Equipamentos de informática 
- Móveis de escritório 
- Móveis e utensílios para 

alojamento, cozinha e copa, 
biblioteca e ambulatório 

- Placas de sinalização 
- Biblioteca 
- Ambulatório 
- Kits de primeiros socorros  
- Marcenaria 
- Local para guarda de materiais 

de apreensão  
- Veículos 
- Materiais de fiscalização e 

proteção 
- Extintores 

Localização 
 
Situa-se na antiga 
Sede da Fazenda 
Carinhanha, nas 
coordenadas 
426.353E e 
8320.781N 
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6.6.2  ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CENTRO DE VISITANTES CARINHANHA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

 
- Interpretação e 

educação 
ambiental e 
cultural 

- Proteção 
- Relações 

públicas 
 

- Venda de ingresso e de 
serviços no Parque  

- Controle da visitação 
- Recepção, orientação  e 

informação aos visitantes 
- Educação ambiental aos 

visitantes 
- Interpretação ambiental e 

cultural 
- Recreação 
- Descanso 
- Venda de souvenirs 
- Entrega e/ou venda de 

folders, cartazes e livros 
- Fotografia e filmagem 
- Contemplação e 

observação 
- Realização de eventos 

culturais e ambientais 
- Serviço de transporte ao 

visitante 
- Fiscalização  
- Depósito do lixo  dos 

visitantes que retornam 
dos passeios 

- Portão de entrada 
- Estacionamento 
- Centro de Visitantes com 

recepção, salas de exposições 
interpretativas permanentes e 
itinerárias, salas de projeção, sala 
de administração do CV, sala de 
venda de souvenirs, varanda 
coberta  

- Rádio, telefone, televisão, 
videocassete, aparelho de som, 
retroprojetor, projetor de slides, 
tela para projeção 

- Materiais diversos sobre o Parque 
(folders, cartazes, livros, fitas 
cassetes e CDs, vídeos-tape, 
camisetas e demais souvenirs.) 

- Biblioteca, mesas e cadeiras de 
leitura 

- Placas de interpretação e de 
sinalização 

- Lanchonete  
- Bebedouros 
- Banheiros 
- Lixeiras 
- Móveis de escritório 
- Equipamentos de informática 
- Extintores 
- Área externa para concentração 

para iniciar os passeios 
- Sistema de água e de esgoto 
- Sistema de energia solar 
- Entradas e saídas para trilha a 

cavalo 
- Entradas e saídas para trilha de 

carro ao Onça 

Localização 
Situa-se na entrada 
do Parque pela 
antiga sede da 
Fazenda Carinhanha 
nas coordenadas 
426.694E e 
832.0343N. 
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6.6.3  ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CENTRO DE PESQUISA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Pesquisas científicas 
- Monitoramento 

Ambiental  
 
 

- Administração e gestão das 
atividades de pesquisa e 
monitoramento do Parque; 

- Manutenção dos 
equipamentos e 
instalações; 

- Controle ambiental  
 
 
 

 

- Sala de reuniões,  
- Salas para técnicos e 

pesquisadores 
- Laboratório 
- Estação meteorológica 
- Sistema de água e de esgoto 
- Sistema de energia solar 
- Banheiros funcionais 
- Telefones, telefax e internet 
- Equipamentos de informática 
- Móveis de escritório 
- Placas de sinalização 
- Extintores 

Localização 
Situa-se na antiga 
sede  da Fazenda 
Carinhanha nas 
coordenadas 
426.350E e 
8320.770N  

 
 
6.6.4   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO PORTÃO II (ESCRITÓRIO DE INFORMAÇÃO E 
CONTROLE DA VISITAÇÃO E POSTO DE FISCALIZAÇÃO)  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

-  Controle da 
Visitação 

- Controle 
ambiental 

- Proteção 
- Relações 

públicas 
 

- Informação e controle da 
visitação  

- Fiscalização e proteção 
- Monitoramento ambiental 
- Pesquisas e estudos 

- Portão de entrada 
- Escritório de Informação e 

Controle da Visitação 
- Posto de Fiscalização 
- Via de acesso 
- Placas interpretativas,  
- Bancos para descanso 
- Estacionamento 
 
 

Localização 
Situa-se no limite 
do Parque próximo 
a estrada inter.- 
municipal nas 
coordenadas 
392.000E 
8301.750N. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 291 

6.6.5  ÁREA DE DESENVOLVIMENTO MIRANTE SERIEMA  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Pesquisa 
científica 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

 

- Observação e 
contemplação 

- Observação de pássaros 
- Caminhada 
- Interpretação ambiental e 

cultural 
 

- Guarda-corpo 
- Caminho para subir ao mirante 
- Placas interpretativas 
- Bancos para descanso 
- Trilha para o Centro de Apoio à 

Visitação 
 
 
* Sugere-se infra-estrutura tipo 
tablado de madeira com cobertura de 
palha visando oferecer um mínimo 
de conforto aos visitantes para 
observarem aves e paisagem. 
 

Localização 
Situa-se ao lado 
direito da estrada 
do Mato Grande na 
parte alta local do 
mirante. 
 
 
6.6.6   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CENTRO DE APOIO À VISITAÇÃO 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Pesquisa 
científica 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

 

- Recepção, orientação e 
informação ao visitante 

- Educação ambiental 
- Interpretação ambiental e 

cultural 
- Caminhada 
- Venda de souvenirs e 

materiais do PNGSV 
 

- Via de acesso 
- Centro de Apoio à Visitação 

(CAV)com  exposição permanente 
dos móveis e utensílios regionais, 
banheiros,  

- Estacionamento 
- CAV com alojamento para 

funcionários com quarto, sala, 
cozinha e banheiro 

- CAV com sistema de água, de 
esgoto e de energia solar 

- Início da Trilha à Cachoeira do 
Mato Grande 

- Lixeiras 
- Ponte para acesso à AF Torre 

Diamante  

Localização 
Situa-se   na antiga 
sede da Fazenda 
Mato Grande nas 
coordenadas 
412.104E e 
8315.904N. 
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6.6.7   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO TRILHA CACHOEIRA  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Pesquisa 
científica 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

- Caminhada 
- Educação ambiental 
- Interpretação ambiental e 

cultural 
 

- Marco de entrada na trilha 
- Placas interpretativas e indicativas 
- Placas de identificação de 

espécies de árvores 
- Área de descanso com bancos de 

madeira 

Localização 
Inicia-se no Centro 
de Apoio ao 
Visitante segue 
pelo Córrego Mato 
Grande acima por 
uma margem e 
outra do córrego 
até a Cachoeira do 
Mato grande. 
 
6.6.8   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CACHOEIRA MATO GRANDE  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Pesquisa 
científica 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

- Banho 
- Descanso 
- Fotografia e filmagem 
- Educação ambiental 
- Interpretação ambiental e 

cultural 
 

- Área de piquenique coberta com 
palha com mesa e bancos de 
madeira 

 

Localização 
Situa-se nas  
cabeceiras do 
Córrego Mato 
Grande onde este 
possui quedas 
dáguas nas 
coordenadas 
394.042E e 
8305.875N.  
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6.6.9   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CENTRO DE APOIO À PESQUISA  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Administração 
- Pesquisa 

científica 
- Educação 

ambiental e 
cultural  

- Monitoramento 
ambiental 

 
 

- Apoio administrativo e de 
gestão 

- Apoio às pesquisas 
científicas 

- Alojamento para 
pesquisadores e técnicos 

- Educação ambiental e 
cultural em atividades 
para a comunidade 

- Reuniões comunitárias 
- Realização de eventos 

culturais locais 
  
 

- Mini-estação meteorológica 
- Portão 
- Placa de sinalização 
- Alojamento para pesquisadores, 

técnicos e funcionários 
- Sistema de energia solar 
- Sistema de abastecimento de 

água e de esgoto 
- Extintores 
- Materiais e móveis de escritório 

Localização 
Situa-se próximo 
as nascentes do 
Rio Preto, antiga 
Faz. Rio Preto nas 
coordenadas 
403.554E e 
8298.128N. 
 
 
6.6.10     ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CASA DO ASSISTENTE DE CAMPO 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Manutenção 
 
 

- Assistência e Manutenção 
da AD Centro de Apoio à 
Pesquisa  

- Apoio às pesquisas 
científicas 

- Alojamento para 
funcionário do PNGSV 

- Manutenção da casa da 
antiga sede da 
FUNATURA  

- Manutenção das 
instalações e 
equipamentos 

- Placa de sinalização 
- Alojamento funcionário / 

assistente de campo 
- Sistema de energia solar 
- Sistema de abastecimento de 

água e de esgoto 
- Extintor 
- Cozinha, sala, banheiro e quartos 

Localização 
Situa-se na antiga 
Fazenda Rio Preto  
próximo as 
nascentes. 
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6.6.11   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO MIRANTE DO VEREDÃO 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Fiscalização 
- PIC 
- Manejo de 

recursos  
- Educação e 

Interpretação 
ambiental  

- Recreação 
 

- Parada para visitação e 
descanso 

- Recepção e orientação ao 
visitante 

- Controle de visitação  
- Observação/contemplação 

da paisagem; 
- Posto de observação e 

proteção para cruzamento 
de informações para 
combate ao incêndio; 

- Venda de souvenirs. 
- Interpretação da paisagem 
- Educação ambiental  

- Edificação do Mirante sob base 
de apoio ao guarda-parques; 

- Parte superior – Mirante – com 
guarda-corpo, bancos para 
descanso, duas lixeiras (lixo 
orgânico e inorgânico), placa 
interpretativa,  

- Parte inferior – base de apoio – 
com sala e banheiro funcional e 
dois banheiros para o público; 

- Divisão física com auxílio de 
interferência visual  

- Estacionamento;  
- Sistema de eletricidade, de 

esgoto e de abastecimento de 
água 

- Estacionamento para 5 carros 
mais espaço para manobra; 

- Portão no limite do Parque; 
- Posto de Fiscalização; 
- Binóculos 
- Mapas 
- Rádio 
- Goniômetro 
- Bebedouro; 
- Placa de sinalização no limite do 

Parque 

Localização 
Situa-se na antiga 
estrada do juninho 
nas cabeceiras do 
córrego veredão 
 

 
6.6.12   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO DO CARRASCO 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recuperação 
- Serviços 

administrativos  
- Fiscalização e 

proteção 
 

- Recuperação de área 
degradada com 
intervenção; 

- Recuperação de área 
degradada de forma 
natural; 

- Acesso para segurança e 
controle de incêndio 

 
 

- Portão; 
- Estrada de serviço (que vai até a 
    antiga Fazenda Suçuapara); 
 

Localização 
Situa-se na 
entrada para a 
antiga fazenda 
suçuapara na 
coordenada 
413.634E e 
8300.487N até a 
sede da faz. 
Suçuapara. 
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6.6.13   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO MIRANTE DA CHAPADA 
Tema Atividades Edificações, Instalações e 

Equipamentos 
- Proteção e 

fiscalização 
- Posto de 

Informação e 
Controle 

- Pesquisa 
- Uso Público 
- Interpretação 
- Educação 

ambiental 
 

- Posto de observação e 
proteção para cruzamento 
de informações ao combate 
de incêndio 

- Pesquisas científicas e 
estudos  

- Monitoramento ambiental  
- Interpretação ambiental e 

histórica-cultural 
- Educação ambiental  
- Início da Trilha 
- Informação e apoio ao 

visitante e controle de 
visitação; 

- Observação e 
contemplação 

- Fotografia e filmagem 
 

- Mirante, Posto de Fiscalização 
- Goniômetro 
- Material de fiscalização  
- Rádio e repetidora 
- Portão 
- Estacionamento 
- Área para concentração para 

iniciar a trilha (longe das 
interferências físicas como 
estacionamento e mirante) 

 
Localização 

Situa-se no limite 
do Parque nas 
coordenadas 
430.450E e 
8312.235N na 
borda da chapada. 
 
 

6.6.14  ÁREA DE DESENVOLVIMENTO TRILHA TRÊS IRMÃOS 
Tema Atividades Edificações, Instalações e 

Equipamentos 
- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Pesquisa 
científica 

- Monitoramento 
ambiental  

 

- Recreação 
- Caminhada 
- Interpretação ambiental e 

histórica 
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
- Pesquisas científicas e 

estudos 
- Descanso 
 

- Trilha interpretativa 
- Área de piquenique e descanso 

com bancos e mesa de madeira 
(formato ferradura)  

- Placas interpretativas 
 

Localização 
Inicia-se no 
mirante da 
chapada e segue 
em  direção ao 
Morro dos Três 
Irmãos de 
coordenada 
426.800E e 
8312.850N. 
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6.6.15   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO TRILHA SANTA RITA 
Tema Atividades Edificações, Instalações e 

Equipamentos 
- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Pesquisa 
científica 

 

- Recreação 
- Cavalgada 
- Interpretação ambiental e 

histórica 
- Banho no Rio Santa Rita  
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
- Pesquisas científicas e 

estudos 
- Monitoramento ambiental 
- Descanso 
 

- Portão de início da trilha 
- Placas sinalizativas 
- Placas interpretativas  
- Área sombreada para piquenique 

e descanso com bancos e mesa 
de madeira 
 
 Localização 

Inicia-se na sede 
do Parque na 
carinhanha 
passando pela 
Vereda do Gênio e 
Santa Rita até o 
Morro dos Três 
Irmãos. 
 
 
6.6.16   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO MORRO TRÊS IRMÃOS 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Descanso 
 

- Recreação  
- Caminhada 
- Observação e 

contemplação 
- Interpretação ambiental e 

cultural 
- Descanso  
- Troca da forma de passeio 

(de cavalo para a pé ou 
vice-versa) 

 

- Trilha 
- Contenção de trilha 
- Escada rústica (com pedra e/ou 

madeira) 
- Corrimão de madeira 
- Guarda-corpo de madeira 
- Placa interpretativa 
- Local para guarda dos cavalos; 
- Bebedouro para os cavalos; 
- Área para descanso e piquenique 

no sopé do morro com bancos e 
mesa de madeira  

Localização 
Situa-se em cima 
do Morro nas 
coordenadas 
426.800E e 
8312.831N. 
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6.6.17   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO TRILHA DO ONÇA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Uso Público  
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Fiscalização e 
proteção 

- Pesquisa  
- Monitoramento 

ambiental 
 

- Recreação 
- Caminhada 
- Cavalgada  
- Interpretação ambiental e 

cultural  
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
- Pesquisas científicas e 

estudos 
- Monitoramento ambiental  
- Descanso 
- Piquenique 
- Banho 
- Observação de aves 
 

- Estrada de serviço 
- Estacionamento de veículos 
- Local para arreio de cavalos 
- Placas sinalizadora 
- Placas interpretativas 
- Áreas de descanso e piquenique 
- Ponte Pencil no Rio Preto 
- Bancos em lugares estratégicos 

para observação de aves 
- Interferência na borda do rio para 

contenção de erosão  
 

Localização 
Inicia-se na Sede 
do Parque até a 
barra do Onça . 
 
 
6.6.18  ÁREA DE CENTRO DE APOIO À VISITAÇÃO RIO PRETO  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Uso Público  
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Fiscalização e 
proteção 

- Pesquisa  
- Monitoramento 

ambiental 
 

- Interpretação ambiental e 
cultural  

- Educação ambiental 
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
- Pesquisas científicas e 

estudos 
- Monitoramento ambiental  
- Descanso 
- Piquenique 
- Banho 
 

 
 

- Estrada de serviço 
- Estacionamento 
- Placas sinalizativas 
- Placas interpretativas 
- Centro de Apoio à Visitação com 

sala para exposições, copa, 
banheiros e  lixeiras 

- Casa funcional 
- Área sombreada de descanso e 

piquenique com bancos, mesas e 
cadeiras e com tenda para redes 

- Recuperação, manutenção e 
interpretação da ponte histórica. 

 
 

Localização 
Situa-se próximo a 
Vereda da Porta na 
sua Barra com o 
Rio Preto limitando 
com a estrada. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 298 

6.6.19   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO PORTO DO MURIÇOCA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Uso Público  
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Fiscalização e 
proteção 

- Pesquisa  
- Monitoramento 

ambiental 
 

- Recreação 
- Caminhada 
- Cavalgada  
- Passeio motorizado 
- Interpretação ambiental e 

cultural  
- Educação ambiental 
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
- Pesquisas científicas e 

estudos 
- Monitoramento ambiental  
- Descanso 
- Piquenique 
- Banho 

- Área sombreada de descanso e 
piquenique com bancos e mesa de 
madeira 

- Área para arreio dos cavalos 
- Bebedouro para os cavalos 
- Recurso visual de paisagismo para 

separar o estacionamento da área 
de recreação do Porto Muriçoca 

 

Localização 
Situa-se na 
margem do Rio 
Carinhanha  nas 
coordenadas 
418.500E e 
8327.900N. 
 
 
6.6.20   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO DA PRAINHA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Uso Público  
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Fiscalização e 
proteção 

- Pesquisa  
- Monitoramento 

ambiental 
 

- Recreação 
- Caminhada 
- Cavalgada  
- Passeio motorizado 
- Interpretação ambiental e 

cultural  
- Educação ambiental 
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
- Pesquisas científicas e 

estudos 
- Monitoramento ambiental  
- Descanso 
- Piquenique 
- Banho 

- Área sombreada de descanso e 
piquenique com bancos e mesa de 
madeira 

- Área para arreio dos cavalos 
- Bebedouro e cocho para os 

cavalos 
- Estacionamento de veículos 
- Recurso visual de paisagismo para 

separar o estacionamento da área 
de recreação da Prainha 

 

Localização 
Situa-se nas 
margens do Rio 
Preto , abaixo da 
ponte 4,5Km, nas 
coordenadas 
419.658E e 
8326.419N. 
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6.6.21 ÁREA DE DESENVOLVIMENTO PEDRO BOCA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Fiscalização e 
proteção 

- Informação e 
controle 

- Recuperação 
- Pesquisa  
- Monitoramento 

ambiental 
- Uso Público  
- Interpretação 

cultural 
 
 
 
 
 

- Posto de Informação e 
Controle  

- Pesquisas científicas e 
estudos 

- Monitoramento ambiental 
- Recreação 
- Caminhada 
- Cavalgada  
- Interpretação cultural  
- Observação  e 

contemplação 
- Fotografia e filmagem 
 

 
 

- Estrada de serviço 
- Placas indicativas 
- Placas interpretativas 
- Casa funcional 
- Áreas de descanso e piquenique 
- Restauração e manutenção da 

casa do Pedro Boca como base de 
serviço de fiscalização e controle 
(PIC) e espaço de referência 
cultural para visitação  

- PIC Pedro Boca com material de 
fiscalização e proteção para os 
GPs, mapas, banheiros,  

- PIC Pedro Boca com espaço para 
abrigo dos GPs com quarto, sala, 
cozinha e banheiro 

- PIC Pedro Boca com sistema de 
água, de esgoto e de eletricidade 
por sistema solar; 

- PIC Pedro Boca com abrigo para 
os animais de montaria com área 
para arreio dos cavalos, 
bebedouro e cocho 

- PIC Pedro Boca como referência 
cultural contendo placas 
interpretativas, móveis e utensílios 
da história humana local 

 
 

Localização 
Situa-se na Vereda 
do Firmiano na 
antiga casa do 
morador Pedro 
Boca. Nas 
coordenadas 
417.042E e 
8327.000N. 

 
6.6.22 ÁREA DE DESENVOLVIMENTO PONTE PENCIL 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Recreação 
- Uso Público  
- Interpretação 

ambiental e 
cultural 

- Educação 
ambiental 

- Fiscalização e 
proteção 

- Pesquisa 
- Monitoramento 

ambiental 
 

- Pesquisas científicas e 
estudos 

- Monitoramento ambiental 
- Recreação 
- Caminhada 
- Interpretação ambiental   
- Observação  de aves 
- Contemplação 
- Fotografia e filmagem 
 

- Ponte pencil de 15 m de madeira 
com guarda corpo 

- Bancos de madeira para auxiliar 
observação de aves 

- Área sombreada de descanso e de 
contemplação  

- Área para arreio dos cavalos 
- Bebedouro para os cavalos 

 
 

Localização 
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A P onte P encil 
será co nstruída 
sobre o R io P reto 
no pont o de 
coordenadas 
W8327657 e 
L420211 

  

 
 
6.6.23 TORRE DIAMANTE  

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

- Pesquisa 
Científica 

 

- Fiscalização e proteção  
- Monitoramento ambiental 
- Pesquisas científicos e 

estudos 
 
 

- Casa de apoio ao funcionário 
- Sistemas de água e de esgoto  
- Sistema de energia solar 
- Equipamentos de fiscalização 
- Estação Repetidora de Rádio 
- Local para arreio dos cavalos 
- Bebedouro e cocho para os 

cavalos 
- Placa sinalizadora  
- Material de Combate a Incêndios. 
- Torre de observação de 

incêndios 30mt. 
- Deposito 1mt. 
- Goniometro 

Localização 
Situa-se na beira 
da estrada do 
carrasco nas 
coordenadas 
401.360E e 
8310166N. 
 
 
6.6.24   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO CAPIM PUBA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

- Pesquisa 
Científica 

 

- Fiscalização e proteção  
- Monitoramento ambiental 
- Pesquisas e estudos 

científicos 
- Restaurar e manter a antiga 

Escola Capim Puba 

- Sistemas de água e de esgoto 
- Sistema de energia solar 
- Equipamento de fiscalização 
- Rádio 
- Local para arreio dos cavalos 
- Bebedouro e cocho para os 

cavalos 
- Placa sinalizadora no limite do 

Parque 
 

Localização 
Situa-se próximo a 
Vereda do Capim 
Puba na antiga 
escola nas 
coordenadas 
400809E e 
8317054N. 
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6.6.25   ÁREA DE DESENVOLVIMENTO DA CAMPINA 

Tema Atividades Edificações, Instalações e 
Equipamentos 

- Fiscalização e 
proteção 

- Monitoramento 
ambiental 

- Pesquisa 
Científica 

 

- Fiscalização e proteção  
- Monitoramento ambiental 
- Pesquisas científicos e 

estudos 
- Construir edificação com  

quarto, sala, cozinha e 
banheiro para abrigo dos 
funcionários 

 

- Sistemas de água e de esgoto  
- Sistema de energia solar 
- Equipamentos de fiscalização 
- Rádio Comunicação. 
- Local para arreio dos cavalos 
- Bebedouro e cocho para os 

cavalos 
- Placa sinalizadora no limite do 

Parque 
- Posto de Fiscalização 

 

Localização 
Situa-se na Serra 
da Campina 
próximo a vereda 
do torresmo nas 
coordenadas 
392000E e 
8310500N. 
 
 
 

6.6 – CIRCULAÇÃO INTERNA 
 
 
A região do Parque Nacional Grande Sertão Veredas é um antigo cenário de 
deslocamento hum ano. Pelo nor oeste m ineiro, m uitos homens trilharam por  ca minhos 
indígenas seculares que foram dominados na época das bandeiras e expandidos a partir 
do Século XIX pelo “povoamento” de todo o vale são franciscano. Algumas dessas antigas 
trilhas se enco ntram na  r egião do P arque, as quais passaram os naturalistas Gardner, 
Martius e Spix no Século XIX e, já no Século XX, Antônio Dó, a Coluna Prestes, o grande 
João Guimarães Rosas e outros personagens históricos e culturais. A época e até hoje, o 
animal de montaria representa o fiel meio de transporte utilizado. 
 
Constata-se que boa parte das vias de circulação hoje existentes no Parque possuem um 
profundo teor hi stórico cultural ( fato este que d eve se r t ransposto a os visitantes, co mo 
mencionado no Programa de Uso Público). O deslocamento dos moradores se dá so bre 
caminhos muito be m t raçados, r econhecidos praticamente apenas por est es próprios, 
vista a integração das trilhas no meio ambiente que surpreende o andarilho despreparado.  
 
Assim, a m aioria das estradas de se rviço do P arque e,  pr incipalmente, das trilhas pelo 
cerrado, j á est avam t raçadas pelos antigos quando o t rabalho de g estão no P NGSV 
começou – tendo sido o conhecimento dos locais e sua participação no “mapeamento” da 
unidade de importância fundamental para todos os trabalhos desenvolvidos em campo. E, 
em relação especificamente às vias de circulação para o acesso as ADs do Capim-Puba e 
da Campina, para atividade de fiscalização, a utilização do animal de montaria foi mantida 
não apenas por tradição, mas como um método operacional prático e eficiente. Já para as 
atividades de uso público, a oportunidade d o v isitante f azer um roteiro a ca valo 
proporcionará uma vivência legítima as características culturais da região visitada. 
 
6.6.1 – Vias de Uso Motorizado 
 
A circulação motorizada no PNGSV tem em sua estrutura uma grande estrada de serviço 
que co rta o P arque do l imite sudoeste (Portão Mato Grande; denominada est rada Mato 
Grande) ao l imite nor deste (Portão do C arinhanha; deno minada est rada C arinhanha), 
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passando pela Torre Diamante e pelo Acampamento Rio Preto, denominada estrada do 
Carrasco. Esta estrada é conhecida por alguns locais como “Belém – Brasília”. 
 
Junto à esta via principal, estão ligadas outras estradas de serviço (fiscalização, proteção 
administração e algumas para o uso público),  a saber: 
 
1. Estrada do Rio Preto / Limoeiro: esta via de acesso inicia-se no portão Rio Preto, 

segue e m di reção a C hapadinha, Li moeiro e D iamante, será u tilizada para fins de 
fiscalização, proteção, pesquisa e de monitoramento ambiental.  

 
2. Estrada da Suçuapara: é uma via de ci rculação na Zona de R ecuperação do Córrego 

do Carrasco, utilizada apenas para atividades de fiscalização, proteção e de pesquisa 
e m onitoramento am biental. Inicia-se no  l imite do P arque p róximo a c abeceira d a 
Vereda do Carrasco segue até a bar ra do Tomé Inácio no Rio Preto, antiga sede da 
Fazenda Suçuapara.  

 
3. Estrada Córrego do Onça: esta v ia encontra-se par te den tro do S etor Carinhanha e 

parte no Setor Circuito das Veredas, entre a AD Sede do P arque e a A D Córrego do 
Onça; é u tilizada par a v isitação t urística. I nicia-se na est rada da C arinhanha, daí  à 
direita passando pela Vereda da extrema em direção ao Córrego do Onça. 

 
4. Estrada da Prainha: esta via encontra-se no S etor Circuito das Veredas, entre o CAV 

Rio Preto e a Prainha; é utilizada para a visitação turística.  
 
5. Estrada T omé I nácio: e sta v ia se rá ut ilizada p ara fins de fiscalização. I nicia-se no 

limite do Parque próximo a cabeceira da Vereda do Tomé Inácio. 
 
6. Estrada do Areia: esta via dá acesso ao Rio Preto e AD Centro de Apoio à Pesquisa e 

é ut ilizada como est rada de se rviço. I nicia-se na cabeceira da vereda Zé do Mato, 
segue em direção ao Areia até uma pequena ponte sobre o Rio Preto, daí a AD Centro 
de Apoio à Pesquisa, onde atualmente funciona a sede da Funatura. 

 
7. Estrada Mirante do Veredão: estrada de serviço ao mirante, utilizada para fiscalização 

e para uso público. Inicia-se no portão de entrada de serviço 07 até o mirante do 
Veredão. 

 
8. Estrada Mirante da Chapada: estrada de ace sso ao m irante, será utilizada tanto para 

fins de fiscalização e u so públ ico. I nicia-se no Li mite do P arque, se gue pela ant iga 
estrada do Santa Rita por aproximadamente 1000mt. até a borda da Chapada. 

 
9. Estrada Santa Rita: Estrada de serviço de acesso as nascentes do Córrego Santa Rita 

para f iscalização. Inicia-se na estrada de acesso sede do Parque daí em direção ao 
Galho do Luiz e área dos pivôs. 

 
10. Estrada C arinhanha: est rada de ace sso ao C AV R io P reto. I nicia-se n a ent rada do  

Parque pelo portão de uso público 01 e segue passando pela Sede até o Rio Preto. 
 
11. Estrada do Mato Grande: Inicia-se no portão de uso público 02 Mato Grande, passa 

pelo M irante S eriema e  se gue a té o C entro de  A poio à V isitação do  Mato G rande, 
servindo par a uso  públ ico. A baixo do  Mirante, se gue um  r amal dest a est rada e m 
direção ao Córrego Boiada. 

  
12. Estrada do Carrasco: Inicia-se na Ponte do R io Preto segue pelo divisor de águas do 

córrego M ato G rande e  R io P reto passa ndo pel o ca rrasco at é o t revo de ace sso a 
estrada do Limoeiro, servido para fiscalização. 
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13. Estrada C ampina: Inicia-se na ca choeira do  Mato G rande daí  e m di reção a  

passaginha, daí sobe pelo Córrego Campina até sua cabeceira no l imite do Parque e 
marco No 1, local do Portão de serviço. 

 
Atualmente, ainda encontram-se circulando dentro do Parque ônibus intermunicipais entre 
os municípios da Chapada Gaúcha e For moso, passando por parte na vi a de acesso do 
Rio Preto e localidades da Chapadinha e do t revo de acesso ao Limoeiro. É fundamental 
o desv io dest e t recho r etirando-o da uni dade, co mo descr ito e m at ividades dos 
Subprogramas de Relações Públicas e Alternativas de Desenvolvimento, para minimizar o 
impacto ambiental. 
 
É importante ressaltar que, devido à fragilidade do solo arenoso que é encontrado em boa 
parte do PNGSV, a constante manutenção destas vias de circulação para uso motorizado 
se apr esenta co mo a tividade pr imordial par a a sustentação das mesmas e par a o  não  
desencadeamento de erosões, como descrito no Programa de Conhecimento. 
 
6.6.2 – Vias de uso a Pé e/ou a Cavalo 
 
A Circulação Interna do PNGSV destinada a realização a pé e/ou a cavalo é destinada ao 
uso público, as pesquisas e ao sistema de fiscalização. Destacam-se as seguintes vias: 
 

Vias do Setor Morro Três Irmãos: As vias de circulação deste setor formam um circuito 
de visitação pública ao ser realizada as duas trilhas descritas abaixo: 

 
1. Trilha Três Irmãos: saindo a pé do M irante da Chapada, caminha-se até o Morro Três 

Irmãos retornando por outro caminho.  
2. Trilha Santa Rita: saindo a cavalo da AD Centro de Visitantes do Carinhanha, cavalga-

se até o Morro por um percurso e retorna-se por outro.  
 

Vias do Setor Circuito das Veredas:  
 

1. Estrada Córrego Onça: saindo da A D Centro de V isitantes, pode i r a pé,  a ca valo ou 
de carro, como descrito, para o Córrego do Onça.  

2. Estrada Carinhanha: saindo da AD Centro de Visitantes para o CAV Rio Preto deve-se 
ir de carro 

3. Trilha da Prainha: do CAV Rio Preto a Prainha pode-se fazer de carro, cavalo ou a pé. 
4. Trilha Pedro Boca: da Prainha ao Espaço Pedro Boca somente a pé ou cavalo.  
5. Trilha do Carmosino: do Espaço Pedro Boca ao CAV Rio Preto, somente a pé ou 

cavalo.  
 

6.7 – CAPACIDADE DE SUPORTE 
 
 
Para o dese nvolvimento dos estudos de definição da ca pacidade de suporte do PNGSV, 
considerou-se ser o método LAC – Limite Aceitável de Câmbio, o mais conveniente neste  
Plano de Manejo, dev ido à i ntegração de se us princípios fundamentais com a si tuação 
atual do PNGSV.  
 
Um dos princípios destaca que o uso recreativo é a fonte fundamental da mudança nos 
aspectos sociais e eco lógicos, su gerindo que, o m ais acertado, é bu scar co nhecer as  
condições apropriadas para o ní vel de m udança t olerável nas diferentes localidades de 
visitação públ ica da  U nidade de C onservação. A ssim, açõ es como o m onitoramento 
constante; a pa rticipação do públ ico; a r elevância das condições e características sociais 
e culturais locais; o comportamento do visitante na UC; e a consideração de que não 
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apenas a def inição da ca pacidade de su porte pode co nter os problemas de manejo, são 
indispensáveis para a r ecreação saudável e par a o dese nvolvimento natural e di nâmico 
dos processos de mudança socioambientais.  
 
Uma v ez q ue o P NGSV ai nda não  r ecebe vi sitação i ntensa, os princípios e açõ es 
propostos pelo LAC correspondem ao momento atual de se testar, analisar, monitorar e, 
assim, apreender as condições ideais de uso público no Parque. Os princípios são os 
seguintes: 
 
1. O manejo adequado depende dos objetivos. 
2. A di versidade nos recursos e nas condições recreativas é i nevitável e pode se r 

desejável. 
3. O manejo é conduzido para influenciar as mudanças produzidas pelas pessoas. 
4. Os impactos sobre os  r ecursos e as condições recreativas são co nseqüências 

inevitáveis da utilização humana. 
5. Os impactos podem ser descontínuos temporariamente ou em relação ao espaço. 
6. Muitas variáveis influenciam a relação uso/impacto. 
7. Muitos problemas de manejo não dependem da densidade de uso. 
8. Limitar o uso é apenas uma das várias opções de manejo. 
9. O monitoramento é fundamental para o manejo profissional. 
10. O processo de tomada de decisão deve separar decisões técnicas de julgamentos de 

valores. 
11. O consenso das ações propostas entre os grupos afetados é necessário para o 

sucesso das estratégias de manejo. 
 
Antes de explicitarmos o resultado alcançado deste estudo preliminar para a ca pacidade 
de suporte do P NGSV, a consideração de al guns fatos e premissas são necessários, a  
saber: 
 
♦ Apesar do P NGSV possu ir onze anos,  praticamente nenhuma v isitação públ ica com 

fins recreativos ocorreu no local. Este fato vem a demostrar que não há experiência 
efetiva sobre a visitação no Parque e, principalmente, sobre suas conseqüências 
diretas no ambiente, o  impacto ambiental e cu ltural por , t ambém não se conhecer o  
comportamento dos visitantes. 
 
Este fato é benéfico para a si tuação atual de planejamento e de de senvolvimento da 
visitação pública, uma vez que o conhecimento dos fatores, indicadores e variantes do 
uso público será uma peça chave no processo gradativo de def inição da capacidade 
de suporte, por meio das experiências que ocorrerão.  

 
♦ É f undamental q ue a c onstante pes quisa e o monitoramento das atividades de uso  

público se jam o s instrumentos bási cos e i ndispensáveis para a co ncretização da 
capacidade de suporte adequada e do seu conseqüente manejo. 

 
♦ Apenas quando da realização de estudos específicos a m édio/longo prazo sobre a 

atividade t urística no Parque, mediante ex periências de v isitação e fetivas, de  
instrumentos de pesquisa e monitoramento definidos e implantados e da observação 
do comportamento dos visitantes (que definirá linhas de atuação aos mesmos), poderá 
se firmar um limite aceitável para a capacidade do Parque. 

 
Ou se ja, a de finição da capacidade de su porte abaixo descr ita foi definida mediante 
experiências subjetivas e, apenas quando da realização de pesquisa objetiva, será 
possível alcançar um limite desejável. 
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♦ Em r elação aos tópicos ant eriores, é fundamental co ntinuar a manter o pr ocesso 
gradativo de desenvolvimento do PNGSV, não devendo haver intenção de acelerar as 
atividades necessárias para iniciar a visitação pública. A intenção deve ser de abr ir o 
Parque para visitação após a realização de projetos pilotos que experimentem a 
atividade t urística, al ém da est ruturação mínima dos serviços, equi pamentos e 
capacitação de pessoal. 
  

♦ Sabe-se que a  v isitação públ ica deso rdenada causa i mpacto não ape nas ao m eio 
ambiente, mas, também, à cultura local e suas manifestações tradicionais. Entretanto, 
a def inição da ca pacidade de su porte d o P arque não é ca paz de co nter dano s 
culturais, uma vez que a preservação deste depende, principalmente, de seus próprios 
agentes.  

 
Este fato vem apenas a confirmar a importância de se trabalhar o desenvolvimento do 
PNGSV de forma integrada à região e à população local, uma vez que a definição da 
capacidade de suporte do Parque influencia diretamente no uso recreativo dos 
municípios limítrofes.  

 
6.7.1 – Capacidade de Suporte das Áreas de Visitação     
 
6.7.1.1 – Área de Visitação Veredas  
 
A capacidade de suporte para a área é de 60 pessoas por dia circulando entre os atrativos 
do CAV Rio Preto, Prainha, Porto Muriçoca, Ponte Pencil e Espaço Pedro Boca. O ideal é 
que no máximo 20 pessoas permaneçam juntas em cada atrativo por vez. 
 
Este número considera as formas de realização do passeio, sendo: 

- Carro: dois automóveis por dia, até a Prainha, somando 12 pessoas ao todo.  
- Cavalo: doi s grupos de  at é se is pessoas, i ncluindo o co ndutor de v isitantes, 

somando 12 pessoas. 
- A pé: é a forma prioritária de realização dos passeios na área.   

 
6.7.1.2 – Área de Visitação do Córrego Onça 
 
A capacidade de suporte para a área é de 20 pessoas por dia nos atrativos do Córrego e 
da P onte P encil. D ois carros por di a com at é 12 pesso as é o per mitido, se ndo um  em 
cada período, matutino e vespertino. 
 
 
6.7.1.3 – Área de Visitação Morro Três Irmãos 
 
A capacidade de supo rte estipulada para a á rea é de 30 pessoas por  dia, divididas 
nas duas trilhas e formas de realização, sendo: 
 
Trilha Santa Rita: Feita a cavalo, os passeios deverão ser realizados com no máximo 06 
pessoas de cada vez, incluindo um condutor de visitantes. Dois passeios por dia é o limite 
aceitável somando 12 pessoas ao dia. 
 
Trilha Três Irmãos: Feita a pé, a trilha deverá ser realizada por 3 grupos diários de 06 
pessoas incluindo o condutor de visitantes, somando 18 pessoas ao dia.  
 
Morro T rês I rmãos: Indica-se o l imite ace itável de at é 06  r ealizando a at ividade de  
subida, permanência e descida do Morro, por cada vez. 
 
6.7.1.4 – Área de Visitação Mato Grande  
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A capacidade de su porte para a ár ea Mato Grande é de 60 pesso as por dia ci rculando 
entre os atrativos do Mirante Seriema, CAV Mato Grande e Cachoeira Mato Grande.  
 
Sendo permitido o uso de carro próprio para se chegar ao local, 10 carros é a capacidade 
estipulada.  
 
Mirante Seriema: 15 pessoas por vez. 
 
CAV Mato Grande: 15 pessoas por vez.  
 
Trilha da Cachoeira: 15 pessoas por vez. 
 
Cachoeira do Mato Grande: 60 pessoas por dia.  
 
 
6.7.1.5 – Mirante Veredão 
 
A capacidade de suporte para a visitação é de até 30 pessoas por vez e 60 por dia. 
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6.8 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO DO PARQUE NACIONAL GRANDE 
SERTÃO VEREDAS 

 
6.8.1 – PROGRAMA DE CONHECIMENTO 
6.8.1.1 – Subprograma de Pesquisa 
 

Atividades Respons
áveis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Elaborar e implantar um Banco de 
Dados para sistematizar o registro e 
acompanhamento dos estudos e 
pesquisas desenvolvidas no Parque 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x 3.000  -  

Banco 
de 

Dados 
1 

2. Realizar estudos e pesquisas 
sobre Fatores Abióticos              

2.1 Realizar o mapeamento 
geológico básico, geomorfológico e 
de solos da área do Parque e seu 
entorno 

Centros de 
Pesquisa     x x   15.000  -  Mapa 1 

2.2  Elaborar um mapa em escala 
1:50.000, de susceptibilidade à 
erosões 

Centro de 
Pesquisa   x x     10.000  -  Mapa 1 

2.3 Realizar estudos técnicos sobre 
os danos causados pelas estradas 
buscando soluções para a 
conservação do solo e contenção de 
erosões e de processos de 
degradação 

DER / 
Centros de 
Pesquisa  

  x x     5.000  -  Estudo 1 

2.4  Realizar estudos de 
toposseqüências que tratam do solo 
como um contínuum que cobre toda 
a extensão das encostas ou da 
paisagem, especialmente nas áreas 
de corrência de Areia Quartzosa 

Centros de 
Pesquisa      x   5.000  -  Estudo 1 

2.5 Realizar estudos sobre as causas 
de variação na vegetação na Areia 
Quartzosa em toda a extensão do 
Parque 

Centros de 
Pesquisa      x   5.000  -  Estudo 1 

3. Realizar estudos e pesquisas 
sobre Fatores Bióticos 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

            

3.1 Realizar inventário da flora, 
ressaltando o status das espécies  

Centros de 
Pesquisa     x x   20.000  -  Inventá

-rio 1 

3.2 Realizar mapeamento das 
espécies invasoras da flora 
existentes no Parque visando as 
suas eliminações para não 
competirem com a flora nativa e a 
definição de métodos para sua 
erradicação. 

Centros de 
Pesquisa     x x   5.000  -  Mapa 1 

3.3 Identificar o estado de 
conservação das diversas formações 
vegetais encontradas no Parque 
(Classes de vegetação) 

Centros de 
Pesquisa     x x   5.000  -  Relatór

io 1 

3.4 Realizar programa de 
anilhamento das aves, em especial 
das aves aquáticas estacionais do 

CEMAVE     x x x x 20.000  -  Relatór
io 4 
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baixo rio Preto 
3.5 Realizar estudos para a 
confirmação do pássaro Bicudo 
Oryzoborus maximiliani 

Centros de 
Pesquisa     x x   5.000   -  Estudo 1 

3.6 Realizar programa de pesquisa 
da arara-canindé Ara ararauna, 
biologia e ecologia básicas, com 
ênfase na dinâmica populacional 

Centros de 
Pesquisa     x x x x 5.000  -  Pesqui

sa 1 

3.7 Montar guias de campo para 
identificação, com hábitos, habitats, 
informações sobre a reprodução e 
distribuição de aves dentro do 
Parque e a distribuição geográfica 

Centros de 
Pesquisa     x x   5.000  -  Guia 1 

3.8  Realizar pesquisa sobre o status 
das populações das espécies de 
mamíferos ameaçadas de extinção, 
raras e endêmicas 

Centros de 
Pesquisa      x x x 15.000  -  Pesqui

sa 1 

3.9 Realizar pesquisa sobre o status 
das populações das espécies de 
mamíferos de importância econômica 

Centros de 
Pesquisa      x x x 15.000  -  Pesqui

sa 1 

3.10  Montar guias de campo para 
identificação das espécies de 
mamíferos, com hábitos, habitats, 
informações sobre a reprodução e 
distribuição dentro do Parque, a 
distribuição geográfica, entre outros 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

     x x  5.000   -  Guia 1 

3.11 Realizar inventários da 
herpetofauna, com registros 
georreferenciados e montagem de 
guias de campo para identificação, 
com hábitos, habitats, informações 
sobre a reprodução e distribuição 
dentro do Parque e a distribuição 
geográfica 

Centros de 
Pesquisa      x x x 15.000  -  Inventá

-rio 1 

3.12  Realizar estudos de análises de 
risco de extinção das espécies da 
herpetofauna em situação crítica 
(ameaçadas e raras) 

Centros de 
Pesquisa     x x   5.000  -  Estudo 1 

3.13  Realizar estudos experimentais 
de dispersão de espécies da 
herpetofauna entre habitats 

Centros de 
Pesquisa       x x 5.000  -  Estudo 1 

3.14  Realizar estudos (registros de 
presença e ausência de populações) 
em sítios perturbados ou muito 
usados por moradores, visando 
eventuais recuperação de áreas 
degradadas (p.ex. experimentos de 
translocação de populações para 
estas áreas), enfocando a 
estruturação de comunidades de 
répteis e anfíbios 

Centros de 
Pesquisa       x x 5.000  -  Estudo 1 

3.15  Realizar levantamentos sobre a 
fauna de invertebrados 

Centros de 
Pesquisa     x x x x 20.000  -  Estudo 1 

3.16  Realizar estudos específicos 
sobre a dinâmica de populações de 
um determinado gafanhoto presente 
no Parque, uma vez que em alguns 
anos a presença deste inseto é 
bastante grande em determinados 
pontos do Parque, parecendo um 

Centros de 
Pesquisa     x x   5.000   -  Estudo 1 
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certo desequilíbrio, em especial na 
área do carrasco, na estrada 
conhecida como Belém-Brasília ou 
estrada do Carrasco 
3.17 Realizar estudos específicos 
para identificar possíveis vetores de 
zoonoses 

Centros de 
Pesquisa     x x x x 12.000   -  Estudo 1 

3.18 Montar guias de campo para 
identificação das espécies de 
invertebrados, com hábitos, habitats, 
informações sobre a reprodução e 
distribuição dentro do Parque, a 
distribuição geográfica, entre outros 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 5.000  -  Guia 1 

4. Realizar estudos e pesquisas 
sobre Ambientes Aquáticos 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

            

4.1 Realizar a caracterização 
geoquímica das águas superficiais e 
dos sedimentos de corrente 

Centros de 
Pesquisa   x x x    8.000  -  Estudo 1 

4.2 Realizar estudo sobre os níveis 
de contaminação por agrotóxicos e 
metais pesados nas águas 
superficiais, sedimentos de corrente 
e em peixes 

Centros de 
Pesquisa   x x x    8.000  -  Estudo  1 

4.3 Realizar estudo sobre os padrões 
de organização dos ecossistemas 
aquáticos e das comunidades de 
peixes 

Centros de 
Pesquisa     x    6.000  -  Estudo 1 

4.4 Realizar estudo para a 
determinação da época, tipo e locais 
de desova das espécies de peixes 
residentes e de espécies migradoras 

Centros de 
Pesquisa      x x x 9.000  -  Estudo 1 

4.5 Realizar estudo sobre a 
importância das zonas de transição 
terrestre-aquáticas 

Centros de 
Pesquisa      x x x 6.000  -  Estudo 1 

4.6 Realizar estudo sobre a 
importância relativa dos fatores 
abióticos (“bottom-up”) e da predação 
(“top-down”) 

Centros de 
Pesquisa      x x x 6.000  -  Estudo 1 

4.7 Realizar inventário de ictiofauna, 
com análise do status de 
conservação e indicação de ações de 
manejo.  

Centros de 
Pesquisa      X X x 15.000   -  Inventá

-rio  1 

5.  Realizar estudos e pesquisas 
sobre as queimadas e seus efeitos 

IBAMA /  
Funatura /  
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 
 

16.000 
 

 -  Estudo 1 

6. Analisar os elementos das 
paisagens naturais visando utilizá-los 
em projetos de recuperação de áreas 
degradadas e, também, de 
paisagismo 

IBAMA / 
Funatura /  
Centros de 
Pesquisa 

    x x   5.000  -  Estudo 1 

6.1  Estudar as espécies nativas 
potenciais para projetos de 
paisagismo 

IBAMA / 
Funatura /  
Centros de 
Pesquisa 

    x x   5.000  -  Estudo 1 

7.  Realizar estudos e pesquisas 
sobre Fatores Sócio-Econômicos e 
Culturais 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 
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7.1 Registrar o Patrimônio Imaterial 
(saberes e fazeres, formas de 
expressão, edificações, celebrações, 
etc.) da comunidade que morou no 
Parque e mora no entorno para 
preservar o aspecto cultural, 
subsidiar a imagem do Parque para 
visitação, além de servir 
posteriormente como documentos 
históricos do PNGSV e das 
características culturais brasileiras 

Funatura / 
Centros de 
Pesquisa 

x x x x x x x x 20.000  -  Relatór
io 1 

7.2 Realizar estudos históricos sobre 
a passagem no Parque e região: a) 
dos naturalistas do século XIX 
(Gardner, Von Martius, Spix); b) da 
Coluna Prestes; c) de Antônio Dó; d) 
de João Guimarães Rosa 

ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x   6.000  -  Estudo 1 

7.3 Dar sequência aos 
levantamentos socio-econômicos e 
de opinião nos municípios 
circunvizinhos ao Parque 

ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x   5.000  -  
Banco 

de 
Dados 

1 

7.4 Continuar pesquisas sociais e 
antropológicas sobre a população 
tradicional do Parque e entorno 

ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 12.000  -  Pesqui
sa 1 

7.5 Realizar estudos sobre o 
processo de deslocamento e 
adaptação da população tradicional 
do Parque no projeto de 
reassentamento 

Funatura / 
Centros de 
Pesquisa 

x x x x x x x x 12.000   -  Estudo 1 

7.6 Aprofundar o estudo sobre as 
espécies de plantas utilizadas pelas 
comunidades locais 

ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x   5.000  -  Estudo 1 
 

7.7 Aprofundar pesquisa sobre o 
conteúdo histórico e sociocultural das 
trilhas 

ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

     x   5.000  -  Estudo 1 

7.8 Realizar pesquisa para o 
levantamento do perfil da 
comunidade dos municípios 
circunvizinhos ao Parque 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

  x x x    6.000  -  Estudo 1 

8. Realizar estudos e pesquisas 
sobre o Público Visitante 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

            

8.1 Realizar estudos para indicar o 
público alvo potencial e efetivo do 
PNGSV 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

x x x x     5.000  -  Estudo 1 

8.2 Realizar estudo permanente 
sobre o perfil do visitante no Parque 

IBAMA / 
ONG    x x x x x x 5.000  -  Estudo 1 

8.3 Aplicar pesquisa de opinião aos 
visitantes após sua visitação na 
Unidade 

IBAMA / 
ONG    x x x x x x 5.000  -  Estudo 1 

9. Realizar estudos e pesquisas 
sobre Capacidade de Suporte 

IBAMA / 
Funatura / 
Centros de 
Pesquisa  

x x x x x        

9.1 Realizar estudos especializados 
sobre a Capacidade de Suporte 
definida buscando definir parâmetros 
para monitoramento dos pontos e 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa  

x x x x x    5.000  -  Estudo 1 
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trilhas de visitação 

9.2 Realizar estudos especializados 
sobre o impacto ambiental 
proveniente da visitação pública 
buscando elaborar fichas de 
monitoramento para analisar o nível 
de impacto negativo 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

x x x x x    15.000  -  Estudo 1 

10. Realizar pesquisas sobre os 
recursos naturais existentes na 
região 

Centros de 
Pesquisa     x        

10.1. Realizar pesquisa na Zona de 
Amortecimento, Corredores 
Ecológicos e nos municípios da Área 
de Influência, objetivando o 
levantamento de recursos naturais 
propícios para (i) o desenvolvimento 
de atividades turísticas na região e 
(ii) a implantação de RPPNs 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

x x x x x    5.000  -  Relatór
io 1 

 
Total 6.8.1.1 Subprograma de Pesquisa 

 
410.000,00 

 
 
6.8.1  – PROGRAMA DE CONHECIMENTO 
6.8.1.2 –  Subprograma de Monitoramento Ambiental 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos 
Previs

to 
Utiliza

do 
Indica

d. 
Quan

t. 
1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Realizar o monitoramento dos 
dados climáticos 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

            

1.1. Realizar a medição e 
armazenagem de dados climáticos 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

x x x x x x x x 1.000  -  Estudo 1 

1.2. Instalar réguas de nível 
fluviométrico na foz de cada unidade 
hidrográfica (ribeirão Mato Grande; 
rio Preto; córregos Veredão, Tomé 
Inácio, Santa Rita e Onça; rio 
Carinhanha) 

IBAMA / 
Centro de 
Pesquisa 

    x x x x 7.000  -  Estudo 1 

2. Dar continuidade ao trabalho de 
monitoramento e mapeamento das 
queimadas  

IBAMA / 
Funatura             

2.1 Produzir um mapa na escala 
1:100.000 que abrangerá todas as 
áreas queimadas, a cada ano, 
visando estabelecer uma série 
histórica sobre os locais e áreas 
queimadas e acompanhar a 

IBAMA / 
Funatura   x x x x x x 2.500  -  Estudo 1 
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regeneração da vegetação. 

2.2. Monitorar a regeneração da 
vegetação atingida pelas queimadas 

IBAMA / 
Funatura   x x x x x x 5.000  -  Estudo 1 

3. Monitorar a qualidade das águas e 
ambientes aquáticos 

Centros de 
Pesquisa             

3.1 Implantar um programa de 
monitoramento da qualidade das 
águas superficiais na bacia do rio 
Preto 

Centros de 
Pesquisa   x x x x x x 2.500  -  Estudo 1 

3.2 Implantar um programa de 
monitoramento da qualidade das 
águas superficiais na bacia do 
córrego Mato Grande 

Centros de 
Pesquisa   x x x x x x 2.500  -  Estudo 1 

3.3. Implantar monitoramento anual 
dos ambientes aquáticos a serem 
recuperados 

Centros de 
Pesquisa     x x x x 4.000  -  Estudo 1 

4. Monitorar as erosões IBAMA / 
Funatura             

4.1. Realizar monitoramento dos 
pontos mapeados como mais 
suscetíveis a erosões 

IBAMA / 
ONG     x x x x 2.000  -  Estudo 1 

4.2. Monitorar a recuperação das 
erosões 

IBAMA / 
ONG     x x x x 2.000  -  Estudo 1 

5. Monitorar aspectos da Flora e da 
Fauna do Parque 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

            

5.1 Monitorar a regeneração da 
vegetação nas área a serem 
recuperadas 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

     x x x 9.000  -  Estudo 1 

5.2. Monitorar as populações das 
espécies da fauna de mamíferos em 
extinção, raras e endêmicas citadas 
no Subprograma de Pesquisa; 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 24.000  -  Estudo
s 12 

6. Monitorar a atividade turística 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

            

6.1. Monitorar o impacto ambiental 
em geral (flora, fauna, solo, 
ambientes aquáticos) nos Setores de 
Visitação Veredas, Mato Grande, 
Morro Três Irmãos e Córrego do 
Onça visando conhecer mudanças 
influenciadas pela atividade 
turísticas, por suas formas de 
visitação e considerando a 
capacidade de suporte estabelecida 
nas áreas de uso público. 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

  x x x x x x 12.000  -  Estudo
s  4 

6.2 Monitorar os estudos em 
andamento sobre o Público Visitante 
de acordo com as considerações do 
Subprograma de Pesquisa 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x 2.000  -  Estudo  1 

7. Monitorar o uso dos animais de 
montaria, tanto nas atividades de 
fiscalização como nas de uso público 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x 6.000  -  Estudo

s 2 
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8. Monitorar, através de visitas 
periódicas,  a forma de exploração 
das fazendas do entorno 

IBAMA  x x x x x x x x 5.000  -  Estudo 1 

9. Incorporar os dados gerados das 
atividades deste subprograma de 
Monitoramento no Banco de Dados a 
ser criado para o Parque 

IBAMA x x x x x x x x 500  -  
Banco 

de 
Dados 

1 

Total  6.8.1.2 Subprograma de Monitoramento 
Ambiental 87.000,00 

 
Total Programa de Conhecimento 

 
497.000,00 

 
 
6.8.2 – PROGRAMA DE USO PÚBLICO 
6.8.2.1 – Subprograma de Recreação 
 

Atividades Responsá
-veis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos Previst
o 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quant
. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Implementar o Setor de Visitação 
Mato Grande              

1.1. Implantar o portão de entrada 
(Portão 2) visando o adequado acesso 
ao público no Setor de Visitação Mato 
Grande 

IBAMA  x x       * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

1.2. Implantar o Mirante Seriema IBAMA  x x       * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
1.3. Implantar o Centro de Apoio à 
Visitação (CAV) Mato Grande          * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

1.3.1. Elaborar e implantar projeto 
específico de reutilização da antiga 
casa da Fazenda Mato Grande para 
uso como CAV 

IBAMA  x x x      * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

1.3.2. Instalar infra-estrutura (pequena 
casa) necessária para abrigar a 
vigilância do local 

IBAMA  x x x      * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

1.3.3. Elaborar e implementar projeto 
específico de interpretação e 
sinalização do CAV Mato Grande 

IBAMA  x x x x     3.000  -  Projeto 1 

1.4. Implantar a Trilha da Cachoeira IBAMA   x x      * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
1.5. Implantar a Área de Visitação 
Cachoeira Mato Grande IBAMA   x x      * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

2. Implementar o Setor de Visitação 
Três Irmãos              
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2.1. Implantar a Trilha Santa Rita IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
2.1.1. Implantar projeto piloto 
específico de análise e monitoramento 
da visitação feita com animais de 
montaria na Trilha Santa Rita 

IBAMA / 
ONG / 
Centro de 
Pesquisa 

x x x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.1.2 

2.1.2. Efetuar parcerias com 
universidades ou instituições afins para 
realizar o estudo de monitoramento e 
avaliação do impacto do uso de 
animais de montaria na Trilha Santa 
Rita. 

IBAMA / 
ONG / 
Centro de 
Pesquisa 

x x x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.1.2 

2.1.3. Elaborar e implementar projeto 
específico da Trilha Santa Rita 
incluindo sinalização, interpretação e 
medidas de tratamento e instrumentos 
de apoio quando necessário 
(escoamento, contenção de erosão, 
áreas de descanso, etc.) 

IBAMA      x    3.000  -  Projeto  1 

2.2. Implantar a Trilha Três Irmãos IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
2.3. Implantar a Área de Visitação 
Morro Três Irmãos IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

2.3.4. Transformar a estrutura da casa 
do antigo morador Manuel Teixeira, 
situada próximo ao Morro Três Irmãos 
(cerca de 200m) em uma Casa de 
Apoio ao Visitante 

IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

2.4. Implantar o Mirante da Chapada IBAMA    x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
2.4.1. Implantar a entrada para o Setor 
de Visitação Três Irmãos no posto de 
fiscalização Mirante da Chapada 

IBAMA    x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

2.4.2. Implantar sinalização específica 
de indicação do Mirante da Chapada 
na estrada de acesso ao CV 
Carinhanha 

IBAMA   x x     1.000  -  Sinaliz
a-ção 1 

3. Implementar o Setor de Visitação 
Veredas              

3.1. Implantar a Trilha da Prainha IBAMA     x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
3.2. Implantar a Área de Visitação 
Prainha do Rio Preto IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

3.3. Implantar a Trilha Pedro Boca IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
3.4. Implantar a Ponte Pencil IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
3.5. Implantar a Área de Visitação 
Porto da Muriçoca IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

3.6. Implantar o Espaço Pedro Boca IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
3.7. Implantar a Trilha do Carmosino IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
3.8. Implantar o Centro de Apoio a 
Visitação Rio Preto IBAMA     x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

3.8.2. Implantar casa de apoio do CAV 
Rio Preto IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

4. Implementar o Setor de Visitação 
Córrego do Onça              

4.1. Implantar a Trilha do Onça IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 
4.2. Implantar a Área de Visitação 
Córrego do Onça IBAMA      x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

4.3. Implementar a Atividade de 
Observação de Aves IBAMA      x     -   -  Ativida

de 1 

5. Estabelecer um circuito especial de 
travessia à pé (trecking) envolvendo os 
Setores de Visitação Três Irmãos, 

IBAMA     x     -   -  Circuit
o 1 



 315 

Córrego do Onça e Veredas 
6. Implantar o Mirante Veredão IBAMA    x x         
6.1 Instalar o portão de entrada ao 
Mirante IBAMA    x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

6.2 Instalar um estacionamento, em 
local anterior ao portão de entrada IBAMA    x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

6.3 Instalar posto de apoio a 
fiscalização próximo ao portão de 
entrada 

IBAMA   x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

6.4 Elaborar e implementar projeto 
arquitetônico específico para o Mirante 
Veredão 

IBAMA    x x     2.000  -  Projeto 1 

6.5 Elaborar e implementar projeto 
específico de sinalização e 
interpretação para trilha que liga o 
Portão ao Mirante e de interpretação 
para o Mirante Veredão 

IBAMA    x x     2.000  -  Projeto 1 

7. Estabelecer um programa específico 
para a atividade de Observação de 
Aves no Mirante Seriema e na Barra 
do Rio Preto com viés de Turismo 
Científico 

IBAMA    x x         

7.1.  Elaborar uma ficha de 
avistamento da avifauna IBAMA    x x     1.000  -  Unid. 2.000 

7.3. Elaborar um folder especial da 
atividade de Observação de Aves IBAMA    x x     2.000  -  Unid. 2.000 

8. Elaborar e implantar o Projeto Piloto 
de Visitas Especializadas no PNGSV 
para testar os roteiros, equipamentos, 
operacionalização e serviços 
oferecidos descritos neste Plano de 
Manejo 

IBAMA / 
ONG x x x x     1.000  -  Projeto 1 

9. Desenvolver e implantar 
procedimentos de segurança para o 
visitante 

IBAMA    x x     1.000  -  Unid. 1 

10. Enriquecer a atividade ecoturística 
por meio da integração ao aspecto 
cultural que a região possui em todas 
as atividades desenvolvidas 

IBAMA / 
ONG   x x      -   -  Unid. 1 

11. Inserir, em algumas atividades, 
dinâmicas que estimulem a percepção 
artística dos visitantes 

IBAMA / 
ONG   x x      -   -  Ativida

des 4 

12. Implantar o Centro de Visitantes 
Carinhanha              

12.1. Elaborar projeto específico de 
interpretação no CV Carinhanha IBAMA   x x     2.000  -  Projeto 1 

12.2. Elaborar projeto específico de 
sinalização para a Área Sede do 
Parque 

IBAMA     x     1.000  -  Projeto 1 

12.3. Implantar a portaria de entrada 
Carinhanha IBAMA   x      * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

13. Implantar o Centro de Informações 
da Chapada Gaúcha IBAMA   x x     10.000  -  Centro 1 

14. Implantar um Centro de 
Informações em Formoso e outro em 
Arinos 

IBAMA / 
ONG     x    10.000  -  Centro 2 

15. Implantar sistema de venda de 
ingressos IBAMA    x x     3.000  -  Sistem

a 1 

16. Implantar sistema de controle de IBAMA   x x      10.000  -  Sistem 1 
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visitação a 
17.Estabelecer parceria com 
universidades para desenvolver 
programa de receptivo na época de 
férias 

IBAMA  X X       -   -  Parceri
as  3 

18. Definir o valor da taxa de ingresso 
ao Parque e dos serviços oferecidos, 
de acordo com o IBAMA/DIVAR 

IBAMA  x x           

18.1. Estudar e definir valores 
diferenciados para situações 
específicas de visitação 

IBAMA  x x       1.000  -  Estudo 1 

19. Fomentar o desenvolvimento de 
outras áreas de visitação na região 
limítrofe ao Parque 

IBAMA / 
ONG   x x x    30.000  -  Estudo 1 

20. Elaborar e implantar projeto 
específico para a sinalização interna 
do Parque 

IBAMA    x x     10.000  -  Projeto 1 

20.1. Elaborar marca / emblema para a 
sinalização personalizada do Parque 

IBAMA / 
ONG x x       30.000  -  Projeto 1 

21. Estudar a viabilidade de 
terceirização das atividades de 
visitação 

IBAMA  x x       5.000  -  Estudo  1 

 
Total 6.8.2.1 Subprograma de Recreação 
* A parte de infra-estrutura destas atividades está 
incluída no Subprograma de Infra-estrutura e 
Equipamentos (6.8.5.3) 

74.000,00 

 
 
 
6.8.2 – PROGRAMA DE USO PÚBLICO 
6.8.2.2   – Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Implementar o Setor de Educação 
Ambiental do PNGSV para 
desenvolver as atividades de 
educação ambiental e cultural 

IBAMA  x x           

1.1  Desenvolver trabalhos junto aos 
artesãos locais para a elaboração e 
melhoramento dos produtos 
regionais 

IBAMA / 
ONG / 
Associaçõe
s 

   x x    4.000  -  Cursos 2 

1.2 Elaborar exposições IBAMA / 
ONG   x x x x x x 5.000  -  Exposi

-ções 10 

1.3 Elaborar materiais de divulgação 
do Parque, como placas e painéis 
interpretativos, banners, vídeos, 
folders, mapas, cartazes, etc. 

IBAMA / 
ONG    x x    10.000   -  Materi

ais Vários 

2. Utilizar as características do 
Patrimônio Imaterial da região como 
atrativo cultural e como conteúdo 
para a interpretação e decoração 
dos Centros de Visitantes e de Apoio 
à Visitação 

IBAMA / 
ONG             
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3. Elaborar e implantar projeto 
específico de interpretação do 
Parque, incluindo adaptações para 
portadores de deficiência visual 

IBAMA / 
ONG    X x    5.000    -  Projeto 1 

6. Desenvolver e implantar projeto 
específico de vivência no PNGSV 
para receber jovens estudantes do 
país 

IBAMA / 
ONG    x x x x  x 40.000  -  Vivênci

as  4 

7. Organizar apresentações teatrais 
com temas ecológicos e culturais 
para serem apresentadas no CV 
Carinhanha no CI da Chapada 
Gaúcha e no CAV Mato Grande 

IBAMA / 
ONG / 
Escolas 

   x x X X x 10.000  -  
Aprese

n-
tações 

50 

8. Organizar, em datas 
comemorativas ligadas ao meio 
ambiente e a cultura, eventos dentro 
do PNGSV 

IBAMA / 
ONG    x x x x x 5.000  -  Evento

s 10 

9. Elaborar mapas interpretativos 
sobre todo o Parque e sobre cada 
ponto de visitação 

IBAMA / 
ONG   x x x    6.000  -  Mapas 6 

10. Equipar o CV Carinhanha, o CI 
da Chapada Gaúcha e o CAV do 
Mato Grande 

IBAMA / 
ONG   x x x    * Obs.: Incluído nos itens 6.8.2.1 

e 6.8.5.3 

11. Realizar um trabalho específico 
de educação ambiental com os 
funcionários do Parque 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x 2.000  -  Projeto 1 

 
Total 6.8.2.2 Subprograma de Interpretação e 

Educação Ambiental 
* A parte de infra-estrutura desta atividade está 
incluída nos Subps de Recreação e Infra-estrutura 
e Equipamentos  

87.000,00 

 
Total 6.8.2 Programa de Uso Público 

 
161.000,00 

 
 
 
6.8.3 – PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA 
6.8.3.1 – Subprograma de Relações Públicas 
 

Atividades Responsávei
s 

Cronograma Resultados 
Financeiros (R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos 
Previst

o 
Utilizad

o 
Indicad

. Quant. 

1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. C riar o C onselho C onsultivo do  
PNGSV 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras / 
Outros 

 x           

2. Planejar e implementar uma estratégia 
regional e nacional de divulgação do 
Parque 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x     
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2.1 Divulgar o Parque em datas 
comemorativas municipais e regionais, 
ligadas ao meio ambiente e cultura, bem 
como na data da criação do próprio 
Parque 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x  -   -  Diverso

s Vários 

2.2 Alimentar a página na internet do 
IBAMA com informações do Parque IBAMA  x x x x x x x x  -   -  Matéria

s 
Mensa

l 

2.3 Publicar em jornais e revistas notas 
sobre o Parque 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

x x x x x x x x  -   -  Matéria
s Vários 

2.4 Divulgar na TV e em rádios locais 
matérias sobre o Parque 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

x x x x x x x x  -   -  Matéria
s Vários 

2.5 Promover calendário de eventos 
anual do PNGSV e área de influência 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x  -   -  Diverso

s Vários 

2.6 Utilizar os atributos de Patrimônio 
Imaterial do PNGSV nas ações 
publicitárias desenvolvidas 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x  -   -  Diverso

s Vários 

2.7. Divulgar o Parque junto a 
Operadoras e Agências de Turismo 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x  -   -  Contato

s Vários 

2.8. Acompanhar repórteres de meios de 
comunicação visando orientá-los 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x  -   -  Contato

s Vários 

2.9. Criar um arquivo de todos os 
materiais produzidos 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x 1.000  -  Unid 1 

2.10. Criar e distribuir um periódico 
informativo das atividades desenvolvidas 
no Parque e região todos os materiais 
produzidos 

IBAMA / 
Funatura     X x x x 16.000  -  Unid. 16 

2.11. Confeccionar material promocional 
para venda, como cartões-portais, 
calendários, botons, camisetas, etc. 

IBAMA / 
Funatura     X  x  10.000  -  Unid. Vários 

2.12. Envolver e estimular os meios de 
comunicação regional com os temas de 
preservação ambiental e valorização 
cultural do PNGSV e região; 

IBAMA / 
Funatura x x x x X x x x  -   -  Matéria

s Vários 

3. Promover seminários, palestras, 
congressos e fóruns de debate para a 
promoção do Parque na região do 
Noroeste Mineiro 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x 6.000  -  Eventos 20 

3.1 Promover seminários nos três 
municípios circunvizinhos, Chapada 
Gaúcha, Arinos e Formoso, para 
divulgação do Plano de Manejo 

IBAMA / 
Funatura X x x x X     3.000  -  Seminá

-rios 3 

3.2. Estabelecer contato com ONGs, 
universidades, centros culturais 
nacionais, fundações socioculturais e 
demais organizações da sociedade civil 
visando divulgar o Plano de Manejo 

IBAMA / 
Funatura x x x x x     -   -  Contato

s Vários 

4. Realizar exposições multimídia do 
Parque em congressos e eventos 
nacionais afins à unidades de 
conservação 

IBAMA / 
Funatura     x x x x 8.000  -  Exposi-

ções 4 
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5. Participar de eventos municipais 
ligados ao meio ambiente e cultura 
(feiras ecológicas, gincanas estudantis, 
seminários, mutirões, etc.) 

IBAMA / 
Funatura / 
Prfeituras 

x x x x x x x x  -   -  Eventos 20 

6. Aproveitar as festas regionais para 
divulgar o Parque 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

x x x x x x x x  -   -  Eventos 10 

7. Organizar um Banco de Dados e de 
imagens 

IBAMA / 
ONG     x    3.000  -  

Banco 
de 

Dados 
1 

8. Inserir a temática do livro Grande 
Sertão: Veredas nos materiais de 
divulgação 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x     

9. Estabelecer contato com as 
Secretarias do Meio Ambiente, 
Educação, Saúde, Cultura e Turismo do 
Estado de Minas Gerais 

IBAMA / 
ONG   x  x     -   -  Contato

s Vários 

10. Estabelecer contato com os 
agricultores e pecuaristas da região do 
noroeste mineiro 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x  -   -  Contato

s Vários 

11. Contatar o DER/MG para projetar e 
implantar um novo traçado para a 
estrada que liga a Chapada Gaúcha a 
Formoso 

IBAMA / 
ONG x x x x      -   -  Contato

s Vários 

12. Estabelecer contato com as 
gerências das  demais Unidades de 
Conservação da região 

IBAMA / 
ONG x x x x x     -   -  Contato

s Vários 

13. Articular com a EMBRATUR a 
aplicação do Programa Nacional de 
Municipalização Turística – PNMT 

IBAMA / 
ONG    x x     -   -  Contato

s Vários 

14. Articular com as prefeituras da 
região, Sebrae, organizações não 
governamentais, associações, 
cooperativas, dentre outras, a elaboração 
da Agenda 21 Regional 

IBAMA /  
Funatura x x x x x     -   -  Contato

s Vários 

 
Total 6.8.3.1 Subprograma de Relações Públicas 

 
47.000,00 

 
 
 
6.8.3 – PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA 
6.8.3.2 – Subprograma de Educação Ambiental 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Buscar e reforçar parcerias com 
instituições locais e nacionais 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

x x x x x x x x  -   -  Parceri
a 

Vária
s 

2. Estimular a constituição de 
Grupos de Educação Ambiental 
Municipal (GEAM) 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

   x x x x x  -   -    

2.1 Desenvolver projetos específicos IBAMA /    x x    3.000  -  Projeto 3 
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de ecologia e cultura nas escolas  ONG / 
Escolas 

s 

2.2. Incentivar escolas e professores 
para o resgate das tradições e 
manifestações culturais e da história 
regional 

IBAMA / 
ONG / 
Escolas 

   x x     -   -  

Escola
s 

trabalh
an-do 

Vária
s 

2.3 Estimular que o tema ecológico 
seja abordado em determinadas 
disciplinas escolares de acordo com 
as orientações do Ministério da 
Educação, MEC, do Programa 
Parâmetros em Ação Meio Ambiente 
na Escola 

IBAMA / 
ONG / 
Escolas 

   x x     -   -  

Escola
s 

trabalh
an-do 

Vária
s 

2.4 Identificar demais programas de 
educação ambiental na região e 
Estado, buscando  integrar 
experiências ao desenvolvimento 
dos projetos educacionais 

IBAMA / 
ONG    x x     -   -   -   -  

2.5 Estimular e desenvolver a 
implantação de projeto de criação de 
Oficinas de Reciclagem de papel e 
materiais em cada município 

IBAMA / 
ONG     x x   3.000  -  Oficina

s 3 

2.6. Solicitar as prefeituras a 
disponibilização de espaço para a 
implantação de sede dos GEAM em 
cada município 

IBAMA / 
ONG x x        -   -  Espaç

os 3 

2.7 Realizar campanhas educativas 
sobre a água e seu uso racional 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

    x x x x 4.000  -  Campa
-nhas 4 

2.8 Articular a implantação de usinas 
de tratamento de lixo 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

    x x    -   -  Prefeit
u-ras 3 

2.9. Articular a implantação de 
centros culturais nos municípios de 
Chapada Gaúcha, Arinos e Formoso 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras 

    x x   6.000 - Centro
s 3 

3. Elaborar um Programa de 
Educação Ambiental e Valorização 
Cultural envolvendo as secretarias 
de educação municipais e as 
coordenações regionais de ensino 

IBAMA / 
ONG / 
Secretarias 
Municipais 
e Estadual 
de 
Educação 

  x x x    3.000  -  Progra
-ma 1 

4. Articular o envolvimento da mídia 
na educação ambiental 

IBAMA / 
ONG    x x x x x  -   -  Matéri

as 
Vária

s 
5. Articular com as prefeituras a 
confecção e fixação de placas 
educativas em pontos estratégicos 
nos municípios 

IBAMA / 
ONG     x x   3.000  -  Placas Vária

s 

6. Organizar, em datas 
comemorativas ligadas ao Parque, 
ao meio ambiente e a cultura, 
eventos que abordem seus valores e 
necessidade de preservação para 
toda a comunidade  

IBAMA / 
ONG / 
Escolas 

x x x x x x x x 50.000  -  Evento
s 5 

7. Estimular a prefeitura da Chapada 
Gaúcha para aumentar a assistência 
ao distrito de Serra das Araras, 
principalmente na época da 
realização de sua festa tradicional 
do padroeiro Santo Antônio, em 

IBAMA / 
Funatura / 
Prefeitura 
da C. 
Gaúcha 

        5.000  -  
Assistê
n-cia à 

festa 
5 
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junho de cada ano 

 
Total 6.8.3.2 Subprograma de Educação 

Ambiental 
 

77.000,00 

 
6.8.3 – PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA 
6.8.3.3 – Subprograma de Controle Ambiental  
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos 
Previs

to 
Utiliza

do 
Indica

d. 
Quan

t. 
1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Identificar e caracterizar a situação 
das propriedades e posses limítrofes 
ao Parque (zona de amortecimento) 
e as situadas nos corredores 
ecológicos 

IBAMA / 
ONG  x x x x x    10.000  -  Relatór

io 1 

1.1 Realizar levantamentos em 
cartório e no INCRA 

IBAMA / 
ONG x x x x X    1.500  -  

Levant
ament

os 
3 

1.2 Realizar levantamentos no 
IEF/MG, Departamento de Recursos 
Hídricos da Secretaria de Meio 
Ambiente de MG, Coordenadoria de 
Recursos Ambientais do Governo do 
Estado da Bahia e Representações 
do IBAMA nos estados de Minas 
Gerais e Bahia 

IBAMA / 
ONG x x x x X    3.000  -  

Levant
ament

os 
10 

1.3 Realizar visitas a todas às 
propriedades limítrofes ao Parque 
para checar as informações obtidas 

IBAMA / 
ONG  x x x X    12.000  -  Visitas Várias 

1.4 Mapear todas as propriedades 
limítrofes ao Parque e as situadas 
nos corredores ecológicos. 

IBAMA / 
ONG   x x x    3.000  -  Mapas 1 

1.5 Inserir no Banco de Dados as 
informações na medida em que 
forem levantadas 

IBAMA / 
ONG   x x x    500  -  

Banco 
de 

Dados 
1 

2. Realizar uma ampla campanha de 
esclarecimento sobre a zona de 
amortecimento e corredores 
ecológicos 

IBAMA / 
ONG x x x x x    3.000  -  Campa

-nha 1 

3. Estabelecer um trabalho integrado 
com os moradores do entorno 

IBAMA / 
ONG / 
Cooperativa
s / 
Associaçõe
s / 
Proprietário
s 

  x x x x x x  -   -  
Reuniõ

es/ 
Visitas 

Várias 
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3.1 Articular com os proprietários das 
fazendas que já estiverem com sua 
situação regular junto ao IBAMA e 
aos demais órgãos licenciadores, 
para que esta situação seja mantida  

IBAMA / 
ONG   x x x x x x  -   -  Relatór

ios 5 

3.2  Estabelecer um cronograma de 
ações junto aos proprietários nas 
fazendas que encontram-se em 
situação irregular, para que o quadro 
seja revertido e possa ser 
regularizado 

IBAMA   x x      -   -  Cornog
rama 1 

3.3  Articular junto a fazendeiros e 
cooperativas a implementação de 
programas de uso adequado de 
agrotóxicos 

IBAMA / 
Cooperativa   x x x x x x  -   -  Progra

-ma 1 

3.4 Delimitar as reservas legais 
ainda não estabelecidas das 
fazendas limítrofes 

IBAMA / IEF 
/ ONG   x x x    30.000  -  Reserv

as Várias 

4. Realizar visitas periódicas às 
fazendas do entorno  para 
acompanhar a forma de exploração e 
verificar se as atividades previstas 
nas licenças estão sendo cumpridas 

IBAMA   x x x x x x 25.000  -  Visitas Várias 

5. Estabelecer com os órgãos 
licenciadores de Minas Gerais e 
Bahia um processo integrado de 
concessão de licenças em geral 

IBAMA / 
Órgãos 
Licenciador
es 

x x x x x x x x  -   -  

Proces
so 

estabel
ecido 

1 

6. Estabelecer um programa de 
recuperação de áreas degradas na 
Zona de Amortecimento (por 
exemplo, voçorocas provocadas por 
estradas ou por plantios mal 
conduzidos) que se encontrem em 
locais que possam interferir direta ou 
indiretamente no Parque 

IBAMA / 
Proprietário
s 

  x x x x x x  -   -  Progra
-ma 1 

7. Monitorar a alteração da cobertura 
vegetal na área de influência do 
Parque 

             

7.1. Estabelecer um trabalho 
integrado com o Centro de 
Sensoriamento Remoto do IBAMA 
para acompanhar a alteração da 
cobertura vegetal na Área de 
Influência do Parque visando a 
adoção de medidas preventivas, 
corretivas ou punitivas 

IBAMA  x x x x x x x x  -   -  
Relatór

ios 
anuais 

5 

7.2. Produzir um mapa em escala 
1:100.000, a cada ano, com a 
alteração da cobertura na área de 
influência, visando estabelecer uma 
série histórica e verificar as 
tendências e locais da expansão da 
alteração da cobertura 

IBAMA x x x x x x x x 5.000  -  Mapas 5 
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8. Viabilizar a instalação de placas 
informativas/advertência nos limites 
do Parque e nas estradas próximas 

IBAMA  x x      5.000  -  Placas 20 

9. Identificar todos os 
empreendimentos (estradas, 
barragens, etc) planejados ou em 
andamento nos municípios 
circunvizinhos que possam 
comprometer o Parque 

IBAMA / 
ONG x x        -   -  Relatór

io  1 

10. Desenvolver um sistema para 
registro de denúncias e ocorrências 
no Parque, na Zona de 
Amortecimento, nos Corredores 
Ecológicos e na Área de Influência 

IBAMA x x x x x x x x 2.000  Sistem
a 1 

 
Total 6.8.3.3 Subprograma de Controle 

Ambiental 
 

100.000,00 

 
 
 
6.8.3 – PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA 
6.8.3.4 – Subprograma de Incentivo a Alternativas de Desenvolvimento 
 

Atividades Respons
áveis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Promover ações que visem uma 
produção agropecuária no entorno do 
Parque em bases sustentáveis 

IBAMA / 
ONG / 
Cooperativa
s / 
Associaçõe
s 

x x x x x x x X 100.00
0  -  Ações Várias 

2. Estimular os pequenos produtores 
do entorno a adotarem práticas de 
agricultura orgânica e/ou alternativa 

IBAMA / 
ONG / 
Associaçõe
s 

x x x x x x x X 100.00
0  -  Ações Várias 

3. Estimular os 

pequenos produtores do entorno a 

adotarem a produção extrativa 

racional (mediante técnicas 

IBAMA / 
ONG / 
Associaçõe
s 

x x x x x x x X 100.00
0  -  Ações Várias 
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sustentáveis de manejo) de produtos 

do cerrado, e estimular a agregação 

de valor através de agroindústrias, 

beneficiamento, artesanato, etc.  

 
4. Incentivar e fortalecer o 
associativismo, especialmente junto 
aos pequenos produtores, através da 
criação de associações de pequenos 
produtores em algumas comunidades 
do entorno do Parque 

IBAMA / 
ONG  x x x x x x x X 5.000  -  Associ

a-ções 5 

5. Estimular que as comunidades 
locais se organizem visando o seu 
envolvimento  nas atividades 
econômicas ligadas ao turismo, de 
modo a se integrarem no 
desenvolvimento da UC 

IBAMA / 
ONG  x x x x x x x x 20.000  -  Ações Várias 

6. Fortalecer o desenvolvimento do 
projeto de reassentamento 

IBAMA / 
ONG  x x x x x x x x  -   -  Ações Várias 

6.1 Fortalecer a organização 
comunitária dos assentados 

IBAMA / 
ONG  x x       1.000  -  Associ

a-ções 1 

6.2 Avaliar os recursos naturais das 
fazendas destinadas ao projeto de 
reassentamento 
 
 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisas 

    x    4.000  -  Relatór
io 1 

6.3 Estimular a produção extrativa 
racional no projeto de 
reassentamento 

IBAMA / 
ONG    x x x    3.000  -  Cursos 3 

6.4 Incentivar a produção 
agropecuária do projeto de 
reassentamento em bases 
sustentáveis 

IBAMA / 
ONG  x x x x x x x x * Obs.: Incluído nos itens 1 e 2 

deste Subprograma 

6.5 Organizar seminários para 
apresentar o conceito de Ecovilas ONG  x x       2.000  -  Semin

á-rio 1 

6.6 Estimular e orientar a construção 
de um Centro de Atividades 
Tradicionais no assentamento 

ONG      x    10.000  -  Centro 1 

6.7 Estimular e orientar a construção 
de hortas comunitária de produtos 
orgânicos; 

ONG   x  x    2.000   -  Relatór
io 2 

6.8 Desenvolver palestras para 
discutir assuntos como manejo do 
solo, racionalização da água, 
permacultura, reserva legal, e outros 

ONG  x x x x x x x x 

Obs.: Incluídos 
nos itens 1 e 2 

deste 
Subprograma 

Palestr
as Várias 

6.9 Orientar para que seja 
desenvolvido um cadastro a respeito 
dos seguintes dados: uso e 
ocupação do solo, atividades que 
geram renda, atividades socio-
educacionais, socioeconomia e 
manifestações culturais 
desenvolvidas no assentamento 

IBAMA / 
ONG          

Obs.: Incluídos 
nos itens 1 e 2 

deste 
Subprograma 

Cadast
ro 1 

7. Incentivar que haja 
acompanhamento dos moradores 

IBAMA / 
ONG  x x       2.000  -  Visitas Várias 
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que não se destinaram ao 
assentamento, visando acompanhá-
los e assisti-los no processo de 
readaptação, em consonância com 
atividade do Subprograma de 
Pesquisa 

8. Estimular a implementação de 
programas de conservação do solo 
no entorno 

IBAMA / 
ONG / 
Cooperativa
s / 
Associaçõe
s 

x x x x x x x x  -   -  Progra
-mas  1 

9. Articular a criação de Comitês de 
Bacias Hidrográfica 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras  

  x  x x x x  -   -  Comitê
s Vários 

10. Estimular o uso racional das 
águas 

IBAMA / 
ONG / 
Prefeituras  

  x x x x x x  -   -   -   -  

11. Estimular a criação de Reservas 
Particulares do Patrimônio Natural, 
RPPNs 

IBAMA / 
ONG    x x x x x x 50.000  -  RPPNs Várias 

12. Estimular os municípios da região 
do Parque a desenvolverem uma 
Agenda 21 regional 

ONG     x x    -   -  Agend
a 21 1 

13. Estimular as prefeituras locais a 
desenvolverem seus Planos 
Diretores 

ONG     x x   30.000  -  PDLs 3 

14. Articular junto às prefeituras 
locais a aplicação do ICMS ecológico 
em atividades ambientais que 
beneficiem o Parque de forma direta 
ou indireta 

IEF / ONG  x x x x x x x x  -   -   -  - 

15. Articular a elaboração de um 
plano regional de desenvolvimento 
do turismo 

ONG / 
Prefeituras / 
Embratur 
/MMA 

  x x x    20.000  -  Plano 1 

16. Incentivar as prefeituras e os 
empreendedores para o 
desenvolvimento planejado da 
estrutura de recepção de turistas 

IBAMA / 
ONG / 
Embratur / 
MMA  

   x x     -  - Ações Várias 

16.1 Proporcionar a ca pacitação 
da m ão-de-obra l ocal p ara o s 
serviços relacionados co m o  
turismo, ta is c omo c ondutores d e 
visitantes, receptivo e outros. 
 

IBAMA / 
ONG / 
Embratur / 
MMA 

   X x    20.000  -  Cursos Várias 

17. Estimular a comunidade local a 
preservarem suas tradições culturais 

ONG / 
Associaçõe
s 

x x x x x x x x  -  - Ações  Várias 

17.1. Estimular moradores locais 
como contadores de estórias 

ONG / 
Associaçõe
s 

   x x x x x 10.000  - Cursos Várias 

17.2. Estimular a criação de grupos 
locais de teatro e de manifestações 
tradicionais 

ONG / 
Escolas / 
Associaçõe
s 

   x x x x x  -  - Ações Várias 
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18. Estimular entre produtores e 
fornecedores de serviços locais que 
seus produtos sejam certificados por 
certificadoras reconhecidas e 
idôneas, a fim de que a produção e 
comercialização seja feita com base 
em maior qualidade 

ONG x x x x     20.000  - Ações Várias 

 
Total 6.8.3.4 Subprograma Alternativas de 

Desenvolvimento 
 

499.000,00 

 
Total Programa de Integração com a Área de 

Influência  
 

723.000,00 

 
 
6.8.4 – PROGRAMA DE MANEJO DO MEIO AMBIENTE 
6.8.4.1 – Subprograma de Manejo dos Recursos 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Recuperar as áreas com 
pastagens exóticas, plantios 
agrícolas e áreas onde houve 
sobrepastoreio e queimadas 
freqüentes, bem como erosões e 
voçorocas 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

            

1.1. Recuperar a área com a 
pastagem brachiária na fazenda 
Carinhanha 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 60.000  -  Hectar
es 3.000 

1.2. Recuperar a área que foi objeto 
de cultivo com o uso de pivô central 
na antiga fazenda do Sr. Idearte de 
Souza 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 4.000  -  Hectar
es 200 

1.3. Recuperar área de Fazenda do 
Sr. Nenzinho, onde a degradação 
ocorreu em função de sobrepastoreio 
de pastagens nativas e queimadas 
freqüentes 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 8.000  -  Hectar
es 400 

1.4. Recuperar a área da antiga 
fazenda Suçuapara e adjacências 
onde a degradação ocorreu em 
função de sobrepastoreio de 
pastagens nativas, queimadas 
frequentes e extração de material 
lenhoso para produção de carvão 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 120.00
0  -  Hectar

es 6.000 
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1.5. Recuperar a área da localidade 
Pau Grande 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 60.000  -  Hectar
es 3.000 

1.6. Recuperar a voçoroca da antiga 
fazenda Cambamburra 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 10.000  -  Hectar
es 200 

1.7. Recuperar a erosão do córrego 
Carrapato 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 5.000  -  Hectar
es 100 

1.8. Recuperar a voçoroca da área 
próximo à Escola do Batista 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 15.000  -  Hectar
es 300 

1.9. Recuperar outras voçorocas de 
menor porte que encontram-se em 
diferentes pontos do Parque ou muito 
próximos aos seus limites 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 20.000  -  Hectar
es 400 

2. Recuperar as áreas degradadas 
provenientes das estradas 

IBAMA / 
DER     x x x x 20.000   -  Hectar

es 100 

3. Gestionar junto ao DER/MG e 
construir o desvio da estrada 
intermunicipal Formoso / Chapada 
Gaúcha 

IBAMA / 
ONG x x x x x    250.00

0  -  Km  25 

4. Gestionar junto ao DER/MG e à 
Prefeitura da Chapada Gaúcha, a 
melhoria da estrada que liga a cidade 
da Chapada Gaúcha ao Setor Sede 
do Parque (Centro de Visitantes 
Carinhanha), prevendo o tráfego de 
carros de passeio 

         150.00
0  -  Km  30 

5. Recuperar as áreas alteradas 
próximas às residências e nos 
plantios de antigos moradores 

IBAMA     x x x x 3.600  -  Hectar
es 90 

6. Estudar (caso a caso) a situação 
das árvores exóticas plantadas pelos 
antigos moradores para verificar a 
pertinência ou não de suas 
eliminações 

IBAMA / 
ONG / 
Centros de 
Pesquisa 

   x x    2.000  -  Árvore
s Várias 

7. Restaurar as áreas ocupadas com 
espécies exóticas da flora situadas 
em outros locais do Parque 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 18.000   -  Hectar
es 900 

8. Restaurar trechos de alguns 
cursos d’água 

IBAMA / 
Centros de 
Pesquisa 

    x x x x 5.000  -  Hectar
es  100 

9. Remover todos os animais 
domésticos existentes no Parque IBAMA   x x x x x x 5.000   -  Animai

s Vários 
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10. Estabelecer parceria com o IEF 
para produção de mudas de 
espécies nativas 

IBAMA   x x x x x x 10.000  -  Mudas 20.00
0 

11. Em caso de instalação de 
energia solar,  retirar a linha de 
transmissão de eletricidade até a 
antiga Fazenda Carinhanha 

IBAMA / 
ONG   x x x    10.000  -  

Linha 
retirad

a 
1 

 
Total 6.8.4.1 Subprograma de Manejo dos 

Recursos 
 

775.600,00 

 
 
6.8.4 – PROGRAMA DE MANEJO DO MEIO AMBIENTE 
6.8.4.2 – Subprograma de Proteção 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Implantar a Infra-estrutura de 
Proteção do Parque e adquirir 
equipamentos e materiais 
complementares aos já existentes 

IBAMA   x x x    * Obs.: Incluído no item 6.8.5.3 

2. Realizar rondas montadas de 
fiscalização diárias IBAMA x x x x x x x x 36.500  -  Ronda

s 3.650 

3. Colocar placas em pontos 
estratégicos em limites e entradas do 
Parque, com informações sobre o 
Parque 

IBAMA x x x x     4.000  -  Placas 20 

4. Cercar as divisas secas em locais 
cujo vizinho seja criador de gado, 
para evitar a entrada do gado no 
Parque 

IBAMA x x x x     80.000  -  Km  80 

5. Supervisionar as atividades 
desenvolvidas pelos Guardas-
Parques, através da realização de 
rondas motorizadas diárias em 
pontos estratégicos do Parque para, 
além da supervisão do trabalho dos 
GPs, verificar possíveis ocorrências 
de irregularidades no Parque 

IBAMA x x x x x x x x 40.000   -  
 

Ronda
s 

1.320 

6. Realizar operações conjuntas de 
fiscalização com a polícia florestal  IBAMA x x x x x x x x 10.000  -  Opera-

ção 20 

7. Gestionar junto ao Comando da 
Polícia Florestal de Minas Gerais, 
para que seja criado um pelotão 
florestal 

IBAMA   x x x     -   -  Gestão 3 

8. Promover a capacitação 
permanente dos Fiscais, dos GPs e 
dos demais funcionários que 
estiverem atuando na fiscalização 

IBAMA / 
ONG  x   x x x x 10.000  -  Cursos 5 

9. Reforçar o sistema de prevenção 
e combate à incêndios no Parque              

9.1. Reaviventar, anualmente, as 
picadas e aceiros do Parque com IBAMA x x x x x x x x 40.000  -  Km  80/an

o 
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vistas a tentar impedir que o fogo 
que venha de fora não entre no 
Parque 
9.2. Capacitar todos os servidores do 
Parque, bem como moradores da 
região para atuar como brigadistas e 
formar as brigadas contratadas e 
voluntárias  para o combate à 
incêndios no Parque 

IBAMA  x   x x x x 10.000  -  Cursos 5 

9.3.1. Manter, em tempo integral, 
pessoas observando focos de 
incêndios nos seguintes pontos: 
Torre Diamante, PF da Campina, PF 
e Mirante do Veredão e PF e Mirante 
da Chapada 

IBAMA   x x x x x x x 36.000  -  Horas/ 
dia 3.600 

9.3.2. Manter mapa atualizado com 
as estradas que podem ser usadas 
no combate, com pontos de coleta 
de água, com os locais de depósito 
do material de combate, bem como, 
com as informações atualizadas das 
áreas de maior risco de incêndios e 
das regiões problemas 

IBAMA x x x x x x x x 2.500  -  Mapa 5 

9.3.3. Efetuar, caso seja possível, a 
contratação temporária (seis meses 
por ano) de uma equipe mínima de 
brigadistas (14) para garantir a sua 
efetiva atuação, diferentemente da 
condição de voluntários 

IBAMA  x x  x x x x 50.400  -  H/mês 84 

9.3.4. Manter em alerta durante a 
estação seca todos os servidores do 
Parque, bem como brigadistas 
voluntários treinados 

IBAMA  x x  x x x x  -   -   -   -  

9.3.5. Manter os equipamentos de 
combate e de proteção em perfeito 
estado de funcionamento e 
localizados em pontos que facilite o 
seu uso (AD Sede, alojamento do 
plantão, depósito da Torre e AD 
Centro de Apoio à Pesquisa e 
Gestão, CI da Chapada Gaúcha) 

IBAMA x x x x x x x x  -   -   -   -  

9.4. Dar continuidade ao trabalho de 
mapeamento das queimadas, 
visando auxiliar na estratégia de 
prevenção e combate aos incêndios 
no Parque através da definição das 
áreas de maior risco e incidência de 
incêndios, bem como na definição 
das causas das ocorrências de fogo 

IBAMA / 
Funatura x x x x x x x x 10.000  -  Mapas 5 

10. Reforçar o trabalho de 
conscientização das comunidades 
que vivem no entorno, enfocando os 
aspectos de prevenção contra 
incêndios, caça, pesca, etc 

IBAMA / 
Funatura  x x x x x x x x * Obs.: Incluído no Subprograma 

de Educação Ambiental 
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11. Realizar reuniões mensais 
envolvendo toda a equipe de 
fiscalização 

IBAMA / 
Funatura  x x x x x x x x 12.000  -  Reuniõ

es 60 

 
Total 6.8.4.2 Subprograma de Proteção 

 
341.400,00 

 
Total Programa de Manejo do Meio Ambiente 

 
1.117.000,00 

 
 
6.8.5 – PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO 
6.8.5.1 – Subprograma de Regularização Fundiária 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Desapropriar e indenizar as 
propriedades situadas dentro do 
Parque 

IBAMA x x x x x x x x 14.520.0
00  -  Hectar

es 
66.00

0 

2. Acompanhar o processo de 
reassentamento dos posseiros e sua 
consolidação, em consonância com 
o que está previsto no Subprograma 
de Alternativas de Desenvolvimento 

IBAMA / 
Funatura x x x x     * Obs.: Incluído no item 6.8.3.4 

 
Total 6.8.5.1 Subprograma de Regularização 

Fundiária 
 

14.520.000,00 

 
 
 
6.8.5 – PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO 
6.8.5.2 – Subprograma de Administração e Manutenção 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos Previst
o 

Utiliz
ado 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Implantar a estrutura de pessoal 
necessária para o Parque IBAMA   x x      -   -   -   -  

1.1 C ompor o q uadro de  
funcionários do I BAMA de  
acordo c om a d emanda d e 
trabalho do PNGSV. 

IBAMA    X X    1.500.0
00  -  Anos 5 

2. Promover a manutenção de toda 
infra-estrutura e equipamentos do 
Parque previstos no Subprograma de 
Infra-estrutura e Equipamentos. 

IBAMA / 
Conselho 
Consultivo 

X X X X x X X X 300.000  -  % 100 

3. Elaborar o Regimento Interno do 
PNGSV  e do Conselho Consultivo  x x x       2.000 - Regim

ento 2 

4. Manter um fluxo constante de IBAMA / x x x x x x x x 5.000  -  Ações Várias 
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informações entre as pessoas 
envolvidas com o funcionamento e 
implementação do Parque 

ONG 

5. Estabelecer programa regular de 
treinamento e reciclagem dos 
funcionários 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x 10.000   -  Cursos 5 

6. Desenvolver e implantar um 
sistema de acompanhamento do 
desempenho dos funcionários 

IBAMA / 
ONG x x x x x x x x 5.000  -  Sistem

a 1 

7. Desenvolver um plano regular de 
manutenção de infra-estrutura e 
equipamentos 

IBAMA / 
ONG x x       2.000  -  Plano 1 

8. Estabelecer um Termo de 
Compromisso de Uso dos Bens do 
PNGSV, definindo responsabilidades 
para os pesquisadores e demais 
pessoas que forem ocupar as 
instalações do Parque e manusear 
os equipamentos. 

IBAMA  x x x x     500  -  Termo
s 1 

9. Manter e adequar escala de 
serviço para determinadas atividades 
do PNGSV (como rondas, 
segurança, ambulatório, secretaria 
para informações) em funcionamento 
nos finais de semana, feriados, férias 
escolares, festas tradicionais, etc 

IBAMA  x x x x x x x x  -   -  Escala 1 

10. Usar de forma racional os 
materiais disponíveis ao trabalho dos 
funcionários e às instituições, como 
papel, xerox, telefone, água, energia 
e outros, visando a realização prática 
dos conceitos de melhor 
aproveitamento dos recursos 

IBAMA  x x x x x x x x  -   -  -   -  

11. Estabelecer estratégia para 
arrecadação de recursos financeiros IBAMA  x x x x     3.000  -  Estraté

gia 1 

12. Estabelecer sistema adequado 
de coleta seletiva e destinação de 
resíduos produzidos no interior do 
PNGSV 

IBAMA / 
ONG x x x x     5.000  -  Sistem

a 1 

13. Integrar o PNGSV na rede de 
informática do IBAMA IBAMA  x x x x x x x x  -   -  

Banco 
de 

Dados 
1 

13.1. Manter o banco de dados do 
SIUC atualizado sobre o Parque IBAMA x x x x x x x x  -   -  

Banco 
de 

Dados 
1 

14. Monitorar a implementação do 
Plano de Manejo 

IBAMA / 
ONG / 
Conselho 
Consultivo 

x x x x x x x x  -   -   -   -  

 
Total 6.8.5.2 Subprograma de 
Administração e Manutenção 

 

1.832.500,00 
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 6.8.5 – PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO 
6.8.5.3 – Subprograma de Infra-estrutura e Equipamentos 
 
Legenda: I) Infra-estrutura; E) Equipamentos 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 
Resultados 

Físicos 

Ano I Anos 

Previsto 

Utili
-

zad
o 

Indica
d. 

Quan
t. 

1º 2º 3º 4º II III IV V 

1.Implantação de infra-estrutura e 
aquisição d e  equ ipamentos par a 
funcionamento d e t odas as  
Atividades do Parque 

IBAMA             

1.1. Sede do  P arque ( AD Sede, A D 
Centro de Visitantes Carinhanha, AD 
Centro de Pesquisas) 

IBAMA   x x x    

I) 
499.000 

 - % 100 
E) 

412.290 

1.2. Setor de Visitação Mato Grande 
(AD P IC Mato G rande, AD Mi rante 
Seriema, A D C entro d e A poio à 
Visitação, AD Trilha da Cachoeira, 
AD Cachoeira Mato Grande) 

IBAMA   x x x    

I) 
190.800 

 - % 100 
E) 

114.960 

1.3. Rio Preto (Funatura) (AD Centro 
de Apoio à Pesquisa e à Gestão, AD 
Casa do Assistente de Campo) 

IBAMA / 
ONG x        

I) 31.000 
 - % 100 

E)  -  

1.4. V eredão ( AD Mi rante do  
Veredão, AD Carrasco) IBAMA   x x     

I) 54.500 
 - % 100 

E) 9.720 

1.5. S etor de V isitação T rês I rmãos 
(AD Mi rante da C hapada, AD T rilha 
Três I rmãos, A D Trilha do S anta 
Rita, AD Morro dos Três Irmãos) 

IBAMA x    x    
I) 51.500 

 -  % 100 
E) 3.280 

1.6. Setor de Visitação Veredas (AD 
Trilha d o O nça, A D C AV Rio Preto, 
AD P rainha, A D P orto da Mur içoca, 
AD Pedro Boca) 

IBAMA     x    

I) 
137.500 

 - % 100 
E) 28.100 

1.7. AD Torre Diamante IBAMA x x x      
I) 45.800 

 - % 100 
E) 4.940 

1.8. AD Capim Puba IBAMA  x x      I) 20.400  - % 100 
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E) 4.940 

1.9. AD Campina IBAMA  x x      
I) 22.400 

 - % 100 
E) 6.700 

1.10. Setor d e V isitação C órrego do  
Onça ( Trilha do O nça, A D 
Corredeiras do Onça) 

         
I) 8.000 

 - % 100 

E)  -  

1.11 Estabelecer acordo com 
proprietários do entorno para que 
algumas áreas do entorno do Parque 
possam ser utilizadas para 
instalação de capineiras, visando o 
forrageamento dos animais 
destinados à montaria dentro do 
Parque. 

IBAMA  x x x x    12.000  - Acordo
s Vários 

 
Total 6.8.5.3 Subprograma de Infra-estrutura e 

equipamentos 
 

1.657.830,00 

 
 
 
6.8.5 – PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO 
6.8.5.4 – Subprograma de Cooperação Institucional 
 

Atividades Responsáv
eis 

Cronograma 
Resultados 
Financeiros 

(R$) 

Resultados 
Físicos 

Ano I Anos Previs
to 

Utiliza
do 

Indica
d. 

Quan
t. 1º 2º 3º 4º II III IV V 

1. Manter e fortalecer a parceria com 
a ONG que já atua no Parque desde 
antes d a s ua c riação, visando a 
implementação do P arque, bem 
como a viabilização de c aptação de  
recursos de f ontes i nternas e  
externas. 

IBAMA x x x x x x x x  -  - Acordo 1 

2. Estabelecer diretrizes para a 
elaboração e proposição de acordos 
de parceria 

IBAMA x x        -  - Docum
ento 1 

3. Contatar/Conveniar com 
universidades, fundações e 
instituições de pesquisa 

IBAMA/ 
ONG x x x x x x x x  -  - Ações  Várias 

4. Fortalecer articulação INCRA / 
IBAMA IBAMA x x x x      -  - Ações  Várias 

5. Estabelecer parcerias com ONG’s, 
prefeituras, polícia florestal, dentre 
outras organizações (como 
EMATER, IEF, COPASA, DER/MG, 
IMA, SEBRAE, SENAR, SETUR, 
SESI, etc) objetivando desenvolver 
as ações previstas neste 

IBAMA x x x x x     -  - Parceri
as Várias 
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planejamento e apoiando o IBAMA.  
6. Firmar um Termo de Cooperação 
com as Prefeituras de Formoso e 
Arinos visando apoio para implantar 
Centros de Informações sobre o 
PNGSV e Região nas sedes 
municipais 

IBAMA  x x       -  - Acordo 2 

7. Contatar IEF e Administração do 
Parque Estadual da Serra das Araras 
para estabelecer parceria 

IBAMA  x x       -  - Acordo 1 

8. Contatar o chefe do PN do 
Peruaçu a fim de estabelecer 
parceira 

IBAMA  x x       -  - Acordo 1 

9. Articular junto à potenciais 
doadores a compra de áreas 
contíguas ao PNGSV 

IBAMA / 
ONG    x x     -  -  Vários 

 
Total Programa de Operacionalização 

 
18.010.330,00 

 
 
Quadro Síntese do Orçamento para o Desenvolvimento das Atividades 

Previstas nos Programas de Manejo Referente aos Primeiros 5 anos (Em R$) 
 

6.8.1 PROGRAMA DE CONHECIMENTO 497.000,00 
6.8.1.1 Subprograma de Pesquisa 410.000,00 
6.8.1.2 Subprograma de Monitoramento Ambiental 87.000,00 
6.8.2 PROGRAMA DE USO PÚBLICO 161.000,00 

6.8.2.1 Subprograma de Recreação 74.000,00 
6.8.2.2 Subprograma de Interpretação e Educação Ambiental 87.000,00 
6.8.3 PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO COM A ÁREA DE INFLUÊNCIA 723.000,00 
6.8.3.1 Subprograma de Relações Públicas 47.000,00 
6.8.3.2 Subprograma de Educação Ambiental 77.000,00 

6.8.3.3 Subprograma de Controle Ambiental 100.000,00 
6.8.3.4 Subprograma Alternativas de Desenvolvimento 499.000,00 

6.8.4 PROGRAMA DE MANEJO DO MEIO AMBIENTE 1.117.000,00 

6.8.4.1 Subprograma de Manejo dos Recursos 775.600,00 
6.8.4.2 Subprograma de Proteção 341.400,00 

6.8.5. PROGRAMA DE OPERACIONALIZAÇÃO 18.010.330,00 

6.8.5.1 Subprograma de Regularização Fundiária 14.520.000,00 

6.8.5.2 Subprograma de Administração e Manutenção 1.832.500,00 
6.8.5.3 Subprograma de Infra-estrutura e equipamentos 1.657.830,00 

6.8.5.4 Subprograma de Cooperação Institucional ---- 
 
TOTAL DO PLANO DE MANEJO 
 

20.508.330,00 
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ANEXO 1: Entrevista de opinião sobre PNGSV  Arinos Formoso C. Gaúcha 
nos municípios mineiros da área de influência  11 11 25 
      Total: 46 entrevistados 
Órgãos governamentais 13       
(prefeituras, câmaras municipais, ief, emater, polícia militar)    
Associações locais  3       
(sindicatos e cooperativa)       
Escolas e estudantes 10       
Inst. privadas/comércio 7       
Moradores locais 5       
Pessoa física 1       
Não se identificaram 7       
         
1) CONHECE O PARQUE?       
  Arinos Formoso C. Gaúcha Total    
a)SIM, MORADOR  3  3    
b)SIM, ANTIGAMENTE 1 1 4 6    
c)SIM, VISITOU* 5 2 12 18    
d)NÃO  7 3 8 18    
e)NÃO SABIA   1 1    
         
* MOTIVO         
Inauguração da Torre  3      
Fiscalização    1      
Escola próxima ao Parque 1      
Casa de parente  1      
Estágio   3      
Atividades escolares  4      
Treinamento Funatura (Pathfinder) 2      
Negócios   1      
Apagar fogo  2      
         
2) SABE PARA QUE SERVE UM PARNA?      
 Arinos Formoso C. Gaúcha Total     
SIM 11 9 23 43     
NÃO   1 1     
         
3) O PARNA MODIFICOU SUA VIDA?       

   Arinos Formoso 
C. 

Gaúcha Total   
SIM, PARA MELHOR  10 7 14 31   
SIM, PARA PIOR    3 3   
NÃO MODIFICOU EM NADA 1 1 8 10   
         
POR QUE? / COMO?        

Preservação da natureza/vida/fauna flora 14 
Desapropriados e não 
indenizados 1 

Melhorar o meio ambiente  1 Moro distante do parque 1 
Melhores condições para família no futuro 3 Não sabe o que o parque oferece 1 
Combate ao fogo   1 Não se faz o que se fazia antes 1 
Gerou emprego   2 Prejuízo com pivôs  1 
Lei Robin Hood   1 Ainda não conhece  2 
Conhecimento da obra de Guimarães Rosa 1     
Aumentou 10     
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conhecimentos/valores/conscientização 
 
4) O PARQUE PODE AJUDAR SUA CIDADE? 
 Arinos Formoso C. Gaúcha Total 
SIM 11 9 24 44 
NÃO     
     
COMO?     
Turismo   18  
Lazer   2  
Projeto de turismo ecológico 1  
     
Conscientização ambiental 9  
Educação ambiental  2  
     
Preservação/proteção/conservação 10  
Acabar com a caça  1  
     
Geração de rendas/empregos 6  
Desenvolvimento  3  
     
Investimento do ICMS ecológico 4  
Lei Hobin Hood  1  
     
Reativar a cultura  3  
Ajudando famílias no futuro 2  
Divulgação dos municípios 1  
Conhecimento da região 1  
Harmonia homem-natureza 1  
Melhor condição de vida 1  
Estudantes de universidades 1  
Estimular o comércio  1  
Saúde preventiva  1  
Investimentos externos 1  
     
5) VOCÊ PODE AJUDAR O PARQUE?  
 Arinos Formoso C. Gaúcha  
SIM 12 8 24  
NÃO   1  
     
POR QUE? COMO?    
Ajudando na preservação  19 
     
Conscientizando/orientando demais pessoas 12 
Apoiando    1 
     
Divulgando(benefícios/turismo/ecologia/outros 9 
     
Respeitando as leis ambientais  2 
Trabalhando no parque  1 
Colaborando com programas no parque 1 
Participando de mobilização social 1 
Ajudando no resgate da história  1 
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6) ASPECTOS POSITIVOS:   
Preservação ambiental  20 
Preservação animais/flora em extinção 5 
Conservação das nascentes/rec. hídricos  6 
Biodiversidade de espécies  6 
Preservação, para as gerações futuras 2 
Conservação do solo   2 
Combate ao fogo   2 
Recuperação   1 
     
Atividades turísticas (ecoturismo/tur.em 
geral) 7 
Veredas / buritirana   3 
Resgate/valorização dos valores culturais 2 
Caprichosa rede hoteleira  1 
     
Empregos e renda   4 
Ajudar a cidade   1 
     
Beleza    3 
Divulgação dos municípios  3 
Fonte para pesquisas científicas  3 
Educação/conscientização ambiental 2 
Melhor qualidade de vida dos moradores 2 
Extensão do parque   2 
Gestão conjuta Ibama - Funatura 1 
Nome do Parque   1 
Espécies nativas medicinais  1 
Projetos de valor ao Parque  1 
Debate com a população  1 
Espécies selvagens   1 
Área limite com Arinos  1 
Contato com natureza  1 
Organização da questão fundiária no 
Parque 1 
Fácil acesso   1 
ICMS ecológico   1 
Maior conhecimento sobre a natureza 1 
Localização favorável   1 
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7) ASPECTOS NEGATIVOS:    
Falta/demora regularização fundiária/indenização 8 
Desapropriação inadequada   1 
      
Insuficiência de funcionários/rec.humanos  3 
Falta maior aproximação Ibama-população  1 
Falta de assistência governamental para produção alternativa 1 
Pouco entrosamento do Ibama com poder público local 1 
Falta de trabalho com comunidade local  2 
      
Retirada do pessoal do Parque   3 
Proibições (fogo, caça, cultivos, pesca, extração de 
rec.naturais 3 
Diminuição da agricultura e pecuária  3 
Conflito cultural    1 
Quebra do ciclo cultural dos moradores  1 
      
Problemas com incêndios florestais  4 
Falta de conservação nas estradas  3 
Degradação do solo    1 
Extrativismo vegetal    1 
      
Não está aberto a visitação   2 
Difícil acesso    2 
Pouca divulgação    2 
Falta de infra-estrutura   2 
Mapeamento desatualizado   1 
Desconhecimento da importância  1 
Ocupação irregular    1 
Descrença da população quanto ao seu futuro 1 
Falta parceria    1 
Danos nas lavouras pelos animais do parque 1 
Prende os animais    1 
Invasão de gado: degradação   1 
Inexistencia de educação ambiental permanente 1 
Distância de Arinos    1 
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8) ATIVIDADES  P/ POPULAÇÃO    
Cursos/atividades de preservação 
ambiental  6 
Cursos variados    7 
Técnicas alternativas de cultura   1 
Cursos para não degradação   1 
Assistência técnica    1 
Atividades culturais, esportivas,educacionais 1 
Atividades sobre desenvolvimento do ecoturismo 1 
      
Visitação/excurssões para comunidade  8 
Visitação das escolas dos municípios  2 
Levar líderes das cidades   1 
Turismo     8 
Camping     4 
Hotelaria     1 
Trilhas ecológicas    3 
Recreação/Lazer    3 
Centro de visitantes    1 
      
Educação/Conscientização ambiental   11 
Orientação/Divulgação/Mais informação  5 
Desenvolver trabalho (artesanato, 
culinária,  3 
Oficina de artes p/ crianças (sementes nativas 1 
      
Gerar emprego com ecoturismo   3 
Treinamento para guias   3 
Viabilizar comércio local e do entorno  1 
Manter as brigadas disponíveis   1 
      
Pesquisa e estudos    3 
Incentivos para preservação   3 
Maior facilidade de acesso ao parque  1 
Passeios com guias    1 
Biblioteca     1 
Saúde     1 
Auxílio ao transporte escolar   1 
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9) ATIVIDADES P/ VISITANTES  
Turismo    10 
Camping/Alojamento   8 
Trilhas ecológicas   7 
Lugares próprios para lazer  6 
Roteiros/excurssões   3 
Visitação     3 
Alimentação típica/lanchonete  3 
Cavalgadas   1 
Sede com apoio à saúde  1 
Caminhadas   1 
Passeios nas veredas  1 
Banhos    1 
     
Informação/Divulgação  5 
Semiários/palestras/vídeos  2 
Cartilhas    2 
Ensinar a preservar a natureza  2 
Boa conduta no parque e cidade  2 
     
Guias (instrução/condução...  6 
Boa recepção   1 
Boa administração   1 
     
Valorização da cultura  2 
Histórias do sertão   1 
Artesanato local   1 
     
Pesquisas/estudos   3 
Cursos    1 
     
     
Melhorar acesso   1 
Infra-estrutura   1 
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Anexo 02 
 
 
 

Relação dos locais amostrados com os  
respectivos códigos e coordenadas usados no 

levantamento de peixes 
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Anexo 2: 
 
Quadro 5 .2 - Relação dos locais amostrados com os respectivos códigos e 
coordenadas usados no levantamento de peixes  
 

LOCAIS CÓDIGOS/ 
LOCAIS 

ZONA COORDENADAS UTM 

RIBEIRÃO ONÇA ONÇA 16 23L 0427018 8321593 
RIBEIRÃO TOMÉ INÁCIO TOMÉ 08 23L 0415049 8306778 
CÓRREGO CARRASCO CARR 07 23L 0414092 8306743 
RIBEIRÃO VEREDÃO VEREDÃO 03 23L 0409323 8300972 
RIBEIRÃO VEREDÃO VEREDÃO 04 23L 0407642 8305658 
RIBEIRÃO SANTA RITA RITA 11 23L 0430171 8316048 
RIBEIRÃO SANTA RITA RITA 12 23L 0427543 8315625 
RIBEIRÃO SANTA RITA RITA 13 23L 0417391 8321021 
RIBEIRÃO MATO GRANDE MATO 14 23L 0395674 8308836 
RIBEIRÃO MATO GRANDE MATO 15 23L 0393927 8305767 
RIBEIRÃO MATO GRANDE MATO 17 23L 0405010 8321499 
RIBEIRÃO MATO GRANDE MATO 19 23L 0396886 8307008 
RIO PRETO-CABECEIRA PRETO 01 23L 0402942 8300959 
RIO PRETO-CABECEIRA PRETO 02 23L 0404394 8306723 
RIO PRETO-CABECEIRA PRETO 18 23L 0412058 8315791 
RIO PRETO-CABECEIRA PRETO 20 23L 0403548 8300599 
RIO PRETO-CABECEIRA PRETO 21 23L 0402904 8300161 
LAGOA CARINHANHA LONC 23L 0421440 8328544 
LAGOA CARINHANHA LCAR 23L 0412126 8328544 
LAGOA M ARGINAL-RIO 
PRETO 

LPRE 23L 0409484 8312055 

RIO CARINHANHA CAR 01 23L 0403899 8325111 
RIO CARINHANHA CAR 02 23L 0418774 8328314 
RIO CARINHANHA CAR 03 23L 0421438 8328544 
LAGOA DO VEREDÃO LVER 01 23L 0404892 8307092 
LAGOA DO VEREDÃO LVER 02 23L 0404892 8307092 
LAGOA DO VEREDÃO LVER 03 23L 0404892 8307092 
RIO PRETO PRE 02 23L 0417402 8321430 
RIO PRETO PRE 01 23L 0412161 8315676 
VEREDA VERD 01 23L 0430902 8316400 
VEREDA MATHEWS VERD 02 23L 0418628 8320562 
VEREDA SUMIDOR 
GRANDE 

VERD 03 23L 0413680 8319508 

VEREDA TERRA VERMELHA VERD 04 23L 0404801 8320239 
VEREDA CAMA BURRA VERD 05 23L 0407374 8310732 
VEREDA VEREDÃOZINHO VERD 06 23L 0402694 8308322 
VREDA TOMÉ INÁCIO VERD 07 23L 0419592 8306941 
VEREDA PASSAGINHA VERD 08 23L 0391110 8307797 
VEREDA MATO GRANDE VERD 09 23L 0390128 8305307 
VEREDA VEADOS VERD 10 23L 0403081 8297743 
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Anexo 3: 
 
Quadro 1 - Lista das Espécies Botânicas do Parque Nacional Grande Sertão Veredas 
 

FAMÍLIA ESPÉCIE                                                 HABITO HABITAT / 
FITOFISIONOMIA 

NOME 
POPULAR 

Acanthaceae Ruellia geminiflora H.B.K.  
(cf.) 

erva campo limpo ipecacunha-de-
flor-roxa 

Acanthaceae Ruellia  helianthemum Nees  
(cf.) 

subarbusto  Carrasco  

Acanthaceae Stenandrium sp. erva cerrado  
Allismataceae Echinodorus longipetalus 

Mich. 
erva vereda com lagoa 

temporária 
 

Alstroemeriaceae Alstroemeria sp. erva cerrado  
Amaranthaceae Gromphrena aff. graminea 

Moq. 
subarbusto cerrado  

Amaranthaceae Gomphrena officinalis Mart. erva cerrado  
Amaranthaceae Gomphrena sp. erva cerrado para-tudo 
Amaranthaceae Pfaffia sericantha (Mart.) 

Pederson  (cf.) 
erva carrasco  

Amaranthaceae Pfaffia sp. erva cerrado  
Anacardiaceae Anacardium humile St.-Hil. arbusto mata ciliar  
Anacardiaceae Anacardium occidentale L. 

(=Anacardium curatelifolium 
St.-Hil.) 

árvore cerrado cajuí 

Anacardiaceae Astronium fraxinifolium 
Schott 

árvore cerrado gonçalo-alves, 
gibatão, gonçalo 

Anacardiaceae Myracroduon urundeuva Fr. 
Allem. 

árvore mata ciliar  

Anacardiaceae Tapirira guianensis Aubl. árvore mata ciliar, vereda  
Annonaceae Annona coriacea Mart. arbusto cerrado araticum, cabeça 

de negro 
Annonaceae Annona crassiflora Mart. árvore vereda, cerrado coração-de-boi, 

araticum 
Annonaceae Annona pygmaea Bartr. arbusto cerrado, carrasco  
Annonaceae Cardiopetalum calophyllum 

Schlecht. 
árvore cerrado, mata ciliar  

Annonaceae Duguetia furfuracea (A . St. 
Hil.) Benth. & Hook. 

arbusto cerrado, carrasco  

Annonaceae Rollinia sylvatica (A . St.-Hil.) 
Mart. 

arbusto cerrado  

Annonaceae Xylopia aromatica (Lam.) 
Mart. 

arbusto cerrado, mata ciliar pimenta-de-
macaco 

Annonaceae Xylopia emarginata Mart. árvore mata ciliar inundada embira, pindaíba-
do-brejo 

Annonaceae Xylopia sericea A . St. Hil. árvore vereda  
Apocynaceae Aspidosperma macrocarpa 

Mart. 
árvore cerrado  
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Apocynaceae Aspidosperma tomentosum 
Mart. 

árvore cerrado, carrasco  

Apocynaceae Forsteronia refracta refracta 
M. Arg. 

trepadeira carrasco  

Apocynaceae Hancornia speciosa Gomez árvore cerrado mangaba, 
mangabeira 

Apocynaceae Himatanthus obovatus 
(Müell. Arg.) Woodson 

arbusto cerrado pau-de-leite, 
ltiborna, leiteiro 

Apocynaceae Mandevilla spp. erva vereda, cerrado, 
campo limpo 

 

Apocynaceae Mesechites sp. erva mata ciliar, vereda  
Apocynaceae Prestonia sp. trepadeira mata úmida  
Apocynaceae Rodocalyx rotundifloius 

Müell. Arg. 
erva cerrado  

Aquifoliaceae Ilex affinis Gardn. arbusto mata ciliar  
Araceae Philodendron bipinnatifidum 

schott. ex  Endl. 
erva mata ciliar  

Araceae Xanthosoma striatipes 
(Kunth.) Madison 

subarbusto cerrado  

Araliaceae Dendropanax cuneatum 
(DC.) Decne & Planch. 

arvoreta cerrado  

Araliaceae Didymopanax vinosum 
(Cham & Schlecht.) March. 

árvore carrasco  

Araliaceae Schefflera macrocarpa 
(Seem) D. C. Frodin 

árvore carrasco, cerrado  

Aristolochiaceae Aristolochia aff. smilacina 
Duch. 

erva cerrado   

Asclepiadaceae Barjonia erecta (Vell.) K. 
Schum 

erva cerrado, carrasco  

Asclepiadaceae Blepharodon lineare (Decne) 
Decne 

erva cerrado   

Asclepiadaceae Hemipogon acerosus Decne erva cerrado   
Asclepiadaceae Oxypetalum capitatum Mart. subarbusto cerrado  
Asclepiadaceae Tassadia propinqua Decne trepadeira vereda/mata ciliar  
Balanophoraceae Langsdorfia hypogea Mart. erva cerrado rosa-de-caboclo, 

fel-da-terra 
Bignoniaceae Anemopaegma acutifolium 

DC. 
subarbusto cerrado  

Bignoniaceae Anemopaegma 
chamberlaynii (Sims.) Bur. & 
K. Schum. 

trepadeira mata ciliar  

Bignoniaceae Anemopaegma 
scabriusculum Mart. ex DC. 

subarbusto campo sujo  

Bignoniaceae Arrabidaea brachypoda 
(DC.) Bur. 

arbusto cerrado  

Bignoniaceae Jacaranda sp. arbusto carrasco  
Bignoniaceae Memora nodosa (Manso) 

Miers. 
trepadeira cerrado  

Bignoniaceae Memora sp. trepadeira carrasco  
Bignoniaceae Tabebuia aurea (Manso) 

Benth. & Hook. f. ex S. 
Moore 

árvore cerrado caraiba, ipê 
amarelo 

Bignoniaceae Tabebuia impetiginosa árvore mata  
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(Mart. ex DC.) Standl. 
Bignoniaceae Tabebuia ochracea (Cham.) 

Standl. 
árvore cerrado, carrasco ipê amarelo, 

caraiba 
Bignoniaceae Tabebuia serratifolia (Vahl.) 

Nicholson 
árvore cerrado  

Bignoniaceae Zeyhera digitalis (Vell.) 
Hoehne (= Zeyhera montana 
Mart.) 

arbusto cerrado, carrasco bolsa de oastor 

Blechnaceae Blechnum sp. erva mata ciliar, campo 
limpo, vereda 

 

Bombacaceae Eriotheca gracilipes (K. 
Schum.) A . Robyns 

árvore cerrado painera-do-
cerrado, painera 

Bombacaceae Eriotheca pubescens (Mart. 
& Zucc.) Schott. & Endl. 

árvore cerrado painera-do-
cerrado, painera 

Boraginaceae Cordia platycephala árvore cerrado  
Boraginaceae Cordia sp. subarbusto cerrado, campo limpo  
Boraginaceae Heliotropium lagoense 

(Warm.) Gürke 
erva lagoa temporária  

Boraginaceae Heliotropium sp. subarbusto cerrado, vereda  
Bromeliaceae Ananas ananasoides 

(Baker) L. B. Smith 
erva cerrado, mata ciliar abacaxi do 

cerrado 
Bromeliaceae Bromelia balansae Mez. erva mata ciliar  
Bromeliaceae Dyckia sp. erva cerrado  
Burseraceae Protium heptaphyllum (Aubl.) 

March. 
árvore mata ciliar inundada  

Burseraceae Protium ovatum Engl. arbusto cerrado, carrasco, 
mata ciliar 

 

Burseraceae Protium spruceanum 
(Benth.) Engl. 

árvore vereda\mata ciliar breu, almécega 

Buttomaceae Limnocharis flava (L.) Buch. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Byttneriaceae Ayenia angustifolia A . St. 
Hil. & Naud. 

subarbusto cerrado  

Byttneriaceae Byttneria oblongata Pohl subarbusto cerrado  
Byttneriaceae Waltheria sp. subarbusto campo sujo  
Cactaceae Epiphyllum phyllanthus (L.) 

Haworth. 
erva carrasco  

Cactaceae Menvillea albicaulis (Ritter) 
Britton ex Rose 

erva carrasco  

Campanulaceae Lobelia camporum Pohl (cf.) erva vereda  
Campanulaceae Siphocampylus nitidus Pohl. erva vereda  
Caryocaraceae Caryoca coriaceum Wittm. árvore carrasco  
Caryocaraceae Caryocar brasiliense Camb. árvore  cerrado, carrasco pequí, pequizeiro 
Caryophyllaceae Polycarpaea sp. erva vereda  
Cecropiaceae Cecropia pachystachia Tréc árvore mata ciliar embaúba 
     
Celastraceae Austroplenckia populnea 

(Reiss.) Lund. 
árvore  cerrado  

Celastraceae indet. subarbusto cerrado, carrasco  
Chrysobalanaceae Couepia grandiflora (Mart. & 

Zucc.) Benth. & Hook f. 
árvore cerrado  

Chrysobalanaceae Hirtella gladulosa Spreng. árvore mata ciliar bosta-de-rato 
Chrysobalanaceae Hirtella gracilipes (Hook. f.) árvore mata ciliar   
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Prance 
Chrysobalanaceae Licania apetala (E. Meyer)  

Fristch. 
árvore mata ciliar  

Chrysobalanaceae Parinari obtusifolia Hook. f.  arbusto cerrado  
Combretaceae Buchenavia tomentosa 

Eichl. 
árvore cerrado, vereda, mata 

ciliar 
mirindiba, piúna, 
piá-banheira 

Combretaceae Combretum sp. trepadeira cerrado/carrasco  
Combretaceae Terminalia fagifolia Mart. & 

Zucc. 
árvore cerrado, carrasco  

Commelinaceae Commelina erecta L. erva campo limpo  
Compositae Acanthospermum australe 

(Loefl.) O .Kuntze 
erva cerrado, área 

antrópica 
 

Compositae Achyrocline alata DC erva campo sujo, vereda  
Compositae Achyrocline satureoides 

(Lam.) DC. 
erva cerrado, vereda macela 

Compositae Aspilia laevissima Baker subarbusto cerrado/vereda margaridinha 
Compositae Aspilia leucoglossa Malme subarbusto vereda, cerrado margaridinha 
Compositae Bidens gardneri  Baker erva cerrado  
Compositae Calea fruticosa Benth. & 

Hook. f. 
arbusto cerrado  

Compositae Chresta sp    
Compositae Chromolaena leucocephala 

Gardn. 
subarbusto cerrado  

Compositae Dasyphyllum candolleanum 
(Gardn.) Cabr. 

subarbusto cerrado  

Compositae Elephantopus mollis H. B. & 
K. 

erva mata ciliar  

Compositae Emilia sp. erva vereda com lagoa 
temporária 

 

Compositae Eremanthus glomerulatus 
Less. 

arbusto campo sujo  

Compositae Gochnatia blanchetii (DC.) 
Hara 

subarbusto vereda  

Composiate Ichthyothere latifolia Baker subarbusto cerrado  
Compositae Ichthyothere sp. erva campo sujo  
Compositae Piptocarpha rotundifolia 

(Less.) Baker 
árvore cerrado cinzeiro 

Compositae Pseudobrickellia pinnifolia A 
. Gray 

erva carrasco  

Compositae Raulinoreitzia crenulata 
(Spreng.) King. & H. Rob. 

subarbusto vereda  

Compositae Raulinoreitzia tremula (Hook. 
& Arn. ) King & H. Rob. 

arbusto vereda  

Compositae Riencourtia oblongifolia 
Gardn. 

erva cerrado, vereda  

Compositae Riencourtia tenuifolia 
Gardner 

erva campo sujo  

Compositae Spilanthes nervosa Chod. erva cerrado  
Compositae Stenocephalum apiculatum 

(Mart. ex DC.) Sch.-Bip. 
subarbusto cerrado  

Compositae Vernonia aurea Mart. arbusto mata ciliar  
Compositae Vernonia dura Mart. ex DC. subarbusto cerrado, carrasco  
Compositae Vernonia ferruginea Less. arbusto cerrado, vereda, mata  
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ciliar 
Compositae Vernonia monocephala 

Gardner 
subarbusto cerrado  

Compositae Vernonia psilophylla DC. subarbusto vereda  
Connaraceae Connarus suberosus Planch. 

var. fulvus (Planchon) Forero 
arbusto cerrado, carrasco galinha-choca, 

bico-de-louro 
Connaraceae Rourea induta Planch. var. 

induta 
subarbusto cerrado  

Convolvulaceae Evolvulus nivens Mart. erva campo limpo, cerrado  
Convolvulaceae Evolvulus spp. erva cerrado, campo limpo  
Convolvulaceae Ipomoea procurrens Mart.  

(cf.) 
trepadeira campo cerrado, 

campo limpo 
 

Convolvulaceae Merremia tomentosa 
(Choisy) H. Halier 

subarbusto campo sujo  

Cucurbitaceae Cayaponia espelina Cogn. trepadeira cerrado   
Cyperaceae Ascolepis sp. erva mata ciliar inundada  
Cyperaceae Bulbostylis capillaris (L.) C. 

B. Clarke 
erva vereda, cerrado  

Cyperaceae Bulbostylis caribaea erva vereda  
Cyperaceae Bulbostylis conifera (Kunth.) 

C. B. Clarke  (cf.) 
erva vereda  

Cyperaceae Bulbostylis paradoxa 
(Spreng.) Lindm. 

erva cerrado, vereda  

Cyperaceae Calyptrocaria sp. erva vereda/mata ciliar  
Cyperaceae Cyperus acuminatus erva cerrado, vereda  
Cyperaceae Cyperus cayannensis Link. 

(=Cyperus haspan L.) 
erva vereda com lagoas 

temporárias 
 

Cyperaceae Cyperus diffusus Vahl. erva cerrado, vereda  
Cyperaceae Cyperus laxus Lam. (cf.) erva leito do rio   
Cyperaceae Cyperus umbelathus erva vereda  
Cyperaceae Eleocharis capillacea Kunth. erva vereda com lagoas 

temporárias,cerrado 
 

Cyperaceae Eleocharis elegans erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Cyperaceae Eleocharis geniculata (L.) R. 
& S. (cf.) 

erva leito do rio   

Cyperaceae Fimbristylis autumnalis (L.) 
R. & S. 

erva vereda, cerrado  

Cyperaceae Fimbristylis diphylla Vahl. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Cyperaceae Hypolitrum sp. erva mata ciliar  
Cyperaceae Kullinga odorata L. erva cerrado  
Cyperaceae Lagenocarpus rigidus 

(Kunth.) Nees 
erva brejo  

Cyperaceae Rhynchospora capitata erva vereda  
Cyperaceae Rhynchospora corymbosa 

(L.) Britton 
erva vereda com lagoa 

temporária 
 

Cyperaceae Rhynchospora aff. emaciata 
Boeck. 

erva vereda  

Cyperaceae Rhynchospora exaltata 
Kunth. 

erva vereda, mata ciliar, 
carrasco 

 

Cyperaceae Rhynchospora aff. floribunda 
Boeck. 

erva brejo  
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Cyperaceae Rhynchospora globosa 
(H.B.K.) R. & S. 

erva vereda  

Cyperaceae Rhynchospora nervosa 
Boeck. (cf.) 

erva vereda, mata ciliar  

Cyperaceae Rhynchospora rugosa 
(Vahl.) Gale 

erva vereda  

Cyperaceae Rhynchospora aff. tenuis 
Link. 

erva brejo, cerrado, vereda  

Cyperaceae Rhynchospora tenuifolia 
Benth. (cf.) 

erva vereda com lagoa 
temporária 

 

Cyperaceae Rhynchospora sp. erva campo limpo, vereda, 
carrasco 

 

Cyperaceae Scirpus sp. erva Vereda 
 

 

Cyperaceae Scleria hirtella Sw. erva vereda com lagoas 
temporárias 

timbete 

Cyperaceae Scleria sp. erva cerrado, vereda  
Dilleniaceae Curatella americana L. árvore vereda  
Dilleniaceae Davilla elliptica St.-Hil. arbusto cerrado, carrasco sambaibinha 
Dilleniaceae Davilla nitida (Vahl.) Kubitzki trepadeira início formação ciliar  
Dilleniaceae Doliocarpus aff. glomeratus 

Eichl. 
trepadeira carrasco, mata ciliar  

Dioscoreaceae Dioscorea sp. trepadeira cerrado, cerrado 
rochoso 

 

Dioscoreaceae Dioscorea sp. erva vereda  
Droseraceae Drosera montana A . St.-Hil erva vereda  
Ebenaceae Diospyros burchellii DC. árvore cerrado  
Ebenaceae Diospyros coccolobifolia 

Mart. 
arvoreta cerrado, mata ciliar  

Ericaceae Gaylussacia brasiliensis 
(Spreng.) Meissn. 

arbusto mata ciliar, vereda  

Eriocaulaceae Eriocaulon sp. erva vereda  
Eriocaulaceae Paepalanthus flacidus Alv. 

Silv. 
erva vereda  

Eriocaulaceae Paepalanthus speciosus 
(Bong.) Koern. 

erva vereda   

Eriocaulaceae Syngonanthus densus 
(Koern.) Ruhl. 

erva vereda  

Eriocaulaceae Syngonanthus 
helminthorrizus (Mart.) Ruhl. 

erva vereda  

Eriocaulaceae Syngonanthus nitens 
(Bong.) Ruhl. (cf.) 

erva vereda  

Eriocaulaceae Syngonanthus umbellatus 
(Lam.) Ruhl. (cf.) 

erva vereda  

Eriocaulaceae Syngonanthus 
xerantemoides (Bong.) Ruhl. 
(cf.) 

erva vereda palipalam, 
sempre-viva 

Erythroxylaceae Erythroxylum campestre St.-
Hil. 

subarbusto cerrado  

Erythroxylaceae Erythroxylum betulaceum 
Mart. 

subarbusto cerrado sena-do-mato, 
dorête 

Erythroxylaceae Erythroxylum daphnites 
Mart. (cf.) 

arbusto carrasco, mata ciliar, 
vereda 
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Erythroxylaceae Erythroxylum deciduum St.-
Hil. 

arbusto vereda  

Erythroxylaceae Erythroxylum suberosum A . 
St.-Hil. 

árvore cerrado, carrasco, 
vereda 

mercurio-do-
campo 

Erythroxylaceae Erythroxylum tortuosum 
Mart. 

arvoreta cerrado mercurio-do-
campo 

Erythroxylaceae Erythroxylum sp. arbusto cerrado, carrasco  
Euphorbiaceae Chamaesyce coecorum 

(Mart. ex Boiss.) Croizat 
erva cerrado, vereda, 

carrasco 
 

Euphorbiaceae Croton antisyphiliticus Mart. subarbusto cerrado  
Euphorbiaceae Croton goyazensis M. Arg. subarbusto cerrado  
Euphorbiaceae Dalechampia sp 1 erva cerrado  
Euphorbiaceae Manihot sp. arbusto carrasco. Cerrado, 

vereda, mata 
 

Euphorbiaceae Maprounea guianensis 
(Aubl.) M. Arg. (=M. 
brasiliensis Aubl.) 

arbusto cerrado, vereda  

Euphorbiaceae Pera glabrata (Schott.) Baill. arbusto mata ciliar  
Euphorbiaceae Phyllanthus rosellus M. Arg. 

(cf.) 
erva vereda com lagoas 

temporárias 
 

Euphorbiaceae Richeria grandis Vahl árvore mata ciliar degradada  
Euphorbiaceae Sapium sp subarbusto campo limpo  
Euphorbiaceae Sebastiania bidentata (Mart.) 

Pax. 
subarbusto vereda, campo 

cerrado 
 

Euphorbiaceae Sebastiania ditassoides 
(Didr.) M. Arg. 

erva cerrado, vereda  

Euphorbiaceae Sebatiania glandulosa 
(Mart.) Pax. 

subarbusto vereda/cerrado  

Flacourtiaceae Casearia grandiflora Camb. árvore campo sujo  
Flacourtiaceae Casearia sylvestris Swartz arbusto cerado  
Gentianaceae Curtia verticillaris (Spreng.) 

Knobl. 
subarbusto vereda  

Gentianaceae Deianira chiquitana Herzog erva cerrado  
Gentianaceae Irlbachia caerulescens 

(Aubl.) Griseb. 
erva vereda, brejo  

Gentianaceae Irlbachia sp. erva cerrado  
Gentianaceae Shultesia sp. erva campo limpo  
Guttiferae Clusia sp. árvore mata ciliar inundada  
Guttiferae Kielmeyera coriacea 

(Spreng.) Mart. 
árvore cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
pau-santo 

Guttiferae Kielmeyera lathrophyton N. 
Saddi 

arvoreta cerrado pau-santo 

Guttiferae Kielmeyera neriifolia Camb. arbusto cerrado, carrasco pau-santo 
Guttiferae Kielmeyera rosea Mart. subarbusto carrasco rosa-do-campo 
Guttiferae Kielmeyera rubriflora Camb. arbusto carrasco  
Guttiferae Kielmeyera speciosa St. Hil. árvore cerrado, mata ciliar pau-santo 
Heliconiaceae Heliconia hirsuta L. f. erva mata  
Heliconiaceae Heliconia albicans    
Hippocrateaceae Cheiloclinium cognatum 

(Miers.) A . C. Smith 
árvore mata ciliar  

Hippocrateaceae Peritassa campestris 
(Camb.) A .C. Smith 

arbusto cerrado  

Hippocrateaceae Salacia crassifolia (Mart.) G. árvore mata ciliar  
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Don. 
Hippocrateaceae Salacia elliptica (Mart.) G. 

Don 
subarbusto cerrado, mata ciliar bacuparí, saputá, 

sete-capas 
Hippocrateaceae Tontelea brachypoda Miers subarbusto cerrado rochoso  
Icacinaceae Emmotum nitens (Benth.) 

Miers. 
árvore cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
salgueiro, sobre, 
aderno 

Iridaceae Sizyrinchium vaginatum 
Spreng. 

erva vereda  

Iridaceae Trimezia sp. erva cerrado  
Labiatae Eriope sp subarbusto vereda, cerrado  
Labiatae Hyptis crenata Pohl ex 

Benth. 
erva vereda  

Labiatae Hyptis linarioides Pohl ex 
Benth 

subarbusto vereda  

Labiatae Hyptis nudicaulis Benth. erva cerrado ralo  
Labiatae Salvia scabrida Pohl subarbusto brejo alagado  
Labiatae Salvia sp. erva mata  
Lauraceae Cassytha filiformis L. trepadeira vereda com lagoas 

temporárias 
 

Lauraceae Nectandra reticulata (Ruiz & 
Pavon) Mez. (=N. mollis 
Nees) 

árvore cerrado  

Lauraceae Ocotea porosa  árvore mata ciliar  
Lauraceae Ocotea sp. arvoreta cerrado  
Lauraceae Persea fusca Mez árvore mata, vereda  
Leguminosae Acacia polyphylla DC. árvore mata ciliar  
Leguminosae Abrus precatorius L. trepadeira mata ciliar  
     
Leguminosae Acosmium dasycarpum 

(Vog.) Yakovl. subsp. 
dasycapum 

arvoreta cerrado chapadinha 

Leguminosae Acosmium dasycarpum 
(Vog.) Yakovl. 

árvore cerrado chapadinha 

Leguminosae Aeschynomene histrix Poir. 
var. densiflora (Benth.) 
Rudd. 

erva vereda com lagoa 
temporária 

 

Leguminosae Aeschynomene parviflora 
Micheli 

erva vereda/campo limpo  

Leguminosae Andira cuiabensis Benth. árvore cerrado  
Leguminosae Andira humilis Mart. ex 

Benth. 
arbusto cerrado, carrasco mata-barata 

Leguminosae Andira paniculata Benth. árvore cerrado mata-barata 
Leguminosae Bauhinia acuruana Moric arbusto cerrado, carrasco  
Leguminosae Bauhinia outimouta Aubl. trepadeira mata ciliar rala pata-de-vaca, 

unha-de-vaca 
Leguminosae Bauhinia pulchella Benth. arbusto cerrado, carrasco unha-de-vaca 
Leguminosae Bauhinia rufa (Bong.) Steud. arbusto campo sujo pata-de-vaca, 

unha-de-vaca 
Leguminosae Bowdichia virgilioides H.B.K. árvore cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
sucupira-preta 

Leguminosae Calliandra dysantha Benth. arbusto carrasco, cerrado  
Leguminosae Camptosema bellum subarbusto cerrado, carrasco  
Leguminosae Chamaecrista  basifolia subarbusto campo sujo, cerrado,  
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(Vog.) I. & B. vereda 
Leguminosae Chamaecrista claussenii 

(Benth.) I. & B. var. 
claussenii 

arbusto cerrado  

Leguminosae Chamaecrista claussenii 
(Benth.) I. & B.  

arbusto vereda  

Leguminosae Chamaecrista conferta 
(Benth.) I. & B. 

subarbusto cerrado  

Leguminosae Chamaecrista desvauxii 
(Collad.) var. brevipes 
(Benth.) I.& B. 

arbusto cerrado, carrasco, 
vereda 

 

Leguminosae Chamaecrista desvauxii 
(Collad.) Killip. 

subarbusto cerrado, carrasco, 
vereda 

 

Leguminosae Chamaecrista ramosa (Vog.) 
I.& B. var. 

subarbusto vereda  

Leguminosae Chamaecrista ramosa (Vog.) 
var. curvifolia (Vog.) I. & B.  

subarbusto cerrado  

Leguminosae Chamaecrista ramosa (Vog.) 
var. lucida (Benth.) I. & B.  

subarbusto cerrado  

Leguminosae Chamaecrista rotundifolia 
Pers. var. rotundifolia 

erva cerrado  

Leguminosae Clitoria sp subarbusto cerrado  
Leguminosae Copaifera langsdorfii Desf. árvore mata  
Leguminosae Copaifera martii Hayne arvoreta carrasco, cerrado pau-d'olinho 
Leguminosae Copaifera oblongifolia Mart. arbusto campo cerrado copaibinha-do-

cerrado 
Leguminosae Crotalaria  flavicoma Benth. 

(cf.) 
erva cerrado  

Leguminosae Crotalaria lanceolata E. Mey. subarbusto cerrado  
Leguminosae Crotalaria maypurensis H. B. 

K. 
erva cerrado  

Leguminosae Crotalaria unifoliolata Benth. subarbusto campo sujo  
Leguminosae Dalbergia miscolobium 

Benth. 
árvore carrasco  

Leguminosae Desmodium tortuosum 
(Swartz) DC. 

erva mata ciliar  

Leguminosae Dimorphandra mollis Benth. árvore cerrado, mata ciliar  
Leguminosae Dioclea coriacea Benth. trepadeira cerrado, carrasco  
Leguminosae Enterolobium gummiferum 

(Mart.) Macb.(=E. ellipticum 
Benth.) 

árvore cerrado  

Leguminosae Eriosema congestum Benth. subarbusto cerrado  
Leguminosae Galactia grewiifolia Benth. subarbusto vereda  
Leguminosae Galactia martii DC. trepadeira vereda com lagoas 

temporárias 
 

Leguminosae Galatia sp. subarbusto cerrado  
Leguminosae Hymenaea courbaril L. árvore mata jatobá-da-mata 
Leguminosae Hymenaea stigonocarpa 

Mart ex Hayne 
árvore cerrado jatobá-do-cerrado 

Leguminosae Inga cylindrica (Vell.) Mart. árvore mata ciliar ingá 
Leguminosae Inga vera Willd . ssp. affinis arvoreta mata ciliar rala ingá 
Leguminosae Machaerium acutifolium Vog. árvore cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
coração-de-
negro, jatobá 
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Leguminosae Machaerium opacum Vog. árvore cerrado, carrasco jacarandá 
Leguminosae Macropitilium sp. trepadeira vereda com lagoas 

temporárias 
 

Leguminosae Mimosa albolanata Taub. 
var. brasiliana Barneby 

arbusto cerrado  

Leguminosae Mimosa coruscocaesia 
Barneby   

arbusto cerrado, vereda angiquinho 

Leguminosae Mimosa foliolosa  Benth. var. 
pubescens Benth. 

subarbusto cerrado  

Leguminosae Mimosa pteridifolia Benth. subarbusto vereda  carrasco, 
cerrado 

 

Leguminosae Mimosa piptoptera Barneby subarbusto cerrado  
Leguminosae Mimosa xanthocentra Mart. 

var. subsericea (Benth.) 
Barneby 

subarbusto cerrado  

Leguminosae Peltogyne confertiflora Benth arbusto carrasco  
Leguminosae Peltogyne sp. árvore mata ciliar  
Leguminosae Periandra dulcis Benth. trepadeira carrasco  
Leguminosae Periandra mediterranea 

(Vell.) taub. 
subarbusto cerrado  

Leguminosae Periandra sp. trepadeira vereda com lagoas 
temporárias 

 

Leguminosae Phaseolus sp. erva cerrado  
Leguminosae Plathymenia reticulata 

Benth. 
árvore cerrado vinhático, 

candeia, 
amarelinho 

Leguminosae Platypodium elegans Vog. arvoreta mata ciliar em 
formação 

canzileiro, 
jacarandá-canzil 

Leguminosae Pterodon emarginatus Vog. arbusto carrasco sucupira, faveiro 
Leguminosae Pterodon pubescens 

(Benth.) Benth. 
arbusto carrasco, cerrado sucupira branca 

Leguminosae Sclerolobium aureum (Tul.) 
Benth. 

árvore cerrado carvoeiro, borrão, 
pau-bosta 

Leguminosae Sclerolobium paniculatum 
Vog. 

árvore cerrado, mata ciliar carvoeiro-da-
mata, candeia 

Leguminosae Senna rugosa (G. Don.) I. & 
B. 

subarbusto cerrado, carrasco  

Leguminosae Sesbania oligosperma Taub. subarbusto vereda com lagoas 
temporárias 

 

Leguminosae Stryphnodendron sp. árvore cerrado, vereda, 
carrasco 

 

Leguminosae Stylosanthes guianensis 
(Aubl.) Sw.   

subarbusto vereda, cerrado stilosantes 

Leguminosae Stylosanthes sp. arbusto cerrado  
Leguminosae Swartzia macrostachya 

Benth. var. macrostachya 
arbusto carrasco, cerrado  

Leguminosae Vatairea macrocarpa 
(Benth.) Ducke 

arvoreta cerrado  

Leguminosae Zornia sp. subarbusto campo limpo/vereda  
Lentibulariaceae Utricularia sp. erva vereda  
Loganiaceae Antonia ovata Pohl arbusto mata ciliar rala quina 
Loganiaceae Strychnos pseudoquina St.-

Hil. 
árvore cerrado  
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Loganiaceae indet.1 subarbusto carrasco, cerrado  
Loranthaceae Phthirusa ovata (Pohl) Eichl. subarbusto mata ciliar erva-de-

passarinho 
Loranthaceae Struthanthus flexicaulis Mart. trepadeira cerrado ciliar erva-de-

passarinho 
Lycopodiaceae Lycopodium cernuum (L.) 

Pichi-Sermoli 
erva campo úmido, vereda com lagoas 

temporárias 
Lythraceae Cuphea carthaginensis 

(Jacq.) Macbride 
subarbusto campo sujo, vereda  

Lythraceae Cuphea sp. erva vereda, mata, 
cerrado, carrasco 

 

Lythraceae Diplusodon rosmarinifolius 
St.-Hil. 

subarbusto cerrado, carrasco  

Lythraceae Diplusodon virgatus Pohl arbusto carrasco  
Lythraceae Lafoensia pacari St. Hil. arbusto cerrado, mata ciliar pacari, dedaleira 
Magnoliaceae Talauma ovata St.-Hil. árvore mata ciliar inundada pinha-da-mata 
Malpighiaceae Banisteriopsis argyrophylla 

(A . Juss.) B. Gates 
subarbusto cerrado, mata ciliar  

Malpighiaceae Banisteriopsis campestris (A 
. Juss.) Litle 

trepadeira cerrado, carrasco  

Malpighiaceae Banisteriopsis gardneriana 
(A . Juss.) W. Anderson 

arbusto campo sujo  

Malpighiaceae Banisteriopsis irwinii B. 
Gates 

subarbusto cerrado  

Malpighiaceae Byrsonima coccolobifolia 
H.B.K. 

arbusto cerrado murici 

Malpighiaceae Byrsonima crassa Nied. arvoreta cerrado, vereda murici 
Malpighiaceae Byrsonima lancifolia A . 

Juss. 
arbusto vereda murici 

Malpighiaceae Byrsonima umbellata Adr. 
Juss. 

arvoreta mata ciliar, vereda  

Malpighiaceae Byrsonima variabilis A . 
Juss. 

arbusto cerrado  

Malpighiaceae Byrsonima verbascifolia (L.) 
Rich. 

árvore cerrado murici 

Malpighiaceae Camarea affinis St. Hil. subarbusto campo limpo  
Malpighiaceae Heteropterys umbellata A . 

Juss 
arbusto cerrado  

Malpighiaceae Heteropterys sp. subarbusto campo sujo, vereda 
com lagoas 

 

Malpighiaceae Peixotoa reticulata Griseb. arbusto cerrado  
Malvaceae Cienfuegosia affinis (H.B.K.) 

Hochr. 
arbusto cerrado  

Malvaceae Pavonia sp. subarbusto cerrado, vereda  
Malvaceae Peltaea macedoi Krap. & 

Cristóbal 
subarbusto cerrado ralo  

Malvaceae Sida angustissima  A . St. Hil erva vereda  
Malvaceae Sida linearifolia A . St. Hil. subarbusto cerrado  
Malvaceae Sida viarum A . St.-Hil. erva vereda com lagoa 

temporária 
 

Mayacaceae Mayaca sellowiana Kunth. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Melastomataceae Acisanthera sp. erva vereda  
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Melastomataceae Cambessedesia espora DC. subarbusto vereda  
Melastomataceae Cambessedesia hilariana 

(Kunth.) 
subarbusto vereda com lagoa 

temporária 
 

Melastomataceae Clidemia bullosa Cogn. subarbusto cerrado  
Melastomataceae Clidemia capitellata (Bonpl.) 

D. Don 
subarbusto mata ciliar rala  

Melastomataceae Clidemia hirta (L.) D. Don. subarbusto cerrado ralo  
Melastomataceae Desmoscelis villosa (Aubl.) 

Naudim 
subarbusto vereda  

Melastomataceae Lavoisiera grandiflora Naud. subarbusto vereda  
Melastomataceae Miconia albicans (Sw.) 

Triana 
arvoreta cerrado, vereda, mata 

ciliar, carrasco 
folha-branca 

Melastomataceae Miconia chamissois Naud. arbusto mata ciliar  
Melastomataceae Miconia elegans Cogn. arvoreta vereda  
Melastomataceae Miconia ferruginata DC. árvore cerrado pixirica-do-campo 
Melastomataceae Miconia hirtella Cogn. arbusto mata ciliar, vereda  
Melastomataceae Miconia ibaguensis (Bonpl.) 

Triana 
arbusto mata ciliar, cerrado  

Melastomataceae Miconia cf. lacunosa subarbusto mata ciliar  
Melastomataceae Miconia pohliana Cogn. árvore cerrado, carrasco  
Melastomataceae Miconia sellowiana Naud. árvore mata ciliar  
Melastomataceae Miconia stenostachya DC. arbusto cerrado  
Melastomataceae Microlicia sp. subarbusto vereda  
Melastomataceae Rhynchanthera gardneri 

Naudin 
subarbusto vereda  

Melastomataceae Rhynchanthera grandiflora 
(Aubl.) DC. 

subarbusto vereda  

Melastomataceae Tococa formicaria Mart. arbusto mata ciliar inundada  
Melastomataceae Trembleya parviflora (D. 

Don.) Cogn. 
árvore cerrado  

Melastomataceae Trembleya sp. subarbusto campo limpo  
Meliaceae Cabralea canjerana (Vell.) 

Mart  (cf.). 
arbusto cerrado cangerana 

Meliaceae Cedrela fissilis Vel. árvore  vereda  
Memecylaceae Mouriri glazioviana Cogn. árvore mata ciliar puçá, mandapiçá 
Menispermaceae Cissampelos ovalifolia DC. subarbusto mata ciliar rala  
Menyanthaceae Nymphoides indica  (L.) O . 

Kuntze 
erva vereda com lagoa 

temporária 
 

Monimiaceae Siparuna guianensis Aubl. arbusto mata ciliar  negraminea 
Moraceae Brosimum gaudichaudii 

Tréc. 
arbusto cerrado mama-de-cadela, 

fruta-de-cera 
Moraceae Ficus sp. arbusto mata ciliar, vereda  
Myristicaceae Virola urbaniana Warb. árvore vereda  
Myrsinaceae Cybianthus detergens Mart. arvoreta vereda, carrasco, 

cerrado 
 

Myrsinaceae Rapanea guianensis Kuntze árvore vereda  
Myrsinaceae indet.1 arbusto mata ciliar/vereda  
Myrtaceae Campomanesia pubescens 

(DC.) Berg 
arbusto carrasco gabiroba 

Myrtaceae Campomanesia sessiliflora 
var. lanuginosa (B.Rodr.) 
Landrum 

arbusto carrasco  

Myrtaceae Eugenia acerata Berg. arbusto cerrado  
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Myrtaceae Eugenia aurata O . Berg. subarbusto cerrado  
Myrtaceae Eugenia florida DC.  (cf.) arbusto mata ciliar guamirim, 

gumirim 
Myrtaceae Eugenia dysenterica Mart. 

ex DC.  
árvore cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
cagaita, cagaitera 

Myrtaceae Eugenia pitanga (Berg) 
Kiaersk. 

subarbusto vereda/mata ciliar  

Myrtaceae Eugenia punicifolia (H.B.K.) 
DC 

arbusto cerrado  

Myrtaceae Gomidesia lindeniana Berg subarbusto mata ciliar alterada  
Myrtaceae Marlierea sp. arbusto vereda  
Myrtaceae Myrcia dubia arbusto campo sujo, carrasco  
Myrtaceae Myrcia eximia DC. (cf.) arbusto carrasco  
Myrtaceae Myrcia guianensis DC.  (cf.) arbusto mata ciliar/vereda  
Myrtaceae Myrcia torta DC. (cf.) subarbusto cerrado  
Myrtaceae Myrcia cordifolia Berg arbusto cerrado  
Myrtaceae Myrcia floribunda Miq. arbusto mata ciliar degradada  
Myrtaceae Myrcia linearifolia Camb. subarbusto cerrado, cerrado 

denso 
 

Myrtaceae Myrcia mansoniana Berg arvoreta mata ciliar degradada  
Myrtaceae Myrcia ovalis (Berg) N.S. arbusto carrasco  
Myrtaceae Myrcia rostrata DC. árvore cerrado  
Myrtaceae Myrcia sellowiana Berg árvore mata ciliar, vereda  
Myrtaceae Myrcia tomentosa (Aubl.) 

DC. 
arbusto mata ciliar, vereda  

Myrtaceae Psidium myrsinites DC. árvore cerrado  
Myrtaceae Psidium myrsinoides DC. arbusto cerrado, vereda araçá-branco, 

goiabinha do 
campo 

Myrtaceae Psidium warmingianum 
Kiaersk. 

árvore cerrado  

Nyctaginaceae Guapira graciliflora (Mart. ex 
J. A . Sundt.) Muell. 

arvoreta carrasco, cerrado  

Nyctaginaceae Guapira noxia (Netto) Lund. árvore  campo sujo  
Nyctaginaceae Guapira sp. árvore cerrado, vereda caparrosa 
Nyctaginaceae Neea theifera Oerst. árvore carrasco  
Ochnaceae Ouratea angulata Van 

Tieghem 
árvore cerrado ciliar  

Ochnaceae Ouratea castaneaefolia 
(DC.) Engl. 

arbusto mata ciliar  

Ochnaceae Ouratea hexasperma (St.-
Hil.) Baill. 

arbusto cerrado, carrasco cabelo de negro 

Ochnaceae Ouratea spectabilis (Mart.) 
Engl. 

árvore carrasco  

Ochnaceae Sauvagesia racemosa St.-
Hil. 

erva vereda com lagoa 
temporária 

 

Ochnaceae Sauvagesia sp. subarbusto vereda, cerrado, mata 
ciliar 

 

Olacaceae Heisteria ovata Benth. árvore cerrado, carrasco  
Onagraceae Ludwigia albiflora 

Romamoorthy 
subarbusto vereda  

Onagraceae Ludwigia brachyphylla 
(Micheli) Hara 

arbusto vereda com lagoas 
temporárias 
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Onagraceae Ludwigia filiformis (Micheli) 
Romamoorthy  (cf.) 

subarbusto leito do rio, vereda 
com lagoas 
temporárias 

 

Onagraceae Ludwigia nervosa (Poir.) 
Hara 

subarbusto vereda  

Onagraceae Ludwigia rigida (Miq.) 
Sandw.  (cf.) 

arbusto vereda  

Onagraceae Ludwigia sedoides (Humb. & 
Bonpl.) Hara 

erva 
aquática 

lagoa temporaria  

Opiliaceae Agonadra brasiliensis Benth 
& Hook. f. 

árvore cerrado, carrasco pau-marfim, 
cervejinha 

Orchidaceae Cyrtopodium sp. erva vereda, carrasco  
Orchidaceae Oeoceoclades maculata 

(Lindl.) Lindl. 
erva mata ciliar  

Orchidaceae Vanilla chamissonis Krzl. trepadeira vereda, mata ciliar  
Oxalidaceae Oxalis barrelieri L. erva campo sujo  
Oxalidaceae Oxalis cordata A . St.-Hil. subarbusto cerrado  
Oxalidaceae Oxalis densifolia Mart. & 

Zucc. 
erva cerrado,campo limpo azedinha 

Palmae Allagoptera campestris 
(Drude) O . Kuntze 

subarbusto carrasco  

Palmae Astrocaryum huaimi Mart. arbusto cerrado  tucum 
Palmae Astrocaryum campestre 

Mart. 
arbusto cerrado, vereda, 

carrasco 
 

Palmae Attalea geraensis B. Rodr. arbusto cerrado  
Palmae Butia capitata (Mart.) Baccari arbusto cerrado coqueiro-

cabeçudo, butiá 
Palmae Mauritia flexuosa L. f. árvore mata ciliar, vereda burití 
Palmae Mauritiella armata (Mart.) 

Burret. 
árvore vereda, mata ciliar buritirana 

Palmae Syagrus comosa (Mart.) 
Becc. 

arbusto mata ciliar, cerrado  

Palmae Syagrus cf. graminifolia 
(Drude) Becc. 

arbusto carrasco  

Palmae Syagrus petraea (Mart.) 
Becc. 

arbusto cerrado, carrasco  

Passifloraceae Passiflora sp. trepadeira mata ciliar rala  
Piperaceae Piper fuligineum Kunth. arbusto vereda  
Poaceae Actinocladum verticillatum 

(Nees) MacClure & 
Soderstrom 

arbusto mata ciliar rala taquarí, 
cambaúba 

Poaceae Agenium leptocladum 
(Hackel) Clayton 

erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Andropogon bicornis L. erva vereda  
Poaceae Andropogon lateralis s.l. erva vereda com lagoa 

temporária 
 

Poaceae Andropogon leucostachyus 
(Hack.) Hack. 

erva vereda  

Poaceae Andropogon macrotrix Trin. erva vereda  
Poaceae Andropogon selloanus 

(Hack.) Hack. 
erva vereda, mata ciliar  

Poaceae Andropogon villosus Nees erva vereda  
Poaceae Andropogon virgatus Desv. erva vereda com lagoas  
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temporárias 
Poaceae Aristida capillacea Lam. erva vereda  
Poaceae Aristida glaziouvii (Nees) 

Kuntz 
erva vereda  

Poaceae Aristida pendula Longhi-
Wagner 

erva  carrasco  

Poaceae Aristida recurvata Kunth. erva cerrado  
Poaceae Aristida riparia Trin. erva cerrado  
Poaceae Aristida setifolia H. B. & K. erva mata ciliar, carrasco  
Poaceae Arthropogon villosus Nees erva vereda   
Poaceae Arundinella hispida (Willd.) 

Kuntze 
erva mata ciliar rala, 

vereda com lagoas 
 

Poaceae Axonopus aureus Beauv. erva cerrado  
Poaceae Axonopus barbigerus 

(Kunth.) Hitchc. 
erva cerrado, carrasco  

Poaceae Axonopus brasiliensis 
(Spreng.) Kuhlm. 

erva vereda  

Poaceae Axonopus chrysoblepharis 
(Lag.) Chase 

erva campo sujo, vereda, 
cerrado 

 

Poaceae Axonopus comans (Trin. ex 
Doell.) Kuhlm. 

erva vereda  

Poaceae Axonopus marginatus (Trin.) 
Chase 

erva cerrado  

Poaceae Axonopus pressus (Nees ex. 
Steud.) Parodi 

erva cerrado, carrasco  

Poaceae Axonopus (rara ou sp nov.) erva cerrado  
Poaceae Brachiaria brizantha erva área perturbada  
Poaceae Ctenium brachystachium 

(Nees) Kunth 
erva vereda  

Poaceae Ctenium cirrhosum (Nees) 
Kunth. 

erva cerrado ralo  

Poaceae Digitaria gardneri Henr. erva cerrado  
Poaceae Echinolaena inflexa (Poir. ) 

Chase 
erva cerrado, carrasco capim-flexinha 

Poaceae Elionurus muticus Kuntz. erva cerrado  
Poaceae Elionurus tripsacoides Willd. erva cerrado  
Poaceae Eragrostis rufescens  

Schrader ex. Schult. 
erva vereda  

Poaceae Eragrostis solida Nees erva cerrado  
Poaceae Eriochrysis cayenensis 

Beauv. 
erva vereda  

Poaceae Eriochrysis warmingiana 
(Hack.) Kuhlm. 

erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Gymnopogon spicatus 
(Spreng.)  Kuntz. 

erva cerrado, vereda  

Poaceae Hyparrhenia bracteata Stapf. erva vereda  
Poaceae Ichnanthus camporum 

Swallen 
erva cerrado,carrasco  

Poaceae Ichnanthus inconstans (Trin. 
ex Nees) Doell. 

erva cerrado  

Poaceae Ichnanthus pallens (Swartz) 
Munro ex. Benth. 

erva mata  

Poaceae Ichnanathus sp. (rara) erva mata  
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Poaceae Ichnanthus procurrens 
(Nees ex Trin.) Sw. 

erva vereda com lagoas 
temporárias, cerrado 
ralo 

 

Poaceae Imperata cylindrica (L.) 
Beauv. 

erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Leptocoryphium lanatum 
(Kunt) Nees 

erva vereda, cerrado  

Poaceae Loudetiopsis chrysothrix 
(Nees) Conert. 

erva cerrado, carrasco  

Poaceae Mesosetum loliiforme 
(Hochst.) Chase 

erva campo sujo, cerrado, 
vereda, carrasco 

 

Poaceae Mesosetum penicillatum Mez erva vereda  
Poaceae Olyra taquara Swallen erva mata  
Poaceae Oplismenus hirtellus (L.) P. 

Beauv. 
erva mata ciliar  

Poaceae Panicum cervicatum Chase erva cerrado  
Poaceae Panicum cyanescens Nees erva cerrado, vereda  
Poaceae Panicum hians Spr. ex  

Griseb. 
erva vereda  

Poaceae Panicum laxum Swartz erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Panicum parvifolium Lam. erva vereda  
Poaceae Panicum pilosum  Sw. erva vereda com lagoas 

temporárias, mata 
 

Poaceae Panicum sellowii Nees erva mata ciliar  
Poaceae Panicum tricholaenoides 

Steud. 
erva vereda  

Poaceae Paspalum approximatum 
Doell. 

erva verada  

Poaceae Paspalum bicilium Mez erva leito do rio  
Poaceae Paspalum carinatum Humb. 

& Bonpl. ex Fluegg. 
erva cerrado, vereda  

Poaceae Paspalum conjugatum Berg erva leito do rio  
Poaceae Paspalum decumbens Sw. erva mata ciliar  
Poaceae Paspalum densum Poir. erva mata ciliar  
Poaceae Paspalum ellipticum Doell erva vereda  
Poaceae Paspalum erianthum Nees erva cerrado  
Poaceae Paspalum gardnerianum 

Nees 
erva cerrado, vereda  

Poaceae Paspalum hyalinum Nees ex 
Trin. 

erva vereda   

Poaceae Paspalum inetermedium 
Munro ex Morong. 

erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Paspalum laxum Sw. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Paspalum lineare Trin. erva cerrado  
Poaceae Paspalum loefgrenii erva carrasco, cerrado  
Poaceae Paspalum maculosum Trin. erva vereda com lagoas 

temporárias 
 

Poaceae Paspalum morichalense 
Davidson, Zuloaga & 
Filgueiras 

erva vereda  

Poaceae Paspalum pectinatum Nees erva cerrado  
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Poaceae Paspalum pilosum Sw. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Paspalum plenum Chase erva vereda  
Poaceae Paspalum trachystomum 

Hack.  (cf.) 
erva cerrado ralo  

Poaceae Paspalum virgatum L. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Paspalum sp1 erva vereda  
Poaceae Saccharum asperum (Nees) 

Steud. 
erva vereda   

Poaceae Sacciolepis myurus (Lam.) 
Chase 

erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Poaceae Schizachyrium 
micostachyum (Desv.) 
Roseng. 

erva cerrado  

Poaceae Schizachyrium sanguineum 
(Retz.) Alston 

erva cerrado, vereda  

Poaceae Schizachyrium scoparium 
(Michx.) Nash 

erva vereda  

Poaceae Schizachyrium tenerum 
Nees 

erva cerrado  

Poaceae Setaria parviflora (Poir.) 
Kerguelen (=S. geniculata P. 
Beauv.) 

erva cerrado, vereda com 
lagoas temporárias 

 

Poaceae Sporobolus aeneus (Trin.) 
Kunth. 

erva cerrado  

Poaceae Streptostachys ramosa 
Zuloaga & Soderstrom 

erva carrasco, cerrado  

Poaceae Trachypogon spicatus (L.f.) 
Kuntze 

erva cerrado, carrasco, 
vereda  

 

Polygalaceae Bredemeyera barbeyama 
Chod. 

subarbusto carrasco  

Polygalaceae Bredemeyera brevifolia 
(Benth.) Benn. 

arbusto carrasco  

Polygalaceae Polygala longicaulis H.B.K. erva campo sujo  
Polygalaceae Polygala minima Pohl ex 

Benth. 
erva vereda  

Polygalaceae Polygala subtilis H. B. K. erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Polygonaceae Polygonum sp. erva vereda com lagoa 
temporária 

 

Polygonaceae Coccoloba spp. liana mata ciliar rala  
Pontederiaceae Heteranthera reniformis Riuz 

& Pavon 
erva vereda com lagoas 

temporárias 
 

Pontederiaceae Pontederia lanceolata erva vereda com lagoas 
temporárias 

 

Pontederiaceae Reussia cf. rotundifolia (L.f.) 
Castell. 

erva vereda com lagoas 
temporárias 

aguapé 

Proteaceae Euplassa inaequalis (Pohl) 
Engl. 

arvoreta mata ciliar/vereda  

Proteaceae Roupala montana Aubl. árvore cerrado, mata ciliar carne-de-vaca 
Pteridaceae Pityrogramma calomelanos 

(L.) Link. 
erva cerrado  



 373 

Rapataceae Cephalostemon angustatus 
Malme 

erva brejo  

Rhamnaceae Crumenaria erecta Reiss. erva campo/vereda  
Rubiaceae Alibertia concolor (Cham.) K. 

Schum. 
arbusto cerrado, vereda, 

carrasco 
 

Rubiaceae Alibertia edulis (Rich.) A 
.Rich. 

arbusto vereda, mata ciliar 
rala, carrasco 

 

Rubiaceae Alibertia macrophylla K. 
Schum. 

árvore cerrado, mata ciliar  

Rubiaceae Alibertia sessilis (Vell.) K. 
Schum. var. reticulata K. 
Schum. 

arbusto cerrado  

Rubiaceae Borreria capitata (Ruiz ex 
Pavon) DC. 

erva cerrado, vereda  

Rubiaceae Borreria eryngioides Cham & 
Schltdl. 

erva campo úmido  

Rubiaceae Borreria gracillima DC. erva cerrado  
Rubiaceae Borreria peruviana (Pers.) 

Sm. ex Downs 
erva vereda  

Rubiaceae Borreria poaya (St.-Hil.) DC. erva carrasco, cerrado  
Rubiaceae Chomelia obtusa Cham. arbusto mata ciliar  
Rubiaceae Chomelia ribesioides Benth. arbusto cerrado, vereda, mata 

ciliar, carrasco 
 

Rubiaceae Coussarea hydrageaefolia 
Benth. & Hook. f. 

árvore mata ciliar  

Rubiaceae Coussarea plathyphylla M. 
Arg. 

arbusto mata ciliar rala  

Rubiaceae Declieuxia aspalathoides 
Müell Arg. 

erva cerrado  

Rubiaceae Declieuxia cordigera  var. 
divergentiflora (Pohl. ex DC) 
Kirk. 

erva campo sujo, cerrado  

Rubiaceae Declieuxia fruticosa (Willd. 
ex R. & S.) O. Kuntze 

subarbusto cerrado  

Rubiaceae Faramea rigida árvore mata ciliar  
Rubiaceae Ferdinandusa speciosa 

Pohl. 
arbusto cerrado, vereda  

Rubiaceae Galianthe grandifolia Cabral arbusto vereda  
Rubiaceae Guettarda viburnoides Cham 

& Schlecht. 
árvore mata ciliar  

Rubiaceae Melanea microphylla Bartl árvore mata ciliar inundada  
Rubiaceae Mitracarpus steyermarkii E. 

Cabral et Bacigalupo 
arbusto cerrado  

Rubiaceae Oldenlandia salzmannii 
(DC.) Benth. & Hook. 

erva vereda  

Rubiaceae Palicourea coriacea (Cham.) 
K. Schum. 

subarbusto cerrado, campo sujo  

Rubiaceae Palicourea rigida Kunth. arbusto cerrado, carrasco chapeu-de-couro 
Rubiaceae Palicourea xanthophylla M. 

Arg.  
subarbusto cerrado douradinha 

Rubiaceae Perama hirsuta Aubl. erva vereda  
Rubiaceae Psychotria barbiflora DC arbusto vereda, cerrado  
Rubiaceae Psychotria capitata DC. arbusto mata ciliar  
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Rubiaceae Psychotria hoffmanseggiana 
(Willd. ex. Roem. & Schult.) 
M.Arg. 

subarbusto mata ciliar  

Rubiaceae Psychotria mapouriodes DC. arbusto vereda, mata ciliar  
Rubiaceae Psychotria nitidula Cham. & 

Schlecht. 
subarbusto mata ciliar  

Rubiaceae Psychotria poeppigiana M. 
Arg. 

erva cerrado  

Rubiaceae Psychotria rupestris M. Arg. arbusto vereda/mata ciliar  
Rubiaceae Psyllocarpus phyllocephalus 

Schum. 
erva cerrado  

Rubiaceae Richardia grandiflora (Cham. 
& Schltdl.) Steud. 

erva cerrado alto, vereda, 
cerrado 

 

Rubiaceae Sabicea brasiliensis Werhn. arbusto cerrado, vereda sangue-de-cristo 
Rubiaceae Staelia thymoides Cham. & 

Schltdl. (cf.) 
erva vereda  

Rubiaceae Staelia capitata  K. Schum. subarbusto vereda, cerrado  
Rubiaceae Staelia virgata (Willd. ex 

Roem. & Schult.) K. Schum. 
erva vereda  

Rubiaceae Tocoyena formosa (Cham. & 
Schl.) Schum. 

arvoreta cerrado, mata ciliar, 
carrasco, vereda 

jenipapo-bravo 

Rutaceae Esenbeckia sp. arbusto carrasco baixo  
Rutaceae Spiranthera odoratissima St. 

Hil. 
subarbusto cerrado, carrasco jasmim-do-

cerrado, manacá 
Sapindaceae Averrhoideum sp. nov. arvoreta vereda  
Sapindaceae Cupania cf. paniculata 

Camb. 
arbusto cerrado  

Sapindaceae Cupania vernalis Camb. árvore mata ciliar, cerrado, 
carrasco 

 

Sapindaceae Magonia pubescens St. Hil.  árvore cerrado, mata ciliar tinguí, timbó 
Sapindaceae Matayba guianensis Aubl. arbusto cerrado, vereda, mata 

ciliar 
camboatá 

Sapindaceae Matayba heterophylla (Mart.) 
Radlk.  (cf.) 

subarbusto cerrado, vereda  

Sapindaceae Serjania erecta Radlk. trepadeira cerrado  
Sapindaceae Serjania lethalis A . St. Hil. trepadeira cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
 

Sapotaceae Pouteria ramiflora (Mart.) 
Radlk. 

subarbusto cerrado, carrasco curriola, figo-do-
cerrado 

Sapotaceae Pouteria torta (Mart.) Radlk. árvore cerrado, carrasco curriola, figo-do-
cerrado 

Scrophulariaceae Angelonia arguta Benth. erva cerrado, vereda  
Scrophulariaceae Bacopa monnierioides 

(Cham.) Robyns 
erva vereda  

Scrophulariaceae Buchnera juncea Cham. & 
Schltdl. 

erva vereda  

Scrophulariaceae Buchnera lavandulacea 
Cham. & Schltdl. 

subarbusto cerrado  

Scrophulariaceae Conobea scoparioides 
(Cham. & Schltdl.) Benth 

erva vereda  

Scrophulariaceae Esterhazya splendida J. C. 
Mikan 

subarbusto vereda  

Scrophulariaceae Scoparia dulcis L. subarbusto vereda, cerrado  
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Simaroubaceae Simarouba amara Aubl. árvore mata ciliar   
Simaroubaceae Simaba suffruticosa Engl. ex 

Char. 
erva carrasco  

Smilacaceae Smilax elastica Griseb. trepadeira mata ciliar  
Smilacaceae Smilax goyazana A . DC. subarbusto cerrado   
Smilacaceae Smilax polyantha Griseb. trepadeira cerrado ciliar  
Solanaceae Schwenckia sp. erva campo limpo  
Solanaceae Solanum crinitum Lam. arbusto cerrado  
Solanaceae Solanum lycopcarpumSt. 

Hil., 
arbusto capoeira, vereda fruta-de-lobo 

Solanaceae Solanum sp. arbusto Vereda 
 

 

Sterculiaceae Helicteres sacarrolha A . St. 
Hil. & Cambess. 

subarbusto borda de mata ciliar, 
cerrado 

saca-rolha 

Sterculiaceae Sterculia striata St.-Hil & 
Naud. 

árvore mata ciliar  

Sterculiaceae Waltheria cf. albicans Turcz. erva cerrado/vereda  
Styracaceae Styrax camporum Pohl árvore carrasco  
Tilaceae Corchorus argutus Kunth. subarbusto mata ciliar  
Tilaceae Luehea divaricata Mart. & 

Zucc. 
árvore mata ciliar  

Trigoniaceae Trigonia nivea Camb. subarbusto carrasco  
Turneraceae Piriqueta aurea (Cambess.) 

Urban 
subarbusto campo limpo  

Turneraceae Piriqueta densiflora Urban 
var. goiasensis Arbo 

subarbusto cerrado  

Turneraceae Turnera dolichostigma Urban erva cerrado  
Umbelliferae Eryngium ebracteatum Lam. erva vereda com lagoas 

temporárias 
 

Umbelliferae Eryngium paniculatum Cav. 
& Domb. ex Dellar 

erva vereda  

Velloziaceae Vellozia favicans Mart. ex 
Schult. 

arbusto cerrado, carrasco  

Velloziaceae Vellozia squamata Pohl subarbusto cerrado canela-de-ema 
Verbenaceae Aegiphila lhotzkiana L. árvore cerrado  
Verbenaceae Amasonia hirta Benth. erva cerrado  
Verbenaceae Casselia glaziovii (Briq.& 

Mold.) Mold. var. serrata 
Mold. 

erva campo limpo  

Verbenaceae Lippia lupulina Cham. arbusto cerrado, campo sujo  
Verbenaceae Starchytarpheta sp. subarbusto campo sujo  
Vitaceae Cissus campestris (Baker) 

Planch. 
trepadeira cerrado  

Vochysiaceae Callisthene minor Mart. árvore carrasco  
Vochysiaceae Qualea grandiflora Mart. árvore cerrado, mata ciliar, 

carrasco 
pau-terra 

Vochysiaceae Qualea multiflora Mart. árvore cerrado pau-terra 
Vochysiaceae Qualea parviflora Mart. árvore vereda, cerrado, 

carrasco 
pau-terrinha, 
pau-terra-de-
folha-miuda 

Vochysiaceae Salvertia convallariaeodora 
St.-Hil. 

árvore cerrado, carrasco folha-larga, 
colher-de-
vaqueiro 
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Vochysiaceae Vochysia elliptica Mart. árvore cerrado  
Vochysiaceae Vochysia pyramidalis Mart. árvore mata ciliar rala  
Vochysiaceae Vochysia rufa Mart. árvore mata ciliar rala, 

cerrado, carrasco 
pau-doce, pau-
de-goma 

Vochysiaceae Vochysia thyrsoidea Pohl. árvore cerrado  
Vochysiaceae Vochysia tucanorum mart. árvore mata ciliar rala  
Xyridaceae Albobodoa poarchon Seub. erva vereda  
Xyridaceae Xyris savanensis Miq. erva vereda  
Xyridaceae Xyris spp. erva vereda  
Zingiberaceae Costus spiralis (Jacq.) 

Roscoe 
erva vereda com lagoa 

temporária 
 

Zingiberaceae Costus sp. erva mata ciliar  
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Anexo 4: 
 
Quadro 2 – Lista de Plantas Utilizadas Pelas Comunidades da Região do GSV 
 

Nome Popular Espécie Família 
Abacaxi-do-Cerrado Ananas ananassoides Bromeliaceae 
Alcaçuz, Alcançuz Periandra mediterranea Leguminosae 
Alcanfor-do-Campo  Croton adenodontus Euphorbiaceae 
Algodão-do-Campo, 
Algodão-do-Mato  

Cochlospermum regium Cochlospermaceae 

Amarelinha  Senna cano Leguminosae 
Amescla, Sambaíba  Curatella americana Dilleniaceae 
Angiquinho  Mimosa pteridifolia Leguminosae 
Araticu  Annona crassiflora Annonaceae 
Arnica-do-Mato  Pseudorickellia brasiliensis Asteraceae (Compositae) 
Aroeira  Myracrodruon urundeuva Anacardiaceae 
Assa-Peixe  Vernonia ferruginea Asteraceae (Compositae) 
Azedinha Oxalis densifolia Oxalidaceae 
Azedinha Oxalis hirsutissima Oxalidaceae 
Barba-de-Bode Bulbostylis paradoxa Cyperaceae 
Barbatimão Sitryphnodendron adstringens Leguminosae 
Batata-de-Purga Ipomoea Convolvulaceae 
Bico-de-Louro Connarus fulvus Connaraceae 
Boilé, Ramela-de-Cachorro, 
Mama-de-Cadela 

Brosimum gaudichaudii Moraceae 

Buriti Mauritia flexuosa Arecaceae (Palmae) 
Buritirana, Xiriri Mauritiella armata Arecaceae 
Cabelo-de-Negro Ouratea hexasperma Ochnaceae 
Cagaita Eugenia dysenterica Myrtaceae 
Caju-do-Cerrado Cajú Anacardium humile Anacardiaceae 
Canafiche Costus spiralis Zingiberaceae 
Canela-de-Ema Vellozia flavicans Velloziaceae 
Capim-Reis Sisyrinchium vaginatum Iridaceae 
Caraíba, Ipê-Amarelo Tabebuia aurea Bignoniaceae 
Carapiá Dorstenia heringerii Moraceae 
Carobinha Memora nodosa Bignoniaceae 
Carrapicho, Fucinho-de-
Porco 

Acanthospermum australe Asteraceae 

Flor-do-Cerrado, Ciganinha Calliandra dysantha Leguminosae 
Cinco-folhas Zeyheria montana Bignoniaceae 
Coco-Cabeçudo Butia capitata Arecaceae (Palmae) 
Coco-Indaiá Attalea geraensis Arecaceae (Palmae) 
Coroa-de-Frade Melocactus paucipinus Cactaceae 
Curtideira Maprounea guianensis Euphorbiaceae 
Douradinha, Gritadeira Palicourea coriacea Rubiaceae 
Embaúba Cecropia pachystachia Cecropiaceae 
Enxerto-de Passarinho, 
Erva-de-Passarinho 

Psittacanthus robustus Loranthaceae 

Favela, Fava-Danta, Faveiro Dimorphandra mollis Leguminosae 
Figueira Kielmeyera variabilis Clusiaceae (Guttiferae) 
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Folha-Larga-Branca, Bate-
Caixa 

Salvertia convallariodora Vochysiaceae 

Grão-de-Galo Pouteria ramiflora Sapotaceae 
Infalível Gomphrena virgata Amaranthaceae 
Ipê-Roxo Tabebuia impetigiinosa Bignoniaceae 
Jacarandá Jacarandá-do-
Cerrado 

Machaerium opacum Leguminosae 

Jatobá Hymenaea stigonocarpa Leguminosae 
Jurubeba Solanum paniculatum Solanaceae 
Macela Macelinha, Marcela Achyrocline alata Asteraceae (Compositae) 
Manacá Spiranthera odoratissima Rutaceae 
Mangaba Hancornia speciosa Apocynaceae 
Marmelo Peixotoa reticulata Malpighiaceae 
Miroró Bauhinia rufa Leguminosae 
Moleque-Mole Cordia calocephala Boraginaceae 
Murici Byrsonima verbascifolia Malpighiaceae 
Murta,Muta Eugenia punicifolia Myrtaceae 
Pacari Lafoensia pacari Lythraceae 
Paineira Eriotheca gracilipes Bombacaceae 
Papaconha Hybanthus lanatus Violaceae 
Para-Tudo Gomphrena officinalis Amaranthaceae 
Pau-Doce Vochysia rufa Vochysiaceae 
Pau-D’Oleo, Copaíba Copaifera langsdorffi Leguminosae 
Pau-Santo Kielmeyera cariacea Clusiaceae (Guttiferae) 
Pau-Santo Kielmeyera speciosa Clusiaceae (Guttiferae) 
Pau-Terra Qualea grandiflora Vochysiaceae 
Pequi Caryocar coriaceum Caryocaraceae 
Pé-Torto, São-Gonçalo Casearia sylvestris Flacourtiaceae 
Pimenta-da-Costa Xylopia sericea Annonaceae 
Pimenta-de-Macaco Xylopia aromatica Annonaceae 
Pindaíba Xylopia emarginata Annonaceae 
Pinha-de-Guará, Beladona Duguetia furfuracea Annonaceae 
Poaia Justicia lanstyaki Acanthaceae 
Poaia-de-Lã Cupher linarioides Lythraceae 
Poainha, Poaia-de-Leite Chamaesyce coecorum Euphorbiaceae 
Quina-Branca Agonandra brasiliensis Opiliaceae 
Raiz-de-Perdiz Camarea affinis Malpighiaceae 
Retrato-de Teiú Serjania erecta Sapindaceae 
Sambaibinha Davila elliptica Dilleniaceae 
Sapotã Tontelea micrantha Hippocrateaceae 
Sucupira-Branca Pterodon pubescens Leguminosae 
Tartarena Sclerolobium aureum Leguminosae 
Tiborna Himatanthus obovatus Apocynaceae 
Tingui Magonia pubescens Sapindaceae 
Vassourinha Bacopa Scrophulariaceae 
Vassourinha Chamaecrista desvauxii Leguminosae 
Velame Macrosiphonia velame Apocynaceae 
Vergateza Clitoria guianensis Leguminosae 
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Anexo 5: 
 
 
Quadro 3 - Lista das Espécies de Aves do PN Grande Sertão Veredas 
 

Espécie Nome 
Comum 

Cerrado Vereda Mata 
Ciliar 

Carras- 
co 

Cerradão Campo 
Limpo 

Rhea americana Ema X X    X 
Crypturellus undulatus Jaó   X  X  
Crypturellus parvirostris Inhambu-

xororó 
X   X  X 

Rhynchotus rufescens Perdiz X   X  X 
Nothura maculosa Codorna  X    X 
Podiceps dominicus Mergulhão  X     
Anhinga anhinga Biguá-tinga S X S  S  
Mycteria americana Cabeça-seca  X X    
Theristicus caudatus Curicaca  X    X 
Mesembrinibis caya-
nensis 

Coró-coró   X    

Ardea cocoi Garça-moura S X X    
Casmerodius albus Garça-branca  X X    
Egretta thula Garcinha  X X    
Butorides striatus Socó-í  X X    
Pilherodius pileatus Garça-real  X X    
Bubulcus ibis Garça-

vaqueira 
 X    X 

Tigrisoma lineatum Socó-boi  X     
Syrigma sibilatrix Maria-faceira  X    X 
Nycticorax nycticorax Savacu  X X    
Anhima cornuta Anhuma  X X    
Cairina moschata Pato-do-mato  X X    
Amazonetta brasiliensis Marreca-pé-

vermelho 
 X     

Sarcoramphus papa Urubu-rei X S S S X S 
Cathartes aura Urubu-

cabeça-
vermelha 

X S X S S S 

Cathartes burrovianus Urubu-
cabeça-
amarela 

S X X S S S 

Coragyps atratus Urubu S S X S X S 
Elanus leucurus Gavião-

peneira 
 X    X 

Ictinia plumbea Gavião S S X  X  
Accipiter striatus ? Gavião  S S    
Buteo magnirostris Gavião-carijó X X X  X S 
Buteo nitidus Gavião  X X    
Buteo albicaudatus Gavião-

fumaça 
X S S S S X 
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Parabuteo unicinctus Gavião X S S X S S 
Geranospiza 
caerulescens 

Gavião-
pernilongo 

S S X S X S 

Heterospizias meridionalis Gavião-
perdiz*; 
Gavião-
perdigueiro 

X X S  S X 

Busarellus nigricollis Gavião-belo  X X    
Leptodon cayannensis Gavião S X X S X S 
Herpetotheres cachinnans Acauã S X X  X  
Polyborus plancus Carcará X X X X X X 
Milvago chimachima Gavião-

carrapateiro 
X X X  X  

Falco rufigularis Falcão   X    
Falco femoralis Falcão X X X X X S 
Falco sparverius Gavião-quiri-

quiri 
X X    X 

Crax fasciolata Mutum  X X    
Penelope superciliaris Jacu X X X X   
Porzana albicollis João-canhão; 

Saracura-sanã 
X     

Aramides cajanea Saracura-três-potes; 
Sericóia 

X X    

Laterallus melanophaius Pinto-d'água  X     
Heliornis fulica Pecaparra   X    
Cariama cristata Seriema X   X  X 
Jacana jacana Jaçanã  X     
Vanellus chilensis Quero-quero X X S S S X 
Tringa solitaria Maçarico  X     
Gallinago gallinago Xereré * S X S   S 
Columba picazuro Asa-branca X S X X X S 
Columba cayennensis Pomba-

galega 
X X X X X S 

Zenaida auriculata Arribaçã X S S  S S 
Columbina talpacoti Rolinha-

caldo-de-
feijão 

X X X    

Columbina picui Rolinha-
branca 

 X     

Uropelia campestris Rolinha-
amargosa * 

 X    X 

Scardafella squammata Fogo-apagou X X X X X  
Leptotila verreauxi Juriti   X  X  
Leptotila rufaxilla Juriti   X  X  
Geotrygon montana Parari-

vermelha 
  X    

Ara ararauna Arara-
canindé 

X X X S X S 

Ara chloroptera Arara-
vermelha 

S S X S X S 

Ara manilata Ararinha * S X S S S S 
Ara nobilis  Maracanã * X X X S X S 
Aratinga acuticaudata Periquitão * S S S X X S 
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Aratinga aurea Jandaia-
coroinha 

X S S X X S 

Brotogeris versicolorus Periquito S S X  X S 
Pionus maximiliani Maitaca S S X  X S 
Amazona xanthops Papagaio-

curraleiro 
X S X S X S 

Amazona aestiva Papagaio-
verdadeiro 

X S X X X S 

Piaya cayana Alma-de-gato X X X  X  
Tapera naevia Saci X X  X   
Crotophaga ani Anu  X X   X 
Guira guira Anu-branco  X    X 
Tyto alba Suindara X X     
Rhynoptnyx clamator Coruja   X  X  
Otus choliba Caburé X      
Glaucidium brasilianum Caburezinho X  X  X  
Speotyto cunicularia Coruja-

buraqueira 
X     X 

Nyctibius griseus Urutau; Mãe-
da-lua 

 X X  X  

Chordeiles pusillus Curiango X     X 
Nyctidromus albicollis Bacurau X  X  X  
Hydropsalis brasiliana Curiango-

tesoura 
 X X X X X 

Chaetura andrei Andorinhão S X X S S S 
Reinarda squamata Andorinhão-

do-buriti 
S X X S S S 

Phaethornis pretrei Limpa-casa X X X  X  
Eupetomena macroura Beija-flor-

tesoura 
X X X  X  

Anthracothorax nigricollis Beija-flor X X X S X S 
Chlorostilbon aureoventris Beija-flor X X X X X  
Amazilia fimbriata Beija-flor X X X  X  
Heliactin cornuta Beija-flor X     X 
Trogon surrucura Surucuá   X  X  
Baryphtengus ruficapillus Udu   X  X  
Ceryle torquata Matraca S X S    
Chloroceryle amazona Martim-

pescador 
 X X    

Chloroceryle americana Martim-
pescador 

 X X    

Galbula ruficauda Bico-de-
agulha 

 X X  X  

Monasa nigrifrons Bico-de-
brasa 

  X  X  

Nystalus chacuru João-bobo X   X   
Ramphastos toco Tucano X X X  X S 
Picumnus (guttifer) 
minutissimus 

Picapauzinho   X  X  

Colaptes campestris Picapau-do-
campo 

X X  X  X 

Chrysoptilus 
melanochloros 

Picapau S S X  X  
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Dryocopus lineatus Picapau-
cabeça-
vermelha 

 X X  X  

Campephilus 
melanoleucus 

Pica-pau-
cabeça-
vermelha 

X X X  X S 

Leuconerpes candidus Birro X X X S X S 
Veniliornis passerinus Picapau   X  X  
Dendrocopos mixtus Picapau X     S 
Lepidocolaptes 
angustirostris 

Cata-barata* X X X X X S 

Dendrocolaptes 
platyrostris 

Cata-barata*   X  X  

Sittasomus griseicapillus Cata-barata*   X  X  
Furnarius rufus João-de-

barro 
X X X  X  

Schoeniophylax 
phryganophila 

 X   X  

Synallaxis frontalis  X  X  X  
Synallaxis hypospodia  X     X 
Synallaxis albescens  X X    X 
Synallaxis spixi João-

tenenem 
 X X    

Cranioleuca vulpina    X    
Certhiaxis cinnamomea   X     
Phacellodomus rufifrons João-

graveteiro 
X   X X  

Phacellodomus ruber Olho-de-fogo 
* 

 X X    

Anumbius annumbi Cochicho  X     
Phylidor rufus    X  X  
Automolus 
leucophthalmus 

Cisca-folha *   X  X  

Xenops rutillans Bico-virado   X  X  
Thamnophilus torquatus Choquinha X   X   
Thamnophilus punctatus Choca  X X X X  
Herpsilochmus 
longirostris 

   X  X  

Herpsilochmus atricapillus  X   X   
Formicivora rufa  X   X   
Formicivora melanogaster     X   
Myrmorchilus strigilatus Tem-farinha-

aí 
   X   

Melanopareia torquata  X   X  X 
Antilophia galeata Galo-de-

Deus* 
  X  X  

Schiffornis virescens    X  X  
Suiriri affinis  X   X X  
Elaenia flavogaster Cocurutada X X X X X  
Elaenia obscura Cocurutada X   X   
Elaenia cristata Cocurutada X X X X   
Elaenia chiriquensis Cocurutada X   X  X 
Sublegatus modestus  X  X    
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Camptostoma obsoletum Risadinha X X X X X X 
Phyllomyias fasciatus  X  X    
Euscarthmus 
rufimarginatus 

 X   X  X 

Leptopogon 
amaurocephalus 

   X  X  

Hemitriccus 
margaritaceiventer 

 X  X X X  

Hemitriccus striaticollis    X  X  
Todirostrum cinereum Relógio  X X  X  
Arundinicola leucocephala Viuvinha  X     
Tolmomyias 
sulphurescens 

   X    

Myiobius atricaudus    X  X  
Myiophobus fasciatus Filipe   X X  X  
Contopus cinereus  X  X X X  
Cnemotriccus fuscatus   X X  X  
Pyrocephalus rubinus Príncipe X X X  X X 
Xolmis cinerea Lavandeira * X X    X 
Xolmis velata Lavandeira *  X    X 
Machethornis rixosus Suiriri-

cavaleiro 
 X    X 

Gubernertes yetapa Tesoureiro*  X    X 
Colonia colonus Cabeça-de-

velho * 
  X    

Casiornis rufa  X  X X X  
Myiarchus tyrannulus Cocuruta     X   
Myiarchus swainsoni Cocuruta  X  X X   
Myiarchus ferox Cocuruta  X  X  X  
Megarhynchus pitangua Nei-nei X X X  X  
Pitangus sulphuratus Bentevi S X X  X S 
Myiozetetes similis Bentevizinho S X X  X S 
Myiodynastes maculatus Bentevi-

rajado 
  X  X  

Legatus leucophaius Bentevi-
pirata 

 X X  X  

Empidonomus varius  X X X  X  
Tyrannus melancholicus Siriri X X X X X X 
Tyrannus albogularis Siriri  X X  S X 
Tyrannus savana Tesoureiro* X X X  X S 
Tyrannopsis sulphurea   X X    
Knipolegus lophotes Maria-preta X X X   X 
Pachyramphus 
polychopterus 

 X X X  X  

Tityra cayana Anambezinho S S X  X S 
Cyanocorax cristatellus Gralha X X X X X  
Phaeoprogne tapera Andorinha S X X  X S 
Tachycineta leucorrhoa Andorinha X S S  S S 
Hirundo rustica Andorinha S S S  S S 
Stelgidopteryx ruficollis Andorinha S X X  S S 
Alopochelidon fucata Andorinha X S S  S S 
Donacobius atricapillus Japacanim  X X    
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Thryothorus leucotis Marido-é-dia  X X    
Troglodytes aedon Cambaxirra X X  X X X 
Polioptila dumicola Arrebita-rabo X  X  X  
Turdus rufiventris Sabiá-

laranjeira 
  X  X  

Turdus amaurochalinus Sabiá-poca   X  X  
Turdus leucomelas Sabiá-

barranco 
X X X  X  

Mimus saturninus Papa-sebo * X X X X X X 
Cyclarhis gujanensis Gente-de-

fora-vem 
X  X X X  

Vireo chivi Juruviara  X X  X  
Parula pitiayumi Mariquita X X X  X  
Geothlypis aequinoctialis Pia-cobra  X X    
Basileuterus hypoleucus Pula-pula   X  X  
Basileuterus flaveolus Pula-pula   X  X  
Basileuterus leucophryx Pula-pula  X X    
Dacnis cayana Saí-azul X X X X X  
Coereba flaveola Sebinho X X X  X  
Conirostrum speciosum Figuinha   X  X  
Hemithraupis guira  X  X  X  
Nemosia pileata    X    
Thlypopsis sordida    X  X  
Tangara cayana Saíra-

macaco 
X X X X X S 

Euphonia chlorotica Fim-fim; Vi-vi X X X X X  
Thraupis palmarum Sanhaço-do-

coqueiro 
X X X  X  

Thraupis sayaca Sanhaço-do-
mamoeiro 

X X X  X  

Tachyphonus rufus Figa *   X    
Piranga flava Sanhaço-de-

fogo 
X X X X X S 

Ramphocelus carbo Figa *  X X  X  
Schistochlamys 
melanopis 

  X X X X  

Schistochlamys 
ruficapillus 

    X   

Neothraupis fasciata Tiê-do-
cerrado 

X   X  X 

Cypsnagra hirundinacea  X   X   
Gnorimopsar chopi Pássaro-

preto 
X X X X X X 

Molothrus bonariensis Vira-bosta X X X    
Molothrus badius Asa-de-telha  X X    
Pseudoleistes guirahuro   X     
Agelaius ruficapillus Dó-ré-mi  X     
Icterus cayanensis Inhapim; 

Encontro 
  X  X  

Icterus icterus Sofreu   X X   
Psarocolius decumanus Japu S S X  X  
Saltator similis Trinca-ferro X X X  X  
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Saltator atricollis Bico-de-ouro 
* 

X X  X   

Porphyrospiza 
caerulescens 

      X 

Oryzoborus angolensis Curió  X X    
Volatinia jacarina Tiziu X    X  
Sporophila plumbea Papa-arroz * X X     
Sporophila nigricollis Papa-arroz * X X X    
Sporophila leucoptera Papa-arroz *  X     
Sicalis citrina       X 
Sicalis flaveola Canário-da-

terra 
    X  

Arremon flavirostris Tico-tico-da-
mata 

  X  X  

Emberizoides herbicola Canário-do-
brejo 

 X    X 

Coryphaspiza melanotis       X 
 

Charitospiza eucosma Mineirinho; 
Carvoeiro 

X     X 

Coryphospingus pileatus Cravina; 
Tico-tico-rei 

X X X X X  

Zonotrichia capensis Tico-tico  X   X X  
Ammodramus humeralis Tico-tico-rato X X  X  X 
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Quadros: 
 
4 – Lista d e F auna d e P equenos mamíferos d o 
PNGSV 
 
5 – Lista das Espécies de Mamíferos do PNGSV 
 
6 – Relação de espécies de Mamíferos e número de 
indivíduos em cada uma das áreas amostradas. 
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Anexo 6: 
 
Quadro 4:  Fauna de pequenos mamíferos do Parque Nacional Grande Sertão 
Veredas, MG.  
Categoria de amostragem: OD = observação direta, OI = Observação indireta, CP = 
Captura,  IN = informação de moradores. 
 

Espécie Nome comum Categoria Áreas 
Marsupiais (3)    
Didelphis albiventris gambá CP cerrado, mata de galeria 
Gracilinanus agilis catita-arborícola CP Carrasco 
Monodelphis domestica catita-terrestre CP campo rupestre 
    
Roedores (9)    
Oryzomys sp rato CP capão de mata 
Oryzomys bicolor rato CP mata de galeria 
Oxymycterus roberti rato-da-vereda CP campo úmido 
Calomys tener rato CP campo úmido 
Calomys callosus rato CP campo sujo 
Wiedomys pyrrhorhinos rato-da-caatinga CP carrasco 
Thrychomys apereiodes punaré CP cerrado, carrasco 
Clyomys laticeps rato-toupeira OI cerrado  
Galea spixii  preá OI campo e cerrado 
    
Lagomorfos(1)    
Sylvilagus brasiliensis tapeti IN mata de galeria, capoeira 
    
Quirópteros (8)    
Glossophaga soricina morcego-beija-flor CP Pomar, cerrado sede  
Anoura caudifer morcego-beija-flor CP Pomar Galdino 
Carollia perspicillata morcego-comum CP cerrado sede  
Sturnira lilium morcego  CP cerrado sede  
Vampyrops lineatus morcego CP Pomar, cerrado sede  
Diaemus youngii morcego-vampiro CP Pomar Galdino 
Molossideo morcego CP Pomar, cerrado sede  
Vespertilionideo morcego CP cerrado sede  
    
Total                                                21            espécies 
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Anexo 6: 
 
 
Quadro 5 - Lista das Espécies de Mamíferos do PNGSV. 
Tipo de registro: c = captura; od = obs. direta; oi = obs. indireta; i = informação. Habitat: 
css = cerrado senso estrito; ver = vereda; cam = campos; mgal = mata de galeria; car = 
carrasco; antrop = áreas antropizadas.  
Áreas de contato entre dois tipos de habitat são indicadas através da seguinte notação: 
cer/ver = contato cerrado senso estrito e vereda, por exemplo.  
 

ESPÉCIE TIPO DE  
REGISTRO 

LOCAL HABITAT 

XENARTHRA    
Dasypus novemcinctus oi Sede, carrasco Pto 3, 

Veredão  Sta Rita, Galdino, 
Mato Gde 

car, mgal, css/ver, 
cam 

Dasypus septemcinctus od, oi Sede, Galdino Car 
Euphractus sexcintus od, oi sede, carrasco Pto 3,  Sta 

Rita, Mato Gde. 
ccer, car, mgal, 
css, cam, cs 

Cabassous unicinctus oi sede, Mato Grande,  
Veredão, Galdino 

css, c cer, css 

Cabassous sp (?) oi carrasco Pto 3 Car 
Priodontes maximus oi carrasco Pto 3 Car 
Mirmecophaga tridactyla od, oi sede, Sta Rita Css/ver, mgal, 

css 
Tamandua tridactyla oi Galdino Car 
PRIMATES    
Callithrix jachus od sede, Rio Preto  Mgal, cerrado 

s.s., cerrado/mgal 
Alouatta caraya oi, i sede Mgal 
CARNIVORA    
Procyon cancrivorus oi Rio Preto; sede Sta Rita Ver, mgal 
Eira barbara oi Sede, Sta Rita Css./Vereda, 

mosaico 
Nasua nasua oi Sede Css/ver 
Conepatus semistriatus oi Sede, Galdino, Faz.  

Carinhanha,Galdino, Mato 
Gde 

Css/ver, css/ver, 
cer/area, antrop, 
css, cam 

Cerdocyon thous od, oi Rio Preto; Mato 
Gde.,Belém/Brasília 

Css/ver, mgal; 
cam 

Chrysocyon brachyurus oi Galdino,sede, 
Veredão, Carinhanha, Sta 
Rita 

Car, css/ver, 
antrop, ver/css, 
Css/ver 

Dusicyon vetulus oi Sede, Galdino, Mato Gde. Css/ver, css/ver, 
cam  

Oncifelis colocolo od Galdino Css 
Leopardus pardalis oi Galdino Car 
Leopardus tigrinus oi Galdino Car 
Herpailurus yaguaroundi oi Mato Grande Cam/cs 
Puma concolor oi Galdino,car Pto 3, Belém-

Brasília 
Car, css 
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PERISSODACTYLA    
Tapirus terrestris oi carrasco Pto 3, Rio Preto, 

Sta Rita, Veredão 
Car; Mgal, css, 
css, ver 

ARTIODACTYLA    
Ozotoceros bezoarticus od, oi sede, Mato Gde, carrasco 

Pto 3, Veredão; Rio Preto; 
Belém/BSB, Galdino 

css, cam/cs, css, 
carrasco, vereda, 
vereda, ccs, 
ccs/ver 

Mazama gouazoupira od,oi Veredão, sede, carrasco 
Pto 3, Galdino, Sta Rita 

css, css/ver, car, 
css/car, mgal 

Mazama americana oi   sede  Mgal 
Blastoceros dichotomus i Veredão,  Ver 
Tayassu tajacu od, oi carrasco Pto 3, sede Sta 

Rita, Galdino 
Car; mgal, 
ver/css, car 

Pecari tayassu oi  Carinhanha, Galdino Css (ralo), 
carrasco 

RODENTIA    
Thrichomys apereoides c sede Css 
Clyomys laticeps oi   * sede, Galdino css/ver, css/ver 
Galea spixii od sede, Veredão, Galdino css/antrop 

ccs/ver, 
css/car 

Agouti paca oi    * sede Sta Rita Mgal 
Dasyprocta aff.azarae od, oi Galdino, sede Car, css/ver 
Hydrochaeris hydrochaeris od, oi Veredão, Rio Preto ver/mgal, ver, 

mgal 
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Anexo 6: 
 
Quadro 6 - Relação de espécies de mamíferos e número de indivíduos em cada uma 
das áreas amostradas no Parque Nacional Grande Sertão Veredas 
 
 

Sítio/ No de espécies Espécies No de 
indivíduos 

Sede Funatura + nascentes do 
Ribeirão Mato Grande 
 
21 spp 

Cabassous unicinctus 
Euphractus sexcinctus 
Dasypus septemcinctus 
Dasypus novemcinctus 
Myrmecophaga tridactyla 
Allouata caraya 
Callithrix jacchus 
Cerdocyon thous 
Dusicyon vetulus 
Chrysocyon brachyurus 
Eira barbara 
Conepatus semistriatus 
Nasua nasua 
Procyon cancrivorus 
Herpailurus yaguaroundi 
Ozotoceros bezoarticus 
Mazama gouazoupira 
Tapirus terrestris 
Clyomys laticeps 
Thrichomys apereoides 
Dasyprocta sp 
Subtotal  

4 
6 
1 
2 
1 
4 
4 
6 
5 
5 
2 
1 
1 
1 
1 
14 
13 
1 
1   
2 
1 
42 
 

Platô entre Ribeirão Mato 
Grande e Rio Preto 
 
17 spp 

Didelphis albiventris 
Dasypus septencinctus 
Dasypus novemcinctus 
Cabassous unicinctus 
Tamandua tetradactyla 
Dusicyon vetulus 
Chrysocyon brachyurus 
Conepatus semistriatus 
Leopardus tigrinus 
Leopardus pardalis 
Puma concolor 
Tapirus terrestris 
Pecari tajacu 
Mazama gouazoupira 
Ozotoceros bezoarticus 
Dasyprocta aff. Azarae 
Galea spixii 
Subtotal  

1 
8 
8 
2 
1 
3 
4 
13 
4 
1 
4 
7 
21 
6 
8 
9 
9 
109 
 

Veredão 
 

Cabassous unicinctus 
Dasypus novemcinctus 

2 
2 
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13 spp Euphractus sexcinctus 
Priodontes maximus Chrysocyon 
brachyurus 
Puma concolor 
Tapirus terrestris 
Pecari tajacu 
Mazama gouazoupira 
Ozotoceros bezoarticus 
Blastoceros dichotomus 
Galea spixii 
Hydrochaeris hydrochaeris 
Subtotal 

1 
1 
1 
1 
2 
6 
1 
2 
1 
1 
2 
23 

Sta. Rita 
 
10 spp 

Dasypus novemcinctus 
Euphractus sexcinctus 
Myrmecophaga tridactyla 
Chrysocyon brachyurus 
Procyon cancrivorus 
Tapirus terrestris 
Pecari tajacu 
Mazama gouazoupira 
Agouti paca 
Dasyprocta sp 
Subtotal 

4 
2 
1 
1 
2 
1 
1 
1 
11 
4 
28 

Rio Preto 
 
6 spp 

Callithrix jacchus 
Cerdocyon thous 
Procyon cancrivorus 
Tapirus terrestris 
Ozotoceros bezoarticus 
Hydrochaeris hydrochaeris 
Subtotal 

5 
2 
3 
1 
3 
5 
19 
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7 – Lista das Espécies de Anfíbios do PNGSV  
  
8 – Lista das Espécies de Répteis do PNGSV 
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Anexo 7: 
 

Quadro 7 -  Lista das  E spécies de Anfíbios do P arque N acional G rande S ertão 
Veredas, agrupados por Família, seguido pelo nome comum e a forma de registro 
utilizada para inclusão da espécie na lista 
 
FAMÍLIA/ Espécie Nome comum Forma de registro 
BUFONIDAE   
Bufo paracnemis sapo cururu registro, visualização, captura 
Bufo granulosus sapo granuloso coleta 
Bufo cf. rufus sapo cururu captura 
Bufo sp. sapo coleta 
   
LEPTODACTYLIDAE   
Barycholos sauvagei rãzinha da mata coleta 
Leptodactylus ocellatus rã manteiga coleta 
Leptodactylus fuscus rã assoviadeira coleta, vocalização 
Leptodactylus mystacinus rã coleta 
Leptodactylus troglodytes rã coleta 
Physalaemus cuvieri sapo cachorro coleta, visualização 
Physalaemus centralis sapo cachorro coleta 
Physalaemus fuscomaculatus sapo cachorro coleta 
Pseudopaludicola ameghini rãzinha do brejo coleta, visualização 
   
HYLIDAE   
Hyla albopunctata perereca coleta, visualização, captura 
Hyla biobeba perereca coleta 
Scinax fuscomarginatus perereca coleta, vocalização 
Scinax fuscovarius rapa cuia coleta, visualização, captura 
Scinax sp. perereca coleta 
Phylomedusa hypocondriales perereca verde girinos 
   
MICROHYLIDAE   
Elachistocleys sp. sapo campainha coleta 
Dermatonotus mulleri rã coleta 
   
DENDROBATIDAE   
Epipedobates flavopictus sapo venenoso coleta 
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Anexo 7: 
Quadro 8 - Lista das Espécies de Répteis do PNGSV  
 

FAMÍLIA/ Espécie Nome comum Forma de registro 
AMPHISBAENIDAE   

Amphisbaena 
vermicularis 

cobra de duas cabeças coleta 

COLUBRIDAE   
Helicops modestus cobra d’água visualização 

Leptodeira anullata dormideira coleta, visualização 
Liophis reginae cobra cipó, cobra verde coleta 
Lystrophis d'orbignyi jararaquinha do sertão coleta 
Oxybelis aeneus cobra cipó coleta 
Thamnodynastes strigilis jararaca da moita, corredeira coleta 
Pseudabables agassizi cobra cipó captura 
Phylodrias nattereri cobra cipó, corre campo coleta 
Drymarchon corais papa pinto entrevista 
VIPERIDAE   

Crotalus durissus cascavel foto, entrevista, visualiz. 
Bothrops moojeni jararacuçu captura 
Bothrops neuwiedii jararaca pintada coleta 
BOIDAE   

Eunectes murinus sucuri registro 
Boa constrictor jibóia entrevista 
IGUANIDAE   

Iguana iguana iguana entrevista 
TROPIDURIDAE   

Tropidurus oreadicus calango, lagartixa coleta, visualiz. 
Tropidurus cf. montanus calango, lagartixa coleta 
TEIIDAE   

Ameiva ameiva calango verde coleta, visualiz., carcaça 
Cnemidophorus ocellifer calanguinho coleta, visualização 
Kentropix paulensis calango coleta, muda de pele 
Tupinambis merianae teiú registro de muda de pele 

Tupinambis duseni teiú vermelho entrevista 
GYMNOPHTHALMIDAE   

Colobossaura modesta calango do rabo vermelho coleta, visualização 
SCINCIDAE   

Mabuya frenata lagarto de vidro coleta 
Mabuya guaporícola lagarto de vidro coleta, visualização 
Mabuya nigropunctata bíblia, lagarto de vidro coleta, visualização 
Micrablepharus sp. lagarto do rabo azul visualização 
CROCODILIA   

Paleosuchus 
palpebrosus 

jacaré coroa registro de carcaça 

Caiman crocodilus jacaré tinga entrevista 
CHELONIA   

Phrynops tuberculatus Cágado coleta 
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Quadro 9 – Lista das Espécies de Peixes do 
PNGSV 
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Anexo 8: 
 
Quadro 9 - Lista das Espécies de Peixes do PN Grande Sertão Veredas 
 

 
ORDEM 
 

 
FAMÍLIA 

 
GENÊRO 

 
NOME ESPÉCIE 

CHARACIFORMES Characidae Acestrorhyncus Acestrorhyncus lacusris 
  Astyanax Astyanax bimaculatus 

lacustris 
   Astyanax eigenmanniorum 
   Astyanax fasciatus 
   Astyanax scabripinnis 

rivularis 
   Astyanax taeniatus 
  Bryconamericus Bryconamericus SPI 
   Bryconamericus stramineus 
  Cheirodon Cheirodon Piaba 
  Compsura Compsura heterura 
  Creatochanes Creatochanes affinis 
  Hemigramus Hemigramus marginatus 
  Holoshestes Holoshestes heterodon 
  Hyphessobrycon Hyphessobrycon gracilis 
   Hyphessobrycon santae 
   Hyphessobrycon SPI 
   Hyphessobrycon SPII 
  Moenkausia Moenkausia   

sanctaefilomenae 
  Myleus Myleus altipinnis 
  Odontostilbe Odontostilbe SPI 
  Orthospinus Orthospinus franciscensis 
  Phenacogaster Phenacogaster 

franciscoensis 
  Piabina Piabinae argentea 
  Planaltina Planaltina Myersi 
  Salminus Salminus brasiliensis 
   Salminus hilarii 
  Tetragonopterus Tetragonopterus chalceus 
 Erythrinidae Hoplerythrinus Hoplerythrinus unitaeniatus 
  Hoplias Hoplias lacerdae 
   Hoplias malabaricus 
 Curimatidae Cyphocharax Cyphocharax gilberti 
  Steindachnerina Steindachnerina elegans 
 Crenuchidae Characidium Characidium SPI 
   Characidium SPII 
   Characidium SPIV 
   Chracidium SPVI 
   Characidium SPVII 
 Anostomidae Leporinus Leporinus piau  
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   Leporinus taeniatus 
  Laemolyta Laemolyta SPI 
 Parodontiade Parodon Parodon tortuosus 
 Prochilodontidae Prochilodus Prochilodus affinis 
GYMNOTIFORMES Sternopygidae Sternopygus Sternopygus macrurus 
 Gymnotidae Gymnotus Gymnotus carapo 
SILURIFORMES Auchenipteridae Glanidium Glanidium albescens 
 Pimelodidae Bagropsis Bagropsis reinhardt 
  Imparfinis Imparfinis minutus 
   Imparfinis SPI 
  Pimelodella Pimelodella latersristriga 
  Pimelodus Pimelodus maculatus 
  Rhamdia Rhamdia hilarii 
 Trychomycteridae Stegophilus Stegophilus SPI 
 Callichthyidae Corydoras Corydoras Garbei 
 Loricariidae Hisonotus Hisonotus SPI 
  Hypostomus  Hypostomus margaritifer 
   Hypostomus SPI 
  Microlepidogaster Microlepidogaster SPI 
  Rineloricaria Rineloricaria Lima 
PERCIFORMES Cichlidae Cichlasoma  Ciclhasoma 

sanctifranciscense 
    
SYNBRANCHIFORM
ES 

Synbrachidae Synbranchus Synbranchus marmoratus 
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PARQUE NACIONAL GRANDE SERTÃO VEREDAS 
 

PARCERIA DE CO-GESTÃO IBAMA – FUNATURA 
 
 

RELATÓRIO DIÁRIO DE RONDAS DO GUARDA-PARQUE        ______/______/________ 
 
GUARDA-PARQUE (Nome e Assinatura):__________________________________________  
 
1. OBJETIVO DA RONDA 
(   )1.Rotina; (   )2.Denúncia; (   )3.Solicitação do Chefe (IBAMA); (  )4.Solicitacão da 
Funatura;  (   )5.Solicitação de Morador; (   )6.Entrega de documento; (   )7.Outro 
___________________ 
 
2. QUEIMADAS 
(   )1.Cerrado  (   )2.Carrasco  (   )3.Campo  (   )4.Vereda  (   )5.Outro 
____________________ 
 
Área Queimada:____________ ha; Localização ____________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
Provável Causa:  
(   ) 1.Renovação de Pasto (   ) 2.Limpeza de Terreno para Plantio (   ) 3.Queima de Lixo da 
Residência (   )4.Fogo de Artifício/Foguete (   )5.Criminoso-fogo sem motivo (   )6.Raio  
(   ) 7.Fogueira feita por v isitante (    ) 8.Fogueira feita por  m orador (    
)Outro________________ 
 
3. DESMATAMENTO / DERRUBADA / LIMPEZA DE TERRENO 
(   )1.Cerrado  (   )2.Carrasco  (   )3.Campo (   )4.Vereda  (   )5.Outro 
____________________ 
 
Área Afetada: ____________ ha; Localização 
______________________________________ 
 
4. CAÇA, CAPTURA OU PESCA                     (   ) SUSPEITA       ou        (   ) FLAGRANTE  
 
Nome da Pessoa(s) Flagrada(s)________________________________________________  
 
Bicho(s) ( nome do bi cho e  quantidade): 
_________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
 



 402 

5. CRIAÇÃO DE ANIMAIS EM ÁREAS INDENIZADAS (Quantidade) 
(   )1.Gado__________ (   )2.Cavalo________ (   )3.Burro/Mula________ (   
)4.Carneiro_____ 
(   )5.Porco________ (   )6.Outro ________________________________________________ 
 
Localização ________________________ Nome do Proprietário_______________________ 
 
__________________________________________________________________________ 
 
 
6. ABERTURA DE ESTRADAS / DESVIOS / TRILHAS / ACEIROS 
 
Localização _________________________________; Extensão ______________________ 
 
 
7. CERCAS DE ÁREAS INDENIZADAS QUE PRECISAM DE REPAROS 
Localização _________________________________; Extensão ______________________ 

 
8. PESSOAS ESTRANHAS (Quantidade) 
 
Localização ________________________________; Hora ________________________  
 (   )1 .Visita à P arente ou A migo ( nome do par ente ou  
amigo)____________________________ (    ) 2.Festa ( nome d o do no da  
festa)_____________________(   ) 3.De passagem __________ (   )  4.Trabalho (escrever o 
tipo de trabalho) ______________(    )5.Visita ao Parque ________ 
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9. ANIMAIS SELVAGENS AVISTADOS OU VESTÍGIOS SIGNIFICATIVOS  
Visão/Vestígio: A (Avistamento); C (Carcaça); VPG (pegada); VPL (pêlo); VC (cama); VF (fezes); VN 
(ninho); S (som). Colocar, também, a quantidade de bichos, o local e a hora que viu. 

 

 
10. OUTRAS OBSERVAÇÕES OU CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES 

 
 
 

BICHO Quantidade Visão / 
Vestígio 

Hora Localização 

1. Suçuarana     
2. Jaguatirica     
3. Veado-Campeiro     
4. Veado-Catingueiro     
5. Suçuapara     
6. Tatu-Galinha     
7. Tatu-Peba     
8. Tatu-Canastra     
9. Catitu     
10. Queixada      
11. Paca     
12. Capivara     
13. Cutia     
14. Anta     
15. Lobo-Guará     
16. Raposa-do-Campo     
17. Tamanduá-Bandeira     
18. Tamanduá-Mirim     
19. Mico-Estrela     
20. Macaco-Prego     
21. Bugio     
22. Teiu     
23. Jararaca     
24. Cascavel     
25. Jibóia     
26. Coral     
27. Jacaré     
28. Perdiz     
29. Seriema     
30. Ema     
31. Inhambu     
32. Pato-do-Mato     
33. Mutum     
34. Jacu     
35. Pomba     
36. Juriti     
37. Arara Vermelha     
38. Papagaio     
39. Arara Amarela      
40. Canário     
41. Jandáia     
42. Coleirinho     
43. Curió     
44. Pássaro-Preto     
45. Canário     
46. Tucano     
47. Peixes (nome)     
48. Outro     
49. Outro     
50. Outro     
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Anexo 10 
 
 
 
 

Cópia do Decreto de Criação do Parque 
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Anexo 11 
 
 
 
 

Memorial Descritivo e Demarcações 
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Anexo 12 
 

 
Figura 7: Mapa Pontos de Amostragem  
 
Figura 8: Mapa Geologia e Domínios Geomorfológicos na Área do 
Parque 
 
Figura 9: Mapa de Classes de Altitude 
 
Figura 10: Mapa de Classes de Declividade 
 
Figura 11: Mapa do Parque em perspectiva tridimensional 
 
Figura 12: Mapa Geologia da Região do Parque 
 
Figura 13: Mapa de Solos 
 
Figura 14: Mapa de Vegetação 
 
Figura 15: Mapa de Hidrografia 
 
Figura 25: Mapa de Áreas Queimadas no Parque em 1998  
 
Figura 26: Mapa de Áreas Queimadas no Parque em 1999 
 
Figura 27: Mapas com as Residências dos Moradores do Parque 
 
Figura 28: Mapa Zoneamento Estratégico para a Gestão Territorial 
                       (Interior/Zona Amortecimento) 
 
Figura 29: Mapa Indicativo das Unidades de Ocupação do 
território 
 
Figura 30: Mapa Estradas, Trilhas e Infra-estrutura 
 
Figura 36: Mapa de Fiscalização e Pontos Limítrofes Coletados da  
Zona de Amortecimento  
 
Figura 37: Mapa de Zoneamento  
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